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Resumo 

Esta dissertação debruça-se sobre o processo de transformação da cultura 

organizacional, induzida a partir da implementação de um código de ética (código). 

Que problemas se colocam na implementação de um código? Que actants estão 

envolvidos nestes processos? Como é que um código é rececionado localmente? Que 

tipos de transformação ocorrem durante a “viagem” de um código? Estas foram as 

questões que orientaram o trabalho da investigadora depois de ter participado na 

conceção, desenvolvimento e avaliação de um programa de ética no âmbito do processo 

de implementação do Código de Ética EDP, ocorrido entre 2009 e 2011 em Portugal. 

Seguiu-se uma estratégia de investigação qualitativa utilizando um único caso, tendo 

como enquadramento conceptual o modelo de translation. O estudo focou-se na 

descrição e análise das dinâmicas que foram ocorrendo entre pessoas e código (actants) 

para se tentar compreender os processos de alinhamento e de interpretação local, 

utilizando as frameworks actor-network theory e sensemaking. O que é distintivo neste 

estudo é a aplicação do modelo de translation à análise da “viagem” de um código 

tendo sido a investigadora também um dos actants envolvidos. 

O esforço encetado pela EDP para manter o seu código “vivo” promoveu o diálogo 

interno e a reflexão sobre a ética, reposicionou a ética como um aspeto importante para 

a empresa, clarificou e reforçou a confiança no processo de gestão da ética e reforçou o 

orgulho na empresa. A consolidação da mudança cultural está no caminho planeado, de 

alguma forma se está a “moldar o espaço, fazer outros dependentes e alinhar vontades”, 

mas esse caminho tem que continuar a fazer sentido a cada momento e para cada vez 

mais pessoas. Sugere-se que ter em conta a interpretação local de um código encarando 

os imprevistos naturais como uma oportunidade de melhoria pode fortalecer o 

necessário alinhamento entre a gestão e os colaboradores e ajudar a manter o tema da 

ética permanentemente na agenda, crucial para “gerir” a cultura ética. 

Palavras-chave: Mudança organizacional, Cultura, Código de ética corporativo, 

Programa de ética, Translation, Actor-network theory, Sensemaking.  
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Abstract 

This dissertation focuses on the process of transforming the organizational culture, 

induced by the implementation of a code of ethics (code). 

What problems arise when implementing a code? What actants are involved in these 

processes? How is a code decoded locally? What types of transformation occur as a 

code “travels”? These were the questions that guided the work of the researcher after 

having participated in the design, development and evaluation of an ethics program 

when the process of implementing the EDP code of ethics, which occurred between 

2009 and 2011 in Portugal. 

A qualitative research strategy using a single case study was followed, the translation 

model being the conceptual framework adopted. The study focused on the description 

and analysis of the dynamics occurring between people and code (actants), and the goal 

was to try to understand the processes of translation and local interpretation, using the 

actor-network theory and sensemaking frameworks. What is distinctive in this study is 

the application of the translation model to the code’s travel. The researcher was also one 

of the actants involved. 

The efforts made by EDP to maintain its code "alive" not only promoted the internal 

dialogue and discussion about ethics, but also repositioned ethics as an important aspect 

in the company. Moreover, it clarified and strengthened the confidence in the process of 

managing ethics and reinforced the pride in the company. The consolidation of cultural 

change is going as planned, and somehow "space is being shaped, other dependents are 

being created and minds are being aligned ", but that road must continue to make sense 

at every moment and for more and more people. It is suggested that the local 

interpetation of a code, together with looking at unexpected events as an opportunity to 

strengthen the necessary alignment between management and employees, and help 

maintaining the theme of ethics in the agenda, is crucial to "manage" the ethical culture. 

Keywords: Organizational Change, Ehical Corporate Culture, Corporate Code of 

Ethics, Ethics Program, Translation, Actor-network theory, Sensemaking.  
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Capítulo 1. Introdução 

“A criação de valor é o objetivo de todas as empresas, mas a criação de valor corporativo nem 

sempre está alinhada com a criação de valor para a sociedade” (KPMG, 2014, p. 6) 

Décadas de debate sobre a responsabilidade social corporativa (RSC) resultaram num 

substancial corpo de literatura que oferece uma série de abordagens que, apesar das 

reais e relevantes diferenças entre os seus pressupostos teóricos, expressam um 

consenso sobre “a ideia fundamental de que as empresas têm a obrigação de trabalhar 

para a melhoria da sociedade” (Geva, 2008). Algumas justificações para a sua adoção 

têm também merecido consenso: redução de custos e de riscos; manutenção da licença 

social para operar e da reputação; construção de vantagens competitivas; oportunidades 

para a criação de valor através de sinergias win-win. 

No entanto, as múltiplas abordagens e perspetivas existentes sobre RSC denotam 

complexidade e divergências (Marrewijk, 2003; Garriga & Melé, 2004; Porter & 

Kramer, 2007; Frederick, 2006; Argandoña, 2008; Dehlsrud, 2008; Rego et al., 2006; 

Elkington, 1997) e, na presente década, continua a assistir-se à proliferação de literatura 

sobre o conceito, as práticas e as narrativas (Carrol & Shabana, 2010; Dobers & 

Springett, 2010), sobre o que se sabe ou não acerca de RSC (Glavas & Aguinis, 2012) e 

mesmo sobre novos conceitos afins como o de criação partilhada de valor (Porter & 

Kramer, 2011).  

A análise de trinta e sete definições de RSC sugere que estas são em grande medida 

congruentes, concluindo-se que a divergência não é tanto sobre como é definida, mas 

sobre como a RSC é socialmente construída num contexto específico (Dehlsrud, 2008). 

Efetivamente, numa das propostas mais profícuas para a mapear tendo por base uma 

classificação em quatro tipos de abordagens (instrumentais, políticas, integrativas e 

éticas), sugere-se que a RSC consiste essencialmente na resposta à questão que cada 

empresa decide colocar a si própria: Quais são as atuações socialmente responsáveis 

que podem tornar a empresa mais competitiva e bem-sucedida? Como deve a empresa 

gerir o enorme poder que tem na sociedade e, até, na vida política? Como pode a 

empresa integrar as várias solicitações da comunidade nas suas decisões e ações? O que 

é correto que a empresa faça para o bem da sociedade? (Garriga & Melé, 2004). 
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Associadas ao seu contexto, designadamente ao seu nível de maturidade relativo à RSC, 

as respostas a estas interpelações baseam-se em motivações específicas. Por exemplo, 

Marrewijk (2003) considera que as motivações estão associadas a níveis de maturidade 

e de ambição da RSC numa espiral dinâmica de cinco níveis: 

Compliance-driven: neste nível, RSC consiste em fornecer bem-estar para a sociedade, 

dentro dos limites da regulação das autoridades legais (adicionalmente as organizações 

podem responder a considerações filantrópicas). A motivação é percecionada como um 

“dever”, uma obrigação, ou um comportamento correto; 

Profit-driven: abarca a integração de aspetos sociais, éticos e ambientais nas operações 

e nos processos de decisão porque contribuem para aumentar os resultados financeiros. 

A motivação é o business case porque, por exemplo, aumenta a reputação em vários 

mercados (clientes, trabalho, acionistas), diminui os custos operacionais e integra a 

ecoeficiência nas operações; 

Caring: envolve o equilíbrio das preocupações económicas, ambientais e sociais, sendo 

as três igualmente importantes. As iniciativas de RSC vão para além do cumprimento 

legal e do lucro. A motivação é que o potencial humano, a responsabilidade social e o 

cuidar do planeta são igualmente importantes; 

Synergistic: consiste na procura de uma vida equilibrada, de soluções funcionais de 

criação de valor económico, de desempenho corporativo nos domínios social e 

ambiental, numa abordagem sinérgica e ganhadora com todas as partes interessadas 

relevantes. A motivação é que a sustentabilidade é por si própria importante, 

especialmente porque é reconhecida enquanto a direção inevitável do progresso; 

Holistic: a RSC é a completa integração e implementação em todos os aspetos da 

organização que pretendem contribuir para a qualidade e continuação da vida de todos 

os seres e entidades, agora e no futuro. A motivação é que a sustentabilidade é a única 

alternativa dado que todos os seres e fenómenos são mutuamente interdependentes: cada 

pessoa ou organização tem uma “responsabilidade universal” tendo em conta os outros 

seres. 
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Nem todas as organizações ambicionarão alcançar a “responsabilidade universal” 

preconizada também em Our Common Future (WCED, 1987), mas a sua escolha 

dependerá dos proprietários e seus representantes (board e equipa de gestão) que se 

refletirá na estratégia da organização. Nas sociedades cotadas em bolsa as escolhas do 

board deverão ter também em conta as recomendações de entidades reguladoras, 

nomeadamente as sobre corporate governance: “alinhar o mais próximo possível os 

interesses dos indivíduos, das corporações e da sociedade” (Sir Adrian Cadbury
1
). 

Assumindo que a estratégia de uma determinada organização está (ou poderá vir a estar) 

alinhada com os interesses da sociedade a questão que se coloca é saber-se como passar 

da estratégia à ação. Um dos desafios da academia é estudar organizações que tenham 

níveis de ambição e maturidade elevados relativos à RSC, designadamente para que a 

“investigação do discurso empresarial formal e informal proporcione uma visão mais 

aprofundada de como as empresas e os seus membros conciliam as questões de ética, de 

leis e de práticas” (Canary & Jennings, 2008). 

Este é o desafio deste estudo. 

 

1.1. Âmbito da dissertação 

 “Encarar a responsabilidade social das empresas é do interesse das próprias empresas … e do 

interesse da sociedade no seu conjunto” (CE, 2011, p. 2) 

O conceito, a definição e a interpretação da responsabilidade social corporativa (RSC) 

têm vindo a evoluir e sido objeto de amplos estudos e debates, quer por parte da 

academia quer por parte das empresas e da sociedade em geral. A este debate acresce a 

ascensão do poder da comunicação social, dos consumidores e da sociedade civil, como 

forças mobilizadoras e capazes de influenciar o comportamento organizacional.  

                                                           

1
 Cfr. “Global Corporate Governance Forum", Banco Mundial (2000), disponível em http://www.cgov.pt 

http://www.cgov.pt/
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Na mesma linha, o contributo da Comissão Europeia (CE), na última década, tem sido 

profícuo quer para o ressurgimento do tema quer para fomentar o debate e promover a 

criação e divulgação de ferramentas que permitam operacionalizar (e gerir) a RSC. 

Passados 10 anos da publicação Promover um quadro Europeu para a 

Responsabilidade Social das Empresas (CE, 2001) onde se referia que a RSC é um 

contributo para o desenvolvimento sustentável, a CE assume a necessidade de uma 

“visão moderna” do conceito: “a responsabilidade das empresas pelo impacto que têm 

na sociedade” (CE, 2011, p. 7). 

Esta definição “moderna” está alinhada com a da recente norma internacional ISO 

26000:2010
2
: “Responsabilidade de uma organização pelos impactes das suas decisões 

e atividades na sociedade e no ambiente, através de uma conduta ética e transparente 

que: contribua para o desenvolvimento sustentável, incluindo saúde e bem-estar da 

sociedade; tenha em conta as expectativas das partes interessadas; esteja em 

conformidade com a lei aplicável e seja consistente com as normas internacionais de 

conduta; e esteja integrado em toda a organização e seja praticado nas suas relações” 

(IPQ, 2011, p. 16). 

Ambas as definições têm afinidades com o recente conceito de creating shared value: 

conjunto de políticas e práticas operacionais que aumentam a competitividade de uma 

empresa, enquanto, simultaneamente, aceleram as condições económicas e sociais das 

comunidades ao seu redor (Porter & Kramer, 2011). Os seus autores consideram que 

esta nova forma de interação entre a sociedade em geral e o mundo empresarial passará 

por implementar processos de mudança de forma a converter-se a ideia de “o que é bom 

para os negócios, é bom para a sociedade” para “o que é bom para a sociedade, é bom 

para os negócios”.  

Muitas organizações já compreenderam a relevância e a urgência desta mudança, com a 

qual estão comprometidas. De alguma forma já estão (ou começam a estar) conscientes 

de que “a característica essencial da responsabilidade social de uma organização, seja 

                                                           

2
 Traduzida e publicada no ano seguinte pelo Instituto Português de Qualidade com a designação NP ISO 

26000 2011 Linhas de orientação da Responsabilidade Social. 
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do sector público, privado ou não lucrativo, é a sua disponibilidade para incorporar 

considerações sociais e ambientais no seu processo de tomada de decisões e ser 

responsabilizável pelos seus impactos” (IPQ, 2011, p. 19), que implicam ações que vão 

para além da conformidade legal e o reconhecimento de outras obrigações 

voluntariamente assumidas, bem como uma conduta ética e transparente que contribua 

para o desenvolvimento sustentável (DS). 

As organizações encontram-se em diferentes etapas na compreensão e integração da 

responsabilidade social nas suas estratégias, políticas e práticas, mas reconhecem a 

necessidade de introdução de processos de mudança, independentemente da natureza da 

sua propriedade e do seu grau de maturidade e ambição relativamente à RSC. Estes 

processos de mudança iniciam-se muitas vezes com a criação de um amplo plano de 

ação para incorporar as considerações sociais e ambientais na estratégia da empresa. 

Criar um “bom plano” para promover ativamente a conduta ética é por si só, algo de 

complexo. Por exemplo, nas linhas de orientação da responsabilidade social
3
 sugere-se 

que uma organização deverá, entre outras tarefas, “identificar e indicar os seus valores e 

princípios fundamentais; desenvolver e utilizar estruturas de governação que ajudem a 

promover a conduta ética no seio da organização, no seu processo de tomada de decisão 

e nas suas interações com os outros; e evitar e resolver conflitos de interesses em toda a 

organização que poderiam, de outra forma, conduzir a uma conduta não ética” (IPQ, 

2011, p. 25). Para isso, a organização “deverá estabelecer e manter mecanismos e 

controlos de supervisão para monitorizar, suportar e aplicar a conduta ética, mas 

também estabelecer e manter mecanismos para facilitar a comunicação de conduta não 

ética sem medo de represálias”. Isto é, não só se apela à criação de um documento 

formal para indicar os seus valores e princípios fundamentais, como também à criação 

de um sistema de gestão da ética para gerir e explicitar, interna e externamente, os 

compromissos organizacionais. 

                                                           

3
 Publicada pela ISO (International Organization for Standardization) foi desenvolvida recorrendo a uma 

abordagem multi-parte interessadas, envolvendo peritos de mais de 90 países e 40 organizações 

internacionais ou regionais, pertencentes a seis diferentes grupos: consumidores, governo, economia, 

trabalho, ONG´s e outros (academia, por ex.). 
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Não é muito frequente encontrar-se organizações que tenham planos e mecanismos para 

promover ativamente a conduta ética, e que sigam muitas das sugestões destas linhas de 

orientação. Não sendo ainda frequente a existência destes planos poder-se-á considerar 

que as organizações que os têm já percorreram um caminho ao tentarem colocar em 

prática aquelas sugestões e já estão mais “maduras” do ponto de vista da formalização 

da responsabilidade social e da ética.  

Os códigos de ética corporativos (CEC) são frequentemente utilizados para formalizar 

os compromissos organizacionais em relação a um conjunto de temas, em linha com o 

DS. A maioria dos temas coincide com os dos Princípios do Pacto Global das Nações 

Unidas (direitos humanos, relações laborais, ambiente e combate à corrupção) ou 

mesmo com os restantes temas da ISO 26000 (governação organizacional, práticas 

operacionais justas, questões relativas ao consumidor e envolvimento e 

desenvolvimento da comunidade) e demonstra-se empiricamente que o conteúdo dos 

CEC pode ser importante para melhorar a sua eficácia: “quanto mais variados forem os 

temas neles abordados, mais estarão negativamente relacionados com o comportamento 

antiético observado” (Kaptein, 2011, p. 247). Ou seja, os conteúdos dos CEC estão 

associados com os temas mais importantes para a sociedade que espera que as 

organizações os implementem. Há cada vez mais organizações que os possuem, 

independentemente das razões: imposição legal (ex: lei SOX); imposição de ratings 

internacionais (ex: DJSI ou FTSE4Good); recomendação (ex: Pacto Global, GRI, SA 

8000
4
 ou ISO 26000); simplesmente por ser uma boa prática no mundo da gestão, 

nomeadamente nas empresas comprometidas com o DS. 

Tentar induzir mudanças nos comportamentos éticos nas pessoas que trabalham em 

empresas, nomeadamente através da implementação de um CEC, é portanto um assunto 

atual, prático, relevante e abrangente, que interessa quer à academia quer à indústria, 

uma vez que abrange muitas organizações, independente do país, dimensão, propriedade 

ou estrutura de governação. É também um tema que, contribuindo para o DS, merece 

um consenso alargado. 

                                                           

4
 A SA 8000 é o documento central da Social Accountability Internacional. É uma das primeiras normas 

auditáveis do mundo para certificar organizações relativamente a condições de trabalho condignas.  
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Mas as organizações não irão convencer as partes interessadas, em particular os seus 

colaboradores, que levam a sério a RSC se não demonstrarem que as suas práticas estão 

consistentemente alinhadas com os “desejados” objetivos sociais, ambientais e éticos. 

Collierand & Esteban (2007) corroboram esta necessidade de alinhamento, mas 

questionam-se sobre quem a deve promover: consideram que são os colaboradores – e 

não a equipa de gestão – os maiores portadores da responsabilidade em implementar 

comportamentos éticos no dia-a-dia da empresa, uma vez que o cumprimento dos 

objetivos depende da vontade dos trabalhadores em colaborar. 

Ou seja, até que ponto podem as empresas ter a certeza que suportam plenamente os 

seus colaboradores na implementação de políticas e programas de RSC e o que podem 

as empresas fazer para ter a certeza que os colaboradores estão motivados e 

comprometidos para atingir tais objetivos? A resposta a estas questões passará 

inevitavelmente pelo cumprimento das regras de bom governo e dos códigos de 

ética/conduta, formação em ética, respostas a preocupações e reclamações e pelos seus 

esforços de implementação em contextos multiculturais (Collierand & Esteban, 2007). 

Mas a questão de base mantem-se: como podem as empresas ter a certeza que cumprem 

efetivamente as regras de bom governo?; que os códigos de ética/conduta não são meras 

palavras?; que a formação em ética contribui efetivamente para alguma transformação? 

Ou seja, em que medida as empresas podem ter a certeza de que os seus “planos” 

(estratégicos ou operacionais) estão a ser devidamente compreendidos pelos seus 

colaboradores e consequentemente a ser cumpridos? 

As empresas deverão criar um “plano” e compete à equipa de gestão a criação e 

implementação da estratégia, das políticas e dos programas para induzir as práticas 

desejadas para que “outros” as possam “cumprir”. Mas um “bom plano” não é 

suficiente, apesar de ser condição necessária. Os gestores, na linha do que se defende 

nesta dissertação, terão que procurar “atingir o que está planeado sem deixar de ter 

presente que, na execução, os planos são sempre modificados, reinterpretados e 

alterados de forma imprevisível” (Alvesson & Sveningsson, 2008) por cada um dos 

“alvos”, independentemente da natureza desses planos. 
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Os processos de mudança de comportamentos éticos dependerão ainda mais da 

interpretação de cada um até porque muitas das pessoas “alvo” das mudanças poderão 

não querer, ativa e ostensivamente, alterar os seus comportamentos independentemente 

de serem éticos ou não, além de que a definição de conduta ética não é consensual. 

Assim, parece ser possível afirmar-se que a orientação do caminho das mudanças rumo 

ao DS é um tema consensual (na academia e na sociedade) e que as empresas, pelo 

impacto que têm na sociedade, fazem parte deste processo de mudança. Sendo este 

caminho uma oportunidade para a criação partilhada de valor, não é ainda consensual 

como o percorrer, ou seja, quais as abordagens, estratégias, instrumentos e mecânicas 

mais adequadas para implementar estas mudanças na prática. Mas, sobretudo, o que se 

desconhece ainda é a forma como as pessoas interpretam os “planos” dessas mudanças, 

elaborados necessariamente pela gestão. 

Daí que o âmbito deste estudo seja compreender melhor os efeitos que emergem na 

cultura organizacional induzidos pela implementação de um código de ética. 

 

1.2. Objetivos e questões de investigação  

“Um código de ética pode ser um instrumento de humanidade, ajudando à prossecução de 

verdadeiros objetivos da Empresa que devem ser humanos, pois só estes podem ser qualificados 

como vitais para a sua missão como instituição económica e social. Mas a introdução de um 

código de ética pode também ser um delicado processo com efeitos perversos e mesmos 

contraproducentes e há que contar com resistências ao processo (…) e saber que o fracasso do 

processo pode levar ao aumento do cinismo dos seus membros” (Moreira, 1999, p. 67). 

Apesar da prática de implementar um código de ética corporativo (CEC) não ser 

inovadora, reveste-se de polémica e ceticismo, quer na academia quer no mundo 

empresarial, principalmente após os escândalos financeiros do início do século XXI. 

Estes escândalos, nomeadamente o da Enron, deram inclusivamente origem a regulação 

específica no âmbito do governo das sociedades, nomeadamente com a Sarbanes-Oxley 

Act (Lei SOX) de 2002 que estipula “a divulgação da existência de um código de ética 

aplicável aos diretores de topo ou das razões da sua inexistência”. 
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Passados cinco anos da sua publicação concluiu-se que as más condutas nas empresas 

americanas atingiram, nesse ano, níveis pré-Enron. Esta conclusão de um dos mais 

antigos estudos longitudinais sobre ética no local de trabalho – National Business Ethics 

Survey (NBES)
5
 – decorre do facto de mais de metade dos entrevistados terem afirmado 

que observaram más condutas no seu local de trabalho, menos de 60% as terem 

reportado (aumentando o risco ético) e as razões citadas para não denunciar terem sido 

o medo de retaliação e o ceticismo quanto ao facto do seu reporte vir a fazer a diferença 

(ERC, 2007). 

Em 2011, quase dez anos depois, o mesmo inquérito revelava que: 45% dos 

trabalhadores observaram uma violação de normas legais ou éticas nos seus locais de 

trabalho; a comunicação destas irregularidades foi ao longo dos tempos alta (65%); a 

retaliação foi igualmente alta, em que mais de um em cada cinco dos colaboradores que 

reportaram as irregularidades experienciaram algum tipo de retaliação (ERC, 2011). 

No entanto, o mais recente inquérito revela boas notícias: a má conduta observada tem 

vindo a baixar consecutivamente nos últimos seis anos e está agora num nível 

historicamente baixo; o declínio de más condutas é generalizado; e a percentagem de 

trabalhadores que disseram ter sentido pressão para violar os padrões éticos também 

caiu substancialmente. Em concreto, a percentagem de trabalhadores que disseram ter 

observado má conduta no local de trabalho caiu para um mínimo histórico de 41%, 

abaixo dos 45% observado dois anos antes e um recorde de 55% seis anos anteriores. A 

melhoria foi generalizada, já que nos últimos dois anos, a má conduta observada caiu 

em cada uma das 26 categorias medidas, quer em 2011 quer em 2013. A pressão para 

comprometer os padrões éticos, muitas vezes um indicador antecedente da futura má 

conduta, também foi baixa (caiu de 13% em 2011 para 9% em 2013) (ERC, 2013). 

Tendo-se verificado que a quantidade de más condutas diminuiu substancialmente 

desde o terceiro inquérito e que se está agora no ponto mais baixo desde que se 

começou a investigar, os autores do estudo quiseram aprofundar os motivos que 

provocaram estas mudanças. 

                                                           

5
 Inquérito bianual do Ethics Resource Center (ERC) efetuado a trabalhadores norte-americanos. Contou 

em 2007 com 2.000 respondentes, em 2011 com 6.420 e em 2013 com 6.579 (oitavo inquérito realizado).  
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A principal conclusão do NBES 2013 é que os programas de ética e compliance estão a 

funcionar: o extenso e profundo investimento das organizações nestes programas está a 

ter resultados e pode promover uma mudança fundamental no comportamento dos 

colaboradores, ou seja, está-se “a testemunhar o surgimento de um novo modelo de 

trabalho em que os trabalhadores estão predispostos a aderir a altos padrões de conduta 

e a honrar as regras” (2013, p. 8). 

No entanto, enquanto a má conduta em geral está em declínio, concluiu-se 

paralelamente que a natureza dessas transgressões é alarmante, uma vez que uma forte 

maioria de más condutas é imputável a pessoas que possuem algum nível de 

responsabilidade na administração. Ou seja, a persistência da quebra de regras por parte 

dos gestores parece ser um mau presságio para a cultura ética uma vez que os gestores 

set the tone para todos os outros. Os dados também mostram que uma quantidade 

significativa de más condutas acontece regularmente e cerca de 12 por cento dessas más 

condutas ocorre em toda a empresa. 

Igualmente preocupante é a estagnação da percentagem de trabalhadores que relatam 

más condutas observadas (depois de um crescimento consistente nos três estudos 

anteriores) e a alarmante taxa de retaliação (21 por cento). Estes dados são inquietantes 

porque o medo de retaliação é um dos maiores impedimentos para reportar e quando os 

trabalhadores param de relatar abre-se a porta a mais transgressões. A redução das taxas 

de retaliação é assim um dos mais importantes desafios enfrentados pelas empresas que 

se esforçam por terem fortes culturas éticas. 

Apesar destes problemas regista-se que os trabalhadores têm um compromisso mais 

forte com a “boa ética” quando se sentem orgulhosos do seu local de trabalho e 

acreditam que têm influência na forma como a empresa opera. Confiança e 

transparência também fazem a diferença: trabalhadores que acreditam que a gestão 

comunica honesta e abertamente são menos propensos a quebrar regras e mais 

propensos a relatar maus comportamentos quando os observam. 

As conclusões que emergem do NBES não serão muitos diferentes noutros países (e 

mesmo noutras regiões do globo) ainda que este estudo longitudinal tenha sido efetuado 

apenas nos EUA e que a “boa ética” possa ter interpretações muito diferentes. 
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As questões que se poderão então colocar são: o que é uma cultura ética corporativa e 

como se a implementa. 

Apesar de não ser um tema consensual, pode-se considerar que os três elementos que 

compõem uma cultura ética, ainda que se sobreponham, se relacionem e se reforcem 

mutuamente, são: 1) a existência de um conjunto de valores éticos fundamentais 

imbuídos em toda a organização nas suas políticas, processos e práticas; 2) o 

estabelecimento de um programa de ética formal, incluindo um código de ética, a 

formação ética, um canal para denúncias e um ethics officer; 3) a presença contínua de 

liderança ética, ou seja, um adequado e incontestável tone at the top, do conselho de 

administração, gestores e quadros superiores (Schwartz, 2013). 

Importa então agora saber-se como se implementa uma cultura ética. 

Tradicionalmente, as organizações têm tentado implementar um cultura ética 

socorrendo-se maioritariamente de uma extensa lista de “a fazer” e “a não fazer”, muitas 

das vezes sob a forma de códigos de conduta, prática que continua a ser comum. No 

entanto, algumas organizações comprometidas com o DS estão já a repensar esta 

abordagem tradicional baseada na conformidade para uma abordagem mais axiológica. 

Os códigos começam a ser vistos como um instrumento da gestão indutor de uma 

cultura ética alargada, transversal à organização, para que os gestores e os colaboradores 

adquiram maior capacidade para discernir formas apropriadas de atuação quando agem 

em nome da empresa. 

Desenvolver uma cultura ética não é, portanto, um trabalho menor e não pode ser 

encarado como um fim em si mesmo. Sobretudo se não se encarar as organizações 

como entidades que “têm” uma cultura (que pode ser gerida e manipulada), mas antes 

como entidades que “são” culturas (Smircich, 1983). Nesta perspetiva, uma eventual 

mudança da cultura é “dinâmica, emergente e local” e por isso pode ser também 

“frustrante e assustadora” (Balogun, 2006), mesmo que bem planeada já que conduz a 

resultados previstos e não previstos, com falhanços frequentes. 
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Qual é então o papel dos gestores que pretendem induzir mudanças culturais se a sua 

influência poderá ser ténue? Ou seja, será possível induzir mudanças na cultura para 

potenciar o alinhamento dos interesses da organização com os dos seus colaboradores? 

Será possível induzir-se um processo de mudança cultural capaz de alinhar processos 

(sobre compras, atendimento, reclamações, recrutamento, avaliação, entre outras) com 

ações (da administração, direção de topo, chefias e colaboradores em geral)? Será 

razoável esperar-se que um código de ética possa ser um instrumento “agregador” desse 

alinhamento? Fará algum sentido afirmar-se “o nosso código de ética” quando se fala 

do código da organização onde se trabalha? Se sim, será razoável esperar-se que o 

“código de ética” seja “mais do que palavras”? 

Estas foram algumas das interpelações que serviram de mote ao estudo efetuado sobre 

um programa de formação no âmbito do processo de implementação de um código de 

ética para se compreender os efeitos que emergem na cultura organizacional. 

Assim, este estudo tem dois objetivos: descrever e analisar um processo de mudança 

cultural induzido a partir de uma formação em ética empresarial e contribuir para 

aumentar a compreensão dos esforços para dar sentido aos códigos de ética. 

A escolha destes objetivos deve-se ao facto de se saber muito pouco sobre os efeitos de 

um código de ética (código). Por exemplo, Helin & Sandstrom, em 2007, concluíram 

que a falta de conhecimento à data sobre os efeitos dos códigos pode ser até mais 

significativa do que em meados de 1990; que a influência sobre o comportamento dos 

códigos não pode ser tida como certa; que há sempre fatores contextuais, dentro ou fora 

da organização, a tomar em consideração. Mas o que se desconhece ainda, segundo os 

mesmos autores, é a forma como este processo de contextualização é realizado, ou seja, 

é necessário compreender-se que tipos de problemas existem, que atores interpretam os 

códigos, como é que o comportamento é alterado e que tipos de transformação ocorrem 

(Helin & Sandstrom, 2007). Constataram também que os remetentes dos códigos 

(geralmente a gestão de topo), juntamente com os próprios códigos, são os principais 

alvos de análise, negligenciando, em grande medida, os seus recetores (geralmente os 

empregados) e os processos de interpretação que ocorrem assim que o código começa a 

“viajar”. 
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Da mesma forma, Jensen et al (2009), baseados em vários autores, afirmam que a 

questão central tem sido a de se saber se estes códigos são ou não efetivos, salientando 

que a investigação se mantém inconclusiva quanto ao efeito sobre a prática moral ou 

mesmo quanto às capacidades dos códigos em influenciar a prática moral. Alertam 

também para o facto de se ter dado pouca atenção sobre o que realmente acontece 

quando um código é utilizado. Consideram que o código “é entendido e tratado como 

um artefacto passivo, em que as pessoas na organização prestam, ou não, atenção 

dependendo das suas diferentes racionalidades e motivações” (p. 530) e que é aqui que a 

investigação está ”bloqueada”, tratando os códigos como "objetos mortos". 

Por isso, e para que o código não fosse encarado como um “objeto morto”, estes 

mesmos autores analisaram a sua capacidade de “atuação” bem como a relação do 

código com as pessoas, numa perspetiva diferente: entenderam que tudo o que atua é 

materialmente heterogéneo, ou seja, em termos de análise quer o humano quer o não-

humano estão ontologicamente em plano de igualdade. Daí que nesse estudo o foco da 

investigação tenha sido a "viagem" do código, em que lhe é concedida a capacidade de 

influenciar a visão do mundo humano, ou seja, o foco da investigação foi a relação entre 

pessoas e código. 

Corrobora-se nesta dissertação com esta perspetiva de que os códigos não são apenas 

artefactos de retórica ou portadores de informação, mas poderão ter a capacidade de 

organizar as coisas (seres humanos e não-humanos) que descrevem. Os códigos 

“poderão moldar o espaço, fazer outros dependentes e alinhar vontades” (Jensen et al., 

2009), ou seja, pessoas e coisas são vistas como mediadoras que transformam, 

interpretam, distorcem ou modificam os significados do que supostamente transportam. 

Tendo em conta estas lacunas e assumindo-se esta perspetiva de análise formularam-se 

quatro questões de investigação: 

 Que problemas se colocam na implementação de um código de ética? 

 Que elementos estão envolvidos nestes processos? 

 Como é que um código de ética é rececionado localmente? 

 Que tipos de transformação ocorrem?  
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Para se poder ficar a conhecer as circunstâncias específicas em que “viajam” os códigos 

optou-se pelo estudo de um único caso em profundidade, que é também apontado como 

uma das lacunas da literatura: “os inquéritos, em vez de estudos de caso, são ainda 

metodologia mainstream” (Helin & Sandstrom, 2007, p. 262). 

A EDP, líder mundial no seu setor no ranking Dow Jones Sustainability Index (DJSI) e 

incluída na lista das World´s Most Ethical Companies, é uma empresa comprometida 

em alinhar a sua estratégia com os interesses da sociedade, designadamente desde 2004 

quando aprovou os “8 Princípios do Desenvolvimento Sustentável”. 

Está também comprometida em alinhar os seus interesses com os dos seus 

colaboradores, nomeadamente desde 2005 quando aprovou o Código de Ética EDP 

(código). Os três anos seguintes foram dedicados ao estabelecimento de mecanismos 

complementares (comité de ética, regulamento do código e provedor de ética) e entre 

2009 e 2011 concebeu, implementou, avaliou e documentou um programa de formação 

em ética no âmbito da implementação desse código, que teve em 2013 a sua primeira 

revisão. A investigadora acompanhou de perto a “viagem” do código e a EDP 

disponibilizou-se para partilhar este processo de contextualização do código. 

Na análise da “viagem” do código haverá fundamentalmente interesse na descrição (e 

explicação) das dinâmicas e interações que se estabeleceram entre pessoas e código, ou 

seja, pretende conhecer-se: a) os processos e os argumentos que levam as pessoas a 

decidir assumir como “seu” o código da organização onde trabalham; b) como essas 

pessoas se envolveram e procuraram interessar outros para esse processo; c) como 

foram distribuindo papéis a outros; d) como se foram mobilizando; f) como a formação 

em ética empresarial foi fazendo sentido; e) como se foram interpelando “e agora?”.  

Esta dissertação visa descrever a “viagem” do código da EDP; como os ventos foram 

modificando a rota previamente estabelecida; como os viajantes foram 

(des)embarcando; como esta viagem teve a capacidade de influenciar a visão do mundo 

humano do(s) viajante(s). Nesta dissertação narram-se três histórias sequenciais – o 

plano da viagem, a viagem em si e a avaliação da viagem – descrevendo em paralelo o 

que aconteceu e o que foi feito (e por quem) para que tivesse acontecido.  
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O que é distintivo neste estudo é a aplicação do modelo de translation à análise da 

“viagem” de um código tendo sido a investigadora também um dos actants envolvidos. 

Com este estudo suporta-se a tese de que os gestores só poderão almejar algum sucesso 

relativamente a um processo de implementação de um código se o encararem como 

indutor de um processo de mudança cultural e se conseguirem que a relação que cada 

pessoa vai estabelecendo com o código lhe faça sentido, transformando-se e 

robustecendo a relação. Só assim se irão alinhando vontades e consolidando a mudança 

cultural no caminho planeado. Por sua vez, produzir-se-ão dinamicamente 

transformações na forma de pensar e de agir de outros, nomeadamente nos próprios 

agentes de mudança. Só assim a cultura ética emergirá. 

 

1.3. A estrutura da tese 

Esta dissertação está organizada em três partes: a revisão da literatura, e as perspetivas 

de análise e metodologia de investigação; o estudo empírico; as conclusões e os 

contributos. 

A primeira parte – Processos de mudança através de códigos de ética – estrutura-se em 

três capítulos, em que os dois primeiros se debruçam sobre os domínios do estudo: 

mudança cultural e códigos de ética. No segundo, tendo como fio condutor duas formas 

de enfatizar a realidade apresentam-se as correspondentes visões sobre gestão da 

mudança (planeada e emergente), cultura organizacional (variável e metáfora) e gestão 

da cultura (grande projeto tecnocrático e everyday reframing). O terceiro capítulo 

dedica-se ao instrumento utilizado para induzir o processo de mudança cultural, os 

códigos de ética: o que são e para que servem, como se podem implementar e o que 

(não) acontece quando um código começa a “viajar”. 

Depois de efetuada a revisão de literatura, no início do quarto capítulo dedicado às 

perspetivas de análise e metodologias de investigação apresentam-se duas perspetivas 

da realidade (substância e processo) e as correspondentes perspetivas sobre processos de 

mudança organizacional (difusão e translation). 
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Assumindo-se a mudança como translation (enfatizando a ideia de transformação ativa 

do plano, por oposição à sua transmissão passiva sugerida pelo modelo de difusão) 

introduzem-se os suportes analíticos do trabalho empírico, designadamente a actor-

network theory (ANT) e o modelo de sensemaking. Na secção dedicada às metodologias 

de investigação apresentam-se o âmbito do estudo e objetivos e as limitações. Termina-

se com uma apresentação sumária do programa estudado, uma descrição dos diferentes 

papéis da investigadora e um relato de factos sobre o caso. 

A segunda parte - (Trans)formação durante a “viagem” do código da (e na) EDP - 

contem: um capítulo introdutório sobre a EDP, a sua estratégia de sustentabilidade e o 

código de ética; três capítulos centrais correspondentes às três fases do programa; e um 

capítulo final sobre o atual estado do processo de gestão da ética na EDP, em 2014.  

Apresentam-se os três capítulos centrais - conceção, desenvolvimento e avaliação - 

contando duas histórias em paralelo: a) o que aconteceu e b) o que foi feito para que 

tivesse acontecido. Sobre o que aconteceu, analisam-se as perceções dos participantes e 

as dinâmicas utilizadas revelando as interpretações na receção local, nomeadamente 

para se saber se a formação em ética empresarial foi fazendo sentido à medida que se ia 

desenrolando, à luz do modelo de sensemaking. Sobre o que foi feito para que tivesse 

acontecido, analisam-se as problemáticas, os elementos envolvidos e as estratégias 

utilizadas para implementar os processos de alinhamento entre a empresa, as chefias e 

as equipas diretas, a partir do enquadramento analítico ANT. Em suma, com a primeira 

história dá-se a conhecer como é que o código foi rececionado localmente e que tipos de 

transformação ocorreram; com a segunda dá-se a conhecer os problemas que se 

colocaram na implementação do código e os elementos que foram envolvidos. 

A análise e a discussão dos contributos deste estudo terminam esta dissertação. Efetua-

se um sumário e apresentam-se as conclusões e de seguida discutem-se os contributos 

para a teoria e prática, bem como os metodológicos. 

Este estudo centra-se nas interações existentes entre pessoas e coisas, entre 

colaboradores da EDP e o seu código de ética … e a investigadora. Conta-se a viagem 

do código da (e na) EDP e a investigadora foi uma das suas viajantes. Por isso, neste 

caso, é fundamental refletir-se sobre este papel de “construtor” porque, ao ser relevante 
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nesta viagem, influenciou-a, tornou-se num ponto de passagem obrigatório, envolveu 

outros e distribuiu papéis. Analisar este papel e perceber como decorreu este processo é 

um contributo essencial e distintivo desta tese. 

Depois de se ter estado em contacto com as pessoas (e as coisas) durante quase dois 

anos e de se ter ouvido o que tinham a dizer, de se ter dado uma “olhadela” ao que 

estavam a fazer e de se ter tentado fornecer representações precisas das crenças e ações 

das pessoas envolvidas termina-se esta dissertação com a identificação de limitações e 

sugestões para investigação futura. 

Este estudo não analisa relações de causa-efeito mas debruça-se sobre o estudo de 

processos locais únicos. Evidencia-se o que é único e específico e, por isso, a sua 

replicação não poderá ser assegurada pois tal implicaria que a repetição desta 

investigação noutros contextos resultaria nas mesmas conclusões. O que está em causa é 

o estudo de um dado problema e o caso estudado é um entre outros possíveis, ou seja, 

espera-se encontrar características e dimensões que o aproximem de outros, apesar das 

naturais idiossincrasias do caso estudado. 

Em suma, com este estudo pretende-se explorar novas perspetivas de problemáticas 

antigas, ou seja, explorar novas formas de se entender a mudança cultural induzida a 

partir do código de ética da EDP.  



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 18/476 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE I 

PROCESSOS DE MUDANÇA ATRAVÉS DE CÓDIGOS DE ÉTICA 

 

 

 

 

   



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 19/476 

PARTE I – Processos de mudança através de códigos de ética  

Este estudo debruça-se sobre as possibilidades de transformação da cultura 

organizacional induzida a partir da implementação de um código de ética. Por isso 

inicia-se a primeira parte desta dissertação com a revisão da literatura sobre os conceitos 

centrais: mudança cultural e códigos de ética.  

A exploração da literatura sobre mudança da cultura organizacional terá como fio 

condutor o contraponto de uma visão mais entitativa ou mais processual da realidade. 

Apresenta-se as correspondentes visões sobre organização (máquina e fluxos), gestão da 

mudança (planeada e emergente), cultura organizacional (variável e metáfora) e gestão 

da cultura (grande projeto tecnocrático e everyday reframing).  

O terceiro capítulo dedica-se ao instrumento utilizado para induzir o processo de 

mudança, o código de ética. Num primeiro momento faz-se uma revisão da literatura 

sobre o que é e as respetivas abordagens para a sua implementação para depois se 

explorar o que poderá (não) acontecer quando os códigos de ética começam a “viajar”. 

Apresentam-se no quarto capítulo as posições ontológica e epistemológica assumidas 

bem como as perspetivas existentes para a implementação de processos de mudança. 

Ainda neste capítulo discute-se a mudança como processo de translation, apresentam-se 

as duas perspetivas de análise que suportarão o estudo, tecem-se considerações sobre a 

metodologia e introduz-se de uma forma breve o caso.  
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Capítulo 2. Mudança cultural 

Ao estudar (e gerir) uma organização pressupõe-se que o investigador (e gestor) tenha 

uma conceção mais ou menos consciente sobre o que é a realidade. 

Na teoria social a realidade tem sido tradicionalmente encarada dando ênfase às 

“entidades” em si, mas recentemente têm-se começado a dar mais ênfase ao processo de 

conceção dessas entidades, independentemente de serem pessoas, instituições, 

organizações, máquinas, artefactos ou outros seres vivos. Ao dar-se ênfase ao lado mais 

visível, a realidade é vista como composta por entidades que se observam, se 

descrevem, se nomeiam e se medem, assumindo-se que existem independentemente do 

nosso olhar, numa visão mais entitativa da realidade. Na outra perspetiva, a realidade é 

encarada enfatizando as relações, os fluxos, os movimentos, as ligações ou as 

associações que se vão produzindo entre entidades (visíveis e invisíveis), que gerem 

efeitos no mundo aos quais as pessoas depois colocam um nome. Estas duas perspetivas 

da realidade configuram o que Chia e King (1998) apelidam de “metafisica da 

substância” e “metafisica do processo”, respetivamente
1
. 

Seguindo o mesmo paralelismo, as organizações podem ser entendidas como algo que 

existe concretamente, como “entidades” ou “coisas” passíveis de serem geridas e 

controladas externamente. Podem ser entendidas como um processo em que as pessoas 

e as coisas estão numa dinâmica contínua de transformação, em mudança permanente. 

Entendendo-se uma organização composta por entidades discretas e isoláveis tender-se-

-á a analisar os resultados ou estados finais de processos de mudança em vez de se lidar 

com a própria mudança. Nessa perspetiva, para se conhecer uma organização enfatizar-

se-ia noções tais como estabilidade, continuidade ou permanência, e a validade desse 

conhecimento dependeria de representações capazes da realidade. Entendendo-se que as 

organizações são construídas, reproduzidas e transformadas pelos seus membros, uma 

organização pode ser vista como um processo contínuo e nunca acabado de criar, 

estruturar e estabilizar a realidade. Nesta perspectiva, para se estudar uma organização 

enfatizam-se noções tais como movimento, fluxo, transformação ou emergência. 

                                                           

1
 Estas perspetivas serão exploradas no quarto capítulo dedicado ao enquadramento conceptual. 
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Estar-se mais focado numa ou noutra perspetiva tem necessariamente implicações na 

forma de gerir organizações, designadamente porque se tem que fazer acontecer 

“coisas” e “processos” diariamente que conduzirão a um resultado. A questão que se 

coloca é saber-se se os resultados “esperados” pelos gestores podem ser previsíveis. 

Conforme se tenha uma visão mais entitativa ou processual da organização, o resultado 

de cada ação poderá ser esperado pelo gestor com maior ou menor previsibilidade. Na 

visão processual, a organização é encarada como um processo de fazer acontecer em 

que os seus membros põem constantemente em prática (fazem acontecer) a sua própria 

realidade. Estes dois lados de encarar a realidade vão ser o fio condutor da revisão da 

literatura.   

Tendo em conta que se pretende compreender os potenciais efeitos na mudança cultural 

induzidos a partir da implementação de um código de ética, ou seja, compreender os 

efeitos de fazer acontecer ativamente projetos de mudança cultural, este capítulo está 

organizado em dois assuntos: mudança e cultura. Termina-se com uma conclusão. 

2.1. Perspetivas de mudança 

Conforme referido, as duas perspetivas de realidade - “substância” e “processo” - 

constituem o fio condutor da revisão da literatura sobre as perspetivas de mudança. 

Nesta secção apresentam-se algumas metáforas sobre o que é uma organização e duas 

perspetivas de encarar a gestão da mudança: planeada e emergente. 

2.1.1. Mudança organizacional: de máquina a fluxo 

São vários os autores que recorrem a metáforas para tentar compreender o que é uma 

organização. Por exemplo, Gareth Morgan, em Images of Organization, considera “que 

a arte do uso das metáforas ajuda a procurar novas formas de ver, compreender e 

moldar as situações que queremos organizar e gerir” (Morgan, 1986, p. 6) ainda que 

algumas pareçam formas de pensar familiares e que outras desenvolvam discernimentos 

e perspetivas muito novas. Coletivamente as metáforas permitem gerar-se uma série de 

perspetivas complementares e concorrentes e aprender-se a construir sobre a força das 

diferentes perspetivas. 
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A análise de algumas das metáforas ou visões de como pode funcionar uma organização 

- máquinas, organismos, sistemas políticos, instrumentos de dominação, prisão psíquica, 

cérebros, culturas, fluxo e transformação – pode ajudar a compreender-se como uma 

organização pode mudar. 

Se se entender uma organização como uma “máquina”, considera-se que esta poderá ser 

mudada pelos que estão em posição de autoridade e por isso a mudança poderá ser 

efetiva se for bem planeada e bem controlada. Há plena consciência de que haverá 

resistência que tem de ser gerida e para isso, tipicamente, os gestores de topo 

estabelecem objetivos e os consultores aconselham técnicas. Há, portanto, 

implementação da mudança de cima para baixo e recorre-se sobretudo à formação para 

colmatar eventuais lacunas. 

Se se entender uma organização como um “organismo”, considera-se que as mudanças 

têm que acontecer para responder a alterações externas. Não há um enfoque interno, 

sendo necessário apenas que grupos e indivíduos estejam conscientes da necessidade de 

mudar para se poderem adaptar. Assim, a resposta à mudança externa pode ser 

desenhada e preparada, sendo a participação e o apoio psicológico as estratégias 

necessárias para a prossecução de uma mudança com sucesso. 

Se se entender uma organização como um “sistema político” (ou mesmo como 

“instrumento de dominação” ou “prisão psíquica”), existe a convicção de que só haverá 

efetivamente mudança se for apoiada por alguém poderoso na organização e quanto 

mais amplo o apoio melhor. É necessário perceber-se o mapa político e perceber-se 

quem serão os vencedores e perdedores com a mudança pretendida. As estratégias para 

a mudança incluem a criação de novas coligações e a renegociação de alguns assuntos. 

Debates, manobras, negociações são portanto os fatores decisivos para implementar 

uma mudança com êxito. 

Se se entender uma organização como “fluxos e transformação”, considera-se que a 

mudança não pode ser gerida, ou seja, considera-se que a mudança emerge, tal como a 

ordem emerge naturalmente do caos. Com esta visão considera-se que os gestores não 

estão fora dos sistemas que gerem, mas fazem parte do ambiente global. As tensões e os 

conflitos são naturalmente os aspetos mais importantes da mudança emergente. Nesta 
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perspetiva, os gestores agem como facilitadores porque possibilitam às pessoas trocar 

pontos de vista e focam-se nas diferenças e contradições pelo que a estratégia 

fundamental é a criação de fóruns de discussão, principalmente de tópicos emergentes. 

Estas formas de ver, compreender e moldar as situações a organizar e gerir podem 

ajudar os gestores a melhor compreender como se pode induzir um processo de 

mudança organizacional. De seguida associa-se o trabalho de vários autores de 

referência sobre o estudo do comportamento organizacional a algumas (ou 

combinações) destas metáforas.  

i) Kurt Lewin (1947)
2
 nos anos 40 parece entender a organização simultaneamente 

como uma “máquina” e como um “organismo”. A sua escola, tendo como ambição 

integrar a teoria e a prática, entende a mudança como um processo de longo prazo, 

facilitado por um agente externo de mudança, que ocorre de forma participativa e 

incremental no sentido da melhoria contínua. Entende a organização como um campo 

de forças e por isso é necessário identificar as “driving forces” e as “resisting forces”.  

ii) Mais tarde, Bullock & Batten (1985) parecem encarar a organização como uma 

“máquina”. Consideram que ao planear-se a mudança se deve ter em conta quatro fases: 

a fase de exploração, em que se deteta a necessidade de mudar e onde simultaneamente 

se identificam todos os recursos necessários a adquirir; a fase do planeamento, 

suportada normalmente por especialista da área e técnicos que vão apoiar a tomada de 

decisões; a fase da ação propriamente dita deverá acontecer de acordo com o plano que 

é suportado com feedback para rever os procedimentos; a quarta e última fase, de 

integração, permitirá alinhar esta mudança com outras áreas da organização e está 

associada a recompensas e a atualizações pontuais do plano inicial. 

iii) Colin Carnall (1995) nos anos 90 parece ver a organização como um “organismo” e 

simultaneamente como um “sistema político”. Considera que é necessário gerir 

eficazmente as transições, ajudando as pessoas a aprender enquanto mudam. Considera 

que lidar com culturas organizacionais pressupõem melhor fluxo de informação, maior 

                                                           

2
 O pensamento deste autor será mais desenvolvido no tópico seguinte: mudança planeada 
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abertura e maior autonomia local. Não esquece que gerir a dimensão política da 

organização pressupõe formar coligações, usar especialistas externos e sobretudo 

controlar a agenda. 

iv) Ainda nos anos 90 William Bridges (1991) enfatiza também as transições. Parece 

encarar a organização como uma “máquina” e um “organismo”, mas vê também a 

organização como “fluxos e transformação” ao distinguir entre plano de mudança e 

transição. Assume que a transição é psicologicamente mais complexa, porque as 

pessoas têm que se esquecer do passado para poderem assumir, efetivamente, novos 

comportamentos e formas de pensar. Para que haja mudança efetiva é então necessário 

passar-se por três fases consecutivas. Primeiro é necessário repetir-se a informação 

sobre o que muda e assinalar-se o seu fim: é a fase do ending, ou seja, é necessário que 

as pessoas entendam efetivamente a necessidade de mudar (o quê e porquê) para 

começarem a processar a mudança. Depois, na fase do neutral zone em que a motivação 

é baixa e a ansiedade sobe, é necessário criar-se estruturas temporárias, task‐forces ou 

equipas pequenas para tomar o pulso à organização com regularidade. É necessário 

tratar-se esta fase de ansiedade como parte do processo e é essencial garantir-se que as 

pessoas estejam conscientes disso, para se libertarem do passado. Finalmente, depois de 

se ter esquecido o passado, um new beginning acontece. À necessidade de mudar junta-

se agora a imagem do que será a organização, associada, naturalmente, a um plano para 

lá chegar, identificando-se de uma forma clara as consequências do resultado. 

v) Em meados dos anos 90 John Kotter
3
 (1995) parece encarar a organização como três 

metáforas complementares: “máquina”, “organismo” e sistema político. Integrando a 

“escola dos sistemas abertos” enfatiza a importância de se perceber a mudança como 

um fenómeno interno que envolve toda a organização. Encara a organização como um 

sistema aberto e vivo que integra vários subsistemas inter-relacionados que são também 

geridos através de um processo linear composto por várias fases. 

vi) No final do século, Nadler & Tushman (1997) encarando a organização como um 

“organismo” e um “sistema político”, defendem um modelo de congruência. 

                                                           

3
 O pensamento deste autor será mais desenvolvido no tópico seguinte: mudança planeada. 
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Consideram as organizações como conjuntos de sub‐sistemas que atuam como 

“scanners” e “sensores” do ambiente externo. Identificam quatro sub‐sistemas: a) 

trabalho, para se fazer a conceção do processo, identificar-se as pressões sobre 

indivíduos e criar-se recompensas; b) pessoas, com expectativas e background 

diferenciado; c) organização formal, composta por estruturas, sistemas e políticas; d) 

organização informal com os respetivos sistemas de poder, de influência, de valores e 

de normas. Têm uma visão sociotécnica da organização: tudo depende de tudo, todos os 

elementos devem estar alinhados; quanto maior a congruência melhor o desempenho; se 

alguma coisa mudar é necessário ver-se como os outros mudam também. Pressupõem a 

necessidade de se estar atento à dinâmica do que acontece quando se tenta mudar uma 

organização. 

vii) Na transição para o novo século Peter Senge (1999) parece acrescentar à visão de 

organização como “organismo” e “sistema político”, a metáfora da organização como 

“fluxo e transformação”. Considera que é necessário pensar-se menos como gestores e 

mais como biólogos o que pressupõe considerar-se “processos de equilíbrio” que atuam 

para preservar o status quo em qualquer organização. Considera que é preciso começar-

se pequeno e crescer de forma sustentada, que é necessário planear-se tudo, mas há que 

esperar desafios. Há consciência que a mudança não é suave. 

Desta associação de metáforas a autores de referência verifica-se que, mesmo sendo 

perspetivas complementares e concorrentes, há autores que tendem a dar mais ênfase às 

noções de estabilidade, continuidade ou permanência e outros a noções tais como 

movimento, mudança, fluxo e transformação. 

Não são muitos os autores que enfatizam a metáfora da organização como fluxos e 

transformação. A visão dominante da academia sugere que será possível alcançar 

“determinados” resultados, mesmo que a partir de estratégias e dinâmicas diferentes, se 

se planear bem a mudança, quer seja imposta por pressões externas ou internas. Outros, 

poucos, suportam a ideia de que a mudança organizacional não pode ser “gerida” pelos 

gestores, já que estes são meros facilitadores. Consideram que a mudança emergirá à 

medida que cada um dos seus elementos for enfrentando e interpretando os diferentes 

pontos de vista existentes, assumindo que não é possível prever resultados.  
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Cada gestor ao identificar-se com algumas destas metáforas tenderá a gerir de uma 

forma diferente a (im)previsibilidade dos efeitos das mensagens que circulam na e 

dentro da organização. Compreende-se assim que a visão de como funciona uma 

organização influenciará fortemente as escolhas estratégicas da gestão para implementar 

um processo de mudança, quer seja tecnológica, de procedimentos, de cultura ou outros. 

Analisa-se de seguida duas perspetivas para se gerir a mudança. 

2.1.2. Gestão da mudança: planeada e emergente 

A mudança é tida como um processo natural que ocorre ao longo da existência das 

organizações. Quase todos os dias é-se confrontado com notícias sobre mudanças no 

mercado de trabalho, pressões dos mercados financeiros, mudanças tecnológicas, e 

mesmo mudança dos princípios e valores das pessoas, quer sejam consumidores, 

trabalhadores, gestores ou investidores. Estas mudanças podem ser de diversos tipos e 

induzidas por múltiplos motivos, como por exemplo, uma alteração de posição no 

mercado, uma mudança de estratégia com eventual alteração na missão e visão ou 

mesmo uma reavaliação das práticas organizacionais nos diferentes níveis de autoridade 

e responsabilidade. 

A mudança é muitas vezes associada a algo de bom ou necessário (ou mesmo a ambos) 

e é frequente ouvir-se falar da gestão da mudança como uma das tarefas da gestão de 

topo ou mesmo como um dos maiores desafios dos gestores. Para que um processo de 

mudança tenha sucesso, parece ser mais ou menos consensual que tem que contemplar 

pelo menos uma forte liderança, confiança na (gestão da) empresa e, necessariamente, 

tempo. O que não parece ser consensual é o grau de (im)previsibilidade dos resultados.  

A literatura aponta duas grandes correntes relativamente à previsibilidade dos efeitos da 

mudança induzida – planeada e emergente – que se exploram de seguida. 

Mudança planeada  

Vários autores sugerem que é possível controlar a mudança organizacional, planeando-a 

num processo linear. Alvesson e Sveningsson (2008) sintetizam esta visão da mudança 

organizacional a partir de duas escolas e respetivos autores de referência: a) Kurt Lewin 
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e b) Jonh Kotter. Apesar de já se ter aludido a estes autores, retomam-se e aprofundam-

se de seguida os seus contributos. 

a) A escola dos group dynamics, que mais tarde se desenvolveu dando origem ao 

movimento do “desenvolvimento organizacional”, teve origem no trabalho de Kurt 

Lewin, que fundou em 1945 um centro de pesquisa (Research center for group 

dynamics). Tem a ambição de integrar a teoria e a prática e foca a análise ao nível da 

“dinâmica de grupos”, expressão que aparece pela primeira vez num artigo no qual 

Lewin estuda as relações entre a teoria e a prática em psicologia social. 

Apesar da sua morte precoce em 1947, Kurt Lewin, autor de referência do processo de 

mudança e considerado ainda um autor atual, resume este processo no “modelo dos três 

passos” a três fases (Burnes, 2004; Alvesson & Sveningsson, 2008; Lewin, 1947): 

1. Unfreezing – Antes de tudo é necessário destabilizar o equilíbrio para que alguns 

comportamentos possam deixar de ser adotados e novos comportamentos sejam 

reconhecidos com sucesso (o autor acreditava que a estabilidade do comportamento 

humano se baseava num equilíbrio quasi-estacionário suportado por driving forces e 

resisting forces). Esta é uma fase de planeamento que deve envolver os gestores, 

consultores e outros colaboradores de forma a reduzir a fricção e a resistência. Esta 

fase envolve três processos: desconfirmação da validade do status quo; indução de 

culpa ou ansiedade de sobrevivência; criação de segurança psicológica. 

2. Moving – Sendo difícil identificar e prever resultados da mudança devido à 

complexidade das tensões envolvidas, é necessário tê-las presente e identificar e 

avaliar, numa base de tentativa e erro, todas as opções disponíveis. É necessário, 

ainda, envolver as pessoas neste processo contínuo de procura, ação e nova procura 

de uma forma participativa e colaborativa para que as pessoas fiquem 

comprometidas com os novos comportamentos. 

3. Refreezing – Assumindo que sem reforço a mudança será de curta duração é 

necessário estabilizar as pessoas no novo estado de equilíbrio de forma a impedir o 

retrocesso para o estado anterior. Esta fase implica mudança na cultura, nas normas, 

nas políticas e nas práticas organizacionais, caso contrário as mudanças nos 

indivíduos não serão duradouras. 
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Lewin entendia a mudança como um processo de longo prazo, que é facilitado por um 

agente externo, que acontece de forma participativa e incremental no sentido da 

melhoria contínua. A unidade de análise das suas pesquisas não é a organização como 

um todo, mas antes o “grupo”: ao pensar-se em termos de grupo, por agregação de 

grupos, acaba por se chegar à mudança da organização. Inspirando-se no seu pioneiro 

conceito de action research
4
 considera que os grupos vão mudando, que se vão 

ajustando à mudança à medida das respostas que vão sendo encontradas. 

b) Uma outra escola, a dos sistemas abertos, declina a ênfase num agente externo de 

mudança e enfatiza a importância de perceber a mudança enquanto fenómeno que 

envolve toda a organização, encarando-a como um sistema aberto e vivo que integra 

vários subsistemas inter-relacionados. No entanto, estes subsistemas são também 

geridos através de um processo linear que integra quatro elementos: análise e 

diagnóstico, planeamento, implementação e avaliação. 

John Kotter, inspirado em Lewin, integra esta escola. Foi o autor de Leading Change, 

onde apresenta em 1995 o seu modelo, que foi considerado por muitos um trabalho 

seminal no campo da mudança organizacional: por exemplo em 2011 aparece na TIME 

no Top 25 Most Influential Business Management Books. 

Este autor propõe oito passos “to transforming” uma organização (Kotter, 1995, p. 61): 

1. Estabelecer a noção de urgência da mudança. Para isso é necessário examinar o 

mercado e os concorrentes e identificar e discutir a crise, potenciais crises ou 

oportunidades. 

2. Formar uma aliança poderosa para liderar a mudança. Ou seja, é necessário reunir 

um grupo, com poder suficiente para liderar os trabalhos de mudança e estimular 

este grupo a trabalhar como uma equipa. 

3. Desenvolver uma visão e estratégia para a mudança. É preciso apoiar os esforços de 

mudança e desenvolver estratégias para atingir essa visão que deve ser poderosa 

(compreensível, apelativa, realizável, credível) para inspirar a ação. 

                                                           

4
 Publicou em 1946 “Action Research and Minority Problems” 

http://en.wikipedia.org/wiki/TIME
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4. Comunicar a visão da mudança. Depois de criada é necessário usar todos os meios 

possíveis para comunicar essa visão e respetivas estratégias e ainda transmitir os 

novos comportamentos através do exemplo da aliança de liderança entretanto criada. 

5. Facilitar o empowerment para que outros possam atuar. Em concreto, é necessário 

afastar obstáculos, mudar sistemas e estruturas que possam deturpar a nova visão e 

encorajar a assunção de riscos e de novas ideias e práticas. 

6. Planear pequenas vitórias de curto prazo. É fundamental planear melhorias visíveis 

no desempenho, implementar essas melhorias e reconhecer e recompensar quem 

nelas está envolvido. 

7. Consolidar melhorias e produzir ainda mais mudança. Na senda da melhoria 

contínua, é preciso usar o acréscimo de credibilidade para mudar sistemas, 

estruturas e políticas que não se adequem à visão, contratar, promover e desenvolver 

colaboradores que consigam implementar a visão e robustecer o processo com 

novos projetos, temas e agentes de mudança. 

8. Institucionalizar as novas abordagens. Para efetivar a mudança é necessário articular 

ligações entre os novos comportamentos e o sucesso, e ainda desenvolver 

mecanismos para assegurar o desenvolvimento e sucessão das lideranças. 

Quer Lewin quer Kotter pressupõem que a mudança segue um conjunto de passos, 

ainda que diferente em número, composta por uma fase de análise, diagnóstico e 

planeamento, por uma fase de implementação do plano e, finalmente, por uma fase de 

avaliação, consubstanciando uma visão mais entitativa de organização. 

Em conclusão, pode considerar-se que a perspetiva de mudança organizacional planeada 

assume que o processo de mudança é linear, definido e conduzido pela gestão de topo, 

passível de controlo através de um planeamento detalhado e que os seus resultados são 

previsíveis (Alvesson & Sveningsson, 2008) quando se pretende conduzir a organização 

de um estado A para um estado B, mais favorável. 

Mudança como processo emergente 

Muitos processos de mudança têm fracassado porque o plano de mudança é definido 

quase exclusivamente a partir do topo, o que faz com que as restantes pessoas não se 

considerarem parte da mudança. 
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Tendo em conta o frequente insucesso de processos de mudança organizacional tem 

sido aceite que os processos de mudança planeada conduzem a resultados não previstos 

(Balogun, 2006), verificando-se por isso um interesse crescente em repensar as 

abordagens à mudança organizacional. 

Enfatizando o lado mais processual da realidade encontram-se autores com uma 

perspetiva complementar: a mudança como um processo emergente. Tomando como 

válido o carácter fundamentalmente emergente da mudança organizacional, esta 

perspetiva tem como ponto de partida a complexidade das interações sociais e por isso a 

quase impossibilidade de se entender a mudança como um processo passível de ser 

analisado em função das decisões da gestão. 

A perspetiva da mudança como um processo emergente tem características e 

pressupostos diferentes da perspetiva da mudança planeada, de que se destacam: a 

complexidade dos processos emergentes, o carácter intrinsecamente imprevisível e o 

não controlo pela gestão.  

Por exemplo, Balogun (2006) considera que a “mudança não só é dinâmica, emergente 

e não linear, mas também frustrante e assustadora” (p. 30). Esta noção de mudança, de 

algum modo ameaçadora, acontece porque se assume que não é possível controlar os 

seus efeitos uma vez que a mudança planeada poderá conduzir a resultados previstos e 

não previstos. Além disso, assume-se que mesmo os planos de mudança muito bem 

elaborados podem falhar, e falham, frequentemente. 

Ao enfatizar a mudança como um processo emergente, a mudança tende a ser vista 

como um processo contínuo, sem um princípio ou um fim claro e, neste processo, os 

gestores procuram atingir o que está planeado sem deixar de ter presente que, na 

execução, os planos são sempre modificados, reinterpretados e alterados de forma 

imprevisível (Alvesson & Sveningsson, 2008). Se existir consciência que se tem que ter 

em conta a interpretação local dos planos concebidos (ou aprovados) pela gestão, a 

influência desses gestores sobre os resultados da mudança poderá ser mais ténue do que 

tradicionalmente se afirma (ou se quer fazer crer) que é. 
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Compreende-se assim que esta seja uma perspetiva que possa surpreender os gestores 

(que estão habituados a assumir que têm o controlo) e que não lhes é muito agradável 

ou, pelo menos, poderá não corresponderá às suas tradicionais expectativas. Por isso, 

compreender melhor o papel dos gestores (agentes de mudança) em processos reais de 

mudança é uma das formas possíveis de os poder apoiar e tranquilizar. 

O papel dos gestores na gestão da mudança parece passar necessariamente por 

compreender como alinhar as estratégias planeadas com os resultados imprevistos, que 

ocorrem, necessariamente, na operacionalização dessas estratégias. Para orientar este 

alinhamento entre estratégia delineada e resultados imprevistos, Julia Balogun (2006) 

sugere que o caminho envolve no mínimo três condições: feedback regular, alinhamento 

de interpretações e envolvimento ativos de todos os gestores. 

A primeira condição é a necessidade de monitorar a mudança através da obtenção de 

feedback regular, visando perceber não só o que as pessoas pensam, mas também 

porque pensam de uma determinada maneira. A segunda é a necessidade de alinhar as 

interpretações de cada um (interpretações locais) com a estratégia delineada e não 

apenas gerir significados, investindo no exemplo e na comunicação, quer vertical quer 

entre pares. Finalmente, ou melhor, paralelamente, a terceira condição é a necessidade 

do envolvimento ativo dos gestores, quer de topo quer intermédios, na mudança 

planeada e não apenas nas tradicionais funções de planear e delegar. 

No entanto, ciente da complexidade da abordagem, a mesma autora realça que estas três 

condições para alinhar as estratégias planeadas e os resultados imprevistos, apesar de 

aparentemente simples, não são fáceis de colocar em prática (Balogun, 2006). 

Não são efetivamente fáceis de colocar em prática uma vez que a mudança efetiva é 

produzida localmente, ou seja, ocorre “no espaço onde as coisas acontecem” como 

resposta a necessidades específicas locais e não como consequência de planos abstratos 

provindos da gestão de topo (Rego & Cunha, 2003). 

Ao serem respostas em tempo real a problemas locais, proporcionam maior 

probabilidade de feedback imediato àqueles que pretendem levar a cabo essas mudanças 

criando um espaço “para improvisação, para a ação reativa, para o controlo de danos e 
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para o desenvolvimento de oportunidades” (p. 163). Esta abordagem cria também maior 

disponibilidade para a mudança planeada facilitando a boa adesão aos seus resultados 

na medida em que satisfaz as necessidades de autonomia, controlo e expressão 

individual. Sendo mais adequada “à exploração de oportunidades do que para responder 

a ameaças” (p. 164) pode revelar-se insuficiente, por exemplo, para responder a 

transformações dos concorrentes, podendo mesmo os seus efeitos passarem 

despercebidos. 

Rego & Cunha (2003) sintetizam as vantagens e os inconvenientes desta abordagem, a 

partir do pensamento de Karl Weick
5
, na figura 1. 

Vantagens Inconvenientes / riscos 

Cria disponibilidade para a mudança planeada A sua acumulação é lenta, adaptativa, 

aprendente 

Facilita a adesão aos bons resultados da 

mudança planeada 

É mais apropriada para a exploração de 

oportunidades do que para a resposta a 

ameaças 

É sensível às especificidades locais, 

contextuais 

Limita-se à cultura e à tecnologia existentes – 

não questionando o statu quo cultural e 

tecnológico 

Cria espaço para a improvisação Pode revelar-se insuficiente para responder às 

transformações dos concorrentes 

Satisfaz as necessidades de autonomia, 

controlo e expressão individual 

È mais difusa do que localizada 

Proporciona feedback imediato Ocorre mais ao nível das operações do que da 

estratégia 

Facilita a aprendizagem organizacional Os seus efeitos passam frequentemente 

despercebidos 
 

Figura 1 | Vantagens e inconvenientes da mudança emergente (Rego & Cunha, 2006, baseado em Weick) 

Gerir a mudança emergente não que dizer que não haja necessidade de planeamento 

mas antes significa criar formas capazes de acomodar as duas perspetivas de mudança. 

Os gestores tendem a preferir assumir o controlo da mudança entendendo a organização 

como uma “coisa”, um objeto estático, passível de ser mudada de A para B. Mas assim 

não estarão a aproveitar toda a energia disponível na organização, incorrendo mesmo no 

risco de poderem ser responsabilizados pelos inúmeros processos de mudança falhados.    

                                                           

5
 O modelo de sensemaking de Karl Weick será explorado no capítulo 4 desta dissertação.  



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 33/476 

Se assim for não estarão a compreender que “a mudança emergente representa um 

fórmula poderosa de contínua aprendizagem organizacional contribuindo fortemente 

para erigir organizações que aprendem” (Rego & Cunha, p. 167). E por isso não estarão 

a ser bons líderes. 

Em súmula, nesta secção, pretendeu-se compreender como é possível tentar conciliar 

dois tipos de mudança organizacional: a planeada e a emergente. 

A visão que enfatiza o lado mais entitativo de organização, ou seja, a perspetiva de 

mudança planeada, tende a assumir que a mudança é um processo linear, definido e 

conduzido pela gestão de topo, passível de controlo através de um planeamento 

detalhado, com resultados previsíveis. Por outro lado encontram-se autores que 

enfatizam a mudança como um processo contínuo, sem um princípio ou um fim claro e, 

neste processo, os gestores procuram atingir o que está planeado sem deixar de ter 

presente que, na execução, os planos são sempre modificados, reinterpretados e 

alterados de forma imprevisível. E, neste sentido, a influência dos gestores sobre os 

resultados da mudança poderá ser ténue porque depende da forma como as pessoas 

interpretam os planos e fazem sentido da estratégia. 

Mais do que conceber estas duas logicas como distintas e/ou inseparáveis importa 

conferir-lhes complementaridade: a visão da mudança como uma sequência de passos 

planeados pode se complementada com as contribuições da mudança emergente, ou 

seja, “planear” a mudança emergente poderá mesmo ser um dos maiores desafios dos 

gestores para terem conta as especificidades locais (Rego & Cunha, 2003). 

Um bom plano potencia a mudança, mas é importante que os gestores estejam mais 

precavidos para a possibilidade de novidade, de consequências não previstas. Apesar de 

ser uma visão aparentemente frustrante, acredita-se que a perspetiva predominante de 

mudança “planeada” deve ser complementada por uma visão mais completa e ajustada 

do quotidiano aproveitando as oportunidades das “circunstâncias emergentes”, como 

sugere a metáfora do veleiro com motor. 
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Metáfora do veleiro com motor 

”Veleiro sem motor viaja de acordo com ventos e marés: adapta-se às mudanças nas 

circunstâncias, mas sempre visando alcançar o seu destino. Nem sempre o percurso é o mais 

direto ou linear. Mas a tripulação atua para que o barco não ande à deriva; age para 

aproveitar a oportunidade e escapar às dificuldades. As ocorrências emergentes são 

canalizadas para energizar o barco na senda pretendida. O processo, o caminho … pode ser 

facilitado pelo uso complementar do sistema monitorizado. Nem sempre há ventos e marés 

capazes de conduzir a embarcação, caso em que é necessário recorrer à energia propulsora do 

motor. Mas a força deste será mais eficaz se complementada pela força das “circunstâncias 

emergentes”. Quando a linha de rumo é apenas determinada pela força propulsora do motor, 

as oportunidades e as belas paisagens podem passar despercebidas. É a complementaridade 

que permite a gestão mais apropriada das duas fontes de energia. E este é possivelmente, o 

segredo de “planear” a mudança emergente.” (Rego & Cunha, 2003, p. 167). 

Mas este estudo não se debruça sobre os efeitos da mudança em geral mas sim sobre as 

potenciais transformações que emergem na cultura organizacional, induzidas a partir da 

implementação de um código de ética. Assim, o próximo tópico dedica-se a analisar 

uma mudança específica: a mudança de cultura.  

 

2.2. Perspetivas de cultura 

Este capítulo iniciou-se com a apresentação de algumas metáforas sobre como se pode 

entender uma organização tendo em conta duas perspetivas da realidade: substância e 

processo. Da mesma forma apresentaram-se abordagens que encaram a mudança 

organizacional como um processo que se pode planear (gerir e prever resultados) ou 

como um processo emergente (a mudança emerge e os resultados são imprevisíveis). 

Similarmente, na literatura sobre cultura organizacional encontram-se paralelismos com 

estas duas visões de realidade: há autores que defendem que a cultura é uma variável 

que pode ser gerida (organizações “têm” culturas); outros que defendem que a cultura 

deve ser entendida como uma metáfora (organizações “são” elas próprias culturas), 

como se explorará de seguida. 
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Antes porém importa tentar perceber-se o que é e como se caracteriza uma cultura. Para 

isso refere-se as sete características de cultura identificadas por Hofstede em 1990 e 

sintetizadas por Alvesson & Sveningsson (2008, p. 36): 

i) Cultura é holística e refere-se a um fenómeno que não pode ser reduzido a um único 

individuo; cultura envolve um grupo grande de indivíduos. 

ii) Cultura é um conceito relacionado com a história; é um fenómeno emergente e é 

veiculada através de tradições e costumes. 

iii) Cultura é inerte e difícil de mudar; as pessoas tendem a manter-se nas suas ideias, 

valores e tradições. 

iv) Cultura é um fenómeno construído socialmente; cultura é um produto humano e é 

partilhada por pessoas que pertencem a vários grupos. 

v) Cultura é suave, vaga e difícil de capturar; é genuinamente qualitativa e não se presta 

facilmente a medições e classificações.  

vi) Expressões como “mitos”, “rituais e “símbolos” e expressões antropológicas 

similares são comumente utilizadas para caracterizar cultura. 

vii) Cultura refere-se mais comummente a formas de pensar, valores e ideias de coisas 

em vez de uma parte concreta, objetiva e mais visível de uma organização. 

A cultura é, portanto, algo de difícil caraterização e “genuinamente qualitativa”. Ainda 

assim são vários os autores, independentemente da visão que têm sobre a realidade, que 

propõem modelos para se tentar caracterizar a cultura organizacional. Esta secção 

dedica-se a aprofundar o contributo de alguns desses autores. 

Smircich (1983) debruça-se sobre a reflexão acerca da natureza da cultura. Considera 

que a cultura tem sido encarada por algumas correntes como uma variável (as 

organizações “têm” culturas), dando mais ênfase ao lado entitativo da realidade e que 

outras correntes encaram-na como uma metáfora (as organizações “são” culturas), 

enfatizando mais o lado processual. 
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Schein (1983 b), numa visão mais entitativa, desenvolve um modelo para análise e 

intervenção na cultura organizacional, baseado em três níveis: assunções, valores e 

artefactos. Partindo deste modelo Hatch (1993), introduz-lhe “dinamismo” deslocando-

se para uma visão mais processual de organização. 

Williams (1980), alegando que a sociedade está em constante mudança e negociação, 

debruça-se sobre a criação de um modelo que contempla uma luta constante entre 

cultura dominante, residual e emergente. Esta cultura emergente tem igualmente por 

base a ênfase numa visão de organização como fluxos e transformação. Martin (2004), 

fazendo a distinção entre integração, diferenciação e fragmentação da cultura, defende 

que as manifestações de cultura são interpretadas, avaliadas e postas em ação de forma 

diferente pelos membros da organização, porque estes têm diferentes experiências, 

interesses, objetivos e valores. Enfatiza também uma visão do mundo (e de 

organização) como processo.  

Apresenta-se de seguida o contributo de cada um destes autores para se tentar 

compreender e se caracterizar as problemáticas associadas à cultura organizacional. 

Posteriormente apresentam-se abordagens à implementação de projetos de mudança 

cultural, tentando encontrar paralelismos com as duas visões de mudança 

organizacional: mudança planeada e mudança emergente. 

2.2.1. Cultura organizacional: variável e metáfora 

Depois de sintetizadas as abordagens às perspetivas de cultura de a) Smircich, b) 

Schein, c) Hatch, d) Williams e e) Martin exploram-se de seguida os seus contributos 

enquanto autores de referência para a compreensão da cultura organizacional. 

a) Linda Smircich (1983) 

No início dos anos oitenta, quando a cultura começou a ser um tema importante para o 

meio académico, Smircich analisou os diferentes estudos da academia a partir do 

conceito de “cultura” (da antropologia) e do conceito de “organização” (da teoria 

organizacional).  
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Nesta análise sugere um paralelismo entre os termos comparative management e 

corporate culture: a cultura é uma variável externa que faz parte do ambiente e que é 

vista como uma força motriz; a cultura é uma variável interna que resulta da ação e 

interação humana. Ambos encaram a organização como um organismo que existe num 

ambiente que condiciona e conduz o comportamento organizacional. Os estudos com 

base nestas temáticas debruçam-se sobre padrões de relacionamentos entre e dentro das 

fronteiras das organizações, tentando identificar meios de previsão para o seu controlo e 

melhores meios para a sua gestão. 

Encarando a organização como um fenómeno social os temas organizational cognition, 

organizational symbolism e unconscious processes and organization usam a cultura 

como uma metáfora na conceptualização da organização. Os estudos baseados nestes 

temas debruçam-se também sobre a linguagem, símbolos, mitos, histórias e rituais, mas 

não os assumem como artefactos culturais. No entanto, ao contrário da perspetiva da 

cultura como uma variável, assumem-nos como processos que geram e moldam 

significados e que são fundamentais à própria existência da organização. 

Na reflexão acerca da natureza da cultura Smircich conclui que os estudos que 

consideram a cultura organizacional como uma variável vêm a cultura como algo que as 

organizações “têm” e, assim, procuram perceber “o que é que as organizações fazem e 

como é que o podem fazer mais eficientemente” (Smircich, 1983, p. 353), assumindo 

uma perspetiva manegerialista. Os estudos que consideram a cultura organizacional 

como uma metáfora vêem-na como algo que as organizações “são” e, assim, 

redirecionam a sua atenção para compreender “como é que a organização emerge e o 

que é que significa gerir” (p. 353).  

A perspetiva de cultura como uma variável foi dominante nos anos oitenta do século 

XX mas é ainda popular entre consultores e gestores. Nos anos noventa, a perspetiva de 

cultura como metáfora foi ganhando relevância entre o meio académico. 

b) Edgar Schein (1983 a; 1983 b) 

Para este autor, cultura organizacional corresponde “às assunções que um dado grupo 

inventou, descobriu ou desenvolveu ao aprender a lidar com seus problemas de 
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adaptação externa ou integração interna, e que funcionaram suficientemente bem para 

serem consideradas válidas e, portanto, serem ensinadas aos novos membros como a 

forma correta de perceber, pensar e sentir em relação a esses problemas” (Schein, 1983 

a, p. 1). 

Assim, a cultura parece ser a solução para todos os problemas, quer sejam de adaptação 

externa quer sejam de integração interna (Schein, 1983 a; 1983 b). Mas a que tipo de 

problemas se refere Schein? 

A cultura permite responder a problemas sobre adaptação externa pois potencia o 

desenvolvimento de consensos quanto à missão, aos objetivos e meios para os atingir, 

aos critérios de avaliação do grau de cumprimento dos objetivos e aos meios para 

corrigir desvios face aos objetivos. 

A cultura permite também resolver problemas sobre a integração interna, tais como: 

potencia o desenvolvimento de uma linguagem comum que facilite a comunicação no 

grupo, bem como o desenvolvimento de consensos quanto aos limites desse grupo e 

sobre quem fica dentro e fora dele (que se podem refletir nomeadamente nos processos 

de seleção, recrutamento e formação); quanto à forma de atribuir poder e status; quanto 

às relações interpessoais; quanto aos critérios de atribuição de recompensas e sanções; 

quanto a formas de lidar com situações inesperadas, inexplicáveis ou potenciadoras de 

stress. 

Este autor desenvolveu o “Modelo dinâmico da cultura organizacional” para análise e 

intervenção na cultura organizacional baseado em artefactos, valores e assunções. 

Considera que uma vez desenvolvidas as assunções básicas da organização, a cultura 

organizacional existe em três níveis (Schein, 1983 a; 1983 b). 

i) Num mais superficial, encontram-se os artefactos, ou seja, manifestações físicas, 

comportamentais e verbais como, por exemplo, a linguagem, o vestuário, o mobiliário, a 

decoração e a organização dos gabinetes. Os artefactos são a parte mais tangível da 

cultura organizacional, são os mais fáceis de ver, mas podem não ser facilmente 

decifráveis.  
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ii) Num segundo nível, menos visível, encontram-se os valores entendidos como os 

princípios, objetivos e códigos de conduta da organização. No entanto os valores têm 

validade e são discutíveis.  

iii) Num nível mais profundo e portanto mais difícil de apreender, medir e explicar 

encontram-se as assunções que correspondem às crenças dos membros da organização 

sobre a relação entre esta e o seu meio ambiente, a realidade e a verdade, a natureza 

humana, a atividade humana e as relações humanas. As assunções resultam, como 

referido, de soluções partilhadas para a resolução de problemas que, sendo consideradas 

válidas pela organização, passam a ser posições assumidas inconscientemente e são 

ensinadas, sem discussão, aos novos membros como sendo “as assunções corretas”. As 

assunções são, assim, a essência da cultura e nelas reside a chave para a perceber e 

mudar. 

Em síntese, o modelo de Schein, apesar de se apelidar de “dinâmico”, foca-se no lado 

mais entitativo de organização, pressupondo que a cultura é composta por três 

elementos - artefactos, valores e assunções – e que a mudança cultural se baseia nas 

assunções, que são a essência da cultura. 

c) Mary Jo Hatch (1993) 

Partindo do anterior “Modelo dinâmico da cultura organizacional”, Hatch (1993) 

acrescenta-lhe um quarto elemento e introduz-lhe efetivamente a ideia de “dinamismo”. 

Por um lado, aos três elementos de cultura identificados por Schein, acrescenta-lhe os 

símbolos, mas distingue-os dos artefactos por “excesso de significado” (por exemplo, 

um ramo de flores é um artefacto com um significado adicional ao ramo per se). Por 

outro lado, o dinamismo é efetivamente introduzido no modelo ao descrever as relações 

entre os quatro elementos (artefactos, valores, assunções e símbolos) como quatro 

processos, tornando estas relações, e não os elementos, o foco central do modelo. Estes 

quatro processos – manifestação, realização, simbolização e interpretação - por sua vez, 

induzem alterações uns nos outros, de uma forma dinâmica, quer proactiva quer 

retroativamente, como descrito de seguida. 
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i) O processo de manifestação permite que as assunções se revelem em perceções e 

emoções dos membros da organização e que estes fiquem conscientes dos seus valores 

(ou seja, manifestação proactiva). Mas este processo prevê, ainda, que os valores afetem 

as assunções, reafirmando-as ou alterando-as, como por exemplo novos valores 

introduzidos pelas chefias de topo ou valores importados de outras organizações (ou 

seja, manifestação retroativa).  

ii) Através do processo de realização os valores são materializados em artefactos, por 

exemplo em rotinas, histórias, objetos, discurso, relatórios, produtos ou serviços 

(realização proactiva). Por outro lado, também os artefactos podem estimular os valores, 

resultando deste desafio duas possibilidades: a) não são incorporados porque seriam 

ignorados ou rejeitados; b) são incorporados no conjunto de artefactos da organização, 

resultando num realinhamento dos seus valores (realização retroativa) e, até, 

eventualmente, das suas assunções (manifestação retroativa).  

iii) O processo de simbolização permite traduzir artefactos em símbolos, para que 

aqueles sejam apreendidos como culturalmente relevantes (simbolização prospetiva). 

Mas este processo, acrescentando significado adicional aos artefactos, permite, também, 

que estes se distingam de outros artefactos precisamente por este acréscimo de 

significado, como por exemplo um gabinete maior ser associado a uma posição de 

chefia (simbolização retrospetiva).  

iv) Finalmente, durante o processo de interpretação as assunções básicas da organização 

ficam expostas aos novos símbolos, abrindo-se a possibilidade destes serem absorvidos 

(interpretação prospetiva) e, por outro lado, também, as assunções básicas podem 

reconfigurar o significado dos símbolos (interpretação retrospetiva). 

Em síntese, o modelo de Schein presume uma hierarquia entre os três níveis de cultura: 

artefactos, valores e assunções. O de Hatch, ao introduzir dinamismo, pressupõe que a 

cultura é um processo contínuo, sem início ou fim definido e em que os quatro 

elementos (artefactos, valores, assunções e símbolos) são igualmente relevantes. 

Enfatiza portanto o lado mais processual da organização, a cultura vai emergindo. 

Considerando o modelo de análise de Smircich sobre a natureza da cultura, Schein 
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sugere uma entendimento da cultura como algo que a organização “tem” enquanto que 

Hatch já se desloca para um entendimento da cultura como algo que a organização “é”. 

d) Joanne Martin (2004) 

Para Martin, as manifestações de cultura – práticas formais, práticas informais, rituais, 

gíria, manifestações físicas e valores – são interpretadas, avaliadas e ativadas de forma 

diferente pelos membros da organização porque estes têm diferentes experiências, 

interesses, objetivos e valores. Assim, “cultura consiste em diferentes padrões de 

significado que ligam as manifestações de cultura, por vezes em harmonia, por vezes 

em conflito entre grupos e, ainda outras vezes, em redes de ambiguidade, paradoxo e 

contradição” (Martin, 2004, p. 1). 

Esta autora identifica três perspetivas nos trabalhos de investigação sobre a cultura 

organizacional: integração, diferenciação e fragmentação. 

i) Integração. A perspetiva de cultura como integração, mais popular mas menos 

suportada empiricamente, assume que todos os membros da organização partilham uma 

cultura homogénea, sem ambiguidades e consensual. Esta consistência ocorre porque os 

gestores de topo definem um conjunto de valores que depois são reforçados por 

manifestações de cultura que geram um consenso alargado. Assume-se que todos os 

membros da organização conhecem, percebem e concordam com esses valores e sabem 

quais os comportamentos adequados a seguir. Quando surgem ambiguidades ou 

diferenças são consideradas como não fazendo parte da cultura ou então como 

evidências do falhanço no caminho na direção de uma “cultura forte”. 

De acordo com o modelo de análise de Smircich a cultura é encarada como algo que a 

organização “tem”. Esta perspetiva é atrativa, quer para os gestores quer para os 

investigadores, pois pressupõe a criação de uma visão que se refletirá, consensualmente, 

na cultura da organização, induzida a partir da gestão de topo. No entanto, Martin alerta 

para o erro em que incorrem vários estudos baseados nesta perspetiva, que inferem para 

todos os membros da organização as análises efetuadas a uma amostra de 

colaboradores. Acrescenta que estes estudos “oferecem aos gestores e investigadores 
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uma promessa sedutora de harmonia e homogeneidade de valores que não é 

empiricamente comprovada e que, muito provavelmente, não será cumprida” (p. 7).  

ii) Diferenciação. Nesta perspetiva de cultura, assume-se que na organização coexistem 

várias subculturas, estabelecendo-se entre elas relações de harmonia, conflito ou 

indiferença. Defende que existe inconsistência entre manifestações de cultura, mas 

consenso dentro das “fronteiras” das subculturas. Considera, no entanto, que apesar de 

não existir ambiguidade dentro destas subculturas, a ambiguidade pode existir nas 

fronteiras entre subculturas. 

Os estudos baseados nesta perspetiva tendem a focar-se na análise do que é partilhado e 

não nos diferentes pontos de vista dos membros de uma subcultura. Assim, acabam por 

não se distanciar muito da perspetiva da cultura como integração: dentro de uma 

subcultura existe uma cultura homogénea, consensual e sem ambiguidades; as 

diferenças de pontos de vista e o que não é claro são entendidos como sendo exterior à 

subcultura.  

iii) Fragmentação. A perspetiva de cultura como fragmentação assume a complexidade 

do funcionamento das organizações e a heterogeneidade dos seus membros. Por isso 

não exclui a ambiguidade (como a perspetiva de integração) nem a remete para as 

fronteiras entre subculturas (como a perspetiva de diferenciação), mas identifica-a como 

a característica principal da cultura organizacional. Assim, a compreensão da 

ambiguidade deve ser o elemento central dos estudos sobre cultura.  

Nesta perspetiva não existe uma separação clara entre “nós” e “eles”. Os significados 

atribuídos pelos membros da organização a uma determinada manifestação cultural não 

são necessariamente consistentes, nem conflituosos, podendo existir várias 

interpretações possíveis. Se existir consenso, ele refere-se a um assunto específico e é 

transitório. Martin parece ter uma visão da cultura como algo que a organização “é” se 

se utilizar o modelo de análise de Smircich sobre a natureza da cultura, o mesmo é dizer 

que tem subjacente uma visão processual de organização. 

Não obstante alguns estudos utilizarem uma ou outra perspetiva, Joanne Martin salienta 

que as três - integração, diferenciação e fragmentação - estão presentes simultaneamente 
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nas organizações. A presença simultânea destas três perspetivas foi demonstrada 

empiricamente num estudo realizado numa grande empresa de distribuição alimentar de 

retalho do Reino Unido por Harris e Ogbonna (1998, em Harris e Ogbonna, 1999). O 

estudo revela que a gestão de topo tende a adotar uma perspetiva de cultura como 

integração, as chefias intermédias uma perspetiva de diferenciação e os demais 

colaboradores uma perspetiva de fragmentação. 

e) Raymond Williams (1980) 

O modelo de Williams, utilizado por exemplo por Bryson (2008), apresenta também 

contributos para a compreensão da cultura das organizações assumindo que a cultura 

não é necessariamente homogénea e consensual. Este modelo, alegando que a sociedade 

está em constante mudança e negociação, pressupõe um conflito constante entre três 

tipos de cultura: dominante, residual e emergente.  

i) A cultura dominante, que se traduz no sistema de significados e valores predominante 

num dado momento. É por isso um sistema dinâmico, podendo, também, ser entendida 

como a forma como as pessoas vêm o mundo. 

ii) A cultura residual, que são as formações sociais prévias, como por exemplo, os 

valores religiosos, os valores de um passado colonial, ou os valores de um passado 

rural, que ainda são residualmente praticadas. 

iii) A cultura emergente, que são os novos significados, valores, práticas e experiências 

que estão continuamente a ser criados, podendo ser ou não integrados na cultura 

dominante.  

Este modelo, caracterizando a organização como uma constante negociação entre a 

cultura dominante e as culturas residual e emergente, permite uma visão mais 

abrangente dos múltiplos interesses que nela (co)existem e, em particular, a 

compreensão do poder e do conflito como algo natural e não como uma exceção. O 

modelo permite, assim, explicar a cultura organizacional como uma construção social e 

proporciona uma visão das subculturas como importantes alternativas que, em 

determinadas circunstâncias, poderão transformar-se em culturas de oposição à cultura 
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dominante. Não tem uma visão homogénea da organização, nem uma perspetiva de 

cultura como integração. Está aqui também presente a ênfase na visão de organização 

como fluxos e transformação. 

Apesar de ainda popular nas empresas, a perspetiva de cultura como uma variável 

(perspetiva manegeralista) foi deixando de ser dominante no meio académico a partir 

dos anos oitenta começando a ganhar relevância a perspetiva de cultura organizacional 

como uma metáfora, nomeadamente com Hatch e Williams no final do século XX. 

Em suma, debruçando-se sobre a análise dos diferentes estudos da academia 

relacionados com a natureza da cultura e com organização, Smircich conclui que a 

cultura organizacional tem sido encarada como algo que as organizações “têm” 

(substância) ou como algo que as organizações “são” (processo). Partindo do modelo de 

Schein, que tem uma visão mais entitativa da organização, Hatch introduz-lhe 

dinamismo deslocando-se para uma visão processual. Williams, presumindo uma luta 

constante entre culturas dominante, residual e emergente e Martin, ao fazer a distinção 

entre integração, diferenciação e fragmentação da cultura têm também presente uma 

visão do mundo como processo.  

Da análise dos contributos para a compreensão sobre a natureza da cultura 

organizacional a partir de cinco autores de referência e do respetivo entendimento sobre 

o que é uma organização pode encontrar-se algum paralelismo entre duas perspetivas de 

realidade (substância e processo, na formulação de Chia e King) e duas perspetivas de 

cultura (variável e metáfora, na formulação de Smircich). 

Do ponto de vista ontológico, a primeira abordagem, em que as organizações “têm” 

culturas, existem “coisas” ou “entidades” que podem ser geridas (e controladas), está 

mais associada à metafísica da substância, dando-se ênfase às “entidades” per se, 

assumindo-as como sendo elas próprias a realidade. A outra abordagem em que a 

cultura é entendida como uma metáfora, em que as organizações “são” culturas, está 

mais associada à metafísica do processo, em que o mundo é visto como algo dinâmico 

em contínua transformação, em que as “entidades” que se vêm e nomeiam são efeitos 

ou produtos de um interminável movimento e transformação, em que uma organização é 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 45/476 

entendida como fluxos e transformação, em que a mudança não pode ser gerida, mas 

que emerge naturalmente ou existe algum espaço para manipular essa cultura.  

A gestão da cultura organizacional poderá também ser encarada nestas duas perspetivas 

e terá necessariamente enfoques diferentes sobre a (im)previsibilidade do seu resultado, 

ou seja, sobre os efeitos que decorrem das tentativas de mudança de cultura. 

A gestão da cultura e as abordagens à implementação de programas para a mudar bem 

como as consequências da implementação desses programas e algumas recomendações 

de autores de referência para projetos desta natureza terminam esta secção. 

2.2.2. Gestão da cultura: grande projeto tecnocrático e everyday reframing 

Apesar de já se ter apresentado diferentes perspetivas sobre a natureza da cultura, 

pretende-se agora explorar os resultados de intervenções que induzam alterações de 

cultura e analisar diferentes formas de implementar projetos de mudança cultural. 

Voltar-se-á a fazer referência a alguns dos autores já analisados dado que não é possível 

separar perspetivas de cultura com as formas de a gerir, mas pretende-se agora encontrar 

também paralelismos com as visões de mudança planeada e emergente.  

A mudança cultural das organizações pode ser uma mudança natural, não induzida 

ativamente, e portanto, nesta perspetiva, o seu estudo centra-se na evolução da cultura 

da organização. Não é esse o objetivo desta dissertação. 

O estudo da gestão da cultura organizacional centra-se sobre os efeitos da ação da 

gestão, ou seja, sobre a capacidade da gestão em ter uma forte, sistemática e intencional 

influência sobre os valores, crenças, ideias e significados dos seus colaboradores, 

incluindo a capacidade de fazer uma mudança de cultura. 

O interesse em investigar a gestão da cultura organizacional tem origem em dois 

pressupostos: a) o desempenho das organizações depende do alinhamento de valores 

organizacionais com os valores adotados (e explicitados) pela organização; b) a cultura 

organizacional está sujeita a manipulação consciente pela gestão. 
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É consensual que o estudo da gestão da cultura se centra sobre os efeitos da ação da 

gestão na cultura organizacional, mas já não é consensual que a cultura organizacional 

possa ser gerida. Aliás exercer o “controlo” cultural a fim de cumprir as metas da 

organização é uma justificação comum para tentar fazer gestão cultural. No entanto, a 

forma de exercer o “controlo” cultural tem sido posta em causa, muitas vezes retratando 

os mecanismos utilizados para o atingir como "exploradores" e “castradores” (Ogbonna 

& Harris, 1998, p. 275) e questiona-se mesmo a possibilidade de se fazer gestão da 

cultura organizacional. A questão que se coloca é saber se é possível gerir (ou mudar) a 

cultura organizacional. 

Podem encontrar-se na literatura três grandes abordagens relativamente à gestão da 

cultura organizacional: a) é possível gerir a cultura; b) não é possível, conscientemente, 

mudar a cultura; c) é possível “manipular” a cultura, em determinadas circunstâncias 

(Ogbonna & Harris, 1998; 2002; Alvesson & Sveningsson, 2008).  

A primeira abordagem - é possível gerir a cultura - é defendida pelos manegarialistas 

que encaram a cultura como uma variável organizacional que, como outras variáveis 

organizacionais, está sujeito ao controle da gestão. Baseia-se no pressuposto de que o 

desempenho de uma organização depende da força da sua cultura, visão que é defendida 

quer por profissionais quer por académicos, que desenvolveram mesmo vários modelos 

teóricos para apoiar os gestores a alcançar a mudança cultural planeada. 

Contrapondo esta abordagem e numa perspetiva muito crítica, os “puristas” da cultura 

alegam que o pressuposto das organizações poderem planear a implementação de uma 

mudança cultural é academicamente inconsistente e na prática impossível, ou seja, 

alegam que não é possível, conscientemente, mudar a cultura. Estes autores questionam 

mesmo a capacidade (quer de conhecimento quer de informação) dos gestores para 

compreenderem e controlarem as crenças e os valores dos trabalhadores que, por 

definição, estão profundamente enraizados no subconsciente. Além disso, argumentam 

que a natureza da cultura - rica, complexa e diferenciada - faz com que seja um recurso 

indeterminado para que possa ser utilizado pela gestão e pelos gestores. Consideram, 

em suma, que a direção, o impacto e a sustentabilidade da mudança não podem ser 

objeto de uma ação de gestão consciente, embora possa ocorrer uma mudança natural. 
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A terceira corrente - é possível “manipular” a cultura, em determinadas circunstância - 

menos extremada que as duas anteriores, alega que há algum espaço para a manipulação 

da cultura. Argumenta-se que a mudança cultural planeada é difícil, mas que os 

processos de mudanças culturais nas organizações podem eventualmente ser 

influenciados por condições (embora raras) organizacionais e sectoriais. No entanto, 

embora reconhecendo que a mudança pode ser possível sob certas condições, os 

defensores desta corrente advertem que a manipulação da cultura, pode não só levantar 

dilemas éticos, mas também é potencialmente perigosa podendo levar a consequências 

inesperadas, quer para as organizações quer para os indivíduos envolvidos. A criação de 

uma organização ou a alteração de liderança ou de propriedade são exemplos de 

contextos em que a cultura pode ser manipulável. 

Parece ser claro que a visão de que as organizações podem facilmente mudar as suas 

culturas é demasiado otimista. Mas também parece ser claro que o ponto de vista 

contrário – a cultura organizacional não pode ser mudada - pode igualmente representar 

uma visão incompleta da complexidade e dinamismo do conceito. Por isso parece ser 

mais adequado assumir a imprevisibilidade, quer na direção quer no impacto, dos 

resultados induzidos a partir da ação consciente da gestão. 

Em síntese, se não se considerar a visão extremada dos puristas da cultura que 

consideram que não é possível planear qualquer mudança cultural, e corroborando as 

conclusões de Smircich, considera-se que há duas grandes abordagens à cultura 

organizacional. Os que consideram a cultura organizacional como uma variável - 

perspetiva manegerialista - vêem-na como algo que as organizações “têm” e, por isso, 

procuram perceber “o que é que as organizações fazem e como é que o podem fazer 

mais eficientemente”. Os que consideram a cultura organizacional como uma metáfora 

vêem-na como algo que as organizações “são” e, assim, procuram perceber “como é que 

a organização surge e o que é que significa ser organização” (Smircich, 1983, p. 353).  

Tendo-se já assumido que nesta dissertação se vai dar ênfase à “metafísica do processo” 

também se dará naturalmente destaque à visão de que gerir a cultura deverá ser 

encarado como um processo dinâmico que poderá envolver tentativas de estabelecer 

uma nova cultura ou preservar, modificar ou rejeitar a cultura existente. 
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Mas que abordagens considerar na implementação destes processos? Alvesson & 

Sveningsson (2008) consideram que há na literatura três abordagens sobre a forma de 

conceber projetos para implementar uma mudança cultural: grande projeto tecnocrático, 

reformulação da vida diária e combinação do grande e do local. 

a) Grande projeto tecnocrático 

Uma das visões encontrada na literatura encara a mudança cultural como um grande 

projeto tecnocrático. Esta abordagem defende a possibilidade de uma transformação 

intencional, em larga escala, de uma situação cultural para outra, superior e mais 

proveitosa, admitindo, contudo, que tal poderá ser um processo lento e difícil. 

A mudança cultural é emanada e conduzida pela gestão de topo como um projeto 

grandioso para toda a organização, apoiada frequentemente por consultores externos. Os 

gestores de topo são, assim, os “agentes da mudança, de quem emergem os contributos 

mais importantes sobre a mudança necessária, e, também, os arquitetos por detrás dos 

planos de mudança” (Alvesson & Sveningsson, 2008, p. 45). Este modelo tem presente 

que a gestão da mudança cultural inclui, não só, mudar comportamentos mas, também, a 

maneira de ser das pessoas. No entanto, assumem que a cultura organizacional é 

homogénea, assumem-na numa perspetiva de cultura como integração. 

Nesta perspetiva, os projetos de gestão da cultura envolvem várias fases (o número de 

fases varia consoante o autor), configurando assim, uma visão linear do processo de 

mudança. Para implementar um projeto de mudança utiliza-se frequentemente uma 

versão deste esquema de seis passos: avaliar a situação da organização e determinar 

metas e direção estratégica; analisar a cultura existente e esboçar a cultura desejada; 

analisar o gap entre o que existe e o que é desejado; definir um plano para desenvolver a 

cultura; implementar o plano; avaliar as mudanças e criar novas medidas para reforçar 

e/ou sustentar a mudança cultural.  

Estes projetos envolvem uma combinação de vários meios, tais como: liderança que 

comunica novos valores no que diz e no que faz; novas formas de socialização e ou 

programas de formação que visem sinalizar os valores desejados; sistemas de avaliação 

de desempenho que encorajem e recompensem a nova forma de ser e de estar, 
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acompanhados de promoção de pessoas em função de comportamentos e resultados 

alinhados com a “nova” cultura; novos procedimentos de recrutamento e seleção, 

combinados com saídas de pessoas; uso de símbolos, como linguagem, ações e objetos e 

materiais que concretizem o novo ideal. 

Os críticos desta visão, nomeadamente Martin (2004), argumentam que os padrões 

culturais nas organizações são com frequência inconsistentes e ambíguos, porque há 

subculturas. Consideram que é necessária uma compreensão mais profunda da cultura, 

já que esta apresenta características de diferenciação e não de integração, como 

resultado da diversidade de grupos existentes nas organizações, tais como níveis 

hierárquicos, funções e departamentos. Por outro lado, a cultura organizacional tem, 

também, características de fragmentação, não compatíveis com mensagens e práticas 

homogéneas.  

Não sendo a cultura homogénea é importante saber o que se pode realmente mudar 

através de um conjunto coerente de mensagens e práticas. Se se quer indicar um 

caminho, é provável que surjam objeções diversas e inesperadas, sobretudo em 

organizações mais complexas e com uma grande diversidade de funções. No entanto 

estas limitações não significam, necessariamente, que os gestores não tenham influência 

na direção da mudança. As organizações mudam, efetivamente. No entanto, corrobora-

se neste estudo que esta influência é mais complexa e multifacetada do que sugere a 

visão de mudança cultural como um grande projeto tecnocrático.  

b) Reformulação da vida diária – everday reframing 

Outra forma de encarar a gestão cultural é entender a mudança como uma reformulação 

da vida diária, visão muito valorizada por chefias intermédias de grandes organizações. 

A esta abordagem está subjacente o conceito de everyday reframing. 

A mudança é encarada como uma iniciativa local conduzida por um gestor sénior e por 

pequenos grupos de pessoas. A mudança é frequentemente incremental e informal, não 

é sinalizada como um projeto (com as suas diferentes fases e objetivos) e envolve 

pedagogia nas (re)negociações de significados. É uma mudança cultural local, que está 

ancorada em dinâmicas e comunicação ‘natural’, muito mais adaptada ao quotidiano e 
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às reais condições de trabalho das pessoas, tendo por isso implicações mais fortes na 

ação. 

Não se tratando de um projeto grandioso, mas de uma reformulação da vida diária, há 

mais adequação ao quotidiano e conexão ao nível da interpretação da mudança. 

c) Combinar o grande e o local  

A outra visão defende que, para perceber os processos de mudança cultural, será 

necessário combinar as duas perspetivas anteriores, ou seja, combinar o grande e o 

local. 

Nesta abordagem as iniciativas locais podem ser inspiradas, legitimadas e apoiadas pela 

gestão de topo. No entanto, a gestão não insiste em conteúdos ou formas pré-definidas 

de lidar com a cultura e por isso existe tolerância ao que vem do local. A gestão de topo 

pode mesmo usufruir de uma iniciativa local e usá-la como exemplo para algo mais 

alargado, difundindo a iniciativa local, para servir de inspiração. Pode ser encarado e 

sinalizado como um projeto global, ao nível da organização, mas contem alguma 

variação local, ainda que limitada. Esta visão da combinação do grande e do local acaba 

por ser um corolário da abordagem da reformulação da vida diária, havendo também 

mais adequação ao quotidiano e conexão ao nível da interpretação da mudança do que 

na visão do grande projeto tecnocrático. 

Da análise destas três formas de conceber projetos para gerir a mudança cultural - 

grande projeto tecnocrático, reformulação da vida diária ou combinação do grande e do 

local – pode concluir-se que basicamente são apenas duas, dado que a terceira acaba por 

ser um corolário da segunda.  

Mudar comportamentos pressupõe conhecer o que as pessoas são e a forma como as 

pessoas se vêm a si próprias na organização, ou seja, pressupõe conhecer e estar-se 

permanentemente atento às múltiplas interpretações de cada um, às interpretações 

locais, o que é, frequentemente, imprevisível. Por isso, não é assim tão fácil aos gestores 

(e outros agentes de mudança) imporem as suas ideias sobre como pensar e o que mudar 

nos outros. 
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Importa portanto explorar as consequências não previstas dos projetos de mudança, na 

prática, no mundo real, ouvindo o que as pessoas têm a dizer sobre a sua relação com a 

organização. 

Implicações da gestão da cultura organizacional 

Explorar as consequências não previstas e inesperadas da gestão cultural tem já 

merecido a atenção de alguns investigadores. Por exemplo, Ogbonna e Harris 

realizaram vários estudos (Harris & Ogbonna, 1998; Harris & Ogbonna, 1999; Ogbonna 

& Harris, 2002) sobre as respostas dos colaboradores a processos de mudança cultural, 

com diferentes propósitos, em empresas de vários sectores (hotéis, supermercados, 

restaurantes, lojas de vestuário, etc.) e de diferentes dimensões. 

Num desses estudos, efetuado numa organização de retalho alimentar, no Reino Unido 

(Ogbonna & Harris, 1998), observou-se diferentes interpretações entre pessoas de 

diferentes níveis hierárquicos: os gestores de topo enfatizaram que a mudança consistia 

em desenvolver “uma organização mais focada no cliente”; os gestores de loja 

pensaram que visava sobretudo reduzir o seu poder; os trabalhadores pensaram que as 

novas condições e práticas foram introduzidas para aumentar a sua exploração. 

Registaram e documentaram que estas pessoas de diferentes níveis hierárquicos 

responderam de forma ambígua a um programa de mudança cultural: aceitaram, 

parcialmente, as novas mensagens, mas também suspeitaram que, por detrás dos novos 

valores explicitados, havia outras intenções, que não tinham que ver com os valores. 

Concluiu-se que, para melhor compreender o que as pessoas são e a forma como as 

pessoas se vêm a si próprias na organização, é necessário continuar a ouvir (muitas) 

pessoas que foram encorajadas (ou forçadas) a adotar novos hábitos. Contudo esta tarefa 

não é fácil, sobretudo em empresas com centenas ou milhares de empregados. 

Cientes da vasta literatura sobre modelos teóricos acerca de como proceder em 

processos de mudança cultural Alvesson e Sveningsson publicaram, em 2008, Changing 

Organizational Culture: Cultural Change in Progress onde, partilhando a sua 

experiência de campo, apresentam potenciais “armadilhas” para reflexão de quem 

trabalha na prática com o tema. 
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Dessas recomendações, que se apresentam de seguida, destacam-se temas como: 

hipercultura, anorexia simbólica, importância limitado dos valores, a cultura como 

“aquilo” ou “aqueles” em vez de “nós” e conhecimento limitado. Os autores apresentam 

ainda nesta publicação, que se segue de perto, algumas lições práticas sobre projetos de 

mudança cultural (Alvesson & Sveningsson, 2008). 

i) Hipercultura. A fonte de inspiração para “hipercultura” foi a expressão “hiper-

realidade” e, tal como nesta, há asserções que deverão ser evitadas. A primeira é que 

cultura é um produto acabado, tangível e que faz parte de um pacote que incluiu, 

também, as ferramentas para a reforçar e mudar. A “produção” e mudança da cultura 

são asseguradas por “especialistas em cultura” (como consultores e colaboradores das 

áreas de recursos humanos). A segunda é a que a cultura se reflete em discursos e rituais 

solenes que tendem a seguir não só temas em voga na literatura de gestão como também 

exemplos de representações de cultura de outras organizações. A terceira asserção é a 

que a cultura se traduz numa grande ideia acerca de um futuro que já é visto como uma 

realidade pelos que “produzem” e apresentam a cultura, ou seja, a hipercultura. Ainda 

que a hipercultura possa ser atraente e tentadora para gestores, especialistas e 

consultores, os processos de mudança cultural devem envolver discursos mais ajustados 

ao quotidiano e à experiência das pessoas na organização, mesmo que tal seja muitas 

vezes difícil de apreender e formular. A hipercultura tende a traduzir-se em retórica 

vazia e sem ligação ao contexto organizacional, mas não é irreal. É uma forma de falar 

de cultura organizacional que é facilmente identificável e que a retrata como sendo 

clara, forte, homogénea e convincente. A hipercultura é real, tem vida própria, traduz-se 

em documentos, vídeos, vocabulário específico e em determinadas atividades. É uma 

forma de hiper-realidade, frequentemente vista como “a” cultura organizacional. 

ii) Anorexia Simbólica. A ausência de símbolos é também uma questão relevante em 

projetos de mudança cultural: ações, objetos, expressões, eventos e histórias devem ser 

abundantemente utilizados porque sintetizam e expressam significados de forma rica e 

condensada, ilustram conceitos e são fáceis de relembrar. No entanto, é fundamental 

que os símbolos utilizados sejam quer relevantes quer consistentes com as mensagens e 

valores (atuais e desejados) da organização. No entanto, é mais fácil e tentador usar 
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exemplos de outras organizações, ainda que nem sempre relevantes ou ligados às 

práticas das pessoas na organização. Este risco é, assim, próximo do de hipercultura.  

iii) Importância limitada dos valores. Muitos gestores e investigadores encaram os 

valores como elementos chave da cultura organizacional. No entanto, Alvesson e 

Sveningsson referem que “os valores são menos importantes para a compreensão e 

influência da (e na) cultura organizacional do que a maioria das pessoas parece pensar” 

(p. 167) fundamentalmente devido a três ordens razões: a) alguns valores, ainda que 

importantes e relevantes, podem ter um efeito paralisante (suscitam concordância 

generalizada, mas podem gerar dificuldades na sua operacionalização ou mesmo 

conduzirem a problemas e incertezas, se forem objeto de análise aprofundada); b) 

podem existir relações conflituantes entre valores que suscitam aceitação generalizada, 

pelo que será necessário definir prioridades entre eles; c) necessidade de dar atenção aos 

significados que suportam os valores, ou seja, à interpretação local efetiva desses 

valores. 

iv) A cultura como “aquilo” em vez de “nós”. Existem vários exemplos, na imprensa de 

negócios e em livros da especialidade, de processos de mudança cultural em que os 

gestores de topo, quase sempre com o apoio de consultores, definem o que os outros 

têm que mudar. No entanto, a mudança cultural deve ser entendida como “nós 

precisamos de mudar” - incluindo aqueles que iniciam e impulsionam a mudança - em 

vez de “aquilo” ou “aqueles” (o resto da organização) - que são definidos como alvo da 

mudança” (p. 170).  

v) Conhecimento limitado. O excesso de confiança, o (surpreendente) pouco 

conhecimento sobre o quotidiano da organização e o desconhecimento sobre qual é 

realmente o papel dos agentes de mudança têm sido apontados por vários estudos como 

problemáticas comuns de muitos responsáveis por programas de mudança. Por isso, 

defende-se que “invocar modéstia e curiosidade”, abrir canais para comentários e 

feedback e ainda aumentar a autorreflexão será importante para atenuar a possibilidade 

da mudança se converter num “projeto de fantasia” (p. 171). 

A submissão ou a mudança genuína é um dos temas que também tem merecido a 

atenção de Emmanuel Ogbonna. Os seus estudos sobre processos de mudança cultural 
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revelam mais evidências de mudanças ao nível das manifestações materiais e dos 

comportamentos e menos evidências nos valores (Ogbonna & Harris, 1998; 2002). Não 

obstante estes resultados, questionam a sua autenticidade. Acabam por concluir que as 

mudanças nas manifestações materiais, suportadas por mudanças de comportamentos, 

sendo visíveis, são genuínas. Contudo, concluem também que uma parte da mudança 

nos comportamentos pode ser considerada como submissão resignada e não como uma 

autêntica vontade de mudar. Da mesma forma, a mudança de valores pode ser atribuída 

à submissão e não à crença genuína. 

Os resultados destes estudos sobre a mudança de valores são ambivalentes: a) aceitação 

incondicional dos novos valores e substituição dos existentes; b) total rejeição; c) 

reinterpretação e reinvenção dos valores. A reinterpretação resulta na aceitação parcial 

dos novos valores que coexistem com parte dos valores existentes. Já a reinvenção 

resulta na reciclagem dos valores existentes, intencionalmente ou não, para que se 

alinhem com os novos valores pretendidos. A reinterpretação e a reinvenção podem ser 

vistos como mecanismos de redução da dissonância, despoletados pela necessidade das 

pessoas se manterem leais à organização. 

De igual modo no estudo False Promise of Organizational Culture (Ogbonna & 

Wilkinson, 2003) direcionado para as chefias intermédias conclui-se da ambivalência 

dos resultados da mudança. Há comportamentos alinhados com os objetivos da 

mudança, com submissão relacionada com preocupações sobre carreira e poder, mas 

também se regista que “a nova cultura não é «comprada»: a sua mente e os seus 

corações estão em outro sítio” (p. 1173). Apesar de alguns processos de mudança 

poderem apresentar aparentes evidências de mudança cultural, poderá não estar em 

causa, necessariamente, uma mudança cultural genuína.  

Acreditando na valia destas lições práticas para projetos de mudança cultural, 

corrobora-se com Alvesson e Sveningsson sobre a necessidade de continuar a fazer 

estudos empíricos, ouvindo pessoas que foram estimuladas (ou forçadas) a adotar novos 

hábitos, para melhor compreender o que as pessoas são e a forma como se vêm a si 

próprias na organização. 
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Não pretendendo que sejam assumidas como verdades universais Alvesson e 

Sveningsson (2008) sistematizam algumas recomendações a ter em conta na 

implementação de projetos de mudança cultural. Muitas destas recomendações poderão 

parecer evidentes, outras poderão ser surpreendentes, mas esta sistematização ajudará 

certamente a precaver algumas das imprevisibilidades naturais destes projetos. 

Esta sistematização está organizada em cinco temáticas: contexto, agentes de mudança, 

conteúdo, táticas e processo. 

Sobre o contexto: i) ver as transformações organizacionais como autotransformação de 

todos e não apenas dos que são alvo de melhorias; ii) trabalhar com objetivos realistas e 

moderados e partir das experiências da cultura existente, tendo presente que, no curto 

prazo, os progressos serão limitados; iii) ter persistência e visão de longo prazo, dado 

que a mudança cultural é um processo de transferência lento, com retrocessos 

frequentes e em que pequenos ajustes não funcionam. 

Sobre os agentes de mudança: iv) integrar no plano de ação a fase de seguimento do 

projeto, após conceção e implementação, para acompanhar problemas inesperados; v) 

gerir e clarificar os papéis e as relações entre os envolvidos no processo de mudança; vi) 

estabilizar identidades e ter coerência na comunicação, criando uma “imagem básica” 

sobre o programa de mudança. As pessoas precisam de saber como se vêm no processo 

e ter a certeza que a sua visão é entendida pelos outros; vii) garantia de uma forte 

perceção sobre o “nós”. Quem promove e simboliza a mudança tem de ser visto como 

fazendo parte do grupo e não como estranho, sob pena da credibilidade e relevância do 

projeto serem postas em causa. 

Sobre o conteúdo: viii) evitar o “intrinsecamente bom” (como orientação para o cliente 

ou respeito pelas pessoas), ou seja, os valores que são manifestamente bons e portanto 

inquestionáveis e que por isso tendem a suscitar uma concordância alargada. O que faz 

mover as pessoas é a discussão e o questionamento; ix) focar-se mais em significados 

do que em valores. 

Sobre as táticas: x) combinar o diálogo e a pressão. Comunicar claramente a visão, a 

estratégia e a direção da mudança. E, adicionalmente, ter presente que para além de ser 
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necessário dar e fazer sentido é também importante não esquecer a necessidade de 

seguimento, de feedback (nos e entre os grupos) e de pressão, relembrando, insistindo e 

questionando; xi) trabalhar com emoções e simbolismo, formulando mensagens que 

apelem à razão e à intelecção, mas também às emoções e à imaginação.  

Sobre os processos: xii) rer em conta o sensemaking local que ocorre nas organizações 

durante situações de mudança. Os esforços de mudança devem ter ligação com a 

vivência das pessoas na organização; xiii) Prestar especial atenção ao processo e à 

“interpretação” (translation). O mesmo é dizer, ouvir e acompanhar a forma como os 

colaboradores interpretam e fazem sentido das mensagens que circulam na (e dentro da) 

empresa sobre a mudança e, sempre que necessário, revisitar o plano, o processo, as 

ideias e os papéis dos que foram ativamente envolvidos; xiv) manter os temas culturais 

permanentemente na agenda. A mudança cultural requer atenção contínua. 

Finalmente, Alvesson e Sveningsson recomendam especial cuidado com a 

operacionalização dos projetos de mudança. Alertam não só para o mito de que a 

mudança é sempre positiva, como também para o perigo do envolvimento em 

demasiados projetos de mudança. Efetivamente o cinismo, a dúvida, a sensação de 

tempo perdido, a institucionalização de expectativas negativas e a falta de envolvimento 

dos colaboradores são resultantes da interrupção precoce de projetos, sem resultados 

visíveis e não percebidos como necessários, que dificultarão ainda mais futuros projetos 

de mudança cultural.  

Na mesma linha de algumas destas recomendações a ter em conta na implementação de 

projetos de mudança cultural, também os vários estudos de Harris e Ogbonna (1998; 

2002) revelam a importância da “interpretação” no sentido de se avaliar se, perante 

alterações de artefactos e valores, decorre mudança cultural genuína ou mera submissão. 

A exploração das consequências não previstas e inesperadas da mudança cultural tem já 

merecido a atenção de alguns investigadores, mas acredita-se que é importante 

continuar a estudar essas consequências, sobretudo a partir de estudos empíricos. A 

academia e as organizações precisam de continuar, em conjunto, a analisar não só 

projetos falhados, mas também e sobretudo projetos aparentemente bem-sucedidos. Ou 

pelo menos, projetos que tenham em conta as resistências e as frustrações quer dos 
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emissores quer dos recetores, enfim, que tenham em conta a complexidade da(s) 

cultura(s) existentes e emergentes. 

Validar ou revogar algumas destas recomendações ajudará certamente a precaver 

algumas das imprevisibilidades naturais de um qualquer projeto de mudança cultural. 

Só assim se poderá ajudar a compreender o papel dos gestores em processos de 

mudança cultural e a forma como as pessoas se vêm a si próprias na organização. 

2.3. Conclusão 

Tendo em conta que neste estudo se pretende compreender os efeitos da implementação 

de um código de ética na cultural organizacional, ou seja, compreender como se pode 

fazer acontecer projetos de mudança cultural, organizou-se este capítulo em dois temas: 

mudança e cultura. 

No tema mudança, depois de introduzidas algumas das metáforas propostas por Morgan 

para melhor entender o que é uma organização, apresentaram-se as duas perspetivas de 

mudança organizacional: planeada e emergente. No tema cultura, apresentaram-se duas 

formas de encarar a cultura - variável e metáfora - seguindo-se a exposição de 

correspondentes abordagens à implementação de projetos para induzir mudança 

cultural: grande projeto tecnocrático e everyday reframing. 

Em concreto, algumas das metáforas propostas por Morgan sobre como se pode encarar 

uma organização, foram agrupadas tendo em conta a ênfase dada às perspetivas da 

realidade: a organização como algo que existe per se (máquina, organismo e processo 

politico) e a organização como um processo (fluxos e transformação). 

Verificou-se que há quem defenda que a mudança organizacional pode ser planeada 

pela gestão, que “controla” antecipadamente os seus efeitos. Mas também há quem 

enfatize a mudança como um processo emergente, assumindo a imprevisibilidade dos 

seus resultados. Ou seja, há escolas que encaram a mudança organizacional como algo 

que se pode planear (gerir e prever resultados) ou como um processo emergente (a 

mudança emerge e os resultados são imprevisíveis). 
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Neste estudo pretende-se enfatizar o lado da mudança organizacional como um processo 

emergente, sem um princípio ou um fim claro, e por isso se corrobora a sugestão de que 

os gestores devem procuram atingir o que está planeado sem deixar de ter presente que, 

na execução, os planos são sempre modificados, reinterpretados e alterados de forma 

imprevisível.  

Este estudo debruça-se sobre um tipo de mudança organizacional, a mudança cultural. 

Não entrando em consideração com os “puristas”, que defendem que a cultura está 

localizada num nível mais profundo da consciência humana e, como tal, não pode ser 

gerida, nem mudada por iniciativa da gestão, encontraram-se alguns paralelismos entre 

as grandes conceções de mudança organizacional e as visões de cultura organizacional. 

Encontraram-se paralelismos com as duas visões da realidade: a cultura enquanto 

variável que pode ser gerida (organizações “têm” culturas); a cultura encarada como 

uma metáfora (organizações “são” elas próprias culturas). Ou seja, há quem defenda que 

a cultura pode ser gerida e mudada, assumindo-a como algo que a organização “tem”, 

numa perspetiva de cultura como integração. Mas também há quem defenda que a 

cultura poder ser induzida em determinadas circunstâncias, revelando uma conceção de 

cultura como algo que a organização “é”, assumindo a dificuldade de obter resultados 

previstos pela gestão. 

Verificou-se que a mudança cultural pode ser induzida implementando grandes projetos 

tecnocráticos ou combinando o grande e o local. Corrobora-se nesta dissertação que a 

compreensão da ambiguidade deve ser o elemento central dos estudos sobre cultura e 

por isso se identificaram importantes alertas para os processos de mudança cultural, 

foco do caso aqui analisado. Nesse sentido, exploraram-se algumas “armadilhas” como 

hipercultura, anorexia simbólica, valor limitado dos valores, cultura como “aqueles” em 

vez de “eu” e conhecimento limitado dos gestores. 

Registaram-se adicionalmente recomendações para a implementação de processos de 

mudança cultural. Por exemplo: a mudança deverá ser para todos e não apenas para 

determinados alvos; a mudança cultural é um fenómeno de longo prazo e por isso é 

necessário dar seguimento aos projetos e definir vitórias de curto prazo; deve evitar-se o 

“intrinsecamente bom”; é necessário dar atenção ao simbolismo, à “interpretação” e ao 
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sentido que as pessoas fazem das mensagens que estão a ser difundidas; e sobretudo, é 

importante manter vivo o tema “cultura” na agenda das organizações. 

As metáforas - orquestras e jardineiros - a que Rego & Cunha (2003) recorrem para 

ilustrar a visão da mudança emergente são particularmente enriquecedoras para 

evidenciar também a visão de cultura como metáfora. 

Numa orquestra convencional, o maestro (gestor) tende a selecionar o repertório (ainda que 

possa escolher a participação dos seus colaboradores), conduz os músicos, orienta os solos, 

controla o tempo. O processo é significativamente diferente numa banda de jazz – onde a 

improvisação é conjunta. A liderança move-se entre os executantes - cada um exercendo a 

função em distintos momentos. Cada músico executa melhor quando cada um dos restantes 

brilha por algum tempo. Nenhum indivíduo controla o processo de geração melódica (p. 166). 

Apesar de ninguém controlar o processo de geração melódica a música acontece. Em 

pequenos grupos, dirão alguns. Sim é verdade, mas há também as big bands onde a 

música acontece harmoniosamente - um maestro a conduzir os músicos e improvisação 

conjunta, ainda que mais “controlada”. Estas orquestras serão porventura uma outra 

metáfora para convencer os gestores da necessidade de se combinar o grande e o local. 

A metáfora do jardineiro (aqui adaptada) é particularmente ajustada para ilustrar o papel 

dos gestores na gestão da mudança cultural. 

Um jardineiro não provoca o crescimento da planta: ela cresce por si. Mas o jardineiro 

(gestor) atua sobre o contexto - cultivando o terreno, plantando as sementes, mondando as 

ervas daninhas, regando. No entanto o resultado depende fundamentalmente da qualidade das 

sementes e do modo como crescem e se desenvolvem naturalmente. (p. 166) 

Mas escolher as sementes “certas” (recrutamento) e mondar “ervas daninhas” 

(comportamentos não éticos) é ainda assim o papel do jardineiro/gestor que tem que 

saber munir-se das ferramentas mais adequadas para que a sua plantação/organização 

floresça. A sua função é criar condições para que as plantas/pessoas se transformem em 

boas culturas (éticas).   
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Os códigos de ética poderão ser encarados como um instrumento para apoiar o 

surgimento de culturas (mais) éticas, assunto a abordar no próximo capítulo. Também 

na literatura sobre implementação de códigos de ética se vão encontrar os mesmos 

paralelismos com as duas visões de realidade: defendem-se programas com uma 

abordagem mais baseada na conformidade ou mais baseada na axiologia. Complementar 

estas duas visões ou pelo menos ter-se consciência de que a visão de cada um tende para 

uma delas tem grandes implicações para a gestão (e para a investigação), 

nomeadamente no que se refere à assunção da (im)previsibilidade dos resultados 

esperados na gestão da mudança cultural. 

Induzir um processo de mudança cultural a partir de um código de ética tem sido uma 

das estratégias utilizadas por muitas organizações. Compreender as potenciais 

transformações ocorridas a partir da implementação de um código de ética é o objetivo 

concreto deste estudo. Por isso, o próximo capítulo dedica-se à exploração de 

problemáticas sobre códigos de ética, nomeadamente as razões e as motivações da sua 

existência e as diferentes abordagens à sua implementação.  
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Capítulo 3. Códigos de ética 

Já se revelou que gerir a cultura será encarado como um processo dinâmico que poderá 

envolver tentativas de estabelecer uma nova cultura ou preservar, modificar ou rejeitar a 

cultura existente. Corroborou-se também que a compreensão da ambiguidade deverá ser 

o elemento central dos estudos sobre cultura organizacional e identificaram-se 

recomendações a ter em conta na implementação de projetos de mudança cultural. 

Explorar os potenciais efeitos da gestão da cultura induzidos a partir da implementação 

de um código de ética é o objetivo deste capítulo. 

Antes de se discutir as razões e motivações para a sua existência e as abordagens à sua 

implementação importa compreender-se a influência da cultura na componente ética. 

Mercier (2003) faz uma separação entre ética e cultura: “A ética de uma empresa 

reagrupa um conjunto de procedimentos, de regras que lhe permite agir. A cultura é a 

maneira de pensar a empresa: refere-se à maneira como as coisas foram feitas, não 

explica porquê.” (p. 27). Entende, portanto, que a ética apela a ações futuras, enquanto a 

cultura se refere ao passado. Quanto à relação entre ambas considera que “o elo ética-

cultura e apresenta-se quando a organização atravessa uma crise: para mudar a cultura, 

há que, necessariamente, falar de ética. Só a reflexão ética permite saber porque é que as 

coisas se fazem”. Corrobora-se da necessidade desta reflexão ética, mas acrescenta-se 

que se pode (e deve) falar de ética mesmo quando a organização não atravessa uma 

crise, para que se possa estar mais consciente de como as coisas foram e estão a ser 

feitas, quer a nível organizacional que a nível individual. 

O mesmo autor, para distinguir cultura e clima, faz uma separação entre ética da 

empresa e individual: a da empresa faz apelo a uma formalização que define a maneira 

como as pessoas devem comportar-se no seio de uma organização, ou seja, adota, ela 

própria, um conjunto de valores que definem a conduta esperada dos seus 

colaboradores; a ética individual relaciona-se com aquilo que cada um procura, trata de 

valores que uma pessoa herda ao crescer: cada um possui a sua própria conceção do 

bem e do mal já que todo o individuo é modelado pela sua educação, pelo seu seio 

familiar e pelo seu ambiente social. 
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Os colaboradores contribuem para a criação do clima ético da organização pelos seus 

valores e pela sua ética do trabalho. O clima ético é, portanto, uma parte da cultura 

global da empresa, é um elemento ou uma manifestação da cultura organizacional e está 

enraizado no sistema de valores da empresa. Em concreto, assenta nas perceções que os 

membros têm das normas organizacionais (procedimentos e práticas) relativas ao 

comportamento ético, ou seja, o clima ético é a perceção partilhada de um 

comportamento visto como justo. 

A cultura é mais estreitamente associada aos níveis mais profundos de crenças, valores 

e suposições enquanto o clima é mais facilmente observável, influencia as atitudes e os 

comportamentos, fornece informações a propósito da organização e dita as condutas 

apropriadas afetando assim a maneira de abordar os problemas éticos. Mercier 

considera que se o clima é forte, as normas que especificam o comportamento ético não 

tem qualquer ambiguidade e dão respostas ao comportamento ético. 

O código de ética corporativo (código) é o instrumento mais comummente utilizado 

para explicitar as normas das organizações, ou seja, para apoiar a formalização da ética. 

Deste processo também terá de fazer parte uma regulamentação para a aplicação do 

código, formação, comunicação, avaliação e prestação de contas que mostre que o 

código tem efetivamente efeito. Tal como sugere Mercier (2003) a “formalização da 

ética permite colocar explicitamente, por escrito, os ideais, os valores, os princípios e as 

prescrições da organização sobre o que é bom ou mau” ou seja, permite às organizações 

mostrar o seu vínculo a certos valores e regras e integrar a questão ética na gestão. 

Adverte, contudo, que o contexto onde se opera a formalização é primordial. 

O contexto onde se opera a formalização é a cultura da empresa. Duas organizações 

poderão ter códigos, mecanismos e processos de implementação semelhantes, mas a 

cultura de cada uma será sempre diferente. A cultura é única e irrepetível, representa o 

terreno onde se formaliza a ética e tem sempre uma muito maior influência na tomada 

de decisão do que qualquer código ou documento formal, ou seja, da cultura da empresa 

faz também parte a ética não formal, aquilo que é verdadeiramente vivido, o 

comportamento dos pares, o exemplo dos chefes ou as práticas éticas em vigor no setor. 
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Assim, estudar os potenciais efeitos na cultura organizacional induzidos a partir da 

implementação de um código de ética é ter em conta as interações contínuas entre os 

sistemas de ética formal e informal. E isso reveste-se de alguma complexidade: as 

decisões não são tomadas por indivíduos isolados, pois existem pressões informais 

exercidas por grupos sobre os membros para se acomodarem a certas normas, crenças e 

práticas. No entanto, não são as organizações que tomam decisões; as escolhas são 

feitas por pessoas, deixando por isso apenas “algum” espaço de manobra à gestão. 

Não admira portanto que a utilidade de um código seja um tema controverso em vários 

fóruns que não apenas a academia. A ambiguidade já identificada na literatura sobre 

processos de mudança cultural em geral corrobora a ambiguidade quanto aos efeitos dos 

códigos nos comportamentos individuais. 

Com efeito, em 2007, num amplo estudo onde se fez a análise de trinta e seis papers 

sobre códigos publicados desde 1994, concluiu-se, confirmando lacunas anteriores, que 

a falta de conhecimento atual sobre o tema pode ser até mais significativa do que em 

meados de 1990. Nesse estudo, concluiu-se também que não se pode estabelecer uma 

relação entre códigos e comportamentos: “o que pudemos aprender com esses estudos é 

que a influência dos códigos sobre o comportamento não pode ser tida como certa. Há 

sempre fatores contextuais, dentro ou fora da organização, a tomar em consideração” 

(Helin & Sandstrom, 2007, p. 262). 

Estas revelações não são necessariamente surpreendentes mas comprovam 

empiricamente lacunas sobre a real influência dos códigos nos comportamentos das 

pessoas. Muel Kaptein, um dos autores de referência sobre este tema na academia 

(Kaptein & Wempe, 1998; Kaptein, 2011; 2010) mas também no mundo empresarial 

refere logo na primeira página do seu livro The Living Code: Embedding Ethics into the 

Corporate DNA (2008): “A business code says a lot… A business code says nothing…”  

À pergunta sobre qual das afirmações é verdadeira, responde que ambas o são: o código 

diz muito na teoria mas nada na prática; diz muito sobre a situação desejada mas nada 

sobre a situação atual; diz muito sobre como as coisas deveriam ser, mas nada sobre 

como as coisas são realmente. A aparente contradição destas duas asserções resume 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 64/476 

lapidarmente a complexidade e ambiguidade sobre códigos e os seus processos de 

implementação, quer na academia quer de quem mais de perto lida com empresas. 

Termina o primeiro parágrafo do seu livro afirmando: “E porque um código diz muito e 

nada ao mesmo tempo é de extrema importância para as organizações, não só terem um 

bom código, mas também incorporarem-no corretamente”. Ou seja, é de extrema 

importância para as organizações ter em conta as dinâmicas permanentes entre o 

sistema formal e informal (Mercier, 2003), isto é, a cultura organizacional não é uma 

variável que pode ser gerida, mas antes deve ser entendida como uma metáfora, que as 

organizações “são” elas próprias culturas (Smircich, 1983). Tal significa que poderá ser 

possível induzir processos de mudança cultural em determinadas circunstâncias, 

assumindo-se no entanto a dificuldade em obter resultados previstos pela gestão. Este 

será também o entendimento aqui assumido.  

Num estudo em que se pretende testar a relação entre os códigos e o comportamento, 

demonstra-se que “a mera existência de um CEC dificilmente explica o comportamento 

antiético observado no local de trabalho” (Kaptein, 2011, p. 247). No entanto, apesar da 

ausência de relação causal entre códigos e comportamentos, considera-se que isso não 

significa necessariamente que os códigos devam ser abolidos. Pelo contrário, verifica-se 

empiricamente que “os CEC são eficazes quando o primeiro passo é seguido por passos 

adicionais na direção certa” (p. 247). 

Kaptein parte do pressuposto, que se corrobora nesta dissertação, que os códigos não 

devem ser abolidos porque é efetivamente um risco e uma oportunidade perdida, para a 

organização. No citado livro (2008), analisa a eficácia dos códigos a partir de duas 

dimensões - o código em si e o processo de implementação - que configuram quatro 

possibilidades, com três efeitos na operacionalização dos mesmos: ineficaz, 

contraproducente ou são eficaz (ver figura 2). 

Com base neste modelo pode concluir-se que a probabilidade do código ser 

contraproducente é grande, pois que há que ter em conta simultaneamente as duas 

dimensões: o conteúdo do código e o seu processo de implementação. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 65/476 

 

Figura 2 | Eficácia do código (a partir de Muel Kaptein, 2008) 

O código estará “morto” (apenas portador de informação) caso tenha simultaneamente 

um “mau” conteúdo e uma “má” implementação, ou seja, nesta rara situação não terá 

eventualmente qualquer efeito na prática, será ineficaz. Nos outros casos os códigos 

serão sempre interpretados e por isso irão provocar efeitos que, quer sejam negativos 

quer sejam positivos, vão induzir comportamentos. 

O código pode demorar mais ou menos tempo a ser concebido, mas a partir do 

momento que é aprovado pode manter-se “morto” ou “vivo”. O seu processo de 

implementação e interiorização é algo que ocorrerá necessariamente ao longo do tempo, 

isto é, não se pode implementar num único momento e, para além disso, há que contar, 

naturalmente, com as múltiplas interpretações locais. Por isso, é necessário dar uma 

redobrada atenção ao processo de implementação do código. 

Apesar da ambiguidade sobre a eficácia dos códigos, eles poderão ser encarados como 

um instrumento indutor de mudança, e em particular de alinhamento de interesses entre 

a sociedade, as empresas e as pessoas, que constitui um dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável (DS). Os códigos explicitam, interna e externamente, os 

compromissos organizacionais relativamente a um conjunto de temas, forçosamente em 

linha com o DS: direitos humanos; relações laborais; ambiente; combate à corrupção; 

(Pacto Global) mas também, governação organizacional; práticas operacionais justas; 

questões relativas ao consumidor; e envolvimento e desenvolvimento da comunidade 

(ISO 26000). 
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Os códigos em si são “intrinsecamente bons” porque explicitam compromissos 

empresariais sobre temas consensuais. Contudo, como referido em Making Sense of 

Business Ethics – About Not Walking the Talk, “apesar da ligação entre boa gestão, 

gestão ética e desenvolvimento sustentável estar fechada, parece não ser claro se os 

códigos de ética precisam de fazer parte desta ligação” (Lindfelt, 2006), corroborando 

que os códigos “dizem nada sobre como as coisas são realmente” (Kaptein, 2008) e que 

o sistema informal é primordial (Mercier, 2003). 

Explorar a literatura sobre códigos de ética para perceber como podem induzir uma 

cultura ética mais forte, como podem potenciar o alinhamento de interesses entre 

gestores e colaboradores, através dele (e com ele), são os objetivos deste capítulo. 

Apresentam-se de seguida algumas abordagens sobre o que são e para que servem os 

códigos de ética para se explorar posteriormente abordagens à sua implementação. 

 

3.1. Códigos: portadores de informação e indutores de alinhamento 

A referência a códigos no contexto empresarial tem que ver, muitas vezes, com códigos 

desenvolvidos por organizações profissionais ou industriais, quer sejam nacionais quer 

sejam organizações internacionais, os apelidados meso-codes (Kaptein & Wempe, 

1998). Neste caso, as organizações podem adotar para si esses códigos e muitas vezes 

podem mesmo subscrevê-los publicamente
1
. Mas os códigos também podem ser 

desenvolvidos por e para uma determinada organização, os micro-codes. Há 

organizações que usam, para apelidar esses códigos, expressões
2
 como “princípios 

éticos”, “princípios empresariais”, “código de boas práticas”, “credo corporativo”, mas 

as mais comummente utlizadas são “código de conduta” e “código de ética”. 

                                                           

1
 Exemplos de muitos destes códigos podem ser encontrados em Compendium of Ethics Codes and 

Instruments of Corporate Responsibility (McKague, 2007), sendo o Pacto Global um dos mais utilizados. 

2
 Apesar de abranger a atuação das pessoas em contexto profissional, a expressão código deontológico 

não é muito utilizada nas empresas porque é essencialmente aplicada a uma profissão específica 

(médicos, engenheiros, advogados…). Como numa empresa coexistem frequentemente várias profissões, 

tem que existir subsidiariedade entre os códigos, ou seja, a observância do código da organização não 

pode impedir a aplicação simultânea das regras de conduta de grupos de profissionais específicos. 
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Ainda que por facilidade de linguagem se possam usar indistintamente as expressões 

“código de conduta” ou “código de ética” é possível fazer-se uma distinção: 

 “Código de conduta tende a designar as condutas e as práticas relacionadas com 

resultados e virtudes como a pontualidade e o rigor” contemplando portanto “linhas 

de orientação práticas que capacitam a implementação prática do ethos do código”  

 “Código de ética é uma expressão mais associada a documentos focalizados em 

princípios como a justiça e o carácter” enunciando portanto “valores filosóficos” de 

uma organização. (Rego et al., 2006, p. 267). 

Apesar das duas expressões serem utilizados indiferentemente, esta distinção já pode 

revelar consequências díspares na sua utilidade. Os de conduta, sendo mais focados em 

temas e condutas mais facilmente “observáveis” e portanto mais facilmente 

“controláveis”, poderão ser considerados mais úteis para “homogeneizar” determinados 

tipos de comportamentos. Por exemplo, na fusão de duas empresas (com culturas 

distintas) serviriam para que “todos” os colaboradores ficassem a saber claramente o 

que é ou não permitido a partir daí, em temas que poderiam anteriormente ter políticas 

diferentes em cada umas das empresas, como por exemplo ofertas ou utilização pessoal 

do património da empresa. Estes códigos seriam considerados portanto como instruções 

(regras) a ter em conta, a ser consultados em qualquer momento para se aferir do 

entendimento da organização sobre esse tema particular, sobre o que a gestão de topo 

espera de cada um. 

Os códigos de ética, sendo mais focados em princípios, não permitem uma tão fácil 

observação do seu cumprimento e poderão ser considerados como instrumentos que 

enunciam os comportamentos que a gestão espera dos colaboradores. Estes princípios 

contudo, sendo à partida “consensuais” não suscitam, em termos teóricos, grandes 

dúvidas. No entanto, a sua interpretação e os valores aí plasmados suscitam 

frequentemente reações distintas, nomeadamente quando entram em conflitos entre si, 

como já se referiu no capítulo dedicado à gestão da cultura. 

Alguns códigos são mais “de ética” e outros mais “de conduta”, mas uma grande parte 

combina as duas orientações, o que pode ser facilmente constatado a partir da análise de 

códigos disponíveis nos sites das organizações, mesmo que escolhidos aleatoriamente. 
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Constata-se também que há empresas que possuem códigos de “ética” entendidos como 

grandes princípios de orientação para a empresa “mãe”, que se desdobram em códigos 

de “conduta” para unidades de negócio e/ou departamentos. É por exemplo o caso da 

EDP. Este desdobramento é muitas vezes mesmo efetuado por imposições legais (como 

é o caso de atividades reguladas ou exigências de mercados bolsistas) ou para áreas 

especialmente sensíveis, como compras ou financeira.  

Apesar destas diferenças de denominação, que poderão ser mesmo a fonte de algumas 

das ambiguidades sobre a sua utilidade, utiliza-se aqui indistintamente a expressão 

“código” ou “código de ética corporativo” (CEC) para aqueles dois tipos de códigos por 

não ser relevante nesta dissertação o código em si, ou mesmo o seu conteúdo. 

Os códigos poderão pois ser portadores de informação ou indutores de alinhamento, 

mas não é necessariamente o seu conteúdo que os distingue no eventual impacto nos 

comportamentos. Serão portadores de informação se se ficarem “apenas” como “o” 

único elemento do sistema formal; poderão ser indutores de alinhamento se tiverem em 

conta também outros elementos do sistema formal e simultaneamente o sistema 

informal, ou seja, se tiverem em conta a cultura da organização. Apesar de não ser 

relevante para esta dissertação o conteúdo do código em si é necessário explorar as 

razões e motivações subjacentes à sua introdução, dado que terão consequentemente 

implicações na sua implementação. 

O que é e para que serve um código? 

Um código é, genericamente, um documento específico que detalha as linhas de 

orientação morais ou regras éticas para os colaboradores e, por vezes, para os 

fornecedores (Helin & Sandstrom, 2007; Kaptein & Schwartz, 2008; Schwartz, 2001). 

Pode encontrar-se definições um pouco mais pormenorizadas: “Código de ética é um 

código formal que estabelece objetivos gerais de carácter ético que a organização 

pretende alcançar e prosseguir, interna e externamente, atendendo às diversas partes 

interessadas. É constituído pelo sistema de valores e compromissos da organização, 

assumidos pelas pessoas enquanto membros da mesma” (IPQ, 2007). 
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Pode ir-se ainda mais longe na pormenorização: “um código ético (ou uma declaração 

de princípios, um ideário, uma carta de intenções, etc.) é um documento em que a 

empresa estabelece objetivos de carácter ético que deseja conseguir, dentro e fora da 

mesma, isto é, com os fornecedores de capital de risco, trabalhadores, diretivos … e/ou 

com clientes, fornecedores, instituições financeiras, comunidade local, economia 

nacional. Contém, de uma maneira ou de outra, uma declaração de objetivos – o que se 

costuma chamar a “missão da empresa”-, os princípios éticos fundamentais e uma certa 

concretização daquela missão e destes objetivos em áreas específicas, de particular 

interesse” (Moreira, 1999, p. 67). 

Nestas duas últimas definições já se invocam objetivos a alcançar, “interna e 

externamente”, nomeadamente com “fornecedores”, mas esta última definição, 

contempla exemplos de partes interessadas e desagrega as internas em “trabalhadores” e 

“diretivos”. Da análise destas definições já se pode concluir que o âmbito de aplicação e 

eventuais objetivos de um código podem ser muito diferentes entre organizações, assim 

como as razões e motivações subjacentes à introdução de um código. 

Apesar de não ser especialmente relevante para esta dissertação a adoção de uma 

definição considera-se a proposta por Kaptein & Schwartz (2008, p. 113) por ser mais 

ampla e simultaneamente mais precisa sobre o que é e para que serve: “um código é um 

documento único e formal desenvolvido por e para uma organização que contém um 

conjunto de prescrições para orientar os comportamentos, presentes e futuros relativos a 

um conjunto de assuntos, de gestores e colaboradores na relação de uns com os outros, 

na relação com a empresa, com stakeholders externos e/ou com a sociedade em geral”. 

Uma forma de compreender a necessidade da existência de códigos é elencar as razões e 

motivações subjacentes à sua introdução: pela negativa ou pela positiva. 

A introdução de um código, pela negativa, tem que ver com algo que se pretende evitar, 

reduzir, minimizar, com algo que não se pode deixar que aconteça, com algo para 

desencorajar práticas de negócios e comportamentos que comprometam a integridade 

ou ameacem o bem coletivo. São exemplos dessas razões e motivações: “reduzir o risco 

dos custos de má conduta, reduzir os riscos de crise, reduzir a probabilidade/valor das 

penalizações legais; reduzir a exposição dos executivos a penalizações individuais, 
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legais, financeiras ou mesmo de reputação; reduzir os custos da «monitorização»; 

reduzir os custos de coordenação; reduzir os custos de transação, reduzir as pressões 

sociais e políticas para leis e regulamentos restritivos.” (Moreira, 2004). 

Por sua vez, a introdução de um código pela positiva, tem que ver com algo que se 

pretende reforçar, melhorar, alargar, que permita contribuir para algo positivo. São 

exemplos dessas razões e motivações: “criar confiança organizacional, elevar a moral 

dos colaboradores e o compromisso; criar um clima favorável à criatividade; valorizar 

a(s) marca(s); aumentar a qualidade do produto/serviço, aumentar a atratividade para os 

melhores colaboradores, diferenciar-se dos concorrentes, aumentar a posição na 

comunidade e o acesso a novas oportunidades.” (Moreira, 2004). 

No entanto, as razões e motivações da introdução de um código pela negativa têm sido 

crescentemente as mais invocadas, nomeadamente por imposições externas e por 

regulação específica, por exemplo no âmbito do governo das sociedades. Com efeito, a 

lei norte-americana que ficou conhecida por Sarbanes-Oxley Act (lei SOX), promulgada 

em 2002, é aplicável não só às empresas norte-americanas cotadas, mas também, em 

nome da segurança e defesa dos interesses dos investidores, às empresas não americanas 

admitidas à cotação em bolsas de valores dos EUA. A lei SOX regulou múltiplos 

aspetos específicos do governo das sociedades cotadas estipulando, designadamente, “a 

divulgação da existência de um código de ética aplicável aos diretores de topo, ou das 

razões da sua inexistência (comply or explain)”. Para reforçar os mecanismos de gestão 

e controlo das empresas cotadas, das regras de governo das sociedades adotadas pelo 

New York Stock Exchange (NYSE), no Manual das Empresas Cotadas do NYSE, na 

versão aprovada em Novembro de 2003, destaca-se que “as empresas cotadas devem 

criar a função de auditoria interna e adotar e divulgar um código de conduta e ética 

aplicável a todos os colaboradores”. Note-se que a lei SOX destaca o papel 

diferenciador relativamente a “diretores de topo” e “todos os colaboradores”, revelando 

por isso a necessidade de estabelecer responsabilidades específicas para cada grupo. 

Cientes das potenciais consequências destas medidas, Canary & Jennings (2008) 

efetuaram em 2008 um estudo comparativo entre os CEC pré e pós-SOX, com 

resultados que suportam conclusões precedentes. 
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Os assuntos dominantes nos CEC convergiram em fatores que refletem temas de ética, 

leis e práticas. Ao considerar quer a estrutura quer o conteúdo, os resultados indicam 

que os códigos, de todos os sectores e ao longo do tempo, enfatizam as leis, os 

regulamentos e os procedimentos de conformidade. No entanto os códigos pós-SOX 

destacam mais a importância da conformidade e da legislação do que os pré-SOX. Ou 

seja, como forma de acolher as orientações e as normas repressivas da lei SOX, as 

empresas estão a tentar induzir mudanças culturais, começando a detalhar ainda mais os 

programas de “conformidade”. Os autores deste estudo concluem que as empresas, 

particularmente no período pós-SOX, tentam fazer da ética uma preocupação central das 

práticas quotidianas. O que também é claro, é que “os CEC refletem um sistema social 

que visa promover o comportamento ético, enfatizando as exigências legais, a 

regulamentação e o controle formal de comportamento”. 

Em suma, estas imposições externas são uma das razões e motivações de muitas 

organizações, sobretudo das empresas abrangidas pela lei SOX, ou que de alguma 

forma alinhem as suas práticas de gestão por estas empresas. A tendência será portanto 

para implementar códigos, regulamentação e programas de ética numa lógica muito 

mais repressiva, muito mais de controlo, muito mais pela negativa. Configuram pois, 

parece, mais uma lógica de códigos “de conduta” do que de “códigos de ética”. 

Apesar de se usar indistintamente as duas expressões (conduta ou ética) para os códigos 

e de a maior parte deles contemplarem simultaneamente as duas lógicas (negativa ou 

positiva), o peso atribuído a cada uma indiciará desde logo os objetivos do código. 

Estes dois tipos de razões e motivações ou formas de encarar a existência do código 

(pela negativa ou pela positiva) coincidem com abordagens mais normativas (o que se 

deve ou não fazer) ou mais axiológicas (reflexão sobre os princípios e valores) sobre os 

seus processos de implementação, assunto que se explora de seguida. 
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3.2. Perpectivas sobre a implementação: compliance e axiológica 

As abordagens mais normativas ou mais axiológicas dos conteúdos dos códigos 

refletem-se na escolha da abordagem dos seus processos de implementação e respetivo 

controlo: poderão ser mais orientados para a compliance ou para a reflexão e 

interiorização dos princípios e valores. Os processos de implementação poderão 

também combinar as duas abordagens, mas a forma de controlar a observância do 

código, será distinta. 

Helin et al (2011) referem que no “no seu lado obscuro” o código pode ser uma 

ferramenta de gestão para “dominar ou iluminar” realçando os seus efeitos a partir do 

exercício do poder. Por um lado, um código pode dominar, ou seja, pode aumentar a 

centralização, impedir o julgamento moral e criar diferentes formas de resistência na 

organização ao procurar impor um quadro comum em diversas situações e em diferentes 

pessoas e ao possibilitar o fomento de acusações de desobediência quando essas pessoas 

em situações reais não estejam em conformidade com o explicitado. Por outro lado, um 

código pode iluminar, ou seja, pode fornecer suporte ético, incentivar o diálogo sobre a 

ética no local de trabalho e promover a capacitação, esclarecendo as expectativas em 

torno de tomada de decisões e reduzindo assim a necessidade de delegação de poderes 

para justificar a falta de clareza sobre o que é ou não permitido.  

Da mesma forma Moreira (1999) alerta para esta dualidade de potenciais efeitos 

advertindo sobre o melindre e ambiguidade de que a temática se reveste. Defende que 

um código pode ser um “instrumento de humanidade”, ajudando à “prossecução de 

verdadeiros objetivos da empresa que devem ser humanos, pois só estes podem ser 

qualificados como vitais para a sua missão como instituição económica e social” (p. 67). 

Este é o lado positivo, o lado que ilumina. Alerta, no entanto, para os seus perigos, e 

mais ainda para os potenciais efeitos perniciosos internos, quer nos que acreditam na 

sua utilidade quer dos que resistem à sua introdução. “…a introdução de um código 

pode também ser um delicado processo com efeitos perversos e mesmos 

contraproducentes. Há que contar com resistências ao processo de introdução de um 

código e saber que o fracasso do processo pode levar ao aumento do cinismo dos seus 

membros” (p. 67). 
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Este melindre e ambiguidade dos códigos é uma das formas de analisar os já referidos 

“efeitos contraproducentes” assinalados por Kaptein. 

Também Stansbury & Barry (2007) enfatizam a ambiguidade destes efeitos. 

Consideram que algumas formas de controlo incutidas pelos programas de ética podem 

enfraquecer a capacidade e a motivação dos colaboradores para exercer o seu próprio 

julgamento moral, especialmente em situações novas. Apesar da promessa aparente 

destes programas como veículos para desencorajar práticas de negócios e 

comportamentos dos colaboradores que comprometam a integridade ou ameacem o bem 

coletivo, importa examinar as suas limitações e as ameaças que eles representam, quer 

para os “controladores” quer para os “controlados”. 

Estes mesmos autores lembram que com as novas rotinas introduzidas por um código a 

gestão espera uma consciencialização prática dos seus membros. No entanto esta 

consciencialização não é, naturalmente, automática: pode não ter qualquer efeito ou 

mesmo, contrariamente ao esperado, ter efeitos perniciosos. A implementação 

inapropriada de um código pode levar ao “paradoxo do controlo” já que os programas 

de ética que dependam de controlo coercitivo podem comprometer seriamente a sua 

própria eficácia. Este perigo poderá ocorrer devido a pelo menos três desvantagens 

potenciais: “o espectro de doutrinação, a politização da ética e uma atrofia de 

competência” (Stansbury & Barry, 2007) 

O “paradoxo do controlo” e os “efeitos contraproducentes” dos códigos (quer nos 

controladores quer nos controlados, quer na equipa de gestores quer nos colaboradores, 

ou seja, em toda a organização) são frequentemente lembrados não só na academia mas 

também na sociedade em geral, através das variadas notícias dos sucessivos escândalos 

empresariais ocorridos a propósito de falhas ética. 

Estas notícias, enfatizando o lado negativo, fazem esquecer frequentemente que um 

código pode também “iluminar”, ser “um instrumento de humanidade” e um “veículo 

para desencorajar práticas de negócios e comportamentos dos colaboradores que 

comprometam a integridade ou ameacem o bem coletivo” (Moreira, 1999). 
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As “circunstâncias” em que os códigos são concebidos e implementados influenciarão 

as escolhas dos gestores sobre a preponderância da abordagem (negativa e positiva) que, 

por sua vez, induzirão consequências nos recetores mas também nos emissores: da parte 

de quem implementa (os gestores) o código, devem ser conhecidas as razões e 

motivações para a sua introdução, o que fazer dele e com ele e a forma como está (se é 

que está) regulamentado o seu (in)cumprimento; da parte de quem o recebe (os 

colaboradores) é necessário perceber como interpretam as razões da sua emissão, como 

decorre a receção local, qual a interpretação do seu conteúdo e da estratégia de 

implementação e finalmente, o que acontece (e já aconteceu) quanto ao seu 

(in)cumprimento. 

Para compreender as consequências de implementar um código ter-se-á que ter em 

conta cada um dos lados e a sua dinâmica. 

Se cada organização, independentemente da sua dimensão, tiver um programa para 

implementar um código que seja desenhado cuidadosamente, implementado e aplicado 

de forma séria, justa e consistente poderá prevenir violações, detetar as que ocorram e 

corrigir apropriada e rapidamente as violações ao código, na senda de uma cultura ética. 

Uma cultura ética forte reforça e é reforçada por um programa de conformidade sólido. 

A adesão “consciente” ao código pelos gestores de topo inspirará os gestores 

intermédios e reforçará a sua adesão. Por sua vez, gestores intermédios comprometidos 

“conscientemente” encorajarão as suas equipas a agirem de acordo com o código. 

Este é, naturalmente, o plano que os gestotes ou os agentes de mudança terão que ter em 

mente na condução de um projeto de mudança cultural. 

Um “bom” plano não é condição suficiente, mas é certamente condição necessária para 

tentar criar, manter ou reforçar uma forte cultura ética em qualquer organização. 

Adicionalmente, há que ter em conta a relação que cada um vai estabelecendo com o 

código bem como as diferentes interpretações, que farão com que a adesão ao código 

seja, efetivamente, ”consciente”. O mesmo é dizer, como já se referiu no capítulo sobre 

gestão da cultura, há que ter em conta que a mudança de valores não possa ser atribuída 

à submissão mas antes à crença genuína. 
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Para se compreender a complexidade e as problemáticas que decorrem da criação de um 

“bom” plano para conceber um processo de criação e implementação de um código, 

conclui-se esta secção recordando as seis recomendações de Kaptein & Schwartz 

(2008): as duas primeiras, mais genéricas, são relativas ao contexto em que se insere o 

código; as últimas quatro são relativas ao código propriamente dito. 

A primeira, relativa à relação do código como os outros processos de gestão, sugere que 

os códigos devem ser considerados como uma parte de um amplo programa de gestão 

para gerir a relação com as partes interessadas (não só os colaboradores, mas não 

também, por exemplo, uma parte da cadeia de fornecimento que poderá estar “obrigada” 

a seguir o código). Tal significa que um código é um instrumento que não está isolado 

de outros processos (por exemplo o de compras, avaliação ou recrutamento). Poderá até 

ser afirmado que, em si, o código não tem sentido: o que é fundamental é o seu processo 

de elaboração e implementação, ou seja, o processo de reflexão sobre e com o código.  

A segunda das recomendações está relacionada com a diversidade dos contextos. A 

eficácia dependerá de muitos fatores mediadores e moderadores (que podem variar 

mesmo dentro da organização) e desenvolver e implementar um código requer ter em 

conta esses fatores, em cada departamento, em cada local. Há aqui, portanto uma 

referência explícita à diversidade de situações e à necessidade de se ter em conta a 

especificidade local, o processo de interpretação do código. 

Sobre a avaliação do código, referem que deve ser feita uma distinção entre a qualidade 

e a eficácia do código, ou seja, uma distinção entre o julgamento que se possa fazer 

sobre o conteúdo do código e o julgamento sobre o impacto do seu conteúdo. Muitos 

códigos têm “bons” conteúdos e muitas vezes nem diferem entre organizações (por 

vezes são muitos semelhantes porque se inspiram ou seguem um código setorial). A 

eficácia da implementação é que pode ser diferente, mesmo que com códigos 

semelhantes ou na adoção de um código de uma instituição nacional e/ou internacional. 

As recomendações específicas sobre a eficácia dos códigos concentram-se também 

sobre os indicadores: por um lado, o conteúdo do código é a base para determinar os 

indicadores, para medir a sua eficácia; por outro lado, o comportamento que é abordado 

no código corresponde ao comportamento que é esperado. 
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De acordo com a quinta recomendação, a medição da eficácia dos códigos deve ter em 

conta um conjunto de fatores externos (como as expectativas das partes interessadas e a 

envolvente) mas há que se contabilizar fatores internos, tais como: a característica da 

organização, os objetivos do código, o desenvolvimento do processo, o conteúdo do 

código (e dos códigos específicos locais), a implementação e monitorização do processo 

de divulgação do código, o contexto interno e finalmente as características e a conduta 

quer dos gestores quer dos colaboradores em geral. 

Finalmente, na sua última recomendação Kaptein & Schwartz sugerem que medir a 

eficácia do código requer múltiplos métodos e fontes de dados. 

Note-se que quase todas as recomendações para se conceber e implementar um “bom” 

plano de introdução de um código e para conceber, implícita ou explicitamente, um 

projeto de mudança cultural apelam ao processo de reflexão sobre e com o código.  

Paralelamente ao “bom” plano, há que contemplar a dinâmica induzida pelo código, ou 

seja, a relação que cada um vai estabelecendo com ele, uma vez que as diferentes 

interpretações do código podem levar a que a sua adesão seja, efetivamente, 

”consciente”. A “viajem” do código constitui-se, na prática, como um dos fatores mais 

importante para induzir uma forte cultura ética, assunto que se explora de seguida. 

 

3.3. As “viagens” dos códigos: teoria e prática 

As decisões para agir, com ou sem ética, são influenciadas por uma miríade de fatores 

individuais e de contexto. Stead et al (1990) no modelo que propõem para compreender 

e gerir o comportamento ético nas organizações referem que a experiência, a 

personalidade, o histórico de decisões, a filosofia de gestão e o reforço são apenas 

alguns dos fatores determinantes do comportamento dos colaboradores quando 

confrontados com dilemas éticos. Afirmam no entanto que “o histórico de decisões e os 

fatores organizacionais são os que têm os impactos mais significativos” (p. 233). 
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O histórico das decisões, apesar de ser importante e poder ter influencia no futuro, já 

não pode ser já alterado. Quanto ao futuro, não podendo os gestores confiar em absoluto 

na integridade, personalidade e experiência de cada colaborador, têm contudo o poder (e 

o dever) de influenciar esses fatores organizacionais, de estruturar o contexto 

organizacional para diminuir a possibilidade de ocorrência de desvios éticos e de 

complementarmente promover o comportamento ético e serem exemplos. Naturalmente 

que, se os gestores forem íntegros e estiverem dispostos a tomar as medidas necessárias 

para apoiar este comportamento, os colaboradores, em seguida, quando confrontados 

com dilemas éticos, poderão ser incentivados a fazer as escolhas certas. 

As medidas necessárias para apoiar estes comportamentos poderão passar por induzir 

um processo de mudança cultural, designadamente implementar um processo de gestão 

da ética e de “controlo” da cultura organizacional em “determinadas circunstâncias”. 

Como se referiu anteriormente, o contexto organizacional é uma interação contínua 

entre os sistemas informal e formal (Mercier, 2003): o sistema informal, predominante, 

inclui estilos de liderança, comportamentos dos pares e saberes implícitos, entre outros: 

por sua vez, o sistema formal é composto por estruturas de autoridade, procedimentos, 

sistema de recompensas, programas de formação e código de ética/conduta, entre 

outros. Mas muitas vezes esquece-se que o desenvolvimento de um sistema formal, que 

seja menos propício ao surgimento de dilemas éticos, compete sobretudo aos gestores e 

necessita de gestão proactiva. 

Ao decidir desenvolver um sistema para fazer a “gestão” da ética, uma organização 

pode ter que modificar o seu sistema formal: criar uma estrutura específica para gerir a 

ética; incluir nos procedimentos de recrutamento e formação a temática; incluir 

indicadores relacionados com a ética nos sistemas de recompensas; preparar o relato e 

comunicação sobre as denúncias; incluir a ética nos procedimentos de auditorias 

internas, entre outros. Este sistema formal influencia e é influenciado pelo sistema 

informal, mas as alterações no formal só podem ser feitas numa organização com 

líderes que se esforcem por praticar uma liderança adequada, que tenha o apoio de todas 

as outras estruturas de autoridade e num período razoável de tempo. 
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Por isso, a implementação da gestão da ética e a “medição” da sua eficácia exigirão um 

compromisso e cooperação total da organização. 

Kaptein, no seu último estudo, reafirma a importância da interpretação demonstrando 

que “a diferença positiva não está na frequência de atividades formais da comunicação 

sobre o código, mas em desenvolver atividades de comunicação sobre o código, 

consideradas acessíveis, compreensíveis e úteis para o seu público-alvo” (Kaptein, 

2011, p. 247). Mas, como muitos outros, considera que mais do que a inteligibilidade 

das mensagens emitidas, a chave também passa pela sua receção no público-alvo. A 

interpretação que cada um faz da mensagem recebida, ou seja, a apropriação local, 

parece ser tão importante quanto a mensagem emitida.  

Mais uma vez, com este estudo empírico destaca-se o papel primordial dos gestores, já 

anteriormente realçado, repetidamente. O fator mais importante encontrado foi a forma 

como os códigos são incorporados na organização pela gestão: “é fundamental que a 

alta administração e gestão local sejam modelos positivos no que respeita ao código, 

definam objetivos de desempenho razoáveis para os empregados que promovam o 

cumprimento do código, não autorizem a sua violação para cumprir os objetivos do 

negócio, sejam acessíveis se os empregados tiverem dúvidas ou denunciem violações do 

código, estejam cientes do seu grau de cumprimento e violação e, respondam 

apropriadamente quando tiverem conhecimento de quaisquer violações” (p. 247).  

Esta abordagem pressupõe, naturalmente, um processo de implementação participativo, 

aliás defendido em qualquer tipo de processo de mudança. Mas uma participação ativa 

“também implicará um risco maior (ou oportunidade) para a emergência de uma 

resistência mais eficaz” (Sven Helin & Sandström, 2010). 

Manter o tema da ética na agenda, ou seja, manter o código “vivo” é um dos maiores 

riscos mas é simultaneamente uma das principais recomendações para apoiar projetos 

de mudança cultural. 

Daí a necessidade de se explorar o que recomenda a teoria mas também o que se revela 

na prática. 
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As “viagens” do código na teoria 

Na literatura sobre programas de ética empresarial em que os códigos desempenham um 

papel central, afirma-se que as visões mais obscuras (coercivas) ou mais otimistas 

(benignas) estão vinculados a diferentes formas de controlo. As variações entre um 

controle mais coercivo ou mais emancipador ajudam a explicar a distinção entre 

programas baseados em conformidade e programas baseados em valores (Helin et al., 

2011). 

Os poucos estudos de caso existentes confirmam que o controlo é um elemento crucial e 

indicam também que os códigos e o controlo têm uma relação bastante complexa e 

dinâmica, associados à política organizacional. Outros estudos sustentam este ponto de 

vista sem fornecer evidências empíricas (Helin et al., 2011). 

Ter um código não é, portanto, isento de riscos. Toda a literatura corrobora as 

advertências generalizadas sobre o melindre da temática e demonstra-se que “quanto 

mais uma organização comunica o seu código aos colaboradores sem a devida atenção 

para a qualidade da comunicação, para os seus conteúdos e para o envolvimento da 

gestão maior é a frequência do comportamento antiético observado” (Kaptein, 2011, p. 

247) e que em tais situações, parece ser melhor não ter um código. 

Um código “iluminará” se, e só se, a sua introdução for encarada como um primeiro 

passo e se este passo for seguido por passos adicionais na direção certa. 

Os passos nessa direção serão um cuidadoso e continuado processo de gestão da ética, 

como por exemplo o sugerido pela norma “Ética nas Organizações: Parte I - linhas de 

orientação para o processo de elaboração e implementação de códigos de ética nas 

organizações (IPQ, 2007). Do processo de gestão da ética de uma organização terá de 

fazer parte, no mínimo, uma explicitação dos princípios e compromissos de atuação 

através de um código e um processo de gestão contínuo para a sua implementação. 

Deste, devem fazer parte, pelo menos, uma regulamentação para a sua aplicação, 

formação e comunicação contínuas e regulares, uma avaliação e prestação de contas que 

mostre que o código tem efetivamente efeito e ainda um esforço permanente para 

sintonizar o código e a cultura da organização. 
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Se o código for encarado como um primeiro passo, ou seja, como um instrumento 

indutor de mudança ter-se-á que ter em conta que os três elementos que compõem uma 

cultura ética estão interligados entre si (Schwartz, 2013), como sugere a figura 3. 

 

Figura 3 | Elementos de uma cultura ética corporativa (a partir de Schwartz, 2013) 

Efetivamente os três elementos chave que permitem desenvolver e sustentar uma cultura 

ética organizacional – a) valores éticos, b) programa de ética e c) liderança ética – 

sobrepõe-se, relacionam-se e reforçam-se mutuamente, ou seja, a existência de um 

conjunto de valores éticos fundamentais imbuídos nas políticas, processos e práticas de 

toda a organização influencia e é influenciado dinamicamente pelo estabelecimento de 

um programa de ética formal (que inclui um código de ética, a formação em ética, um 

canal para denúncias e um ethics officer) que também influencia e é influenciado 

dinamicamente pela presença contínua de liderança ética (um adequado e incontestável 

tone at the top) (Schwartz, 2013). 

Os passos na direção certa serão, portanto, um cuidadoso e continuado trabalho em cada 

um dos três  elementos, designadamente: 

a) Valores éticos. Um conjunto de valores éticos fundamentais imbuídos em toda a 

organização, nomeadamente nas i) políticas, ii) processos e iii) práticas, permitirão: 

i. Políticas. Estabelecer um conjunto de valores centrais nas politicas da empresa, 

como, por exemplo, a confiança, responsabilidade, cuidado, cidadania, justiça e 

respeito; 
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ii. Processos. Aplicar um filtro ético na tomada de decisão, incluindo nos processos 

de recrutamento, de avaliação de desempenho e de saída. Quando se age de 

acordo com os valores éticos da companhia deve ficar-se diretamente ligado ao 

sistema de desempenho;  

iii. Práticas. Basear e explicitamente referir os valores éticos de todas as decisões 

das estruturas hierárquicas e dos níveis gestão, sempre que possível.  

b) Programa de ética. Um programa de ética formal deve incluir um código, a sua 

implementação e uma gestão ativa, para que se possa designadamente: 

i. Código. Assegurar o envolvimento dos colaboradores na sua criação ou revisão 

para garantir mais realismo e ajudar a alcançar a interiorização. O código deve 

abranger todos os que agem em nome da empresa, incluindo todo o tipo de 

colaboradores e fornecedores; 

ii. Implementação. Assinalar anualmente a existência do código, usar exemplos 

pertinentes na formação e, sempre que possível, assegurar que sejam os gestores 

a conduzir a formação;  

iii. Gestão. Implementar um canal de denúncias eficaz que proteja contra a 

retaliação (preferir a expressão helpline em detrimento de hotline), assim como 

auditorias e revisões anuais ao sistema com alterações sempre que necessário. 

c) Liderança ética. A existência de liderança ética através de um adequado e 

incontestável tone at the top, ou seja, todas as ações e decisões de todos os níveis da 

organização deverão demonstrar liderança ética (até ao conselho de administração, 

incluindo gestores de topo e intermédios), assegurando que os seus comportamentos 

pessoais não conflituem com a sua reputação no trabalho. 

Não são muitas as organizações que se esforçam por ter tudo isto. As que têm, não são 

necessariamente organizações com colaboradores “mais éticos” que outras, mas são 

certamente organizações que se esforçam por desenvolver e sustentar uma cultura ética, 

e que assumem os riscos de ter um código. O que não há certeza é se os gestores que 

assumem estes riscos estão conscientes da sua amplitude e profundidade. Implementar 

um código poderá ser um processo de gestão da cultura organizacional, mas com 

especificidades acrescidas. 
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No capítulo dedicado à cultura, já se alertou para a necessidade de compreensão da 

ambiguidade dos processos de mudança cultural, identificaram-se equívocos e 

registaram-se recomendações efetuadas a partir de estudos empíricos. Estes alertas e 

recomendações serão ainda mais pertinentes se a mudança for induzida a partir de um 

código. A maioria das recomendações, não é muito diferente das que se encontram na 

literatura sobre mudança organizacional em geral ou de mudança cultural em particular. 

Ter profundo conhecimento do contexto da organização, reconhecer a existência de 

práticas informais que emergem e que se reinterpretam diariamente, conceber 

estratégias para lidar com as singulares interpretações locais de cada uma das 

mensagens vinculadas pelos (e através dos) códigos é estar-se consciente de como 

“viajam“ os códigos. E esta é certamente uma das principais funções de qualquer agente 

de mudança, em particular dos gestores de topo. 

Ou seja, para implementar, implícita ou explicitamente, um código como um processo 

indutor de mudança cultural será necessário enfatizar o lado processual da realidade que 

entende a cultura como um processo dinâmico que poderá envolver tentativas de 

estabelecer uma nova cultura ou preservar, modificar ou rejeitar a cultura existente. 

Para melhor compreender como se pode implementar eficazmente um código é 

importante estudar casos concretos. Mais do que analisar os conteúdos dos códigos ou a 

sua eficácia, importa analisar os estudos que se debruçam sobre as circunstâncias em 

que os códigos foram, ou estão a ser, implementados na prática. 

As “viagens” do código na prática 

A análise dos trinta e seis papers sobre códigos publicados desde 1994, já referida 

anteriormente, foi efetuada a partir de três categorias: content, output e transformation 

(Helin & Sandstrom, 2007). O estudo é conclusivo quanto às circunstâncias em que os 

códigos são implementados: “o que se desconhece ainda é a forma como este processo 

de contextualização é realizado. Que tipos de problemas existem? Que atores 

“traduzem” os códigos? Como é que o comportamento é alterado? Que tipos de 

transformação ocorrem? Nem mesmo os estudos categorizados em transformação dão 

respostas a estas perguntas” (p. 262). 
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No mesmo estudo, constata-se que os remetentes dos códigos (geralmente a gestão de 

topo), juntamente com os próprios códigos, têm sido os principais alvos de análise 

negligenciando, em grande medida, os seus recetores (geralmente os empregados) e os 

processos de interpretação que ocorrem assim que o código começa a “viajar”. 

Constata-se ainda que os estudos de caso não têm sido a metodologia mainstream 

utilizada para estudar a viagem dos códigos e os seus processos de tradução. 

Helin, Sandstrom e Jensen fazem parte da uma equipa de investigadores que se tem 

debruçado recentemente sobre a implementação de códigos sobretudo a partir de 

estudos de caso (Helin & Sandstrom, 2007; Helin & Sandstrom, 2008; Helin & 

Sandstrom, 2010; Jensen et al., 2009). Na sua mais recente publicação (Helin et al., 

2011) identificam, para além dos seus, mais seis estudos de caso, mais antigos, de 

outros investigadores (Fischer, 2001; Schwartz, 2001; Schwartz, 2004; Kaptein & 

Wempe, 1998; Kitson, 1996; Pater & Van Gils, 2003). 

Esta equipa considera que a questão central tem sido a de saber se estes códigos são ou 

não efetivos. Mas também que a investigação se mantém inconclusiva quanto ao efeito 

sobre a prática moral ou mesmo quanto às capacidades dos códigos em influenciar a 

prática moral, e que se tem dado pouca atenção ao que realmente acontece quando um 

código é utilizado. Consideram que o código “é entendido e tratado como um artefacto 

passivo, em que as pessoas na organização prestam, ou não, atenção, dependendo de 

suas diferentes racionalidades e motivações” (Jensen et al., 2009, p. 530) e que é aqui 

que a investigação está ”bloqueada” tratando os códigos como "objetos mortos".  

Em Corporate Codes of Ethics and the Bending of Moral Space utiliza-se uma outra 

abordagem analítica, baseada numa conceção da realidade, mais orientada para os 

processos e menos para as coisas em si. O foco de análise é a relação das pessoas com 

as coisas: “o foco da investigação foi a "viagem" do código, em que é concedida ao 

código a capacidade de influenciar a visão do mundo humano e são definidas estratégias 

para lidar com, e resolver, dilemas morais”, ou seja, o código é considerado um 

instrumento técnico-social
3
. 

                                                           

3
 O conceito de instrumento técnico-social (central neste estudo) será explorado no quarto capítulo. 
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Utilizando as palavras dos autores “o código foi entendido com uma capacidade 

epistemológica para: reduzir, compactar e regular mundos (desenhar coisas 

conjuntamente); e, re-apresentar diferentes versões dos mundos (duplo plural, pois 

existem várias versões), em que as abstrações e concreções, sujeitos e objetos, 

linguagens e símbolos, são montados” (Jensen et al., 2009). Em suma, consideram que 

os códigos não são, portanto, apenas artefactos de retórica ou portadores de informação, 

mas também têm a capacidade de organizar as muitas coisas (seres humanos e não-

humanos) que descrevem. Ou seja, os códigos podem “moldar o espaço, fazer outros 

dependentes e alinhar vontades” (p. 532). 

O resultado do estudo aí retratado concluiu que o código foi tratado como um “objeto” 

pelos seus recetores, ou seja, como um código “morto”, reiterando a literatura. No 

entanto este trabalho utilizou uma perspetiva de análise que não é (ainda) mainstream: 

centrou a análise no (des)alinhamento entre o discurso da gestão de topo e as sucessivas 

interpretações ocorridas, ou seja, centrou-se na relação entre as pessoas e as coisas.  

Aquela equipa tem continuado a estudar o tema a partir de estudos de caso e apenas tem 

encontrado, infelizmente, casos de insucesso. Os casos relatados nem sequer têm tido 

em conta um “bom” plano para a implementação do código e por isso os resultados não 

foram os esperados pelos gestores: o programa de implementação baseou-se apenas em 

intenções, mesmo que a partir de uma abordagem baseada mais nos valores e menos na 

conformidade, como relatam os protagonistas que definiram o plano de ação para a 

implementação do código. Parece portanto ser possível afirmar-se que os gestores não 

tiveram em conta na execução muitas das recomendações já aqui destacadas.  

Ou seja, esta equipa de investigadores (e outras que existam, mas que não se conseguiu 

identificar no âmbito desta dissertação) não tem encontrado casos de sucesso e não tem 

conseguido mostrar evidências de que o código pode ser considerado um instrumento 

técnico-social, com capacidade para alinhar vontades na direção planeada e ser assim 

um  potencial indutor de mudanças para culturas (mais) éticas. 

Talvez por isso no último estudo empírico, concluem que não conseguem partilhar o 

otimismo sobre o eventual papel facilitador dos códigos na promoção de 

comportamentos mais éticos. 
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Referem mesmo que “acreditar que um código poderia desempenhar um papel 

facilitador pode muito bem ser uma ilusão na prática” (Helin et al., 2011, p. 33) e 

concluem que, da análise dos casos publicados até aí, os códigos não tem tido um papel 

facilitador nem tem levado a melhores práticas éticas na organização. Referem 

Stansbury e Barry (2007) como autores otimistas sobre a criação eficaz de programas 

promotores de ética para demonstrar que nem os próprios conseguiram registar qualquer 

evidência prática para apoiar esse otimismo. Aquela equipa de investigadores apoia este 

otimismo mas chama a atenção, de forma explícita, para o poder e para as assimetrias de 

poder entre gestores e colaboradores nas organizações. O estudo “mostra por que não se 

deve ser demasiado otimista sobre códigos que facilitem a ética nas organizações; o 

espectro de doutrinação, a politização da ética e a atrofia de competência estavam todos 

empiricamente presentes” e por isso a dificuldade em validar empiricamente 

argumentos teóricos não deve ser subestimada. 

Corrobora-se nesta dissertação da importância de não subestimar os efeitos 

contraproducentes registados na literatura: tudo leva a crer que há imensos, e cada vez 

mais efeitos contraproducentes. Mas, ainda assim, há que procurar casos que registem 

indícios de efeitos benéficos na implementação de códigos. Só assim se poderá alinhar 

os interesses das empresas com os da sociedade, alinhando vontades na direção do 

desenvolvimento sustentável. Por isso se procurou estudar um caso em que há indícios 

de haver mudanças na direção planeada. 

Na parte II desta dissertação descrevem-se as mudanças planeadas, observadas e 

percecionadas numa organização concreta que implementou um código de ética, para se 

tentar compreender se os gestores assumiram esta implementação como um processo de 

mudança emergente e se estavam cientes de que os planos, mesmo que muito bem 

elaborados, são continuamente (re)interpretados localmente. 

3.4. Conclusão 

Este capítulo teve como objetivos explorar a literatura sobre códigos de ética para se 

perceber como se pode induzir uma cultura ética mais forte e como se pode potenciar o 

alinhamento de interesses entre gestores e colaboradores, através dele (e com ele). 
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Estruturado em três secções - códigos, processos de implementação e viagens – o 

capítulo iniciou-se com um breve enquadramento para se compreender a influência da 

cultura organizacional na componente ética. Depois, discutiu-se o que são os códigos e 

para que servem, apresentaram-se as abordagens à sua implementação e verificou-se o 

que poderá acontecer, na teoria e na prática, quando começam a viajar. 

Concluiu-se que há muitas coisas que já se sabem sobre códigos, mas também há muitas 

mais coisas que não se sabe. Refere-se mesmo que um código diz muito e nada ao 

mesmo tempo, mas que é importante que exista (Kaptein, 2008). 

É consensual que os temas (por exemplo, direitos humanos, práticas laborais, ambiente, 

combate à corrução) plasmados nos códigos são muito importantes para a sociedade em 

geral e que por isso podem ser um contributo para o desenvolvimento sustentável (IPQ, 

2011). Mas também se verificou que esses temas são “intrinsecamente bons” e que não 

gerarão por isso grande discussão (Alvesson & Sveningsson, 2008). Sabe-se que há 

organizações e instituições reconhecidas mundialmente que os recomendam (Nações 

Unidas, ISO, SAI) e que há algumas que os exigem (SEC). E constata-se que há cada 

vez mais organizações que os possuem, independentemente do país, dimensão, 

propriedade ou estrutura de governação. 

Conhecem-se algumas razões e motivações para a sua existência (pela negativa e pela 

positiva) e sabe-se que servem para controlar e iluminar. Reconhece-se que há duas 

grandes abordagens à sua implementação: mais baseada na compliance ou mais 

axiológica. Sendo as imposições externas uma das razões para os implementar 

(sobretudo das empresas abrangidas pela lei SOX) a tendência será para implementar 

códigos, regulamentação e programas de ética numa lógica mais repressiva, de controlo. 

Sabe-se que os códigos têm muitos efeitos contraproducentes (quer pelo conteúdo quer 

pelo processo de implementação) e que em alguns casos específicos é mais prudente 

para a gestão não os ter. Mas não ter códigos é arriscado e uma oportunidade perdida 

(Moreira, 1999; Helin et al., 2011; Kaptein & Schwartz, 2008; Stansbury & Barry, 

2007), ainda que não sejam inócuos. 
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A implementação de um código é um primeiro passo, que terá que ser seguido de passos 

adicionais na direção certa para se desenvolver e sustentar uma cultura ética. Desses 

passos terá que fazer parte designadamente um cuidadoso e continuado trabalho em 

cada um dos três elementos que compõe a cultura ética – valores éticos, programas de 

ética e liderança ética – que se sobrepõem, se relacionam e se reforçam mutuamente 

(Schwartz, 2013). Ou seja, é necessário estar-se consciente que o sistema formal 

influencia e é influenciado continuamente pelo sistema informal, mas que as alterações 

no sistema formal só podem ser feitas numa organização com líderes que se esforcem 

por praticar uma liderança adequada, que tenha o apoio de todas as outras estruturas de 

autoridade e num período razoável de tempo  (Mercier, 2003).  

Por isso, a implementação da gestão da ética exigirá um compromisso e cooperação 

total da organização.  

Recomenda-se que um processo de gestão da ética inclua: um código; uma 

regulamentação para a sua aplicação, formação e comunicação contínuas e regulares; 

um esforço permanente para sintonizar o código e a cultura da organização; e ainda uma 

avaliação e prestação de contas que mostre que o código tem efetivamente efeito. Em 

suma, recomenda-se que exista um sistema de monitorização do desempenho ético da 

organização, numa perspetiva de melhoria contínua. (IPQ, 2007). 

Constata-se que há muitas recomendações sobre como se deve elaborar e implementar 

códigos na teoria, mas reconhece-se que há poucos estudos de caso sobre como se 

elaboram e implementam na prática. Verifica-se que há alguns poucos estudos de caso 

que registam os efeitos contraproducentes dos códigos e sabe-se que há ainda menos 

estudos de caso que demonstram que os códigos induziram efeitos positivos nos 

comportamentos. 

Sabe-se que a influência dos códigos sobre o comportamento não pode ser tida como 

certa (Helin & Sandstrom, 2007), mas sabe-se que tem que se ter em conta a cultura da 

organização (Mercier, 2003). Sabe-se que em qualquer indução de processos de 

mudança é preciso ter em conta as interpretações locais, mas não se sabe (ainda) como 

os comportamentos dos outros podem ser alterados. 
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Reconhece-se, contudo, que um código pode induzir mudanças de comportamentos 

éticos em determinadas circunstâncias. Sabe-se que é preciso estudar mais, mais 

pormenorizadamente, e com outras lentes. Sabe-se que é necessário estudar as 

circunstâncias concretas em que se induzem mudanças, sobretudo em organizações que 

querem: assumir os riscos de implementar um código de ética; ser reconhecidas por 

possuírem um sistema de gestão da ética; continuar a existir no futuro; em suma, em 

organizações que estão empenhadas em contribuir para um desenvolvimento 

sustentável, agora e no futuro. 

Recorrendo uma vez mais a metáforas, parece ser possível afirmar-se que manter um 

código a “viajar” numa organização é similar a carregar um cesto de ovos na cabeça. 

Os gestores têm que ser bons equilibristas para não deixar cair o cesto ou para não estalar 

cada um dos ovos (cada ovo configura uma interpretação e um (des)alinhamento). Há que estar 

sempre atento a cada uma das interpretações, já que estas são tão frágeis quanto os ovos que 

se levam na cabeça: os ovos quebram-se com facilidade, as pessoas desalinham-se em qualquer 

momento. Há o risco de quebrar os ovos, seja um de cada vez, aos grupos ou todos ao mesmo 

tempo. Para manter o cesto na cabeça com os ovos inteiros ao longo do caminho é necessário 

um esforço incessante, tal como para manter um código de ética “vivo” ao longo do tempo.  

Contribuir para que os gestores fiquem mais conscientes dos efeitos das “viagens” dos 

códigos é o objetivo deste estudo. No próximo capítulo descrevem-se as perspetivas de 

análise e metodologia de investigação utilizadas.  



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 89/476 

Capítulo 4. Perspetivas de análise e metodologia de 

investigação 

Depois de apresentadas as problemáticas existentes sobre mudança de cultura e sobre 

códigos de ética, neste capítulo pretende-se dar a conhecer como e aonde se vai estudar 

esta eventual mudança cultural, induzida a partir de um código de ética. 

A posição ontológica aqui assumida parte de uma visão processual da realidade em que 

as pessoas ou “coisas” são efeitos ou produtos de um interminável movimento e 

transformação e por isso dá-se ênfase aos fluxos, movimentos, ligações, que geram 

efeitos aos quais as pessoas (nós), depois, colocam um nome. Por isso, neste estudo não 

se dá ênfase à realidade encarada em termos substantivos, em que as “coisas” têm 

existência per se, ou seja, não se enfatiza uma visão da realidade composta por “coisas” 

que se nomeiam, observam, descrevem e medem. Consequentemente não se entende 

aqui uma organização apenas como uma “coisa” ou entidade, como algo que existe 

concretamente e que tem uma existência ontológica, que é independente do olhar sobre 

ela. Pelo contrário, entende-se aqui organização como um processo contínuo e nunca 

acabado de criar, estruturar e estabilizar a realidade.  

A posição de que os seres humanos e não-humanos têm, potencialmente, capacidades 

semelhantes, assumindo que ambos são essenciais para a construção de diferentes 

estratégias de conhecimento (partilhando o espaço epistemológico com os não-

humanos) é, para Helin et al (2011), empiricamente realista e epistemologicamente 

relativista. Corrobora-se com esta equipa de investigadores que consideram também que 

assumir que os não-humanos causam relações e que configuram epistemologias 

humanas pode, indiretamente, dar origem a mudanças na forma como os seres humanos 

percebem o mundo ontologicamente. Pode igualmente, de uma forma indireta, dar 

origem a mudanças de como os seres humanos percebem temas emergentes como 

alterações climáticas ou na forma como as tecnologias de informação têm estado a 

alterar a interação social. 

Há, no entanto, uma grande quantidade de diferentes tipos de não-humanos no mundo 

(livros, máquinas, organizações, software, emissões de óxido de carbono, árvores…). 
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Consequentemente, quando as capacidades epistemológicas destes não-humanos são 

estudadas em maior detalhe, verifica-se que cada não-humano tem uma maneira 

peculiar de moldar o espaço. Este estudo empírico vai debruçar-se sobre a capacidade 

epistemológica de um código de ética moldar o espaço. 

Neste capítulo dedicado às perspetivas de análise e metodologia de investigação 

aprofundam-se duas perspetivas de encarar a realidade – substância e processo – e 

apresentam-se duas perspetivas sobre implementação de mudança organizacional – 

difusão e translation. Descrevem-se de seguida o enquadramento conceptual adotado – 

translation – e as implicações da sua utilização, assim como os modelos analíticos – 

actor-network theory e sensemaking – que permitem analisar as relações que se vão 

estabelecendo em processos de alinhamento e de receção local, respetivamente. 

Apresentam-se ainda, neste quarto e último capítulo da primeira parte desta dissertação, 

os objetivos e as questões de investigação, tecem-se considerações sobre a metodologia 

utilizada e faz-se uma breve síntese do caso, organizada em três rubricas: a apresentação 

do programa “éticaedp”, os diferentes papéis da investigadora e os factos sobre o caso. 

 

4.1. Perspetivas de realidade: substância e processo 

A forma de pensar, de conceber e de entender a realidade, que genericamente se designa 

por ontologia, implica uma forma correspondente de estudar a realidade, de tratar da 

natureza, das origens e da validade do conhecimento. A epistemologia tem portanto 

implicações na escolha da estratégia de uma investigação e é uma questão central nesta 

dissertação. 

Ainda que de uma forma breve, já se apresentou no início do segundo capítulo o 

posicionamento ontológico assumido nesta dissertação, que agora se retoma. 

A realidade tem sido tradicionalmente encarada na teoria social, dando mais ênfase ou 

às entidades per se ou ao processo de construção dessas entidades, independentemente 

de serem pessoas, instituições, organizações, máquinas ou artefactos. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Natureza


 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 91/476 

Esta dualidade na forma de encarar a realidade tem sido estudada por diferentes autores 

e tem sido consubstanciada em correntes de pensamento tais como: i) metafísica da 

substância e metafísica do processo (Chia & King, 1998); ii) pensamento forte e 

pensamento fraco (Vattimo, 1988); iii) pensamento downstream e pensamento upstream 

(Latour, 1987); iv) pensamento distal e pensamento proximal (Cooper & Law, 1995). 

No lado mais entitativo da realidade, verifica-se que: 

i) Na metafísica da substância, a realidade pode ser vista como composta por “coisas” 

que existem por si, que já tem um “nome” e que os humanos observam, descrevem e 

eventualmente medem o desempenho. 

ii) No pensamento forte enfatiza-se os aspetos visíveis e tangíveis da realidade, ou seja, 

trata-se de coisas e da sua essência dando mais atenção a noções de estabilidade e 

permanência; 

iii) No pensamento downstream não se questionam assunções comummente aceites pela 

sociedade, assumindo que factos são “dados”. 

iv) No pensamento distal privilegiam-se resultados e produtos, as coisas “acabadas” ou 

objetos de pensamento e ação. Esta corrente privilegia o já-pronto, o que é pré-

concebido, o que aparece já constituído e conhecido, o que já está simplificado e 

destilado; é como, metaforicamente referem os autores, a comida rápida, empacotada 

para conveniência e facilidade de consumo. 

No outro lado, a realidade pode ser encarada enfatizando as relações, fluxos, 

movimentos, ligações, associações que se vão fazendo entre “coisas”, visíveis e 

invisíveis, que gerem efeitos no mundo aos quais as pessoas (“nós”), depois colocam 

um nome, catalogando-as. Em concreto: 

i) Na metafísica do processo considera-se que o que existe é um interminável 

movimento e transformação, onde as “coisas” que se vêem derivam de uma sequência 

de associações que se fizeram, fazem-se e far-se-ão e por isso são explicáveis enquanto 

efeitos desses movimentos e transformação (Chia & King, 1998). 
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ii) O pensamento fraco foca-se na mudança e na transformação, pondo em destaque 

paradoxos, tensões e contradições como aspetos fundamentais do processo de viver e 

criar (Vattimo, 1988). 

iii) No pensamento upstream, encaram-se os factos como construções, estando-se por 

isso mais interessado na descoberta dos processos de ordenar ou organizar envolvidos 

na construção de um determinado facto (Latour, 1987). 

iv) O pensamento proximal lida com o contínuo e inacabado, com o que é eternamente 

abordado mas nunca conseguido, o que é aproximado mas nunca completamente 

realizado. Este pensamento é sempre parcial e precário, incessantemente destinado a 

repetir-se a si mesmo num esforço para alcançar (mas nunca conseguir) a completude. 

Preocupa-se, com os detalhes e as relações em si, e em tentar compreender estas 

relações como um processo, não as assumindo como estáveis (Cooper & Law, 1995, p. 

239). 

Em suma, numa conceção entitativa da realidade, as organizações podem ser entendidas 

como algo que existe concretamente, que tem uma existência ontológica; como algo que 

é independente do nosso olhar, como “coisas” passíveis de serem geridas e controladas 

externamente. Numa organização composta por entidades discretas e isoláveis, 

analisam-se resultados ou estados finais de processos de mudança, em vez de lidar com 

a própria mudança. Nessa perspetiva, para se conhecer uma organização, enfatizar-se-ia 

noções de estabilidade, continuidade e permanência e a validade desse conhecimento 

dependeria de “instrumentos” suficientemente capazes de representar essa realidade. 

Esta perspetiva epistemológica, representacionalista ou funcionalista, tem sido o 

paradigma dominante do pensamento (e da investigação), tanto nas ciências naturais 

como nas ciências sociais, e está na base das conceptualizações convencionais de 

organização como entidade social delimitada, com uma fronteira que separa o “interior” 

do “exterior”, seja tangível ou intangível. 

No outro lado, privilegiando-se a metafisica do processo e numa conceção processual da 

realidade, entende-se que as organizações são construídas, reproduzidas e transformadas 

pelos seus membros. Uma organização pode então ser vista como um processo nunca 

acabado de criar, estruturar e estabilizar a realidade e por isso, para se estudar uma 
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organização, enfatizam-se noções como movimento, mudança, fluxo, transformação ou 

emergência. É este o lado que aqui se privilegia. Nesta perspetiva as “entidades”, quer 

sejam pessoas ou “coisas”, são efeitos ou produtos de um interminável movimento e 

transformação e por isso dá-se ênfase aos fluxos, movimentos, ligações. Exemplos 

dessas entidades (coisas) tipicamente associadas a uma organização podem ser: chefia, 

trabalhador, sede, fábrica, loja, organograma, funções, intranet, manual de instruções, 

ordem de serviços, plano estratégico, newsletter, caixa de sugestões, secretária, política 

da qualidade, código de ética ... 

Ao conceber-se o mundo enquanto processo, mesmos os aspetos mais simples e visíveis 

da realidade (a leitura de um documento, por exemplo) podem ser entendidos como 

efeitos produzidos pelas múltiplas associações e transformações entre pessoas e 

“coisas” e não como algo que se explica a si mesmo. É colocada a ênfase na explicação 

dos processos através dos quais as próprias entidades emergem como entidades, na 

explicação dos processos de organizar ou ordenar envolvidos na construção de um 

determinado acontecimento, porque se entende que acontecimentos / factos / eventos 

não são mais do que resultados ou produtos desses processos. Por isso, na perspetiva 

aqui assumida, o conhecimento não assenta em factos objetivos e irrefutáveis. 

Suportando-se nesta dualidade sobre o entendimento da realidade da teoria social - 

substância e processo; forte e fraco; downstream e upstream; distal e proximal - a teoria 

organizacional tem também desenvolvido pensamentos correspondentes sobre formas 

complementares de entender a organização.  

A questão que se coloca é então saber como se podem conhecer os processos que 

“organizam” uma organização. Ou melhor, o que é uma organização na perspetiva aqui 

assumida? 

Organização 

No senso comum, a expressão “organização” é frequentemente utilizada no sentido de 

um sistema desenhado para atingir satisfatoriamente determinados objetivos ou metas, 

que já se encontra estruturado. Mas a mesma expressão também pode também ser 

utilizada para se referir à ação, resultado de organizar ou organizar-se. 
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Neste estudo, tendo como ênfase o lado processual de realidade, uma organização, uma 

organisation, ao ser vista como um processo contínuo de criar, estruturar e estabilizar a 

realidade, pode ser apreendida como efeito de processos de organising. Ou seja, 

organising ou gerir, não é mais do que é uma tentativa de criar ordem a partir da 

desordem, de organizar uma realidade social. 

Da mesma forma, e tal como apresentado no segundo capítulo, entender uma 

organisation a partir da metáfora fluxos e transformação significa que as organizações 

são construídas, reproduzidas e transformadas continuamente pelos seus membros. O 

mesmo é dizer que, os membros de uma organização, na sua ação e interação e nas 

associações que vão fazendo com múltiplas entidades, põem em prática modos de 

pensar e agir que emergem das suas próprias experiências coletivas, o que significa que 

cada organização é única e não replicável. Neste sentido uma organização é apenas um 

acontecimento porque se considera que não há factos ou eventos que ocorrem nas, ou 

dentro das, ou às organizações, mas simplesmente existem acontecimentos. Para se 

entender uma organization na sua complexidade, é crucial conhecer-se não apenas as 

estruturas e funções (bem) delineadas e plasmadas em documentos ou escritos, aquilo 

que se depara aos olhos, mas sobretudo entender-se também o submergido, o que não é 

visível a olho nu, as entrelinhas, o que decorre de negociações, de associações 

(im)prováveis e muitas vezes inconscientes. 

Na mesma linha defende-se também que uma organização é um processo contínuo de 

fazer acontecer: os membros de uma organização põem constantemente em prática, ou 

fazem acontecer (enactment), a sua própria realidade (Weick, 1995). E todos, à sua 

maneira, gestores de topo, gestores intermédios e trabalhadores indiferenciados fazem 

acontecer, a cada momento, a sua organização. Sabe-se no entanto que os gestores têm 

uma particular relevância em fazer acontecer sobretudo em situações de decisões de 

elevada complexidade, numa tentativa de criar ordem a partir da desordem, de estruturar 

o que vai acontecendo. Enactment é por isso também um conceito central a ter em conta 

nesta abordagem, tal como o conceito organising. 

Refletindo sobre a Ontologia na análise organizacional, Graça (2003) faz uma súmula, 

que se corrobora, sobre o que é realmente importante para conhecer uma organização. 
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“A essência de «organização» está muito para além (e antes) da sua dimensão entitativa, como 

coisa ou substância. O que é fundamental para fazer sentido do que é uma organização reside 

nos processos (invisíveis, fluídos, emergentes, contínuos) de organising pelos quais ela se 

entretece – ou como ela acontece e, às vezes, «desacontece» (uma falência, por exemplo) – e 

não na mera análise de variáveis (por exemplo, departamentos ou funções) relativas a uma 

organização que é apresentada como algo já destilado, que «já aconteceu» ou que «já existe». 

Tal com a vida só existe quando e enquanto acontece (ou seja, vivendo), como verbo e não 

como substantivo que existe de per se, também organização é uma noção que não faz sentido à 

margem dos processos de organising que lhe estão subjacentes.” (Graça, p. 18) 

Privilegiar esta visão processual de organização tem naturalmente consequências nas 

perspetivas sobre a implementação da mudança, na abordagem à “gestão” da mudança 

organizacional e em particular na “gestão” de projetos de mudança cultural induzidos a 

partir de códigos de ética, assunto que se explora de seguida. 

4.2. Perspetivas sobre a implementação da mudança: difusão e 

translation 

No capítulo 2 já se explorou as perspetivas existentes sobre mudança organizacional 

tendo-se verificado que “controlar a mudança, planeando-a” tem sido a perspetiva 

dominante, nomeadamente de autores de referência, como Kurt Lewin (1947) e John 

Kotter (1995). A perspetiva de mudança planeada assume que o processo de mudança é 

linear, definido e conduzido pela gestão de topo, passível de controlo através de um 

planeamento detalhado e que os seus resultados são previsíveis (Alvesson & 

Sveningsson, 2008). 

Embora se corrobore com a premissa que é determinante planear detalhadamente os 

projetos de mudança para se ir “controlando” os seus resultados, partilha-se aqui a 

convicção que esses resultados não são previsíveis. Ou seja, reconhece-se que há 

sempre interpretações e experiências locais e emergentes. Procura-se atingir o que está 

planeado sem deixar de ter presente que “na execução, os planos são sempre 

modificados, reinterpretados e alterados de forma imprevisível” (Alvesson & 

Sveningsson, 2008), numa tentativa de ir estabilizando e robustecendo localmente cada 

uma das entidades que vão sendo ativamente realizadas. 
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Por isso se considera que é crucial, para além de um “bom” plano, se ter 

complementarmente em conta (e sobretudo) a perspetiva da mudança como um 

processo emergente. Não só porque esta última perspetiva é muito mais consistente com 

a visão de organização aqui assumida, mas também para entender, na prática, o real 

papel dos gestores na condução e implementação de projetos de mudança 

organizacional. 

A partir da já descrita dualidade associada às metafísicas do mundo - substância e 

processo - e correspondentes visões sobre a organização, encontra-se na literatura sobre 

mudança organizacional dois modelos para a sua implementação: difusão e translation. 

O primeiro modelo, considera que a difusão de um objeto, plano ou ordem, que subjaz a 

qualquer plano de ação de um processo de mudança, tem uma força interior e avança de 

acordo com a sua força inicial, força esta produzida e desencadeada pelo emissor. Esta 

força constitui a sua única energia, mas sabe-se que o poder da força inicial pode ir 

diminuindo devido a má comunicação, à fricção, à resistência que vai encontrado ao 

longo do processo. Considerar-se-ia que a “coisa” que está a ser difundida - seja física 

ou ideias - não sofre alterações na viagem, ou seja, não se teria em conta o impacto da 

mensagem (“coisa”) no recetor (local de destino). Nesta visão, para operacionalizar um 

processo de mudança seria condição necessária e suficiente fortalecer o ponto de 

partida, ou seja, caso a energia fosse robusta na origem haveria “garante” para o sucesso 

da mudança. Considera-se aqui que esta visão não é suficiente para operacionalizar um 

projeto de mudança. 

Na visão aqui assumida - translation - considera-se que não basta ter um bom plano, 

porque se acredita que, localmente, as mensagens são sempre lidas com lentes 

individuais, e interpretadas pelos recetores, podendo sofrer, naturalmente, alterações ao 

que havia sido planeado. E isso faz toda a diferença: o emissor não pode ter a certeza 

que cada recetor vai receber “corretamente” a mensagem que os gestores pretendem dar 

a conhecer. Talvez por isso, muitos processos de mudança têm falhado frequente e 

sistematicamente: é possível que se tenha descurado esta imprevisibilidade na receção 

local, concentrando toda a energia na “planificação” da mudança. 
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E por isso tem havido cada vez mais autores de referência a assumir a necessidade de 

repensar a “gestão” da mudança, dando mais ênfase à receção local. 

Para repensar a mudança é, portanto, necessário ter em conta a apreensão das 

mensagens difundidas e a interpretação local, bem como as consequências impossíveis 

de prever, tais como resistências, processos políticos, negociações, ambiguidades e más 

interpretações. Logo, a mudança organizacional não tem que ver com operacionalizar 

uma lista de tarefas sequenciais, mesmo que muito bem planeadas; será absolutamente 

necessário, ao “organizar” a mudança, reconhecer que há interpretações e experiências 

locais. Por isso se entende que o processo de organising é equivalente a processos de 

translation.  

No modelo translation entende-se que um objeto, plano ou ordem avança de acordo 

com a forma como as pessoas, ativamente, se alinham com ele e dele fazem sentido. 

Considera-se que as pessoas são mediadores que transformam, modificam, distorcem o 

sentido ou os elementos, que alegadamente transportam (Latour, 2005). Entende-se 

assim que há uma transformação ativa das ideias em vez de uma transmissão passiva, ou 

seja, tudo o que “viaja” sofre transformação nessa “viagem”. Não há meramente 

transferência, mas transformação; “to translate is to transform” (Cooper & Law, 1995). 

É esse o objetivo do próximo capítulo: explorar o modelo translation. 

4.3. Mudança como translation  

O conceito central subjacente ao modelo translation é o conceito actant, também 

apelidado de “entidade atuante”. É um conceito controverso e que por isso necessita de 

explicações detalhadas. Utilizando as expressões “processo interativo de relações entre 

humanos e não-humanos”, “situação tecno-social” e “programas de ação”, (Kjellberg, 

2001), esclarece o conceito de uma forma pormenorizada em Organising Distribution, 

que se segue agora de perto. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 98/476 

Começando por lembrar que os processos de mudança passam por uma “espécie de 

Gestalt
1
”, Kjellberg afirma que os processos de mudança não são mais do que tentativas 

de estabilização e que é por isso que é necessário explicar, não a mudança, mas a 

“estabilização”. Assim, ao transpor esta assunção para a organização, é então necessário 

explicar como é possível estabilizar o “processo interativo de relações entre humanos e 

não-humanos” para conseguir ações concertadas numa determinada direção 

(supostamente o papel de um qualquer gestor). 

Os exemplos de Kjellberg são particularmente ilucidativos sobre o que é uma “situação 

tecno-social”, ou, numa outra formulação, sobre o que é um “processo interativo de 

relações entre humanos e não-humanos”. 

Uma “situação tecno-social” é constituída por um conjunto de interações entre pessoas e 

“entidades”: alguém a comprar um café numa pastelaria (compra de um bem); um 

engenheiro a trabalhar num projeto na sua mesa de desenho (estar a trabalhar); dois 

amigos encontrando-se numa rua (encontro social); alguém a conduzir um carro, uma 

chefia a ler o código de ética da sua organização. Ou seja, considera-se que as pessoas 

ou as “entidades” não existem isoladamente, mas que existem sempre em associação, 

em relação, em interação. Isto significa que as fronteiras temporais, sociais e de 

conteúdo de cada uma destas situações não podem ser objetivamente definidas: elas são 

constituídas pelos participantes nessas situações. O mesmo é dizer que viver é estar-se 

permanentemente numa situação tecno-social. 

Assim, o processo de interpretação de situações (circunstâncias, factos ou eventos) pode 

ser visto como uma série interminável de sobreposições de situações tecno-sociais 

através das quais se configuram entidades, que por sua vez vão distribuindo 

desempenhos e competências. O mesmo é dizer que cada situação tecno-social pode ser 

entendida como uma “entidade atuante”, que cada entidade atuante define a sua própria 

situação, num processo dinâmico e contínuo. Para isso, cada entidade atuante precisa de 

recrutar, de envolver e de controlar outros. Mas estes outros irão traduzir e interpretar o 

que essas entidades atuantes lhes derem, disserem ou fizerem, de acordo com os seus 

                                                           

1
 o todo é mais que a soma de suas partes. 
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próprios interesses ou objetivos, ou de uma forma simples, com as suas próprias lentes. 

Eles (esses outros) irão também, numa maior ou menor escala, serem reconhecidos 

como participantes noutras situações, tornando-se assim presentes no mundo exterior, 

ou noutra formulação, passarão a “existir” aos olhos de outros (outros), numa cadeia 

interminável, vivendo. 

Isto significa que qualquer tentativa de estabilizar (estruturar/organizar/explicitar) uma 

situação torna-se sujeito a contracorrentes, que mais não são que efeitos das associações 

que extravasam as fronteiras dessa mesma estrutura que se pretende estabilizar. Assim, 

para “estabilizar” uma situação, uma entidade atuante precisa de identificar e conter o 

que transgride, constantemente. Daí que conseguir ações concertadas numa determinada 

direção não seja de todo uma tarefa fácil nem previsível e muito menos dependente de 

uma só pessoa (ou mesmo equipa). 

Para explicar a relação que se vai estabelecendo entre humanos e não-humanos, 

Kjellberg recorre à expressão “programas de ação” como termo simétrico para o que é 

muitas vezes referido como “papel”, no ambiente social e “função”, em ambientes 

técnicos, ou seja: 

i) numa situação social, um ator pode ser considerado como um humano assumindo um 

“papel” relevante; 

ii) numa situação técnica, um componente / tecnologia pode ser considerado como um 

artefacto (não-humano) que desempenha uma “função” relevante; 

iii) numa situação tecno-social, um actant é uma entidade reconhecida como tendo um 

“programa de ação” relevante para a situação. 

Os programas de ação relevantes (o que se pretende identificar e estudar) são então 

preconizados por actants. Por isso, considera-se que um actant (ou entidade atuante) é o 

resultado de situações tecno-sociais. Actant (ou entidade atuante) é o conceito fulcral 

para analisar os processos que possam fazer acontecer (enactment) a realidade. Actant é 

o conceito em que se baseia o modelo translation.  
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As negociações sobre como se vão distribuindo competências e desempenhos numa 

situação tecno-social podem ser pensadas como um processo de translation. Neste 

processo as entidades prescrevem desempenhos (programas de ação) para outros, e em 

graus variáveis subscrevem os desempenhos que outros prescreverem para si. Em 

alguns casos, as entidades podem ser vistas como processos de auto-prescrição (isto é, 

alguém subscrever um programa de ação para si próprio). Este processo deve envolver 

no mínimo uma dupla interação. 

As entidades envolvidas nestas situações são definidas por cada um. Podem ser pessoas 

singulares, coletivos, artefactos, eventos que ocorrem naturalmente ou combinações. Ou 

seja, “entidades” são o resultado de situações tecno-sociais; as situações tecno-sociais 

são constituídas por um conjunto de interações ou combinações; cada interação dá 

origem a um processo de translation (a uma interpretação e a uma atribuição de 

qualidades). O que quer que seja trocado durante uma interação (um símbolo, ideia, 

produto, documento, etc.) é transformado “nas mãos da” entidade recetora que, por sua 

vez, é também transformada. 

Sublinha-se uma vez mais que, nesta perspetiva, uma entidade não é nada por si só. 

Cada entidade vai adquirindo “novos” atributos (eficiente, aborrecido, denso, 

contraproducente) na sua relação com outras entidades: um livro, numa situação que 

envolva um potencial leitor; um manual de instruções, numa situação que envolva um 

potencial suporte para manusear um determinado produto; um código de ética, a ser lido 

por um colaborador.  

Exemplificando: um mesmo livro cheio de pó numa qualquer estante pode nem sequer 

ser “visto” por ninguém ou ser considerado um tesouro. Mas ele só é uma entidade 

atuante enquanto está a ser lido: nesta situação está a transformar o leitor através das 

ideias que transporta e simultaneamente a ser transformado porque vai passar a ter uma 

qualidade - só lê quem está vivo e um livro só está ”vivo” enquanto está a ser lido. Mais 

do que saber o número de livros numa estante, mesmo que muito bem catalogada (visão 

entitativa), na visão processual, importa conhecer o efeito que a leitura de um livro 

poderia ter no leitor, num coletivo, numa organização, na sociedade. Pense-se no 

Principezinho: não no número de edições ou exemplares vendidos ou mesmo nas 
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infinitas encenações de que foi alvo, mas nas transformações que poderá ter provocado 

nos seus leitores. Um livro não age, mas não estará, em termos de análise, 

ontologicamente ao mesmo nível que humanos? Não terão, em termos de análise, seres 

humanos e não-humanos, potencialmente, capacidades semelhantes? Não serão ambos 

essenciais para a construção de diferentes vias para o conhecimento? 

É isto que se quer aqui dizer quando se corrobora que o conhecimento não assenta 

apenas em factos objetivos e irrefutáveis. Um facto objetivo e irrefutável seria conhecer 

quanto exemplares foram impressos (e não lidos) em Portugal do Principezinho … ou 

quantas organizações em Portugal têm um código de ética … ou quantos colaboradores 

de uma organização assinaram que leram (e se comprometem com) um código de ética. 

Assume-se aqui que a caracterização de uma entidade resulta do seu desempenho 

durante situações anteriores. Numa visão retrospetiva, outros explicam o desempenho 

prévio de uma entidade pelas características que lhe atribuíram, nesse processo de 

atribuição de qualidades. Na base de desempenhos anteriores ou desconhecimento de 

quaisquer diferenças de opinião, um actant pode tornar-se uma entidade como tendo 

uma essência - já não é um simples nome mas uma entidade com determinados atributos 

(exemplificando, eficiente, aborrecido, denso, contraproducente). Estas qualidades são 

atribuídas a entidades de uma maneira mais ou menos generalizada; as entidades “têm” 

agora esta qualidade. Isto torna uma entidade num potencial participante em muitas 

diferentes situações. Adicionalmente, outros caracterizarão uma entidade baseados em 

diferentes situações, e então, atribuirão outras qualidades à entidade. 

Em resumo, a uma determinada entidade serão atribuídas várias qualidades e, 

consequentemente essa entidade será definida como uma potencial participante numa 

ampla variedade de situações futuras. O resultado de situações futuras alterará 

(confirmando ou não) os atributos prévios de um actant. As entidades são, portanto, 

ativamente realizadas, em vez de objetivamente existentes. Cada interação dá origem a 

um processo de translation (a uma interpretação, a uma atribuição de qualidades), ou 

seja, o que quer que seja trocado durante uma interação (um símbolo, ordem, produto, 

documento, etc.) é transformado “nas mãos da” entidade recetora que, por sua vez, é 

também transformada. 
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Ao contrário do modelo difusão - que presume que o “objeto” (tecnologia ou ideias) a 

ser difundido não sofre alterações na viagem, que descura as interpretações das 

mensagens propagadas ao não ter em conta o impacte local - no modelo translation 

pressupõe-se que, localmente, as mensagens são sempre lidas com lentes singulares, 

interpretadas pelos recetores, podendo sofrer alterações ao que estava planeado. E isso 

faz toda a diferença porque se presume que o emissor, à partida, não pode ter a certeza 

que o recetor vai receber a mensagem “correta”.  

As frameworks - actor-network theory e sensemaking - baseadas no modelo translation, 

permitem fazer uma análise dos mecanismos de alinhamento e das relações que se vão 

estabelecendo na receção local. São por isso abordadas nas secções seguintes. 

4.3.1. Actor-network theory (ANT) 

Como já se referiu, uma organisation ao ser vista como um processo contínuo e nunca 

acabado de criar, estruturar e estabilizar a realidade é apreendida como efeito de 

processos de organising, numa tentativa de criar ordem a partir da desordem, de 

“organizar” a realidade. 

A actor-network theory (ANT) oferece uma metodologia para descrever estes processos 

de organizing, a que se apelidou translation. 

Neste capítulo apresenta-se a história e vocabulário, os princípios e objetivos, a 

aplicabilidade a estudos organizacionais, limites e críticas e as implicações 

metodológicas da ANT. 

História 

Esta abordagem encontra as suas origens na necessidade de renovação da teoria social 

suscitada por estudos sobre ciência e tecnologia, mas começou a ganhar fôlego com três 

estudos fundadores em que pela primeira vez não-humanos “se tornavam aos nossos 

olhos, por assim dizer, sócio-compatíveis” (Latour, 2005, p. 87). Os não-humanos 

estudados foram vieiras (Callon, 1986), caravelas (Law, 1986) e micróbios (Latour, 

1988), ou seja, objetos da ciência e da tecnologia. 
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Numa das suas obras mais marcantes desta abordagem - Reassembling the Social. An 

Introduction to Actor-Network-Theory (2005) – Bruno Latour, numa visão muito crítica 

da sociologia e distinguindo o que apelida de ‘sociologia do social’ e ‘sociologia das 

associações’, recorda que os investigadores que estudam o “social” têm confundido o 

que deviam explicar com a própria explicação: começam pela sociedade ou outros 

agregados sociais, quando afinal isso deveria ser o ponto de chegada; pensaram que o 

social é essencialmente constituído por laços sociais, quando, pelo contrário, as 

associações são feitas de laços que são em si não-sociais; imaginaram que a sociologia 

se limita a um domínio específico, quando os sociólogos devem viajar até onde quer que 

novas associações heterogéneas sejam formadas; viram o social como estando sempre 

ali, à sua disposição, quando o social não é um tipo de coisa que seja visível (o social é 

visível apenas pelos vestígios que deixa sempre que uma nova associação entre 

elementos, que são em si de alguma forma sociais, está a ser gerada); insistiram que se 

está submetido à força exercida por alguma sociedade, e contudo o futuro político 

assenta na tarefa de decidir sobre o que liga todos em conjunto. Em suma, para Latour, a 

“sociologia das associações”, como se começou por apelidar e em que se baseia a ANT, 

pretende prosseguir o trabalho de conexão e recolha que a abordagem convencional 

havia suspendido. 

A ANT emerge, portanto, a partir do início dos anos 80, em Paris, no âmbito da 

sociologia da ciência e da tecnologia, a partir dos trabalhos de Bruno Latour e Michael 

Callon bem como de John Law, no Reino Unido, tendo sido adotada posteriormente em 

diversas áreas, não apenas na teoria social, mas também na teoria organizacional e 

ciência política, entre outras. 

Por exemplo, a sua utilização tem incidido não só em estudos sobre organizações 

(Greener, 2006; Sarker et al., 2006; Vickers & Fox, 2010; Jensen et al., 2009) e 

empreendedorismo (Gheradhi & Nicolini, 2005; Hooper & Kearin, 2007; Whittle & 

Mueller, 2008), mas também em estudos sobre arquitetura (Guggenheim, 2009) ou 

mesmo sobre adolescentes (Demant, 2009). Tem também sido adotada em estudos sobre 

educação (Czarniawska, 2009; Fenwick, 2009) e até mesmo sobre a relevância da 

investigação académica para as práticas organizacionais (Knights & Scarbrough, 2010). 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 104/476 

Vocabulário 

Os fundadores da ANT criaram um novo vocabulário analítico e por isso os 

investigadores que os seguem (que é o caso da autora) recorrem a um conjunto de 

termos diferentes dos utilizados habitualmente. Os conceitos de organinzing, enactment 

e translation explicitados anteriormente estão-lhe subjacentes, assim como o conceito 

central desta dissertação - actant - que agora se revisita e aprofunda.  

Antes de mais apresenta-se um conjunto de precisões sobre cada um dos elementos que 

compõe o seu nome: i) theory, ii) actor e network; ii) hífen. 

i) Sobre a expressão “theory”: a ANT não é uma teoria como o nome parece sugerir 

mas antes uma metodologia de análise, um caminho para seguir a criação e construção 

de eventos.  

ii) Sobre os conceitos “actor” e “network”: de um modo geral, ambos os termos são 

intercambiáveis e podem ser encarados como duas faces da mesma moeda; um actor 

pode ser visto como uma network e uma network pode ser vista como um actor. 

Actor é tudo que age, deixa rastro, produz efeito no mundo, quer seja pessoas, 

instituições, coisas, animais, objetos ou máquinas. Actor pode não ser necessariamente a 

fonte de uma ação, mas algo que modifica um estado de coisas por fazer uma diferença 

percetível. Além disso, pode ter dimensões tão diversas como apêndices, extensões ou 

prolongamentos. Assim, um actor pode ser considerado como uma network complexa 

em si mesmo. Um actor é então definido pelos efeitos das suas ações, de modo que o 

que não deixa rastro não pode ser considerado um actor. Ou seja, somente podem ser 

considerados actors aqueles elementos que produzem efeito na sociedade, que a 

modificam e são modificados por ela e são estes elementos que devem fazer parte da 

sua descrição. Porém, não há como se antecipar que actors produzirão efeitos, que 

actors farão diferença, senão acompanhando os seus movimentos. Trata-se então de 

enfatizar os fluxos, os movimentos de agenciamento e as mudanças por eles 

provocadas, pois, como diz Latour, “não há informação, apenas trans-formação”. 
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Network é um conjunto interativo de actors, grupos, ou "sequência de ações" que 

envolve uma série de mediadores potenciais. Para Bruno Latour, o mais importante é 

reconhecer que um actor-network deve deixar um rastro físico de alguma atividade 

prévia, que pode ser seguido por um investigador e gravado empiricamente. Esse rastro 

é visível pelo conflito, pela controvérsia, pelos fluxos de alinhamento, trabalho, esforço, 

movimento e produção (Latour, 2005, p. 128). 

iii) Sobre o hífen: a utilização do hífen entre os termos actor-network pretende demarcar 

a intenção de seguir o movimento das entidades micro e macro, assumindo “actor” e 

“network” como duas faces do mesmo fenómeno. Entretanto, o par actor-network, 

incluindo o hífen, é para Latour insuficiente para dar conta da ação que se propaga em 

rede, dos processos de fabricação do mundo, por ser muitas vezes equivocadamente 

tomado como o par indivíduo-sociedade. O que se designa network refere-se muito mais 

ao modo de descrever as relações, o movimento circulatório, do que a caracterizar os 

seus elementos. Assim, o interesse do investigador consiste em seguir o trabalho de 

construção das pessoas, dos eventos, dos objetos; construção que se faz em rede, através 

de associações entre humanos e não-humanos.  

Pode então entender-se que actor-networks são híbridos entre pessoas e tecnologia e são 

estes híbridos que são o objeto de análise da ANT. Estes híbridos são a relação que se 

vai estabelecendo entre humanos e não-humanos, ou seja, o objeto de análise é o híbrido 

que emerge da interação entre o humano e o tecnológico. 

De acordo com o princípio da simetria ou heterogeneidade material (que se analisa mais 

à frente) pessoas e tecnologias - humanos e não-humanos - estão ontologicamente ao 

mesmo nível, não havendo diferença entre o corpo humano e os seus prolongamentos, 

entre o corpo humano e as coisas com que interage, sejam elas materiais naturais, 

sociais, tecnológicos ou outras. 

Tecnologia é considerada um actor social, dado que prolonga e expande o corpo 

humano, ou seja, é considerada um invólucro do corpo humano. São exemplos de 

tecnologia uma peça de vestuário, as regras de trânsito ou as regras escritas de uma 

organização, mas também um plano estratégico e um código de ética, ou seja, 

tecnologia é tudo o que não é pessoas. 
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Assim, considerando tecnologia como um prolongamento do humano, é também vista 

enquanto interação social ou actor social. Logo, para a ANT, não há o social sem o 

tecnológico, isto é, não há pessoas nem “coisas” per se. Assume-se que a tecnologia põe 

ordem na desordem, mas também pode causar desordem. Recorda-se que, nesta 

perspetiva, networking é tudo o que existe, pois considera-se que tudo se liga em tudo, 

em permanente movimento e circulação. 

As actor-networks podem ser mais ou menos robustas, não sendo contudo relevante a 

sua dimensão, em termos de quantidade de elementos (ou seja, grandes ou pequenas). 

Em termos de análise, a ANT substitui a tradicional lógica de escalas pela lógica das 

associações ou conectividade. Como tal, não é relevante a dimensão ou nível de 

grandeza de uma network, mas antes a sua maior ou menor robustez, sendo que uma 

network é tanto mais robusta (logo, mais duradoura e eficaz) quanto mais conectada for. 

Em suma, nesta framework, entende-se que tudo o que atua é materialmente 

heterogéneo, ou seja, em termos de análise, quer o humano quer o tecnológico (não-

humano) estão ontologicamente em plano de igualdade, não havendo diferença entre o 

corpo humano e a sua extensão. Não se assume à priori que um deles tem ascendência 

ontológica sobre o outro. 

Tendo em conta a dificuldade de tradução e mesmo as “más” interpretações deste(s) 

conceito(s) (actor, network) tem-se começado a dar preferência na literatura à utilização 

da expressão actant como sinónimo de actor, network, entidade atuante utilizados 

indistintamente, até aqui. Assim utilizar-se-á doravante apenas a expressão actant. 

Depois desta precisão de vocabulário e antes de se dar exemplos de como se podem 

analisar estes híbridos entre pessoas e tecnologia (actants) apresentam-se de seguida os 

princípios e objetivos desta metodologia. 

Os três princípios fundamentais e os objetivos da ANT 

Para expor os princípios desta framework recorre-se não só ao artigo seminal publicado 

por Michel Callon (1986) onde foram aí apresentados pela primeira vez, mas também a 
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um artigo que se debruça sobre os limites da ANT de um dos poucos investigadores 

nacionais que publica sobre este tema, Oliveira Mendes (2010). 

Os princípios fundamentais da ANT são três: i) heterogeneidade material (ou princípio 

da simetria); ii) materialidade relacional; e iii) performatividade.  

i) A heterogeneidade material (ou o princípio da simetria) significa que os elementos 

que constituem um actant não são do domínio exclusivo do humano ou do tecnológico, 

mas combinações de ambos, não havendo um sem o outro. 

Isto quer dizer que o investigador não avalia, critica ou julga os actants quando falam e 

argumentam sobre o social, elaboram as suas identidades ou mobilizam casos e 

entidades para ilustrarem os seus argumentos. Mendes faz uma interpretação deste 

princípio que estende o agnosticismo do investigador para incluir também as ciências 

sociais. O investigador abstém-se de julgar a maneira como os actants analisam a 

sociedade que os rodeia: nenhum ponto de vista é privilegiado e nenhuma interpretação 

é censurada; não fixa a identidade dos actants envolvidos se esta identidade ainda está a 

ser negociada. Este princípio assume que, segundo Mendes, “o papel do investigador é 

o de um tradutor que escolhe deliberadamente que afirmações e perspetivas incluir na 

sua análise” (2010, p. 449). 

ii) A materialidade relacional significa que as formas dos materiais e dos actants não 

são dadas à priori mas são produzidas ou emergem em interação, ou seja, as formas de 

um objeto são em função das relações em que ele participa (por exemplo, uma sala de 

reuniões, uma cadeira ou um automóvel). 

Este princípio é semelhante ao princípio da simetria, mas consideravelmente expandido, 

na opinião de Mendes. O objetivo não é só explicar pontos de vista e argumentos 

conflituantes, nos mesmos termos. Sabe-se que os ingredientes de uma controvérsia são 

uma combinação de considerações relativas quer à sociedade quer à Natureza e, por esta 

razão, exige-se que o investigador utilize um único repertório nas suas descrições e 

explicações do caso: o vocabulário escolhido pode ser deixado ao discernimento do 

investigador; pode simplesmente repetir a análise sugerida pelos actants que está a 

estudar. Contudo, apesar de um infinito número de reportórios ser possível, é ao 
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investigador que compete escolher o que lhe parece mais adaptado à tarefa. Mendes 

realça ainda que ao se adotar um vocabulário de translation se assume que essa 

narrativa não será mais nem menos válida, do que outra qualquer. Assumido o princípio 

de materialidade relacional, a regra que o investigador deve respeitar é que não se pode 

alterar registos quando se muda de aspetos técnicos para aspetos sociais; espera-se, tal 

como Callon nos seus trabalhos, que o reportório translation, que não é o dos actants 

estudados, irá convencer o leitor. 

iii) A performatividade ou associação livre significa que tudo é produzido em processos 

de networking e que tudo o que é produzido participa depois em novos processos de 

networking, ou seja, os diferentes materiais que utilizamos vêm de um lado e vão para 

outro, sendo sempre um resultado de algo. Em síntese, tudo vem da relação e tudo vai 

para a relação. 

Esta associação livre significa, para Mendes, que o investigador não aplica um esquema 

ou um protocolo analítico preestabelecido, mas, pelo contrário, que se apoia nas 

montagens e composições do mundo feitas pelas pessoas, seja com entidades e materiais 

naturais, sociais, tecnológicos ou outros. O investigador abandonará toda uma distinção 

à priori entre os eventos naturais e sociais e rejeitará a hipótese de uma fronteira 

definida que separa os dois. Estas divisões são consideradas contraditórias, pois elas são 

o resultado da análise, em vez de serem o seu ponto de partida. Além disso, ainda de 

acordo com Mendes, o investigador terá em conta que o repertório de categorias que 

usa, as entidades que estão mobilizadas, e as relações entre todos são temas para as 

discussões dos actants. 

Em vez de impor uma grelha pré-estabelecida de análise em cima dos actants, o 

investigador segue-os, a fim de identificar a maneira pela qual definem e associam os 

diferentes elementos através dos quais constroem e explicam o seu mundo, seja social 

ou natural. 

Decorrem destes princípios os três objetivos de análise da ANT que, apesar de estarem 

interligados entre si, podem ser descritos sequencialmente: 
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i) explicar como diferentes elementos se combinam entre si (humanos, não-humanos e 

artefactos); 

ii) conhecer como estas combinações (interações) se mantêm no tempo; 

iii) aferir dos efeitos gerados por estas combinações e interações.  

Ao aplicarem-se estes princípios e objetivos da ANT ao domínio dos estudos 

organizacionais, pode então transporem-se estes mesmos objetivos para uma outra 

formulação, tendo em conta a equivalência entre processos de translation e organizing. 

Pode então considerar-se: 

i) organizing (ou gerir) como um processo que liga e desliga, continuamente, 

combinações entre humanos e não-humanos; 

ii) uma organização como efeito ou produto de processos de translation; 

iii) que num qualquer processo de translation há sempre interpretações e experiências 

locais e emergentes, numa tentativa de ir estabilizando e robustecendo localmente cada 

uma das entidades que vão sendo ativamente realizadas. 

Daí que o processo de interpretação de situações, factos ou eventos possa ser encarado 

como uma série interminável de sobreposições de situações tecno-sociais através das 

quais se configuram entidades e se distribuem desempenhos e competências. Assim, ao 

“organizar” um projeto de mudança organizacional há que ponderar necessariamente 

nas eventuais estratégias de concretização de um plano, ideia ou ordem. 

Na análise destas estratégias deve considerar-se que há, num primeiro momento, dois 

lados: o emissor, o lado dos que estabelecem o “plano” (os programas de ação), 

delineiam um caminho a seguir; e o recetor, o lado dos que “recebem” as prescrições 

desse plano de ação, e que vão (ou não) dele fazendo sentido, ou seja, o “local”. Isto 

quer dizer que de um lado estão os actants do caminho novo a seguir, os que vão 

considerar “o nosso caminho”; do outro lado está o outro, aquele(s) que se pretende que 

saiam do seu próprio caminho. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 110/476 

Latour considera que qualquer processo de translation segue uma de cinco estratégias 

para tentar alinhar emissor(es) e recetor(es) e alinhar objetivos organizacionais e 

individuais: i) abdicar; ii) seduzir; iii) colocar obstáculos no caminho; iv) remodelar 

metas e interesses; v) tornar-se indispensável. Com diferentes graus de esforço na sua 

implementação, apresenta-se em síntese o que são e respetivas consequências de cada 

uma destas estratégias, referindo desde já que Latour considera que só a última permite 

um maior alinhamento e portanto uma mudança mais perene.  

i) Abdicar é uma estratégia que implica ação do outro para mudar de trajetória, ou seja, 

parafraseando o actant local “eu ia no meu caminho e mudo, abdicando do meu anterior 

caminho”. Não terá viabilidade, a prazo, pois a mudança fica apenas dependente da 

vontade do outro.  

ii) Seduzir dá mais trabalho que abdicar: tem que se convencer o outro a sair do seu 

caminho e levá-lo a seguir “o nosso caminho”, ou seja, implica esforço em trazer o 

outro para “o nosso caminho”. Também não terá grande viabilidade, porque a mudança 

depende igualmente da vontade do outro. 

iii) Colocar obstáculos no caminho dá ainda mais trabalho e necessita de monitorização 

constante: tende a ser mais eficaz, porque é apenas uma questão prática de se ir 

colocando obstáculos, para o impedir de prosseguir o seu caminho, orientando-o 

claramente para “o nosso caminho” apesar dos obstáculos poderem ir sendo 

contornados. 

iv) Remodelar metas e interesses promove o empowerment e o alinhamento entre 

objetivos individuais e organizacionais: é necessário demonstrar que aquela (a do outro) 

meta não é tão interessante como a nossa, para que o outro redefina as metas, ainda que 

não abdique, como acontece na primeira estratégia.  

v) Tornar-se indispensável consiste na criação de inúmeros pontos de passagem 

obrigatórios (PPO), previamente instituídos, sem alternativas para o outro: constituem-

se como um PPO, com colocação de obstáculos e o processo de mudança passa a ser 

uma constelação de pontos, para que haja ordem, ou seja, o “sistema” obriga-os a entrar 

“no nosso caminho”, não havendo livre arbítrio, nem atalhos possíveis. Quase todas as 
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organizações tentam reproduzir esta estratégia com os seus procedimentos sistemáticos, 

formalizando os seus processos de trabalho. A existência destes PPO possibilita uma 

maior estabilidade, permite um registo um pouco mais previsível, com mais rotinas, e 

criam-se sistemas que se podem manter no tempo de forma mais duradoura. Assim, 

pode-se ir concretizando a mudança, sendo esta estratégia a mais eficaz de todas. 

Compreende-se assim que a escolha consciente de uma destas estratégias e o esforço de 

envolvimento no processo pelos seus mentores seja uma forma de antecipar resultados, 

de esperar transformações mais ou menos previsíveis na concretização de um plano, 

ideia ou ordem. 

Para analisar (ou conduzir) um processo de translation, Callon (1986) concebeu uma 

heurística composta por quatro momentos, que não são necessariamente sequenciais, 

mas que estão interligados. 

i) Problematização (problematization) - Consiste em identificar corretamente os 

problemas existentes, selecionar quais os actants a envolver e delinear um “cenário” de 

mudança; 

ii) Interessmet - Significa envolver “outros” no projeto, identificando claramente como 

os seus (dos outros) interesses poderão ser alcançados e demonstrando como esses 

interesses individuais poderão ser alcançados se eles (outros) seguirem este caminho; 

iii) Enrolment - Consiste em distribuir papéis, ou melhor, em distribuir programas de 

ação àqueles que se conseguir interessar por esta “história”, por este caminho; 

iv) Mobilização (mobilization): Consiste em mobilizar ativamente tendo em conta a 

necessidade de: a) criar pontos de passagem obrigatória, colocando-se o translator / 

recetor no centro da definição de relações; b) criar artefactos técnicos que assegurem a 

proteção dos interesses do translator / recetor; c) provocar a irreversibilidade, 

assegurando que os actants venham a ser fiéis à nova identidade, ou seja, estabilizando 

identidades, clarificando papéis e desligando relações concorrentes. 
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Esta heurística permite colocar em prática o princípio da simetria, utilizando uma 

linguagem que não discrimina pessoas e tecnologia. Permite demonstrar que tudo o que 

atua é materialmente heterogéneo, que a análise quer do humano quer do tecnológico 

(não-humano) não assume à priori uma ascendência ontológica de um sobre o outro. 

Isso não significa, de todo, que objetos "controlem" a ação social. Pelo contrário, na 

verdade ninguém tem o controle completo sobre o estado das coisas, como explica 

Latour, dando exemplos sobre esta impossibilidade de controlo das coisas. Qualquer 

pessoa que tenha bloqueado as chaves do carro em andamento, se tenha esforçado para 

construir algo sem as ferramentas adequadas, tenha tentado organizar um evento em 

função das condições meteorológicas ou das agendas de várias pessoas, sabe 

exatamente o que isso significa: um número de pequenas coisas pode ser importante e 

fazer a diferença, ou seja, toda e qualquer coisa pode ser um potencial mediador numa 

qualquer relação. 

Mas mais importante e como já se enfatizou, para ser estudada a ação social tem de ser 

registada através de meios empíricos. Isto significa, para Latour, que um investigador 

deve ser capaz de seguir um rastro de alguma atividade anterior e incluir referências a 

pelo menos alguns dos objetos que foram usados para fazer algo, ou que foram 

importantes e fizeram uma diferença, de alguma forma. 

Como sugere Latour (2005) ao seguir as controvérsias sobre a natureza dos grupos, da 

ação, dos objetos, dos factos e da base empírica das ciências sociais, o investigador é 

capaz de compreender como vão sendo estabelecidas associações – frágeis, incertas, 

controversas e maleáveis – entre os elementos heterogéneos que constituem o mundo. O 

resultado da associação desses elementos heterogéneos deixa de ser a sociedade como 

entidade estática. 

Oferecer uma heurística que permita analisar controvérsias entre os elementos 

heterogéneos (actants) que constituem a sociedade e a forma como podem ser 

registadas empiricamente é um dos contributos dos fundadores da ANT.  
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Aplicabilidade do modelo translation 

Michel Callon, no seu artigo seminal - Some elements of a sociology of translation: 

domestication of the scallops and the fishermen of St Brieuc Bay (1986) - utilizou pela 

primeira vez os quatro momentos acima descritos para estudar uma polémica 

económica/científica demonstrando que vieiras e respetivos pescadores estavam 

intrinsecamente ligados na sobrevivência de ambos. 

Nesse artigo, descreve e analisa os esforços de três biólogos marinhos para desenvolver 

uma estratégia, um caminho, que garantisse a conservação e a reprodução destes 

bivalves. Em concreto, descreve e analisa as tentativas de problematização da situação, 

reconhecidas pelos próprios cientistas, bem como a definição da relação deles próprios, 

dos bivalves e dos pescadores e outros habitantes de St. Brieuc Bay. 

Callon analisou como estes cientistas se procuraram tornar indispensáveis para não 

deixar extinguir as vieiras, explicando a natureza dos problemas e as implicações dessa 

extinção (científica) para o futuro dos pescadores e da própria localidade (económica). 

Analisou ainda as estratégias desenvolvidas pelos biólogos que sugeriam que o 

problema poderia ser resolvido se os actants negociassem um conjunto de pontos de 

passagem obrigatórios pré-identificados. 

Analisou também como os cientistas conceberam estratégias que não impedissem a 

execução dos programas de ação que haviam sido propostos para diminuir o declínio 

das vieiras. Descreveu e analisou como os actants foram sendo inscritos no programa, 

bem como foram sendo explicitadas as estratégias para interrelacionar os vários 

programas de ação que haviam atribuído a outros. E finalmente, como foi feita a 

mobilização, nomeadamente as mecânicas utilizadas para garantir que o suposto porta-

voz de várias coletividades relevantes não as traísse e fosse devidamente capaz de as 

representar. 

Callon construiu, a partir dos resultados de observações diretas, uma cartografia dos 

múltiplos interesses envolvidos nesta controvérsia económico/científica sobre as causas 

do declínio de vieiras em St. Brieuc Bay. Ao conceber e aplicar esta heurística para 

analisar situações polémicas, ambíguas e frágeis revelou neste artigo seminal, que é 
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possível descrever e analisar um processo interativo de relações, um processo de 

sobreposições de situações tecno-sociais. Provou na prática, que num processo 

interativo de relações, as identidades e interesses dos actants estão em constante 

negociação e transformação, mas que estas identidades podem tentar ser estabilizadas 

umas em relação às outras; e que essas lutas de identidades e interesses podem ser 

estudadas empiricamente durante essa tentativa de estabilização. Revelou que 

translation é um processo contínuo, nunca uma realização completa, que pode (como no 

caso considerado) falhar. 

Aplicabilidade do modelo a estudos organizacionais 

Este modelo foi aplicado em vários domínios, nomeadamente em estudos sobre 

organizações de características e dimensões muito diferentes. De seguida apresentam-se 

dois desses exemplos: um, para entender o sucesso alcançado na elaboração de um novo 

produto de uma pequena empresa de turismo, numa estância de esqui (Paget, et al., 

2010); o outro, para analisar o colapso do mais antigo banco de investimentos inglês 

(Greener, 2006). 

Num irreversível ambiente estagnado uma empresa de turismo, numa estância de 

desportos de inverno, conseguiu criar um mercado diferente, vivenciando um forte 

crescimento, graças à implementação de uma inovação tecno-social que produziu novas 

associações de humanos e não-humanos, transformando-se (Paget et al., 2010). 

Nessa análise registou-se que se mobilizaram os recursos existentes (trabalhadores do 

resort, a área de esqui, teleféricos, entre outros), que se identificaram expetativas do 

mercado e que se desenvolveram novos serviços originais e seguros. Foi sobretudo o 

papel do empreendedor (do translator) que demonstrou que a inovação conseguida não 

foi um processo linear com ''principais fatores de sucesso'', mas sim um processo 

dinâmico que teve que ter o apoio necessário das várias partes interessadas. 

O estudo de caso mostra como uma inovação pode emergir num ambiente complexo e 

desfavorável, graças a um actant que conseguiu recombinar e reinterpretar humanos e 

não-humanos através do envolvimento de outros no projeto (interessment) e de uma 

mecânica de distribuição de programas de ação (enrolment). Outros (muitos) actants, ao 
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aderirem ao projeto, deram-lhe o seu apoio incondicional e graças às muitas 

interpretações locais implementadas posteriormente pelo empreendedor permitiram a 

operacionalização da inovação, consubstanciada num aumento considerável da 

faturação da empresa. 

O estudo de caso ajuda a entender as características que emergiram deste empreendedor, 

nomeadamente as “excelentes relações com todos os envolvidos, baseadas na confiança, 

boa-fé, abertura ao diálogo, em relações interpessoais que se podem ter em conta”, nas 

palavras dos muitos que lidaram com ele. Este processo de atribuição de qualidades 

(excecionais) do empreendedor (actant) efetuado pelos translators locais possibilitou 

fazer acontecer ações concertadas numa determinada direção, supostamente o programa 

de ação de um qualquer gestor. Esta abordagem, ao conceber a sociedade como um 

processo contínuo, permite focar-se na construção de novas associações e por isso 

ajudou a entender como foi possível produzir uma inovação com os recursos existentes. 

Demonstra, ao contrário do habitual, que é a relação que pode ser inovadora, e não 

necessariamente os humanos e não-humanos por si só.  

Esta mesma abordagem tem também sido utilizada para cartografar relações de poder. 

Foi utilizada para analisar o desconcertante caso do Barings Bank e sobretudo o 

programa de ação de Nick Leeson que ficou conhecido por ter sido o responsável pelo 

colapso do mais antigo banco de investimento de Londres, em 1995 (e por ter publicado 

o livro Rogue Trader a partir da prisão, em 1996). Greener (2006) analisa a 

desintegração de uma robusta rede de associações de elementos heterogéneos 

começando por demonstrar como Leeson se constituiu um actant para subverter a 

hierarquia de gestão no Barings. De seguida analisa como Leeson perdeu o controlo ao 

mobilizar outros para o defender quando as suas atividades foram sujeitas a escrutínio e 

como essa mesma rede de elementos heterogéneos se veio a (re)mobilizar contra si; 

como, depois da fraude, se tornou evidente que Leeson não se conseguiu desenvencilhar 

dos registos que havia escondido durante tanto tempo e como os seus antigos “aliados” 

na partilha do sucesso (os que haviam sido inscritos) se desligaram destas relações a fim 

de evitar a partilha de culpa. Greener analisa ainda as dificuldades de Leeson em 

assumir-se como rogue trader. 
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Com a aplicação da ANT pretendeu-se sobretudo explorar redes de poder, ou seja, como 

entidades humanas e não-humanas se associaram de forma heterogénea para produzir 

uma rede de alinhamento de interesses, em que uma das entidades se constituiu como 

porta-voz dessa rede. Esta análise permitiu dar pistas sobre o comportamento de uma 

complexa rede heterógena - tecnológica e geograficamente dispersa – como a do mundo 

do comércio internacional de derivados, pano de fundo para a fraude de Leeson. 

Depois de analisados os princípios e objetivos e terem sido apresentados dois exemplos 

da aplicabilidade desta framework a estudos organizacionais analisa-se de seguida as 

principais limitações e críticas da ANT, antes de se abordarem as implicações 

metodológicas.    

Limites e críticas  

Quase vinte anos depois do artigo seminal de Callon, Dolwick (2009) apoia e cita 

frequentemente Latour para analisar a polémica existente na literatura, numa espécie de 

reedição dos princípios subjacentes à ANT, na sequência dessas críticas. Neste trabalho 

Dolwick recorda que Latour tem argumentado insistentemente contra o paradigma 

dualista existente na sociologia, que, segundo o próprio, descreve dois universos 

ontológicos distintos, mas privilegia apenas um. Ou seja, na sequência de críticas 

constantes, Latour esclarece que a inclusão do princípio da simetria significa 

simplesmente que todas as relações ou interações estão inseparavelmente misturadas, 

não existindo simetria entre humanos e não-humanos. Dolwick recorre mesmo a 

citações contundentes de Latour para esclarecer alguns mal entendidos. Para Latour, o 

princípio da simetria significa simplesmente não impor à priori a falsa assimetria entre 

a ação humana intencional e um mundo material das relações causais (Latour, 2005). 

Para Helin et al (2011) o princípio da simetria assume que os seres humanos e não-

humanos têm, potencialmente, capacidades semelhantes, que ambos são essenciais para 

a construção de diferentes vias para o conhecimento. Para Dolwick este princípio quer 

dizer que o “mundo social” não pode ser usado para explicar o “mundo material-

natural” (e vice-versa) já que tudo é apenas um mundo. Neste sentido, a ação humana é 

considerada, não como uma força ou qualidade humana única que age sobre o mundo 

mas como uma ação que é partilhada com o mundo. 
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Mas as críticas não são apenas sobre o princípio da simetria, mas também sobre os que 

(não) podem ser incluídos numa análise desta natureza. Se se utilizar esta heurística 

significa que um investigador deve ser capaz de seguir um rastro de alguma atividade 

anterior, como preconiza Latour, ou seja, se a lógica é seguir o rastro de actants que 

“ativamente fazem sentido”, então o investigador terá que deixar de fora, naturalmente, 

as entidades que não agem proactivamente. Isto pressupõe, que se analise “apenas” os 

actants - por exemplo, os líderes (ou supostos líderes), os que têm (supostamente) poder 

(formal e/ou informal) para fazer acontecer, os documentos (supostamente) estratégicos 

que (supostamente) disseminam ideias “poderosas” - e por isso esta framework parece 

ser apropriada para analisar as relações de poder, nomeadamente nas (e das) 

organizações. 

Mendes identifica os limites da ANT logo no título do seu artigo: as “pessoas sem voz, 

redes indizíveis e grupos descartáveis” (Mendes, 2010) como entidades não analisáveis. 

Considera que “as estratégias analíticas e de narração da ANT, baseadas em 

positividades, omitem ou esquecem os não-ditos, os silêncios, as ausências, o trabalho 

urdido nos interstícios das redes para ser e fazer valer…” (p. 448), o que significa 

naturalmente que haverá muitas entidades que tenderão a ser invisíveis para o 

investigador. Mendes refere ainda que “como os indivíduos e grupos descartáveis são 

colocados no exterior das redes e dos agenciamentos sociotécnicos e, dado que esses 

indivíduos e grupos são vistos como não-produtores de valor, não são construídos 

socialmente como portadores de direitos, tornando-se invisíveis e difíceis de incluir nas 

análises convencionais da ANT.” (p. idem). Reforça portanto, uma das maiores 

fragilidades e limitações da ANT. 

Contudo, estando o investigador consciente destas limitações poderá (e deverá) salientá-

-las e dar as explicações plausíveis e verdadeiras sobre o(s) motivo(s) destas 

“ausências”. Estas limitações não são especialmente relevantes para o caso aqui 

analisado como se verificará posteriormente, porque o programa de formação, no 

âmbito do processo de implementação do Código de Ética EDP foi aplicado, sem 

exceção, a todos os colaboradores da organização. Não há por isso, nesta perspetiva, 

“indivíduos e grupos descartáveis” no local de destino das “mensagens”. Porém, como 

se analisará na Parte II, de entre os inquéritos utilizados (apesar de aplicados a uma 
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amostra representativa) ou das entrevistas realizadas (pese embora os critérios de 

representatividade) emergem, naturalmente, narrativas de “apenas” alguns dos 

colaboradores e portanto, estas narrativas são “baseadas em positividades”. No entanto, 

as perceções de outros actants, como por exemplo a investigadora enquanto formadora, 

também serão, sempre que possível, tidas em conta para narrar os silêncios ou as 

ausências dos que não puderam deixar um rastro visível. 

As limitações desta abordagem serão, naturalmente, tomadas em conta e analisadas com 

mais profundidade nas conclusões deste trabalho. 

Outro tipo de limites pode ser identificado na literatura, quer para identificar as 

limitações da ANT para o desenvolvimento de uma teoria, quer para entender se a ANT 

é capaz de oferecer contributos para o desenvolvimento de uma perspetiva crítica sobre 

a organização. Apesar de não constituírem os objetivos desta dissertação dá-se no 

entanto conta, em síntese, destas limitações. 

Whittle & Spicer (2008), analisando as limitações da ANT para o desenvolvimento de 

uma teoria crítica da organização, afirmam que parece que a ANT pretende fornecer 

uma descrição de organização como ontologicamente relativista, epistemologicamente 

reflexiva e politicamente radical, mas sugerem que, afinal, a ANT realmente tende a ser 

ontologicamente realista, epistemologicamente positivista e politicamente conservadora. 

Para estes autores, esta constatação é particularmente relevante para incentivar aqueles 

que utilizam esta metodologia a serem claros sobre os seus compromissos ontológicos e 

epistemológicos, posição já assumida nesta dissertação. 

Alcadipani & Hassard (2010), baseando-se em Actor-Network Theory and After (Law & 

Hassard, 1999) e no que são geralmente considerados as principais características da 

Critical Management Studies, tentaram compreender se a ANT é capaz de oferecer 

contributos para o desenvolvimento de uma perspetiva crítica sobre a organização. 

Nessa análise concluíram que, através de uma rejeição dos pressupostos positivistas e 

racionalidades meios-fins, a ANT tem o potencial de ser usada para que se possa 

reconhecer que a ordenação não é inevitável e que pode ser "de outra forma". 

Reconhecem ainda que na mesma obra se sublinha a política na organização, levando a 

considerar que, em vez de se tratar isoladamente o "bom" e o "mau", eles estão 
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interligados. Ao propor analisar a organização em "práticas", a ANT não impõe uma 

solução geral, mas antes destaca que "bom" só pode ser feito local e empiricamente e, 

ao fazer isso, também pode servir para minar o "mau". A questão, então, para 

Alcadipani & Hassard, não é evitar a utilização da ANT, mas antes produzir relatos 

acerca da ANT que ajudem a desenvolver teoria crítica na forma de uma ontologia 

política da organização.  

Numa linha diferente, Mendes (2010) considera que uma sociologia crítica deve 

“identificar, a partir dos indícios, dos silêncios, dos fora-de-textos presentes nos textos, 

as pessoas e os grupos que se situam nos interstícios dos agenciamentos sociotécnicos e 

contribuir para o trabalho coletivo sempre necessário para os tomar em conta, para os 

nomear, para os relatar e para os personificar em processos políticos que permitam que 

os mesmos sejam tratados como pessoas e grupos interessados” (p. 462) ainda que tenha 

que estar também atenta às potencialidades e limites das estratégias narrativas adotadas 

e ao posicionamento do analista (positividades e agenciamentos sociotécnicos). Trata-se 

“da construção e aplicação de uma versão da sociologia e das ciências sociais que se 

apresente como uma abordagem humilde, situada, difratária e parcial das coisas sociais 

e da diferença que todos podemos fazer” (p. 462) .  

Como se verificará, o estudo apresentado na parte II desta dissertação, não sendo 

sociológico, estará atento às potencialidades e limites da ANT ao descrever e analisar o 

programa de formação no âmbito do processo de implementação de um código de ética, 

numa tentativa de o manter “vivo” entre todos os colaboradores. 

Ainda antes de apresentar o modelo de sensemaking e para terminar a apresentação da 

ANT tecem-se algumas notas sobre as implicações da sua utilização e como se pode, na 

prática, identificar e estudar actants. 

Implicações metodológicas da ANT 

São essencialmente três os tipos de implicações metodológicas decorrentes desta 

perspetiva de análise: a não generalização, a abordagem qualitativa e a aplicação do 

princípio da simetria. 
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Como o objetivo da ANT é relatar processos locais de translation e identificar quem é 

quem em cada local, não há lugar a tentativas de generalização ou replicação, desde 

logo, porque em diferentes locais os actants envolvidos seriam outros. Esta é uma 

abordagem eminentemente qualitativa e inspirada na etnometodologia que tem, por si 

só, caraterísticas específicas como sejam ser essencialmente reflexiva e não-verificável, 

que se abordarão autonomamente em 4.4.2. Limitações metodológicas. 

Sendo o agnosticismo uma posição de partida da ANT deverá ser aplicado o princípio 

da simetria, não se privilegiando o recurso ao vocabulário analítico diferente para 

pessoas e tecnologia e tratando ambos como partes da mesma equação. O foco será 

portanto nas relações entre pessoas e tecnologia.  

Decorrentes da aplicação deste princípio há cuidados a ter em consideração uma vez 

que utilizar o modelo translation, pressupõe compreender como se lida, na prática, com 

o conceito de actant. Tendo em conta a sua complexidade analisa-se de seguida as 

preocupações de um qualquer investigador que utiliza esta framework, em particular as 

incertezas que se lhe colocam no terreno. 

Dolwick (2009, pp. 41-43) descreve pormenorizadamente o que tem que fazer um 

investigador e responde à pergunta que se poderá colocar neste momento: “But, who 

gets to decide what actors are in a network?”. Obviamente é o investigador quem 

decide quais são os actants uma vez que tem a palavra final, mas também os próprios 

actants, uma vez que a máxima da ANT é “seguir e respeitar os actants” (Callon, 1986, 

p. 4). E o que significa seguir os actants? “Ouvir o que eles têm a dizer, dar uma 

olhadela ao que eles estar a fazer, dar-lhes o benefício da dúvida, e tentar fornecer 

representações precisas das suas crenças e ações”. 

Dolwick garante que, infelizmente, seguir os actants é extremamente difícil mas afirma 

que este é o espaço onde a ANT partilha ligações com a etnografia e que se pode 

mesmo chamar à ANT uma “etnografia estendida aos não-humanos”. Ou seja, se a 

etnografia investiga a realidade de um grupo e o saber gerado a partir do ponto de vista 

do outro, aqui investiga-se as associações entre humanos e não-humanos. 
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Assim, tendo presente que a ideia é aprender com os actants, os investigadores iniciam 

o seu trabalho com cinco fontes de incerteza: i) natureza dos grupos; ii) ações; iii) 

objetos; iv) factos; e v) como escrever relatos da investigação (Latour, 2005). Por isso, e 

antes de começar a narrar a “viagem” do código de ética, analisa-se o que se poderá 

fazer para lidar com estas incertezas.  

i) Natureza dos grupos. Já se afirmou que, nesta perspetiva, não existem grupos 

estáticos, mas sim processos contínuos de formação dos grupos. A constituição dos 

grupos é, nesse sentido, a constante redefinição da identidade do grupo, dos seus 

objetivos, das suas limitações e das suas características, realizada pelos porta-vozes do 

grupo na oposição a outros grupos, na ação dos próprios membros dos grupos e pelos 

investigadores.  

Esta fonte de incerteza sobre a natureza dos “grupos sociais” ou dos “agregados sociais” 

prende-se, segundo Mendes, com a natureza integralmente performativa do social. 

Como não existem grupos, mas sim formações de grupos, os actants, “no seu afã de 

formação de grupos, estabelecem fronteiras para estabilizarem o social” (Mendes, p. 

449). 

Para Dolwick trata-se de tentar saber o que é que os actants fizeram ou reuniram em 

conjunto para passarem a ser “grupo”. Será possível falar sobre “grupos” usando fontes 

disponíveis de evidências (por exemplo, artigos de jornais, registos oficiais, entrevistas, 

marcas físicas deixadas em artefactos)? Se é, então, como é que os grupos se 

constituíram? Existem pequenas marcas identificáveis, listas de membros, placas 

identificativas ou assinaturas individualizadas sobre um determinado artefacto, 

relacionando-os com outros actants? De onde vêm todas essas pequenas partes e/ou 

peças que constituem o grupo: do local A ou do local B, ou de ambos, ou de nenhum? E 

o que dizer sobre datas e/ou tempo de duração do grupo? As pequenas partes e peças 

foram todas para um local, movendo-se conjuntamente, ao mesmo tempo, no mesmo 

espaço? Que interpretações entre mediadores geram relações rastreáveis? 

A dificuldade do investigador para identificar um "grupo" é grande e pode ser acrescida 

porque no momento em que um investigador chega a um local o “grupo” pode já ter 

mudado ou ter sido dissolvido, deixando poucos vestígios das suas atividades. Recorda-
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-se contudo que aqui não se pretende investigar o que são “grupos” ou mesmo 

“culturas” ou “sociedade”, mas antes o trabalho de "group making and unmaking” 

(Latour, 2005, p. 28). Ou seja, a questão essencial é saber qual foi o rastro físico de 

alguma atividade prévia, que vai agora ser seguido por um investigador e gravado 

empiricamente. 

Então, depois de ter identificado um actant, neste caso um determinado grupo, é 

necessário aferir da sua energia, da sua força, dado que aqui não é importante a 

dimensão do grupo (em quantidade), mas antes a sua robustez. É necessário identificar, 

por exemplo; que outros actants se reuniram à volta dele e como é que eles se têm vindo 

a organizar? O que é os seus membros/aliados têm vindo a valorizar? A que é que os 

actants têm estado a resistir? Que sucessivos rótulos identitários têm estado a ser 

colocados uns aos outros e como têm estado a tentar influenciar o resto do mundo? 

Estas perguntas sugeridas por Dolwick podem desde já ser transpostas para este caso 

concreto: a equipa que tem que implementar um código de ética numa organização. 

Este grupo é constituído por pessoas de que departamento(s)? Como foram 

“recrutadas”? Inclui pessoas de fora da organização? Este grupo foi constituído 

especificamente para este projeto? Há quanto tempo existe e como foi sendo 

constituído? Foi “acarinhado” por quem? Vai ser desmembrado no “fim” do projeto? Os 

elementos do grupo são “credíveis”? Se sim, quem e porque o afirmam? Que outras 

coisas já fizeram (e como) no passado? Na comunicação que vão fazendo a toda a 

organização sobre o projeto, como se “autoproclamam”? Estas, entre outras que se 

apresentam de seguida, são algumas das questões que se colocaram neste estudo e a que 

se tenta dar resposta na parte II desta dissertação. 

ii) Ações. A ação não é apenas aquilo que uma pessoa realiza conscientemente. A 

natureza, a forma e o modo de agir dos mediadores devem ser estudados seguindo-se as 

associações estabelecidas entre entidades heterogéneas. Dessa forma os actants 

demonstram que atuam sob a influência de um ou de diversos mediadores, que podem 

ser objetos. 
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Mendes considera que um investigador não sabe o que são “ações” quando começa 

qualquer trabalho porque “o social é submergido, tomado de surpresa, isto é, a ação é 

sempre surpreendente, uma mediação, um acontecimento” (p. 450). 

E por isso, Dolwick (2009) afirma que o trabalho do investigador é saber “o que é que 

os actants têm realmente a dizer” e propõe um conjunto de questões para que o 

investigador possa identificar “ações”: Quando uma ação não pode ser diretamente 

observada, o que sugerem as fontes disponíveis de evidência? Que trabalho foi 

necessário para persuadir dois ou mais potencias actants em desacordo a coexistir 

(talvez mesmo a trabalhar em conjunto)? Que ferramentas e técnicas foram utilizadas? 

Que processos físicos foram envolvidos? O que é que esses actants têm a dizer? O que é 

que foram fazendo ao longo do tempo? Havia/há uma controvérsia emergente, ou algum 

tema de preocupação? Que interpretações e negociações específicas foram feitas, e que 

“entidades” estavam a ser invocadas, ou seja, os actants estavam a invocar deuses / 

espíritos, leis da natureza, forças militares, ou os poderes coercivos dos tribunais? Em 

última análise, o que o investigador tem que identificar é se se está a lidar com "causas" 

e seus representantes ou se se está a lidar com uma concatenação de pequenos 

mediadores (Latour, 2005, p. 62). 

Mais concretamente, sobre a equipa que tem que conceber um programa de formação 

para implementar um código de ética podem colocar-se as questões seguintes: Que tipos 

de reflexões foram fazendo? Como foram identificando outros actants e como os foram 

chamando para esta “causa”? É esta uma causa verdadeiramente importante para a 

organização ou é mais um dos numerosos temas que circulam dentro (e na) empresa? 

Como foram identificando as múltiplas controvérsias ou interpretações dos que iam 

tendo conhecimento desta causa?  

iii) Objetos. Partindo da assunção de que não se pode separar as pessoas das coisas, é 

necessário reconhecer a participação de não-humanos no decurso de uma ação. Um 

humano é, na perspetiva aqui assumida, um actant heterogéneo em constante mudança. 

E, as pessoas lidam com todos os tipos de coisas, desde ninharias, como mexericos, até 

coisas altamente complexas, como satélites. Os objetos, para além de explicitarem 
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tarefas práticas, ajudam a estabilizar, mediar, enquadrar, articular, executar e dar sentido 

à ação; inclusive ajudam a formar identidades. 

Assim, o investigador quando começa qualquer trabalho pode averiguar: que objetos 

estavam a ser inscritos (ou removidos) numa reunião? Como estavam os objetos a ser 

combinados, mobilizados e enviados? Que objetos foram os actants mencionando nos 

seus relatos? E sobre os objetos omissos, ou seja, o que é que contextos de espaços 

antigos sugerem? Que coisas fizeram ou não acontecer? Em última análise, foram os 

objetos importantes, fizeram a diferença no decurso da ação de algum outro actant, ou 

não? (Latour, 2005, p. 71). 

Transpondo estas questões mais concretamente para um código de ética: Explicita o 

código corretamente o que se espera dos colaboradores? Surpreendeu, mobilizou, 

causou resistências e problemas a outros actants? Como foi mobilizado e enviado para 

todos? Foi o código importante, fez alguma diferença no comportamento do(s) 

colaborador(es)?  

iv) Factos. A incerteza de um investigador sobre os objetos aparece porque estes agem, 

têm agência e, como consequência, os factos emergem como outra fonte de incerteza. 

Por isso, como sugere Mendes, a sociologia deveria concentrar-se nas questões que 

interessam e preocupam, em vez de atender às questões de facto (Mendes, 2010, p. 

450).  

Trata-se, segundo Dolwick, de como saber a diferença entre uma "matéria de facto" e 

um "motivo de preocupação". Existem, seguramente, muitos tipos de factos no mundo. 

Por exemplo, são relevantes para os sociólogos e filósofos "factos sociais", enquanto 

"factos naturais" são (talvez) mais pertinentes para os cientistas naturais e é também 

claro que alguns factos são destinados a ser universais. Com isto em mente, a “matéria 

de facto” é uma certeza relativa, algo que é estável e inquestionável, talvez até um dado 

adquirido. Por outro lado um “motivo de preocupação” é uma fonte de incerteza, uma 

polémica, uma discussão sobre o que existe. 

Por isso, nesta abordagem, não são as “matérias de facto” que são importantes mas 

antes os “motivos de preocupação”. Ou seja, um actant pode pôr em causa até mesmo o 
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mais estável dos factos, transformando-o numa polémica, num espaço de construção de 

algo inteiramente novo. Pode por exemplo ocorrer uma explosão, um vírus pode 

espalhar-se misteriosamente, um explorador pode chegar a um território desconhecido, 

mudando a forma como vemos o mundo. 

Assim, o investigador tem que conhecer, na versão dos actants, que factos foram sendo 

invocados e passaram a ser “motivo de preocupação” bem como quais os factos que 

foram sendo estimulados e os que estavam a sobreviver a esses desafios (Latour, 2005, 

pp. 87-120). 

Voltando a transpor para a formação em ética urge saber: Passou a ser, ou não, o 

assunto “ética empresarial” um motivo de preocupação? Se sim, que factos foram 

invocados para explicitar esse assunto durante a formação? Que factos foram invocados 

para que fosse criado (e implementado) um código de ética? Foi ou não (e como e 

porquê) criado um espaço de polémica/reflexão/ debate sobre o assunto “ética 

empresarial”. Permitiu a formação em ética (ou o código) que outros possam vir a 

mudar a sua forma de estar na empresa e mudar a forma de fazer negócios?  

v) Como escrever relatos da investigação. Para compreender a génese dos factos é 

preciso observar a prática, enquanto os factos ainda não se estabilizaram e as diversas 

controvérsias sobre esses factos e sua interpretação ainda não se encerraram. Para o 

investigador, o texto é o laboratório, o local onde são criados os factos, onde são feitas 

as associações, onde diversos actants e associações são descritos. Produzir dados 

empíricos precisos requer a manutenção dos rastros estabelecidos pela própria pesquisa, 

de modo a proporcionar uma visão detalhada sobre como o mundo vai sendo 

construído. Ou seja, finalmente, depois de se terem identificados os actants que estavam 

a fazer acontecer, as ações que estavam a ser envolvidas, os objetos que estavam a ser 

tornados presentes e a ser mobilizados e os factos que estavam a ser (ou não) invocados, 

a quinta fonte de incerteza de um investigador refere-se à própria escrita dos relatos, que 

Latour descreve como um "teste" de quantos actants um investigador é capaz de tratar 

como mediadores, e quão longe o investigador é capaz de alcançar a rastreabilidade de 

associações (2005, p. 129). 
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Neste sentido, um “bom” relato (uma "boa" história) é aquele que traça uma cartografia 

de um fluxo de circunstâncias em curso, onde cada participante fez acontecer. Este é, 

para Dolwick, o cerne de fazer pesquisa: de recolha e triagem por meio de artigos de 

jornais, de ir passando por fastidiosos registos, da realização de entrevistas e de 

identificar minuciosamente marcas em artefactos. Este é o cerne de tentar ver: quem 

estava fazendo o quê (e o que estava fazendo o quê), como o estavam fazendo, onde e 

quando tudo isso estava acontecendo, e o por quê. 

Como Latour realça, um actant é uma expressão para verificar a quantidade de energia, 

movimento e especificidade que os nossos próprios relatos são capazes de captar. É um 

conceito, não é uma coisa que se encontra lá fora. É uma ferramenta para ajudar a 

descrever algo, não o que está sendo descrito (2005, p. 131). 

No fundo, como sugere Dolwick, a questão de escrever relatos de pesquisa usando o 

conceito actant é ser capaz de mostrar todo o árduo trabalho incluído na produção de 

um evento quer seja uma tecnologia, uma ciência ou um artefacto. É uma maneira de 

explicar o social. Assim, nesta abordagem, social não é um ingrediente especial, ou um 

domínio da realidade, que implica apenas seres humanos. Social refere-se antes às 

associações dos actants, essencialmente heterogéneos. 

Centrando novamente no programa de formação em ética, fazer um “bom” relato sobre 

o programa será testar a habilidade do investigador de ser capaz de identificar e tratar 

actants que tenham sido mediadores e quão longe o investigador será capaz de 

conseguir a rastreabilidade dessas associações. Deverá ser capaz de descrever o maior 

número possível de rastros físicos deixados numa organização, uma série de programas 

de ação que fizeram acontecer. Por meio de leituras de documentos internos e externos, 

da participação em inúmeras reuniões de trabalho, da conceção e interpretação de 

resultados de questionários, da conceção e participação em ações de formação e da 

realização e análise de entrevistas, entre outras atividades, procurou-se tentar ver quem 

estava fazendo o quê, como o estavam a fazer, onde e como tudo isto estava a acontecer 

e por quê. Estas, entre muitas outras, são algumas das questões que se colocaram neste 

estudo e a que se tenta dar resposta na parte II desta dissertação. 
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Em suma, depois de se ter “seguido os actants” durante quase dois anos e se ter ouvido 

o que eles tinham a dizer, de se ter espreitado o que estavam a fazer e de se lhes ter dado 

o benefício da dúvida, a história que se relata nos próximos capítulos responde não só a 

estas questões (e a muitas outras), como também pretende fornecer representações 

precisas das crenças e ações de muitos dos que tentaram (e conseguiram) fazer 

acontecer a realidade, que foi nomeada de “éticaedp – somos o que fazemos”. 

Assim, este estudo vai centrar-se, não nas pessoas ou nas coisas que potencialmente 

provocaram a mudança, mas nas associações entre pessoas e coisas, nomeadamente 

entre colaboradores da EDP e o Código de Ética EDP … e o investigador. 

Sim, o papel do investigador é muito importante em qualquer investigação. E não há 

investigação nem conhecimento, sem o actant que o constrói. Nem viagens, sem o 

viajante… Este estudo vai contar a viagem do código de ética da (e na) EDP. E a 

investigadora desta tese, foi e é uma das viajantes principais desta viagem. Por isso, 

neste caso particular, é fundamental refletir sobre este papel de construtor, porque, em 

bom rigor, foi (e é) um actant desta viagem: influenciou-a, tornou-se num ponto de 

passagem obrigatório, envolveu outros, distribuiu programas de ação. Analisar este 

contexto, perceber como isso decorreu, constitui, na ótica da investigadora, um 

contributo essencial e distintivo desta tese. Por isso, não só se explicita adiante os 

diferentes papéis em que a autora participou neste estudo empírico, como se tecem 

considerações e reflexões retrospetivas adicionais sobre o programa de ação do actant 

investigador no final do capítulo relativo aos contributos metodológicos deste estudo.  

Acredita-se que foi crucial a convivência do investigador com os grupos, ações, objetos 

e factos para relatar esta viagem (esta história de investigação). Mas para a relatar não é 

suficiente compreender os processso de alinhamento que foram activados, nem 

identificar os problemas que se colocam e quais os actants envolvidos para 

compreender as potenciais transformações. É também necessário entender como foram 

ativados os processos de interpretação local. O modelo de sensemaking permite fazer 

esta análise e é por isso explorado de seguida. 
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4.3.2. O modelo de sensemaking 

Como já referido anteriormente, tendo como pressuposto uma visão processual de 

realidade, uma organisation é apreendida como efeitos de processos de organising, 

numa tentativa de criar ordem a partir da desordem, de organizar a realidade, ou seja, 

estes processos de translation envolvem interpretação, reinterpretação e transformação 

de significados. O conceito sensemaking oferece uma abordagem para ajudar a entender 

as relações que se vão estabelecendo nos processos de interpretação local. 

Apresenta-se de seguida o modelo de sensemaking, numa estrutura semelhante à do 

capítulo anterior: a história e vocabulário, as características, a aplicabilidade a estudos 

organizacionais, os limites e críticas e, por fim, as implicações metodológicas. 

História e vocabulário 

Sensemaking tem estado intimamente ligado ao conceito de organising através do 

trabalho de Weick (1988; 1995; Weick et al., 2005; 2010; Weick, 2012), encarando a 

“organização" como resultado de um processo evolutivo de organizar. Ao dirigir o foco 

do sensemaking para as raízes desse processo, Weick abriu uma nova forma de pensar 

sobre como as organizações são constituídas (Sandberg & Tsoukas, 2014). 

Karl Weick começou, portanto, a desenvolver uma nova abordagem para apoiar a 

compreensão do processo de organising, criando uma relação estreita entre organização 

e sensemaking. Sensemaking representa quer processos de construção de sentido no 

âmbito organizacional quer organising, uma vez que, nesta perspetiva, uma organização 

é simplesmente um acontecimento. O mesmo é dizer que não há eventos que ocorrem 

nas (ou dentro das, ou às) organizações, mas simplesmente acontecimentos, o que existe 

são simplesmente “fluxos de circunstâncias em curso” (Weick, 1995). A abordagem 

sensemaking, em vez de se focar em resultados organizacionais, dá pistas sobre como as 

pessoas e as organizações dão sentido ao que vai acontecendo quotidianamente.  

Como referem Sandberg e Tsoukas (2014), Weick assume numa das suas primeiras 

obras em 1979, The Social Psychology of Organizing, que organizing é um processo em 

que os indivíduos de forma interativa empreendem ações (enactment), cujos resultados 
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vão ser subsequentemente confrontados como as suas "circunstâncias", que depois 

procuram dar sentido ao explorar retrospetivamente as suas experiências vividas em 

fragmentos significativos, rotulando-os e ligando-os (ou seja, selection). Este fazer 

sentido é mantido nas suas mentes na forma de “mapas causais” cognitivos, indicando o 

que é crucial para a realização das suas tarefas e como eles estão interligados (ou seja, 

retention). Assim, um grupo de indivíduos torna-se organizado (become organized) 

quando os seus mapas causais convergem, ou seja, sensemaking é equivalente a 

organising já que este é conseguido na medida em que o primeiro é realizado. Uma 

entidade coletiva torna-se organizada à medida que um mapa causal compartilhado 

emerge, o que significa que as organizações existem em grande parte na mente das 

pessoas e a sua existência assume a forma de mapas cognitivos. 

Depois da publicação desta primeira obra seminal, Weick desenvolveu ainda mais a 

noção de sensemaking removendo-a gradualmente das suas fortes origens cognitivistas 

para inseri-la mais explicitamente numa perspetiva socio-construtivista (na fronteira, às 

vezes, quase da fenomenologia). A abordagem sensemaking foi sendo aperfeiçoada ao 

longo do tempo o que permitiu que começasse a ser utilizada como um método de 

análise e não se tenha ficado num modelo teórico autónomo ou como “a set of ideas 

with organizing possibilities” (Weick, 1995, p. xi). 

O que é então sensemaking? 

Sensemaking é perceber como as pessoas fazem sentido do que lhes acontece, como isso 

transparece nas suas narrativas e como se reflete na sua ação. Refere-se ao processo de 

organizing usando a tecnologia da linguagem para identificar e padronizar memórias em 

explicações plausíveis. 

Em concreto, quando uma pessoa enfrenta, no quotidiano, qualquer coisa fora do 

comum tem tendência a perguntar a si próprio, num primeiro momento, "que história é 

esta?". Esta pergunta permite reconhecer “determinadas circunstâncias”, bem como 

racionalizar a existência de algo, que passa a ser realidade, tendo a força de trazer um 

evento à existência. De uma forma muito pragmática pode dizer-se que sensemaking 

organizacional é entender como é que algo se torna um evento para os membros da 

organização e o que significa esse evento. 
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Por exemplo, quando uma organização decide comunicar o seu código de ética cada 

colaborador poderá (ou não) perguntar-se: “um código de ética? o que é isso? como 

surgiu? para que serve?”. Se cada pessoa não fizer este tipo de perguntas a si próprio é 

como se o código não existisse; pode até já existir há algum tempo na organização sem 

que (alguns) colaboradores lhe tenham atribuído qualquer significado. O código só 

passa a ter efetivamente existência, isto é, só passa a ser um evento, se uma determinada 

pessoa ativamente se confrontar com ele, se “parar para pensar” nele. 

De seguida, quando essa mesma pessoa quer (ou tem que) partir para a ação, tenderá a 

perguntar-se: “e agora, o que é que eu tenho que fazer?". Esta questão adicional tem a 

força de trazer significado ao evento, ou seja, essa pessoa vai ter que lhe atribuir um 

qualquer significado, fazer uma interpretação local: “Mais uma coisa que não serve para 

nada!”, “Excelente código!”, “Finalmente algo interessante nesta organização!”… .  

Por exemplo, quando o código já “existe” (já é um evento) cada um dos colaboradores 

poderá perguntar-se: “o que vou eu fazer agora com este código? para que me serve? 

quando o vou utilizar? o que vou dizer/fazer quando me fizerem perguntas sobre ele?”. 

Antes de escolher e antes de decidir o que “fazer com o código”, vai ter que o 

interpretar, clarificar, atribuir-lhe uma qualidade (“excelente”, “mais uma coisa que não 

serve para nada”) enfim, compreender se está (ou não) alinhado com o seu conteúdo 

(regras/ideias aí plasmadas), dando-lhe um sentido para poder escolher e, depois, agir 

em conformidade. Por isso, o processo de interpretação é uma questão central para 

compreender o que determina a ação. 

É comum considerar-se que o momento da escolha é determinante para a ação mas não 

é esta a visão de Karl Weick (1995). Weick, argumentado que a escolha não é o 

fenómeno principal da ação, coloca a tónica num momento anterior à escolha. 

Considera que quando a ação é o foco principal, o fenómeno central é a interpretação, a 

compreensão e a clarificação que cada um faz de um determinado evento, “fluxo de 

circunstâncias em curso” (Weick, 1993; 1995), que foi interrompido. Por isso, 

sensemaking é algo sobre a relação entre a interpretação e a ação. 
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Sensemaking está portanto confinado a eventos ou episódios específicos que ocorrem a 

partir do momento que algumas atividades organizacionais em curso são interrompidas 

até que sejam satisfatoriamente restauradas. Quando há um esforço para fazer sentido de 

algo, quando há uma interrupção de um “fluxo de circunstâncias em curso”, interperlar-

se sobre "que história é esta?" e depois “e agora?" denota que essa pessoa espera algo de 

suficientemente estável para que possa (continuar a) agir no futuro e fique com a 

sensação de que permanece em contato com a relação que estabeleceu com essa 

determinada situação em curso. Desenvolver um processo de sensemaking é então 

atribuir racionalmente um conjunto de características a um fluxo de circunstâncias em 

curso, antes da ação. Compreende-se assim que os processos de interpretação local 

sejam cruciais na medida em que eles influenciam diretamente a ação de cada recetor). 

Encarado como um significativo processo de organising, o processo de sensemaking 

desenrola-se como uma sequência de relações, em que as pessoas participam num 

determinado “fluxo de circunstâncias em curso” a partir do qual, retrospetivamente, 

extraem pistas e fazem sentido plausível, para além de ativarem mais ou menos ordem, 

dessas circunstâncias. Ou seja, na profusão de acontecimentos que estão continuamente 

a acontecer, as pessoas (às vezes) param (ou são forçadas) para refletir. São portanto 

momentos em que cada um tenta explicar a si próprio o que está a acontecer.  

Em suma, sensemaking “implica o desenvolvimento de uma retrospetiva contínua de 

narrativas plausíveis que racionalizam o que as pessoas estão a fazer” (Weick et al., 

2005, p. 409). Esses processos de pensar reflexivamente, de narrativas plausíveis de um 

determinado fluxo de circunstâncias em curso implicam, três aspetos (processos) 

importantes sobre a busca de sentido na vida organizacional (Weick et al., 2005): 

i) Primeiro, sensemaking ocorre quando um determinado fluxo de circunstâncias 

organizacionais é transformado em palavras e em categorias mais importantes (criação). 

ii) Segundo, organizando-se a si próprio, este fluxo de circunstâncias é incorporado em 

textos escritos e falados (interpretação). 

iii) Terceiro, ler, escrever, conversar e editar são ações cruciais que servem como meios 

de comunicação através do qual a mão invisível de instituições molda a conduta (ação). 
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Sensemaking é portanto constituído por três subprocessos interrelacionados – criação, 

interpretação e enactment - mas que se consubstanciam num todo (não isoláveis). 

Noutras palavras, as pessoas criam o que posteriormente vão salientar, para interpretar e 

depois agir sobre essas interpretações, iniciando um ciclo. Mais especificamente, o 

processo de “criação” envolve classificação, perceção e extração de pistas/sinais/ 

sugestões a partir da experiência vivida da situação interrompida, criando um sentido 

inicial dessa situação, que em seguida, se começa a interpretar. O processo de 

“interpretação” envolve juntar e desenvolver um sentido mais completo do sentido 

inicial gerado no processo de criação, e organizá-lo numa narrativa da situação 

interrompida. Finalmente, o processo de “enactment” envolve atuar no sentido mais 

completo da situação interrompida, a fim de ver até que ponto se restaura a atividade 

interrompida. Como as ações iniciais já executadas pelas pessoas tornaram-se parte do 

ambiente com que agora se envolvem, a criação (ou seja, as novas medidas executadas 

pelas pessoas) podem levar a novas iterações dos três processos, até que a atividade 

interrompida seja satisfatoriamente restaurada - que é, quando o sense e ação estão em 

sincronia novamente. 

Isto quer dizer que sensemaking é assumido como uma “estação de passagem” no 

caminho que se está a percorrer para um sistema coordenado da ação, construído 

consensualmente. Nesta “estação”, as circunstâncias em curso são "transformadas numa 

situação que é compreendida explicitamente em palavras e que serve como um 

trampolim para a ação" (Weick, et al., 2005, p. 409). Portanto, depois de pensar 

reflexivamente, depois de algo fazer sentido pode-se, posteriormente, agir mais 

conscientemente. 

Focar-se no sensemaking é então retratar a organização a partir da experiência de ser 

deixado num imprevisível e desconhecido fluxo de circunstâncias em curso, em busca 

de respostas para a pergunta fundamental: "qual é a história?". Assim “germinam e 

ganham relevância histórias plausíveis a partir de atividades subsequentes” (Weick, et 

al., 2005, p. 410), ou seja, é possível, retrospetivamente, narrar o que aconteceu num 

determinado momento, conscientemente. 
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Ao lidar com questões organizacionais, sensemaking obriga a procurar explicações e 

respostas sobre como as pessoas vêem as “coisas”. O sensemaking sugere que os 

assuntos organizacionais – “estratégias”, “prejuízos”, “mudança”, “metas”, “planos”, 

“tarefas”, “equipas”, etc, - não são “coisas” que se podem encontrar no mundo ou que 

existem na organização; pelo contrário, a sua fonte é a maneira de pensar das pessoas. 

A linguagem do sensemaking captura as realidades de agência, fluxo, equívocos, 

transitoriedade, êxito, exibição e emergência, que são muitas vezes obscurecidas pela 

linguagem de variáveis, nomes, quantidades e estruturas (Weick et al., 2005, p. 410). É 

muitas vezes utilizada quase inconscientemente ou, pelo menos, sem se ter refletido 

sobre ela, conscientemente.  

Weick considera que quem estuda os processos de sensemaking entende que a ordem na 

vida organizacional surge quer do subtil, do pequeno, do relacional, do oral, do 

particular e do transitório, quer do visível, do grande, do permanente, da escrita, do 

geral e do estável. Ou seja, compreender este conceito significa valorizar a pequenez, 

que não é a insignificância, o mesmo é dizer, que se está consciente que momentos 

breves podem ter grandes consequências. 

Assim, a imagem que surge de sensemaking é de um processo em curso, instrumental, 

subtil, vivo, rápido, social e facilmente tido como certo. No entanto, a natureza 

aparentemente transitória de sensemaking ("a estação de passagem") parece contradizer 

o seu papel central na determinação do comportamento humano. Mas sensemaking é 

central porque é o principal “local onde se materializam significados”, ou seja, é, 

sobretudo, uma questão de linguagem, conversação e comunicação. Por isso, eventos, 

organizações e circunstâncias são verbalizados ao existirem, ao passarem a ser 

realidade. 

Compreender o modelo de sensemaking é, fundamentalmente, compreender como são 

atribuídos diferentes significados ao mesmo evento. É um processo interminável onde 

cada novo “evento” é ativado pela incerteza e ambiguidade, que faz com que as pessoas 

precisem de procurar explicações para o que está a acontecer. Para melhor compreender 

como se vão atribuindo significados apresenta-se de seguida as especificidades do 

modelo de sensemaking. 
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Características do modelo de sensemaking 

Sensemaking tem sete características centrais que, segundo o seu autor, nem sempre 

haviam sido utilizadas integralmente. Tendo em conta que algumas das características já 

tinham sido explicadas mas foram negligenciadas, algumas já tinham sido assumidas, 

mas não explicitamente, algumas foram mudando de significado e algumas foram-se 

perdendo ao longo do tempo, Weick juntamente com Sutcliffe e Obstfel fizeram uma 

súmula destas características em Organizing and the Process of Sensemaking (2005). 

Quase uma década depois, em 2014, num profundo estudo ao trabalho global de Weick 

e à aplicação do modelo de sensemaking por dezenas de investigadores ao longo dos 

anos (o que provocou uma expansão significativa do modelo), foi elaborada uma síntese 

dos seus diferentes elementos principais, que se apresentará posteriormente 

Para já, exolora-se de seguida as sete características sintetizadas por Weick, em 2005. 

i) A noção de que sensemaking está ancorado na construção da identidade. Esta 

característica envolve o entendimento da identidade, não como algo fixo, mas como 

uma construção que vai sendo efetuada em cada relação, como um processo de contínua 

redefinição, ao mesmo tempo que apresenta algum “eu”: quando há mudança na 

relação, ocorre mudança na definição do “eu”. Sendo a identidade uma construção em 

curso, ela é singular a cada indivíduo: como o sentido está nos olhos de quem vê, é 

necessário existir um sensemaker. No entanto cada indivíduo tem muitas identidades e 

nunca age como um único sensemaker: a receita é questionar-se sobre “quem sou eu” 

pela via da descoberta de como (e o que) penso. 

ii) É um processo contínuo, que nunca se inicia ou termina. O que “eu” digo é 

transmitido através do tempo, concorre para a atenção com outros projetos em curso e é 

um espelho do que “eu” já havia concluído. E isto significa que os “meus” interesses já 

podem, entretanto, ter mudado. 

iii) É retrospetivo. Apela ao conhecimento e à experiência passada do indivíduo e é por 

isso um processo de comparação, ou seja, depois de um determinado tempo, o processo 

é refletido, é comparado. Este olhar posterior para um processo, vai depender do êxito 
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do processo. Além disso, a retrospeção torna o passado mais claro do que o presente ou 

o futuro, ou seja, para saber o que “eu” penso, revisito sobre o que “eu” disse 

anteriormente, o mesmo é dizer que “eu” comparo continuamente. 

iv) É um processo social. O pensamento humano e a atividade social são aspetos 

essenciais um do outro: o que uma pessoa faz depende dos outros, logo a influência 

direta, não é clara. Dá-se mais atenção às pistas relacionadas com coordenação (como o 

arquétipo do outro, protótipos, estereótipos e papéis), ou seja, o que a pessoa destaca, 

diz e conclui é determinado por quem a socializou e como estava socializada, bem como 

pelo público que “a pessoa” antecipa que vai validar as suas conclusões a que chega. É 

portanto um processo que depende da interação do indivíduo com outros. 

v) É uma reação a um contexto específico. As pessoas são condicionadas e condicionam 

o ambiente em que se inserem e por isso sensemaking ativa e consciencializa contextos. 

As pessoas, na sua vida profissional (e não só), criam parte do contexto que enfrentam: 

por um lado, não se pode “comandar” e o contexto “obedecerá”; por outro, não se pode 

prever algo que irá acontecer exatamente. Pessoas e contextos influenciam-se 

mutuamente: o “eu” cria um contexto a ser observado e validado, quando o “eu” 

verbaliza, ou faz, algo. 

vi) É baseado em pistas selecionadas de um determinado evento. Na vida, as pessoas 

retiram pistas do ambiente em que se encontram, interpretam-nas e transformam essas 

interpretações em ações. No entanto, as pessoas no quotidiano são confrontadas com 

tantas pistas (demasiadas e muito visíveis) que é impossível percecioná-las a todas. Por 

isso sensemaking é focalizado e acontece através de pistas escolhidas: cada pessoa só 

vai assinalar algumas dessas pistas, por causa dos seus próprios filtros. O seu interesse 

próprio e o seu inconsciente dependem das pistas em que se focar, ou seja, o "quê" que 

“a pessoa” destaca e estimula, como o conteúdo do pensamento, é apenas uma pequena 

parte da narrativa que se torna relevante por causa do contexto e características pessoais.  

vii) É plausível. Sensemaking é conduzido pelo que é plausível e não pelo que é exato, o 

mesmo é dizer que as pessoas procuram pistas que lhes parecem plausíveis. No entanto, 

sabe-se que as pessoas são cognitivamente preguiçosas e por isso quando encontram 

uma resposta para a pergunta que colocaram, param de procurar e não avaliam 
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alternativas, mesmo que ainda não tenham procurado “tudo”. Isto quer dizer que o “eu” 

precisa de saber o suficiente sobre o que o “eu” pensa para continuar com os “seus” 

projetos, mas não mais; o que significa que a suficiência e a plausibilidade têm 

precedência sobre a exatidão. 

São portanto várias e interrelacionadas, na opinião dos seus autores, as características 

distintivas do sensemaking: a sua génese, na ambiguidade disruptiva; os seus 

primórdios, em atos de perceções e de associações; a sua mistura de retrospetiva e 

perspetiva; a sua dependência em assunções para orientar a ação; a sua envolvência na 

interdependência; e, a sua finalidade na narrativa que matiza a atuação consciente. 

Considera-se que as respostas para a primeira das perguntas - "qual é a história?" - 

emergem da retrospeção, de conexões com experiências passadas e do diálogo entre as 

pessoas que agem em nome de unidades sociais maiores, em nome do bem-comum. As 

respostas para a segunda - "e agora?" - emergem de assunções sobre o futuro, da 

articulação sincronizada entre a ação e os projetos que se tornam cada vez mais claros à 

medida que se desenvolvem (Weick, et al., 2005, p. 413). 

Em suma, para lidar com a ambiguidade (disruptiva), pessoas interdependentes 

procuram por sentido, contentam-se com a plausibilidade e seguem em frente. Estes são 

os momentos de sensemaking. Os investigadores desenvolvem esses momentos, 

analisam-nos e dão-lhes “nomes” convictos de que estes momentos afetam a forma de 

transformar ações em hábitos, o controlo de fluxos de circunstâncias em curso, a 

ativação de objetos e a forma de criar precedentes. 

Apresentam-se de seguida alguns exemplos seminais de como este modelo foi aplicado. 

Aplicabilidade do modelo de sensemaking 

O modelo de sensemaking já foi aplicado em contextos muito variados. Foi usado por 

exemplo em processos de mudança organizacional, seja de eventos considerados muito 

importantes como a alteração da gestão de topo, redireccionamento de estratégia, 

processos de crescimento ou despedimentos, seja de eventos que alteram de alguma 

forma as rotinas organizacionais  (Maitlis & Sonenshein, 2010; Apker, 2004). 
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Foi também aplicado em estudos sobre catástrofes, como por exemplo o desastre de 

Bhopal ou o furacão Juan (Weick, 1988; Weick, 1993; Weick, 2010; Helms-Mills & 

Weatherbee, 2006) que, num contexto de incerteza (de ambiguidade disruptiva), 

invocam necessariamente ações céleres e concertadas. 

Weick estudou o desastre do Bhopal, com base neste modelo, em dois momentos. Na 

primeira vez, em 1988, em Enacted Sensemaking in crisis situations, discorre sobre o 

conceito enactment partindo do conceito de “explorador” (nunca se sabe o que vai 

explorar até que o assunto tenha sido explorado) e da notícia do New York Times no dia 

seguinte ao do desastre (New Delhi, Jan. 27 | The Bhopal disaster: how it happened). 

Sugere que o conceito de enactment estimula as pessoas a destacar as suas próprias 

ações nos processos mentais que usam para descobrir crises potenciais de que elas 

podem ser os agentes principais. 

A partir desta análise inicial e numa análise retrospetiva àquele fatídico dia, Weick revê 

em 2010 o desastre, em Reflections on Enacted Sensemaking in the Bhopal Disaster 

onde utilizou as sete características do modelo que havia sistematizado em 2005, para 

compreender porque um conjunto de pessoas não fez o que era suposto fazer, quando 

tiveram que lidar com algo fora do comum. 

Quando se lida com a ambiguidade (disruptiva) as pessoas procuram por sentido, 

contentam-se com a plausibilidade e seguem em frente. A equipa que estava de serviço 

no dia do desastre do Bophal procurou uma explicação para o estranho odor a 

queimado, assumiu-o como sendo spray para mosquitos e continuou serenamente a 

usufrui da pausa para chá. Foi, como se verificou posteriormente, uma explicação pouco 

plausível para o estranho odor, uma perceção grosseira da reação química que estava a 

acontecer e derivou da experiência de já terem sentido um odor estranho mas sem 

importância, a “boiled cabbage” como referiu um dos membros da equipa. Isto 

representou um processo de sensemaking com pouca plausibilidade, ativado por ideias 

rudimentares, por uma perceção grosseira da situação e pela experiência de já ter 

cheirado uma planta em decomposição. Uma unidade de produção deteriorada 

enfraqueceu as análises de sensemaking e incentivou explicações simplistas que 

mascararam a acumulação de problemas.  
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Em suma, no dia 27 de janeiro de 1985, verificou-se que na desgovernada fuga de uma 

reação química houve pouca comunicação entre as seis pessoas que estavam de serviço 

no momento do desastre (contexto social). Mas também houve resignação de técnicos 

pouco qualificados num local negligenciado (construção da identidade); mal-estar sobre 

qualquer coisa que não estaria bem naquela noite (retrospetivo); instrumentos de 

medição com defeitos (pistas selecionadas); estranhos sons contínuos e odores cada vez 

mais fortes (processo contínuo); explicações sobre esses odores, designadamente spray 

para insetos (plausibilidade); e pouca ação imediata, que não foi mais do que continuar 

a desfrutar de uma pausa para o chá (uma reação a um contexto específico). 

Na análise ao desastre que vitimou cerca de duas mil pessoas, Weick concluiu que 

“estar consciente” e não o “estado de alerta” é a verdadeira batalha para lidar com a 

ambiguidade ou com anomalias: o estado de alerta é um esforço para perceber algo que 

está fora de lugar, fora do comum, ou algo inesperado; estar consciente é um esforço 

para gerar conjeturas sobre o que essa anomalia pode significar (Weick, 2010, 545). 

Aquela equipa estava de serviço, ou seja, em alerta, mas não consciente das reais 

implicações das anomalias que se estavam a verificar. A análise retrospetiva deste 

evento permitiu, posteriormente, chegar-se a esta conclusão. 

A análise do que aconteceu com aquela equipa mostrou que cada etapa de uma cadeia 

pode transformar a baixa probabilidade de ocorrência de um evento de alto impacto em 

níveis trágicos (Weick, 2010). O interesse desta análise não é perceber como as pessoas 

encaixam os discursos sobre o que aconteceu mas sobretudo porque é que as pessoas 

não fizeram o que supostamente deviam fazer. Como Weick demonstrou nos seus 

estudos empíricos, nomeadamente neste sobre o desastre de Bophal, pequenas coisas, à 

vista de todos, foram sendo racionalizadas como inconsequentes ou improváveis, 

envolvendo efeitos crescentes até atingirem proporções catastróficas, sem que ninguém 

tenha feito nada. 

Aplicar esta metodologia permitirá identificar situações muito fáceis de reconhecer num 

primeiro momento mas que se poderão converter num grande problema. Como refere 

Weick, a maioria dos problemas de procedimentos de segurança ou tecnológicos podem 

ser geridos por alertas e por operadores conscientes se detetados precocemente. Mas a 
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gestão precoce desses problemas depende de modelos mentais que são consensualmente 

validados com base na experiência e clarificados por aprendizagens perturbantes. 

Um outro evento de alto impacto estudado a partir do modelo de sensemaking foi o 

furação Juan, ocorrido em Halifax, Canadá, em 2003, portanto antes do tsunami do 

Oceano Índico (2004) e do furacão Katrina dos EUA (2005). 

Helms-Mills & Weatherbee (2006), analisando a natureza, o impacto e a reação ao 

furação Juan, identificaram um conjunto combinado de circunstâncias que funcionaram 

como travões ou impulsionadores de processos de sensemaking. A ausência de 

sensemaking inter-organizacional por parte das entidades responsáveis para dar 

respostas a furações proporcionou uma oportunidade única para examinar a evolução de 

processos de sensemaking, desde a sua origem. Neste estudo, os seus autores tentaram 

operacionalizar o modelo para explicar a inter-relação entre sensemaking individual e 

social bem como a relação dessa dinâmica com resultados específicos. 

Aplicar as características do modelo para explicar os acontecimentos decorrentes do 

furacão Juan ajudou a compreender o que contribuiu para a criação de sentido e os 

comportamentos dos indivíduos e grupos chave. Especificamente, ajudou a explicar o 

porquê, de apesar das advertências, os indivíduos minimizarem a gravidade da 

tempestade e não conseguirem conceber dispositivos adequados, de muitas pessoas 

permanecerem na zona à beira-mar quando a tempestade atingiu a costa, e de as equipes 

de resposta a emergências continuarem a usar procedimentos operacionais padrão, 

apesar das evidências de que não estavam a ser eficazes. 

Helms-Mills & Weatherbee sugerem que problemas semelhantes (ou seja, catástrofes) 

podem ser estudados, não como falhas de sensemaking como sugere Weick, mas sim 

como oportunidades de sensemaking. Não acreditam que os desaires sejam o resultado 

de processos de sensemaking falhados, mas antes consideram que o mais provável é que 

sejam o resultado de diferenças relevantes na interpretação e atribuição de significados 

ao mesmo evento (Helms-Mills & Weatherbee, 2006). 

Mostraram ainda porque acreditam que determinadas características do modelo - a 

construção de identidade e, em grau menor, a plausibilidade - foram as principais 
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influências sobre o que parecem ter sido respostas contraditórias na altura do desastre. 

Ficou claro que, neste caso, em resposta ao inesperado e ao desconhecido, algumas 

características do sensemaking, invocando experiência passada, rotinas criteriosas e 

procedimentos padrão, conduziram a ativação de comportamentos inadequados ou 

contraproducentes, em resposta ao impacto do furacão. 

O objetivo inicial do estudo da reação ao furacão era destacar a utilidade do modelo de 

Weick como uma heurística para dar sentido a interpretações e ações díspares, em 

situações de desastre. No entanto, os próprios autores também refletiram 

retrospetivamente e, ao fazê-lo, sugeriram que as diferentes características do modelo 

podem conferir diferentes níveis de poder, concluindo que só pode ocorrer sensemaking 

compartilhado quando os níveis de poder são negociados. Estas hipóteses reforçam as 

evidências de que o entendimento comum é raro em desastres, que sensemaking é 

delimitado organizacionalmente e que antes de conceber uma resposta eficaz é 

necessário potenciar um entendimento partilhado (Helms-Mills & Weatherbee, 2006).  

Ou seja, o resultado das diversas respostas observadas neste caso reforça o argumento 

da necessidade de improvisação organizacional em situações de emergência e resposta a 

desastres, dado que as rotinas regulares e os procedimentos padrão não são geralmente 

eficazes. Também se demonstra que as respostas baseadas em rotinas podem limitar ou 

restringir a aprendizagem organizacional e, portanto, que novas rotinas e 

comportamentos levam tempo para se desenvolver, especialmente quando têm de 

atravessar as fronteiras da organização e onde “desaprender” deve ocorrer em primeiro 

lugar. 

A aplicabilidade deste modelo não se limita a catástrofes ou a eventos que exigem ações 

céleres e concertadas. Depois de explorados dois casos com essas caracteristicas 

apresentam-se de seguida outros exemplos da sua aplicação a outras áreas, 

designadamente em assuntos relacionados com a responsabilidade social corporativa e a 

ética empresarial. 
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Aplicabilidade do modelo de sensemaking a áreas específicas 

Numa recente revisão de literatura (Sandberg & Tsoukas, 2014), baseada em 147 

papers
2
 publicados até ao final de 2013, constatou-se que mais de metade dos estudos 

listados em que foi aplicado o modelo de sensemaking abordou as organizações. 

Em concreto, este modelo foi aplicado em 37 áreas diferentes, tendo sido mais 

frequentemente utilizado nas áreas de estratégia e mudança organizacional (23 por 

cento), crises organizacionais e acidentes (12 por cento), identidade organizacional (8 

por cento), e aprendizagem organizacional e conhecimento (5 por cento). 

Estes resultados não são surpreendentes, na opinião dos seus autores, tendo em conta a 

ênfase dos estudos efetuados, quer a situações que causam uma desordem cognitiva aos 

membros da organização quer a situações seguidas de uma grande mudança ou 

descontinuidade organizacional. No entanto, concluiu-se que o modelo só havido sido 

aplicado uma vez em metade das áreas identificadas: por exemplo, de entre os artigos 

analisados, identificou-se apenas um estudo na área de recrutamento, um sobre 

confiança e um sobre comprometimento organizacional sugerindo que a aplicação do 

modelo em estudos organizacionais está atualmente significativamente sub-representada 

dentro de várias áreas. 

Há também alguns estudos (teóricos e empíricos) que usam o modelo de sensemaking 

em problemáticas mais diretamente relacionadas com a responsabilidade social 

corporativa e a ética empresarial. Exemplos disso são: conceção de um modelo teórico 

para integrar a responsabilidade social na estratégia das empresas (Basu & Palazzo, 

2008); identificação de questões éticas e análise dos fatores que levam um gestor a 

identificar um problema como uma questão ética (Reis, 2010); utilização de códigos de 

ética nas organizações (Lindfelt, 2006). 

 

                                                           

2
 Estes papers foram selecionados das bases de dados EBSCO, Sage e Wiley e a principal razão invocada 

para a escolha destas revistas foi a abrangência necessária para, entre outros, identificar as áreas em que o 

modelo foi mais frequentemente aplicado. 
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Concretamente, num estudo empírico de Mumford et al. (2008) sobre uma formação em 

ética para cientistas sugere-se que sensemaking parece ser crucial para compreender a 

construção das decisões éticas. São três os argumentos principais dos seus autores para 

esta asserção. Antes de mais, se a situação de decisão não é reconhecida como tendo 

implicações éticas, não serão invocadas as normas éticas. Depois, quaisquer decisões a 

tomar, incluindo as decisões éticas, raramente são de um simples “sim” ou “não”; em 

vez disso, a maioria das situações éticas relevantes permitem uma variedade de ações 

alternativas e nestas condições, os modelos mentais utilizados para formular alternativas 

de decisão podem vir a ter um impacto substancial sobre a subsequente tomada de 

decisão ética. Por fim, a seleção de uma ação ou tomada de uma decisão, vai depender 

das estimativas, ou previsões, que as pessoas fazem em relação aos possíveis resultados 

para si, para os outros e para o seu trabalho; estas previsões, no entanto, dependerão, 

eventualmente, da construção de sentido e do modelo mental aplicado. 

Por isso, estes autores consideram que a seleção ou construção de um modelo mental 

para compreender uma situação fornece uma estrutura que permite recolher informações 

sobre a situação, invocar um conjunto de regras aplicáveis na avaliação desta 

informação, bem como a construção e avaliação de alternativas para a ação. Em suma, 

consideram que a seleção ou construção de um modelo mental é o fundamento para a 

tomada de decisão. Realçam, no entanto, que a tomada de decisão tem diversos graus de 

complexidade e que as decisões difíceis tendem a transformar-se em dilemas, não 

havendo nestas situações necessariamente uma solução perfeita; para apoiar a tomada 

de decisões têm de ser tidos em conta muitos elementos, nomeadamente acontecimentos 

passados, problemas atuais e expetativas sobre as consequências futuras. 

O código de ética de uma organização é certamente um dos elementos que, depois de 

“interpretado”, terá que ser tido em conta na tomada de decisão. Sendo sensemaking 

uma forma de cognição complexa, que ocorre quando as pessoas são confrontadas com 

ambiguidade, eventos de alto impacto, decisões difíceis e dilemas, a sua aplicação 

parece ser especialmente apropriada na análise de uma formação em ética, assunto 

estudado nesta dissertação. 
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Num outro estudo recente Thiel et al (2012) criaram um modelo conceptual para apoiar 

a tomada de decisões éticas. Este modelo foi criado porque os seus autores acreditam 

que um modelo mental baseado em valores para aferir se uma decisão está moralmente 

certa ou errada pode não ser o mais importante para prever o comportamento ético. Os 

autores acrescentam que pode não ser possível utilizar um modelo mental baseado em 

valores, quando se está perante circunstâncias altamente complexas. Por isso, sugerem 

que um adequado modelo de sensemaking pode ser vital para apoiar comportamentos e 

tomadas de decisões éticas. Este modelo prevê quatro estratégias, que podem ser, na 

opinião dos autores, treinadas: a regulação das emoções, a auto-reflexão, a previsão de 

consequências e a integração de informação. Estas estratégias correspondem a quatro 

grandes ingredientes que contribuem para a possibilidade de se chegar a uma decisão 

ética e a aplicação tática destas estratégias pode ajudar os líderes a fazer sentido de 

dilemas éticos complexos e ambíguos e a promover comportamentos éticos. 

Em suma a aplicabilidade do modelo de sensemaking a estudos organizações é grande, 

existindo em concreto trabalhos em que: se salienta a importância do sensemaking na 

formação de pessoas sobre a aplicação de estratégias na tomada de decisão (Mumford et 

al., 2008); se apresenta um novo modelo conceptual para apoiar a tomada de decisões 

éticas dos lideres (Thiel et al., 2012); se estuda as orientações éticas de gestores (Reis, 

2010). 

A propósito deste último estudo, Reis (2010) faz um levantamento dos estudos sobre 

ética que utilizam o modelo de sensemaking e conclui que os estudos existentes se 

concentram nas orientações individuais para gestores e na identificação de conteúdo 

ético em eventos inesperados que apoiem a resolução quer de problemas éticos quer de 

dilemas éticos. Não se conhece ainda estudos em que se descreva não só a mecânica e 

conteúdos de uma formação em ética para gestores, mas também a forma como essa 

formação foi rececionada localmente e os eventuais processos de sensemaking passíveis 

de serem desenvolvidos pelos formandos (gestores). Ou seja, como a mecânica, os 

conteúdos e as pessoas envolvidas contribuíram para que um assunto ambíguo – ética 

empresarial – pudesse passar a fazer sentido. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 144/476 

Por isso, nesta dissertação vai ser efetuada a análise da interpretação local da conceção, 

implementação e avaliação de uma formação em ética no âmbito de implementação de 

um código de ética. 

Weick sugere que a exploração do modelo de sensemaking é útil para os estudos 

organizacionais porque preenche várias lacunas, designadamente:   

i) análises de nível micro que podem provocar grandes mudanças; 

ii) lembrete de que a ação é sempre um bocadinho à frente da cognição, o que significa 

que se age de uma determinada maneira em compreensão tardia; 

iii) oportunidades para incorporar significado e racionalidade na teoria organizacional; 

iv) contraponto para a divisão nítida entre pensamento e ação que muitas vezes fica 

invocada nas explicações da vida organizacional; 

v) equilíbrio entre a perspetiva (como forma de antecipação) e a retrospetiva (como 

forma de resiliência); 

vi) razões para tratar a plausibilidade, improvisação e racionalidade limitada como 

suficientes para conduzir o comportamento orientado por objetivos; 

vii)  (re)interpretação de fracassos como espaços de aprendizagem e não como ameaças 

à eficiência organizacional. 

Parece ser possível afirmar-se que a sua utilidade é abrangente designadamente para 

transformar alguns dos problemas das organizações em oportunidades. Mas as análises 

de sensemaking também sugerem importantes capacidades e competências que exigem 

atenção e desenvolvimento, nomeadamente:  

i) o conceito de sensemaking sugere que a plausibilidade, mais do que a precisão, é o 

padrão dominante que orienta a aprendizagem; 

ii) o conceito de ação sugere que é mais importante continuar do que parar, porque o 

fluxo da experiência na qual a ação está inserida não cessa; 
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iii) o conceito de retrospetiva sugere que os chamados estímulos para a ação (tais como 

diagnósticos, planos de implementação e estratégias) são quer os produtos da ação quer 

os impulsos para a ação; 

iv) o conceito de enacted environments sugere que as limitações são parte da própria 

criação humana e não simplesmente objetos a que se reage. 

Juntas, essas propriedades sugerem que “aprofundar conhecimentos sobre sensemaking 

deve ocorrer quando as pessoas são instruídas para fazer acontecer, são resilientes, 

tratam restrições como auto-imposições, esforçam-se pela plausibilidade, continuam em 

frente usando a retrospetiva para fazer sentido na direção a tomar e verbalizam 

narrativas que galvanizam. Estas são ações de nível micro. São ações pequenas, mas são 

pequenas ações com grandes consequências” (Weick et al., 2005, p. 419). 

Identificar e desenvolver estas competências poderá ser encarado como um dos papéis 

dos gestores. No contexto organizacional, cada um é instruído para fazer acontecer 

diariamente, mas os gestores, em particular os líderes, tem uma responsabilidade 

acrescida de fazer acontecer, de gerir, não só em situações ambíguas e complexas mas 

também nos “pequenos” problemas do quotidiano transformando-os continuamente em 

oportunidades de melhoria. 

Em suma, a insegurança associada à ambiguidade e à desordem geram problemas; 

refletir sobre os problemas gera processos de sensemaking; procurar histórias plausíveis 

para explicar os problemas é fazer enacted sensemaking. 

Limite e críticas 

Ainda antes de referir as implicações metodológicas da utilização do modelo de 

sensemaking pretende-se de seguida identificar algumas (poucas) críticas sugeridas na 

literatura, bem como analisar os limites desta perspetiva de análise. 

Para isso utiliza-se fundamentalmente o recente estudo de Sandberg & Tsoukas (2014) 

referido anteriormente que, a partir de uma revisão crítica abrangente e de publicações 

relevantes na área, aborda um importante conjunto de problemáticas: explora e articula 

o que constitui o modelo em estudos organizacionais; sumaria a sua gama de aplicações 
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e limitações; identifica as áreas de aplicação do modelo (referidas anteriormente); 

destaca os tipos e os aspetos de sensemaking organizacional que têm sido pouco 

investigados; analisa as críticas que o modelo recebeu até agora e expande 

seletivamente sobre elas; e identifica as principais limitações do modelo. 

O estudo de Sandberg & Tsoukas (2014) conclui que pouca crítica sistemática tem sido 

dirigida ao sensemaking, havendo apenas vários fragmentos de crítica espalhados na 

literatura, que os autores aglutinam em cinco aspetos: a noção de “processo” 

relativamente vaga; o conceito de sense insuficientemente desenvolvido; a não 

utilização de sensemaking prospetivo; a negligência de contextos mais amplos; e a 

redução da realidade a entendimento subjetivo.  

Algumas destas críticas são refutadas pelos autores do estudo como se verificará de 

seguida, mas outras constituem limitações que, apesar de contornadas, serão tidas em 

conta neste estudo, como por exemplo o estatuto ambíguo de enactment, a negligência 

do sensemaking prospetivo ou o foco exclusivo em eventos perturbadores em 

detrimento de formas mais mundanas de sensemaking implicadas em atividades de 

rotina (2014).  

As limitações do modelo, ainda que abordadas de seguida, serão objeto de exploração 

adicional na parte III desta dissertação. 

O processo de sensemaking ser relativamente vago é uma das críticas apontadas por 

alguns investigadores que, na opinião de Sandberg & Tsouka, carece de precisão na 

medida em que ou não se desenvolve sobre os aspetos do processo que dão origem à 

apreciação, ou não são suficientemente exploradas. Sugere-se que não é claro se no 

atual modelo de sensemaking, o conceito enactment se limita a um processo ou se está 

incluído em todos os três processos de sensemaking. Por exemplo, alguns demonstram 

que enactment, às vezes, é considerado como conceito envolvido em todos os processos 

de sensemaking: na “criação” (no fazer sentido inicial de uma atividade interrompida), 

na “interpretação” (na avaliação mais clara depois de efetuado o sentido inicial) e no 

processo de enactment em si (nas medidas tomadas sobre a interpretação efetuada). 
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Sandberg & Tsoukas consideram que o que contribui para esta falta de clareza é a noção 

notoriamente delicada de enactment e demonstram que os processos de "criação" e de 

"interpretação" têm sido muitas vezes confundidos, apesar de Weick afirmar 

persistentemente que sensemaking não é sinónimo de interpretação (Weick, 1995, pp. 6-

16), Esta divisão parece ser enganosa porque sensemaking coexiste (co-extensive) com 

enactment, ou seja, ambos se estendem ao longo do mesmo espaço ou no tempo. 

A conceção de sensemaking como sendo constituído por três subprocessos interligados - 

criação, interpretação e atuação (enactment), fez com que Sandberg & Tsoukas tivessem 

considerado o estatuto ambíguo de enactment como uma limitação do modelo. Por isso, 

sugerem a necessidade de novas distinções analíticas que preservam o caráter holístico e 

relacional do modelo, sem reificar os seus aspetos específicos. Por não existirem ainda 

essas novas distinções analíticas, na análise efetuada na parte II reiterar-se-á amiúde 

este caracter holístico e relacional do modelo. 

Uma crítica semelhante e intimamente relacionada com a anterior, mas menos 

frequente, é que o conceito de "sense" permanece vago e impreciso. Essa crítica é 

bastante reveladora, especialmente porque, apesar de sua prolífica produção literária, 

Weick tem sido hesitante em definir a expressão "sense" quando a utiliza, atribuindo-lhe 

vários significados diferentes, tais como: sense as intellectual grasp of a disruptively 

ambiguous situation, as perception, as meaningfulness, as understanding, and as 

reflection (Weick, 1995, pp. 24-25). A ambiguidade da expressão é evidente na maioria 

dos estudos analisados por Sandberg & Tsoukas, com a maioria deles a tratar “sense” 

como o resultado da interpretação / cognição de uma atividade interrompida ou uma 

nova atividade. 

Uma das críticas mais comuns oriunda principalmente por investigadores da área de 

estratégia e mudança organizacional (que explicitamente se concentram no futuro) é que 

o modelo atual de sensemaking permite apenas o estudo de sensemaking retrospetivo, 

em detrimento de se estudar também o prospetivo. Mas, como referem Sandberg & 

Tsoukas é importante observar que, embora Weick admita que as ações das pessoas 

sejam guiadas por pensamentos voltados para o futuro (tais como planos) afirma que as 

ações são essencialmente derivadas de sensemaking retrospetivo: quando se pensa sobre 
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o futuro, "este pensamento não é feito em tempo futuro, mas sim no future perfect 

tense
3
. Weick pretende transmitir com a noção de future perfect tense que o significado 

das ações planeadas necessárias ao exercício de uma atividade só pode ser "descoberto 

porque esses significados são encarados como se as ações já tivessem ocorrido", ou seja, 

através de sensemaking retrospetivo. 

No entanto, embora a noção de sensemaking retrospetivo não seja negada no modelo, 

Sandberg & Tsoukas consideram que a sua importância tende a ser. Assim, a 

negligência do sensemaking prospetivo permitiu identificar a compreensão limitada da 

temporalidade como um dos limites do modelo, na medida em que não permite 

investigar diferentes tipos de sensemaking retrospetivo. 

Outra crítica, embora menos frequente é que o modelo negligencia quer o contexto 

institucional mais amplo, quer o contexto epistemológico subjacente de sensemaking. 

Por exemplo, em relação ao contexto institucional, alguns observaram que o modelo 

tende a negligenciar o papel dos contextos sociais, históricos ou institucionais para 

explicar a cognição embora, recentemente, tenha havido um aumento de estudos 

focando sensemaking e instituições. A negligência do contexto institucional mais amplo 

tem também sido reconhecida pelo próprio Weick (2005, p. 417). 

Uma crítica bastante comum é que o modelo é demasiado subjetivista, na medida em 

que afirma que as pessoas nas organizações “enactment” o seu ambiente de acordo com 

as suas próprias necessidades. Essa crítica, segundo a opinião de Sandberg & Tsoukas, 

parece errada, porque apesar de se argumentar, como alguns fazem, que os ambientes 

são enacted, tal não significa que os ambientes sejam fabricados “à vontade”. Ou seja, 

significa em termos fenomenológicos que os ambientes são trazidos à consciência das 

pessoas - são divulgados de forma particular. Assim, embora as instituições de uma 

economia de mercado possam aparecer a agentes económicos como um dado, em 

qualquer momento do tempo, elas são continuamente refeitas por pessoas, ainda que 

muitas vezes de forma impercetível, e novas instituições são criadas no contínuo 

desenrolar da vida socioeconómica. A noção de enactment faz com que a "atuação 

                                                           

3
 “The future perfect tense” refere-se ao passado no futuro.  
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discricionária" das pessoas se torne visível: agir com "arbítrio" não significa 

necessariamente que as pessoas têm uma ideia clara do que estão a fazer, mas que têm 

liberdade/autonomia no que fazem, o que decorre do caráter inevitavelmente situacional 

e inerentemente criativo da ação humana. 

As origens dominantes da perspetiva cognitivista têm impedido de se ter em conta o 

corpo (e não só a mente) nos processos de sensemaking. Esta limitação poderá ser 

explorada se o modelo continuar a seguir a tendência para uma orientação 

fenomenológica da ciência cognitiva (enactive cognitive science), como se tem 

verificado nos últimos estudos das ciências sociais e em particular nos da teoria 

organizacional. 

O foco exclusivo em episódios perturbadores em detrimento de formas mais mundanas 

de sensemaking implicados em atividades de rotina é outra das limitações sugeridas por 

Sandberg & Tsoukas. A análise efetuada na parte II permitirá salientar a importância de 

se induzir (e desenvolver) continuamente processos de sensemaking nas organizações 

na senda do que foi sugerido: dar mais atenção ao sensemaking permanente (immanent 

sensemaking). 

Sintetizadas algumas das críticas e reconhecidos alguns dos limites do modelo de 

sensemaking, termina-se esta apresentação do modelo destacando os principais cuidados 

que o investigador deve ter em conta quando utiliza esta perspetiva de análise.  

Implicações metodológicas 

Apresentam-se de seguida algumas implicações metodológicas decorrentes da utilização 

deste modelo: ser uma abordagem qualitativa; ser um estudo retrospetivo; e utilizar um 

fio condutor específico.  

Tal como no modelo translation e na ANT, os estudos baseados no modelo de 

sensemaking seguem uma abordagem de natureza qualitativa, não havendo lugar a 

quaisquer tentativas de generalização ou replicação. Esta abordagem qualitativa tem, 

por si só, caraterísticas específicas como seja o ser essencialmente reflexiva e não-

verificável, que se abordarão autonomamente na secção seguinte.  
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Os estudos baseados no modelo sensemaking, na medida que descrevem o que 

aconteceu, são essencialmente retrospetivos. Tal não deve ser considerado uma 

desvantagem. Pelo contrário, reconhece-se que o passado é mais claro do que o presente 

e o futuro, ou seja, que depois de um determinado tempo, o processo de sensemaking é 

refletido, sempre feito depois e comparado. Assim, ao compreender melhor o passado 

poder-se-á retirar ilações para o futuro. Por isso os investigadores têm como objetivo 

descrever as narrativas que circulam no espaço estudado, identificar os sinais que 

decorrem dessas explicações, compreender como essas narrativas vão fazendo sentido e 

averiguar como as pessoas avançam para a ação.  

A aplicação das duas questões fundamentais do modelo - “qual é a história? e “e 

agora?” - deve ser o fio condutor destes estudos, dado que a resposta a estas perguntas 

permite identificar os sinais que foram mobilizados, como se distinguiram de outros que 

não foram tomados em consideração.  

Para isso o investigador vai ter que estar atento a cada uma e a todas as características 

do modelo. Ou seja, vai ter que ter sempre presente que a noção de sensemaking está 

ancorada na construção da identidade, singular a cada indivíduo, encarando-a não como 

algo fixo, mas como uma construção que vai sendo efetuada em cada relação, como um 

processo de contínua redefinição. O sensemaking será tido enquanto processo contínuo, 

que nunca inicia ou termina mas também que, pelo facto de ser retrospetivo, apela ao 

conhecimento e à experiência passada do indivíduo, sendo por isso um processo de 

comparação. Adicionalmente, o investigador vai ter sempre presente que o pensamento 

humano e a atividade social são aspetos essenciais um do outro e por isso se dá mais 

atenção às pistas relacionadas com coordenação (como o arquétipo do outro, protótipos, 

estereótipos e papéis), mas também que as pessoas são condicionadas e condicionam o 

ambiente em que se inserem e por isso se ativam e consciencializam contextos. 

Na aplicação das perguntas fundamentais o investigador terá em conta que o 

sensemaking é baseado em pistas selecionadas de um determinado evento, mas 

reconhecendo a multiplicidade de pistas (demasiadas e muito visíveis) existentes e a 

impossibilidade de as percecionar a todas da mesma forma, terá que estar consciente 

que o sensemaking é conduzido pelo que é plausível e não pelo que é exato. 
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Em síntese, as implicações metodológicas mais distintivas da utilização das perspetivas 

de análise – actor-network theory
4
 e sensemaking - são: “seguir os actants” e procurar 

respostas para as duas questões fundamentais, “qual é a história? e “e agora?”. Ou seja, 

depois de se ter “seguido os actants” durante quase dois anos e de os ouvir, de se ter 

dado uma “olhadela” ao que estavam a fazer, a história que se relata nos próximos 

capítulos tentará fornecer representações das “interpretações” e “ações” de muitos dos 

que tentaram (e conseguiram) fazer sentido da realidade, que foi nomeada “éticaedp – 

somos o que fazemos”. 

Apesar de consciente das implicações metodológicas destes dois modelos a 

investigadora terá adicionalmente em conta as limitações mais genéricas decorrentes da 

metodologia de investigação utilizada, que se apresentam de seguida. 

 

4.4. Metodologia de investigação 

Depois de apresentados os conceitos centrais - translation e actants - e as perspetivas de 

análise – actor-network theory e sensemaking – que serão utilizadas no estudo empírico 

apresentam-se aqui não só as limitações específicas da metodologia utilizada, mas 

também o âmbito do estudo e os seus objetivos. Os factos sobre o caso terminam este 

capítulo dedicado às perspetivas de análise e metodologia de investigação bem como a 

primeira parte desta dissertação. 

4.4.1. Âmbito do estudo e objetivos 

Como se referiu na introdução, esta dissertação debruça-se sobre a transformação 

potencial da cultura organizacional, induzida a partir da implementação de um código 

de ética. O estudo vai portanto centrar-se numa única empresa e num programa 

específico.  

                                                           

4
  Já identificadas aquando da apresentação da ANT. 
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A EDP é uma empresa cotada em bolsa e adota instrumentos que suportam elevados 

níveis de ambição relativamente à RSC: foi a primeira empresa portuguesa a publicar 

relatórios de sustentabilidade e pioneira na nomeação de um provedor de ética que é o 

garante da confidencialidade e não-retaliação de todos quantos pretendam denunciar 

uma violação ao seu código de ética. Simultaneamente, apresenta um alto nível de 

ambição porque é considerada (e pretende continuar a ser) a empresa líder internacional 

no seu setor de atividade, no índice DJSI. 

Em concreto, este estudo vai debruçar-se sobre os esforços de uma equipa de uma 

unidade organizacional que, com o apoio de outros colegas de outras unidades 

organizacionais e unidades de negócio, foi responsável por conceber um programa de 

formação em ética, aplicável a todos os colaboradores, decorridos três anos da 

publicação do código de ética da EDP. O estudo inclui, como se detalhará 

posteriormente, a descrição e análise da conceção do programa, da sua 

operacionalização e da avaliação efetuada. Incluirá também, ainda que superficialmente, 

uma análise e descrição do período pós-avaliação. 

A análise iniciou-se em 2005, data em que o código de ética foi aprovado, mas o 

trabalho de campo centrou-se no período compreendido entre 2009 e 2011, altura em 

que o programa analisado foi concebido, implementado e avaliado. Alguns 

acontecimentos subsequentes à avaliação, até meados de 2014, foram também, ainda 

que de uma forma breve, contemplados. 

Apesar do programa ter sido transposto para outras geografias, o estudo empírico vai 

centrar-se na sua aplicação aos colaboradores sedeados em Portugal, ainda que de todas 

as unidades de negócio do grupo. A análise detalhada da formação vai centrar-se na 

formação ministrada às chefias (efetuada pela investigadora), sendo também descritas as 

diferenças entre esta e a formação aplicável aos colaboradores que não chefias (efetuada 

pelas chefias às suas equipas). 
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Objetivos   

Este trabalho, ao descrever e analisar um programa de formação no âmbito do processo 

de implementação de um código de ética, tem dois objetivos principais: por um lado 

compreender, na prática, as problemáticas e as dinâmicas associadas ao 

desenvolvimento de processos de alinhamento (translation) entre pessoas e código; por 

outro, contribuir para aumentar a compreensão dos esforços para dar sentido 

(sensemaking) aos códigos e ficar a conhecer, na prática, os seus potenciais efeitos. 

Estes dois objetivos foram desagregados em quatro questões de investigação: 

1. Que problemas se colocam na implementação de um código de ética? 

2. Que actants estão envolvidos nestes processos? 

3. Como é que um código de ética é rececionado localmente? 

4. Que tipos de transformações ocorrem? 

Com esse trabalho empírico pretende-se contribuir para aumentar a compreensão dos 

esforços para dar sentido aos códigos de ética corporativos a partir, fundamentalmente, 

de uma “estação de passagem”, a formação das chefias. A análise retrospetiva será 

efetuada a partir das lentes do modelo de sensemaking. 

Assim, pretende-se “retratar a organização a partir da experiência de ser deixado num 

imprevisível e desconhecido fluxo de circunstâncias em curso” para tentar compreender 

como essas circunstâncias em curso puderam ser “transformadas numa situação que é 

compreendida explicitamente em palavras” e que serve como um “trampolim para a 

ação” (Weick, 1995). Ou seja, pretende-se saber se as pessoas envolvidas neste 

programa de formação procuraram por sentido, se se contentaram com a plausibilidade 

e, se seguiram em frente. Pretende-se sobretudo perceber como poderá ter sido 

interpretada localmente a questão colocada a cada formando, no início da formação: 

“qual o sentido de se fazer formação em ética empresarial?”. 

Houve fundamentalmente interesse na descrição e explicação das dinâmicas e interações 

contínuas durante a conceção, implementação e avaliação do programa de formação e 

em particular nas sessões de formação em ética para chefias. 
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Em concreto, para responder a uma das questões de investigação – como é que um 

código de ética é rececionado localmente – pretende-se saber: 

a. se a formação / reflexão em ética empresarial foi fazendo sentido; 

b. se cada uma das chefias se poderão ter perguntado a si próprias “e agora?”. 

Adicionalmente pretende-se contribuir para conhecer, na prática, as problemáticas 

associadas aos processos de implementação de um código de ética.  

Para isso, houve fundamentalmente interesse na descrição e explicação das dinâmicas e 

interações contínuas estabelecidas entre diferentes actants (humanos e não-humanos), 

em particular entre chefias e código. Para responder a duas outras questões de 

investigação - que problemas se colocam na implementação de um código de ética; que 

actants estão envolvidos nestes processos - pretendeu-se conhecer: 

c. os processos e os argumentos que levam as pessoas a decidir assumir como “seu” o 

código da organização onde trabalham; 

d. como essas pessoas se envolveram e procuraram interessar outros para esse processo 

de adesão; 

e. como foram distribuindo programas de ação a outros; 

f. como se foram mobilizando; 

g. como conseguiram desligar-se de outros actants concorrentes do código; 

Em suma, a partir destas três questões de investigação tentou-se dar resposta a uma 

outra questão: que tipos de transformação ocorreram durante o programa. 

Considera-se que os gestores só podem almejar algum sucesso relativamente a um 

processo de implementação de um código de ética, se conseguirem que a relação que 

cada pessoa vai estabelecendo com o código lhe faça sentido. Esta apropriação das 

ideias em cada receção local robustecerá cada relação, alinhando vontades e 

consolidando a mudança cultural no caminho pretendido. Estas transformações, por sua 

vez, produzirão dinamicamente transformações na forma de pensar e de agir, em 

particular dos actants iniciais, nos próprios agentes indutores de mudança. 
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Estar-se consciente das imprevisíveis interpretações locais de qualquer “plano” logo na 

fase de conceção de um processo de implementação de um código de ética poderá ser 

uma das chaves para se fazer “gestão” da cultura ética. 

4.4.2. Limitações metodológicas 

Para além das limitações das perspetivas de análise já abordadas nas respectivas 

secções, este estudo tem limitações metodológicas esepecíficas. 

Esta investigação assenta num estudo de caso que tem limitações que decorrem da 

própria natureza da metodologia qualitativa: ao ser essencialmente reflexiva, “não-

verificável”, esta metodologia é generalista, é subjetiva. Mas isto não quer dizer, 

necessariamente, que seja pouco rigorosa. 

Por isso, a partir do que sugere a literatura sobre metodologias de investigação 

qualitativa e em particular sobre estudos de caso, pretende-se agora dar conta de 

algumas limitações desta opção metodológica. Para isso utilizou-se sobretudo o trabalho 

de Amado, Introdução à Investigação Qualitativa em Educação (Amado, 2009). 

É consensual que a metodologia qualitativa tem como características principais a 

compreensão de um determinado fenómeno. Daí a necessidade de se limitar o campo de 

investigação para que o estudo se desenvolva de forma aprofundada. Pelo contrário, a 

metodologia quantitativa exige a análise alargada da população, pois necessita garantir 

um resultado que expresse com maior precisão possível a visão ampla de um 

determinado fenómeno. 

O método escolhido, um único estudo de caso em profundidade, tem como objetivo 

explicar e compreender o que lhe é específico e, de algum modo, determinado pelo 

contexto e por isso foca-se nos fenómenos a estudar dentro de um contexto quer seja 

social, cultural, institucional, temporal ou outro. Neste caso, estudou-se a conceção, 

implementação e avaliação de um programa de formação, numa empresa portuguesa, 

que decorreu entre 2009 e 2011 em Portugal. A utilização deste método pode ser, 

naturalmente, combinado com outras estratégias de investigação e com diferentes 

técnicas de recolha e de análise de dados, o que aconteceu nesta investigação. 
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Como sugere Amado os objetivos de um estudo de caso estão associados 

frequentemente à exploração e tentativa de descobrir problemáticas novas, de renovar 

perspetivas existentes e de sugerir hipóteses profundas (Amado, 2009). Não se pretende 

aqui sugerir hipóteses profundas, mas antes explorar novas perspetivas em 

problemáticas antigas, ou seja, explorar novas formas de entender a mudança cultural 

induzida a partir de um código de ética. 

Como afirma Yin, o estudo de caso está sobretudo orientado, “não para saber o quê e o 

quanto, mas para saber o como e o porquê” (Yin, 2001, p. 24). A forma como se 

operacionalizam os processos de alinhamento entre pessoas e código de ética e o porquê 

de as pessoas racionalizarem um determinado fluxo de circunstâncias em curso é o 

objetivo desta investigação e por isso só poderia ser efetuada através de um estudo de 

caso único.  

A literatura também refere que os casos interessam tanto pelo que têm de único como 

pelo que têm de comum. Num estudo intrínseco, o caso pode ser similar a outros, mas é 

ao mesmo tempo distinto, pois tem um interesse próprio, singular, quando o que se está 

a estudar tem valor em si. Apesar de haver muitas organizações em Portugal que têm 

códigos de ética, não há muitas empresas que tenham, ou pelo menos que partilhem 

com o exterior programas de formação em ética e por isso este pode ser considerado um 

caso que interessa pelo que tem de único. 

Num estudo instrumental o que está em causa é o estudo de um dado problema e o caso 

estudado é um entre outros possíveis, ou seja, espera-se encontrar características e 

dimensões que o aproximam de outros, apesar das naturais idiossincrasias do caso 

particular estudado. Naturalmente que se poderia ter tentado encontrar outra empresa 

para analisar uma formação em ética, mas não teria sido fácil. Por outro lado, 

conjugaram-se aqui um conjunto de oportunidades, quer para a investigadora quer para 

a empresa, como se verá adiante, que tornam este caso único e com valor em si.  

São duas as maiores críticas apontadas à utilização de estudos de caso: a pretensa falta 

de rigor e a pretensa falta de representatividade e impossibilidade de generalização 

científica. Estas críticas merecem algumas observações. 
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Considera-se também aqui, como sugere Amado, que a falta de rigor poderá acontecer, 

e existe, com esta ou qualquer outra estratégia de investigação. No estudo de caso, há 

maior facilidade de distorção dos dados, até porque é difícil verificar muita da 

informação. Para obviar este risco há que ter uma preparação, atenção e exigência 

redobradas, nomeadamente na planificação do trabalho. Neste estudo, como se 

verificará oportunamente, utiliza-se um estudo interno (também feito pela 

investigadora) que foi parcialmente partilhado na organização e por isso muita da 

informação de base pôde ser “verificada” por todos os que participaram na formação, 

em particular por cerca de setecentas chefias. 

Quanto à segunda crítica, a pretensa falta de representatividade e impossibilidade de 

generalização científica, considera-se também que não é uma questão relevante tendo 

em conta que não é esse o objetivo desta dissertação. No entanto salienta-se que as 

questões de aplicabilidade e transferibilidade dos conhecimentos obtidos num estudo de 

caso podem ser para o interior do próprio caso ou para outros casos similares. Sabe-se já 

que a transferibilidade de conhecimentos foi e será relevante para a empresa estudada e 

acredita-se que o será para outras organizações que tenham que implementar um código 

de ética.   

Corrobora-se também que a primeira obrigação de um estudo de caso é compreender 

este caso concreto e não a compreensão de outros casos. Para além disso, os estudos de 

caso não assentam em amostras estatísticas, mas numa representatividade social e 

teórica baseada em critérios de compreensão e de pertinência. Assim sendo, “o objetivo 

do pesquisador é expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar 

frequências (generalização estatística) ” (Yin, 2001, 29).  

Os estudos de caso serão formas válidas de investigação, se forem prosseguidos 

sistemática e criticamente, se forem relatáveis e se, através da publicação das suas 

conclusões, alargarem os limites do conhecimento. O facto de um estudo poder ser 

relatado pode ser mais importante do que a possibilidade de ser generalizado, como 

sugere Amado. E sabe-se que não há muitas organizações que se deixam estudar (e 

partilhem com a academia e com os seus pares) em temas tão sensíveis, como o da ética 

empresarial. 
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Naturalmente que um relato desta natureza deve cumprir uma das exigências 

fundamentais deste tipo de pesquisa, recordada por Yin (2001:29): “cada investigador 

deve trabalhar com afinco para expôr todas as evidências de uma forma justa”. 

Mas porque se está consciente que expôr as evidências de uma “forma justa” a partir do 

conceito de actant, em que o próprio investigador é um dos actants, é uma tarefa 

extremamente complexa apresentou-se já o que significa investigar através das lentes 

translation em “Implicações metodológicas da ANT” a partir do que sugere a literatura 

aos investigadores que seguem esta abordagem. 

No entanto e tendo em conta a complexidade da temática tecer-se-ão considerações 

adicionais sobre o programa de ação do actant investigadora no capítulo final desta 

dissertação. 

Antes ainda de se apresentar a síntese do caso analisado, que terminará a primeira parte 

da dissertação, e porque este estudo se baseia na etnometodologia, cita-se Amado para 

se descrever o que pode significar fazer uma etnografia. 

 

“…descobri, na etnografia uma estratégia fundamental para me encontrar com o “outro” ou 

com “os outros”, não deixando de ser, ao mesmo tempo um encontro comigo próprio, muito 

especialmente, com os meus próprios limites. A etnografia, quando bem realizada, destrói a 

arrogância daquele que pretensamente sabe mais, permite descobrir que há outras formas de 

ver, pensar e construir “a verdade” que não as nossas, e coloca-nos numa situação de 

exigência absoluta de “respeito pelo outro” (por mais que ele fuja aos parâmetros da cultura 

hegemónica que pode ser a nossa), como condição para que o estudo chegue a bom porto. Por 

outro lado, pode dizer-se que a investigação etnográfica é a investigação qualitativa por 

excelência, porque nela “tudo” se cruza: o objeto da sua atenção é constituído por contextos, 

comportamentos e significações” (Amado, 2009, p. 14). 
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4.5. O caso 

Depois de se ter apresentado as perspetivas da teoria social sobre realidade (substância e 

processo) e as perspetivas da teoria organizacional sobre mudança (difusão e 

translation), de se ter revelado que se dará ênfase à mudança como translation e de se 

ter definido o âmbito e objetivos do estudo e tecido considerações sobre as limitações 

metodológicas apresenta-se de seguida, em síntese, o caso analisado. 

O processo de gestão da ética da EDP, que tinha como elemento central o Código de 

Ética EDP (código) aprovado em 2005, começou a ser “pensado” em 2007. No entanto, 

só no primeiro semestre de 2009 estavam criadas as condições para se iniciar um 

processo de mudança que permitisse que o código, que estava “adormecido”, pudesse 

“acordar”. Não estava “morto” porque não tinha sido, de todo, abandonado. Estava 

efetivamente à espera do melhor momento para começar a “viajar”, para se tornar 

realidade e para ser um código de ética “vivo”. 

Esse momento foi o “programa éticaedp” (programa), que decorreu ao longo de dois 

anos, em Portugal. Vivê-lo, descrevê-lo e analisá-lo, nas suas três fases, foi o trabalho 

de campo da investigadora. 

Faz-se de imediato uma apresentação sumária do programa e de seguida revela-se os 

diferentes papéis do investigador neste estudo empírico. Termina-se este capítulo e a 

Parte I desta dissertação com apresentação de factos sobre o caso estudado. 

4.5.1. Apresentação sumária do programa éticaedp 

Em 2005, a EDP lançou em Portugal o Código de Ética EDP (código) e, em 2006, 

divulgou‐o junto dos seus colaboradores. 

Uma vez distribuído, começou a fase de construção dos mecanismos complementares 

constituintes do futuro processo de gestão da ética – regulamento do código, comité de 

ética, provedor de ética – que iriam possibilitar a operacionalização do código e que 

ficaram concluídos só em 2009. 
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Havia, portanto, em 2009, vários documentos e instrumentos que se interligavam mas 

que tinham sido concebidos e comunicados em diferentes momentos do tempo. Era 

também necessário promover a interiorização do código e dar a conhecer a sua nova 

contextualização, já não como elemento isolado, mas como um elemento do 

(emergente) processo de gestão da ética da EDP. 

Por outro lado, o regulamento do código continha uma cláusula que instituía o não-

anonimato nas denúncias de natureza ética. Esta decisão de privilegiar o não-anonimato 

implicava, sob pena de retirar eficiência ao processo de denúncias / reclamações éticas, 

a necessidade de reforçar a confiança dos colaboradores, nomeadamente em aspetos 

como o sigilo e a não-retaliação.  

O programa “éticaedp” (programa) iniciou-se em maio de 2009 com os seguintes 

objetivos: 

 sensibilizar os colaboradores para a importância e o alcance das questões da ética; 

 dar a conhecer aos colaboradores o Código de Ética EDP; 

 divulgar e reforçar a confiança no processo ético da EDP. 

O programa desenrolou-se em três fases: a conceção, a formação (das chefias e 

desdobramento às suas equipas) e a avaliação. 

A coordenação foi assegurada por um diretor da Direção de Sustentabilidade e 

Ambiente (DSA), com a colaboração do recentemente nomeado provedor de ética. 

A conceção - fase de diagnóstico e reflexão 

O programa foi concebido de uma forma participativa, envolvendo um grupo de 

acompanhamento constituído por chefias de diferentes unidades de negócio, com 

elevada senioridade. Os seus elementos identificaram em conjunto evidências e 

situações-problema relativas ao cumprimento do código e, sobretudo, chegaram a um 

“entendimento corporativo” sobre o significado concreto de cada um dos pontos do 

código, interpretados à luz da cultura da EDP, naquele momento. Foi também efetuado 

um focusgroup para identificar casos práticos exemplificativos dos diferentes pontos do 

código e validar a plausibilidade de casos já identificados por aquele grupo. 
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Esse entendimento foi registado num documento denominado “Guia de exploração do 

Código de Ética” (doravante designado simplesmente por guia) que serviu de base à 

construção dos suportes do programa e apoiou as chefias no desdobramento da 

formação às suas equipas.  

Paralelamente realizou-se um inquérito a uma amostra de 15% dos colaboradores da 

EDP para aferir a forma como a ética era vivida na empresa. 

Formação - fase da formação das chefias e desdobramento às suas equipas 

A formação/reflexão a 780 chefias, correspondentes à quase totalidade das chefias da 

EDP em Portugal, foi realizada através de uma dinâmica participativa, da qual fez parte 

a apresentação dos resultados do inquérito interno. A partir destes resultados foi 

efetuada uma reflexão conjunta com as chefias sobre a forma como a sua atitude era 

valorizada pelos colaboradores e sobre a forma como a ética era vivida na organização. 

Foram igualmente contrastados alguns resultados com os de estudos internacionais de 

forma a posicionar a EDP. A formação incluiu depoimentos em vídeo do Presidente do 

Conselho de Administração Executivo (PCAE) e do provedor de ética, a projeção de um 

filme sobre ética empresarial, a descrição cronológica do processo de gestão da ética e 

respetivos elementos e a apresentação de casos com discussão conjunta sobre as 

respostas eventualmente mais adequadas, à luz do entendimento corporativo. Pretendia-

-se adicionalmente validar com todas as chefias o “entendimento corporativo” 

patenteado no guia (distribuído em papel durante a sessão) fruto da reflexão do grupo de 

acompanhamento. 

Nesta formação, as chefias foram também capacitadas para, por sua vez, fazerem o 

desdobramento da sessão aos seus colaboradores. Pretendia-se que cada colaborador 

fosse formado pela sua chefia, da qual receberia o código (reimpresso com nova 

imagem), estando ainda presente na sessão outra chefia de nível hierárquico superior. 

A formação/reflexão aos cerca de 6.000 colaboradores, efetuada pela chefia direta, teve 

uma mecânica muito semelhante à da formação das chefias, embora as sessões tenham 

sido, em regra, de menor duração. Com esta formação pretendia-se sobretudo assegurar 

a proximidade e o compromisso da cada chefia com a sua equipa. 
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Avaliação 

A avaliação foi realizada através da construção de um estudo interno para o qual 

contribuíram: a) inquéritos a todos os formandos e formadores após formação; b) 

inquérito pós-programa à mesma amostra utilizada para o inquérito inicial; c) realização 

de entrevistas semiestruturadas, a chefias e a colaboradores. 

O programa foi, na generalidade, bem avaliado pelos que nele participaram nas 

diferentes fases. É consensual a perceção de que: 

 promoveu o diálogo interno e a reflexão sobre a ética; 

 reposicionou a ética como um aspeto importante para a empresa; 

 clarificou e reforçou a confiança no processo ético; 

 reforçou o orgulho na empresa. 

Permitiu ainda o despertar para a importância da ética, não só nas “grandes” questões 

mas também nas questões do dia‐a‐dia, levando a que o tema entrasse nas conversas 

informais entre colegas e, em alguns casos, a mudanças de procedimentos e atitudes. 

A prestação dos formadores (quer externos, no caso da formação das chefias, quer das 

chefias, no caso do desdobramento às equipas), apesar da sua diversidade, foi o tópico 

melhor avaliado. A decisão de serem as chefias a dar a formação aos seus colaboradores 

diretos foi reconhecida como positiva e relevante, quer pelas próprias chefias quer pelos 

colaboradores. 

De uma forma geral, o programa permitiu quer o reconhecimento da importância da 

formalização da ética quer a contextualização do código, já não como elemento isolado 

mas como um elemento do processo de gestão da ética da EDP, em contínua evolução.  

Esta avaliação positiva contradiz, de acordo com depoimentos de quem participou no 

programa, uma expectativa inicial negativa e mesmo uma resistência generalizada a 

qualquer tipo de formação em ética empresarial. De acordo com os entrevistados, ao 

longo da própria sessão de formação, houve uma transição da resistência inicial para um 

reconhecimento da importância do tema da ética e, posteriormente, para um apelo à 

continuidade da formação/reflexão sobre a ética na EDP. 
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Todo o programa foi acompanhado de perto pela investigadora, e por isso, depois desta 

breve apresentação, divulga-se de seguida o seu envolvimento concreto.  

4.5.2. Os diferentes programas de ação da investigadora 

Em abril de 2009 a investigadora foi convidada, enquanto docente e especialista em 

ética empresarial, a integrar a equipa externa de consultores, que juntamente com uma 

equipa interna, veio a conceber, implementar e avaliar o programa “éticaedp” 

(programa). Nesse mesmo ano, no âmbito do programa de doutoramento em Ciências 

Empresariais da FEP, tomou conhecimento dos modelos - translation, actor-network 

theory e sensemaking - identificando a sua aplicabilidade a um programa desta natureza. 

Em 2010, e ainda durante a fase de implementação do programa, quando se começou a 

delinear com detalhe a sua avaliação, optou-se por elaborar um estudo interno que 

permitisse, por um lado, fazer uma avaliação mais aprofundada e rigorosa do programa 

e, por outro, documentá-lo tendo em vista também a sua eventual divulgação interna e 

externa. A partir deste estudo interno, concluído em abril de 2011 foram concebidos 

posteriormente três documentos intitulados internamente de “estudo de caso” (EC): EC 

- versão sumária, disponibilizada no site da empresa; EC - versão interna, 

disponibilizada na intranet; EC - versão académica, disponibilizada a pedido e com 

controlo de divulgação, pela EDP. 

Paralelamente foi aferida a possibilidade do programa ser também analisado no 

contexto desta tese de doutoramento. Por isso, o desenho e recolha de dados para a 

avaliação, efetuada entre outubro de 2010 e janeiro de 2011, tiveram já em conta essa 

possibilidade. Tendo sido autorizada pela EDP a análise do programa no âmbito desta 

dissertação, e entretanto recolhida a informação no âmbito do estudo interno, foi 

efetuado em paralelo o desenho desta investigação, tendo sido aprovado o projeto de 

tese em março de 2011. 

O trabalho da investigadora consistiu, adicionalmente, numa análise retrospetiva, a 

partir dos modelos translation, ANT e sensemaking, de todos os dados primários e do 

estudo interno. A descrição do programa, relatada nesta dissertação, está baseada neste 

estudo interno que inclui dados não públicos, como a visão da equipa externa e as 
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recomendações para o futuro do programa e para o futuro do processo de gestão da ética 

da EDP, provindas quer dos entrevistados quer da equipa de trabalho. 

A visão da equipa externa – com o registo da reflexão de alguns momentos cruciais do 

programa, nomeadamente os silêncios gerados no início e durante as sessões de 

formação das chefias e a evolução dos formandos percecionada pelos formadores ao 

longo de cada uma das sessões – será particularmente útil para revelar potenciais 

interpretações das chefias. 

Esta análise retrospetiva beneficiou ainda do apoio de duas pessoas, centrais no 

programa, sobretudo para validar os relatos adicionais provindos da experiência da 

investigadora enquanto formadora: a) o segundo elemento central da equipa externa e 

coautora do estudo interno e b) o responsável da equipa interna (atualmente provedor de 

ética da EDP) e simultaneamente interlocutor formal entre a investigadora e a empresa, 

por delegação no provedor de ética do Presidente do Conselho de Administração 

Executivo da EDP (ver Anexo1). 

O posicionamento da investigadora, nestes diferentes papéis, foi crucial para esta 

análise por ter tido familiaridade com o ambiente, com as pessoas e com as fontes de 

dados. Como se verificará posteriormente, enquanto elemento da equipa externa, foi 

cumulativamente participante do desenho, implementação e avaliação do programa, co-

formadora de todas as chefias e coautora do estudo interno. Para assegurar que a 

investigadora não ficava condicionada na sua análise, dado o seu envolvimento direto, 

foi autorizada a utilização de todos os dados primários recolhidos para a elaboração do 

estudo interno bem como a eventual realização de entrevistas adicionais, caso se 

considerasse pertinente.     

A análise do programa restringir-se-á ao período compreendido entre abril de 2009 e 

maio de 2011, apesar da atividade da investigadora como consultora não ter terminado à 

data da redação da presente dissertação, nomeadamente no apoio à continuação do 

“eticaedp”, que deixou de estar circunscrito a um programa de formação em ética no 

âmbito do processo de implementação do código de ética e passou a ser, a assinatura do 

“sistema de gestão da ética da EDP”. Daí que a Parte II tenha ainda um capítulo 

dedicado à evolução do processo de gestão da ética da EDP até meados de 2014. 
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Para terminar esta breve apresentação do caso expõe-se de seguida detalhes sobre factos 

e datas mais relevantes do programa. As histórias da (trans)formação durante a 

“viagem” do código da (e na) EDP serão narradas na segunda parte desta dissertação. 

4.5.3. Factos sobre o caso 

A descrição do caso analisado vai basear-se no estudo interno, concebido na fase de 

avaliação do programa. 

Na figura 4 apresentam-se os factos e datas mais relevantes sobre a implementação do 

Código de Ética EDP (designado por código) identificando também as fases do 

programa e o envolvimento da investigadora com a empresa ao longo do tempo.  

 

Figura 4 | Factos e datas sobre o caso e o envolvimento da investigadora (autora) 

O estudo contou com sessenta entrevistas semiestruturadas e integrou os resultados de 

dois inquéritos aplicados à mesma amostra, um na fase de conceção e um outro na fase 

de avaliação do programa. Foram ainda utilizados os resultados dos questionários 

genéricos respondidos pelos formandos bem como os resultados de um questionário 

específico respondido pelos formadores (chefias da EDP) na fase de desdobramento. A 

avaliação incluiu ainda a análise de diversos estudos internacionais sobre programas de 

ética e um benchmarking de empresas do sector. 
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As entrevistas e análise de dados decorreram entre novembro de 2010 e janeiro de 2011. 

Por sua vez, a redação e revisão do estudo interno, entre fevereiro e maio de 2011. 

Para além da utilização interna, a partilha desse estudo com o exterior permitiria 

também potenciar a reflexão noutras organizações e, neste sentido, contribuir para a 

promoção sustentada e consistente de uma cultura ética em universos que 

ultrapassassem a própria EDP. Por isso, o estudo interno, foi convertido num “estudo de 

caso” em três versões: interna, sumária e académica. As versões interna e sumária 

ficaram disponíveis respetivamente na intra e internet, em dezembro de 2011 e foram 

traduzidas para inglês tendo em conta a diversidade de geografias onde a EDP opera e 

eventuais outros interessados. 

Métodos utilizados – entrevistas 

Foram realizadas sessenta entrevistas semiestruturadas e anónimas a chefias e 

colaboradores, na sequência da formação realizada em Portugal. Para garantir a 

diversidade de opiniões, a seleção dos entrevistados foi efetuada tendo em conta quatro 

critérios definidos pela equipa: fases do programa, unidades de negócio, categorias 

funcionais e local de trabalho. 

A amostra contemplou: 

 Elementos da equipa interna (3); 

 Elementos do comité de ética (2);  

 Elementos do grupo de acompanhamento (10); 

 Chefias de acompanhamento (4);  

 Chefias e colaboradores da EDP Distribuição, Lisboa, Porto e Coimbra (7); 

 Chefias e colaboradores da EDP Produção, Lisboa, Porto e Carregado (6); 

 Chefias e colaboradores da EDP Gás, Lisboa e Porto (6); 

 Chefias e colaboradores da Sã Vida, Lisboa e Porto (4); 

 Chefias e colaboradores da EDP Soluções Comerciais, Lisboa e Porto (4);  

 Chefias e colaboradores da EDP Holding (10); 

 Chefias e colaboradores de outras empresas do Grupo (2). 
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Foi ainda entrevistado o Presidente do Conselho de Administração Executivo (PCAE), 

bem como o provedor de ética (à data) numa perspetiva não anónima, identificando-se 

os seus testemunhos ao longo da dissertação. Adicionalmente são referenciadas citações 

do diretor da Direção de Sustentabilidade e Ambiente (DSA) e do coordenador do 

programa, já contabilizados na lista de entrevistados acima. 

Cada um dos entrevistados foi ouvido nos diferentes contextos da sua participação no 

programa, podendo haver sobreposições; por exemplo, houve chefias que foram, em 

diferentes momentos, formandos e formadores ou participaram também no grupo de 

acompanhamento e/ou foram também chefias de acompanhamento. Daí que se tenha 

utilizado um guião parcialmente adaptado, quer à função na empresa quer ao papel 

desempenhado no programa e que continha três grupos de questões:  

 O contexto EDP no início do programa;  

 A formação/reflexão no âmbito deste programa;  

 O futuro do processo ético na EDP. 

Todas as entrevistas (duração média de uma hora) foram gravadas, transcritas e 

codificadas por unidade de negócio e por número sequencial de entrevista, para garantir 

o anonimato: 1º dígito, unidade de negócio; 2º dígito, ordem do entrevistado (E11). Os 

excertos das entrevistas que pelo seu conteúdo pudessem vir a ser identificadas bem 

como os das entrevistas referenciadas foram revistos e validados pelos entrevistados. 

Foram adicionalmente incluídas citações referenciadas como “visão da equipa externa”. 

Posteriormente, em julho de 2014, foram realizadas três entrevistas adicionais não 

anóminas: com o diretor da DSA, o então responsável pelo programa (e atual provedor 

de ética à data desta dissertação) e o outro elemento da equipa externa. 

Métodos utilizados – inquéritos 

Foram utilizados os resultados do questionário genérico (não-anónimo) da EDP 

respondido pelos formandos no final de cada sessão, quer na formação das chefias quer 

na formação dos colaboradores em geral, num total de 734 e 5.491 respostas, 

respetivamente. 
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Também se utilizaram os resultados de um pequeno questionário específico (não-

anónimo), com quatro perguntas abertas, aplicado aos formadores (chefias), num total 

de 212 respostas. 

Adicionalmente foram realizados dois inquéritos, em momentos diferentes, enviados 

por e-mail interno a uma mesma amostra de 1.700 colaboradores, correspondente a 15% 

do total de colaboradores. Apesar de estar inicialmente previsto que fossem realizados a 

todos, optou-se por uma amostra representativa, por estarem a decorrer diversos 

inquéritos de outros departamentos ou unidades de negócio, em simultâneo. 

O primeiro inquérito (Q1), realizado em julho de 2009, teve como objetivo fazer uma 

caracterização da perceção dos colaboradores face às questões da ética e aferir do seu 

conhecimento dos processos internos; o segundo (Q2), realizado em novembro de 2010, 

procurou fazer uma avaliação do programa. 

Para garantir o anonimato, as respostas foram enviadas para um endereço de email 

externo à EDP. O questionário Q1 obteve 279 respostas (taxa de resposta de 16,4%) 

enquanto que o Q2 obteve 206 (taxa de resposta de 12,0%), 86% dos quais indicou que 

havia respondido a Q1. Os dois questionários encontram-se nos Anexo 2 e 3, 

respetivamente. 

Apesar de estar inicialmente previstos que os inquéritos fossem realizados a todo 

universo EDP, optou-se por uma amostra representativa, por estarem a decorrer diversos 

inquéritos de outros departamentos ou unidades e negócio, em simultâneo. 

Salienta-se que apesar da taxa de resposta global ter diminuído (4%) de Q1 para Q2, 

verifica-se que aumentou nas três categorias da função “chefia”: alta direção”, “chefia 

superior” e “chefia intermédia”. Tendência igualmente registada na função “quadro 

superior”, como retratado nas figuras 5 e 6 da página seguinte com a caraterização de 

frequência relativas a função e unidade de negócio. 
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Figura 5 | Q1 e Q2: frequência relativa a função (EDP, com a colaboração da autora) 

 

Figura 6 | Q1 e Q2: frequência relativa a unidade de negócio (EDP, com a colaboração da autora 

. 
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Ainda quanto à variação da taxa de 

resposta de Q1 para Q2 por género, 

idade e antiguidade retratadas nas três 

figuras 7, 8 e 9 destacam-se o sinal 

inverso das variações dos que têm 

mais do que 45 anos (diminuição de 

oito pontos, para a faixa etária dos 46 a 

55 anos e aumento de seis pontos, para 

a classe dos 56 a 65 anos) e o aumento da taxa de resposta para quase todos os níveis de 

antiguidade, com diminuição dos que têm mais de 20 anos de casa. 

 

Figura 8 | Q1 e Q2: frequência relativa a idade (EDP, com a colaboração da autora) 

 

Figura 9 | Q1 e Q2: frequência relativa a antiguidade (EDP, com a colaboração da autora) 

Figura 7 | Q1 e Q2: frequência relativa a género (EDP, 

com a colaboração da autora) 
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Tendo em conta o reduzido número de respondentes (279) de Q1 fez-se ainda uma 

análise comparativa da sua caracterização para aferir da representatividade por unidades 

de negócio, tipo de chefias, idade e antiguidade da empresa tendo-se verificado que era 

quase coincidente com o universo EDP. Esta análise foi utilizada durante a formação 

para “provar” essa representatitivade conforme registado na figura 10. 

 

Figura 10 | Q1: caracterização da amostra por unidade de negócio (EDP, com a colaboração da autora) 
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PARTE II 

(TRANS)FORMAÇÃO DURANTE A “VIAGEM” DO 

CÓDIGO DA (E NA) EDP 
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PARTE II - (Trans)formação durante a “viagem” do código 

da (e na) EDP 

Este estudo debruça-se sobre o processo de transformação da cultura organizacional, 

induzido a partir da implementação de um código de ética. Por isso, no segundo e 

terceiro capítulos se exploraram os conceitos centrais a analisar: mudança cultural e 

códigos de ética. 

No capítulo sobre mudança da cultura organizacional, tendo como contraponto dois 

lados de entender a realidade (metafísica da substância e metafísica do processo), 

apresentaram-se as correspondentes visões sobre gestão da mudança (planeada e 

emergente), sobre cultura (variável e metáfora) e finalmente sobre gestão da cultura 

(grande projeto tecnocrático e reformulação da vida diária). O terceiro capítulo dedicou-

se ao actant que induziu o processo de mudança cultural: ficou a conhecer-se o que são 

e para que servem os códigos de ética, as respetivas abordagens para a sua criação e 

implementação e também as lacunas existentes sobre o que pode acontecer, na teoria e 

na prática, quando um código começa a “viajar”. 

As posições ontológica e epistemológica foram apresentadas no início do quarto 

capítulo. Tendo-se assumido que o estudo da mudança organizacional seria entendido 

como um processo de translation apresentou-se a actor-network theory e o modelo de 

sensemaking, suportes analíticos do trabalho empírico. Deu-se ainda a conhecer a 

metodologia utilizada e informação prévia sobre o caso. 

Nesta segunda parte apresenta-se a descrição e análise de estudo empírico. Dos cinco 

capítulos que a compõem, os três capítulos centrais correspondentes às fases do 

programa – conceção, implementação e avaliação. Estes capítulos serão apresentados 

depois de um capítulo introdutório sobre a história e estratégia de sustentabilidade da 

EDP e são seguidos de um epílogo onde se expõe o seu processo de gestão da ética, em 

julho de 2014.  

A análise e discussão dos contributos para a teoria, para a prática e metodológicos, a 

apresentar na terceira e última parte, terminam esta dissertação.  
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Capítulo 5. A EDP, a estratégia de sustentabilidade e o código 

de ética 

A EDP é uma utility verticalmente integrada. É o maior produtor, distribuidor e 

comercializador de eletricidade em Portugal, a terceira maior empresa de produção de 

eletricidade e na região da Península Ibérica um dos maiores distribuidores de gás. A 

EDP é ainda o terceiro maior operador mundial em energia eólica, com parques eólicos 

na Península Ibérica, Estados Unidos, Brasil, França, Bélgica, Polónia, Roménia e Itália 

e está a desenvolver projetos eólicos no Reino Unido e Canadá. A EDP desenvolve 

também atividades de produção, distribuição e comercialização de eletricidade no 

Brasil. 

A EDP tem hoje uma presença relevante no panorama energético mundial, distribuída 

por 13 países, contando com mais de 9,8 milhões de clientes de energia elétrica e 1,3 

milhões de pontos de abastecimento de gás e mais de 12 mil colaboradores em todo o 

mundo. Em 31 de Dezembro de 2012, a EDP detinha uma capacidade instalada de 

23,4GW, tendo produzido cerca de 54,7TWh, 60% dos quais com origem em centrais 

eólicas e hídricas (EDP, 2013, p. 7). 

Este capítulo é dedicado à apresentação da empresa e está estruturado em três tópicos: 

dimensão histórica, o código de ética e o (emergente) processo de gestão da ética na 

EDP. Por isso vai iniciar-se este capítulo com uma breve apresentação da empresa, 

desde a sua fundação até à atualidade, dando conta de algumas das principais 

transformações ocorridas nos últimos 30 anos, não só sobre a evolução da estrutura 

acionista mas também sobre o crescimento, a internacionalização e a diversificação das 

atividades. Destacar-se-ão ainda os factos mais marcantes da evolução da estratégia de 

sustentabilidade e apresentar-se-ão dados mais detalhados da empresa no ano em que 

decorreu o programa que se vai analisar. No final, relatar-se-á como surgiu o código de 

ética e os respetivos instrumentos que deram origem à criação formal do processo de 

gestão da ética. 
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5.1. Dimensão histórica  

A EDP Eletricidade de Portugal (EDP) foi constituída em 1976, em resultado da 

nacionalização e fusão das principais empresas do setor elétrico português. Constituía-  

-se como uma empresa verticalizada, responsável pelo transporte e distribuição de 

energia elétrica em Portugal e por 95% da sua produção. Nessa altura, foi confrontada 

com três desafios fundamentais: a) eletrificação do país, implicando a modernização e 

extensão das redes de transporte e distribuição; b) planeamento e construção do parque 

electroprodutor nacional; c) estabelecimento de um tarifário único, para todos os 

clientes/consumidores. 

A EDP resultou do agrupamento de diversas empresas nacionais, regionais e municipais 

de eletricidade, originando uma empresa de grande dimensão (à escala nacional) cujo 

papel principal era a eletrificação de todo o território nacional, fomentando assim a 

modernização do país. A EDP emergiu portante da aglutinação de empresas com grande 

disparidade de percursos e culturas, nomeadamente pela inexistência de uniformidade 

de valores e processos e ainda pela diversidade de competências e experiências. 

Uma das primeiras grandes transformações na vida da EDP aconteceu em 1991, altura 

em que foi alterado o estatuto jurídico de empresa pública para sociedade anónima. Em 

1994, depois de uma profunda reestruturação, foi constituído o Grupo EDP. 

Como se verificará de seguida a estratégia de crescimento do grupo passou não só pela 

dispersão do capital mas também pela internacionalização e pela diversificação das suas 

atividades. A partir de 1996, em paralelo com a preparação da abertura do mercado da 

eletricidade à iniciativa privada e à concorrência, assistiu-se à privatização faseada da 

EDP. Em junho de 1997, ocorreu a 1.ª fase, tendo sido alienados 30% do capital, numa 

operação de grande sucesso em que a procura superou a oferta cerca de 30 vezes. Mais 

de 800 mil portugueses (cerca de 8% da população) tornaram-se acionistas da EDP. 

Seguiram-se mais fases da privatização em 1998, 2000, 2004 e 2005. Em 2012, já 

depois de concluído o programa aqui analisado, efetuou-se a alienação da totalidade da 

participação de entidades públicas no capital da EDP, tendo sido vendido 21,35% do 

capital à empresa estatal chinesa China Three Gorges, que se tornou no maior acionista. 
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Os primeiros passos na internacionalização do Grupo dão-se em 1996: passa a 

desenvolver a sua atividade principal no setor da energia na Península Ibérica e a estar 

presente no negócio do gás, assumindo-se como o segundo maior operador de gás tanto 

em Portugal como em Espanha. No Brasil, a EDP inicia-se nos negócios de geração, 

distribuição e comercialização de energia elétrica, através da EDP – Energias do Brasil. 

Com a aquisição da norte-americana Horizon Wind Energy, em 2007, a EDP tornou-se 

na 4.ª maior empresa a nível mundial no setor da energia eólica, com mais de 3224 MW 

de capacidade de produção eólica. 

Na diversificação das atividades, atendendo às oportunidades e especificidades de cada 

geografia, a aposta passou tanto pela aquisição e desenvolvimento de empresas locais de 

referência (e.g.: Hidrocantábrico, em Espanha; Horizon nos Estados Unidos) como pela 

criação de novas holdings, que viriam a ser cotadas em bolsa (EDP Brasil e EDP 

Renováveis). Em síntese, a empresa alargou a sua atividade para áreas afins, como o 

fornecimento de gás, o aproveitamento de energia eólica e a prestação de serviços 

inovadores. 

Estratégia de sustentabilidade 

A história da evolução da marca, como relatado no site
1
 revela algumas das 

transformações ocorridas na EDP: de uma “marca, pura e dura, de negócio”, passou a 

posicionar-se como uma “empresa aberta, transparente e honesta” e atualmente como 

uma “empresa humana, sustentável e inovadora”. 

Desde a sua formação, em 1976, a EDP tem adaptado a sua estratégia de atuação e de 

crescimento aos cada vez mais exigentes padrões dos mercados onde opera, assim como 

às novas geografias para onde se tem expandido. Atuando num sector por excelência 

tecnológico, as empresas do Grupo EDP são ainda fontes de competência técnica e de 

inovação. 

                                                           

1
 http://www.edp.pt/pt/aedp/sobreaedp/marcaEDP/Pages/HistoriaMarca.aspx acedido em dezembro de 

2013. 

http://www.edp.pt/pt/aedp/sobreaedp/marcaEDP/Pages/HistoriaMarca.aspx


 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 177/476 

A missão da empresa assenta em três vetores fundamentais: a criação de valor para o 

acionista, a orientação para o cliente e a aposta no potencial humano da empresa, tendo 

em vista ser o mais competitivo e eficiente operador de eletricidade e gás da Península 

Ibérica. Para atingir este objetivo, a EDP assume a condução das suas atividades 

segundo princípios de transparência, respeito pelo ambiente e cumprimento dos mais 

altos padrões de ética e honestidade. 

Em 2004, o Conselho de Administração aprovou os “Princípios de Desenvolvimento 

Sustentável do Grupo EDP” (posteriormente atualizados em 2011), nomeadamente os 

oito princípios que passam a orientar a procura do equilíbrio entre a vertente económica, 

ambiental e social das atividades do Grupo: Valor económico e social; Ecoeficiência e 

proteção ambiental; Inovação; Integridade e boa governação; Transparência e diálogo; 

Capital humano e diversidade; Acesso à energia; Desenvolvimento social e cidadania. 

À qualidade técnica dos seus serviços foi acrescentando progressivamente competências 

no domínio da sustentabilidade, até se tornar reconhecida mundialmente como uma das 

empresas de referência no setor de energia. 

Destacam-se as posições cimeiras no Dow Jones Sustainability World Index (DJSI) 

relativo ao setor elétrico, onde atingiu o primeiro lugar em 2010. Em setembro de 2011 

a “elétrica mais sustentável do mundo” foi eleita pelo segundo ano consecutivo, “como 

a empresa líder no índice Dow Jones Sustentabilidade, sendo ainda reconhecida como 

líder mundial na vertente da Dimensão Social” como noticiado no seu site e na Agência 

Lusa, em 8 de setembro de 2011. 

Ainda na avaliação das suas competências no domínio da sustentabilidade, além de ser 

avaliada anualmente pela reconhecida metodologia RobecoSAM dos índices DJSI, a 

EDP recorre a diversos avaliadores de referência, associados a diferentes entidades e 

geografias, com perspetivas diferentes que permitem cobrir múltiplas vertentes do 

conceito “sustentabilidade”. 

Destacam-se o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), desde 2006; a metodologia 

do Storebrand Group, segundo a qual começou por atingir a categoria Best in Class em 

2007, sendo atualmente classificada como uma das empresas mais sustentáveis do 
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mundo; o modelo Corporate Environmental Management System, desde 2008; o grau 

Prime atribuído em Corporate Responsability pelo OEKOM desde 2009; a posição de 

destaque no Carbon Disclosure Project (CDP) global 500, em 2009 e 2010.  

A publicação regular de relatórios de sustentabilidade desde 2002 está associada e estes 

resultados. A presença nestes índices representa, naturalmente, obrigações e 

responsabilidades acrescidas em termos de gestão e comunicação dos aspetos da 

sustentabilidade, da transparência e da ética.  

Após o fim do período de análise do programa éticaedp, integrou ainda o CDP Iberia 

desde 2011, o índice FTSE4Good desde 2011 e o ranking World’s Most Ethical 

Companies, desde 2012. 

Ano de lançamento do programa (2009) 

No ano de lançamento do programa e de acordo com o Relatório e Contas 2009 (EDP, 

2010) a EDP era a maior empresa industrial e um dos maiores grupos económicos de 

Portugal. Contava com uma carteira cerca 8 milhões de clientes de eletricidade e 1,1 

milhões de clientes de gás, empregava 11.989 de colaboradores e tinha um volume de 

negócios de 14,17 mil milhões de euros. O seu capital social era de cerca de 3,7 mil 

milhões de euros, pertencendo cerca de 25% ao estado português. 

Os cerca de 12.000 colaboradores, maioritariamente masculinos, estavam distribuídos 

por diferentes unidades de negócio, sendo na maioria profissionais qualificados e com 

uma grande concertação nas faixas etárias dos 40 aos 65 anos, conforme registado nas 

figuras 11 e 12 da página seguinte. 

Um dos aspetos a destacar é o facto de quase dois terços dos colaboradores estarem há 

mais de vinte anos na EDP e de 80% dos colaboradores estarem a menos de dez anos da 

reforma como retratado na figura 13. 
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Figura 11 | Distribuição dos colaboradores por categoria profissional (EDP) 

 

Figura 12 | Distribuição dos colaboradores por faixa etária (EDP) 

 

Figura 13 | Colaboradores elegíveis para a reforma (EDP) 
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Nesse mesmo relatório de 2009 “aliar a conduta ética à conduta profissional” era 

apresentado como um dos compromissos relativos aos colaboradores. 

A satisfação dos colaboradores, de acordo 

com o diagnóstico de clima interno 

realizado periodicamente e retratado na 

figura 14, era muito positiva a rondar os 

70%. A “Satisfação com a empresa”, 

apesar da ligeira quebra em 2008, é a 

dimensão melhor pontuada em 2009 com 

78%, seguida da “Satisfação com a área 

de trabalho” com 70% e da “Motivação” 

com 66%.  

O facto de a maioria das pessoas estar na EDP quase desde a sua constituição, e terem 

vivido todos os desafios que foram postos à empresa, tem uma forte influência na 

cultura interna. De acordo com as entrevistas parece haver a perceção de que as 

questões éticas sempre estiveram presentes mas que a partir da publicação do código, 

foram simplesmente formalizadas. E esta perceção parece ser transversal às diferentes 

empresas do grupo.  

“Nós, sobretudo os que estão na EDP desde a sua constituição, temos este sentido da ética 

muito presente. Todo o esforço que foi feito no sentido de levar a eletricidade às zonas rurais, o 

sentido de serviço público, deram uma bagagem ética às pessoas… Foi o formalizar de algo 

que respiramos. Nós temos ‘amor à camisola’ e o pin da ética está ao lado do logotipo EDP. O 

surgimento do código, do regulamento, do provedor foi o culminar. Daqui para a frente, …, 

poderá haver uma degradação deste espírito de ética, ….” (E61). 

“Estando cá há muitos anos, acho que [a ética] sempre foi uma preocupação (E18) 

“A EDP tem no seu ADN uma posição ética muito vincada. Estamos atentos e somos sensíveis à 

problemática. O nosso nível cultural relativo à ética é bastante confortável” (E37) 

No entanto, e apesar desta perceção sobre as questões éticas, por exemplo o receio de 

“degradação deste espírito de ética” (E61) ou mesmo o conformismo de quem está há 

muito tempo na Empresa - “Mas, sabe, eu já cá estou há 32 anos; as administrações vão 

Figura 14 | Satisfação de colaboradores em 2006, 

2008 e 2009 (EDP) 
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mudando, e eu já não estou para aí virado; eles põem a música e eu danço” (E63) são 

testemunhos de uma “cultura fragmentada” (Martin, 2004) e mesmo de uma “constante 

negociação entre a cultura dominante e as culturas residual e emergente” (Williams, 

1980), revelando a heterogeneidade dos seus membros. Ou seja, apesar da perceção 

expressa da presença continuada das questões éticas (ainda que não formalizadas) existe 

ambiguidade na EDP, uma das características principais da cultura organizacional 

(Martin, 2004; Williams, 1980). Não sendo a cultura homogénea, mas antes 

fragmentada
2
 e existindo conflito entre a cultura dominante e as culturas residual e 

emergente uma vez que a sociedade e a EDP estão em constante mudança e negociação, 

é importante compreender se um conjunto coerente de mensagens e práticas poderá 

realmente induzir alguma mudança. 

Se se quer indicar um caminho, é provável que surjam ambiguidades, nomeadamente 

em organizações complexas e com uma grande diversidade de funções, como é a EDP, 

sobretudo porque “daqui para a frente, com as questões da concorrência, com a perda 

deste sentido de serviço público e com a degradação social, poderá haver uma 

degradação deste espírito de ética, não só na visão que têm de nós exteriormente, mas 

também internamente” (E61). Por isso, qualquer agente de mudança terá que estar 

preparados para lidar com essas ambiguidades quer internas quer externas. 

5.2. O código de ética (2005) 

A preocupação (implícita e explícita) com a ética na EDP não é alheia às crescentes 

preocupações nacionais e internacionais, quer na sociedade em geral quer no âmbito das 

empresas, nomeadamente na sequência da Lei Sarbanes-Oxley (Lei SOX). Os próprios 

Princípios do Global Compact e o índice DJSI, de que a EDP é signatária e membro, 

respetivamente, exigem esta preocupação com a formalização da ética.  

“Vem numa altura em que a questão da ética é cada vez mais tratada noutros âmbitos, 

incluindo dentro das empresas. Achei, portanto, que o timing coincidiu não só com uma 

necessidade interna mas também com uma necessidade externa.” (E15) 

                                                           

2
 Significados atribuídos não são necessariamente consistentes, nem conflituosos, podendo existir várias 

interpretações possíveis e se existir consenso, ele refere-se a um assunto específico e transitório 
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A EDP chegou ao “topo” do DJSI em 2010 mas para isso percorreu um caminho de 

cerca de cinco anos. A EDP concorreu pela primeira vez a este índice em 2004, mas só 

em 2008 conseguiu aí entrar. Desde 2010 tem-se mantido a melhor no seu setor.  

“Nós, quando decidimos que devíamos prosseguir um caminho de sistematização, de melhoria 

rumo à sustentabilidade, assumimos, por razões pragmáticas, que o primeiro objetivo seria o 

DJSI. Porque inventar outros critérios? E foi esse o caminho que palmilhámos ao longo de 

quatro ou cinco anos até atingirmos o topo da escala.” (Diretor da DSA) 

O código de ética, o comité de ética, o regulamento e o provedor de ética surgiram num 

contexto de sistematização que foi seguido pela EDP em matéria de sustentabilidade. 

Em 1998, a EDP – Energias do Brasil adquiriu uma posição dominante na empresa 

Bandeirante, que já possuía o código “Ética para viver”. Em 2003 foi criada uma 

comissão de auditoria no âmbito do sistema de controlo interno do reporte financeiro 

(SCIRF
3
). 

Em 2004 foram aprovados os 8 Princípios de Desenvolvimento Sustentável (DS). No 

seu quarto princípio – Integridade e boa governação – a EDP compromete-se a “cumprir 

a legislação e os padrões éticos e deontológicos estabelecidos; respeitar e promover o 

respeito pelos direitos humanos, na nossa esfera de influência; assegurar uma 

governação dos negócios, participativa, competente e íntegra”. 

Em 2005 foi aprovado o Código de Ética da EDP (código), o início formal da 

transformação e consolidação da cultura ética da EDP. Está disponível desde então na 

internet e na intranet, abrange todos os colaboradores, todas as sociedades que estejam 

em relação de domínio com a Empresa e todos os que lhe prestem serviço a título 

permanente ou ocasional. O código estava organizado em seis grandes temas: 

Legislação e ética; Conduta no ambiente de trabalho; Direitos humanos e igualdade de 

oportunidades; Integridade; Relações com clientes e fornecedores; Ambiente e 

sustentabilidade. Incluía um último tópico relativo à sua regulamentação: Ações 

disciplinares. 

                                                           

3
 Sistema de controlo interno do reporte financeiro; cobre as secções 302 e 404 da Lei SOX, 2002 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 183/476 

O processo de elaboração do código foi liderado pela Direção de Sustentabilidade e 

Ambiente (DSA) com o apoio de um pequeno grupo de trabalho interdisciplinar. 

Apesar de esta dissertação não ter como objetivo analisar a conceção deste código, nem 

analisar ou dar a conhecer esse processo, salienta-se que nessa altura, a preocupação da 

EDP era sobretudo saber o que fazer quando alguém agisse de forma não ética, como 

sublinhado pelo diretor da DSA. Por isso o contributo do departamento jurídico e dos 

recursos humanos para a conceção do código era, nessa altura, fundamental. 

“Tomámos a iniciativa de fazermos, nós, um código de ética a partir de alguns documentos que 

existiam na casa e de um benchmark das congéneres. Criou-se um grupo de trabalho 

interdisciplinar, um grupo interdepartamental (Jurídico, Secretaria Geral, Recursos Humanos), 

para dar um contributo, sobretudo quanto às consequências como normativa legal. Se alguém 

não é ético, que é que se pode fazer?” (Diretor da DSA) 

Como se verificará posteriormente esta visão inicial mais “normativa” sobre os 

objetivos do código foi sofrendo transformações como a implementação do processo de 

gestão da ética, que se descreve de seguida. 

5.3. O emergente processo de gestão da ética na EDP (2007) 

O Código de Ética EDP (código) foi aprovado em 2005. Em 2006, cada colaborador 

recebeu uma carta pessoalmente endereçada pelo então Presidente do Conselho de 

Administração Executivo (PCAE), juntamente com o envio do código, tendo cada um 

assinado um declaração individual de “tomada de conhecimento” do mesmo. Ao 

contrário do esperado a distribuição do código e a declaração foram bem acolhidas 

como atesta o diretor da DSA. Posteriormente foi incluído no kit de acolhimento de 

novos colaboradores, instituindo-se que estes subscreveriam um “termo de aceitação”. 

 “Ao contrário daquilo que alguns receavam inicialmente, a distribuição nominativa do código 

e a assinatura do comprovativo de receção e comprometimento foram muito bem recebidas. O 

código apareceu e foi aceite de uma forma razoavelmente natural, eventualmente porque 

previamente à formalização já tínhamos estabilizado os nossos Princípios de DS, já tínhamos 

aderido à Global Compact. Todos tinham já algumas noções sobre a importância de explicitar 

os bons comportamentos existentes.” (Diretor da DSA) 
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Uma vez distribuído o código, começou o processo de construção de mecanismos 

complementares – comité de ética, regulamento do código, provedor de ética – 

constituintes do futuro processo de gestão das reclamações éticas, que iriam possibilitar 

a operacionalização do código. 

A conceptualização do processo começou a emergir: “Se alguém não é ético, que é que 

se pode fazer?” (Diretor da DSA); pode-se denunciar? a quem? quem analisa a 

denúncia? quais as implicações, para quem denuncia e para quem “não é ético”? Havia 

que começar a regulamentar o processo de gestão das reclamações éticas para que o 

código pudesse passar a ser efetivo. Estava-se em finais de 2007. 

“O código estava distribuído, em vigor, e havia uma linha de trabalho com o objetivo da sua 

regulamentação. Por diversas razões, entre as quais haver um pedido da Direção de Auditoria 

Interna, que tinha detetado uma área de melhoria no âmbito do SCIRF, tínhamos que 

regulamentar o código de ética. Por isso, começamos por aí: a regulamentação, a teorização 

sobre se tínhamos ou não provedor, ou seja, a conceptualização do processo ético.” 

(Coordenador do programa) 

Em 2007 foi criado o comité de ética, em 2008 foi aprovado e divulgado o regulamento 

do código e, em 2009, foi nomeado o provedor de ética tendo sido sempre feita a 

respetiva comunicação aos colaboradores. Em 2009, passados quatro anos da aprovação 

do código de ética, havia portanto vários mecanismos e documentos que se interligavam 

mas que tinham sido concebidos e comunicados em diferentes momentos do tempo. 

Por outro lado, a empresa tinha a perceção de que não havia um verdadeiro 

conhecimento do código entre os colaboradores nem tinha sido facultada informação 

suficiente para que não restassem dúvidas interpretativas sobre os seus conteúdos. 

Havia, assim, a perceção de que o código não tinha interiorizado. 

“Era um documento que as pessoas tinham como têm um documento com as regras de higiene e 

segurança ou como dos incêndios… Mas depois não refletem muito sobre isso.” (E18) 

“Tinha a ideia de que tinha saído um código; não tinha ideia de como as coisas se processavam 

dentro da Empresa; não era uma coisa muito presente.” (E53) 
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Esta perceção não era surpreendente para a empresa, bem pelo contrário. Como não 

havia ainda os mecanismos complementares, o código não tinha grande efetividade e 

por isso não tinha ainda havido, deliberadamente, nenhum “grande” processo de 

divulgação, interiorização ou formação sobre o mesmo. Não havia portanto um código 

“vivo”. 

A corroborar a perceção de que não tinha sido feita uma interiorização do código, 

constatou-se nos resultados do inquérito inicial (Q1) que mais de metade dos 

respondentes reconhecia que, apesar de terem tido conhecimento do código, não 

estavam familiarizados com ele. 

Acresce que, o regulamento do código continha uma alteração substancial à prática 

corrente e que era necessário dar a conhecer e enfatizar: a não-aceitação do anonimato 

nas denúncias/reclamações efetuadas através do canal do provedor de ética. 

Por ter estado cotada na Bolsa de Nova Iorque, a EDP cumpria a recomendação da Lei 

SOX de dispor de um canal para comunicação de irregularidades. Este canal, 

atualmente “destina-se à recepção e tratamento, de forma directa e confidencial, de 

denúncia por parte de colaboradores e outros interessados da ocorrência de eventuais 

irregularidades no Grupo EDP nas seguintes “matérias cobertas”: a) Contabilidade; b) 

Controlos contabilísticos internos; c) Auditoria; d) Luta contra a corrupção, crime 

bancário e financeiro. Desta forma, pretende-se, também, facilitar a detecção precoce de 

situações irregulares que, se viessem a ser praticadas, poderiam causar graves danos ao 

Grupo EDP, aos seus colaboradores, clientes e accionistas.” (EDP
4
). 

 “A EDP manteve, no essencial, todo o sistema preconizado por esta norma, transformando-o 

no SCIRF. Mantivemos assim o canal de denúncia anónima com o valor que tem. Contudo, 

procurando fomentar um clima organizacional mais aberto e responsável, decidiu-se lançar um 

outro canal — não anónimo — e publicitá-lo de tal forma que este se tornasse o canal 

preferencial.” (Coordenador do programa)  

                                                           

4
 

http://www.edp.pt/pt/aedp/governosocietario/comunicacaodeirregularidades/Pages/ComunicacaodeIrregul

aridades.aspx, acedido em dezembro de 2014. 

http://www.edp.pt/pt/aedp/governosocietario/comunicacaodeirregularidades/Pages/ComunicacaodeIrregularidades.aspx
http://www.edp.pt/pt/aedp/governosocietario/comunicacaodeirregularidades/Pages/ComunicacaodeIrregularidades.aspx
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Pretendia-se portanto fomentar um clima organizacional mais responsável e para isso 

decidiu-se criar um outro mecanismo que era encarado pelo PCAE como uma forma de 

responsabilizar as pessoas a dizer o que pensam: para que possam “dar a cara”. 

“Tem de haver mecanismos de anonimato? Tem. Mas depois queremos uma organização em 

que as pessoas sintam que têm a responsabilidade e a liberdade de dizerem o que pensam. E a 

liberdade não pode ser exclusivamente anónima. Ou seja, já há mecanismos anónimos; criemos 

outros em que as pessoas dão a cara, que são aliás os que eu mais valorizo.” (PCAE da EDP) 

 “Sentiu-se que [a decisão de não ser anónimo] era um sinal de maturidade da Empresa, de 

seriedade. Houve concordância.” (Diretor da DSA) 

Era “um sinal de maturidade”, “de seriedade”, tinha “havido concordância” em 

conceber um canal que instituía o não anonimato e a empresa tinha decidido “publicitá- 

-lo de tal forma que se tornasse o canal preferencial”. 

Mas, esta decisão de privilegiar o não anonimato implicava, sob pena de retirar 

eficiência ao processo de denúncias, a necessidade de reforçar a confiança por parte de 

todos colaboradores. Se era necessário garantir que a Empresa tivesse conhecimento, 

através dos colaboradores, de situações potencialmente problemáticas, era preciso 

garantir também, neste contexto de não anonimato, que os colaboradores se sentissem 

suficientemente confiantes, nomeadamente em aspetos como o sigilo e a não retaliação, 

para fazer uma “denúncia”, ou melhor, uma “reclamação”
 
ética. Como se analisará 

posteriormente, esta última expressão passou a ser a privilegiada, substituindo sempre 

que possível a expressão “denúncia” porque lhe está associada, quase sempre, uma 

conotação negativa. 

Em síntese, havia que responder a três grandes problemáticas que teriam que ser 

equacionadas no desenho e conceção do programa de formação que se pretendia 

desenvolver: 

a) reforçar a interiorização do código existente, dado que até aí apenas tinha sido feita 

a sua divulgação; 

b) promover o não-anonimato nas reclamações éticas e o uso do novo canal; 

c) dar a conhecer o recente (e emergente) processo de gestão da ética. 
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Ou seja, era preciso dar a conhecer não só os diferentes instrumentos - o código, o 

regulamento, o comité de ética e o provedor - que constituíam o emergente processo de 

gestão da ética, mas também a alteração de uma abordagem estática - “há um código de 

ética” - para uma dinâmica - “há um processo de gestão da ética”. 

Havia portanto que iniciar um processo de mudança, ainda que não sinalizado como tal, 

para reforçar a cultura ética e a confiança na empresa, utilizando o código como indutor. 

Para isso era necessário que o código deixasse de ser encarado como um elemento 

isolado e passasse a ser percecionado (e interpretado) como um dos elementos do futuro 

(e emergente) processo de gestão da ética, na EDP. Este foi o mote para se conceber um 

programa que permitisse que o código iniciasse, ativamente, uma “viajem”. 

Mas era sobretudo necessário, e antes de mais, que o código passasse a ser realidade 

para cada um dos colaboradores da EDP, que lhe atribuíssem (ativamente) um 

significado e que lhes fizesse sentido. Era necessário que cada um pudesse dizer, “e 

agora”? 

Os três próximos capítulos vão relatar a história da “viagem” do Código de Ética EDP. 
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Capítulo 6. Conceção do programa (2009) 

Antes de iniciar o relato da história da “viagem” do Código de Ética EDP (código), 

recorda-se que a compreensão da ambiguidade deverá ser o elemento central dos 

estudos sobre cultura organizacional, quando se privilegia o lado processual da 

realidade. 

Nesta dissertação privilegia-se este lado e consequentemente entende-se a organização 

como um processo contínuo e nunca acabado de criar, estruturar e estabilizar a realidade 

e por isso, se enfatiza a necessidade de explicar os processos através dos quais as 

próprias entidades emergem como entidades. Esta visão sugere que organisation seja 

entendida como efeito de processos de organising, ou seja, pode então dizer-se que, em 

vez de eventos que acontecem nas (ou dentro das, ou às) organizações, os 

acontecimentos são tudo o que existe, que a organização é simplesmente um 

acontecimento ou a momentânea estabilização de um conjunto de relações. 

Nesta perspetiva considera-se que os resultados de uma mudança induzida não podem 

ser previsíveis e que a mudança emerge tal como a ordem emerge naturalmente do caos. 

Com esta visão assume-se que os gestores não estão fora dos sistemas que gerem, mas 

são parte do ambiente: os gestores, agindo como facilitadores, possibilitam às pessoas 

trocar pontos de vista, com especial ênfase nas diferenças e contradições. As tensões e 

conflitos são naturalmente aspetos importantes da mudança que vai emergindo, pelo que 

a estratégia fundamental na indução da mudança é a criação de fóruns de discussão, 

principalmente de tópicos emergentes. 

Por isso, para analisar os efeitos de processos de organising vai-se utilizar o modelo 

translation. Entende-se, complementando o modelo de difusão, que uma “coisa” - 

objeto, plano ou ordem – avança no seu caminho de acordo com a forma como as 

pessoas, ativamente, se alinham com “ela” e dela fazem sentido. Isto significa que as 

pessoas e as “coisas” são consideradas mediadores que transformam, modificam, 

distorcem o sentido (ou os elementos) que as “coisas” alegadamente transportam; que as 

pessoas lhes vão atribuindo um significado; que há uma transformação ativa das 

“coisas” por cada um, que tudo o que “viaja” sofre transformação, nessa viagem. 
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Portanto, como sugere Latour, na partilha de uma qualquer “coisa” não há transferência 

mas apenas transformação. 

Pretende-se demonstrar com este relato da história da “viagem do código que os 

gestores só podem almejar algum sucesso relativamente a um processo de 

implementação de um código se o encararem como indutor de um processo de mudança 

cultural e se conseguirem que a relação que cada um vai estabelecendo com o código 

lhe faça sentido. Esta apropriação das ideias em cada receção local robustecerá cada 

relação, alinhando vontades e consolidando a mudança cultural no caminho planeado. 

Esta transformação, por sua vez, produzirá dinamicamente transformações na forma de 

pensar e de agir. Só assim a cultura ética emergirá. 

Esta tese decorre da avaliação efetuada ao programa éticaedp
1
 - programa de formação 

em ética no âmbito da implementação do Código de Ética EDP (código) - que permitiu 

que (alguns) colaboradores reconhecessem, por um lado, a importância da formalização 

da ética e, por outro, a contextualização do código, já não como um elemento isolado 

mas como um elemento do (emergente) processo de gestão da ética. A avaliação 

efetuada parece contradizer as expectativas negativas iniciais dos colaboradores e a 

resistência generalizada a qualquer tipo de formação em ética empresarial. Durante a 

formação houve transição da resistência inicial para um reconhecimento da importância 

da ética e, posteriormente, para um apelo à continuidade da formação/reflexão sobre a 

ética na EDP. 

O relato desta história descreve e analisa as dinâmicas que poderão ter contribuído para 

alcançar estes resultados aparentemente positivos e pretende responder a lacunas da 

literatura: 

 Que problemas se colocam na implementação de um código de ética? 

 Que actants estão envolvidos nestes processos? 

 Como é que um código de ética é rececionado localmente? 

 Que tipos de transformação ocorrem? 

                                                           

1
 Apresentação sumária do programa já efetuada no Capítulo 4.5 
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Nos três próximos capítulos vão-se apresentar, respetivamente, cada uma das fases do 

programa: conceção, desenvolvimento e avaliação, ou seja, três etapas de uma “viagem” 

ativa do código: a construção do caminho; a (trans)formação das chefias e das equipas 

através das seus chefias; e, finalmente, a avaliação do caminho percorrido.  

A descrição e análise de cada uma das três fases vão ser efetuadas contando duas 

histórias em paralelo: o processo de interpretação (como aconteceu) e o processo de 

construção (como se planeou). Em concreto, a partir do estudo interno, vai descrever-se 

o que aconteceu e analisar-se as perceções dos participantes, à luz do modelo de 

sensemaking para tentar desvelar as reais e eventuais interpretações do que foi 

acontecendo. No processo de construção, vão analisar-se as problemáticas, os actants 

envolvidos e as mecânicas utilizadas para implementar os processos de alinhamento 

entre as pessoas (equipa, chefias e equipas diretas) e o código, a partir da perspetiva 

ANT. 

Em suma com o processo de interpretação vai dar-se a conhecer como é que o Código 

de Ética EDP foi rececionado localmente e que tipos de transformações ocorreram; com 

o processo de construção vai dar-se a conhecer os problemas que se colocaram no 

planeamento e as táticas utilizadas para se ir lidando com os naturais imprevistos 

decorrentes da operacionalização da estratégia delineada. 

Termina-se cada um dos três capítulos com uma súmula das principais transformações 

ocorridas durante cada fase. 

No último capítulo desta segunda parte descreve-se o estado, em meados de 2014, do 

(emergente) processo de gestão da ética na EDP. 

O ponto de partida para a análise da “viagem” do código foi a reunião de kickoff entre a 

equipa interna da EDP e equipa externa de consultores, em Abril de 2009. Desta equipa 

externa fez parte a investigadora
2
. 

 

                                                           

2
 Como descrito no capítulo 4.5 em Os diferentes programas de ação da investigadora 
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6.1. O caminho a percorrer 

Entender a mudança organizacional como um processo de translation significa 

pressupor que a propagação no tempo e no lugar de qualquer “coisa” está nas mãos de 

pessoas, está nas mãos do translator, ou seja, que cada um dos recetores pode agir de 

muitas maneiras diferentes, permitindo ou impedindo a divulgação da “coisa”. Mas, se 

ninguém estiver lá para receber a “coisa” então ela simplesmente não chega ao destino, 

ou seja, quando alguém nem sequer racionalizou que a “coisa” existe, não houve sequer 

recetor. Se assim for, não chega a haver realidade porque simplesmente não aconteceu. 

A mudança organizacional não será portanto uma questão de levar a cabo uma lista de 

tarefas sequenciais, mesmo que muito bem planeadas; será absolutamente necessário 

reconhecer que há interpretações e experiências locais. 

Por isso, quando a “coisa” chega ao destino é preciso que seja interpretada, que faça 

sentido ao recetor, o que “implica o desenvolvimento contínuo de uma retrospetiva de 

imagens plausíveis que racionalizam o que as pessoas estão a fazer” (Weick, et al., 

2005). Neste caso a “coisa” que ia “viajar” ativamente era o Código de Ética EDP. Pelo 

mesmo motivo, conceber uma formação em ética empresarial poderá ser entendido 

como planear um evento ambíguo, pelo que é necessário compreender se as pessoas que 

o conceberam: a) procuraram por sentido; b) se se contentaram com a plausibilidade e, 

c) se seguiram em frente (Weick, 1995). Pretende-se portanto tentar perceber se a 

conceção da formação fez sentido aos elementos da equipa alargada que a conceberam, 

ou seja, se desenvolveram eventos, processos e resultados de sensemaking, se 

procuraram resposta para a pergunta “qual é a história?” e se colocaram a si próprios a 

segunda (e fundamental) questão do sensemaking: “e agora?”. 

Porque se entende aqui, corroborando Weick (1995), que a ordem, na vida 

organizacional, surge “quer do subtil, do pequeno, do relacional, do oral, do particular e 

do transitório, quer do visível, do grande, do permanente, da escrita, do geral e do 

sustentado”, a narrativa que se apresenta de seguida tem em conta estas características. 

Por isso, nas descrições efetuadas, “valoriza-se a pequenez, que não é a insignificância” 

porque se considera que “estruturas pequenas e momentos breves podem ter grandes 

consequências”. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 192/476 

A investigadora, depois de ter participado na conceção do programa (e portanto também 

observadora) “retrata a organização a partir da experiência de ser deixada num 

imprevisível e desconhecido fluxo de circunstâncias em curso” para que a partir deste 

relato possam “germinar e ganhar relevância outras histórias plausíveis” (Weick, 1995). 

São estas as histórias que aqui se vão relatar. As histórias de como se desenrolou a 

conceção da formação ministrada a todos os colaboradores da EDP, como foram sendo 

criadas as reflexões sobre os seus conteúdos e como os envolvidos se foram (ou não) 

transformando. 

Antecedentes da conceção do programa éticaedp 

A formação sobre o Código de Ética EDP (código) começou a ser pensada pela Direção 

de Sustentabilidade e Ambiente (DSA) no 1.º semestre de 2008. A formação a todos os 

colaboradores era (e é) uma das estratégias da EDP para que as pessoas possam ficar 

mais conscientes dos assuntos transversais empresa.  

“Fizemos uma formação a todos os colaboradores sobre sustentabilidade, e agora em relação 

à ética era a mesma coisa. Vai acontecer o mesmo com a política de biodiversidade. É 

fundamental que as pessoas interiorizem e entendam.” (Diretor da DSA) 

Num primeiro momento pretendeu-se desenvolver um programa essencialmente online 

que envolvesse 20% dos colaboradores por ano, de modo que, a cada cinco anos, a 

totalidade dos colaboradores tivesse sido abrangida. Esta necessidade decorria de um 

compromisso assumido no regulamento do código, mas este não era o único motivo. 

“Pensámos inicialmente que devia ter uma componente online, porque queríamos inovar 

relativamente às metodologias de formação comportamental habitualmente usadas na EDP. …. 

O projeto resulta de duas coisas: por um lado, a necessidade de divulgar uma alteração 

qualitativa significativa — a passagem da existência de um código distribuído, para uma 

situação muito mais madura, como é a da existência de um processo; e, por outro, de uma 

disposição do próprio regulamento segundo a qual, em cada ano, 20% dos colaboradores 

deveriam ser sensibilizados para a questão da ética nos negócios, o que faria com que, em 

cinco anos, todos tivessem sido abrangidos por uma destas ações. Só depois começámos a 

pensar que não seria uma boa ideia fazê-lo ‘aos 20%’, pois desse modo se iria perder grande 

parte do impacto da formação.” (Coordenador do programa) 
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Este testemunho sobre a necessidade de, por um lado, divulgar uma alteração qualitativa 

significativa - passagem da existência de um código distribuído, para uma situação mais 

madura, como é a da existência de um processo - e, por outro, a assunção da 

necessidade de uma abordagem inovadora e dinâmica exigiu uma consulta ao mercado 

para encontrar uma equipa externa de consultores que apoiasse a DSA. 

A proposta escolhida propunha que antes de desenhar qualquer programa fosse feito um 

estudo interno com o objetivo de: 

 perceber o entendimento da EDP relativamente a cada um dos pontos do código; 

 definir para cada aspeto abordado elementos que permitissem fazer um 

autodiagnóstico, identificar evidências e situações-problema; 

 perceber como era vivida a ética na Empresa; 

 conhecer as principais questões, em termos éticos, com que se deparavam os 

colaboradores da EDP; 

 saber que opinião tinham sobre o código. 

A reflexão retrospetiva registada em “Visão da equipa externa”
3
 dá conta das 

preocupações de então.  

Quando nos foi pedido pela equipa interna da EDP que concebêssemos uma formação sobre o 

código e o processo ético na Empresa, a primeira coisa que pensámos foi que não o 

poderíamos fazer sem antes perceber o que estava escrito no código, qual o entendimento dos 

diferentes conceitos e das diferentes palavras. 

Como dizer e transmitir que o código é mais do que um conjunto de palavras se não se souber o 

que essas palavras significam? “O código não é mais do que um conjunto de palavras, todas as 

empresas têm um e são todos parecidos.” Ouvimos muitas vezes isto ser dito no início da 

formação, pelas chefias. 

A nossa missão era “convencê-los” do contrário, mostrar que o Código de Ética da EDP era 

único porque devia ser lido à luz de um entendimento único — o entendimento EDP. 

                                                           

3
 A “visão da equipa externa” é constituída pelas perceções da investigadora e do outro elemento da 

equipa externa, coautoras do estudo interno. Apesar da exclusiva responsabilidade das redatoras o 

documento contou com a revisão da Direção de Sustentabilidade e Ambiente, da EDP. 
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Como se faz um entendimento? Faz-se com base numa história, num património de 

experiências, vivências e pessoas que são exclusivos de cada empresa. 

Foi esse, então, o ponto de partida da nossa proposta e, do nosso ponto de vista, foi também 

aquilo que lhe deu consistência. Sem termos percebido o significado, sem termos sentido o 

pulsar, jamais teríamos conseguido aquilo que, em muitos casos, sentimos que conseguimos: 

que as pessoas saíssem da sala a sentir que aquele código era seu e que fazia sentido. (Visão da 

equipa externa) 

A necessidade de ter em conta as interpretações locais, o entendimento EDP e o 

entendimento das pessoas sobre o que queriam dizer as palavras do código, ou seja, de 

ter em conta as experiências e a vivência das pessoas e a história da empresa ia ao 

encontro das preocupações da empresa. Foi formalmente acolhida em abril de 2009. 

O processo de construção do programa foi liderado pela DSA com a colaboração do 

provedor de ética (tinha acabado de ser nomeado). 

O processo de gestão da ética, que tinha como elemento central o código, aprovado em 

2005, tinha começado a ser “pensado” em 2007. No 1º semestre de 2009, estava pronto 

a ser iniciado um programa que permitisse que o código, que estava “adormecido”, 

pudesse “viajar” ativamente. Estava-se à espera do melhor momento para transformar o 

código em realidade. Esse momento foi o programa éticaedp. 

A conceção do programa éticaedp 

A conceção do programa éticaedp (programa) incluiu uma reflexão profunda sobre o 

código e paralelamente um diagnóstico sobre a perceção dos colaboradores face às 

questões da ética. O objetivo desta fase era a recolha de informação necessária para 

conceber a formação. Simultaneamente foram lançadas algumas iniciativas de 

comunicação. Decorreu de abril a outubro de 2009. 

Esta vontade de refletir sobre a organização e de conhecer as perceções dos 

colaboradores antes de se fazer qualquer intervenção configura uma visão processual da 

organização: estava a recolher-se evidências das eventuais tensões e dos potenciais 

conflitos, para que as pessoas pudessem posteriormente trocar pontos de vista, com 

especial ênfase nas diferenças e contradições sobre a perceção da ética na EDP.  



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 195/476 

i) A reflexão 

Para além das equipas interna e externa a fase de conceção contou com o apoio de um 

grupo alargado de chefias, a que se designou “grupo de acompanhamento”. A ideia de 

criar este grupo de reflexão sobre o código teve como ponto de partida uma das 

recomendações da literatura relativas ao processo de implementação de códigos: “a 

empresa deve facultar informação suficiente para que às pessoas não restem dúvidas 

interpretativas” (Rego et al., 2006). 

O código (à data em vigor há mais de 3 anos) poderia eventualmente transmitir 

mensagens ambíguas e por isso havia que as tentar interpretar previamente: como dizer 

e transmitir que o código é mais do que um conjunto de palavras, se não se souber o que 

essas palavras significam? Como dizer que o código corresponde a uma vivência dentro 

da empresa, se não for possível encontrar evidências e casos concretos? Estas foram as 

questões que nortearam esta reflexão coletiva. 

Num momento em que se ia iniciar um processo de sensibilização e promoção do 

debate junto dos colaboradores sobre o código considerou-se fundamental conceber (e 

posteriormente explicitar) uma visão do entendimento corporativo de cada um dos seus 

tópicos. Utilizou-se assim a estratégia fundamental de um processo de mudança cultural 

- criação de fóruns de discussão - para compreender a ambiguidade, elemento central 

dos estudos sobre cultura  (Martin, 2004). Mas também era necessário que o código 

fizesse sentido, antes de mais, à equipa que estava a conceber esta “viagem”. 

A constituição do grupo de acompanhamento 

O objetivo da reflexão conjunta era, como referido, aferir do atual entendimento do 

código para validar um eventual “entendimento corporativo” do mesmo. Poderia ser 

entendido como um evento planeado menor de sensemaking mas que poderia despoletar 

novos eventos menores não planeados de sensemaking. 

Numa fase inicial considerou-se que este grupo não deveria ter mais de dez pessoas e 

seria constituído pelos elementos que tinham estado envolvidos na elaboração do código 

(em 2005) e por elementos de áreas consideradas especialmente relevantes, como 
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recursos humanos, gestão de risco, finanças, marketing e auditoria interna. Após 

reflexão da equipa interna acabaram por ser trinta e oito os “convidados” a integrar este 

grupo, tentando refletir a heterogeneidade da EDP ao nível das diferentes unidades de 

negócios e geografias, mas também assegurar que quem estava envolvido tivesse 

conhecimentos profundos da empresa. Na escolha desta equipa alargada foram vários os 

critérios utilizados para assegurar representatividade: geografias, unidades de negócios, 

direções e género. 

Com esta seleção de “convidados” pretendia-se começar a envolver e a mobilizar outros 

e a distribuir papéis, por forma a seduzir outros, especialmente as chefias, para este 

“caminho” que estava a ser planeado. Mas ainda não se sabia qual era o caminho. 

A maioria das áreas de negócio esteve representada com um ou mais elementos, tendo 

alguns participado por videoconferência. Estiveram presentes em cada sessão, em 

média, dezoito pessoas, tendo havido, da primeira para as sessões seguintes alguma 

delegação para chefias de níveis hierárquicos inferiores. Uma das preocupações sobre a 

dimensão do grupo seria a eventual perda de eficiência, mas o risco foi assumido, pois 

era importante assegurar representatividade no trabalho de interpretação do código. 

Embora fosse necessário assegurar diferentes interpretações locais, a escolha de pessoas 

quase só de níveis hierárquicos elevados foi criticada por alguns dos elementos do 

grupo (aquando das entrevistas de avaliação do programa) e apontada como um aspeto a 

melhorar, por a considerarem pouco representativa da Empresa. 

“Talvez fosse útil, em algumas das áreas, ver pessoas com perfis diferentes, no sentido em que, 

se calhar, era bom ter a visão duma pessoa que está cá há muito tempo e a de uma pessoa que 

está cá há menos tempo. Acho que seria útil ter essa mistura dentro das próprias empresas; não 

ficarmos amarrados à opinião de uma só pessoa, que pode representar metade da EDP 

Portugal, por exemplo, como a EDP Distribuição.” (E15) 

Mecânica do grupo de acompanhamento 

O trabalho deste grupo realizou-se ao longo de quatro sessões, havendo entre cada 

diversas tarefas. 
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Na primeira sessão foi feita a contextualização da problemática, recorrendo à 

apresentação de um pequeno benchmarking sobre boas práticas na implementação de 

códigos de ética, bem como uma apresentação do projeto e dos objetivos a atingir com o 

trabalho deste grupo. Esses objetivos eram: 

 fazer o autodiagnóstico para aferir da existência de documentos, mecanismos, 

procedimentos ou legislação relativa a cada um dos pontos do código; 

 identificar evidências para a construção de um conjunto de indicadores que 

permitisse medir o desempenho da empresa e dos colaboradores em relação aos 

diferentes pontos do código; 

 identificar situações-problema, preferencialmente transversais às diferentes unidades 

de negócios e níveis hierárquicos. 

Foi igualmente explicitada a mecânica das sessões seguintes: três sessões precedidas do 

envio de questões relativas a cada um dos pontos, que deveriam ser devolvidas dois dias 

antes da reunião, para que, com base na síntese dos contributos, se pudesse fazer 

presencialmente a discussão alargada e chegar a conclusões, que seriam de novo 

devolvidas ao grupo. De acordo com as entrevistas de avaliação parece ter sido bem 

acolhida a mecânica utilizada (apesar de trabalhosa) para receber antecipadamente e por 

escrito cada um dos contributos dos membros deste grupo. 

Esta estratégia obrigava à leitura cuidada, por parte de cada um dos membros do grupo, 

de cada um dos pontos do código, o que implicava que o código começasse a ser 

realidade. Um conjunto de fluxos de circunstâncias em curso começava a “ser 

incorporado em textos escritos e falados”; começava-se a “ler, escrever, conversar e 

editar” (Weick et al., 2005, p. 409) sobre o código, estava-se a começar a fazer sentido.  

“Acho que as pessoas não conheciam bem o código. Portanto, os questionários ajudaram, 

também, a esclarecer e a perceber melhor alguns pontos. Foi útil, claramente.” (E15) 

“No fundo, conseguiam ter uma síntese da forma de pensar da generalidade das pessoas, para 

além de alguns casos concretos que foram explicitados nos questionários. Se não fossem 

escritos, vocês não teriam acesso, porque as pessoas, às vezes, têm mais inibição em público do 

que por escrito. Quando é verbal, é mais espontâneo, mas eu acredito que, do ponto de vista 

metodológico, a forma que vocês adotaram foi a forma correta.” (E17) 
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Esta explicitação da mecânica permitia desde logo iniciar negociações entre todos os 

presentes sobre os objetivos do trabalho a desenvolver: as chefias poderiam não estar à 

espera de tanto trabalho, mas parecia fazer sentido. Estava-se a começar a ganhar 

confiança para que se pudesse efetivamente falar de assuntos importantes. O processo 

de sensemaking para a interpretação corporativa do código estava iniciado, a mecânica 

era plausível e os presentes (pelo menos alguns) pareciam querer “seguir em frente”: 

tinham ficado curiosos e a eventual resistência à discussão sobre o conteúdo do código 

estava a ser quebrada. 

Participação dos elementos do grupo de acompanhamento 

A participação dos elementos foi crescendo de intensidade ao longo das sessões. Os 

elementos do grupo entrevistados acabaram por considerar a participação e o trabalho 

desenvolvido positivos denotando que haviam “parado para pensar”, construindo 

processos de sensemaking. 

 “Acho que levou a que as pessoas pensassem sobre elas próprias e sobre os procedimentos. 

Nestas questões não há regras rígidas; elas mantêm-se como valor mas podem adaptar-se com 

o desenvolvimento da técnica, da Empresa, da sociedade… A atualização do nosso 

procedimento relativamente à sociedade e à Empresa sem perder a matriz da ética e dos 

valores, que acho fundamental.” (E18) 

 “De repente, achei que não era necessário um trabalho tão aprofundado, porque, para mim, 

era um bocado evidente que as coisas estavam presentes, mas depois achei que o tempo passa e 

as pessoas vão esquecendo. Enfim, não achei nada que fosse desnecessário.” (E18)  

Em grande parte fruto do trabalho deste grupo foi concebido um documento explicativo 

do código (apresentado a seguir). No entanto, alguns elementos do grupo consideraram 

que a discussão deveria ter ido mais longe, incluindo reflexão sobre o próprio código, 

uma vez que este deveria ser revisto periodicamente e que havia a perceção de que tinha 

sido elaborado por uma equipa bastante restrita. Havia também a perceção de que o 

trabalho do grupo não deveria terminar aí e que, com esta ou outra composição, a 

reflexão deveria prosseguir. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 199/476 

Parece portanto que um determinado fluxo de circunstâncias organizacionais foi 

transformado em palavras e em categorias mais importantes, que organizando-se a si 

próprio, este “fluxo de circunstâncias foi incorporado em textos escritos e falados” e 

que finalmente, “ler, escrever, conversar e editar foram ações cruciais que serviram 

como meios de comunicação através dos quais a mão invisível” da EDP pudesse vir a 

moldar a conduta das suas chefias (Weick et al., 2005). 

Efetivamente “as pessoas ficaram positivamente surpreendidas; as pessoas iam com 

reservas e depois ficavam conquistadas, e à medida que havia pessoas entusiasmadas 

também se entusiasmavam os outros. Foi um esquema de contágio que gerou uma 

dinâmica engraçada” (E12). Este pequeno evento planeado de sensemaking induziu 

processos de sensemaking que resultaram em sense e ação, foi portanto um espaço para 

que cada um pudesse começar a perguntar “e agora?” - a segunda e fundamental 

pergunta do sensemaking. A criação deste grupo foi claramente uma das peças 

fundamentais deste programa e permitiu não só o envolvimento de outros, mas também 

a recolha de informação crucial para a formação.  

Estas reuniões do grupo de acompanhamento forçaram a “interrupção de um fluxo de 

circunstâncias em curso” de pessoas, permitiram que se tivesse parado para pensar, 

individual e coletivamente, e que alguns tivessem ficado mais conscientes que o código 

é mais do que um conjunto de palavras: agora já sabiam o que essas palavras 

significavam. Foi por isso, um pequeno evento planeado de sensemaking mas também 

um conjunto de processos de sensemaking de cada uma das chefias que constituíam o 

grupo e sobretudo um processo de sensemaking coletivo das equipas interna e externa.  

Esta descrição da constituição, da mecânica e da participação dos elementos do grupo 

de acompanhamento dá conta, como sugere Dolwick (2009), de como o grupo foi sendo 

constituído e acarinhado, da credibilidade dos seus elementos e de que outras coisas já 

tinham sido feitas (e como) no passado, como se foram autoproclamando. Permanecia a 

dúvida se iria ser desmembrado no final do projeto. 

Foi ainda efetuado um focusgroup para identificar mini-casos exemplificativos dos 

diferentes pontos do código e validar a plausibilidade de casos já identificados pelo 

grupo de acompanhamento. A sua composição era exclusivamente de não-chefias, para 
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incorporar a visão dos diferentes níveis hierárquicos que permitiu continuar a “ler, 

escrever, conversar e editar” sobre situações vividas na EDP. Foi um contributo para 

complementar a visão da equipa alargada (interna, externa e grupo de acompanhamento) 

e de alguma forma serviu para colmatar uma das eventuais lacunas do grupo de 

acompanhamento: a elevada senioridade. 

Este foi também um outro pequeno evento planeado de sensemaking que produziu sense 

e ação renovados a alguns colaboradores e que teve um contexto muito específico como 

fator influenciador. Serviu ainda para envolver outros no programa e começar também a 

chamá-los para “este caminho” que estava a ser delineado e que tinha que ser percorrido 

por muitos (desejavelmente por todos).  

Esta descrição permite identificar as reflexões efetuadas, como se foram recrutando 

outras pessoas e como foram sendo chamadas para esta “causa”, que parecia ser agora 

uma causa verdadeiramente importante e não mais um dos numerosos temas que 

circulam dentro (e na) empresa. Estavam a ser identificados os múltiplos assuntos / 

controvérsias e as múltiplas potenciais interpretações dos que iam tendo conhecimento 

desta causa (Dolwick, 2009). 

Resultado do grupo de acompanhamento: guia de exploração do Código de Ética 

O guia de exploração do Código de Ética (guia) teve três objetivos: clarificar o sentido 

de cada ponto do código; ajudar as chefias a responderem a eventuais perguntas das 

suas equipas; ser um documento de apoio à formação dos colaboradores. 

“Acho que foi muito importante [o guia]. Levou a que a generalidade das pessoas em definitivo 

situasse um conjunto de cláusulas num documento de atuação de facto. Sem essa linha de 

orientação, algumas daquelas cláusulas poderiam ser interpretadas de variadíssimas maneiras, 

e portanto a contextualização foi muito importante.” (E13) 

É um documento de trinta e cinco páginas ao longo das quais são apresentados, para 

cada um dos tópicos do código, esclarecimentos adicionais e, em alguns tópicos, 

“Casos” que ilustram de forma mais clara o espírito do código. Por exemplo, como 

retratado na figura 15, o tópico 2.1.2 continha esclarecimentos adicionais sobre 

“circunstâncais difíceis”.   
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Figura 15 | Guia de exploração – Exemplo de esclarecimentos adicionais (EDP) 

 

Os casos tinham uma pequena pergunta muito direta e depois uma resposta corporativa 

mais ou menos acertiva. 

Por exemplo sobre a possibulidade de se vender postais de uma associação humanitária 

na empresa, a resposta é que se estiver em causa uma chefia esta deverá ponderar pois 

poderá estar inconscientemente a coagir a sua equipa (figura 16); sobre a possibilidade 

de se fazer uma denúncia de uma situação que não presenciada pelo próprio, a resposta 

é acertiva pois qualquer um pode fazê-lo desde que esteja convicto que é uma violação 

do código
4
 (figura 17).  

                                                           

4
 Das reclamações levadas a comité de ética destaca-se mesmo uma reclamação coletiva sobre assédio 

moral de um grupo pessoas de um departamento que presenciaram a situação noutro departamento. Este 

caso, anonimizado, é discutido nas sessões acolhimentos a novos colaboradores, iniciadas em 2013. 
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Figura 16 | Guia de exploração – exemplo 1 de mini-caso (EDP) 

 

Figura 17 | Guia de exploração – exemplo 2 de mini-caso (EDP) 

 

O guia foi concebido para ser também um apoio às chefias para que, ao ministrarem a 

formação às suas equipas, se sentissem confortáveis com a letra e o espírito do código. 

Inicialmente foi pensado enquanto documento a divulgar a toda a organização; depois, 

considerou-se que seria melhor distribuí-lo apenas às chefias na formação, como 

suporte para o desdobramento às suas equipas. 

Foi por isso apresentado, na formação, como um “documento de trabalho” que 

precisava de reunir ainda mais consenso na organização, uma vez que tinha sido fruto 

da reflexão de “apenas” duas dezenas de chefias. 
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Apesar de esta abordagem não ter sido pensada numa perspetiva estratégica de envolver 

todas as chefias, acabou por ter um impacto muito positivo: houvesse ou não 

contributos no sentido de melhorar o documento, a porta foi deixada aberta. 

“Ele [guia] teve como interesse, desde logo, ser produto de um consenso. De alguma forma, 

todos os que participaram estão ligados àquela interpretação, o que não é tão pouco assim. E 

eu acho que é mais importante ter isto na mão de 1000 pessoas, que tiveram de o folhear, do 

que ter um documento fechado, que seria uma interpretação datada e forçosamente limitada.” 

(Coordenador do programa)  

Foram de vária ordem as reservas da equipa interna sobre a possibilidade do guia se 

converter num documento oficial. Por um lado, os exemplos apresentados serem apenas 

a interpretação de um conjunto restrito de chefias; por outro, poder tornar-se num 

documento interpretado como uma lista de condutas, e portanto muito limitador, 

convertendo-se mais num código de conduta, que não era o desejado; por fim, a ser 

oficial, exigiria um processo muito mais moroso, com validações, não sendo por isso 

exequível dentro dos prazos definidos. Foi, como se verá adiante, um auxiliar para todas 

as chefias que teriam que dar formação aos seus colaboradores diretos, mas foi também 

uma forma de envolver e comprometer as chefias na interpretação conjunta do código. 

O assunto “ética empresarial” passou a ser “um motivo de preocupação, foram 

invocados factos para explicitar” este assunto num guia e foi “criado um espaço de 

polémica, reflexão e debate” sobre ética na EDP. Parece que o código (e a sua 

implementação) permitiria que outros pudessem vir a mudar a sua forma de estar na 

empresa. 

O resultado da reflexão da equipa alargada e as respostas para a pergunta "qual é a 

história?" começaram a emergir da retrospeção, de conexões com experiências passadas 

e do diálogo entre as colegas. As respostas para a pergunta "e agora?" emergiriam de 

assunções sobre o futuro, da articulação sincronizada entre a ação e os projetos que se 

tornam cada vez mais claros à medida que se desenvolvem (Weick et al., 2005). O 

projeto de construção da formação, a utilidade do guia e a sua articulação com a ação 

estavam a ficar cada vez mais claros. As chefias começavam a estar preparadas para, no 

futuro, poderem identificar e lidar com diferentes interpretações do código. 
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ii) O diagnóstico 

Paralelamente ao trabalho efetuado pelo grupo de acompanhamento foi realizado um 

inquérito (Q1)
5
. Nele constavam perguntas para aferir do conhecimento que os 

colaboradores teriam dos diferentes instrumentos (código e regulamento), relativas à 

forma como a ética era vivida no dia-a-dia da Empresa e continha ainda perguntas 

utilizadas em estudos internacionais, para que posteriormente se pudessem fazer 

comparações. Os seus resultados foram utilizados para construir e suportar a formação e 

foram sujeitos a debate com chefias e colaboradores, em sala, permitindo que o assunto 

“ética empresarial” passasse a ser um motivo de preocupação e fossem invocados factos 

para explicitar este assunto durante formação, criando assim um espaço de polémica, 

reflexão e debate sobre ética na EDP. 

A mensagem que acompanhou o envio do Q1 permitiu lembrar que se estava a construir 

um caminho (da melhoria contínua), mas permitiu também antecipadamente envolver 

outros no projeto, colocando-se cada um dos inquiridos no centro da definição de 

relações (conhecer a visão dos colaboradores sobre as questões éticas empresariais), 

identificando claramente como os seus interesses poderiam ser alcançados (contamos 

consigo para nos ajudar a fazer esse «retrato»). 

“Caros colegas, 

Todos fazemos parte da maior empresa portuguesa, a EDP, cujo nível de desempenho 

queremos que seja Excelente, a todos os níveis: económico, social e ambiental. 

Em 2005, a EDP publicou e adotou um código de ética, que todos recebemos. No último ano, 

regulamentou a sua aplicação, criou um comité de ética e nomeou um provedor. 

No caminho de melhoria contínua vamos, brevemente, desenvolver uma ação de Sensibilização 

sobre a importância deste tema na vida do nosso quotidiano. Para preparação desta ação, é de 

grande importância conhecer a visão dos colaboradores sobre as questões éticas empresariais. 

Decidimos lançar este inquérito, a um grupo de colaboradores que constituem uma amostra 

representativa da companhia. 

Contamos consigo para nos ajudar a fazer esse «retrato».” (Mensagem de envio de Q1) 

                                                           

5
 Ver métodos utilizados em 4.5.3. Factos sobre o caso 
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iii) Comunicação 

Um elemento importante para a comunicação deste programa foi a própria escolha do 

nome “éticaedp” com a assinatura “somos o que fazemos”, conforme figura abaixo. 

Pretendia-se com o nome adotado e com esta assinatura ligar, claramente, a ética à ação, 

e esta à identidade própria de cada pessoa.  

 

Figura 18 | Imagem do logotipo e assinatura do programa (EDP) 

Estava assim iniciado o processo de criação de uma nova identidade: toda a 

comunicação e recursos utilizados passaram a incluir esta imagem. Por exemplo, o 

código foi reimpresso com este logotipo, dado que iria ser entregue a cada colaborador, 

em mãos, pela chefia direta, para que fosse encarado como uma forma de demonstrar 

empenhamento de cada chefia para com as suas equipas. Estava-se a provocar a 

irreversibilidade, ao tentar assegurar-se que as entidades participantes viessem a ser 

fiéis à nova identidade, ou seja, ao tentar estabilizar identidades, a clarificar papéis, e a 

que se desligassem de eventuais relações concorrentes. 

Para além da mensagem enviada por email a todas as chefias a anunciar o arranque do 

programa, foram feitas diversas comunicações específicas e diretas com os 

colaboradores. Foi igualmente desenvolvida uma comunicação para toda a empresa 

através da TV ON e da Revista ON (instrumentos de comunicação interna). 

Entre novembro de 2009 e agosto de 2010, durante a fase da formação, todos os 

números da Revista ON contiveram uma referência à temática. Por exemplo, o artigo de 

outubro “O guardião da transparência” apresentou o curriculum do recém-nomeado 

provedor de ética, as suas funções e o processo de reclamação; no n.º 16, o destaque 
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partiu de um texto escrito por um especialista em ética empresarial e das opiniões do 

provedor de ética, do coordenador do programa e de um novo colaborador. 

Já depois da formação, foi publicada uma notícia referindo “a participação na 

formação/reflexão em ética de 778 chefias e de cerca de 7000 colaboradores” e 

contendo uma fotografia de um dos grupos e de um dos formandos a exibir o “novo” 

código, conforme retratado na figura seguinte. 

 

Figura 19 | Notícias sobre o programa (EDP, Revista ON) 

Pode afirmar-se que a fase de conceção do programa teve em conta a ambiguidade e a 

receção local do código na medida que havia consciência que não se devia deixar 

dúvidas interpretativas, agora que o código ia começar a ser ativamente interpretado. 

Antes de começar a “viagem” do código recolheram-se as perceções dos colaboradores 

sobre o modo como a ética era vivida na empresa, para construir e suportar a formação e 

serem sujeitas a debate com chefias e colaboradores em sala. Registou-se uma 

“interpretação” do código num guia com o apoio de um grupo de reflexão de chefias de 

elevada senioridade, representativo da empresa.  

Criaram-se condições que possibilitaram a existência de eventos, processos e resultados 

de sensemaking dado que um conjunto de “fluxos de circunstâncias em curso” 

interrompido foi “incorporado em textos escritos e falados”; era já possível “ler, 

escrever, conversar e editar” (Weick et al., 2005) sobre o código, sobre práticas éticas e 

não éticas. O código era já realidade para algumas chefias e colaboradores da EDP. 
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Criaram-se condições que permitiriam a prazo reforçar cada um dos três elementos que 

compõem uma cultura ética: a existência de um conjunto de valores éticos fundamentais 

imbuídos em toda a organização nas suas políticas, processos e práticas; o 

estabelecimento de um programa de ética formal, que inclui um código de ética, a 

formação ética, um canal para denúncias, e um ethics officer; e a presença contínua de 

liderança ética, ou seja, um adequado e incontestável tone at the top do conselho de 

administração, gestores e quadros superiores (Schwartz, 2013). 

De seguida vão ser identificadas as problemáticas e as dinâmicas associadas ao 

desenvolvimento de processos de alinhamento entre pessoas e código que permitiram 

construir a conceção desta viagem. 

6.2. A construção do caminho 

A ideia básica desta segunda parte da história, analisada agora a partir da actor-network 

theory (ANT), é compreender o processo dinâmico de relações entre pessoas e coisas 

para conseguir ações concertadas, ou seja, é compreender como actants
6
 se interligaram 

em “redes heterogéneas estáveis, de interesses sintonizados”. Para melhor compreender 

estes fenómenos tecno-sociais, analisar-se-á de que forma as interações e as negociações 

entre actants ajudaram a lidar com, ou pelo menos tornar mais conscientes, as 

complexidades que emergiram na conceção do programa. 

Recorda-se que ao registar-se os “rastros físicos de alguma atividade prévia” deixados 

pelos actants explora-se como eles emergem, como são mantidos ao longo do tempo e 

como competem com outros interesses convergentes. Esses rastros são visíveis pelo 

conflito e controvérsia e pelos fluxos de alinhamento, trabalho, esforço, movimento e 

produção ocorridos ao longo do tempo. O processo de transformação desses actants é 

conseguido através de processos de translation em que se cria uma “ordem social 

temporária” através de alterações do alinhamento de interesses. Nestes processos, as 

identidades e interesses dos actants estão em constante negociação e transformação, 

ainda que essas identidades possam ser estabilizadas umas em relação às outras. 

                                                           

6
 Ver 4.3. Mudança como translation 
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Durante um processo de translation, um actant (ou grupo de actants iniciais) conduz 

esse processo para inscrever e mobilizar outros (novos actants). Para a análise destes 

processos vai ser utilizada a heurística proposta por Callon (1986), composta por quatro 

momentos - problematização, interessment, enrolment e mobilização - que não são 

necessariamente sequenciais, e podem mesmo estar sobrepostos. Com a 

problematização, vai relatar-se como os actants iniciais identificaram e definiram outros 

actants bem como os seus respetivos interesses; com o interessment vão identificar-se 

as tentativas dos actants iniciais em convencerem outros que os interesses definidos 

para eles estavam em linha com os seus próprios interesses; através do enrolment vai 

tentar identificar-se como os papéis definidos para os actants estão relacionados entre si 

e como foram incentivados a adotá-los; com a mobilização vai revelar-se como os 

actants iniciais garantiram que os porta-vozes aliados agissem de acordo com o 

estabelecido e se abstiveram de trair os seus interesses.  

Esta heurística ajuda a descrever o complexo processo em que os actants foram 

envolvidos nesta teia de relações levando-os, neste caso, a reconhecer a importância da 

formalização da ética e a contextualização do código, já não como elemento isolado, 

mas como um elemento do processo de gestão da ética da EDP. 

Por isso foi necessário “seguir e respeitar os actants” (Callon, 1986, p. 4) ou melhor, 

“ouvir o que eles têm a dizer, dar uma olhadela ao que eles estar a fazer e tentar 

fornecer representações precisas das suas crenças e ações”.  

a) Problematização  

Num primeiro momento é essencial saber-se como os actants iniciais identificaram e 

definiram outros actants, mas também quais os seus interesses, ou seja: i) identificar 

o(s) problema(s), ii) delinear um “cenário” e iii) definir os actants relevantes. Esta 

problematização vai ser feita para cada uma das três fases, mas também terá que ser 

efetuada ao programa como um tudo. 

Por isso, antes da problematização da conceção do programa, apresentam-se de 

imediato os problemas e o cenário do programa global. 
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i) Na apresentação prévia do caso foram já sinalizados os três principais problemas de 

partida do programa como um todo: como reforçar a interiorização do código existente; 

como promover o não-anonimato nas reclamações éticas; como dar a conhecer o recente 

(e emergente) processo de gestão da ética. 

ii) Ao construir-se o cenário ideal global – promover a confiança no processo de gestão 

da ética da EDP – estava a delinear-se um caminho (“o nosso caminho”) e pretendia-se 

demostrar a todos os colaboradores que este poderia, e deveria, ser o caminho a seguir: 

reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código. 

Este “caminho” preconizava um alinhamento com os “8 Princípios de Desenvolvimento 

Sustentável” da EDP e um alinhamento da estratégia da empresa com as expectativas da 

sociedade como um todo. Deste caminho fazia parte uma “viagem” ativa do código que 

teria que ter pelo menos uma “estação de passagem”, uma sessão de formação em ética 

empresarial para cada um dos colaboradores. Esta sessão seria um ponto de passagem 

obrigatório bem como um conjunto de interações com o código que iriam estabelecer 

necessariamente uma relação dinâmica entre este e cada um dos formandos (chefias e 

colaboradores em geral), relação essa que iria induzir no mínimo um processo de 

translation
7
. E isto iria acontecer durante cada sessão de reflexão e formação em ética. 

Na conceção desta “viagem” do código não se ignorou que o ponto de partida de cada 

colaborador para entrar neste caminho – reconhecimento e aplicação na prática dos 

princípios estabelecidos no código – poderia não ser o mesmo: para uns, seguir este 

caminho não implicaria, necessariamente, desviarem-se do seu próprio caminho, mas 

antes, reconhecerem que já o estavam a percorrer; para outros, poderia significar 

tomarem consciência de que a empresa tinha formalmente identificado um caminho e 

que o deveriam seguir; para outros ainda, segui-lo poderia significar sair da sua 

trajetória anterior e entrar noutro caminho. Houve consciência partilhada desde o início 

que o ponto de partida de cada um não seria igual para todos (independentemente da 

hierarquia ou unidade de negócio), ou seja, teve-se em conta o translator. 

                                                           

7
 Num processo de translation cada interação dá origem a uma interpretação: o que quer que seja trocado 

durante uma interação é transformado “nas mãos da” entidade recetora (que é também transformada). 
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Depois de identificados os problemas e delineado o cenário do programa como um todo, 

repete-se esta análise mas apenas para a fase de conceção. 

i) Identificar o(s) problema(s)  

Para além dos três principais problemas de partida do programa, havia agora que 

identificar os problemas específicos desta fase de conceção. Para ajudar a construir este 

caminho, pretendeu-se dar resposta a um conjunto de questões muito diversificadas: 

a) Como identificar questões éticas, situações problema e evidências, atuais e 

potenciais na EDP? 

b) Como ficar a conhecer o contexto interno, as perceções e os processos existentes 

relacionados com ética na EDP? 

c) Como começar, desde logo, a inscrever “outros” nesta viagem? 

d) Qual o entendimento, naquele momento, de cada uma das palavras do código? 

e) Como (e quem) poderia registar um “entendimento corporativo “ do código? 

f) Como (e quem) poderia transmitir, em poucas horas de formação, os objetivos da 

formação? 

g) Como promover e assegurar o envolvimento em cadeia, da gestão de topo às 

chefias, das chefias aos trabalhadores mais indiferenciados? 

h) Como (e quando) criar uma identidade para o programa que se estava a conceber? 

i) Como (e quando e a quem) comunicar que iria haver formação em ética? 

Como relatado na primeira parte desta história a equipa conseguiu dar resposta à 

maioria destas perguntas, nomeadamente com o inquérito inicial, com a criação do 

grupo de acompanhamento e com a dinâmica concebida para o desdobramento. 

ii) delinear um cenário 

O cenário ideal imediato – conceber uma formação em que cada colaborador pudesse 

afirmar “este é o meu código” com orgulho – conteve dois eixos de trabalho que foram 

o suporte para se conceber a mecânica e os conteúdos da formação: por um lado, 

promover uma reflexão o mais generalizada possível sobre as atuais questões éticas; por 

outro, conseguir uma interpretação corporativa alargada do código.  
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iii) Definir os actants relevantes 

Na perspetiva assumida neste estudo, humanos e não-humanos (actants) estão em plano 

de igualdade em termos de análise. Nesta fase, além do código e dos dois actants 

iniciais (DSA e consultoras externas, posteriormente identificados em conjunto como 

equipa), houve cinco actants: Presidente do Conselho de Administração Executivo 

(PCAE), provedor de ética, grupo de acompanhamento, guia e focusgroup. Identificar-

se-ão também, como sugerido pela heurística de Callon, os interesses de cada actant, 

sempre que possível. 

A DSA, actant inicial, enquanto coordenadora do programa e estando interessada em 

que este tivesse bons resultados, pretendia reforçar a interiorização do código e garantir 

o alinhamento entre interesses corporativos e interesses individuais, tentando assegurar 

que o código fosse mais do que palavras. Considera-se para este efeito como actant a 

DSA, o seu diretor ou o coordenador do programa. São também actants iniciais as 

consultoras que integraram a equipa externa que, ao demonstrarem conhecimentos na 

área e serem reconhecidas como peritos, estavam igualmente empenhadas em garantir 

os mesmos interesses da empresa. Partilharam desde o início com a equipa interna a 

definição e os interesses dos actants a serem envolvidos neste programa. 

Tendo em conta a convergência de interesses entre DSA e consultoras refere-se a equipa 

(interna e externa) como actant
8
 desta fase, mas também transversal a todas as fases. Na 

conceção, interessava à equipa quer a identificação exaustiva das problemáticas 

existentes para desenhar a estratégia mais adequada, quer que as chefias se envolvessem 

na interpretação corporativa do código, não só pelo seu conhecimento das problemáticas 

na prática, mas também para as seduzir. Refira-se ainda o entrosamento entre a equipa: 

o espírito de abertura permanente e a capacidade de integração das múltiplas reações, 

resistências e opiniões (formais e informais) que chegavam às duas equipas foi 

certamente um dos fatores chave deste programa que permitiu levar a bom porto muitas 

das negociações havidas e sobretudo reforçar a confiança dentro da equipa. 

                                                           

8
 A investigadora será considerada posteirmente um actant autónomo, com interesses específicos 

relacionados com esta tese.  
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Naturalmente o próprio código foi um actant inicial pois registava a “versão oficial” da 

ambição e dos compromissos da gestão de topo, relativamente à ética. Num momento 

em que se ia iniciar um processo de sensibilização e promoção do debate junto de todos, 

considerou-se fundamental explicitar o entendimento corporativo de cada um dos seus 

tópicos. O interesse do código era manter-se “vivo”, naquele momento e no futuro. A 

decisão de o reimprimir e entregar em mão a todos permitiria revisitá-lo e associá-lo a 

este programa e à nova identidade. 

Outro actant, também transversal ao programa, foi o PCAE, enquanto representante 

máximo da empresa e portanto o “rosto” do código. Tinha como principal interesse 

global promover o alinhamento entre a gestão de topo, as chefias e os colaboradores 

para reforçar a confiança de todos no emergente processo de gestão da ética reforçando 

a confiança na empresa, quer interna quer externamente. Na fase de conceção estava 

interessado em promover desde cedo a importância (interna e externa) do tema e a 

necessidade de todos seguirem este caminho. Parece tê-lo conseguido, na primeira 

comunicação oficial, através da sua mensagem de “…ir mais longe, passando da fase de 

afirmar e divulgar princípios e valores, para a de os explicar, envolvendo as pessoas”.  

Em 2008, … ficaram, então, criadas as condições para uma efetiva aplicação das linhas de 

orientação estabelecidas neste domínio. Queremos agora ir mais longe, passando da fase de 

afirmar e divulgar princípios e valores, para a de os explicar, envolvendo as pessoas. 

Queremos que sejam claras, para todos, as linhas de conduta a que a empresa se obriga e o 

que se espera da conduta de cada um.  

Assim, …, vamos iniciar o plano de Formação em ética, primeiro com as hierarquias, 

elementos fundamentais da exemplaridade que deve basear qualquer discurso sobre ética. 

Depois ... contamos com cada hierarquia para formar as suas equipas de colaboradores.  

Somos o que fazemos, e queremos, perante todos, ser reconhecidos pela nossa conduta ética 

(PCAE) 

Esta não era necessariamente uma mensagem inovadora já que esta é uma das funções 

normais da gestão de topo em processos desta natureza mas, caso não tivesse ocorrido, 

poderia ter tido interpretações ambíguas. 
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O provedor de ética (provedor), enquanto gestor das reclamações éticas / denúncias teria 

que garantir confidencialidade e não-retaliação. Foi igualmente um actant transversal 

que acompanhou de perto o programa e estava interessado (e empenhado) em que todos 

(re)conhecessem o seu papel – ser o garante da confiança no processo de reclamações 

éticas. Nesta fase o provedor pretendia sobretudo ficar a conhecer, com a maior 

profundidade possível, as problemáticas relacionadas com o tema, mas em particular o 

tema “denúncias” já que era o primeiro provedor de ética da EDP. 

 “Foi um papel, propositadamente, secundário. Uma das minhas preocupações foi delimitar as 

competências da DSA e as do provedor. E está claro na minha cabeça e entre nós que quem 

deve conduzir a política da EDP em termos de ética é a DSA. Eu sou o protagonista, digamos, 

dou a cara, de certo modo, pela organização, e intervenho caso a caso, mas não tenho a 

preocupação, de uma forma sistemática, de ser o condutor da política da Empresa nesta área. 

Desde o princípio que eu sabia que iria ter um papel ativo no projeto mas sempre com a clara 

noção que não era a mim que competiria dirigir o projeto.” (Provedor) 

O grupo de acompanhamento foi constituído para explicitar o “entendimento 

corporativo”, naquele momento, de cada um dos tópicos do código. Logo na reunião de 

kickoff ficou decidido que se teria que criar uma equipa de trabalho de chefias com 

elevada senioridade que ajudassem a interpretar o código na prática. O interesse do 

grupo era garantir que todos os colaboradores partissem de uma mesma “interpretação” 

quando fossem (re)ler o código, apesar dos interesses de cada um serem diversos e por 

vezes divergentes: houve os que delegaram quase desde o início, os que estavam 

genuinamente interessados em contribuir para a reflexão solicitada e os que estiveram 

ali “por obrigação”. No entanto, o nível de participação e contribuição foi aumentando, 

fruto do contágio provocado por alguns dos elementos, que queriam partilhar e validar a 

sua própria interpretação do código bem como evidências e situações-problema. 

O guia constitui um dos artefactos que acabou por se transformar num actant e que 

registou o “entendimento corporativo” do código. Foi facilitador da sua interpretação 

posterior na prática, ou pelo menos, reduziu a inexistência de dissonâncias profundas na 

interpretação local. O principal interesse era garantir que as chefias conheciam o código 

de modo a que o pudessem transmitir de forma coerente às suas equipas. Era o ponto de 

partida da interpretação corporativa do código, igual para todos. 
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Os participantes do focusgroup, actant exclusivo da fase de conceção, estavam 

interessados em dar a conhecer as especificidades da sua área de trabalho, por vezes 

distantes das preocupações das hierarquias. Foram recrutados do já existente grupo dos 

Embaixadores da Sustentabilidade, pessoas de alguma forma já alinhadas com a 

temática, pois haviam manifestado disponibilidade no passado recente para constituírem 

“um grupo voluntário, informal, de interesse e de partilha nas matérias da 

sustentabilidade e de facilitação de iniciativas no terreno, nesse âmbito”. 

Outros actants vão ser identificados posteriormente nas próximas fases, mas o código, a 

equipa e o guia são os actants que mais fizeram acontecer ao longo de todo o programa. 

Os artefactos que asseguraram a proteção de alguns dos interesses foram sobretudo 

dois: identidade “éticaedp” e questionário inicial (Q1). 

A identidade “éticaedp” era uma imagem rápida e poderosa da essência do conteúdo do 

programa – “o que faço e como faço a ética” na perspetiva de E110 – e garantia que o 

tema da ética estivesse permanentemente colocado “em cima da mesa”. De facto, estava 

inscrito em todo o tipo de documentos relacionados com o assunto ética que circularam 

(e ainda circulam) na empresa. Passou a ser uma “ação noticiável” porque era um 

assunto “importante e de relevo” como refere E110. 

“Essa perceção não é fácil de explicar, mesmo a quem está envolvido no projeto, e foi preciso 

trabalhar até chegar a uma fase final. O nome introduz o que é fundamental: o que faço e como 

faço a ética. … Todos os projetos macro-estruturantes são identificáveis. O nome deu-lhe muita 

importância, o relevo que merece, senão passaria a ser uma ação não noticiável (E110) 

O questionário inicial (Q1) também assegurou a proteção de interesses: aferiu as 

perceções reais de um número representativo de colaboradores sobre o conhecimento do 

contexto inicial mas também possibilitou que se tivesse transformado essas perceções 

em factos e que pudessem vir a ser inscritos como conteúdo na formação. 

Em suma, a equipa, apesar de consciente que cada translator teria a sua própria 

interpretação, pretendia veicular uma mensagem, de cima para baixo, “igual” para 

todos, e sobretudo garantir que essa mensagem fosse interpretada “igualmente” por 

todos os colaboradores.  
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Promover a confiança no emergente processo de gestão da ética da EDP era o cenário 

global ideal do programa, mas pressupunha naturalmente a consciencialização de todos 

de que é sobretudo um processo dinâmico e contínuo, em permanente construção, nunca 

acabado; que deveria ser interpretado com um processo “vivo” em que todos e cada um 

têm um papel a desempenhar … daí a necessidade de envolver outros. 

Operacionalizar o cenário desta fase – conceber uma formação para que cada 

colaborador pudesse afirmar “este é o meu código” com orgulho – era, recorda-se, o 

desafio imediato. Para isso era necessário envolver outros, distribuir alguns papéis e 

mobilizar muitos. 

b) Interessment na conceção 

A heurística de Callon sugere que, para além da problematização, se analise também as 

mecânicas de interessment: interessar, cativar ou to be in between implica uma tentativa 

de determinados actants convencerem outros que os interesses definidos para eles estão 

em linha com os seus próprios interesses. Por isso, envolver outros, identificando e 

demonstrando como os seus interesses poderiam ser alcançados seguindo este caminho 

foi o objetivo da equipa, actants iniciais deste programa. 

Esse envolvimento de outros, desde o início, permitiria a participação posterior massiva 

de muitos “outros”: se se pretendia promover a confiança dos colaboradores, no limite, 

ter-se-ia que os envolver a todos. Por isso, a decisão de realizar formação presencial a 

todos, foi uma decisão pensada e consciente. Eventualmente numa fase posterior outros 

métodos, tal como a formação on-line, poderiam ser uma opção, mas à data estava fora 

de causa, apesar do tempo e dos custos envolvidos. 

Mas como e quem poderia transmitir, em poucas horas que: a ética era importante para 

a EDP; que o código poderia ajudar a tomar “melhores” decisões no dia-a-dia; que se 

porventura alguém estivesse num “beco sem saída” o provedor o poderia ajudar; que a 

não observância do código poderia ter implicações. Estas eram algumas das mensagens 

a transmitir, mas que não se sabia ainda como, nem com quem. Estas mensagens 

estavam permanentemente em cima da mesa, nesta fase de construção do caminho.  
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Para além do actant inicial equipa, quer o PCAE quer o provedor, envolveram-se de 

várias formas. O PCAE participou no envio da primeira comunicação interna do 

programa, fez um reforço numa fase posterior e conseguiu com isso explicitar a 

importância da participação na formação; envolveu-se ainda na gravação do vídeo 

incluído na formação. O provedor participou igualmente na gravação de um vídeo para 

o mesmo fim mas, também como membro do grupo de acompanhamento.  

O envolvimento de outros no projeto foi efetuado a diversos níveis da empresa, nas 

diferentes fases, o que permitiu a participação de muito “outros”. Para além dos poucos 

participantes do focusgroup destacam-se todos os elementos do grupo de 

acompanhamento e a amostra (os respondentes) de Q1. 

De particular relevância, nomeadamente para darem a conhecer, explicita ou 

implicitamente, os seus interesses atuais e futuros, foi o envolvimento de cada um dos 

convidados para o grupo de acompanhamento. Mesmo que tivesse ocorrido uma 

delegação na participação nas reuniões, considera-se que todos os convidados ficaram 

comprometidos com o entendimento corporativo do código. De notar que algumas 

destas chefias constituíram pequenos grupos de reflexão nos seus departamentos para 

completar as tarefas intermédias, fazendo com que o número de pessoas efetivamente 

envolvidas tivesse sido potencialmente superior ao número de pessoas convidadas e 

formalmente envolvidas. Por isso, acabou por ser em alguns casos também um 

robustecimento das próprias equipas de cada uma das chefias. 

Estavam interessados em partilhar e validar não só a sua própria interpretação do 

código, as evidências ou situações-problema ocorridas nos seus próprios locais d 

trabalho. Era uma oportunidade única de darem a conhecer os “aspetos positivos” 

existentes na sua área e de alertar ou prevenir para os potenciais “aspetos negativos” 

quer das suas quer de outras unidades organizativas ou de negócio. A criação deste 

grupo foi uma das estratégias utilizadas para se envolver um número significativo de 

unidades de negócio e de unidades organizacionais.  

Cada um dos doze participantes do focusgroup (apesar de ter sido pontual e de se ter 

reunido apenas uma vez e para este efeito) estava interessado em dar a conhecer as 

especificidades da sua área de trabalho registando-as em mini-casos plausíveis que 
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poderiam e deveriam vir a ser parte integrante do guia e por isso potencialmente alvo de 

discussões na EDP. Recorde-se que os seus membros eram apenas não-chefias. 

Os 1.700 colaboradores (incluindo chefias) selecionados para responderem a Q1 eram 

potenciais interessados não só em dar a conhecer as suas opiniões (positivas e 

negativas) mas também em alertar para oportunidades de melhoria. Deve destacar-se o 

apelo dado à importância do contributo de cada um, incluído no texto de abertura de 

Q1: “tem como objetivo conhecer a perceção dos colaboradores da EDP sobre o seu 

código de ética e sobre as questões relacionadas, de uma forma geral, com a ética 

empresarial, para a partir daí ser possível desenvolver de forma mais eficaz uma ampla 

ação de sensibilização. O seu contributo é por isso muito importante. Foi selecionada 

uma amostra de 15% dos colaboradores da qual faz parte, segundo critérios de 

representatividade.” 

Uma nota adicional sobre a amostra do Q1. A ideia inicial era inquirir todos os 

colaboradores porque se pretendia que a própria resposta ao inquérito pudesse vir a ser 

entendida, desde logo, como uma primeira parte da formação: transmitir uma 

preocupação da gestão de topo da EDP com a temática da ética. Pretendia-se que, ao 

recebê-lo, cada colaborador pudesse dizer para si próprio “alguém está a pensar na ética 

e pedem a minha opinião: a primeira coisa que eu vou fazer é ir buscar o código e 

folheá-lo”. E isso seria já um primeiro passo. No entanto, por questões de logística - por 

estarem a decorrer diversos inquéritos de outros departamentos e unidades de negócio, 

em simultâneo - foi decidido aplicá-lo “apenas” a uma amostra de 15%. O departamento 

de RH selecionou uma amostra aleatória e representativa de todos os colaboradores, 

cobrindo as diferentes unidades de negócio, unidades organizacionais e perfis. 

Apesar da baixa taxa de resposta (16,4%), Q1 foi de particular relevância não tanto pelo 

número de respondentes mas sobretudo pela riqueza das respostas. As perguntas (ver 

Anexo 2) eram muito diversificadas e incluíam: as de resposta imediata (se conheciam o 

código e o respetivo regulamento); as que apelavam à reflexão (se no dia-a-dia se 

deparavam com questões éticas, se utilizavam o código para ajudar a tomar decisões no 

quotidiano de trabalho e quais eram as consequências de não cumprir o código); as que 

apelavam à hierarquização (ordenar fatores que mais influenciam a conduta ética, 
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ordenar as principais causas de desvios éticos, ordenar as razões para não denunciar 

uma má conduta ética); as para classificar um conjunto alargado de desvios éticos de 

acordo com o grau de probabilidade de ocorrência na Empresa. 

As respostas à pergunta aberta “Há alguma coisa que queira referir sobre esta 

temática?” foram sobretudo para afirmarem que não concordavam com formação em 

ética e aludirem ao facto de “a ética estar essencialmente relacionada com valores 

pessoais e com a educação de base de cada pessoa”. 

De referir ainda que algumas das perguntas, nomeadamente as que apelavam à 

hierarquização, faziam parte de estudos internacionais, apesar de não terem sido 

sinalizadas como tal em Q1. Por isso o impacto e relevância das respostas “internas”, ao 

serem comparadas com os resultados internacionais (identificados na formação), foram 

substancialmente aumentados, permitindo um nível de reflexão adicional.  

O envolvimento em cadeia, da gestão de topo às chefias, e destas aos trabalhadores mais 

indiferenciados, permitiu que ninguém tivesse ficado indiferente e que pudesse dizer 

“isto não é comigo!”. Estava assim iniciado um processo de envolvimento, sem retorno, 

de todos os colaboradores da EDP com o Código de Ética EDP, mesmo que não 

concordassem com “este caminho” ou mesmo que pretendessem desviar-se deste 

caminho: reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código 

de ética. 

c) Enrolment na conceção 

Um outro momento preconizado pela heurística de Callon é a clara atribuição de papéis, 

funções e de programas de ação que permite relacionar dinamicamente o emissor com o 

recetor e incentiva cada actant a adotá-los. 

A auto-prescrição de programas de ação iniciais da equipa foi muito clara: equipa 

interna, identificação de actants endógenos (pessoas, departamentos, unidades de 

negócio, processos e práticas); equipa externa, identificação das problemáticas e 

metodologias internacionais, setoriais e nacionais que melhor se ajustassem à EDP. 
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No início do projeto era crucial interessar outros por esta história e por isso a 

distribuição de papéis ao grupo de acompanhamento e a forma como foram 

incentivados a adotá-los foi claramente um enorme e minucioso trabalho de negociação. 

Era importante que viessem a sentir-se “indispensáveis”: era necessário “obrigá-los” a 

vir às reuniões de trabalho que se iriam agendar; era necessário que estas reuniões 

constituissem pontos de passagem obrigatórios para identificar evidências e situações-

problema e para que a interpretação de cada um pudesse ficar registada. Pretendia-se 

que este grupo e o resultado do seu trabalho (guia), para além de explicitar tarefas 

práticas, pudesse ajudar a estabilizar, mediar, enquadrar, articular, executar e dar sentido 

à ação. Havia consciência que um objeto pode até ajudar a formar identidades. 

Pretendia-se conceber uma mecânica que os “obrigasse” a entrar no caminho. 

De realçar por exemplo o cuidado da equipa interna na escolha da diversidade dos 

convidados para o grupo de acompanhamento, testemunhados pelos dois principais 

responsáveis do programa. 

“Nós procurámos que naquela escolha estivessem representados todos os tecidos intersticiais 

da EDP. A heterogeneidade que existia, mas simultaneamente a senioridade e o espírito da 

Companhia tradicional.” (Diretor da DSA). 

Estava ali [grupo de acompanhamento] representado o perfil da alta direção da EDP: umas 

pessoas com uma visão mais para a frente e outras mais… “cumpre-se a lei”. E é essa 

diversidade que temos de gerar neste caso e na sustentabilidade em geral. (Coordenador) 

A equipa externa, como as únicas pessoas que não eram colaboradores da EDP (e este 

não era, portanto, o “seu” código), teve um papel crucial no levantamento de questões e 

na identificação de asserções, descrições ou palavras eventualmente menos claras sobre 

a letra e o espírito do código, para que “os internos”, em particular as chefias do grupo 

de acompanhamento, pudessem “responder e clarificar”. 

A opinião reflexiva da equipa externa exemplifica o seu empenhamento na contínua 

adaptação das metodologias à realidade concreta, nomeadamente com a mecânica 

concebida para envolver este grupo: quatro reuniões presenciais, intercaladas com 

“imenso trabalho de casa”, com constantes negociações e transformações, para ir 

mantendo estabilidade neste actant. 
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“O trabalho com o grupo de acompanhamento nem sempre foi fácil. Tivemos dificuldade em 

encontrar o equilíbrio (na quantidade de perguntas, em fazer as perguntas certas para obter 

inputs válidos), promover o diálogo e não causar exaustão. Causámos exaustão, por vezes. 

Sentíamos isso, mas não tínhamos por onde fugir. «O que está a dizer não tem interesse»: 

recebemos alguns e-mails como este e outros que diziam mais ou menos o mesmo de forma 

mais suave. No entanto consideramos que o trabalho deste grupo foi crucial para o programa e 

foi valorizado pelas chefias ao longo de todo o processo.” (Visão da equipa externa) 

O papel atribuído ao grupo foi crucial quer para a obtenção das respostas às inúmeras 

questões levantadas pela equipa, quer para garantir posteriormente credibilidade ao 

“entendimento corporativo”. Contudo a perceção desse papel não foi uniforme...  

“Era um grupo demasiado alargado, e na maior parte dos casos ficaram figuras de segundo 

plano e umas de primeiro plano. É um problema importante: quando há figuras de segundo 

plano dá-se logo a imagem de que a Empresa está a fazer aquilo a que eu chamo «um must 

have», ou seja, não há propriamente um empenho extraordinário no assunto. Se disserem que 

numa daquelas reuniões está o Presidente ou o administrador, é evidente que há muita gente 

que já não falta nem depois manda figuras de segundo plano, porque «não pode ir»."(E16) 

“Uma das coisas que aconteceram: nalguns casos, a pessoa convocada, ao mais alto nível, não 

ser a pessoa que apareceu na 1.ª reunião; em reuniões seguintes, delega-se. Tem a ver 

claramente com o tema.” (E15) 

“Ou aquilo diz mesmo às pessoas que são chamadas, e elas ficam ali agarradas, ou então tem 

de haver alguém que as «force» a ir, e esse alguém é o Presidente. E o Presidente não foi, 

nessa fase do projeto, suficientemente assertivo.” (E12) 

Estes testemunhos demonstram o processo de atribuição de qualidades: a negociação 

que a própria equipa foi fazendo com este “difícil” actant mas também a forma como a 

caracterização global de uma pessoa resulta do seu desempenho em situações prévias. 

Numa visão retrospetiva, outros explicam o desempenho prévio de um actant pelas 

características que lhe atribuíram. Na base de desempenhos anteriores, uma entidade 

(mesmo que não presente) pode tornar-se uma entidade como tendo uma essência - já 

não é uma simples lista mas uma entidade com determinados atributos: “figuras de 

primeiro plano e de segundo”; “pessoa ao mais alto nível”; “pessoas agarradas”). 
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Os testemunhos transcritos anteriormente demonstram também o trabalho de group 

making and unmaking” (Latour, 2005, p. 28) do grupo de acompanhamento, um dos 

actants que mais ligou e desligou relações entre pessoas e código. Este grupo validou 

ainda a estratégia do programa, ajudou a elaborar os mini-casos, analisou os resultados 

dos estudos internacionais e integrou a sessão piloto da formação das chefias.  

Parece ser possível reconhecer que na estratégia de concretização da partilha de uma 

ideia ou plano houve (e teve-se em conta) interpretações e experiências locais e 

emergentes, numa tentativa de ir estabilizando e robustecendo localmente cada uma das 

entidades que foram sendo ativamente realizadas.  

Esta distribuição de programas de ação iria facilitar a mobilização, mas sobretudo 

estava já a garantir-se que “alguns” conhecessem o caminho desejado: reconhecimento 

e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código de ética. Ainda se estava 

apenas a “seduzir” outros nesta tentativa de alinhamento entre objetivos organizacionais 

e individuais, mas “obstáculos” começaram a surgir. No entanto, ainda não tinham sido 

“remodeladas metas e interesses” e o código ainda não se tinha tornado indispensável. 

d) Mobilização na conceção 

A mobilização é outro dos momentos necessários nos processos de transalation. Com a 

mobilização os actants iniciais garantem que porta-vozes aliados agem de acordo com o 

estabelecido e se abstêm de trair os seus interesses. Todavia neste processo as 

identidades dos actants e os seus interesses estão em constante negociação e 

transformação, ainda que essas identidades possam ser estabilizadas umas em relação às 

outras. Para se conseguir uma efetiva mobilização há que ter em conta, segundo Callon, 

três elementos: a necessidade de se criar um ponto de passagem obrigatória (PPO) 

colocando-se o translator no centro do problema; a necessidade de criar artefactos 

técnicos que assegurem a proteção dos interesses do translator; a necessidade de 

provocar a irreversibilidade, assegurando que os que foram mobilizados sejam fiéis à 

nova identidade, ou seja, estabilizando identidades, clarificando papéis e desligando de 

relações concorrentes. 
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A equipa, com a criação do grupo de acompanhamento, tentou garantir que os atuais e 

futuros porta-vozes (sobretudo as chefias) agissem de acordo com o que veio a ficar 

estabelecido no guião da formação. A equipa tentou também garantir que, pelo menos 

as chefias, se abstivessem de trair os interesses do código, que não o deixassem ficar 

“morto”, mas sobretudo que fizessem dele um pretexto para criar discussão e para que 

se continuasse a falar dele e com ele. 

Apesar de não terem sido PPO formais, parece poder afirmar-se que o translator 

(chefias) foi colocado no centro do problema, através da mobilização das quarenta 

chefias séniores para o grupo de acompanhamento. Também o translator mais alargado 

(todos os colaboradores) foi colocado no centro do problema através da mobilização de 

uma amostra representativa de todos os colaboradores: 1.700 para responder a Q1, que 

potencialmente leram (tivessem respondido ou não) e potencialmente refletiram sobre 

um conjunto de questões de ética na EDP. 

A mobilização de outras unidades organizativas foi também importante para conceber e 

operacionalizar os múltiplos PPO ocorridos nas fases subsequentes: departamento de 

comunicação, para a conceção do logotipo e assinatura do programa e para a publicação 

de notícias, por exemplo, na RevistaON e na TVON; departamento de formação, para 

selecionar a amostra de Q1 e desenhar a logística da formação. 

Parece poder afirmar-se também que foram criados artefactos técnicos que asseguraram 

a proteção dos interesses do translator: os principais resultados do inquérito que foram 

incluídos (e portanto devolvidos ao translator) nos conteúdos da formação; o logotipo e 

respetiva assinatura constituir um artefacto representativo da nova identidade. 

Quer através do grupo de acompanhamento quer do Q1, tentava-se assegurar que logo 

na fase da reflexão e diagnóstico (algumas das) chefias e (alguns dos) colaboradores 

fossem ficando fiéis à nova identidade. Ou seja, desde cedo, foram-se gradual e 

dinamicamente estabilizando identidades, clarificando papéis e desligando de relações 

concorrentes. Pelo menos alguns deles estavam já a revisitar o código e já não o 

percecionavam como um objeto “morto”. Em suma, começou-se a provocar a 

irreversibilidade dos “alguns” que já tinham sido atraídos (e seduzidos) para este 

caminho. 
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Os processos de translation ocorridos para dar resposta à problemática desta fase – 

reflexão o mais generalizada possível sobre as atuais questões éticas e conseguir uma 

interpretação corporativa alargada do código – parecem ter contribuído decisivamente 

para recolher informação crucial a ser utilizada na formação que se estava a conceber.  

 

6.3. Conclusão 

Neste capítulo apresentaram-se duas histórias em paralelo – o processo de interpretação 

local (como aconteceu) e o processo de construção (como se planeou) – sobre a 

conceção da “viagem” do código. Primeiro descreveu-se o que aconteceu e analisaram- 

-se as perceções dos participantes à luz do sensemaking; depois, analisaram-se as 

problemáticas, os actants envolvidos e as estratégias utilizadas para implementar os 

processos de translation entre a EDP, as chefias e o código, à luz da ANT. 

Dando ênfase ao lado processual da realidade entendeu-se a mudança como um 

processo de organizing, de translation, e por isso se considerou que propagação no 

tempo e no lugar de qualquer “coisa” está nas mãos do translator já que cada um dos 

recetores pode agir de muitas maneiras: permitindo ou impedindo a sua divulgação; 

modificando, desviando, ou traindo a “coisa”; apropriando-se dela. Ou seja, partiu-se do 

princípio que quando ninguém está disponível para receber a “coisa” então ela 

simplesmente não chega ao destino; quando alguém nem sequer racionalizou que a 

“coisa” existe, não haverá sequer recetor; se assim for, não chega a haver realidade 

porque simplesmente não aconteceu. 

Tendo em conta as descrições da primeira parte deste capítulo parece poder concluir-se 

que o programa foi concebido para que todos pudessem receber a “coisa”, ou seja, a 

formação sobre o código a todas as chefias e depois às suas equipas. E a “coisa” iria ter 

informações adicionais: haveria factos provindos de Q1 que “provavam” o que os 

colaboradores da EDP pensavam sobre como a ética era vivida na empresa; haveria um 

guia, com explicações e mini-casos por cada tópico do código. 
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Parece poder concluir-se que a fase de conceção do programa teve em conta a receção 

local do código na medida em que havia consciência que não se devia deixar muitas 

dúvidas interpretativas, agora que o código ia começar a ser, ativamente, interpretado. 

Por isso, antes de começar a sua “viagem” recolheram-se perceções dos colaboradores 

sobre o modo como a ética era vivida na empresa, para serem sujeitas a debate com 

chefias e colaboradores em sala, mas também se registou o “entendimento corporativo” 

do código num guia – que poderia e deveria ser contestado, na medida em que não 

estava “fechado”, pois era um documento de trabalho – com o apoio de um grupo de 

reflexão de pessoas, representativo da empresa.  

Parece poder concluir-se que desde cedo se começou a fazer acontecer: o código estava 

“vivo”. Um fluxo de circunstâncias começava a ser “transformado em palavras e em 

categorias mais importantes”; começava a ser incorporado em textos escritos e falados 

(Q1 e guia são prova de textos escritos; o grupo de acompanhamento é prova de fóruns 

de discussão). Começava-se a “ler, escrever, conversar e editar” sobre ética e sobretudo 

sobre a letra e o espírito do código, e este começava a fazer sentido para os “alguns” 

que estavam a ser atraídos para este caminho. Estava a facilitar-se a sua interpretação, 

compreensão e clarificação para que cada um, em circunstâncias futuras, pudesse 

racionalizar e fazer sentido, desenvolver eventos, processos e resultados sensemaking e 

“atribuir racionalmente um conjunto de características a um fluxo de circunstâncias em 

curso, antes da ação” (Weick, 1995). 

Mas ainda antes de narrar a história da formação propriamente dita recorda-se que na 

segunda parte deste capítulo analisaram-se também as múltiplas trajetórias dos actants, 

identificando as problemáticas, os cenários, as formas de envolvimento, a distribuição 

de papéis e mobilização ocorridos, utilizando a heurística proposta por Callon (1986). 

Tendo em conta as descrições deste capítulo parece poder concluir-se que houve um 

efetivo processo de translation na conceção do programa, já que, desde cedo, se 

começou a delinear e a explicitar um caminho e a recrutar outros para este “caminho”: 

reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código. 

Reconheceu-se que o cenário ideal global do programa – todos os colaboradores 

confiarem no processo de gestão da ética na EDP – só poderia ser alcançado se cada 
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chefia pudesse dizer aos seus colaboradores, olhos nos olhos, que se não confiassem no 

seu chefe direto (“ele mesmo”) para os ajudar a resolver questões do foro ético, 

poderiam confiar no processo de reclamações éticas. A solução passou por conceber 

uma formação/reflexão para promover essa confiança recíproca. 

Reconheceu-se que o cenário ideal imediato era conceber uma formação para que cada 

colaborador pudesse afirmar “este é o meu código” com orgulho. Este cenário conteve 

dois eixos de trabalho: por um lado, promover uma reflexão o mais generalizada 

possível sobre as atuais questões éticas: por outro, conseguir uma interpretação 

corporativa alargada do código. 

Reconheceu-se que para além dos três problemas de partida – como reforçar a 

interiorização do código, como promover o não-anonimato nas reclamações e como dar 

a conhecer o recente (e emergente) processo de gestão da ética – havia que identificar os 

problemas específicos desta fase, bem como identificar e procurar respostas a um 

conjunto alargado de questões. Identificaram-se para além dos actants iniciais, equipa 

(interna e externa) e código, cinco outros actants – PCAE, provedor, grupo de 

acompanhamento, guia e focus group – e verificou-se que o envolvimento de outros, 

desde o início, permitiu a posterior participação massiva de muitos “outros”. A auto-

prescrição da equipa bem como a clara atribuição de programas de ação ao grupo de 

acompanhamento e a forma como foram incentivados a adotá-los foi um cuidadoso 

trabalho de negociação para obter respostas às inúmeras questões identificadas. 

Parece ser possível reconhecer que na estratégia de concretização da partilha de um 

plano houve (e teve-se em conta) interpretações e experiências locais, numa tentativa de 

ir estabilizando e robustecendo localmente cada uma das entidades que foram sendo 

ativamente realizadas. Esta distribuição de papéis facilitou a mobilização, mas 

sobretudo garantiu desde cedo que “alguns” conhecessem o caminho planeado - 

reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código - ainda 

que não tenham sido remodeladas metas e interesses, apesar de se ter começado a 

seduzir outros e a colocar alguns obstáculos no caminho. 

Parece poder concluir-se que a equipa, com a criação do grupo, tentou garantir que os 

atuais e futuros porta-vozes (as chefias) agissem de acordo com o que veio a ficar 
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estabelecido no guia e também se tentou garantir que, pelo menos as chefias, se 

abstivessem de trair os interesses do código, que não o deixassem ficar “morto”, que 

sobretudo tivessem um pretexto para criar discussão, sobre ele e com ele. 

Pode afirmar-se que o translator foi colocado no centro do problema: chefias, na 

mobilização do grupo de acompanhamento; colaboradores, na mobilização para 

responderam a Q1 (tivessem respondido ou não, potencialmente leram e refletiram 

sobre um conjunto de questões sobre ética na EDP). Pode afirmar-se que, quer através 

do grupo de acompanhamento quer através de Q1, se tentou assegurar que logo na fase 

da reflexão e diagnóstico (algumas das) chefias e (alguns dos) colaboradores fossem 

ficando fiéis à nova identidade, ou seja, desde cedo, gradual e dinamicamente foram-se 

estabilizando identidades, clarificando papeis e desligando relações concorrentes. Pelo 

menos alguns deles estavam já a revisitar o código, já não vendo como um “objeto”. 

Começou-se a provocar a irreversibilidade dos “alguns” que já tinham sido atraídos para 

este caminho. 

Parece ser possível concluir-se que os processos de translation para responder à 

problemática desta fase – reflexão generalizada sobre as atuais questões éticas e 

interpretação corporativa alargada do código – contribuíram, decisivamente, para 

recolher informação crucial a ser utilizada na formação que se estava a conceber. 

Com a narrativa efetuada neste capítulo parece ter ficado claro a forma como os actants 

foram sendo inscritos; as chefias foram sendo recrutadas e mobilizadas para esta causa; 

o “entendimento corporativo” do código foi sendo assumido e registado no guia; as 

respostas a Q1 permitiram organizar e sintetizar opiniões de colaboradores; os objetos e 

artefactos permitiram a ação organizada.  

A conceção da formação tinha feito sentido à equipa alargada que a concebeu. Faltava 

agora a prova de fogo: a formação propriamente dita. Faltava saber como é que o 

código iria efetivamente ser interpretado e se iria fazer sentido às chefias, e, depois, se 

cada um dos colaboradores se iria perguntar a si próprio, “e agora?”. 

O relato da história desta parte da “viagem” do código é o objeto do próximo capítulo. 
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Capítulo 7. Desenvolvimento (2009-2010) 

Como referido, nos capítulos 6, 7 e 8 narra-se a história de três etapas consecutivas de 

uma “viagem” do Código de Ética EDP (código). Apresentou-se já o caminho a 

percorrer e vai agora descrever-se como se percorreu esse caminho. A (trans)formação 

das chefias e das equipas é um dos capítulos centrais e a maior história desta 

dissertação. No capítulo seguinte apresenta-se a avaliação do caminho percorrido. 

Tal como no capítulo anterior descreve-se e analisa-se, primeiro, a forma como a 

formação foi fazendo sentido e, depois, as múltiplas trajetórias dos actants. Termina-se 

com uma súmula das principais transformações ocorridas durante a “viagem”. 

Tendo em conta que esta foi a fase onde poderão ter ocorrido mais transformações dar-

se-á mais ênfase ao processo de interpretação das mensagens circuladas na e da 

formação, ou seja, ao processo de construção social que ocorre quando sinais 

discrepantes interrompem a atividade contínua dos indivíduos. Tal envolve o 

desenvolvimento retrospetivo de significados plausíveis que racionalizam o que as 

pessoas estão a fazer (Weick et al., 2005). Este relato permitirá, espera-se, novos 

desenvolvimentos retrospetivos de novos “significados plausíveis que racionalizam o 

que as pessoas estiveram a fazer”. 

Como este era um evento planeado, que potenciaria momentos ambíguos, é objetivo 

deste relato compreender se os participantes procuraram por sentido, se se contentaram 

com a plausibilidade, e se seguiram em frente. Entende-se aqui, corroborando com 

Weick, que a ordem na vida organizacional surge “quer do subtil, do pequeno, do 

relacional, do oral, do particular e do transitório, quer do visível, do grande, do 

permanente, da escrita, do geral e do sustentado” e por isso esta narrativa vai ter em 

conta estas características. Nas descrições a efetuar “valoriza-se a pequenez, que não é a 

insignificância” porque se considera que “estruturas pequenas e momentos breves 

podem ter grandes consequências”. Este evento vai ser encarado como uma “estação de 

passagem” onde as circunstâncias em curso poderão ser "transformadas numa situação 

que é compreendida explicitamente em palavras e que serve como um trampolim para a 

ação”. 
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Pretende-se perceber se a sessão de formação terá feito sentido aos formandos, se estes 

terão desenvolvido processos de sensemaking, se procuraram dar resposta à pergunta 

“qual é a história?” e se colocaram a si próprios a segunda (e fundamental) questão do 

sensemaking: “e agora?”. Em suma, pretende-se compreender se foram criadas as 

condições para que cada um pudesse dar a resposta à questão colocada no início da 

sessão: qual o sentido de se fazer formação em ética empresarial? 

A investigadora, depois de ter sido formadora (e portanto também participante) “retrata 

a organização a partir da experiência de ser deixado num imprevisível e desconhecido 

fluxo de circunstâncias em curso” (Weick, et al., 2005), para que possam germinar e 

ganhar relevância interpretações e histórias plausíveis, a partir de atividades 

subsequentes. São estas as histórias que aqui se vão relatar.  

 

7.1. A (trans)formação das chefias e das suas equipas 

A formação foi efetuada em duas fases: primeiro, a formação das chefias (cerca de 

oitocentas) conduzida pela equipa externa; na segunda fase, depois de todas as chefias 

terem sido formadas, a formação às equipas conduzida pelas chefias diretas (cerca de 

sete mil). Tendo em conta que apenas se vivenciou a formação das chefias e que não 

houve grandes diferenças de conteúdos entre a formação das chefias e a das suas 

equipas identificam-se posteriormente apenas as especificidades do desdobramento. 

Estas duas fases estão aqui narradas em: a) a (trans)formação das chefias e b) a 

(trans)formação dos colaboradores, através das suas chefias. 

Assim vai descrever-se de imediato os conteúdos, as atividades e os objetivos de cada 

um dos tópicos da formação das chefias, ou seja, as histórias de como se desenrolou a 

formação, ministrada a todas as chefias da EDP em trinta e oito sessões, de quatro horas 

e meia cada, em grupos de cerca de vinte pessoas: como foram sendo apresentados e 

discutidos os seus conteúdos, bem como as perceções dos formandos, das formadoras e 

as registadas aquando da avaliação do programa, em finais de 2010. 
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Em concreto, vai fazer-se um relato pormenorizado do conteúdo e da mecânica para 

demonstrar que a sessão fez sentido à equipa que a concebeu, mas também e sobretudo 

para demonstrar que a formação foi fazendo sentido aos formandos, à medida que se ia 

desenrolando, desde a chegada à sala, até à despedida, passando naturalmente por cada 

um dos tópicos da sessão. Para isso vão ser utilizados sequencialmente os conteúdos da 

sessão (EDP, slides) e os excertos das citações dos entrevistados e da visão da equipa 

externa recolhidos aquando da avaliação do programa. Acrescenta-se ainda a perceção 

da investigadora (formadora) da sessão, nomeadamente as reações dos formandos antes, 

durante e no final das sessões, à luz do modelo de sensemaking. 

a) A (trans)formação das chefias 

As duas formadoras, apesar de preparadas para a imprevisibilidade das reações dos 

formandos, estavam normalmente um pouco ansiosas no início de cada sessão. A 

ansiedade dissipava-se com a chegada dos formandos (chefias) que nunca tinham 

“recebido” formação formal em ética na empresa e eventualmente não estavam muito 

interessados em recebê-la. A estratégia era surpreendê-los.  

A disposição da sala de formação, em regra com mesas dispostas em meia-lua (onde os 

participantes se iam sentando à medida que chegavam) permitia desde logo pequenas 

conversas informais entre chefias e formadoras. A própria escolha da mesa (e do lugar) 

era por vezes motivo de conversa para apurar se havia “lugares marcados” - não havia. 

Ao mesmo tempo que se iam sentando e preenchendo com o nome uma pequena placa 

disposta em cima da mesa, distribuía-se a folha de presenças que era, às vezes, analisada 

com atenção: “quem iria estar nesta sessão?” era a pergunta que eventualmente os 

formandos faziam a si próprios. 

A composição dos grupos havia sido muito refletida pela equipa e a opção escolhida de 

misturar unidades de negócios e níveis hierárquicos (entre chefias) estava a ser testada. 

“Pode haver constrangimentos quando há chefias da mesma linha hierárquica, mas isso 

depende mais do tipo de pessoas: numas, têm um efeito bloqueador, noutras não.” (E12) 
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E quando da lista faziam parte chefias de nível hierárquico superior ou colegas de outras 

unidades de negócio a reação (nervosismo ou satisfação) era por vezes visível e por 

vezes até verbalizada. Estas diferentes expetativas foram corroboradas aquando da 

avaliação, como atestam os excertos seguintes. 

“Eu acho que foi bom e que foi importante, para a discussão haver várias empresas; tornou as 

coisas mais ricas, assim o debate não estava viciado; quando é cá dentro, vemo-nos em tantos 

encontros que já sabemos o que os outros vão dizer. Assim há uma perspetiva diferente” (E61). 

 “Tenho uma opinião um bocado radical. Considero-me um bocado militar. Em certas coisas 

delicadas aquela separação — oficiais, sargentos e praças — continua a ser útil. Porque são 

visões diferentes, são maneiras diferentes de ver as coisas, embora na linha da “frente” 

estejamos depois em equipa.” (E16) 

Este era um grande evento planeado de sensemaking na medida em que todas as chefias 

(e colaboradores) o iriam vivenciar, mas cada uma das sessões poderia ser encarada 

como um pequeno evento não planeado de sensemaking na medida em que não se 

poderiam prever muitas das reações: poderiam ser despoletadas por cada uma das 

pessoas e cada uma por sua vez poderia desencadear novos pequenos eventos não 

planeados. A composição de cada grupo era portanto um fator determinante para induzir 

sensemaking pois este evento tinha sido planeado para ser também um fórum de 

discussão sobre ética, um evento de enorme ambiguidade. 

A descrição sequencial dos conteúdos – Introdução da sessão, Ponto prévio, Ética 

empresarial, Ética na EDP, O processo ético da EDP, Formação de formadores – 

pretende dar conta dos momentos mais propícios à indução de sensemaking. 

Introdução da sessão 

A desconfiança generalizada sobre a eficácia de formação em ética empresarial era 

conhecida e reconhecida na literatura. Sabia-se também pelas respostas a Q1 que essa 

desconfiança estava propagada entre os colaboradores da EDP, sobretudo dos “antigos”. 

Se tivermos em conta que a maioria tinha mais de 46 anos, estando quase dois terços há 

mais de 20 anos na empresa e a menos de 10 anos da reforma, seria mesmo de esperar 

que pensassem: “vão-nos ensinar o quê?” ou “talvez seja útil para outros!”.  
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 “Mais uma coisa que não tem interesse nenhum, e lá vou eu perder uma tarde de trabalho. 

Tenho tanta coisa para fazer.” (E32) 

“Pensei: ‘Como é possível irem falar quatro horas sobre ética?’ [As expectativas] eram 

negativas, sobretudo em relação ao tempo. Quatro horas parecia-me um bocadinho demais.” 

(E36) 

 “Pensei que provavelmente seria uma formação para ouvir coisas que eu já praticava. Mas 

achei que seria útil, não para mim particularmente, mas faz sempre falta lembrar a alguns 

colaboradores, tipo pessoas que gostam de gastar papel, o que é ético.” (E25) 

“As expectativas iniciais das chefias eram, pelo que foi dado a perceber em sala e pelo que foi 

dito nas entrevistas pós-programa, regra geral, muito baixas.” (Visão da equipa externa) 

A sessão começava com uma brevíssima apresentação das formadoras, uma consultora 

e uma académica. Esta primeira impressão das formadoras poderia ser percecionada 

como de pessoas com maturidade (com idades a rondar os 50 anos) e de experiências 

diversas que se complementavam. Os participantes ficavam a saber que ambas tinham 

estado desde o início envolvidas na conceção do programa, em conjunto com a equipa 

interna; não eram portanto “meras” formadoras que tinham sido contratadas para 

“passar conteúdos”, mas pelo contrário estavam profundamente enraizadas nas 

problemáticas da ética na EDP.  

Talvez não fosse de esperar a presença de duas formadoras, em simultâneo, em todas as 

sessões mas esta foi uma opção tomada tendo em conta o número total de formandos, as 

características dos grupos e a complexidade dos temas. Apoiar, destacar ou questionar 

momentos “inesperados” era o papel (o programa de ação) da formadora que não 

estivesse no momento a conduzir a formação, mas também capturar o subtil, o pequeno, 

o particular, até mesmo os eventuais equívocos sobre os conteúdos, para poder 

posteriormente “valorizar a pequenez”. Ambas estavam conscientes que momentos 

breves podem ter grandes consequências. 

Apresentava-se o programa nas suas diferentes fases, seguida de uma mensagem do 

PCAE, gravada num vídeo de cinco minutos, na qual era feito o enquadramento do 

programa a nível do grupo EDP: este não era um assunto que dizia respeito apenas a 

Portugal, mas a todas as unidades de negócio de todas as geografias. 
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Nesta altura, uns estavam muito atentos à mensagem institucional
1
, outros 

manifestavam algum “aborrecimento” porque claramente “tinham tanta coisa a fazer” e 

“estavam a perder uma tarde de trabalho”, como E32 havia testemunhado. 

“Muito importante [o vídeo do PCAE], o envolvimento da figura máxima foi fundamental para 

credibilizar o projeto. Mostra que, na estrutura, todos estão envolvidos.” (E42) 

“Era preciso [o vídeo do PCAE]. Sem ser irrelevante, também não foi relevante, achei aquilo 

tipo uma injeção: sem me chocar, também não me surpreendeu.” (E63) 

As formadoras aproveitavam estes minutos “mortos” para observarem o semblante de 

cada um. Esta captura das impressões iniciais sobre os formandos permitiria, 

posteriormente, “espicaçar” alguns deles nos momentos de reflexão coletiva, que 

estavam planeados. De seguida apresentava-se, pausadamente, as três regras da sessão: 

1. “Confidencialidade sobre o que é dito, embora tudo o que seja dito, sem revelar o 

autor, possa vir a fazer parte de um relatório final a apresentar; 

2. Nos exemplos que venham a ser dados pelos formandos não deverão ser referidos 

casos concretos de pessoas da EDP, sendo preferível colocá-los em contextos 

imaginários; 

3. Não falar sobre a formação com pessoas que ainda não a fizeram.” (EDP, slides) 

Explicava-se a necessidade de haver confidencialidade (quer das formadoras quer dos 

formandos) e perguntava-se se alguém não concordava com a regra, para que existisse 

desde logo esse comprometimento de todos os que estavam em sala. Por outro lado, 

ficava explícito que a empresa pretendia ter conhecimento das problemáticas que 

emergissem em cada uma das sessões. 

A segunda regra, a de descontextualizar, era especialmente importante uma vez que não 

se pretendia que as sessões servissem para falar de questões específicas, nem as 

formadoras seriam o interlocutor adequado para esclarecer esse tipo de dúvidas. Não se 

pretendia “queixas” ou “lavagem de roupa suja” mas era importante garantir que 

eventuais assuntos polémicos pudessem ser trazidos à discussão.  

                                                           

1
 Mais à frente apresenta-se a avaliação desta mensagem efetuada pelos formandos. 
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A razão da existência da última regra era a necessidade de algum efeito surpresa em 

cada sessão, ou seja, que os formandos não tivessem conhecimento prévio nem das 

atividades nem dos temas a discutir. Nesta altura, aproveitava-se para perguntar se 

sabiam o que se iria passar na sessão e, em regra, todos diziam que “não sabiam”, “os 

colegas não haviam dito nada” ou “não tinham perguntado” (esta regra era sempre 

relembrada no final de cada sessão, reforçando-se assim esse compromisso à saída). 

Estas regras permitiram desde logo iniciar “negociações” entre os presentes sobre o que 

se poderia (ou não) discutir em sala, assumindo-se confidencialmente mas com a 

possibilidade de se relatar (anonimamente) os assuntos que as formadoras 

considerassem mais pertinentes. Os formandos (chefias) poderiam não estar a contar 

com regras, mas pelos seus semblantes elas pareciam-lhes fazer sentido: estava-se a 

tentar ganhar confiança para que se pudesse efetivamente falar de assuntos importantes. 

Adicionalmente eram apresentados os objetivos concretos da formação, nomeadamente: 

 Perceber o que é a ética aplicada ao contexto empresarial; 

 Refletir sobre a ética na EDP; 

 Conhecer o processo ético da EDP; 

 Capacitar-se para a formação dos colaboradores (EDP, slides)  

Apesar da convocatória enviada às chefias referir apenas que se tratava de uma 

formação de formadores, esse era apenas o objetivo da última hora. Alguns nem sequer 

se tinham apercebido que teriam que fazer o desdobramento às suas equipas. E 

verdadeiramente só se começaram a “preocupar” com isso no final da sessão. 

Terminava-se esta introdução da sessão com a caracterização da amostra do inquérito 

efetuado (Q1) referindo que os resultados iriam ser apresentados ao longo da formação, 

com desagregação de dados entre grupo restrito das chefias (Chefias) e todos os 

colaboradores, que incluíam as chefias (EDP). Demonstrava-se a representatividade dos 

resultados salientando que a proporção de respondentes de Q1 era quase coincidente 

com a da população, por unidades de negócio, tipo de chefias, idade e antiguidade, 

apesar do número de inquiridos (1.700, 15% da população) e do número de respostas 

(279, 16,4% da amostra). 
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Estava dado o primeiro passo para mostrar que a sessão não iria ser teórica, que iria 

incluir a visão das perceções expressas por uma amostra representativa de colaboradores 

e que iria ser conduzida por formadoras que conheciam bem as problemáticas éticas 

existentes na EDP. 

Esta apresentação era em si mesmo um pequeno evento planeado de sensemaking, não 

só porque se havia forçado a interrupção da atividade normal das chefias trazendo-as 

para uma sessão de formação (que iria certamente ter uma atribuição de qualidades), 

mas também porque se pretendia que cada um dos tópicos da formação fossem 

desencadeadores de muitos eventos, processos e resultados de sensemaking.     

Ponto prévio 

Antes do 1.º tópico – “Perceber o que é a ética aplicada ao contexto empresarial” – 

havia ainda um ponto prévio, que tinha que ver com um enquadramento da própria 

sessão e alinhamento das expectativas dos formandos. 

A perceção de ambiguidade (até mesmo inutilidade) de formação em ética por parte dos 

formandos já havia sido detetada em Q1 e por isso foi seguida uma estratégia para 

surpreender, confrontar e até “chocar” os participantes como essa aparente inutilidade. 

A imagem escolhida (figura 20) para a abertura da formação, a que se chamou “0 – 

Qual o sentido de fazer formação em ética?” invocava o que a maioria dos formandos 

poderia estar nesse momento a pensar: “a ideia é passarmos todos a ser bonzinhos!” 

 

Figura 20 | Imagem de abertura da formação (EDP, com a colaboração da autora) 
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Esta imagem irónica deixava muitos dos formandos perplexos e começava a eliminar de 

imediato algumas das reservas sobre a formação, ou pelo menos, deixava os formandos 

curiosos sobre o que se iria passar de seguida. As chefias não estariam à espera de 

provocação muito menos que alguém ousasse ironizar com este tema. Foi portanto um 

espaço para que cada um pudesse começar a perguntar “que história é esta?”  

De seguida exibiam-se as respostas da pergunta aberta incluída em Q1 onde tinha sido 

frequentemente explicitado o facto de “a ética estar essencialmente relacionada com 

valores pessoais e com a educação de base de cada pessoa”, bem como os resultados de 

um estudo internacional no qual se referia que “eram essencialmente os valores pessoais 

que estavam na origem das más práticas éticas, conscientes ou inconscientes”. A 

apresentação destes resultados deixava as pessoas de alguma forma estupefatas, 

nomeadamente porque as formadoras perguntavam, agora literalmente, “qual é, então, o 

sentido de se fazer uma formação em ética empresarial?”, “porque é que estamos aqui, 

se são os valores pessoais que estão na origem de más práticas éticas?”. O testemunho 

da equipa externa relata estes primeiros momentos, o quebra-gelo que permitiu “ganhar 

as pessoas” e que “as pessoas começassem a estar na sala”.  

O início da formação era quase sempre duro. As pessoas entravam sem grande entusiasmo. Já 

esperávamos que assim fosse. Afinal quem é que vai entusiasmado para uma formação sobre 

ética na sua empresa, em muitos casos, uma empresa que conhece há mais de 30 anos? 

“Aprender o quê?” “Que é que estas pessoas têm para me ensinar sobre a minha empresa?” 

Pensámos que era importante “chocar” as pessoas, ir contra os preconceitos e tentar quebrar 

a sua resistência. Resolvemos começar com um slide que dizia: “A ideia é passarmos todos a 

ser bonzinhos!”, deixá-los absorver o impacto e depois assumir: “De acordo com as respostas 

ao inquérito, a maior parte das chefias da EDP diz que esta formação não vai ter qualquer 

efeito: o que faz com que uma pessoa seja mais ou menos ética é a educação que teve e os seus 

valores pessoais”. 

Nessa altura, as pessoas começavam, mais ou menos, a sorrir entre si e a fazer comentários 

entre elas: era mesmo isso. E nós continuávamos: “Resolvemos ir ver o que dizem sobre o 

assunto estudos internacionais”… E a respiração voltava a ficar suspensa na sala — “Agora 

elas vão dizer que há um estudo que prova que isto tem imenso efeito!” — E nós 

continuávamos: “E os estudos dizem o mesmo que vocês…” E aí as pessoas começavam a estar 

connosco, a estar interessadas, a estar na sala (Visão da equipa externa) 
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O processo de sensemaking sobre a utilidade da formação estava iniciado, as 

explicações das formadoras pareciam plausíveis e as chefias pareciam querer “seguir em 

frente”: tinham ficado curiosos e a resistência à formação estava a ser quebrada. De 

alguma forma o processo havia resultado em sense mas era necessário também associar 

esse sense à ação e começar a preparar os formandos para a nova questão “e agora?”. 

Para isso, foi preparada uma atividade repleta de ambiguidades - o teste ético/não ético. 

Pedia-se aos formandos que, numa página (ver figura 21), classificassem como “Não 

Ético”, “Cinzento” ou “Ético” um conjunto de vinte situações do quotidiano empresarial 

em apenas dois minutos, não havendo por isso lugar a qualquer reflexão profunda. As 

respostas eram confidenciais. Depois de preenchidos, recolhidos e misturados os 

inquéritos, era lançado o debate sobre as eventuais dificuldades no seu preenchimento. 

As situações eram muito 

diversificadas e poderiam acontecer 

em qualquer organização, incluindo 

a EDP. Havia situações com 

classificações óbvias e outras onde 

talvez existissem dúvidas. Por 

exemplo: “tratar de assuntos 

pessoais na hora do trabalho; 

denunciar falhas de segurança 

noutro departamento; ligar para um 

cliente avisando-o de erros na 

cobrança para que ele exija 

reembolso por parte da empresa; 

reter informações de trabalho que 

outros podem precisar; distorcer ou 

ocultar informações para fechar uma 

venda; deixar que seja o seu chefe a 

encontrar os erros no seu trabalho; 

tirar cópia de documento particular 

na máquina da empresa.” 

Figura 21 | Imagem da atividade teste ético/não ético (com a 

colaboração da autora) 
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Este teste já havia sido aplicado no grupo de acompanhamento e na sessão pioloto. 

Sabia-se, pela sua ambiguidade, que provocava sempre discussões: uns achavam que 

todas as perguntas deviam ser classificadas como “não ético” e nem admitiam que 

alguém não respondesse sempre assim; outros, que todas deviam ser classificadas como 

“cinzento” pois dependeria sempre das circunstâncias concretas onde se atuaria; para 

muitos outros a classificação repartia-se entre as três possibilidades de classificação. 

Sabia-se que, em regra, havia sempre muitos cinzentos e que em algumas das situações 

a repartição das respostas pelas três possibilidades existentes era equitativa. As 

perceções da equipa sobre estes momentos elucidam “a passagem da teoria à prática”.  

“Depois dos dois minutos a fazer esta atividade individual, o semblante era carregado e a 

ansiedade pelos resultados agregados era evidente. Na altura em que os questionários eram 

distribuídos, referíamos que ninguém ia ter de mostrar as suas respostas, que estas seriam 

confidenciais, mas, mesmo assim, sentia-se um claro receio face ao julgamento, visível em 

termos de resultados pelo facto de quase ninguém ousar escrever “ético” na maioria das 

questões, uma resposta, na generalidade, perfeitamente possível e aceitável e serem poucos os 

que ousavam escrever cinzento em tudo. 

A noção da totalidade dos resultados só nós a tínhamos uma vez que os questionários depois de 

preenchidos eram recolhidos, baralhados (altura em que os víamos a todos) e voltados a 

distribuir aleatoriamente. Para nós enquanto formadoras, este era o momento em que 

“tirávamos o retrato” das pessoas que tínhamos em sala: confiança, posicionamento em 

relação ao tema, capacidade de exposição… Depois escolhia-se três ou quatro perguntas e 

pedíamos que cada um dissesse a resposta, não a sua, mas a que estava escrita no questionário 

que tinha à sua frente. 

Na contagem das respostas começava a perceber-se o conforto de muitos, pois, afinal, terem 

escolhido “cinzentos” não tinha sido um ato isolado. A discussão começava verdadeiramente 

quando se perguntava “O que dificultou a classificação de alguns comportamentos? Que 

critérios utilizaram para classificar? Quais os mais difíceis de classificar?” Participavam, 

apresentavam as suas ideias e constatavam que, afinal, mesmo com uma cultura interna tão 

forte, discordavam uns dos outros… E isso era normal e salutar! …  

… Este momento representou na formação a passagem da teoria à prática, à implicação dos 

participantes e ao posicionamento da ética como algo que diz respeito a todos e se enquadra no 

dia-a-dia de todos, o momento em que ninguém podia mais dizer: «Isto não é comigo!» “(Visão 

da equipa externa) 
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Se agora já ninguém podia mais dizer “isto não é comigo!” então efetivamente as 

chefias começavam a estar implicadas com o tema e o assunto dizia-lhes respeito. Este 

momento representou o impulso para se colocar a segunda pergunta fundamental: “E 

agora?”. Um novo fluxo de circunstâncias, um conjunto de situações do quotidiano que 

às vezes até eram executadas sem parar para pensar e um conjunto de ações às vezes 

inconscientes, começavam a ser “transformado em palavras e em categorias mais 

importantes”; a “ser incorporado em textos escritos e falados”; permitiam “ler, escrever, 

conversar e editar” (Weick et al., 2005) sobre práticas éticas e não éticas. 

De facto, num estudo de barreiras e estímulos sobre práticas éticas (ISM, 2006) 

demonstrava-se claramente a necessidade de se refletir não só sobre “cinzentos” mas 

também sobre más práticas éticas “conscientes” e “inconscientes”. Na sequência do 

debriefing desta atividade era feito o posicionamento da formação, com três mensagens-

chave suportadas por este estudo: 

a) O recurso a políticas e procedimentos parece reduzir as más práticas éticas 

“inconscientes” mas não as práticas “conscientes”; 

b) A comunicação e as políticas claras podem ajudar a clarificar os aspetos 

“cinzentos”; 

c) Os casos “cinzentos” (maioria das situações) podem ser problemáticos e ser evitados 

recorrendo à formação (EDP, slides). 

Era este um dos objetivos da formação: “tornar mais clara a visão da empresa” (EDP, 

slides). Estava explicado e explicitado que não se ia “dar sermões”, mas antes refletir-se 

sobre más práticas “inconscientes” pois não seria com apenas formação que se 

conseguiria evitar que os que eventualmente realizavam “más práticas éticas” 

conscientemente se iriam transformar. Para isso a empresa teria que recorrer a outros 

mecanismos. Pretendia-se com esta sessão, sobretudo, clarificar a visão da empresa para 

potenciar a redução de zonas cinzentas. 

“As mensagens foram muito claras e, na minha opinião, foram duas: as pessoas perceberam 

que ninguém estava a moralizar ninguém; por outro lado, nisto da ética também há zonas 

cinzentas, e para essas zonas cinzentas as pessoas podem ter orientação” E74 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 239/476 

Tinha sido dado mais um passo para ganhar confiança. Pelo menos ficaram expectantes 

sobre o que seriam essas “más práticas inconscientes” e sobre qual seria o entendimento 

institucional sobre algumas das ambiguidades. 

A primeira imagem, de provocação, sobre “qual o sentido de fazer formação em ética?” 

e o teste sobre “ambiguidades” surpreenderam os formandos e parece ter provocado 

desde logo o apelo ao desenvolvimento de algo plausível, que permitiu começar a fazer 

sentido ao que se estava ali a fazer. O teste ético/não ético – “a pedra de toque … para 

começar a avaliar e a pensar” (E36) –, foi um dos suportes da formação melhor 

avaliados, quer segundo inquérito (Q2) (com 52% a atribuir-lhe uma importância alta 

como retratado no gráfico seguinte) quer nas entrevistas pós-programa.    

 

Figura 22 | Q2: avaliação da importância da atividade teste ético/não ético (EDP, com a colaboração da 

autora) 

“Foi a pedra de toque, despertou as pessoas, foi o despertar para a formação toda, começaram 

a avaliar e a pensar: ‘Afinal de contas, tenho dúvidas.’” (E36) 

“O que foi mais relevante, em termos de impacto, foi a questão dos cinzentos… Nós às vezes 

somos levados no dia-a-dia a não pensar em certas coisas.” (E63)  

“Aqueles jogos que fizemos pareciam muito simples, mas não eram… E mesmo assim havia 

diferenças, éramos oriundos da mesma direção mas as respostas eram diferentes. Veio pôr em 

cima da mesa que nem todas as pessoas têm a mesma interpretação da mesma situação, ainda 

por cima de situações do dia-a-dia.” (E35) 
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Todavia nem todos compreenderam a atividade.  

“É uma questão de bom senso. Estarem a abordar estes aspetos como sendo menos positivos, 

não sei se é correto. Se eu tirar uma fotocópia aqui, não estou a dizer um livro, estou a dizer a 

fotocópia de um documento particular, acho que posso, acho que é bom senso.” (E32) 

“Não há coisas cinzentas nem coisas relativas.” (E25)  

No entanto, fico claro para todos que acções como “tirar uma fotocópia de um 

documento particular” pode não ser consensual, mesmo numa empresa onde a maioria 

das pessoas trabalhavam já há muitos anos. Apesar da valorização, por parte da EDP, da 

capacidade de cada um para ponderar, refletir e fazer as boas escolhas, ficou evidente 

que para alguns “a EDP tinha que dar as respostas certas” e que tudo teria que ser “preto 

ou branco”. Afinal discordavam uns dos outros, mesmo com uma cultura interna tão 

forte, com tantas chefias com tantos anos de casa. 

A reflexão da equipa externa, sobre esta atividade, é clarificadora destas dissonâncias.  

Participavam, apresentavam as suas ideias e constatavam que, afinal, mesmo com uma cultura 

interna tão forte, discordavam uns dos outros… E isso era normal e salutar! Pelo menos era 

isso que queríamos transmitir, mas percebemos, na avaliação e nas entrevistas, que a 

mensagem que chegou nem sempre foi essa. Houve mesmo quem se indignasse por “a EDP 

ousar insinuar que não eram éticos”, “por a EDP ousar dizer que não se podia tirar 

fotocópias…”. Houve quem tivesse ficado com a perceção de que, afinal, não tínhamos dito 

qual era a resposta correta: “Afinal o que é que eles querem que eu faça e diga?” 

A valorização, por parte da EDP, do livre-arbítrio e da capacidade que cada um deve ter para 

ponderar, refletir e fazer as boas escolhas nem sempre é a mais cómoda, causa algum 

desconforto que, aliás, voltámos a sentir quando se abordavam os minicasos. A liberdade é uma 

grande responsabilidade e, claramente, aqui na EDP, como em qualquer lugar, há quem não a 

queira, quem prefira não ter de decidir. (Visão da equipa externa) 

Também a mensagem do PCAE, que precedeu este ponto prévio de enquadramento da 

sessão e de alinhamento das expectativas dos formandos foi igualmente valorizada quer 

em Q2 com 69% dos respondentes a atribuir-lhe uma importância alta (figura 23) quer 

nas entrevistas, apesar de haver algumas vozes mais críticas.  
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Figura 23 | Q2: avaliação da importância da mensagem do PCAE (EDP, com a colaboração da autora) 

 

A mensagem estava muito bem, uma linguagem que as pessoas entendem, ligeira e clara. (E36) 

 Fez mais do que isso (e o provedor no mesmo plano); passaram uma mensagem, deixando 

claro que aquilo não era um anúncio. A Empresa tem interesse, e este projeto tem a sua génese 

cá dentro; não é um trabalho de consultores; é uma exigência da Empresa. (E45) 

Dava-lhe 6 [escala de 1 a 6], apesar de ser um depoimento muito impessoal. Mas, de qualquer 

forma, sem aquele depoimento nem sequer saberíamos que ele sabia deste projeto. (E44)  

Se estivesse ausente, era grave; só por estar presente já pontua. Se tivesse sido gravado na 

formação, teria outro impacto e seria outro depoimento completamente diferente e melhor, com 

certeza. (E12) 

Na minha opinião, essas coisas televisionadas não resultam. Sugeria que ele fosse a uma, que 

isso fosse filmado e que depois aparecesse o depoimento dele no contexto de formação, onde 

ele poderia dizer que lamenta imenso, mas não pode ir a todas, mas que veio a esta, etc. Assim, 

caía melhor. (E16) 

Parece portanto que um determinado “fluxo de circunstâncias organizacionais foi 

transformado em palavras e em categorias mais importantes”, que organizando-se a si 

próprio foi incorporado em textos escritos e falados e que finalmente, ler, escrever, 

conversar e editar foram ações cruciais que serviram “como meios de comunicação 

através do qual a mão invisível” da EDP pudesse vir “a moldar a conduta” das suas 

chefias (Weick et al., 2005). 
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Este ponto prévio da formação – Qual o sentido de fazer formação em ética? – 

potenciou a interrupção de um fluxo de circunstâncias em curso dos presentes,  permitiu 

que tivessem eventualmente parado para pensar e que tivessem ficado mais conscientes 

que às vezes faziam coisas “inconscientemente”. Foi, por isso, um eventual processo de 

sensemaking para as chefias nesse momento, mas também poderia ser despoletador de 

muitos outros processos posteriormente, quando se defrontassem com circustâncias 

similares.  

Ética empresarial 

Na sequência do quebra-gelo anterior, que às vezes demorava mais de meia hora, 

iniciava-se a formação propriamente dita, com o tópico 1 - A ética empresarial. 

Já muitos haviam perguntado “mas afinal o que é a ética?”, alguns mesmo tinham dito 

que não “deveriam fazer a atividade ético/não ético sem se esclarecer previamente o 

conceito”. A todos era dito, sempre que perguntavam, que oportunamente se 

esclareceria o que era “a ética” e que era importante responderem com o seu próprio 

entendimento. Apresentava-se uma definição muito simples e consensual de que “a 

ética é fazer o que é correto, justo, honesto e legal” que não suscitava, obviamente, 

qualquer discussão, pela sua simplicidade. Acreditava-se que, nesta fase, quaisquer 

reflexões adicionais seriam improdutivas e consumidoras de tempo. 

Mostravam-se os resultados de Q1 relativamente à pergunta “No seu dia-a-dia, com que 

frequência se depara com questões éticas?” desagregados entre “Chefias” e “Geral” 

(figura 24) constatando-se que apenas cerca de 10% considerava ser “rara” a ocorrência 

deste tipo de questões. 

Figura 24 | Q1: frequência das questões éticas (EDP, com a colaboração da autora) 
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A apresentação destes resultados era normalmente polémica, pois alguns dos 

participantes considerava que eram números demasiadamente grandes: “na EDP, não há 

assim tantas questões éticas!”. Outros, por vezes, comentavam que isso dependeria do 

que se entendesse por questões éticas: “tudo o que fazemos levanta questões éticas… e 

nesse sentido, o “frequentemente” até deveria ser 100% e não apenas metade”. 

“Mas, afinal, que questões éticas poderiam estar na mente dos respondentes ao 

afirmarem (cerca de 90%) que pelo menos “às vezes” se debatiam com questões éticas? 

… Impossível saber!” perguntavam e afirmavam de seguida as formadoras. E porque 

efetivamente não se podia saber o que as pessoas tinham entendido por “questões 

éticas” no momento da resposta a Q1 foi visualizado um filme que apresentava 

“grandes” questões éticas, como suborno, corrupção ou desvio de material da empresa - 

genericamente óbvias para todos - mas também questões eventualmente menos 

evidentes, as “pequenas” questões éticas, como discriminação, não cumprimento de 

prazos, telefonemas particulares ou mesmo aceitação de louvores individuais por 

trabalhos de equipa. Muitas destas situações eram as mesmas que integravam o “teste 

ético/não ético” que se havia acabado de debater. 

Apresentavam-se igualmente situações de dilemas do dia-a-dia e como esses dilemas 

poderiam (ou não) ser “resolvidos”. Este filme tinha como objetivo ser um suporte da 

formação que transmitisse a mesma mensagem em todas as sessões, quer de chefias 

quer de colaboradores. Foi um espaço de vinte minutos com a mensagem absolutamente 

igual para todos independentemente do formador. Para além disso poderia (e deveria) 

ser posteriormente revisitado pelas chefias, dado que estaria disponível na plataforma 

on-line juntamente com todos os materiais da formação. 

Depois de uma pequena reflexão sobre o filme, os participantes reviam, em regra, as 

conclusões precedentes, pois, afinal, já não consideravam assim tão elevada a 

frequência com que se deparavam com questões éticas no dia-a-dia. Os (poucos) que 

haviam afirmado anteriormente que se debatiam com questões éticas muito 

frequentemente, apesar de não lhes ter sido pedido expressamente a opinião “pessoal”, 

ficavam visivelmente satisfeitos. 
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Não obstante o facto de, na avaliação dos suportes utilizados, alguns terem considerado 

negativo o filme “Ética para todos” estar dobrado em português do Brasil e não ser 

muito recente, a generalidade dos colaboradores considerou que permitiu um bom 

enquadramento das questões éticas através de exemplos reais, com metade dos 

respondentes de Q2 a classificá-lo com importância “alta” e 39% com importância 

“moderada”, conforme gráfico da figura 25. 

 

Figura 25 | Q2: avaliação importância do filme (EDP, com a colaboração da autora) 

 

 “Achei muito importante; as questões visuais e o exemplificar, tudo fica muito mais retido do 

que estar a fazer uma exposição.” (E42) 

“Todos os filmes funcionaram muito bem: este, o do provedor, o do Presidente… As imagens, é 

muito importante.” (E36) 

“A linguagem e ou o som não eram bons.” (E33) 

Nesta altura, em que algumas das ambiguidades - relacionadas com o que eram 

“questões éticas” - estavam (parcialmente) dissipadas, manter-se-ia ainda a questão 

"qual é a história?". Nem todos estariam convencidos que a definição apresentada - “a 

ética é fazer o que é correto, justo, honesto e legal” - era a que melhor se adequava à 

empresa mas todos concordavam que, pela sua simplicidade, não suscitava qualquer 

polémica. 
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A temática das implicações das decisões éticas e o cruzamento com estudos 

internacionais sobre as principais causas de desvios éticos era o mote para avançar na 

reflexão e tentar identificar “esta história”. 

“Será que as pessoas pensam nas consequências quando tomam decisões éticas? Que 

tipo de implicações existe quando se fazem escolhas?” (EDP, slides). A tentativa de dar 

resposta a estas questões era o único momento ao longo da formação onde se 

apresentava alguma “teoria”. Demonstrava-se que as implicações podem ser de três 

níveis: alcance espacial (eu, outro, organização, sociedade e humanidade), sequência 

temporal (curto, médio e longo prazo) e que podem ter benefícios/custos explícitos e 

implícitos. 

As implicações de comportamentos éticos – na imagem e nos resultados da empresa, no 

relacionamento com os colegas e com as chefias e na avaliação de desempenho – eram, 

naturalmente, reconhecidas pelos próprios colaboradores da EDP que tinham 

respondido a Q1, já que das respostas ao questionário apenas duas chefias respondentes 

indicavam que “não tem implicações relevantes”. 

Depois de (re)conhecida a estrutura de implicações éticas e de saber onde havia mais 

implicações na EDP, colocava-se a questão “Quais as principais causas de desvios 

éticos?”. Foram apresentados resultados comparativos com um estudo internacional 

(ERC, 2007) e analisadas, à vez, as respostas de todos os colaboradores, do estudo e, 

por fim, as respostas do grupo chefias. Esses resultados provinham de uma das 

perguntas de Q1, uma vez que se havia pedido para hierarquizar, em função do contexto 

de EDP, uma lista de seis causas potenciais de desvios éticos. O relato das perceções da 

equipa externa sobre a apresentação destes resultados evidencia a importância de “ler, 

escrever e conversar” enquanto ações cruciais para ir fazendo sentido. 

“Quando apresentávamos os primeiros resultados, regra geral as pessoas não ficavam 

espantadas: de entre as seis possíveis causas de desvios éticos, estar em primeiro a 

concretização de objetivos empresariais fortemente ambiciosos parecia a todos mais ou menos 

lógicos, no contexto da EDP. De seguida apresentávamos os resultados do estudo, e aqui 

começava uma reflexão sobre as diferenças, o porquê de para a generalidade das empresas do 

mundo estar em 3.º lugar assegurar a sobrevivência da organização, e este fator estar em 5.º na 
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EDP; o porquê de em 3.º estar na EDP o facto de se pensar que os outros fazem o mesmo — já 

não parecia tão normal. 

Mas a discussão surgia verdadeiramente quando se apresentavam os resultados das chefias e 

se percebia que, se por um lado, as chefias já tinham a perceção de que a sobrevivência da 

Empresa era um fator a ter em conta, por outro, davam prioridade aos objetivos pessoais. As 

razões apresentadas eram quer de uma maior competitividade nas chefias quer a introdução 

dos key performance indicators (KPI).”(Visão da equipa externa). 

No entanto, um desvio ético implica uma decisão e algumas dessas decisões são 

dilemas. Partindo de uma definição de dilema, apresentaram-se possíveis formas de os 

resolver: 

a) Tentar eliminar o conflito (antes de mais); 

b) Decidir o que é mais “correto” usando um teste para decisões éticas; 

c) E, se necessário, procurar ajuda (EDP, slides) 

“Tentar eliminar o conflito”, não era uma forma óbvia de o resolver: retorquiam muitas 

vezes que isso era “passar a bola” para as chefias. Mas, recorrendo a uma das situações 

retratadas no filme, mostrava-se que por vezes as hierarquias tinham poder para abrir 

exceções ou mesmo mudar procedimentos, caso isso fosse exequível e respondesse ao 

antagonismo da situação. 

O “teste” para apoiar a decisão sobre o que é mais “correto”, segunda possibilidade, 

continha um conjunto de questões organizadas em três dimensões dando pistas práticas, 

para quando alguém estivesse nessa situação se pudesse (re)lembrar destas sugestões. 

Ficavam, em regra, especialmente sensíveis a uma: “Eu estaria de acordo se alguém 

fizesse isso comigo?”. Era uma pergunta que não seria esquecida e que poderia ajudar a 

decidir (alguns sugeriam mesmo que deveria ser a primeira pergunta a colocar-se). 

A terceira forma possível de os resolver - “procurar ajuda” - era uma mensagem que se 

queria valorizar especialmente e por isso apresentavam-se os resultados de Q1 

referentes às fontes de orientação relativas a comportamentos éticos, onde se constatava 

que, logo a seguir aos valores pessoais, apareciam as chefias, diretas ou não, como 

principal fonte de orientação. 
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Voltar-se-ia às chefias como fontes de orientação. Sendo uma sessão exclusivamente 

para chefias, em sala só estavam chefias. E estava ali expresso, naquele gráfico, que as 

pessoas da EDP consideravam que as chefias eram a principal fonte de orientação. Este 

foi um primeiro estímulo para se vir a falar do exemplo, não em abstrato, mas através de 

um fluxo de circunstâncias em curso: pedir ajuda às chefias para resolver conflitos 

estava a ser incorporado em “textos escritos e falados”. E algumas chefias verbalizavam 

que se reconheciam nesse papel. Outras ficaram, eventualmente, a pensar nele … a 

despoletar futuros processos de sensemaking. 

Os dilemas foram objeto de reflexão coletiva e de uma atividade em grupo
2
 que 

consistia em responder à questão: “Quais as circunstâncias propiciadoras da existência 

destes dilemas?”. Por cada mesa de trabalho, analisava-se um de dois dilemas, 

procurando encontrar-se mecanismos que, a existirem, dificultariam ou eliminariam 

algumas das situações problemáticas descritas. Tal como sugerido por Weick, a ideia 

era materializar significados através de linguagem, conversação e comunicação: 

situações, organizações e circunstâncias ao serem verbalizados e ao existirem, passam a 

ser realidade. Reconhecer que se poderiam alterar ou reforçar alguns procedimentos 

para evitar dilemas, passou a ser, conscientemente, um novo papel das chefias. 

Na síntese desta atividade refletiu-se sobre o facto de as pessoas tomarem as suas 

decisões maioritariamente com base em três fatores:  

 “A sua consciência – sobre a qual a empresa teria pouca ou nenhuma influência, [e 

acrescentava-se pausadamente] felizmente;  

 Os seus conhecimentos – em relação aos quais a empresa poderia atuar, ainda que 

não pudesse ter muito controlo;  

 As circunstâncias – o aspeto em relação ao qual a empresa poderia verdadeiramente 

atuar criando condições cada vez menos propícias ao surgimento de dilemas éticos.” 

(EDP, slides) 

                                                           

2
 Esta atividade foi efetuada apenas para chefias por se considerar que, em regra, estas têm um papel 

fundamental no desenvolvimento de circunstâncias menos propícias ao surgimento de dilemas éticos.  
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Reconhecida a possibilidade de existência de mecanismos preventivos estava dado o 

passo necessário para que se pudesse concluir que “as chefias têm um papel 

fundamental, não só como fonte de orientação na conduta ética, mas também no 

desenvolvimento de ambientes/circunstâncias menos propícios ao surgimento de 

dilemas éticos” (EDP, slides). Esta era outra das principais mensagens-chave da 

formação, repetida amiúde e que fez parte da síntese final. Era um dos “textos” mais 

“escritos e falados” ao longo de toda a sessão. Evitar a existência de dilemas éticos na 

EDP era uma das “novas” funções explícitas das chefias da EDP. 

Reconhecer a importância da coerência entre o que se diz e o que se faz, da dinâmica 

permanente entre sistemas informal e formal foi o mote para introduzir a necessidade de 

haver formalização da ética. Existem “interações permanentes entre a ética informal 

(dominante nas organizações e constituída pela liderança, comportamentos dos pares, 

saberes implícitos e cultura) e a ética formal (constituída pelas estruturas de autoridade, 

procedimentos, sistema de recompensas, programas de formação ou próprio código)” 

(EDP, slides). 

Testemunhava-se, recorrendo às respostas de Q1, que os elementos do sistema formal 

da EDP eram valorizados como fonte de orientação na resolução de questões éticas… 

… mas salientava-se que “o contexto onde se opera a formalização é primordial e, por 

isso, o documento ético por si só não pode criar um clima ético: são sobretudo as 

atitudes que dão confiança às pessoas” (EDP, slides). 

As respostas para a pergunta "qual é a história?" começaram a emergir da retrospeção, 

de conexões com experiências passadas e do diálogo entre colegas. As respostas para a 

pergunta "e agora?" emergiriam de “assunções sobre o futuro, da articulação 

sincronizada entre a ação e os projetos que se tornam cada vez mais claros à medida que 

se desenvolvem” (Weick et al., 2005, p. 413). 

As chefias começavam a estar despertas para, no futuro, poderem identificar e lidar com 

situações menos éticas, conscientemente. 
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Tal como no ponto prévio da formação, também este tópico - Ética Empresarial – 

potenciava processos e resultados de sensemaking, na medida que forçava a interrupção 

de um fluxo de circunstâncias em curso, que poderia ser restabelecida tendo como 

resultados sense e ação. Permitiu que os formandos tivessem ficado mais conscientes 

que as chefias têm um papel fundamental, não só como fonte de orientação na conduta 

ética, mas também no desenvolvimento de ambientes/circunstâncias menos propícios ao 

surgimento de dilemas éticos. Foi por isso, potenciador de múltiplos processos de 

sensemaking para os formandos.  

Nesta altura da sessão (havia passado cerca de um terço do tempo) os formandos 

estavam atentos, ninguém “tinha adormecido” e praticamente ninguém tinha ainda saído 

para atendar um “telefonema urgente”. O par de formadoras tinha repartido (e ia 

continuar a repartir) a exposição das temáticas, imprimindo assim uma maior dinâmica 

à sessão, apesar de, nas discussões coletivas, ambas participarem simultaneamente. 

Tinham que continuar a estar atentas ao subtil, à pequenez, para poderem capturar 

momentos breves que poderiam ter grandes consequências. 

Ética na EDP 

Na sequência do quebra-gelo e da introdução à ética empresarial, o tópico 2 — A ética 

na EDP – iria tratar de assuntos ainda mais concretos da empresa. 

Iniciou-se com uma reflexão sobre os desvios éticos com maior probabilidade de 

ocorrência na EDP. Esta reflexão teve como ponto de partida os resultados de Q1 no 

qual tinha sido pedido que, de uma lista de dezassete exemplos de concessões éticas, os 

classificassem de acordo com a probabilidade de ocorrência na EDP: alta, moderada, 

reduzida. Os exemplos apresentados, retirados de um estudo internacional, permitiam 

fazer uma comparação entre os resultados da EDP e os das empresas internacionais. 

Foi isso que foi feito durante a formação das chefias, começando por apresentar apenas 

os resultados na EDP. Verificou-se que “pôr os interesses pessoais à frente dos da 

Empresa” era o aspeto com mais alta probabilidade de ocorrência, provocando 

necessariamente discussão entre e com os formandos. 
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De seguida foram mostrados os resultados comparativos e constatado que, apesar de 

classificados em escalas de importância diferentes, os três primeiros aspetos eram 

comuns: “pôr os interesses pessoais à frente da empresa, abuso de poder, mentir aos 

colaboradores”. Constatou-se também que eram em maior número os aspetos 

classificados com reduzida probabilidade de ocorrência na EDP denotando uma 

perceção mais positiva do clima ético: dez dos dezassete, contrastando com os seis das 

empresas internacionais. 

Analisando as respostas de Q2 sobre a importância dos resultados do inquérito interno e 

da comparação com inquéritos internacionais (ver figura 26) conclui-se que os dados 

internos foram mais valorizados do que a comparação apesar de, na opinião de alguns, a 

comparação com inquéritos internacionais ter permitido, de alguma forma, relativizar a 

importância das respostas “menos positivas” dos colaboradores da EDP. 

 

“A possibilidade de comparar os nossos resultados com os resultados de outras empresas era 

importante, para sabermos como estávamos.” (E12) 

“As vezes, podemos não ter a noção de quantas vezes os nossos colegas podem ser 

confrontados com estas questões.” (E45) 

“Não se teria conseguido atingir os objetivos sem isso [a comparação].” (E31) 

“Podia-se fazer a formação sem o depoimento do PCAE. Mas a formação em si era isso, os 

resultados do inquérito e a comparação, era o core, o núcleo da formação. O Dr. Mexia foi a 

cereja em cima do bolo.” (E35)  

Figura 26 | Q2: avaliação da importância dos resultados internos versus comparação com inquéritos internacionais 

(EDP, com a colaboração da autora) 
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Também é importante [a comparação], mas não me parece tão importante quanto os dados 

internos.” (E45) 

“Foi importante e foi tranquilizante. Se calhar o que se passa aqui é o que se passa em outros 

sítios.” (E21) 

“Funcionava como um alívio para as chefias saber que no mundo ‘os objetivos’ também são o 

principal motivo de concessões éticas. Se não houvesse a comparação internacional, para as 

chefias era mais complicado, não tenho dúvidas nenhumas. Por ex., a questão de mentir às 

pessoas, se não fosse contextualizada numa perspetiva internacional, daria a perceção de que 

era a EDP em particular que mentia, e logo, concretamente, a chefia que estava em sala” (E12)  

A escolha dos resultados a comparar, nomeadamente o tipo e a dimensão das empresas, 

e as diferentes visões dos entrevistados foram comentadas pela equipa externa que 

sugere mesmo que uma “pista para o futuro” poderá ser contrastar os resultados da EDP 

com empresas com uma forte cultura ética e não com empresas em geral, como foi 

conduzido. 

“Pensamos que as reações poderiam ter sido diferentes se, em vez de termos comparado os 

resultados da EDP com os da generalidade das empresas mundiais, os tivéssemos comparado 

com as melhores empresas, com as empresas com uma forte cultura ética. A ideia da 

relativização teria desaparecido e ficaria a ideia de uma meta. Por outro lado, ter adotado essa 

estratégia também poderia ter tido como efeito culpabilizar as pessoas e criar resistência uma 

vez que a EDP, efetivamente, e de uma forma geral, é uma empresa que parece ter uma cultura 

ética saudável. Poderá ser uma pista para futuro.” (Visão da equipa externa) 

A visão da equipa externa é um contraponto da “retrospeção efetuada, das conexões 

com experiências passadas” e do diálogo entre colegas mas também uma pista para 

“assunções sobre o futuro, da articulação sincronizada entre a ação e os projetos que se 

tornam cada vez mais claros à medida que se desenvolvem” (Weick et al., 2005). 

Estes resultados foram igualmente aproveitados para reforçar o tema “ética formal e 

informal”. A propósito dos dezassete exemplos foi ainda apresentado um “exercício” no 

qual se tentava classificar cada uma das concessões éticas de acordo com a capacidade 

de controlo da organização. 
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Se ao nível de aspetos como o “favorecimento no processo de recrutamento” ou o 

“suborno” é possível criar mecanismos para os evitar (como existia já na EDP), tal 

revela-se muito mais difícil quando se trata de tentar inibir um comportamento como 

“mentir aos colaboradores”. Esta ideia da (in)capacidade de controlo da organização 

relativamente a alguns tipos de más práticas éticas reforçava a mensagem de que “o 

documento ético por si só não pode criar um clima ético. A ética é feita todos os dias 

tem de haver uma interação contínua entre os sistemas formal e informal” (EDP, slides). 

Mumford et al (2008) sublinham três aspetos que sugerem a importância de desenvolver 

processos de sensemaking para compreender a construção das decisões éticas. 

1) “Primeiro, se a situação de decisão não é reconhecida como tendo implicações éticas, 

não serão invocadas as normas éticas” (p. 317). Daí a necessidade que se terem 

identificado más práticas éticas “inconscientes”, nomeadamente algumas “pequenas” 

questões que muito raramente são discutidas, como algumas das situações do filme. 

2) “Em segundo lugar, as decisões a tomar, incluindo as decisões éticas, raramente são 

de um simples “sim” ou “não”. Em vez disso, a maioria das situações éticas relevantes 

permite uma variedade de ações alternativas. Nestas condições, os modelos mentais 

utilizados para formular alternativas de decisão podem ter um impacto substancial sobre 

a subsequente tomada de decisão ética.” (p. 317). Daí a necessidade de se ter aludido 

aos cinzentos (actividade teste ético/não ético) para reforçar a ideia de que as situações 

não são de um simples “sim” ou “não”, bem como de se ter aflorado um racional com 

possíveis formas de resolver os dilemas: tentar eliminar o conflito; decidir o que é mais 

“correto” usando eventualmente um teste para decisões éticas, com questões de nível 

legal, empresarial e individual; e, se necessário, procurar ajuda. 

3) Em terceiro lugar, “a seleção de uma ação ou tomada de uma decisão, vai depender 

das estimativas ou previsões que as pessoas fazem em relação aos possíveis resultados 

para si, para os outros e para o seu trabalho. Estas previsões, no entanto, dependerãoda 

construção de sentido e do modelo mental aplicado, como uma base para essas 

previsões” (p. 317). Daí a necessidade de se ter apresentado um quadro mental para que 

se possam identificar, no futuro, potenciais implicações na tomada de decisão nas três 

dimensões: espaço, tempo e tipo de consequências. 
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Um processo de sensemaking desenvolve-se quando se é confrontado com algo 

inesperado, quando se é “forçado” a parar para pensar. Os formandos foram forçados a 

pensar: a reflexão sobre os desvios éticos com maior probabilidade de ocorrência na 

EDP, contrastados com o de outras empresas internacionais, e o reconhecimento da 

possibilidade de existência de mecanismos preventivos no desenvolvimento de 

ambientes/circunstâncias menos propícios ao surgimento de dilemas éticos permitiriam 

que as chefias pudessem fazer previsões das consequências “para si, para os outros e 

para o seu trabalho” sempre que (ou pelo menos às vezes) tomassem decisões, sempre 

que agissem. Agir-se tendo em conta “que os outros fazem o mesmo” já seria no futuro, 

no mínimo, um ato “consciente”. 

Ao atribuir racionalmente um conjunto de características a um fluxo de circunstâncias 

em curso, antes da ação, está-se a iniciar sensemaking. E o que é central na ação é a 

interpretação que cada um faz de um determinado fluxo de circunstâncias e de um 

evento para, posteriormente, escolher (Weick, 1995).  

As chefias já haviam sido confrontadas com “assuntos ambíguos”, já se haviam criados 

momentos que forçavam a reflexão e já haviam tomado (ou reforçado) consciência de 

muitos assuntos sobre ética: existência de zonas cinzentas; concessão de pequenas 

questões éticas inconscientes; possibilidade de evitar dilemas. Também já estavam mais 

conscientes sobre a probabilidade de ocorrência de alguns desvios éticos na EDP. 

Tal como em cada um dos tópicos anteriores da sessão também este potenciou eventos, 

processo e resultados de sensemaking. Este era um momento onde se confrontava as 

chefias com a (in)capacidade de controlo da organização relativamente a alguns tipos de 

más práticas éticas. Foi por isso, parece, mais um processo de sensemaking para os 

formandos, que poderia adicionalmente despoletar outros processos no futuro. 

Este final de tópico era mais um momento em que os formandos se poderiam perguntar: 

“e agora?”. E a resposta era dada explicitamente pelas formadoras, quer a pergunta 

tivesse sido colocada ou não: “Vão ficar a conhecer de seguida, em detalhe, o processo 

ético da EDP e os mecanismos que já foram criados para vos apoiar”. 
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O processo ético na EDP 

Até este momento os conteúdos da formação tinham incidido sobre o sistema informal e 

o reconhecimento da incapacidade de controlo da organização relativamente a alguns 

assuntos, mas havia questões que eram passíveis de controlo. Agora ter-se-ia que 

apresentar o sistema formal, já que se havia reforçado a necessidade de formalizar a 

ética e de existir consistência entre os dois sistemas. Ter-se-ia que induzir novos 

processo de sensemaking já não sobre as (más) práticas éticas na EDP mas agora sobre 

o processo de gestão das reclamações na EDP. 

O tópico 3 - O processo ético na EDP - tinha início com uma caracterização do que 

poderia ser considerado um processo de gestão da ética, de um ponto de visto amplo, 

mais teórico. Pretendia-se transmitir a ideia de que é algo em aberto e que os elementos 

que seriam apresentados de seguida - o código, o comité, o provedor e o regulamento - 

não esgotavam, de todo, o que poderia ser feito para reforçar uma cultura ética dentro da 

organização. 

Apresentava-se um esquema (ver figura 27) com diferentes elementos de um processo 

ético separado entre “alvo individual” e “alvo coletivo” e, depois, um “exercício” em 

que se identificava o que já tinha sido feito na EDP e o que poderia ainda vir a ser feito, 

por exemplo, a inclusão da ética na avaliação de desempenho e no recrutamento. Era 

salientado que, se havia aspetos que se podiam equacionar virem a estar em breve 

finalizados, como por exemplo o relatório do provedor (que, na altura ainda não tinha 

sido divulgado), outros havia, como a exemplaridade, que estariam sempre em 

desenvolvimento, sem nunca se poder dizer que estavam concluídos. 

Ficava assim explicitado que o código é apenas um elemento dum amplo processo de 

gestão da ética e que implementá-lo estava a ser encarado na EDP como um processo 

em construção e não como como um projeto com um início e um fim. Estava-se a 

“informar” e a “explicar” (como sugere a figura 27) para que as pessoas pudessem 

convictamente “aderir”, mas ficava bem claro que era também preciso “agir” e “medir” 

continuamente, demonstrando a necessidade de intervir quer no sistema formal quer no 

informal.  
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Figura 27 | Elementos de um processo ético (com a colaboração da autora) 

Seguidamente era apresentado o processo ético na EDP, com um esquema da evolução 

das datas marcantes e divulgados os resultados de Q1 relativos a questões sobre o 

conhecimento do código, os seus efeitos e as consequências do seu não cumprimento.  

Recordaram-se não só o processo de divulgação do 

código e as formas de comprometimento quer junto dos 

colaboradores quer junto dos fornecedores, mas 

apresentava-se também a sua nova imagem: um layout 

(figura 28) e uma nova mensagem de abertura, do atual 

PCAE. Por vezes, alguns formandos, que tinham trazido 

para a formação o código “antigo”, exibiam-no “com 

orgulho”. Nesta altura, era dito que a EDP tinha 

considerado importante colmatar uma falha sobre boas 

práticas na implementação de códigos de ética: garantir que “a empresa deve facultar 

informação suficiente para que às pessoas não restem dúvidas interpretativas” (Rego, et 

al., 2006), sobretudo numa altura em que pede às suas chefias que formem os 

colaboradores sobre esta temática.  

Figura 28 | Imagem da capa do 

Código de Ética EDP (EDP) 
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Explicava-se sucintamente que havia sido criado um 

grupo de trabalho para elaborar um “entendimento 

corporativo” do código e entregava-se a cada chefia, em 

papel, o guia (capa do guia na figura 29) que tinha como 

objetivos clarificar o sentido de cada ponto, ajudar a 

responder a eventuais perguntas e dar apoio na formação 

das equipas. Este era um documento de trabalho, não 

fechado, que continha apenas a opinião de algumas 

chefias, e por isso apelava-se ao envio de outras 

“soluções” a fim de serem reanalisadas pelo grupo de 

trabalho alargado (equipa interna, externa e grupo de acompanhamento). Quando em 

sala, estava alguém daquele grupo de acompanhamento aproveitava-se para o referir, 

pedia-se mesmo às vezes para comentarem sinteticamente o processo. Quando não 

estava ninguém reforçava-se o papel desse grupo e apelava-se ao contributo de todos 

para que este fosse um “entendimento corporativo” o mais alargado possível. 

Após a análise superficial do guia era lançada uma nova atividade: análise de dois dos 

cerca de 20 mini-casos aí incluídos, apresentados na figura 30. Era uma das atividades 

mais marcantes: perguntava-se “No espírito do código qual a resposta a estas 

perguntas?”. E eram perguntas que qualquer colaborador (ou chefia) poderia fazer em 

qualquer momento. Estavam em salas só chefias e todos teriam que ser capazes de dar 

uma resposta. Afinal eles (chefias) eram uma enorme fonte de influência… 

 

Figura 30 | Atividade mini-casos (EDP, com a colaboração da autora) 

Figura 29 | Imagem da capa do 

guia de exploração do código (EDP) 
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A “resposta corporativa”, a “solução”, só era apresentada após discussão em sala das 

opiniões dos presentes, muitas vezes divergentes e mesmo as “soluções” não eram por 

vezes consensuais: no Caso 1 reforçava-se a interligação com outro ponto do código 

(pressão das chefias sobre os colaboradores); no Caso 2, era sempre lida a explicação do 

entendimento corporativo de assédio moral para que os formandos tivessem uma visão 

mais precisa do que se estava a falar. 

Com esta atividade pretendia-se reconhecer a utilidade do código para responder a 

situações do quotidiano. Por outro lado, pretendia-se que ficasse espelhada a utilidade 

do guia e o esforço que a empresa tinha feito para confortar (e formar) as chefias. 

“O guia interpretativo ajudou-me. Tem os princípios e um texto que ajuda a melhorar a 

interpretação de cada frase.” (E35) 

“Aquele documento [guia] foi um apoio, foi muito importante.” (E111) 

O guia havia sido um profundo exercício de hermenêutica efetuado pela equipa alargada 

tendo como objetivo a partilha de experiências e de significados. Embora as pessoas não 

partilhem significados partilham experiências e essa partilha de experiências pode ser 

feita retrospetivamente por significados equivalentes (Weick, 1995). Por isso era 

importante analisar casos ajustados às experiências. Na formação das chefias, os dois 

mini-casos apresentados foram os mesmos em todas as sessões. No desdobramento, os 

três mini-casos seriam escolhidos, de entre os disponíveis, por cada formador (chefia) 

tendo em conta as características da sua equipa. 

“Quando selecionei para a minha formação, escolhi os que melhor se ajustavam; não tive 

dificuldade em encontrar três casos que se ajustavam ao meu departamento.” (E43) 

“As pessoas fizeram perguntas sobre casos concretos da EDP, o que aliás tinha sido induzido 

por nós através da escolha dos casos. Foi a situação em que se colocaram mais exemplos do 

nosso dia-a-dia.” (E42) 

A atividade dos mini-casos, como suporte da formação, foi o segundo tópico melhor 

avaliado, reforçando a valorização de casos práticos, referidos pela generalidade dos 

colaboradores como um aspeto essencial de próximas ações que viessem a ser 

desenvolvidas neste âmbito. 
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Como se constata na figura 31 mais de metade considerou a discussão proporcionada 

pela atividade dos minicasos com importância alta. 

 

Figura 31 | Q2: avaliação dos mini-casos (EDP, com a colaboração da autora) 

O guia bem como os “dilemas” utilizados na formação não foram temas incluídos no 

segundo questionário, uma vez que apenas as chefias tinham tido acesso a eles e Q2 

abrangia todos os colaboradores. De qualquer forma, foram feitas perguntas relativas a 

ambos os suportes, nas entrevistas realizadas
3
. 

Em relação ao guia, embora a maioria tenha admitido não o ter voltado a ler depois da 

formação, algumas chefias referiram tê-lo utilizado para preparar as suas sessões. 

 “Teve muita utilidade para os formadores. Tinha respostas… Por ser algo que tira as dúvidas, 

acho muito interessante.” (E45) 

“Utilizei o documento explicativo para preparar a sessão.” (E42) 

 “Li-o sobretudo para estar mais à vontade caso me fizessem alguma pergunta.” (E61) 

Depois de entregue o guia e da atividade dos mini-casos era apresentado o processo de 

reclamações éticas e, naturalmente, o regulamento do código. 

                                                           

3
 A atividade dos dilemas, apesar de ter gerado acesa discussão durante a formação, foi um suporte pouco 

recordado pela maioria das chefias entrevistadas, passados oito meses (aquando das entrevistas). 
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Para que ficasse claro, e ninguém tivesse dúvidas sobre como se fazia uma reclamação, 

apresentava-se um esquema elaborado a partir do regulamento, onde, passo a passo, se 

descrevia (e discutia) o processo, desde a “identificação de uma alegada infração ao 

código” até à sua resolução pelo comité de ética, passando naturalmente pelo papel do 

provedor que “mantém sigilo durante todo o processo desde que tal não prejudique a 

investigação”. Muitas vezes eram antecipadas perguntas pelos formandos (antes da 

apresentação do passo seguinte) o que denotava curiosidade e naturalmente 

desconhecimento. Afinal o regulamento tinha sido publicado há pouco tempo e sabia-se 

(pelas repostas a Q1) que era muito pouco conhecido.  

Apresentava-se de seguida o próprio provedor e as suas competências “formais”, mas 

também o seu curriculum, um depoimento gravado e o relatório de atividades, com um 

balanço do seu primeiro ano de mandato. De referir que o slide que continha os dados 

deste relatório foi um dos suportes que foi tendo alterações ao longo da formação. 

No início, em novembro de 2009 apenas era referida a existência dos processos 

pendentes e os respetivos temas. Nas últimas sessões (março de 2010) já eram 

disponibilizados dados relativos à caracterização das reclamações, número de casos com 

resolução final ou extintos, bem como uma caracterização relativa aos reclamantes. 

Estas alterações foram fruto de duas situações; por um lado, do facto do cargo de 

provedor ser recente e, por isso, não haver ainda relatório de atividades, à data; por 

outro lado, de alguma indecisão sobre a informação a transmitir, uma vez que, havendo 

poucos casos registados, havia o risco de serem reconhecidos se fosse transmitida 

“demasiada” informação. Havia que ser transparente mas simultaneamente prudente, 

para que a confidencialidade fosse acautelada. 

O depoimento do provedor foi muito valorizado, permitiu que a figura que apenas 

conheciam de nome “passasse a ter um rosto” (E11) e contribuiu claramente para 

reforçar a confiança no processo de reclamação. 

“Para mim até acabou por ser mais relevante. Toda a gente sabe quem é o PCAE. O do 

provedor foi muito importante porque as pessoas não faziam ideia de que existia.” (E31) 

 “Achei interessante porque pela primeira vez ficámos a saber quem era, como fala.” (E54) 
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 “Ver a cara e ver aquela maneira de ele se expor e expor a coisa foi muito convincente. (E12) 

Houve também quem não tivesse valorizado o depoimento do provedor, dado que não 

era “assim tão importante”. Importante sim, era conhecer o processo de reclamação. 

“Parece-me um discurso correto tendo em conta a posição onde está. Mas não foi nada que 

suscitasse grande admiração. No mesmo plano de igualdade que PCAE. Não achava assim tão 

importante, desde que conhecesse o processo. O que ele disse foi inócuo para mim.” (E34) 

O relatório do provedor, apesar de ter sido valorizado, foi um dos suportes avaliados 

menos vezes com importância “alta”: os colaboradores esperavam mais, em particular 

ver resultados concretos. Este foi um dos instrumentos que mais se transformou nos 

anos seguintes, como se verificará no Capítulo 9. 

“… os resultados, na prática, não serviam para tirar conclusões com algum significado, na 

minha opinião. Deveria arranjar-se uma classificação por nível de gravidade: baixa, média ou 

alta. Ou seja, nós deveríamos saber se tudo o que ele recebeu foi ou não apenas casos 

irrelevantes.” (E16) 

No entanto, para muitos dos entrevistados, conscientes do pouco tempo de existência 

deste mecanismo, o relatório de atividades do provedor foi percecionado como algo que 

dava mais confiança no processo. Houve uma noção clara da necessidade de prudência 

no que era relatado, principalmente por haver poucos casos e, por isso, poderem ser 

facilmente detetáveis. 

 “Eventualmente, os relatórios do provedor acabam por não ter tanta clareza quanto alguns 

poderiam querer, mas há que garantir o sigilo.” (E37) 

“Senti que as pessoas esperam mais, mas que, por outro lado, não esperavam tanto.” (E12) 

“Há que distinguir indicadores de qualidade e de quantidade. Os resultados têm de ser 

cuidadosamente analisados e tem de se ter muito cuidado na comunicação. Não se pode 

descrever as situações pois há que garantir sigilo, isto sim, é o mais importante! (E37) 

“Não creio que internamente isso seja um problema, as pessoas estão habituadas a ver isso 

como um processo de melhoria. Trimestralmente na intranet, quando divulgarmos o nosso 

relatório de sustentabilidade, os relatórios do provedor também vão para lá.” (Diretor da DSA) 
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Contudo, foi ainda referida a necessidade de uma continuidade na divulgação dos 

dados, uma maior clareza e sobretudo uma maior acessibilidade. 

“Sim, mas as pessoas não vão procurar lá [relatórios trimestrais de sustentabilidade]; devia 

estar mais acessível.” (E11) 

“Tem de ser comunicado na intranet, na revista. E depois as pessoas saberem os resultados dos 

casos concretos, seja poucos ou muitos, de uma queixa ao provedor. É importante que as 

pessoas saibam os resultados, não é só números. É dar as consequências concretas.” (E114) 

As “razões para não denunciar uma má conduta” foi o último assunto abordado. 

Comentaram-se os resultados de Q1 a partir da hierarquização de um conjunto de razões 

identificadas num estudo internacional: “não acreditar que medidas corretivas sejam 

aplicadas”, “não há nenhuma razão válida para não denunciar uma má conduta”, “receio 

de vingança ou represália do chefe ou do administração”, “medo de não ser considerado 

um bom elemento da equipa”, “não acreditar que a empresa mantenha a denúncia em 

sigilo” e “ninguém dá importância à ética empresarial”. 

Estando o puzzle concluído - código, regulamento e canal que garantia anonimato e não 

retaliação - esperava-se que todos passassem a dizer: “Não há nenhuma razão para não 

denunciar uma má conduta”. Com formação a todas as chefias e com as sessões de 

desdobramento, não haveria certamente razões para, de futuro, não se reclamar de uma 

eventual infração, quer à letra quer ao espírito do código.  

Aproveitava-se, em regra, este momento para chamar a atenção da utilização sistemática 

da expressão “reclamação” em detrimento da expressão “denúncia”. Esta seria 

gradualmente abandonada para que fosse eliminada a conotação negativa que lhe é 

normalmente associada. Qualquer pessoa tem o direito e o dever de reclamar sempre 

que algo não está (ou parece não estar) de acordo com a letra e o espírito do seu código.   

Tal como em cada um dos anteriores, também este tópico – O processo ético na EDP – 

potenciou eventos, processos e resultados sensemaking. Permitiu que os formandos 

tivessem ficado mais conscientes que não haveria razões para não se reclamar de uma 

potencial má conduta ética e que tivessem ficado cientes que a EDP possuía um 

processo da gestão da ética e não apenas um código. 
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Nesta altura da formação fazia-se uma avaliação oral da sessão. A ansiedade de alguns 

era visível quando as formadoras diziam “agora vão fazer igual ao que nós acabámos de 

fazer”. Esta avaliação oral foi muito diferente de sessão para sessão: numas havia de 

imediato muitos comentários, em regra para dizer que as expetativas iniciais tinham 

sido largamente superadas, apesar de alguns fazerem também comentários menos 

positivos; noutras sessões eram mais comedidos mas verbalizavam de imediato dúvidas 

sobre o que se iria passar no desdobramento; noutras ainda, e por falta de tempo, não 

era grandemente estimulado o pedido de avaliação, aludindo-se antes à necessidade de 

avaliação formal no final da sessão.  

No entanto, em todas as sessões as chefias manifestavam curiosidade sobre a mecânica 

e o conteúdo do desdobramento. Ter que fazer o desdobramento de formação era agora 

uma realidade. Este era definitivamente um momento em que tinham que se questionar 

“e agora?”. 

Formação de formadores 

Esta última hora de sessão tinha como objetivo capacitar as chefias para a formação dos 

colaboradores. Era necessário dar a conhecer a mecânica do processo de 

desdobramento, informar acerca dos documentos a serem disponibilizados numa 

plataforma criada especificamente para este efeito e apresentar os slides a ser utilizados 

nessas sessões. Foram ainda feitas recomendações genéricas e específicas sobre as 

melhores atitudes enquanto formadores e enquanto chefias, que tinham como objetivo 

sossegar as chefias/formadores quanto ao eventual desconforto que estivessem a sentir 

nesse momento.  

O processo de desdobramento ocorreria no fim de todas as chefias terem recebido 

formação e seria agendado por cada chefia, numa qualquer data mais conveniente, mas 

necesariamente até julho de 2010. As sessões, de no mínimo duas horas, tinham duração 

flexível pois o número de pessoas por grupo seria variável e iam de ser ministradas pela 

chefia aos seus colaboradores diretos. Cada grupo teria um acompanhamento de chefia 

de topo e, eventualmente, a participação em algumas sessões do provedor de ética. 
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Sabia-se da complexidade do desdobramento e nesta altura muitos testemunhavam essa 

diversidade, referindo a sua especificidade: havia equipas muito pequenas e outras 

muito grandes, desde 3 elementos a 100 elementos; havia equipas em edifícios centrais, 

outras a trabalhar em barragens; havia equipas a trabalhar 24 horas por dia / 7 dias por 

semana, outras que tinham um horário de atendimento aos clientes para cumprir; havia 

equipas que estavam concentradas num único local, outras equipas dispersas por várias 

localidades; havia chefias que iam concentrar a equipa numa única sessão e outras que 

teriam que fragmentar a equipa e agendar mais do que uma sessão. Enfim a diversidade 

era tão grande que teria que se garantir flexibilidade na composição e duração da 

formação de desdobramento. 

Por isso, foram criadas apenas duas regras que tinham que ser absolutamente 

respeitadas no agendamento das sessões desdobramento: todas as equipas teriam que ser 

formadas pela sua chefia direta e tinha que estar sempre em sala uma outra chefia (de 

acompanhamento). Havia que ter em conta o translator e as especificidades locais, só 

bem conhecidas pelas chefias diretas. 

A formação consistiria de uma versão reduzida e adaptada dos conteúdos então 

circulados. Tinha sido criada uma plataforma online de apoio à formação, agrupada em 

quatro áreas fundamentais: “Formação das Chefias”, com os suportes utilizados nesta 

formação; “Formação dos Colaboradores”, com informações, tutorais e outros materiais 

de apoio às sessões de formação dadas pelas chefias aos seus colaboradores; “Perguntas 

e Respostas”, onde poderiam colocar questões sobre as formações a dar; “Dicas e 

Sugestões”, para os outros colegas, a partir da própria experiência ou conhecimento de 

cada um (EDP, slides). 

Nesta altura muitos dos formandos ainda manifestavam o seu desconforto - em 

múltiplas dimensões - mas ficavam mais tranquilos nomeadamente com a apresentação 

detalhada do guião da formação. Este guião de apoio aos formadores, a ser utilizado na 

planificação e preparação das sessões, era muito minucioso, apresentava as principais 

mensagens chave, os tempos médios em cada slide, anotações sobre os exercícios, 

enfim, orientava-os passo a passo sobre a sessão que teriam que conduzir. 
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Os que aparentemente estavam mais descansados - as chefias mais seniores cujas 

equipas eram constituídas também por chefias – só começavam a fazer perguntas 

quando se apercebiam que, afinal, também teriam que participar no desdobramento: iam 

ser as chefias de acompanhamento. Era esse o papel que lhes tinha sido atribuído; tinha-

-lhes sido outorgado também um plano de ação; também eles estavam a ser preparados 

para a ação. Adicionalmente, era-lhes dito que iriam ter uma pequena sessão específica, 

para alinhamento de expectativas, imediatamente antes de se iniciar o desdobramento, 

que só ocorreria depois de todas as chefias terem recebido formação. Estavam a ser 

preparados para a auto-reflexão, “e agora?”. 

Estava-se a provocar a irreversibilidade, ao tentar assegurar-se que as entidades 

participantes - chefias de todos os níveis hierárquicos - viessem a ser “fiéis à nova 

identidade”; estava-se a “estabilizar identidades”, a clarificar papéis, a tentar que, pelo 

menos as chefias, se “desligassem de eventuais relações concorrentes”. 

Tal como em cada um dos tópicos anteriores, também este tópico final – Formação de 

formadores – potenciava eventos, processos e resultados de sensemaking, permitia que 

as pessoas se confrontassem com algo que eventualmente não estavam à espera, apesar 

de explícito na convocatória da formação, tomando consciência de que todas as equipas 

teriam que ser formadas pela sua chefia direta que seria acompanhada por outra chefia 

sénior. Permitiu que as chefias se tivessem capacitado para dar formação às suas 

equipas e foi por isso um despoletador de mais processos de sensemaking. 

Este foi um evento ambíguo onde se registou a possibilidade da ocorrência de múltiplos 

eventos, processos e resultados de sensemaking planeados e não planeados. 

Forçou-se a interrupção das atividades do quotidiano de todas as chefias para se refletir 

sobre o processo de gestão da ética na e da EDP e isso só por si constituía-se como um 

grande evento planeado, digno de ser assinalado como despoletador de sensemaking. 

Mas os aparentemente bons resultados percecionados pela equipa levaram a que se 

quisesse tentar perceber se tinha havido efetivamente mudanças (nas pessoas e nos 

processos), se a formação tinha tido consequências. 
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Este relato, “valorizando a pequenez que não é a insignificância” (Weick, 1995), 

permite testemunhar que momentos breves (cerca de quatro horas e meia) podem ter 

grandes consequências e por isso se tentou compreender se os participantes procuraram 

por sentido, se se contentaram com a plausibilidade e se seguiram em frente. Há a 

convicção de que estes momentos afetam a forma de transformar ações em hábitos, o 

controlo de fluxos de circunstâncias, a ativação de objetos e a forma de criar 

precedentes (Weick, 1995). 

E as chefias tinham que seguir em frente, nomeadamente para fazerem o desdobramento 

às suas equipas. E por isso houve que planear a indução de potenciais eventos, 

processos e resultados sensemaking para o desdobramento. De seguida relatam-se as 

suas especificidades. 

b) A (trans)formação dos colaboradores através das suas chefias 

O desdobramento abrangeu cerca de 6.000 colaboradores em Portugal. Ocorreu depois 

de todas as chefias terem sido formadas e durante um período de tempo 

substancialmente inferior: junho e julho. Em setembro ainda decorreram algumas ações 

pontuais que, por motivos excecionais, não puderam ocorrer antes das férias de verão. 

A investigadora não presenciou qualquer sessão do desdobramento, nem sequer as 

respetivas sessões piloto, porque a equipa considerou que a presença das formadoras 

poderia afetar a dinâmica das sessões. Por isso, e tendo em conta que os conteúdos não 

foram muito diferentes entre a formação das chefias e a das suas equipas, relata-se agora 

apenas a mecânica e as especificidades do desdobramento, organizadas pelas seguintes 

dimensões: as diferenças entre a formação das chefias e a dos colaboradores; as chefias 

enquanto formadores; as chefias de acompanhamento; as chefias enquanto formadores 

vistas pelas suas equipas; e o caso específico da EDP Gás. 

“Um fator de sucesso foi dar alguma liberdade para que as estruturas, de acordo com as suas 

dimensões, responsabilizando as chefias, montassem a desmultiplicação.” (E19) 

“Ganhou muito ter sido dada pelas hierarquias, é mais próximo das pessoas. Eu estou a dar 

formação e está a haver um julgamento, e isso ajuda a criar liderança.” (E36) 

“O que correu melhor foi a disponibilidade das chefias para serem formadores.” (E111) 
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Diferenças entre formação de chefias e de colaboradores  

As sessões de desdobramento estavam pensadas para terem entre duas horas e meia a 

três horas, pelo que alguns temas foram tratados com menos profundidade.  

A primeira grande diferença decorria do facto de o formador ser, agora, a própria chefia 

e, portanto, não se aplicava a regra da formação das chefias, de “descontextualizar”: os 

colaboradores deveriam sentir-se à vontade para falar de casos concretos. Esta era, 

portanto, uma situação diferente a ter em conta e por isso, as chefias, teriam de estar 

preparadas para lidar com ela. 

A entrega do código nas sessões de desdobramento substituía a entrega efetuada nas 

sessões das chefias do “Guia de exploração do Código de Ética”. A nova versão do 

código seria entregue em mãos pela chefia ao colaborador direto e isso continha uma 

carga emocional forte, dando um cariz de comprometimento a cada uma das chefias. 

Estava-se a tentar que, pelo menos as chefias, se desligassem de eventuais relações 

concorrentes, que sentissem convictamente que tinham que dar o exemplo. 

Para que fosse reconhecida a utilidade do código, foram apresentadas para cada um dos 

seus tópicos perguntas simples como: “Existe alguma regra relativa ao trabalho com 

familiares?”, “Posso acumular outra atividade profissional com a que exerço aqui?”. Se 

tivessem dúvidas sobre aspetos como estes, deveriam procurar respostas em “Conduta 

no ambiente de trabalho” (EDP, slides). 

Efetivamente, no dia-a-dia, quando uma pessoa enfrenta qualquer coisa ininteligível, 

tenderá a perguntar-se "que história é esta?". Esta pergunta, como já referido, tem a 

força de trazer um evento à existência, algo passa a ser realidade: “um código de ética? 

O que é isso? para que serve?”: o código passa assim a existir, passa a ser um evento. 

De seguida, quando essa pessoa quer partir para a ação, pergunta-se: “e agora, o que é 

que eu tenho que fazer?" Pretendia-se que as pessoas quisessem posteriormente 

consultar o código. Esta questão adicional tem a força de trazer significado à existência, 

o que denota que a pessoa espera algo de suficientemente estável para que possa 

(continuar a) agir no futuro. “o que vou eu fazer agora com este código? quando o vou 

utilizar?” Com esta atividade pretendia-se induzir este tipo de auto-reflexão. 
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Cada chefia já se teria questionado com questões como: “O que vou dizer / fazer quando 

me perguntarem algo sobre o código?” E as chefias já teriam respostas para estas 

perguntas, aliás estavam agora a colocar em prática essas respostas. Antes de decidirem 

o que iam fazer com o código, já o tinham (supostamente) interpretado, clarificado e 

atribuido uma qualidade durante a formação prévia. Enfim, já tinham (supostamente) 

compreendido se estavam ou não alinhadas com o seu conteúdo, dado um sentido e 

passado por eventos, processos e resultados sensemaking. Pretendia-se que cada chefia 

fosse capaz de fazer o mesmo com as suas equipas, mas agora teria que ser vista 

adicionalmente como um exemplo a seguir.    

A última grande diferença verificava-se na atividade dos mini-casos. Na formação de 

chefias tinham sido selecionados dois mini-casos de entre os 20 disponíveis, iguais para 

todas as sessões e portanto discutidos por todas as chefias. Aqui, o formador podia e 

devia escolher os três mini-casos que melhor se adequassem à sua equipa.  

“No nosso caso, a resposta formal [dos mini-casos escolhidos] suscitou algumas dúvidas, 

algum sururu… Uns concordariam mais, outros menos. Mas também foi interessante… 

Primeiro ter refletido e depois vir a resposta. Mas a resposta veio muito de imediato, não houve 

assim tanta reflexão como poderia ter havido.” (E34) 

As chefias foram “forçadas” a viver a experiência de serem deixadas num “imprevisível 

e desconhecido fluxo de circunstâncias em curso” (Weick, 1995) que poderia mesmo ter 

levado a “algum sururu” (E34). Já haviam sido germinadas interpretações plausíveis, 

escolhido as histórias mais relevantes (os mini-casos) e focado em processos de 

sensemaking. A ideia era agora permitir que as chefias pudessem induzir elas próprias 

eventos, processos e resultados sensemaking às suas equipas. 

As chefias enquanto formadores 

Sendo as chefias a mais importante fonte de orientação ética para os colaboradores, logo 

a seguir aos valores pessoais (resultados de Q1), considerou-se fundamental que fossem 

essas chefias a dar formação às suas equipas. Pretendia-se reforçar a sua implicação, 

responsabilização e liderança, e, simultaneamente, valorizar o tema junto dos 

colaboradores. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 268/476 

Esta não terá sido uma tarefa fácil para todos, uma vez que alguns estreavam-se a dar 

formação (e praticamente todos a dar formação em ética). Um dos aspetos tido em conta 

no desenho do desdobramento foi o facto de as chefias ao darem formação terem de 

falar abertamente de questões relacionadas com o contexto da EDP e terem de se sentir 

confortáveis e capazes de dar respostas adequadas. Foi essa a razão que esteve na 

origem da criação da figura de chefia de acompanhamento. 

“Tive receio por duas razões. Primeiro porque não gosto de me expor, nunca tinha dado 

formação. Comunicar é algo que me causa algum stress e depois tive receio de não conseguir 

transmitir bem. Depois, o meu receio era não ter percebido bem, mas como o guião estava bem 

estruturado, tirava as dúvidas. Ser o chefe e dar formação significa que tem de ser o chefe a 

dar o exemplo. O facto de as pessoas poderem falar abertamente e colocar as suas questões 

faz-me sentir uma grande responsabilidade.” (E53) 

Este é um tema especial, mas não me levantou receios. Senti sim, a necessidade de perceber, 

para poder transmitir, mas no guião estava tudo lá. Ganhou-se muito em ter sido dada pelas 

hierarquias; é mais próximo das pessoas. Eu estou a dar formação e está a haver um 

julgamento, e isso ajuda a criar liderança.” (E36)  

Foi ainda solicitado às chefias (enquanto formadores) que respondessem a um 

questionário: “Qual a avaliação global que faz desta ação de formação?”; “Qual o 

aspeto que considerou menos conseguido nesta sessão?”; “Registe as questões/ 

observações que considerou mais importantes.”; “Quais são para si, em termos de 

futuro, os pontos de melhoria?” (EDP). Das 212 respostas e de acordo com o relatório 

interno os aspetos de maior destaque foram “a importância que os casos práticos 

tiveram na disseminação dos valores e princípios associados ao código, bem como a 

disponibilização de uma plataforma de marcação/coordenação das sessões”. Dos 

aspetos menos conseguidos (113 respostas), destaca-se a duração das sessões, 

considerada reduzida, bem como a dificuldade em esclarecer algumas zonas cinzentas.  

Estas opiniões testemunham a importância da criação de fóruns de discussão, aqui sobre 

casos, escolhidos pelos próprios. Um dos aspetos menos conseguido – “esclarecer zonas 

cinzentas” – é em si, um assunto ambíguo, que provavelmente terá quer despoletar 

novos (e muitos) eventos, processos e resultados sensemaking ao longo do tempo que 

produzirão certamente esforços sensemaking influenciados por outros e novos fatores.  
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Chefias de acompanhamento 

A decisão de ser a chefia direta a dar formação teve como implicação a necessidade de 

lidar com a diversidade de chefias ao nível do conhecimento da organização, da 

maturidade em relação ao tema e também a experiência enquanto formadores. Como 

garantir que a mensagem seria uniforme? Como garantir que perguntas que 

eventualmente surgissem sobre o desempenho da EDP seriam respondidas de forma 

adequada? Foram duas das preocupações da equipa, que culminaram na criação da 

figura da chefia de acompanhamento. 

Depois de identificado o perfil - chefia de topo sem colaboradores diretos - e efetuada a 

correspondente seleção pelo departamento de RH, foram realizadas quatro sessões de 

preparação onde se fez o levantamento de potenciais questões e respetivas “melhores 

respostas”. Idealmente, cada chefia de acompanhamento deveria dar apoio a uma ou 

mais chefias, de unidades de negócio que não a sua ou, pelo menos, a chefias que não 

estivessem na sua linha hierárquica direta. 

Era este o papel (plano de ação) que lhes tinha sido atribuído: potenciar o alinhamento 

não só entre chefias mas também entre chefias e as suas equipas. Estas sessões 

preparavam as chefias de acompanhamento para a ação. Eram as respostas para as 

perguntas que se haviam colocado na última hora da sua sessão de formação. 

Sabia-se que o desdobramento potenciaria eventos sensemaking não planeados e havia 

que “controlar” o risco. As chefias séniores seriam os principais mediadores desses 

fóruns de discussão, necessariamente ambíguos. 

As chefias enquanto formadores vistas pelas suas equipas  

A avaliação feita pelos colaboradores à formação dada pelas suas chefias foi de uma 

forma geral bastante positiva, superior a 16 (numa escala de 0-20), aliás em linha com a 

avaliação global da formação. 

“Foi a primeira vez que a chefia deu formação a nível formal e acho que funcionou bem. As 

hierarquias tiveram um diálogo e uma conversa muito próxima.” (E62) 
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“Foi a primeira vez que eles deram formação, eles estavam a falar e sentia-se que estavam a 

apalpar terreno, não era uma coisa em que estivessem de corpo e alma, não era uma coisa em 

que estivessem muito à vontade. Aliás uma semana antes o meu chefe estava todo atarefado e 

via-se que se esforçava para transmitir uma imagem de confiança.” (E44) 

Houve naturalmente também quem tivesse considerasse contraproducente o facto de a 

formação ter sido dada pelas chefias. Era um risco que se sabia existir desde o início. 

Mas, tendo em conta o clima ético vivido na EDP, era um risco que valia a pena correr. 

“Acho que não devia ter sido dada pelo chefe. O facto de ser o chefe pode funcionar também 

como uma desvalorização da formação; as pessoas conhecem-no e passam a desvalorizar o 

tema. Uma figura externa teria sido melhor… Entende o que estou a dizer?” (E63 

“A chefia não é, de maneira nenhuma, o interlocutor adequado. Tendencialmente, acho que 

não.” (E114) 

Efetivamente as chefias seniores serviram não só como mediadores destes fóruns de 

discussão, necessariamente ambíguos, mas também para que a formação fosse 

valorizada e assinalada como um evento importante para a EDP, quer tivesse sido 

preparada com muito ou pouco “esforço” por cada uma das chefias (formadores). 

O caso da EDP Gás 

O processo de desdobramento na EDP Gás decorreu de forma diferente do das outras 

unidades de negócio pois tinha um contexto singular: a empresa surgiu em 2006, já 

depois de ter sido distribuído o código a todos os colaboradores, e era constituída em 

grande parte por elementos que tinham vindo de empresas de fora do Grupo EDP. 

Neste contexto, foi decidido que a formação, ainda que com os mesmos conteúdos, teria 

uma mecânica diferenciada, mais formal, que permitisse que a organização vivesse o 

processo em simultâneo. “A entrega do código era um gesto que devia ser visto como 

uma demonstração prática do envolvimento das chefias” (E45). Assim, e num mesmo 

dia em todo o país, os administradores entregaram formalmente o código às chefias, 

que, por sua vez, formaram de seguida as suas equipas.  
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“O grosso das pessoas nunca recebeu o código. Portanto, identificámos esta necessidade e 

aproveitámos para, de uma forma direta, mas também com algum formalismo, entregar o 

código. A sua entrega era um gesto que devia ser visto como uma demonstração prática do 

envolvimento das chefias. … Todos o ficaram a conhecer no mesmo dia.” (E45) 

“Foi muito simples, mas muito especial. Aquele foi o ‘dia da ética’! Começou com uma sessão 

às 10 da manhã onde estavam a administração e as chefias que tinham participado na 

formação. Estávamos todos de pé, à volta da mesa, falou-se sobre o código e a importância 

deste programa, as chefias receberam os seus códigos de ética e também os que iriam entregar 

às suas equipas. A lógica era: vamos fazer um briefing com o estado-maior, e agora os 

comandantes das diversas unidades levam as ordens e vão desempenhar a missão.” 

(Coordenador do programa)  

Este foi um exemplo da flexibilidade do programa, de como a apropriação local foi 

concebida através da introdução de uma mecânica de desdobramento diferente porque 

havia um contexto singular. 

No final da formação das chefias e destas às suas equipas tinha-se lido, escrito, 

conversado e editado abundantemente sobre ética empresarial e em particular sobre o 

código. Estas ações foram cruciais e serviram como meios de comunicação “através dos 

quais a mão invisível de instituições molda a conduta”. Estas “narrativas plausíveis”, 

“representações da realidade em curso”, preconizaram sensemaking organizacional 

porque este é acionado por um evento ambíguo que interrompe atividades em curso, 

“forçando” as pessoas retrospetivamente a fazer sentido dessa atividade interrompida a 

fim de restaurá-la. Estes eventos estimuladores podem surgir inesperadamente, ser 

planeados por outrém (pela organização) e ser estimulados individualmente (construídos 

pelos próprios para assinalar ou deixar de assinalar certas coisas) (Weick, 1995).  

Este foi um evento específico em que se criaram condições para que cada um pudesse 

dar a resposta à questão colocada no início da sessão: “qual o sentido de fazer formação 

em ética empresarial?”. Foi um grande evento planeado em que se propiciou a 

existência de vários processos de sensemaking para todos os níveis hierárquicos: para as 

chefias (enquanto formandos e formadores) e para as suas equipas, e adicionalmente 

para as chefias de topo (enquanto chefias de acompanhamento).  
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Da avaliação efetuada (que se descreve e discute depois de analisar a construção da 

formação) parece poder concluir-se que houve sincronia entre sense e ação, que a 

formação em ética empresarial fez sentido e que a mudança emergiu, pelo menos para 

alguns participantes. 

 7.2. A construção da formação 

Tal como efetuado no capítulo 6 identificam-se, nesta segunda parte, as problemáticas, 

os cenários, as formas de envolvimento, a distribuição de papéis e a mobilização dos 

actants durante a (trans)formação, quer das chefias quer das equipas. 

Para isso vai ser utilizada a mesma heurística: a) analisar como os actants identificaram 

e definiram outros actants bem como os seus respetivos interesses; b) identificar as 

tentativas dos actants iniciais em convencer outros que os interesses definidos para eles 

estavam em linha com os seus próprios interesses; c) como os papéis definidos para os 

actants estão relacionados entre si e como foram incentivados a adotá-los; d) como os 

actants iniciais garantiram que os porta-vozes aliados agissem de acordo com o 

estabelecido e se abstiveram de trair os seus interesses.  

Esta análise retrospetiva de cada um destes quatro momentos vai ser feita também quer 

para a formação das chefias quer para o desdobramento. 

a) Problematização na (trans)formação 

Tal como anteriormente explora-se agora a forma como os actants iniciais definiram as 

entidades e os interesses de outros actants, nomeadamente para i) identificar o(s) 

problema(s), ii) delinear um “cenário” e iii) identificar os actants relevantes. 

O cenário ideal global – todos os colaboradores confiarem no processo de gestão das 

reclamações éticas – só poderia ser alcançado se cada chefia pudesse dizer às suas 

equipas, olhos nos olhos, que se não confiassem no seu chefe direto (ele mesmo) para os 

ajudar a resolver questões do foro ético poderiam confiar no processo de reclamações, 

ou seja, poderiam e deveriam fazer “denúncias/reclamações”. 
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Não se pretendia de todo desautorizar as estruturas hierárquicas, bem pelo contrário, 

pretendia-se incentivar e reforçar as equipas e respetivas lideranças. Aliás enfatizava-se 

a possibilidade e mesmo vantagem de, sempre que possível, as questões de natureza 

ética serem tratadas diretamente com a hierarquia, antes de darem origem a uma 

reclamação ética. Por isso, garantir que não se deturpava a noção de “denúncias”, 

sobretudo em áreas diretamente relacionadas com pessoas (como avaliação de 

desempenho, assédio moral ou conciliação trabalho/família) era um enorme desafio. 

Tinha-se mesmo optado por utilizar a palavra “reclamação” em detrimento da expressão 

“denúncia” exatamente para retirar a eventual conotação negativa desta ação. A solução 

passava por conceber uma formação/reflexão para promover essa confiança recíproca. 

i e ii) Havia consciência que o cenário ideal da formação das chefias – cada chefia sair 

da sessão com vontade de refletir com a sua equipa sobre o processo ético – era muito 

ambicioso e por isso era necessário seduzir e surpreender, pela forma e pelo conteúdo. 

Os problemas para envolver e identificar os interesses das chefias eram diversificados: 

a) como ultrapassar a resistência generalizada à formação em ética?; 

b) como “tratar” as ausências à formação?; 

c) como agrupar e convocar as chefias, pois havia que formar desde diretores de topo 

a coordenadores de loja?; 

d) como manter o equilíbrio entre temas teóricos e práticos?; 

e) como manter o efeito surpresa entre sessões?; 

f) como capacitar cada chefia para ser formador da própria sua equipa?; 

g) como consciencializar os formandos para o duplo papel, de formador e formando?; 

h) como envolver as chefias de topo? 

Os principais problemas do desdobramento eram sobretudo relacionados com a 

mecânica de implementação. 

a) como lidar com a diversidade dos formadores (chefias)?; 

b) como lidar com a diversidade das equipas, nomeadamente, dimensão e local de 

trabalho?; 
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c) como garantir sessões ajustadas a cada equipa e simultaneamente a transmissão de 

uma mensagem relativamente homogénea para toda a organização?; 

d) como proporcionar abertura suficiente para se falar de casos concretos durante a 

formação sem melindrar ninguém?; 

e) como garantir que perguntas que eventualmente surgissem sobre o desempenho 

ético da EDP seriam respondidas de forma adequada? 

Promover e garantir confiança recíproca entre chefia e equipa direta foi o cenário ideal 

que enformou a conceção da mecânica do desdobramento.  

iii) Identificar os actants  

Na formação das chefias há actants comuns (ainda que com outros interesses 

específicos) à fase de conceção do programa – código, equipa, PCAE, provedor, guia - 

mas isola-se da equipa as consultoras externas, enquanto par de formadoras, como 

actant crucial. 

No desdobramento os actants chave foram, sem descurar as chefias de 

acompanhamento, as chefias que deram formação às suas equipas. 

À equipa (DSA e equipa externa) interessava-lhes sobretudo garantir a qualidade dos 

conteúdos e da mecânica das sessões. O seu empenho na conceção e validação dos 

conteúdos e no envolvimento na preparação da sessão piloto da formação das chefias e 

nas quatro sessões pilotos do desdobramento foi crucial para fazer os ajustamentos 

finais das mensagens e da repartição do tempo pela sessão.  

O PCAE, no vídeo de abertura da formação, reforçou o sentido de importância do tema 

e a necessidade imperiosa de todos seguirem “este caminho”, apelando ao alinhamento, 

à exemplaridade e à participação. 

“Queremos que sejam claras, para todos, as linhas de conduta a que a empresa se obriga e o 

que se espera da conduta de cada um…..  Esta é uma área onde todos temos que atuar de forma 

exemplar. Conto com a vossa participação.” (PCAE) 
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Este depoimento foi bastante valorizado quer em Q2 quer nas entrevistas, não só em 

termos de forma – linguagem “ligeira e clara” - mas também para “credibilizar o 

projeto” deixando claro que o PCAE o conhecia e que “é uma exigência da empresa”. 

Houve também, naturalmente, algumas vozes mais críticas, por exemplo: que o 

depoimento do PCAE “foi necessário mas não foi surpreendente”; que se tivesse estado 

ausente teria sido grave. Houve mesmo quem tivesse sugerido a gravação do seu 

depoimento, no contexto real, numa das sessões de formação.  

O provedor, figura central no processo de reclamações éticas, não podia perder a 

oportunidade de se dar a conhecer de uma só vez a todos os colaboradores, 

simultaneamente potenciais reclamantes e alvos de reclamação. O seu testemunho, 

registado num vídeo, foi muito valorizado enquanto apresentação do provedor: 

transmitia simultaneamente credibilidade e proximidade. Aparecia logo a seguir à 

apresentação das suas competências e do seu curriculum (40 anos de experiência 

profissional com funções em várias áreas de atividade do Grupo EDP, não só em 

Portugal, mas também no Brasil e Guatemala, a somar a diversos cargos públicos 

exercidos) e antes da apresentação do relatório de atividades, com um balanço do seu 

primeiro ano de mandato. Uma das mensagens chave que estava interessado em 

transmitir invocava a necessidade de confiança no processo de reclamações. Permitiu 

que a figura que apenas (alguns) conheciam de nome passasse a ter um rosto e 

contribuiu claramente para reforçar a confiança no processo ético como atestam alguns 

testemunhos, apesar de naturalmente não haver, necessariamente, consenso. 

O guia de exploração do código (guia), entregue em papel a cada chefia durante a 

formação, foi utilizado numa das atividades para dar a conhecer a resposta corporativa 

dos dois casos analisados. Serviu mesmo para (re)ler em voz alta alguns conceitos da 

“letra” do código, como por exemplo, o assédio moral. Foi por isso reconhecido como 

um instrumento útil no apoio à resolução de casos do quotidiano e apresentado com um 

documento em aberto que carecia da “aprovação” de cada chefia: se não concordassem 

com as respostas corporativas dos casos, poderiam (e deveriam) enviar para a 

plataforma on-line alternativas de resposta desse entendimento. A análise de todos os 

casos seria particularmente relevante porque cada chefia teria que escolher os três que 

melhor se adequassem à sua equipa. 
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O guia teve um papel relevante pois cada uma das chefias acabou por ficar “ligada” à 

“interpretação oficial” tivesse ou não enviado sugestões alternativas de “interpretação”.  

 “É um documento orientador pelo exemplo. Normalmente, um documento oficial é um 

documento com verdades únicas, um decreto-lei. Aquele é um documento de contexto, que 

contextualiza aquilo que está escrito. Tudo o que é chefias, basearam-se nele para dar as suas 

formações cá para baixo, e portanto eu não vejo razão nenhuma para que ele não pudesse ser 

dado também ao resto das pessoas. Agora chamar-lhe ‘um documento oficial’… Não é um 

manual da organização, não é… Que é um documento-chave na casa relativamente à ética, é. 

Eu pessoalmente estou convencido de que neste momento muitas mais pessoas têm 

conhecimento dele; muitas chefias o deram. Eu, por exemplo, dei-o às ‘minhas’ pessoas.” (E13) 

O par de formadoras (actants cruciais da formação das chefias) conduziu todas as 

sessões e estavam interessadas em que fossem o mais homogéneas possível apesar da 

diversidade dos intervenientes e por isso da imprevisibilidade das discussões, em 

particular nas atividades mais sensíveis como a do teste ético/não ético ou nas 

discussões dos mini-casos. Apesar de ter ficado explícito numa das regras, logo no 

início da sessão, que “este não era o local adequado para falar de questões específicas”, 

era natural que fossem surgindo questões e era preciso “orientar” os formandos para as 

suas próprias respostas. Para além disso havia que lidar com as resistências e as “más 

expectativas inicias” (por vezes de pessoas com elevada senioridade e com uma agenda 

muito preenchida que podiam estar ali por “obrigação”) como relatado por um dos 

entrevistados que comentou que “há coisas que a pessoa sabe que não pode faltar…” 

A decisão de manter o mesmo par de formadoras durante as trinta e oito sessões acabou 

por permitir uma maior homogeneização dos conteúdos transmitidos e sobretudo 

consubstanciou-se numa resposta eficaz à imprevisibilidade e diversidade das perguntas 

colocadas pelos formandos durante as sessões. 

No desdobramento, ou seja, na fase da formação das equipas os actants e respetivos 

interesses foram outros, naturalmente. 

Os interesses das chefias (formadores) poderiam ser muito diferenciados entre si. Os 

que eventualmente se sentiram mais desconfortáveis foram provavelmente os que 

haviam reconhecido mais pontos de melhoria nos seus próprios comportamentos, sendo 
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isso já um sinal de mudança. Por outro lado, algumas das chefias de acompanhamento 

de áreas de negócios porventura mais expostas à concorrência ou a maiores pressões 

externas também poderiam eventualmente sentir-se menos confortáveis em lidar com as 

respostas às potenciais perguntas sobre o desempenho global da EDP. 

Um exemplo de pressões externas, transversal às unidades de negócio, emergiu logo no 

início da formação. Em outubro de 2009 surgiu uma notícia pública envolvendo uma 

chefia de topo da EDP, arguida num processo nacional de corrução: “o processo face 

oculta”. Este foi um dos assuntos abordados durante a sessão de preparação das chefias 

de acompanhamento tendo como objetivo encontrar as respostas mais adequadas (e 

portanto alinhadas) às inevitáveis perguntas que iriam ocorrer durante o desdobramento. 

Tendo em conta que as chefias foram consideradas em Q1 “a mais importante fonte de 

orientação ética para os colaboradores, logo a seguir aos valores pessoais” considerou-

se fundamental que fossem essas mesmas chefias a dar formação às suas equipas, já que 

se pretendia reforçar a sua implicação e responsabilização, e simultaneamente valorizar 

o tema junto das equipas. Esta não foi no entanto uma tarefa fácil para todos uma vez 

que algumas chefias estreavam-se a dar formação como realça o testemunho da equipa. 

“Apesar de a convocatória da formação das chefia dizer “formação de formadores”, esse facto 

era rapidamente esquecido à medida que as pessoas se envolviam na própria dinâmica de 

reflexão, como aliás queríamos que acontecesse. 

Era só na fase final, na última hora, quando apresentávamos a formação que iria ser dada aos 

colaboradores, que as chefias tomavam consciência do trabalho que tinham pela frente. 

Claramente quando referíamos aspetos como a necessidade de dizerem aos seus colaboradores 

que tinham consciência de que eram para eles a maior fonte de orientação gerava-se um 

silêncio na sala que nos foi traduzido, mais tarde em entrevista, como uma perceção da 

responsabilidade” (Visão da equipa externa) 

… apesar da visão contraditória dos próprios formadores (chefias).  

Este é um tema especial, mas não me levantou receios. Senti foi a necessidade de perceber para 

poder transmitir, mas no guião estava tudo lá. Ganhou-se muito em ter sido dada pelas 

hierarquias; é mais próximo das pessoas. Eu estou a dar formação e está a haver um 

julgamento, e isso ajuda a criar liderança.” (E36)  
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“Tive receio por duas razões. Primeiro porque não gosto de me expor, nunca tinha dado 

formação. Comunicar é algo que me causa algum stress e depois tive receio de não conseguir 

transmitir bem. Depois, o meu receio era não ter percebido bem, mas como o guião estava bem 

estruturado, tirava as dúvidas. Ser o chefe e dar formação significa que tem de ser o chefe a 

dar o exemplo. O facto de as pessoas poderem falar abertamente e colocar as suas questões 

faz-me sentir uma grande responsabilidade.” (E53) 

Porque havia que ter em conta os interesses do translator, a figura chefia de 

acompanhamento e a criação do guião de formação para formadores foram duas 

estratégias encontradas para tirar dúvidas, minimizar os anseios naturais de quem se 

estava a estrear em dar formação, ajudar a aproximar chefes de chefiados, enfim, para 

ajudar a criar liderança. A utilização do filme foi uma das estratégias encontradas para 

homogeneizar alguns dos conteúdos (exemplos de questões éticas) nos dois tipos de 

formação: era o único momento (para além dos vídeos do PCAE e provedor) que era 

exatamente igual e não dependia do perfil dos formadores. 

O processo de inscrição, ou seja, a criação de artefactos que assegurassem a proteção de 

alguns dos interesses, foi conseguido através do guião da formação de formadores 

(guião) e da plataforma on-line. 

O guião, facilitador da preparação e exposição das sessões de formação, garantia a 

uniformidade da mecânica e um discurso alinhado de todos os formadores sobre as 

mensagens chave a transmitir no desdobramento e, por outro lado, minorava também os 

anseios dos formadores. 

A plataforma on-line permitiu o repositório de todos os artefactos e facilitou o 

agendamento das sessões do desdobramento garantindo quer o acesso (cómodo e 

atempado) dos artefactos em si quer um canal de comunicação eficaz para questões 

operacionais relacionadas com o desdobramento. Ou seja, a plataforma apoiou a gestão 

da complexa logística respondendo à necessidade de flexibilidade para lidar com a 

diversidade das equipas: por cada uma das chefias era necessário escolher data(s) e 

horário(s), alocar os recursos necessários, distribuir e recolher materiais (slides, guião, 

filme e vídeos, casos, código de ética, questionário de avaliação, etc.) e ainda solicitar 

ou sugerir uma chefia de acompanhamento. 
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De notar que as problemáticas do desdobramento eram tão diversas que teve que se 

garantir flexibilidade em múltiplas dimensões. Por exemplo: o tamanho das equipas 

podia variar entre 3 a 100 e por isso o número de sessões por chefia e o número de 

formandos por sessão teria que ser definido caso a caso; a dispersão do local de trabalho 

pelo país poderia permitir ou não a concentração da equipa; os turnos em alguns 

serviços obrigavam à divisão da equipa. Havia no entanto que garantir que cada chefia 

formasse todos os colaboradores diretos e que cada sessão tivesse sempre uma chefia de 

acompanhamento. A forma encontrada pela EDP Gás para fazer a formação a todos os 

colaboradores é exemplificativa da flexibilidade encontrada. 

O departamento de formação geria a informação registada pelas chefias na plataforma e 

garantia toda a logística nos dias e horas previstos frequentemente com sessões em 

simultâneo pelo país. A DSA, ao analisar regularmente o registo das sessões, os 

presentes e os ausentes e os inquéritos de todos os envolvidos monitorizava os alertas da 

equipa de RH, que controlava a operacionalização.  

Em síntese, com esta descrição da problematização da fase de formação, revelou-se 

como os actants iniciais identificaram e definiram outros actants. Era necessário que 

todos confiassem no processo ético da EDP para se concretizar o cenário delineado bem 

como garantir o reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no 

código, como o caminho a seguir por todos os colaboradores. 

Para concretizar o cenário ideal e dar a conhecer o caminho cada actant precisou de 

envolver e de controlar outros. Mas estes outros traduziram ou interpretaram o que lhes 

foi dado dado, dito ou feito de acordo com os seus próprios interesses ou objetivos. Eles 

iriam também, em maior ou menor escala, ser reconhecidos como participantes noutras 

situações, tornando-se assim presentes no dia-a-dia. 

A estruturação da formação, como em qualquer outra tentativa de estruturar uma 

situação, tornou-se sujeito a contracorrentes e por isso, para a estabilizar, cada actant 

precisou de identificar e controlar constantemente uma miríade de assuntos, “de conter 

o que transgride”, na formulação de Kjellberg (2001). Por isso, conseguir ações 

concertadas numa determinada direção não é de todo uma tarefa fácil nem previsível e 

muito menos dependente de uma só pessoa (ou mesmo equipa). 
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b) Interessment na (trans)formação 

Identificar as tentativas dos actants iniciais em convencer outros actants que os 

interesses definidos para eles estavam em linha com os seus próprios interesses permite 

analisar a importância de inscrever outros no processo de adesão a este caminho. 

Os testemunhos registados em vídeo do PCAE e do provedor incluídos nos conteúdos 

da formação foram determinantes no seu envolvimento neste caminho. Destaca-se o 

envolvimento adicional do provedor nas quatro sessões de esclarecimento promovidas 

para as 122 chefias de acompanhamento convocadas e o subsequente envolvimento no 

incentivo às suas chefias para preparem, elas próprias, as sessões de formação. 

O envolvimento de outros - todas as chefias (darem a formação às suas equipas) e todas 

as chefias de acompanhamento (apoiarem as chefias) - permitiu a posterior participação 

massiva de “outros” no programa, ou seja, da (quase) totalidade dos colaboradores. 

O longo período de tempo decorrido entre a primeira e a última sessão de formação das 

chefias – novembro de 2009 e abril de 2010 – poderia ter sido um dos maiores 

obstáculos a uma das táticas delineadas para interessar os potenciais formandos: 

surpreende-los positivamente. A inclusão da regra “não falar sobre a formação com 

pessoas que ainda não a fizeram” funcionou muito bem contornando aquele obstáculo. 

Por outro lado a gestão das ausências, dos que não se conseguiu interessar “à primeira”, 

foi assegurada pelo departamento de formação que reenviou convocatórias e reagendou 

disponibilidades, sobretudo das chefias de topo que tinham frequentemente alterações 

de agenda de última hora. Houve mesmo necessidade de se agendar sessões adicionais, 

em abril, só para os “faltosos” com a indicação expressa que seriam as últimas sessões. 

No desdobramento destaca-se o caso EDP Gás que permitiu o envolvimento de todos os 

colaboradores desta unidade de negócio de uma só vez no “dia da ética” numa lógica 

muito específica, como referiu o coordenador do programa: “vamos fazer um briefing 

com o estado-maior e agora os comandantes das diversas unidades levam as ordens e 

vão desempenhar a missão”. 
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De realçar o número significativo de pessoas (da DSA, da equipa externa e do(s) 

departamento(s) de RH) envolvidas na conceção e gestão da plataforma on-line que 

permitiu adicionalmente o envolvimento das chefias na partilha de dicas e sugestões, 

quer operacionais quer de conteúdo, para reforçar a eficiência da formação. Um fator 

fundamental para o sucesso do desdobramento foi a boa articulação entre os 

departamentos de RH das diferentes unidades de negócio, por um lado, e o papel do 

departamento de RH corporativo na coordenação desses diferentes departamentos, para 

a gestão do processo logístico, por outro. 

De salientar ainda um “não envolvimento” que é simultaneamente uma “não 

distribuição” de programas de ação: a equipa externa não assistiu a nenhuma das 

sessões do desdobramento. Foi ainda equacionada a possibilidade de assistir às sessões-

-piloto mas considerou-se que poderia causar constrangimento nas chefias (agora 

formadores) terem em sala as pessoas que lhes tinham dado formação. Esta parece ter 

sido uma “boa decisão”, pelo menos na opinião da equipa externa.  

“Temos no entanto conhecimento de quais eram os receios, antes do desdobramento: 

dificuldade das chefias em responder a questões eventualmente mais complexas sobre a própria 

EDP, um receio que foi ultrapassado com a criação da figura da chefia de acompanhamento; a 

falta de experiência de algumas chefias em dar formação; e uma eventual incongruência, caso 

a formação fosse dada por uma chefia em relação à qual a equipa tivesse uma visão de menor 

idoneidade. 

Do que nos apercebemos, fruto não só das entrevistas mas também da generalizada boa 

avaliação feita pelos colaboradores à formação dada pelos seus chefes, o desdobramento 

correu bastante bem, foi valorizado por formandos e formadores, e os problemas que surgiram 

em relação aos receios iniciais foram absolutamente pontuais (Visão da equipa externa).  

O envolvimento em cadeia, da gestão de topo às chefias e das chefias aos trabalhadores 

mais indiferenciados, permitiu que, no mínimo, ninguém tivesse ficado indiferente, que 

ninguém pudesse dizer “isto não é comigo!”. Estava assim concluído um processo de 

envolvimento, sem retorno, de todos os colaboradores com o Código de Ética EDP. 

Mesmo que não concordassem com este caminho - reconhecimento e aplicação na 

prática dos princípios estabelecidos no código de ética - ou mesmo que pretendessem 

explicita ou implicitamente desviar-se deste caminho, este era agora uma realidade. 
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c) Enrolment na (trans)formação 

Os programas de ação concebidos pela equipa para outros, ou seja, os papéis atribuídos 

quer às chefias (formadores das suas equipas) quer às chefias de acompanhamento 

(garante da coerência de discurso) fizeram com que se tivesse conseguido interessar 

muitos - especialmente as chefias - por esta “história”. Só assim se pôde evitar ou 

diminuir a eventual “resistência, evasão, negligência, desvio ou traição” das chefias. 

A clara atribuição de papéis, de funções e de programas de ação relacionando 

dinamicamente emissor com recetor e incentivando outros a adotá-los é crucial em 

qualquer processo de mudança. Por isso, importa detalhar alguns exemplos da 

operacionalização desses papéis, apesar de ter havido, naturalmente, papéis que não 

foram igualmente assimilados. 

“Nas sessões em [local omitido] eu fui a chefia de acompanhamento e foram sessões muito 

diferentes: numa a chefia tinha preparado bem, na outra tive de ajudar muito” (E61) 

“As chefias de acompanhamento também deviam preparar-se e eu tive duas chefias que não 

prepararam e duas que prepararam. E viu-se a diferença” (E21) 

Sabia-se já quer pela literatura quer pelos resultados de Q1 que, logo a seguir aos 

valores individuais, as chefias eram as maiores fontes de orientação ética. Mas as 

chefias só tomavam verdadeiramente consciência do papel que iriam desempenhar 

quando, na última hora da sessão, se apresentava a mecânica do desdobramento. 

Quando se explicitava a necessidade de “dizerem aos seus colaboradores que tinham 

consciência de que eram para eles a maior fonte de orientação” gerava-se quase sempre 

um silêncio na sala, claramente identificador da perceção da responsabilidade a assumir. 

Outro exemplo desse papel a desempenhar advinha da alteração de uma das regras 

(“descontextualizar”): os colaboradores deveriam sentir-se à vontade para falar de casos 

concretos com as chefias. Por isso a estratégia de envolver cada chefe na preparação da 

formação tinha como objetivos não só levá-los à reflexão e interiorização do processo 

de gestão da ética, mas sobretudo consciencializá-los da responsabilidade acrescida que 

era desmultiplicar esta formação e levá-los a discutir “olhos nos olhos” eventuais 

questões éticas existentes no seio das suas equipas.  
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Reforçava-se a implicação e a responsabilização das chefias e simultaneamente 

valorizava-se o tema junto de todos os colaboradores. Esta responsabilização foi, 

recorde-se, assinalada com a entrega do código, na fase do desdobramento. 

A decisão do desdobramento ser efetuado pelas chefias implicou a necessidade de se 

lidar com a diversidade das chefias pelo menos a três níveis: conhecimento da empresa, 

maturidade em relação ao tema e experiência enquanto formadores. Como garantir que 

a mensagem seria uniforme para toda a organização? Como garantir que perguntas que 

eventualmente surgissem sobre o desempenho da EDP seriam respondidas de forma 

adequada? Para garantir esta coerência do “discurso oficial” foram dinamizadas sessões 

de preparação para as potenciais chefias de acompanhamento - 122 convocadas - de 

acordo com um perfil previamente identificado. Nas quatro sessões efetuadas (com a 

presença do provedor) foram recordados de forma detalhada os slides da formação de 

desdobramento e respetivas mensagens chave, revistos todos os casos passíveis de 

serem escolhidos pelas diferentes chefias e identificada uma metodologia de resposta a 

eventuais questões independentemente dos temas. 

Apesar de toda a preparação nem tudo ocorreu como havia sido planeado. Pretendia-se 

que preferencialmente cada chefia de acompanhamento apoiasse uma ou mais chefias 

de unidades de negócio que não a sua ou, pelo menos, chefias que não estivessem na 

sua linha hierárquica direta. Efetivamente, não foi assim que se passou: houve chefias 

de acompanhamento que se prepararam e nunca foram chamadas; outras foram 

chamadas diversas vezes; algumas deram apoio a chefias da sua linha hierárquica direta; 

houve poucas trocas entre unidades de negócio. Cumpriu-se, no entanto, um dos dois 

critérios: haver sempre outra chefia a acompanhar a chefia direta. 

“A intervenção que tínhamos pensado para as chefias de acompanhamento acabou por não 

acontecer: houve pouquíssimos cruzamentos de empresas (que eu saiba, quase nenhum). 

Funcionou o princípio de haver um acompanhamento, mas não funcionou o princípio de ser um 

acompanhamento independente. Em muitos casos, foi o chefe do chefe “ (Ccoordenador) 

“Fomos à sessão das chefias de acompanhamento, eu e mais dois colegas, mas nunca ninguém 

nos contactou (E91) 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 284/476 

“Muitas vezes eram chefias do mesmo nível e, dentro da própria Empresa, as pessoas não se 

sentiam à vontade para ir pedir [a outra unidade de negócio] uma chefia, preferiam fazer 

dentro de casa. O que as pessoas garantiam é que não estavam sozinhas” (E11) 

Apesar da mecânica prevista não ter sido plenamente concretizada, algumas chefias de 

acompanhamento entrevistadas, que corporizaram esse papel, referiram que tiveram 

gosto em fazê-lo. 

“Foi tudo simples em termos de explicação. Tivemos condições para tirarmos todas as dúvidas. 

A sessão de formação de chefias de acompanhamento foi o que eu gostei mais (E45) 

“Não senti receio, mas é uma responsabilidade; é ser-se o backup, o suporte, a referência” 

(E92) 

Esta obrigatoriedade de serem as chefias a ministrarem a formação, esta distribuição de 

papéis tentando que nenhuma chefia ficasse de fora (nem mesmo as que não tinham 

equipa) foi uma estratégia que também tentou evitar “resistência, evasão, negligência, 

desvio ou traição” dos que eventualmente não estavam interessados em seguir este 

caminho ou de potenciais dissidentes deste caminho que foram obrigatoriamente 

trazidos de volta. Assim, uma potencial ameaça deste programa – a não implicação e 

responsabilização das chefias e/ou a não valorização do tema junto de todos os 

colaboradores – foi tendencialmente dissipada convertendo-se a exemplaridade numa 

das principais mensagens a veicular (e efetivamente veiculadas): as chefias eram as 

maiores fontes de orientação ética e por isso tinham que dar o exemplo. 

Estes programas de ação, nas suas negociações sobre como se distribuíram 

competências e desempenhos nesta situação tecno-social, parecem ter sido pensados 

como múltiplos processos de translation, em processos de alinhamento dinâmico. 

Outros níveis de distribuição de papéis e programas de ação foram também ajustados 

com cada departamento de RH para garantir a operacionalização da formação, em 

particular a gestão das presenças e ausências. Aliás, a própria conceção da plataforma 

on-line foi efetuada na sequência da identificação de dificuldades de operacionalização 

(só era apresentada no final da sessão das chefias e, por isso, foram sendo feitos ajustes 

à medida que as questões se iam levantando, entre novembro e abril). 
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O guião de formação parece ter sido um dos artefactos que mais contribuiu para que as 

chefias tivessem aderido com afinco. Para além de explicitar tarefas práticas (como as 

mensagens chave em cada slide, o tempo de cada um, pequenas dicas a ter em conta 

relativamente à mecânica e duração), o guião ajudou a estabilizar, mediar, enquadrar, 

articular, executar e dar sentido à ação. Foi importante, mobilizou, minimizou 

resistências, fez a diferença no decurso da ação de cada um dos formadores e portanto 

fez também a diferença na ação futura de cada um. 

De destacar o papel crucial do coordenador do programa que participou em todas as 

sessões piloto do desdobramento assumindo simultaneamente o papel de chefia de 

acompanhamento (também sessões piloto deste papel). Estas sessões, propositadamente 

diversificadas por unidades de negócio, permitiram não só antecipar potenciais 

problemas quer de conteúdo quer operacionais, mas também afinar substancialmente o 

guião das sessões de formação, enriquecendo as anotações das mensagens cruciais. 

Este duplo papel do coordenador do programa e chefia de acompanhamento (nas 

sessões piloto) foi a estratégia encontrada para ajustar a mecânica e os conteúdos 

planeados. Não só foi efetuado um detalhado planeamento como também e sobretudo, 

se teve em conta a receção local e as respetivas múltiplas eventuais interpretações, ou 

seja, o recetor foi colocado no centro das relações. 

A transcrição parcial de um dos relatórios das sessões piloto de desdobramento é 

elucidativa do tipo de questões que foram antecipadas e permitiram, por isso, evitar 

dissonâncias e ter em conta o translator. 

Nesse relatório evidenciaram-se questões sobre as necessidades logísticas e conteúdos 

do desdobramento - “necessário garantir que o PC disponível na sala tem instalado o 

Quick time player, para os filmes; o slide do diagrama de maturidade é de difícil 

explicação pelo formador; ídem para o slide de evolução do cubo ético; talvez se possa 

prescindir de ambos nesta formação, sem prejuízo maior” - mas também sobre os 

“conteúdos” e as mensagens chave das sessões de esclarecimento para as chefias de 

acompanhamento, por exemplo sobre como enquadrar a presença e o nível de 

intervenção destas chefias nos momentos cruciais ou para identificar mensagens a evitar 

e a reforçar.  
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“… como explicar/enquadrar a presença da “chefia de acompanhamento (CA); … pensar um 

pouco mais sobre o nível de intervenção da CA, especialmente sobre as intervenções 

“corrigindo” o formador;… fundamental abrir a discussão nas fases “dos cinzentos” e das 

perguntas com referência aos artigos do código; … deve ser enfatizada a 

possibilidade/vantagem de, sempre que possível, as questões de natureza ética serem tratadas 

em contacto direto com a(s) hierarquia(s), antes de darem origem a uma reclamação;… 

garantir um nível mínimo de correção na posição de algumas matérias, evitando passar 

mensagens do tipo: “este é um tema polémico”; “fazer dele [código] o que formos capazes”; 

“[o código]é sempre relativo na sua interpretação”; “a ética começa a ser um vetor de valor 

para o Grupo ”; posicionar corretamente: as razões para a EDP promover este programa; o 

risco, para a empresa, associado a comportamentos não éticos dos seus agentes (colaboradores 

ou terceiros) e a não relatividade da ética” (Coordenador do programa). 

d) Mobilização na (trans)formação 

A mobilização de todos parece ter sido assegurada com a criação deste ponto de 

passagem obrigatório (PPO): formação presencial obrigatória para todos. 

Na formação das chefias a mobilização foi transversal pois era possível misturar numa 

mesma sessão unidades de negócio e níveis hierárquicos, ou seja, era possível ter numa 

mesma sessão, por exemplo, um administrador de uma unidade de negócio e um 

coordenador de loja. A reflexão e discussão com os pares apesar de oriundos de 

diferentes contextos, níveis hierárquicos e unidades de negócio, bem como a análise 

detalhada das respostas de Q1, desagregadas por chefias e colaboradores, permitiram a 

apreensão de uma visão transversal das questões éticas da EDP por parte das chefias. 

Esta heterogeneidade dos grupos foi muito refletida pela equipa. Inicialmente estava 

previsto que a formação fosse feita primeiro para as chefias de topo e depois para as 

restantes chefias. Mas, com o evoluir do projeto, a opção acabou por ir no sentido de 

misturar unidades de negócio e níveis hierárquicos, tendo sido bem avaliada pela 

generalidade dos colaboradores entrevistados embora, naturalmente, algumas pessoas 

tivessem preferido a opção inicial. 

“Não acho intimidatório e considero que as chefias devem fazer com que não seja 

intimidatório. É importante a mistura, não fiquei nada incomodado.” (E45) 
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 “Eu acho que foi bom e que foi importante para a discussão haver várias empresas, tornou as 

coisas mais ricas, assim o debate não estava viciado; quando é cá dentro, vemo-nos em tantos 

encontros que já sabemos o que os outros vão dizer. Assim há uma perspetiva diferente” (E61) 

“Tenho uma opinião um bocado radical. Considero-me um bocado militar. Em certas coisas 

delicadas aquela separação — oficiais, sargentos e praças — continua a ser útil. Porque são 

visões diferentes, são maneiras diferentes de ver as coisas, embora na linha da “frente” 

estejamos depois em equipa.” (E16) 

“Se se estratificasse e se fizesse por unidade de negócio, tínhamos uma subcultura homogénea, 

as pessoas podiam fechar-se na ‘sua’ ética. Não era a ética da organização, era a deles. Isto 

tinha algumas vantagens, mas também alguns inconvenientes: a ideia de que a ética que se vive 

na EDP é diferente das Soluções Comerciais para a Distribuição, por exemplo. Por outro lado, 

pode haver constrangimentos quando há chefias da mesma linha hierárquica, mas isso depende 

mais do tipo de pessoas: numas, têm um efeito bloqueador, noutras não.” (E12) 

A visão da equipa externa revela de alguma forma que a (in)capacidade de exposição 

está relacionada com o perfil individual das pessoas e não necessariamente com os 

níveis hierárquicos.  

“A perceção que tivemos, ao longo da formação, foi que a mistura de níveis hierárquicos não 

causou constrangimentos e, quando tal aconteceu, esteve essencialmente relacionado com o 

perfil dos formandos enquanto pessoas. 

Diríamos que houve tantos membros da alta direção com dificuldade de se exporem e de 

mostrarem desconhecimento como elementos de níveis hierárquicos inferiores. Mas, de ambos 

os lados, foram poucos” (Visão da equipa externa) 

Para além da formação propriamente dita como um óbvio PPO, outros PPO sem 

alternativas para o “outro”, podem ser também identificados dentro de cada sessão: 

entrega às chefias do guia de exploração do código; slides e guião da formação; 

plataforma on-line; entrega do código reimpresso, em mãos pelas chefias, aos seus 

colaboradores diretos. Por isso, mesmo os “outros” que não puderam (ou não quiseram) 

participar nos vários PPO teriam não só acesso a todos os artefactos concebidos como 

acabaram também por ser envolvidos quer nas conversas informais quer enquanto alvo 

de toda a comunicação do e sobre o programa. 
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De salientar a “obrigatoriedade” de se recorrer à plataforma on-line para aceder aos 

materiais (artefactos) quer para rever a sessão das chefias quer para preparar a formação 

das equipas (e agendar as sessões de desdobramento). Também foi obrigatório avaliar a 

formação através de um questionário em papel imediatamente após o seu fecho. Para 

terem acesso aos materiais da formação as chefias deveriam utilizar a plataforma on-line 

onde teriam também de registar pelo menos a data da sua sessão. Por não ter sido 

pensada de raíz para uma subdivisão por unidades de negócio e para a existência de uma 

chefia de acompanhamento a utilização da plataforma e o tratamento dos dados nela 

inseridos não foi tão ágil quanto o desejado. No entanto, no que se refere ao acesso e à 

qualidade dos materiais de apoio à formação, a perceção das chefias é muito positiva 

embora haja referência a alguma morosidade para download de suportes, como o filme 

e a algum excesso de informação. 

“Tive facilidade em utilizar a plataforma, não tive qualquer problema...” (E36) 

“Funcionou bem, apesar de ter havido uma ou outra coisa que não funcionou tão bem.” (E42) 

 “Usei e funcionou muito bem.” (E73) 

“O guião estava bem estruturado, o meu receio era não ter percebido bem, mas o guião tirava 

as dúvidas.” (E53) 

“Os senhores [equipa externa] eram pagos ao quilo, tinham muita coisa… demasiada 

informação.” (E31)  

Uma outra crítica apresentada pelas chefias foi o facto de ter havido por diversas vezes 

alterações nos suportes disponibilizados na plataforma. De facto, entre novembro e abril 

(desde o inicio da formação de chefias até ao começo do desdobramento) foram sendo 

incorporadas sugestões fruto quer das ações-piloto do desdobramento quer das 

recomendações das próprias chefias. Uma das alterações nos slides da formação foi a 

informação relativa ao relatório do provedor de ética, atualizada a partir de fevereiro 

com os dados completos de 2009. 

“O meu único problema com a plataforma foi o facto de estar sempre em evolução; houve 

várias versões da apresentação, e uma pessoa nunca sabia qual era a última. Acho que esse foi 

o aspeto mais negativo: houve alterações até à última hora.” (E61) 
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No desdobramento a mobilização foi efetuada pelas múltiplas pequenas equipas, ou 

seja, foi robustecida cada equipa já existente. A “obrigatoriedade” de aplicarem a 

formação às suas equipas fez com que cada chefia tivesse necessariamente de no 

mínimo: revisitar os conteúdos de formação; refletir sobre potenciais respostas de 

eventuais questões que lhe poderiam vir a ser colocadas quer no contexto de formação 

quer no quotidiano; identificar circunstâncias propiciadoras da existência de dilemas no 

seu local de trabalho e interiorizar que a exemplaridade é a fonte de orientação mais 

valorizada, nas questões éticas. 

Também aqui o translator parece ter sido colocado no centro das relações, 

nomeadamente com a obrigatoriedade de se escolherem três dos vinte casos disponíveis 

no guia, a serem discutidos durante a sessão. Nessa medida, esta escolha também 

assegurava a proteção dos interesses dos formandos (e simultaneamente do formador) 

bem como a reflexão pretendida sobre os temas mais relevantes para cada uma das 

equipas. Recorde-se que um dos dois aspetos mais destacados na avaliação efetuada 

pela chefias, enquanto formadores foi “a importância que os casos práticos tiveram na 

disseminação dos valores e princípios associados ao código”. Contudo, a mobilização 

das chefias de acompanhamento parece ter permitido incutir um grau de 

responsabilização superior, na mobilização dos formadores e dos formandos, não só 

para a comparência mas também para a participação ativa na discussão/reflexão dos 

temas durante as sessões. 

Destaca-se ainda que a “obrigatoriedade” de serem as chefias a aplicar a formação às 

suas equipas facilitou a proliferação da mobilização de todos os colaboradores, 

obrigando a que cada chefia mobilizasse necessariamente a sua própria equipa 

completa. Não havia por isso lugar a qualquer tipo de ausência injustificada. 

“Ganhou muito ter sido dada pelas hierarquias, é mais próximo das pessoas. Eu estou a dar 

formação e está a haver um julgamento, e isso ajuda a criar liderança.” (E36) 

No caso da EDP GAS o “dia da ética” foi claramente um ponto PPO para todos - 

chefias e colaboradores - num único dia. 
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Apesar do minucioso planeamento e da antecipação de muitos problemas houve que 

lidar com situações (in)esperadas na mobilização, como por exemplo: i) aumento do 

número de “chefias”; ii) taxa de não comparência das chefias de topo; ii) local da 

formação e iv) convocatória da formação das chefias, que se descrevem de seguida. 

i) O maior imprevisto na mobilização ocorreu na definição do universo de formandos. 

Inicialmente estava prevista formação para cerca de quatrocentas chefias mas a meio do 

processo de convocatórias verificou-se que havia chefias que não tinham sido 

convocadas e colaboradores de níveis inicialmente não considerados como “chefias” 

que tinham recebido a convocatória. Em consequência disso foi decidido um 

alargamento do universo das chefias participantes que passou a incluir “funções de 

direção, restante macro-estrutura, funções equiparadas e coordenação de equipas”, num 

total de mais de setecentas pessoas. 

A origem do “problema” terá sido não só uma eventual deficiente articulação entre a 

DSA e a direção de recursos humanosm mas sobretudo uma recente alteração do 

sistema informático e respetiva reclassificação dos diferentes “níveis hierárquicos”. Este 

foi um tema inesperado com o qual se teve que lidar, e que se consubstanciou no 

aumento do número de formandos (de 400 para 700). Tal obrigou ao aumento do 

número de sessões, e obrigou ao agendamento de uma segunda vaga que ocorreu depois 

de um período de paragem durante o período natalício. O calendário resvalou pois só se 

poderia iniciar o desdobramento depois de todas as chefias terem sido preparadas. 

Assim, a primeira vaga de chefias teve de esperar “algum” tempo para dar formação, o 

que poderá ter eventualmente prejudicado o entusiasmo e desempenho dessas chefias.  

ii) Um outro “imprevisto”, mas já identificado na literatura e aguardado pela equipa, foi 

a resistência à formação evidenciada na taxa de não comparência especialmente notória 

nas chefias com níveis hierárquicos mais altos. Esta situação, de acordo com o próprio 

PCAE, é uma barreira que tem de ser ultrapassada. 

 “Em relação à ética, as pessoas da gestão de topo estão sob um escrutínio mais apertado e 

pensam: ‘Isso é o que eu faço todos os dias.’ Mas as pessoas têm de dar o exemplo. Nós só 

podemos liderar pelo exemplo e só podemos ganhar a confiança das pessoas quando 

conseguimos vencer essas barreiras.” (PCAE da EDP) 
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“A EDP tem ao nível das chefias um problema (e quanto mais alta é a chefia, mais isto é 

verdade): não gostam de ser convocadas a não ser pelo chefe. Neste caso, receberam um email 

do Presidente antes, mas esse e-mail ficou lá atrás… Depois, foram convocadas pela Direção 

de Formação da EDP Valor. Por outro lado, quando as pessoas percebem que se pode faltar e 

remarcar…” (E12) 

“Seria mais simpático se me tivessem logo dado todas as datas da formação. Mas é evidente 

que, se mandam essa convocatória com esse modelo a um eletricista que sabe que se inscreveu, 

é aceitável. Agora, fazerem isso a pessoas que, realmente, têm a agenda carregada… Enfim, é 

automatismo, não têm culpa nenhuma.” (E16) 

“Nós não podemos gerir agendas, esperamos que as pessoas nos contactem para darmos uma 

data alternativa e chegarmos a consensos.” (E111) 

Por isso a mobilização das chefias, sobretudo das que faltaram à primeira convocatória, 

foi reforçada fruto do empenho do departamento de formação na gestão de sessões 

alternativas compatíveis. Esta dificuldade em envolver altos níveis hierárquicos da 

organização não é exclusiva da EDP. A taxa de não comparência média das chefias de 

topo a formação desta natureza ronda, independentemente da empresa, os 20% 

(Language & Culture Worldwide, 2009). 

Pelo contrário, e de acordo com alguns dos entrevistados, apesar das resistências 

naturais houve um fator que potenciou a ida à formação: a perceção de uma certa 

obrigatoriedade implícita. 

“E fui mais por aquela obrigação que senti, fui à formação mais por isso.” (E16) 

“Só me disseram: ‘Tens de ir se não ficas mal visto.’ Na EDP, há algumas coisas que começam 

a soar que uma pessoa tem de ir se não fica mal vista.” (E73) 

iii) Outro aspeto que parece ter contribuído para uma maior resistência à formação das 

chefias de topo foi a localização, sobretudo as que trabalhavam em Lisboa (sede). Estas 

sessões foram realizadas, em blocos: umas em edifícios específicos destinados 

exclusivamente a formação; outras em salas de reunião dentro dos edifícios principais. 

“Temos uma grande resistência a fazer ações em Sacavém, ao nível das chefias sobretudo. Às 

vezes acho que é um estigma do nome ….” (E111) 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 292/476 

No entanto, e apesar de ter ocorrido formação em vários locais (Porto, Coimbra e 

Lisboa) houve também chefias a valorizar o facto de as ações de formação terem 

decorrido nas instalações da Empresa. 

“Isto não podia ser feito num hotel. Fazer algo dentro da Empresa é uma mensagem, não é um 

seminário... Ser dentro da Empresa faz parte da mensagem, sai mais reforçada.” (E45) 

iv) Para terminar esta análise sobre as resistência à formação pode afirmar-se que a 

comunicação parece ter sido um aspeto subestimado na mobilização da (trans)formação 

das chefias, tanto pela equipa externa como pela DSA. 

Esta “falha” parece ter sido visível no próprio texto da convocatória onde não era 

referida a sua principal mais-valia: ser uma ação de reflexão. 

“Foi um texto muito administrativo, devia ter sido um texto um bocadinho diferente, devia ter 

contextualizado o que se passava; existe flexibilidade para isso; nós escrevemos os textos que 

queremos; não há nenhum constrangimento. Mesmo ao nível da comunicação interna, a parte 

da comunicação podia ser melhorada: é preciso saber vender.” (E112) 

 “Vocês devem explicar às pessoas o que vão fazer, porque uma pessoa olha para a 

convocatória e vai para lá chateada.” (E73) 

Pelo contrário, para algumas chefias esta convocatória, onde era referido tratar-se de 

uma formação de formadores, parece ter sido de algum modo “tranquilizante”. 

“Quando se é convocado para ir a uma formação numa determinada área é porque se precisa 

de melhorar nessa área. O ter visto escrito na convocatória ‘formação de formadores’ foi para 

mim de alguma forma tranquilizante, e quando vi qual era a população abrangida, então tive a 

dimensão do contexto.” (E61) 

Uma das maiores preocupações expressas pelas chefias sobre o seu papel de formadores 

foi a possibilidade de existirem perguntas diretas sobre a EDP, que constituiu uma das 

razões para a criação da figura da chefia de acompanhamento. Tal, no entanto, não se 

verificou na generalidade dos casos, apesar de naturalmente ter havido exceções e 

chefias que tomaram medidas no sentido de que tal não ocorresse. 
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“Houve uma ou duas situações desagradáveis: estávamos a falar da venda de catálogos e 

houve alguém que se levantou e disse: ’Olhe que está a dizer que não se pode, mas tem lá um 

colaborador seu que faz isso.’ Noutra altura, houve um indivíduo que disse: ‘Sei que há coisas 

que estão erradas, mas vou continuar a fazê-las porque as chefias também as fazem.’” (E91) 

“Aqui houve a questão do nosso presidente, o assunto estava na ordem do dia. Falaram na 

questão da equidade das remunerações e a questão foi respondida dizendo que quando se 

estabelece um contrato entre duas partes ele tem de ser cumprido e não há juízos morais a 

fazer.” (E28) 

“Foi dito logo no início que a tudo o que fosse focado de casos concretos não iríamos 

responder, que ali estávamos a falar de conceitos e que as pessoas não podiam personalizar.” 

(E92) 

“Fiz sessões mais livrescas para evitar perguntas diretas; o que o pessoal questiona é sempre o 

exemplo de cima…” (E33) 

Sobre a dificuldade de existirem perguntas diretas sobre a EDP, houve duas empresas 

onde foi mais sentida a necessidade de se falar de casos concretos: por razões 

estruturais, a EDP Imobiliária onde foi mesmo solicitada a presença do provedor; por 

razões de contexto, a EDP Soluções Comerciais onde, tanto nas entrevistas como no 

relatório elaborado pela plataforma de formação, os colaboradores expressaram algum 

desconforto com a necessidade de cumprir objetivos relativos a determinados produtos 

de empresas do Grupo e o expresso quer no Código de Ética EDP quer no seu próprio 

código de conduta.  

Em suma, e apesar dos imprevistos e das resistências, parece ser possível afirmar que a 

mobilização provocou alguma irreversibilidade, estabilizando identidades, clarificando 

papéis (em particular o da exemplaridade das chefias) e desligando relações 

concorrentes. Quer através da formação das chefias quer das equipas através das suas 

chefias todos foram ficando fiéis ao código, clarificando papéis e eventualmente alguns 

foram-se desligando de práticas menos éticas. Todos estiveram lá para receber a 

“coisa”, que chegou ao seu destino. O código era agora realidade. Estava iniciado o 

processo de entrada, ou pelo menos não desvio, no nosso caminho: reconhecimento e 

aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código. 
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As histórias aqui narrradas permitiram entender e explicitar: 

 como diferentes elementos se poderiam combinar entre si: chefias entre si e o 

código; chefias e guia; chefias e colaboradores; código e provedor; provedor, 

chefias e colaboradores; políticas e práticas existentes, entre outros; 

 como estas combinações se poderiam manter no tempo: código “vivo”, guia, canal 

do provedor e processo de gestão da ética; 

 quais os efeitos gerados por estas combinações: consciencialização da importância 

do tema “ética”, diálogo e confiança reforçados entre chefias e colaboradores, 

emergência de um processo de gestão da ética; reforço na confiança na empresa, 

apelo a mais ações de reflexão/formação sobre ética; apelo a que “o nosso código de 

ética é mais do que palavras”. 

Em síntese, com esta formação o assunto “ética empresarial” passou a ser um motivo de 

preocupação para muitos dos colaboradores; foram invocados factos para explicitar este 

assunto; foi criado um espaço de polémica, de reflexão e de debate; parece ter permitido 

que outros pudessem vir a mudar a sua forma de estar na empresa e até mudar a forma 

de fazer negócios. A intenção deste relato foi, como sugere Callon (1986), “seguir os 

actants” para, como especifica Dolwick (2009), “tentar fornecer representações precisas 

das crenças e ações dos actants” depois de ser ter “ouvido o que eles tinham a dizer” e 

de se ter dado uma “olhadela” ao que eles estavam a fazer. 

7.3. Conclusão 

Neste capítulo – desenvolvimento – apresentou-se a descrição da (trans)formação das 

chefias bem como a das equipas através das suas chefias, na primeira parte, à qual se 

seguiu a análise da construção da formação.  

Esta narrativa teve em conta que a ordem surge “quer do subtil, do pequeno, do 

relacional, do oral, do particular e do transitório, quer do visível, do grande, do 

permanente, da escrita, do geral e do sustentado” (Weick, 1995). Por isso se “valorizou 

a pequenez, que não é a insignificância” consubstanciada no relato pormenorizada das 

perceções dos envolvidos, com a convicção de que “estruturas pequenas e momentos 

breves podem ter grandes consequências”. 
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Em concreto, descreveu-se um evento encarado-o como uma “estação de passagem”, 

para que as circunstâncias pudessem ser "transformadas numa situação compreendida 

explicitamente em palavras e que servisse como um trampolim para a ação”. Retratou-

se a organização “a partir da experiência de ser deixado num imprevisível e 

desconhecido fluxo de circunstâncias” à procura de histórias. Tentou-se perceber se 

foram criadas condições para que cada sessão tivesse feito sentido aos participantes, se 

se induziram e desenvolveram eventos, processos e resultados sensemaking, se se terão 

encontrado histórias plausíveis que permitissem seguir en frente, em suma, se se ficou a 

saber “o sentido de se fazer formação em ética empresarial”. 

Para isso narraram-se histórias de como se desenrolou a formação das chefias, 

descrevendo os objetivos, os conteúdos e as atividades de cada um dos tópicos bem 

como as especificidades do desdobramento. Este relato, baseando-se nos conteúdos da 

formação, nos excertos das citações dos entrevistados e da visão da equipa e na 

perceção da investigadora sobre o contexto, visou demonstrar que cada sessão fez 

sentido à equipa que a concebeu, mas também e sobretudo entender se foram sendo 

induzidos processos de sensemaking nos participantes à medida que a sessão se ia 

desenrolando (Weick, 1995; Sandberg & Tsoukas, 2014). 

A partir da descrição efetuada na primeira parte deste capítulo parece ser possível 

concluir-se que a própria apresentação da sessão induziu desde logo um primeiro 

processo de sensemaking: as regras permitiram “negociações” entre os presentes, 

ganhando-se confiança para que se pudesse falar de assuntos importantes; demonstrou-

se que a sessão não iria ser “teórica” e que iria incluir as perceções dos colaboradores, 

provindas de Q1. Por isso, logo no início as chefias poderiam ter ficados curiosas para 

saber "que história era esta" de assistir a uma formação em ética empresarial. Tendo-se 

seguido uma estratégia para surpreender, confrontar e até chocar - “a ideia é passarmos 

todos a ser bonzinhos!” - foi um espaço para que se pudesse continuar a procurar 

“histórias”. O ponto prévio permitiu que muitos tivessem ficado conscientes que às 

vezes se fazem “coisas” inconscientemente. A imagem de provocação e a atividade do 

teste ético/não ético podem ter surpreendido provocando o desenvolvimento de algo 

plausível que permitisse começar a fazer sentido ao que estava a acontecer. 
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Tal como no ponto prévio, cada um dos tópicos seguintes permitiu o confronto com 

assuntos ambíguos, controvérsias e discussões e, por isso, podem ter sido momentos 

despoletadores de uma sequência de múltiplos processos de sensemaking. 

O conteúdo, sequência e dinâmica do primeiro tópico - ética empresarial - permitiu que 

as chefias tivessem ficado mais conscientes que têm um papel fundamental não só como 

fonte de orientação na conduta ética, mas também no desenvolvimento de 

circunstâncias menos propícias ao surgimento de dilemas éticos. O tópico relativo à 

ética na EDP permitiu que se ficasse a conhecer os desvios éticos com probabilidade de 

ocorrência na EDP e a (in)capacidade de controlo da organização relativamente a alguns 

tipos de más práticas éticas. Dar a conhecer o processo ético permitiu reconhecer-se que 

o puzzle dos seus diferentes elementos estava a ser construído e a síntese da formação 

possibilitou uma retrospeção à sessão. 

Tal como em cada um dos tópicos anteriores também o tópico final relativo à formação 

de formadores permitiu que se tivesse ficado consciente que as equipas teriam que ser 

formadas pela sua chefia direta e que tinha que estar em sala uma outra chefia sénior. 

Foi, um eventual último processo de sensemaking, porque desenvolver sensemaking é 

“atribuir racionalmente um conjunto de características a um fluxo de circunstâncias em 

curso, antes da ação” (Weick, 1995). 

Pode concluir-se que foram criadas condições para que no final das primeiras três horas 

e meia, cada chefia (cerca de 700) já conhecesse várias histórias sobre a letra e o 

espírito do código: O que é isso? Como surgiu? Para que serve? Parece não haver 

dúvidas de que na última hora da sessão já se conheciam mais histórias: Quando o vou 

utilizar? O que vou dizer quando me perguntarem algo sobre ele? Já se tinham 

confrontado com a interpretação do código, já lhe haviam atribuído uma qualidade e 

dado um sentido, enfim, já tinham compreendido se estavam (ou não) alinhados com o 

seu conteúdo, permitindo que agissem “conscientemente” no futuro. 

Posteriormente, utilizaram-no e falaram dele com as suas equipas. Ainda que não haja 

registo sobre o que aconteceu, os colaboradores poderão ter ficado a conhecer as 

mesmas histórias e muitas outras. No final do desdobramento o Código de Ética EDP 

passou a ter existência, a ser um evento, a ser realidade para (quase) todos. 
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Este foi um grande evento planeado que incluiu outros potenciais eventos, processos e 

resultados de sensemaking, para que os participantes: procurassem por sentido, se 

contentasse com a plausibilidade e, seguissem em frente. Há a convicção de que estes 

momentos afetam a forma de transformar ações em hábitos, o controlo de fluxos de 

circunstâncias, a ativação de objetos e a forma de criar precedentes. As chefias seguiram 

em frente, até porque tiveram que fazer o desdobramento às suas equipas. 

As descrições efetuadas permitem concluir que cada um dos tópicos da formação 

propiciou momentos em que os participantes foram confrontados com circunstâncias, 

que tendo sido materializados em “textos escritos e falados”, induziram processos de 

sensemaking com as características preconizadas pelo seu autor (Weick et al., 2005).  

Exemplos de que a formação contemplou essas características foram: divulgação da 

existência de um processo de gestão da ética (reação a um contexto específico); criação 

de um logotipo e assinatura associado a todos os eventos relacionados com o tema ética 

– “somos os que fazemos” (ancorado na construção da identidade); a possibilidade de se 

revisitar todos os materiais (retrospetivo); a discussão dos mini-casos (baseados em 

pistas selecionadas de um evento), processo de gestão da ética enquanto processo em 

desenvolvimento (processo contínuo); explicações plasmadas no guia (plausibilidade); a 

obrigatoriedade de se fazer o desdobramento às equipas (enactment).  

Quando a ação é o foco central, não é a escolha que é o fenómeno central, na opinião de 

Weick que aqui se corrobora. O fenómeno central é a interpretação, a compreensão e a 

clarificação que cada um faz de um determinado fluxo de circunstâncias, de um 

determinado evento. Perceber o que é a ética aplicada ao contexto empresarial, refletir 

sobre a ética na EDP e conhecer o seu processo ético foram os objetivos deste grande 

evento planeado. 

Provavelmente (pelo menos para alguns) este evento trouxe significado à existência do 

emergente processo de gestão da ética, denotando que esperam algo de suficientemente 

estável para que possam (continuar a) agir no futuro e ter a sensação de que vão 

permanecer em contato com este fluxo contínuo de experiências de trabalhar 

quotidianamente com e na EDP. 
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Parafraseando Weick que sugere que “o estado de «alerta» é um esforço para perceber 

algo que está fora de lugar, fora do comum, ou inesperado e que «consciência» é um 

esforço para gerar conjeturas sobre o que essa peculiaridade pode significar” (2010, p. 

545), parece poder afirmar-se que não basta estar-se «alerta» para a existência do código 

e de eventuais más práticas éticas. É necessário um estado de «consciência» que permita 

gerar conjeturas sobre as reais implicações da existência de processo de gestão da ética. 

Se isso acontecer o código poderá ter realmente efetividade, enquanto instrumento 

indutor de uma cultura (cada vez mais) ética.  

Parece poder concluir-se que foram criadas condições que permitiram atuar-se em cada 

um dos três elementos que compõem uma cultura ética: i) valores e princípios éticos 

(mais) fundamentais imbuídos nas políticas, processos e práticas; ii) (re)conhecimento 

da existência de um programa de ética formal, que inclui o código, a formação em ética, 

o canal para denúncias/reclamações, e o ethics officer; iii) (re)conhecida a necessidade 

da presença contínua de liderança ética, ou seja, um adequado e incontestável tone at 

the top, do conselho de administração, gestores e quadros superiores (Schwartz, 2013). 

Da mesma forma parece poder concluir-se que foram criadas condições que permitiram 

estar-se consciente que o sistema formal influencia e é influenciado continuamente pelo 

sistema informal, mas que as alterações no sistema formal só podem ser feitas numa 

organização com líderes que se esforcem por praticar uma liderança adequada, que 

tenha o apoio de todas as outras estruturas de autoridade e num período razoável de 

tempo  (Mercier, 2003). 

Ainda neste capítulo descreveu-se a construção da (trans)formação, identificando as 

problemáticas, cenários, actants, formas de envolvimento, distribuição de papéis e 

mobilização utilizando a heurística proposta por Callon (1986). A análise de cada um 

destes momentos foi feita para a formação das chefias e para o desdobramento. 

Parece poder concluir-se que, houve um efetivo processo de translation durante a 

formação. O cenário ideal global – todos os colaboradores confiarem no processo ético 

da EDP – só poderia ser alcançado se cada chefia pudesse dizer aos seus colaboradores, 

olhos nos olhos, que se não confiassem no seu chefe direto (ele mesmo) para os ajudar a 

resolver questões do foro ético poderiam confiar no processo de reclamações éticas. 
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O cenário ideal da formação das chefias – cada chefia sair da sessão com vontade de 

refletir com a sua equipa sobre o processo ético da EDP – era muito ambicioso e por 

isso foi necessário um esforço para seduzir e surpreender pela forma e pelo conteúdo. 

Procuraram-se respostas a um conjunto de questões sobre como: ultrapassar a 

resistência generalizada à formação; promover a presença nas sessões, dada a apetência 

generalizada para faltar, principalmente das chefias de topo; “tratar” as ausências; 

agrupar e convocar as chefias, pois havia que formar desde diretores de topo a 

coordenadores de loja; manter o equilíbrio entre temas teóricos, práticos e participação 

ativa dos formandos para manter o interesse durante as 4h30; manter o efeito surpresa 

entre sessões; capacitar cada chefia para ser formador da própria equipa; 

consciencializar os formandos para o duplo papel, de formador e formando; e envolver 

as chefias de topo no desdobramento. 

Promover e garantir confiança recíproca entre chefia e equipa direta foi o cenário ideal 

que enformou a conceção da mecânica do desdobramento. Por ser igualmente 

ambicioso procuraram-se respostas sobre como: lidar com a diversidade dos 

formadores; com a diversidade das equipas; proporcionar abertura para se falar de casos 

concretos sem melindrar ninguém; garantir sessões ajustadas a cada equipa e 

simultaneamente transmitir uma mensagem relativamente homogénea; garantir 

respostas adequadas às perguntas que surgissem sobre o desempenho ético da EDP.  

Os actants iniciais identificaram outros actants: código, equipa, PCAE, provedor, guia 

(na conceção e formação das chefias); chefias e chefias acompanhamento (no 

desdobramento). Os artefactos que asseguraram a proteção de alguns dos interesses 

foram sobretudo o guião da formação e a plataforma on-line. 

Os testemunhos do PCAE e do provedor foram determinantes para se envolverem neste 

caminho. O envolvimento de outros (chefias e chefias de acompanhamento), ou melhor, 

o envolvimento em cadeia permitiu que, no mínimo, ninguém pudesse dizer “isto não é 

comigo!”. Este caminho – reconhecimento e aplicação na prática dos princípios 

estabelecidos no código – passou a ser realidade, concordassem ou não com ele, 

pretendessem ou não desviar-se dele. 
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Os diferentes programas de ação fizeram com que se tivesse conseguido interessar 

muitos por esta “história”. A obrigatoriedade de ser a chefia a fazer a formação foi uma 

estratégia que tentou evitar “resistência, evasão, negligência, desvio ou traição” dos que 

eventualmente não estavam interessados em seguir este caminho. Assim, uma potencial 

ameaça – a não implicação e responsabilização das chefias e/ou a não valorização do 

tema junto de todos os colaboradores – foi tendencialmente dissipada convertendo-se a 

exemplaridade numa das principais mensagens a veicular (e efetivamente veiculadas).  

Estes programas de ação, nas suas negociações sobre como se distribuíram 

competências e desempenhos nesta situação tecno-social, parecem terem sido pensados 

como um processo de translation. O guião de formação parece ter sido um dos 

artefactos que mais contribui para a adesão das chefias a este programa. 

A mobilização da formação das chefias de todos foi assegurada com a criação de vários 

PPO: entrega às chefias do guia; slides e guião da formação; plataforma on-line; entrega 

do código em mãos pelas chefias aos seus colaboradores. Apesar do minucioso 

planeamento e da antecipação de muitos problemas relataram-se situações (im)previstas 

na mobilização, tal como o “erro” na definição do universo de “chefia” ou a resistência 

(esperada) à formação, evidenciada na taxa de não comparência (especialmente notória 

nas chefias com mais altos níveis hierárquicos). 

No desdobramento a mobilização foi efetuada pelas múltiplas equipas. A 

“obrigatoriedade” de serem as chefias a conduzir a formação fez com que tivessem de 

no mínimo: revisitar os conteúdos; refletir sobre potenciais respostas de questões que 

lhe poderiam vir a ser colocadas, quer no contexto de formação quer no quotidiano; 

identificar circunstâncias propiciadoras da existência de dilemas no seu local de 

trabalho; interiorizar que a exemplaridade é a fonte de orientação mais valorizada.  

Em suma, a mobilização efetuada parece ter provocado alguma irreversibilidade 

estabilizando identidades, clarificando papéis e desligando relações concorrentes. Todos 

estiveram lá para receber a “coisa”, chegou ao seu destino. O código é agora realidade, 

está iniciado o processo de entrada, ou pelo menos de não desvio no nosso caminho: 

reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código. 
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O assunto “ética empresarial” passou a ser um motivo de “preocupação” para muitos; 

foram invocados factos para o explicitar; foi criado um espaço de polémica, reflexão e 

debate; parece ter-se permitido que outros pudessem vir a mudar a sua forma de estar na 

empresa e até mudar a forma de fazer negócios. A intenção deste relato foi tentar 

fornecer representações das crenças e ações das pessoas depois de se ter “ouvido o que 

elas tinham a dizer e de se ter dado uma olhadela ao que elas estavam a fazer”.  

Esta formação terá permitido que a relação que algumas pessoas foram estabelecendo 

com o código lhes tivesse feito sentido. Esta apropriação local das ideias poderá ter 

robustecido cada relação, alinhando vontades e consolidando a mudança cultural no 

caminho pretendido. Esta transformação, por sua vez, poderá produzir transformações 

na forma de pensar e de agir de outros no futuro. 

Esta história fez sentido para a equipa e para a investigadora. O resto da história, a 

avaliação efetuada, descreve-se e analisa-se no próximo capítulo.  
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Capítulo 8. Avaliação (2011) 

Nos dois últimos capítulos apresentaram-se as duas primeiras etapas da “viagem” do 

Código de Ética EDP (código): a conceção e o desenvolvimento do programa.  

Na primeira parte deste capítulo vai apresentar-se o resultado da avaliação da formação 

bem como as perceções dos envolvidos sobre o futuro, ou seja, o caminho percorrido, 

utilizando novamente o modelo de sensemaking. Na segunda parte, tal como nos 

capítulos anteriores vai apresentar-se a forma como foi construída a avaliação, a partir 

da actor-network theory. 

Assim, descrevem-se de seguida os objetivos e os resultados da avaliação do programa 

éticaedp e posteriormente as perceções e recomendações sobre o futuro do emergente 

processo de gestão da ética na EDP. A descrição desta avaliação permitirá, espera-se, 

novos desenvolvimentos retrospetivos de novos significados plausíveis que 

racionalizam o que as pessoas estiveram a fazer. Pretende saber-se se com esta 

avaliação se desenvolveram novos eventos, processos e resultados de sensemaking, se 

se criaram condições para que se procuram-se respostas para as perguntas “qual é a 

história “ e “e agora?” 

8.1. O caminho percorrido 

Antes de se iniciar a descrição do caminho pecorrido apresenta-se um breve 

enquadramento sobre a problemática de avaliação de programas de ética e os motivos 

que contribuíram para a decisão da EDP em promover a elaboração de estudo interno, 

como forma de avaliação. 

A decisão de se optar pela elaboração de um estudo interno para a avaliação do 

programa só ocorreu depois de terminada a formação, na sequência das reuniões de 

balanço e brainstorming entre as equipas interna e externa. Estava prevista uma fase de 

“prolongamento e avaliação”, mas os seus detalhes ainda não tinham sido 

suficientemente ponderados. Sabia-se apenas que havia um inquérito inicial e que se 

podia e devia fazer comparações de alguns itens, depois da formação. 
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A complexidade de avaliar um programa desta natureza era reconhecida pela equipa e 

tinha sido mesmo essa uma das principais conclusões de um pequeno benchmarking 

efetuado pela equipa externa, no âmbito desta avaliação. 

Por um lado, diferentes estudos, como por exemplo o Integrity Survey (KPMG, 2008) 

que tinha vindo a ser elaborado periodicamente desde 2000 a cerca de cinco mil 

trabalhadores dos EUA, referiam a dificuldade em encontrar métricas e indicadores-

chave para avaliar a eficácia dos programas de ética, fazendo mesmo um inventário de 

muitas perguntas de difícil resposta, como as que são listadas na figura 32.  

 

Figura 32 | Questões para avaliar a eficácia de programas de ética (KPMG, Integrity Survey 2008/2009) 

Por outro lado, eram poucas as organizações que partilhavam com o exterior a sua 

avaliação desses programas. De facto, se é verdade que a maioria das grandes empresas 

tem códigos e muitas realizam programas de formação aos seus colaboradores, só um 

número muito reduzido faz a avaliação desses programas e menos ainda, só 13%, 

segundo um estudo da Axentis (Axentis and OCEG, 2007), realiza essa avaliação com 

uma profundidade que se possa, de alguma forma, comparar à da EDP. 

Avaliar um programa desta natureza é de tal forma complexo, que valeu o nome 

Measuring the immeasurable a um estudo que tenta medir o impacto dos códigos na 

cultura organizacional (LRN, 2006). Alguns dos mecanismos aí identificados acabaram 

por ser utilizados nesta avaliação, nomeadamente inquéritos aos colaboradores, 

feedback específico aquando da formação e feedback informal. 
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Para além da necessidade interna de avaliação e tendo em conta a sua complexidade, a 

partilha desta avaliação com o exterior (academia e indústria) permitiria também 

potenciar a reflexão noutras organizações e, neste sentido, contribuir para a promoção 

sustentada e consistente de uma cultura ética em universos que ultrapassassem a própria 

EDP. Estes foram, por isso, os motivos que contribuíram para a decisão de se fazer uma 

avaliação o mais exaustiva possível, consubstanciada num estudo interno. 

Havia que deixar uma “memória” do que se passou, que sistematizar muitas das 

opiniões entretanto recolhidas, que auscultar muitos dos participantes do programa e 

finalmente, que investigar das melhores práticas internacionais para avaliar processos 

desta natureza. Em suma, havia que transformar um novo “fluxo de circunstâncias 

organizacionais em palavras e em categorias mais importantes para que ler, escrever, 

conversar e editar pudessem ser ações cruciais que servissem como meios de 

comunicação através do qual a mão invisível” da EDP pudesse continuar a moldar a 

conduta (Weick, et al., 2005). 

Tudo isto fazia sentido à equipa do programa que já se havia perguntado sobre o que 

fazer para continuar a manter o código “vivo”. Por isso, e para que outros pudessem 

também procurar por sentido, em outubro de 2010
1
 foi iniciado o trabalho de avaliação 

da formação, em Portugal, que havia ocorrido entre novembro de 2009 e abril de 2010 

para as chefias e posteriormente desdobrada entre maio e julho para as equipas
2
. 

O estudo teve como objetivos descrever e avaliar o programa em Portugal e identificar 

os fatores-chave determinantes dos resultados alcançados. Pretendeu igualmente aferir 

se o programa tinha sido inovador do ponto de vista de conteúdo, mecânica e atores. 

                                                           

1
 Nesta data, já se tinha decidido que esta avaliação faria parte do trabalho de campo a realizar no âmbito 

desta dissertação, conforme relatado no capítulo 4.5.2 Os diferentes papéis do investigador 

2
 No programa participaram também, entre maio e dezembro de 2011, chefias e colaboradores das 

unidades de negócios sedeadas em Espanha (HC Energia e Naturgás Energia), bem como chefias e 

colaboradores da EDP Renováveis, plataforma Europa. Nos dois casos, todos os materiais (guia, slides e 

guião) foram não só traduzidos para as línguas oficiais, castelhano e inglês, como também adaptados ao 

negócio e à geografia, nomeadamente com a criação e adaptação de mini-casos efetuadas com as equipas 

locais, responsáveis pela sua implementação. A formação às chefias foi igualmente conduzida pelas 

mesmas formadoras, em Oviedo, Bilbau e Madrid. Este desdobramento a outras geografias não aqui foi 

analisado porque não fez parte do estudo interno que esteve na base desta dissertação. 
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Os métodos utilizados estão descritos pormenorizadamente em 4.5.3. Factos sobre o 

caso: um questionário (Q2) aplicado à mesma amostra do inquérito inicial (Q1); 

sessenta entrevistas semiestruturadas a chefias e a colaboradores; e inquérito presencial 

(anónimo) aos formandos após formação, com 734 e 5491 questionários preenchidos de 

chefias e colaboradores, respetivamente, tratados pelo departamento de formação da 

EDP. A avaliação incluiu ainda a análise de diversos estudos internacionais sobre 

programas de ética e um benchmarking de empresas do sector. Os relatos da conceção e 

da (trans)formação apresentados anteriormente foram baseados neste estudo. 

Depois deste enquadramento e conhecidos os motivos que contribuíram para a decisão 

da EDP em promover a elaboração de um estudo interno, apresenta-se de seguida: a) a 

avaliação do caminho percorrido, ou seja, o resultado da avaliação da formação; b) a 

(re)construção do caminho, ou seja, as perceções dos envolvidos sobre o futuro. 

a) A avaliação do caminho percorrido 

A reflexão sobre as diferenças e contradições da forma como a ética estava a ser vivida 

na EDP colocou o translator no centro das relações e manteve o código “vivo”, durante 

o período de formação. Havia agora que tentar saber se efetivamente tinha mudado 

alguma coisa, se tinha emergido alguma transformação nas pessoas. 

“O que mudou? Acho que se tocaram campaínhas e se mudou muita coisa. Intervenções, 

preocupações… que eram coisas que até ali não se verificavam. Não estavam habituados, 

nunca se tinham interrogado, nunca lhes tinha acontecido.” (E18) 

Numa avaliação global ao programa concluiu-se que mudou a perceção sobre a 

importância e a pertinência de se abordar a temática da ética. Este facto é considerado 

pelo PCAE como um claro indicador de sucesso. 

“Um indicador de sucesso é saber se as pessoas acharam ou não importantes estas ações. 

Importantes e eficazes. Provavelmente as pessoas entraram para esta ação a dizer: ‘Temos que 

a fazer’, e saíram desta ação dizendo: ‘Ainda bem que ela existe ainda bem que a fizemos, 

ainda bem que se fez’.” (PCAE) 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 306/476 

Efetivamente houve uma passagem da “resistência” para o “reconhecimento da 

importância” e, depois, para o “apelo à continuidade”. Um dos testemunhos (E36) foi 

particularmente elucidativo desta sequência. 

“Pensei: ‘Como é possível irem falar durante quatro horas e meia sobre ética?” [As 

expectativas] eram negativas, sobretudo em relação ao tempo.” (E36) 

“Achei excelente, ultrapassei a minha resistência inicial e percebi que é possível falar de ética 

durante quatro horas… E que é importante.” (E36) 

“Têm de ser criados momentos de reflexão conjunta, pelo menos uma vez por ano.” (E36) 

Esta mudança de perceção foi expressa não só nas entrevistas mas também nos 

comentários das três perguntas abertas incluídas no inquérito pós-formação. Segundo o 

relatório interno do departamento de formação, 28% dos colaboradores referem a 

necessidade de mais ações de formação. Ainda sinal da adesão dos colaboradores à 

formação assinala-se o facto de 2.688 colaboradores terem respondido à pergunta aberta 

“O que considera mais relevante/valioso nesta ação?”, sendo que 13% (346) deram 

como resposta “tudo” assim como o facto da pergunta “De que forma pensa aplicar as 

competências adquiridas, nesta ação, no seu trabalho?” ter tido 3.673 respostas, das 

quais cerca de 1.000 pessoas referem que pensam aplicá-las diariamente. Também em 

Q2 a necessidade de formação nesta temática foi expressa por 78% dos respondentes à 

pergunta aberta “Como fazer crescer e manter vivo o tema da ética na EDP?” 

A descrição do resultado da avaliação efetuada está organizada em três tópicos: i) 

reconhecimento da importância do tema; ii) confiança no processo de gestão da ética; 

iii) relação com o desenvolvimento sustentável. 

i) Reconhecimento da importância do tema 

A partir da opinião das pessoas entrevistadas e também das opiniões expressas nos 

formulários de avaliação da formação, parece poder concluir-se que o programa 

funcionou como um despertar; não necessariamente para novas questões sobre ética 

(algumas até já poderiam estar bem interiorizadas), mas para a descoberta da 

importância de discutir e de refletir em conjunto dentro da empresa. 
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 “O que achei mais relevante foi a importância que a Empresa está a dar a estas questões. Foi 

a primeira vez ao nível das cúpulas. Achei isso importante e relevante.” (E54) 

“Colocou o tema como um assunto importante para a Empresa, a todos os níveis” (E42)  

“Senti que aqueles sentimentos éticos que tínhamos estão a ser transformados, que a partir de 

agora temos de formalizar e de formar as pessoas. É a imagem da Empresa que está em causa 

(E61) 

“Quando se começa a falar das coisas, isso é uma forma de catalisar, de crescer. A EDP tem 

toda a vantagem em fazê-lo. Quero que nesta área a EDP seja o driver nacional. Uma empresa 

que não tenha ética, que não tenha formas corretas de olhar para quem é, vai necessariamente 

ter impactos negativos no ambiente e na segurança (E36) 

 

Figura 33 | Q2: avaliação da perceção da importância do tema para a EDP (EDP, com a colaboração da 

autora) 

Também em Q2 e conforme figura 33, 50% dos respondentes consideraram que o 

programa mudou “muito“ “a sua perceção da importância do tema da ética para a EDP”.  

A perceção sobre a importância do tema pelos colaboradores é também considerada pela 

gestão de topo como um indicador de sucesso. 

“O segundo indicador de sucesso é vencer o ceticismo e mostrar às pessoas que a ética está no 

topo da agenda. Fazer com que as coisas sejam bem-feitas e que não seja apenas um 

formalismo: tipo ‘já fiz isso, carimbei’. Isto não é uma vacina, isto é verdadeiramente qualquer 

coisa em que as pessoas se devem rever, e sentir-se bem em trabalhar numa Companhia que 

respeita estes valores e que obriga toda a gente a respeitar estes valores.” (PCAE) 
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O programa permitiu aos colaboradores falarem sobre o tema, cruzando diversos níveis 

hierárquicos e unidades de negócio. Aliás, conforme figura 34, 72% das chefias 

respondentes consideram que promoveu “muito” “a discussão e o debate de ideias”. A 

visão dos colaboradores em geral (EDP) é, em relação a este aspeto, menos assertiva do 

que a das chefias mas, de qualquer forma, quase metade (44%) considera que foi um 

objetivo “muito” atingido. 

 

Figura 34 | Q2: avaliação sobre a promoção da discussão e debate de ideias – chefias e colaboradores (EDP, 

com a colaboração da autora) 

A visão mais otimista das chefias não é de estranhar, uma vez que o próprio programa 

foi concebido dando maior ênfase à formação das chefias que se submeteram a uma 

formação mais prolongada e que tiveram maior heterogeneidade na constituição dos 

grupos, abrangendo várias unidades de negócio. Na mesma linha da visão mais otimista 

das chefias, chefias (63%) e os colaboradores em geral (32%) consideram que se 

permitiu o debate cruzado, das chefias com as equipas e vice-versa (figura 35). 

 

Figura 35 | Q2: avaliação sobre a criação de oportunidades de diálogo entre chefias e colaboradores – chefias e 

colaboradores (EDP, com a colaboração da autora) 
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Como crítica sobre o tema ética, quer na formação das chefias quer na das equipas, 

refere-se um eventual enfoque excessivo nas questões éticas do dia-a-dia e menos nas 

“grandes questões” que poderiam envolver eventualmente níveis hierárquicos mais 

altos. Não foi contudo uma decisão consciente quer por parte da equipa interna quer da 

equipa externa, como relatado pelo coordenador do programa. Foi provavelmente o 

resultado de uma tentativa de posicionar a ética, claramente no contexto de todos.  

“Eventualmente, o não considerar as ‘grandes questões’ aconteceu numa sequência de filtros 

que fomos construindo. De qualquer forma, é algo que pode ser revisto e retomado no futuro. 

Terá valido a pena fazer este caminho inicial com a bondade e utilidade que lhe foram 

reconhecidas por todos — formandos, formadores e gestão — e, a partir da experiência agora 

colhida, encarar estas coisas de forma mais aberta, podendo então avançar-se para grandes 

questões, que não se esgotam em aspetos tão ‘de preto e branco’ como a corrupção. As grandes 

questões são os grandes ‘cinzentos’ de gestão, questões profundamente éticas que têm uma 

influência enorme no clima e no capital de confiança das organizações e, consequentemente, no 

comportamento e na felicidade das pessoas.” (Coordenador) 

Efetivamente, os conteúdos e os objetivos acabaram por estar muito mais focados nos 

cinzentos, nas ambiguidades e nas más práticas éticas “inconscientes”. Aliás, foi mesmo 

referido que esta formação seria para “aclarar zonas cinzentas”. No entanto as “grandes” 

questões éticas como referido no testemunho acima não se esgotam em más práticas 

óbvias, como a corrupção. Muitas das grandes questões éticas são também efetuadas 

inconscientemente e poderão ser a partir de agora mais ativamente refletidas se se 

desenvolverem novos e mais processos de sensemaking.  

ii) Confiança no processo de gestão da ética 

O cenário ideal deste projeto – promover a confiança no processo de gestão da ética – 

tinha como objetivo mostrar um caminho: reconhecimento e aplicação prática dos 

princípios estabelecidos no código. 

A avaliação efetuada permite demonstrar que o programa mudou a consciência do que é 

o processo de reclamação ética na EDP, que 71% afirmam agora conhecer (figura 36). 
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Figura 36 | Q2: avaliação sobre a promoção do conhecimento do processo de reclamação ética (EDP, com a 

colaboração da autora) 

 

Mas também os testemunhos de alguns dos entrevistados, nomeadamente de 

responsáveis pelo programa, vão nesse sentido. 

“Acho que hoje as pessoas têm uma perceção da ética muito mais interiorizada, na sua 

evidência do dia-a-dia, do que tinham um ano atrás. Acho que hoje não há ninguém que diga, 

mesmo nas conversas de corredor: ‘Não reclamo porque se acaba por saber quem é’, ou, o que 

é a mesma coisa, ‘É a história do costume, não tem consequência’.” (Diretor da DSA) 

“Penso que, globalmente, as pessoas avaliaram o projeto de forma positiva e sentiram que 

estávamos a sério. Acho que, sem ser forçado, é um projeto sensato, e por isso abriu 

suficientemente as portas para se fazerem mais coisas, com credibilidade” (Coordenador) 

 

Em relação à confiança no processo de reclamação ética (ilustrado na figura 37, da 

página seguinte), o facto de apenas 44% dos respondentes afirmarem que aumentou 

“muito” não deverá ser considerado um aspeto menos conseguido.  
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Figura 37 | Q2: avaliação sobre a confiança no processo de reclamação ética (EDP, com a colaboração da 

autora) 

Muitas pessoas referiram, nas entrevistas, que já tinham confiança neste ou noutro 

processo de reclamação e por isso este programa não a aumentou necessariamente. E36 

testemunhou mesmo que “nunca tive dúvidas de que a empresa sempre teve esta postura 

de que, com ou sem provedor, uma reclamação se fosse bem formulada seria ouvida”. 

“Nunca tive dúvidas de que a Empresa sempre teve esta postura de que, com ou sem provedor, 

uma reclamação se fosse bem formulada seria ouvida. No meu caso pessoal, não houve 

alterações. Esta formação veio informar que as coisas existem e o provedor confere-lhes uma 

credibilidade maior.” (E36) 

“Daria 2 em 2009 e 4 [escala 1 a 6] agora. Antes não se sabia muito bem como é que as coisas 

funcionavam, havia uma incerteza e por isso havia, claro, uma desconfiança maior (E15)  

“Penso que os reclamantes da ética se sentem à vontade para reclamar. Genericamente, todos 

reconhecem que este mecanismo pretende defender as pessoas; sentem proteção” (E37)  

As únicas menções menos positivas relativas à confiança no processo, surgidas quer nos 

questionários da formação quer nas entrevistas, referiam-se à composição do comité de 

ética: Presidente do CAE da EDP, presidente; Diretor de DSA, secretário; Presidente da 

CA da EDP Distribuição; Presidente da CA da EDP Produção; Diretor de Gestão 

Estratégica de RH (composição à data). 
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 “Quanto mais distanciadas da gestão estiverem essas comissões, melhor farão o seu trabalho. 

Por vezes, o facto de as pessoas estarem envolvidas tira-lhes distanciamento.” (E28) 

No entanto, o PCAE considera que esta composição, fortemente ligada à gestão, permite 

também reforçar a importância do tema. 

“No comité de ética está representada a gestão de topo das empresas que empregam 80% das 

pessoas do Grupo EDP para dar um sinal claro de que isto é uma prioridade; se os assuntos 

forem levados ao comité de ética, isso tem consequências; a gestão de topo tem de incorporar 

isso nos seus objetivos e passar a mensagem.” (PCAE) 

A confiança no processo de gestão da ética e em particular no processo de reclamações 

éticas é agora um assunto que está em cima da mesa e que por isso poderá ser mais 

ativamente refletido, nomeadamente através da monitorização da sua evolução, para que 

se possam desenvolver novos e mais processos de sensemaking sobre o tema da ética. 

iii) Relação com o desenvolvimento sustentável 

A questão da ética está intrinsecamente ligada ao desenvolvimento sustentável. Diz 

respeito aos meios utilizados para atingir os fins que a empresa se propõe, ou seja, uma 

organização que segue o caminho da sustentabilidade atua de forma ética. É nesse 

contexto que a ética está, na EDP, inserida na DSA, que promoveu este programa. 

Apesar de a ligação entre ética e sustentabilidade não ter sido definida como um 

objetivo em relação ao qual o programa devesse ser avaliado, considerou-se que seria 

interessante aferir a perceção desta ligação por parte dos colaboradores. Assim, foi 

incluída no questionário final e nos guiões das entrevistas a pergunta: “Em que medida 

o programa éticaedp contribuiu para aumentar o seu alinhamento face aos objetivos da 

EDP relativos ao Desenvolvimento Sustentável?” 

Ainda que 37% das pessoas que responderem tivessem afirmado que o programa 

contribuiu “muito” para aumentar este alinhamento, a perceção que se encontrou nas 

entrevistas é que, de uma forma geral, essa ligação não ficou muito clara. Dessa 

perceção dão conta as citações abaixo.  
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“Uma empresa que não tenha ética, que não tenha formas corretas de olhar para quem é, vai 

necessariamente ter impactos negativos no ambiente e na segurança.” (E36) 

“Há sempre uma ligação, porque uma empresa que se preocupa com comportamentos éticos 

não só em relação às pessoas mas em relação ao ambiente e a tudo o que nos rodeia é uma 

empresa que se preocupa com o desenvolvimento sustentável. A ética é um caminho para a 

sustentabilidade (E32) 

“Sim, porque há pequenas coisas que também fazem parte da ética: apagar a luz, gastar 

menos. Nós comprometemo-nos a estar atentos. Até na impressão de documentos agora temos 

mais cuidado, tentamos só imprimir o que é fundamental e isso também é ética.” (E23) 

“Penso que sim, tudo o que fazemos tem impacto na imagem que a Empresa dá. Queremos que 

seja credível, transparente; se houver menos desvios, o conjunto de todos conduz a um 

desenvolvimento sustentável.” (E53) 

“Tem algo a ver, mas não é muito linear.” (E61) 

Este é por isso um tema que necessitará de reflexão adicional para que se possa 

efetivamente demonstrar que uma organização que segue o caminho da sustentabilidade 

é uma organização que atua de forma ética. 

Em síntese, o programa foi, na generalidade, bem avaliado por alguns dos que nele 

participaram quer na fase de conceção quer na fase de formação. 

Na fase de conceção o processo de reflexão efetuado pelo grupo de acompanhamento, 

que incluiu essencialmente chefias seniores, permitiu a elaboração do guia de 

exploração do código e foi, de uma forma geral, valorizado pelos que nele participaram. 

Houve mesmo, por parte de alguns, a expectativa de uma continuidade na reflexão 

iniciada. Q1 permitiu incluir nos conteúdos da formação a perspetiva dos colaboradores 

sobre a ética na EDP, tendo esse facto sido reconhecido como importante, quer em Q2 

quer nas entrevistas. Parece consensual a perceção de que a formação: 

 reposicionou a ética como um aspeto importante para a empresa;  

 promoveu o diálogo interno e a reflexão sobre ética; 

 clarificou e reforçou a confiança no processo ético; 

 reforçou o orgulho na empresa. 
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A formação parece ter permitido ainda o despertar para a importância da ética não só 

nas “grandes” questões mas também nas questões do dia-a-dia, fazendo com que o tema 

tivesse entrado nas conversas informais entre colegas e mesmo, em alguns casos, tivesse 

provocado a mudança de procedimentos e atitudes.  

A avaliação global da formação foi positiva. Tendo como ponto de partida expectativas 

iniciais fracas, há o reconhecimento da importância da formação e o apelo à 

continuidade. A prestação dos formadores, apesar de toda a diversidade (formadores 

externos e chefias) foi o tópico melhor avaliado. A decisão de serem as chefias a dar a 

formação às equipas foi reconhecida como positiva e relevante, quer pelas próprias 

chefias quer pelos colaboradores, apesar da mecânica inicialmente pensada para as 

chefias de acompanhamento ter ficado aquém da planeada. Em relação aos suportes 

utilizados na formação, foi especialmente bem avaliada a inclusão do depoimento do 

PCAE que reforçou a credibilidade do programa evidenciando que, na estrutura, todos 

estão envolvidos. Foi também valorizado o depoimento e o relatório do provedor que 

permitiram clarificar o processo de reclamação ética e mostrar que tem consequências. 

A abordagem a partir de casos práticos e de exemplos concretos foi considerada a mais 

adequada pelos colaboradores, sendo apontada como uma linha a seguir no futuro. 

Efetivamente cerca mil pessoas expressaram por escrito, no inquérito pós-formação, que 

pensam aplicar diariamente as competências adquiridas. No relatório efetuado pelo 

departamento de formação foram identificadas as dez maiores categorias das 3.673 

respostas à pergunta “De que forma pensa aplicar as competências adquiridas, nesta 

ação, no seu trabalho?”: “diariamente” (27%); no cumprimento do código (13%); como 

sempre foram aplicadas (8%); na aplicação direta na atividade profissional (7%); na 

redução de zonas cinzentas ou na relação com os Clientes, ambas com (5%); na relação 

com os colegas ou sempre que a situação o justifique, ambas com (4%)”; “com 

honestidade, seriedade e justeza” ou “em todos os aspetos profissionais e pessoais” 

foram ainda as respostas de quase 150 pessoas. 

Na sequência desta avaliação e fruto da vontade de conhecer o que pensam os 

colaboradores emergiram novos temas: “novos” e “velhos”; necessidade de um 

diagnóstico regular de satisfação sobre ética; o novo contexto de mercado. 
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Efetivamente oitenta por cento dos colaboradores da EDP que trabalham em Portugal (à 

data) estarão reformados no prazo de dez anos. Este facto torna especialmente críticas as 

questões da gestão da idade (“novos” e “velhos”), nomeadamente as que se referem a 

uma transmissão da cultura - o verdadeiro terreno de implementação da ética, a essência 

da ética informal. Do que se pôde observar ao longo das entrevistas, existe uma 

perceção de não comunicação entre os dois grupos, sobretudo do lado dos mais 

“velhos” que consideram que os “novos” não viveram a mesma história, não têm os 

mesmos valores, não conhecem a cultura da empresa. 

“Tenho a perceção de que a EDP é uma Empresa com um clima ético forte. Mas aos novos 

devia ser dada esta formação à entrada, porque há comportamentos menos ajustados, há 

algumas diferenças. O problema, são os mais novos e os mais velhos. Nós que estamos no meio 

conseguimos acompanhar a mudança.” (E71) 

De facto, uma cultura é constituída por símbolos e artefactos mais visíveis, por valores 

mais ou menos explícitos e enraizada em crenças. Uma cultura vai sendo construída a 

partir de mitos e histórias, de ritos coletivos, da linguagem e jargão utilizados, da gestão 

do espaço e do tempo, da forma de vestir, de tabus. E as manifestações de cultura, como 

refere Joanne Martin (2004), são interpretadas, avaliadas e ativadas de forma diferente 

pelos membros da organização, porque têm diferentes experiências, interesses, objetivos 

e valores. Estar atento à diferença geracional na EDP é um aspeto que poderá ser 

considerado em programas específicos, que venham a ser realizados no futuro.  

Independentemente de ser ou não incluído no atual diagnóstico de satisfação regular de 

colaboradores, a realização, com alguma regularidade, de um amplo inquérito sobre 

ética na EDP a todos os colaboradores, com perguntas que permitam aferir qual o seu 

grau de familiaridade em relação ao processo ético e se verdadeiramente se sentem 

confortáveis a reportar, talvez seja um dos caminhos a seguir. A realização desse 

diagnóstico permitiria também ir comparando a EDP, de forma regular, com empresas 

reconhecidas como tendo uma forte cultura ética, não descurando as dificuldades de tais 

“comparações”. 
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Foi igualmente expresso nas entrevistas algum desconforto em relação ao novo contexto 

de mercado, resultante de uma eventual deficiente interpretação dos objetivos a atingir e 

de uma dificuldade de adaptação à mudança. 

“Por exemplo, as Soluções Comerciais prestam serviço a diversas empresas do Grupo, e nas 

lojas as pessoas se venderem a “A” têm prémio e se venderem a “B” não têm. Isso é ético? O 

colaborador quer ser isento, mas a Empresa força-o a não ser.” (E61) 

“No atual sentimento que impera na Empresa, onde se sente que os valores humanos e 

solidários se vão perdendo e a mesma vai caminhando para um pequeno grupo de elite onde 

impera o lucro e o poder secando tudo à sua volta, os valores desta temática ficam para 

segundo plano.” (Resposta a Q1) 

Esta aparente dificuldade de articulação entre objetivos de negócio e ética é referida em 

diversos estudos internacionais, como o referido Integrity Survey (KPMG, 2008). Para o 

PCAE esta realidade poderá resultar de uma interpretação errada do que é estar em 

concorrência, sendo importante, na sua opinião, que todos percebam que a EDP só 

consegue os resultados que tem porque é consistente. 

 “A concorrência é um fator fundamental para a ética. A ideia de que quando estamos sozinhos 

no mercado somos mais éticos está errada. Nós distinguimo-nos com lideranças mundiais: isto 

era difícil, não era possível, se fosse apenas um floreado. Pode andar gente a fingir, mas nós 

não. Quem não é consistente não tem resultados.” (PCAE) 

Parece que esta má “interpretação” poderá ser esclarecida, que o assunto poderá ser 

falado e ser tornado realidade, incluindo por exemplo uma clarificação em relação aos 

objetivos a atingir pelos colaboradores no novo contexto de mercado, sobretudo os que 

lidam com clientes e novos produtos e serviços. 

Em síntese, o programa permitiu o reconhecimento da importância da formalização da 

ética e a contextualização do código já não como elemento isolado mas como elemento 

do emergente processo de gestão da ética na EDP, em contínua evolução. Ou seja, 

permitiu o reconhecimento da existência de um programa de ética formal (código, 

formação em ética, canal para reclamações e provedor). 
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O programa criou também condições para melhor incutir um conjunto de valores éticos 

fundamentais nas políticas, processos e práticas da organização e permitiu ainda o 

reconhecimento explícito da necessidade da presença contínua de liderança ética, ou 

seja, um adequado e incontestável tone at the top, do conselho de administração, 

gestores e quadros superiores. O programa permitiu, portanto, que o código pudesse ter 

sido encarado como um instrumento indutor de mudança cultural uma vez que teve em 

conta a relação, a sobreposição e o reforço mútuo dos três elementos chave que 

permitem desenvolver e sustentar uma cultura ética organizacional - programa de ética, 

valores éticos e liderança ética (Schwartz, 2013). 

Parece ser possível concluir, a partir da avaliação efetuada através de vários métodos, 

que a indução de eventos e processos de sensemaking nas fases de conceção e 

desenvolvimento do programa provocou transformações na EDP. Não há dúvidas de 

que para alguns agora “este é o nosso código”, que o programa permitiu que se 

alinhassem (algumas) vontades e que o Código de Ética EDP é agora realidade. 

b) A (re)construção do caminho 

Para continuar a haver realidade foi também crucial ouvir o que as pessoas tinham a 

dizer sobre o futuro.  

Por isso, aquando da avaliação do programa foram elaboradas “recomendações para o 

futuro” para apoiar a gestão de topo a (re)construir o caminho. Nestas recomendações 

tiveram-se em conta: aspetos relativos ao clima e à cultura ética vividos na EDP; a visão 

manifestada pelos colaboradores (nas entrevistas e nos inquéritos) sobre o que deveria 

ser o futuro do programa; a visão da equipa externa. 

A visão da equipa externa resultou de um benchmarking efetuado das melhores práticas 

internacionais, das recomendações de organizações de referência no domínio da ética e, 

ainda, da sua própria perceção adquirida no desenrolar do programa. Para o 

benchmarking foram analisados os casos das empresas do setor elétrico, incluídas no 

ranking das empresas mais éticas desenvolvido pelo Ethisphere Institute. Para além 

destas empresas foram ainda analisadas as práticas da Novo Nordisk, que também faz 

parte deste ranking, da Veolia e da Iberdrola. 
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Estava-se consciente que este programa teria que ter continuidade mas havia que validar 

com os seus recetores o que fazer. Teria que ser reconstruído o caminho, ou seja, 

construído um novo “plano” e era necessário que as pessoas se alinhassem com ele e 

dele fizessem sentido.  

“Isto não pode de todo ser uma ação isolada. Periodicamente, as pessoas têm de receber um 

reminder, têm de estar a par da atividade do provedor, têm de ver que a máquina se mexe.” 

(E111) 

O questionário elaborado no final da formação (Q2) incluía uma pergunta sobre o futuro 

“Como fazer crescer e manter vivo o tema da ética na EDP?”. Da mesma forma o guião 

semiestruturado utilizado nas entrevistas continha uma pergunta sobre “O futuro do 

processo ético na EDP”. 

Da análise de conteúdo da pergunta de Q2 sobre o futuro, verificou-se que: 

 78% referem a necessidade de “mais ações sobre ética”;  

 31% apelam à necessidade de “mais formação”, ”reflexão” ou “discussão”;  

 47% aludem à necessidade de “mais informação”;  

 51% utilizam nas suas recomendações para manter vivo o tema as expressões 

“periodicamente”, “sistematicamente” ou “regularmente”. 

Estas sugestões corroboram o que fora registado nas perguntas abertas dos questionários 

pós-formação e as perceções expressas nas entrevistas, nomeadamente a “necessidade 

de ações de reflexão / formação regulares” quer específicas quer incluídas na rotina. 

Diz-se mesmo que “o que há a fazer é marcar a segunda vaga” de formação (E12). 

“Se se deixa de falar, cai no esquecimento. À medida que o tempo vai passando, as coisas 

voltam à estaca inicial. Deve haver algo com alguma regularidade.” (E53) 

 “Parece bom que estes momentos de reflexão conjunta se possam repetir. O que há a fazer é 

marcar a segunda vaga, como se lá chega, o que é preciso, e até fazer um conjunto de coisas 

que sejam pequenas coisas mas que possam ir cativando e mantendo vivo algum vínculo nesta 

matéria.” (E12) 

“Nestas coisas, se não se fala, esquece-se.” (E35) 
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 “Não se pode esgotar numa ação e nunca mais se voltar a falar, no futuro. É fundamental 

continuar a fazer coisas…” (E45) 

 “Com intervenções regulares… Assim como eu no início tive alguma reserva em relação às 

minhas expectativas, acho que é importante para as outras pessoas lembrar que o nosso dia-a-

dia é cheio de surpresas e há coisas que pensamos que conhecemos, mas não, porque há 

sempre casos novos e maneiras diferentes de fazer coisas. Hoje, há muitas situações que nem 

podiam ser equacionadas há 10 anos…” (E18) 

Esta visão de necessidade de repetição “para que as pessoas não se distraiam” é 

partilhada pela gestão de topo:  

“Temos de celebrar o sucesso das iniciativas e sermos às vezes um bocadinho repetitivos: o 

sucesso de hoje não nos deve impedir de repetir a mesma coisa amanhã, para que as pessoas 

não se distraiam.” (PCAE)  

Para alguns dos entrevistados essas ações regulares poderão ter uma componente online 

mas não poderão ser exclusivamente virtuais. Há uma perceção clara, e que se torna 

mais forte à medida que se desce nos níveis hierárquicos, de que o aspeto presencial é 

fundamental para a participação e, sobretudo, para o compromisso.  

“Podemos considerar a intranet, mas não é muito eficaz. Lá, há muita informação e é muito 

superficial. As pessoas leem a correr… quando leem. A ética vista superficialmente não é muito 

eficaz.” (E37) 

“Desenvolver outras ações dentro do tema. Presenciais, resulta sempre mais; online, a pessoa 

olha e diz: ‘Depois faço!’.” (E44) 

“Acho que de vez em quando tem de se lançar este tema… Pode ser online, mas as pessoas não 

gostam… Devia haver uma dinâmica com casos práticos e exemplos.” (E62) 

“Devia haver mais informação através da intranet, devia ser constante. Com casos práticos, 

seria o ideal.” (E23) 

“Na intranet deve ser mantida qualquer coisa. Sou um consumidor de informação eletrónica, 

na inter e na intranet, blogs, etc. Não é o mais importante, mas é importante. Esta divulgação 

tem de ser assegurada. Quando o relatório [do provedor] é emitido, deveria estar assinalado 

durante uns dias na intranet.” (E35)  
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Esta preocupação com a regularidade da informação para manter “vivo” o tema é 

também partilhada pela equipa interna. 

“Interessar as hierarquias em dar casos, em sugerir interpretações, correções, teria de ser feito 

de uma forma pausada. Podemos mostrar os resultados, por exemplo, os inquéritos de outras 

geografias.” (Coordenador) 

Ainda relativamente à regularidade das ações há quem sugira que devam ser 

enquadradas na própria rotina da empresa, por exemplo nas reuniões de departamento e, 

no início de cada reunião mensal… 

“Nós temos a obrigação de fazer reuniões de departamento e este tema devia ser incluído 

obrigatoriamente nessas reuniões, seria uma coisa de 10 minutos a meia hora, uma “bucha” no 

início da reunião. Envolver também os colaboradores… Eu convido sempre colaboradores 

para prepararem e apresentarem um tema aos colegas e seria mais um desafio.” (E33)  

… ou mesmo através de uma referência regular nas intervenções do PCAE. 

“Porque não um pequeno refresh permanentemente… O top management não deve ter inibição 

de, de vez em quando, falar nisto. Não é só gigawatts…” (E45) 

Em termos de conteúdos das ações de formação regulares, a perceção geral é de que a 

formação deverá ser essencialmente prática, com casos que poderiam mesmo ser da 

própria EDP (apesar de haver aqui alguma dissonância) ainda que se aluda a uma 

necessária prudência.  

“A formação deve ser essencialmente prática para criar o envolvimento das pessoas. Penso que 

não deve ser diferente para cada empresa, deve ser geral como esta. De qualquer forma, tem de 

ser presencial, porque na formação presencial há um compromisso.” (E42) 

“Casos exteriores ou interiores? Depende. Obviamente que serão coisas que temos de 

conversar com a administração, mas não fecho a porta a isso e o meu entendimento é que em 

termos de ética não se pode fechar, se não é sinal que alguma coisa não está bem resolvida na 

casa, e eu julgo que está.” (E13). 
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Esta perceção dos colaboradores da EDP de que o conteúdo da formação deverá ser 

essencialmente prático vai de encontro ao referido em Integrity Survey (KPMG, 2008), 

segundo o qual 94% colaboradores de empresas querem “conteúdos claros e simples”.  

Outro aspeto considerado fundamental, também referido por colaboradores no estudo 

Measuring the immeasurable (LRN, 2006), é o tipo de suportes utilizados com uma 

aposta na diversidade e na criatividade, com filmes, jogos e outros, que promovam o 

debate. Esta estratégia fora utilizada nesta formação.  

“Podemos tratar um assunto sério mas de uma forma mais leve e com uma componente lúdica, 

porque é mais agradável e descontrai as pessoas. As pessoas podem pensar em assuntos sérios 

de uma forma mais leve.” (E110) 

Alguns dos melhores exemplos dessa abordagem que foram encontrados no 

benchmarking são os da Novo Nordisk com um jogo online sobre ética que pode ser 

também feito por stakeholders externos, via site da empresa, dando assim visibilidade 

aos compromissos e à conduta adotada internamente. Essa poderá ser uma abordagem 

futura: desenvolver um suporte que seja aplicado internamente mas ao qual possa ser 

posteriormente dado acesso a partes interessadas externas, em particular a fornecedores. 

Ainda relativamente à formação, há uma referência clara à necessidade de haver 

formação em ética para todos os novos colaboradores…  

“É preciso que todos os novos tenham formação…” (E31) 

“Levá-la a toda a gente que entra na organização — nos programas de acolhimento na escola 

EDP, e que haja uma sessão dinamizada pelo provedor de ética.” (E19) 

… bem como à necessidade de se envolver os fornecedores, sobretudo aqueles que 

perante o público são vistos como sendo da própria EDP, ou seja, os que agem em nome 

da empresa Por diversas vezes, ao longo das sessões de formação, houve chefias que 

perguntaram se as ações iriam envolver os colaboradores de fornecedores que trabalham 

nas instalações da empresa, questão (e sugestão) que apareceu também na avaliação. 

“Depois de ter feito a campanha junto dos seus colaboradores, agora têm de se preocupar com 

os seus subcontratados… ‘Eu chamei a EDP… mas eles não são EDP!’” (E34) 
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E, por fim, a referência a uma necessidade de clareza e acessibilidade da linguagem.  

“É difícil fazer chegar a formação a todos os níveis.” (E36) 

Atendendo ao significativo número de colaboradores semi-qualificados (superior a 

1400) parece ser interessante o desenvolvimento de suportes de mais fácil leitura 

relativos sobretudo ao processo de reclamação ética, como por exemplo a Veolia que 

disponibiliza um documento em banda desenhada sobre o canal de reclamações éticas. 

Este aspeto da clareza é especialmente importante no que se refere ao mecanismo de 

reclamação e à relação com o provedor. Por exemplo a National Grid, uma das 

empresas do setor elétrico que fazem parte do ranking da Ethisphere, apresenta no seu 

site um fluxograma para o seu processo de reclamação. Ainda na perspetiva da clareza, 

seria importante dar continuidade ao trabalho iniciado pelo grupo de acompanhamento, 

no sentido de diminuir ou eliminar eventuais dúvidas interpretativas, indo ao encontro 

das melhores práticas da implementação de códigos: “A empresa deve facultar 

informação suficiente para que às pessoas não restem dúvidas interpretativas” (Rego et 

al., 2006). A importância de continuar esse trabalho foi aliás referida por diversos 

elementos do grupo, eventualmente incorporando contributos de um leque mais 

alargado de colaboradores. A preocupação com esta questão é visível nos códigos de 

empresas, como as norte-americanas Duke Energy, Sempra Energy e National Grid ou a 

espanhola Iberdrola que, apesar de não apresentarem casos práticos nos textos dos 

códigos, fornecem um maior detalhe em relação a cada aspeto. 

Para além do âmbito da formação há também, quer em Q2 quer nas entrevistas, o nítido 

apelo a uma continuidade na divulgação de informação sobre as reclamações éticas e 

sobre relatórios do provedor cada vez mais claros e precisos. 

“Devemos ter também feedback sobre o processo. Será que há reclamações? Isso é o resultado 

de todo esse processo.” (E35)  

“Disponibilizar o relatório do provedor. Se não houver mais nada, dentro de um ano vai cair 

no esquecimento — foi mais uma campanha da EDP.” (E54) 

“Tem de ser comunicado na intranet, na revista, e depois as pessoas saberem os resultados dos 

casos concretos de uma queixa ao provedor, sejam poucos ou muitos.” (E114) 
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Em relação à função de provedor, há também a perceção de que deveria ter um âmbito 

mais lato e com um maior protagonismo, quer através da sua participação em eventos 

para debate de temas e esclarecimento de dúvidas quer como recetor de dúvidas éticas, 

não necessariamente reclamações, apresentadas pelos colaboradores. 

“Uma das formas poderá ser, do meu ponto de vista, a intervenção regular do Sr. provedor 

junto da comunidade de trabalho da EDP, dando conta da atividade desenvolvida, avocando 

até, a própria provedoria, questões polémicas surgidas no seio da organização e que adquiram 

notória relevância, independentemente da apresentação formal de qualquer queixa.” (Resposta 

aberta em Q2) 

“Não há na Empresa a noção do que são casos de terreno, e estas questões ficam esquecidas. 

Devia haver um outro canal para promover a reflexão.” (E61) 

“Devia haver aqui na EDP um canal que não o do provedor onde se pudesse enviar dúvidas e 

discutir questões concretas relativas à ética na EDP.” (E63) 

Esta maior abrangência da função de provedor, sobretudo no que diz respeito ao 

esclarecimento de dúvidas, é uma prática visível na maioria das empresas do setor 

elétrico referidas no ranking da Ethisphere. Por outro lado, a existência de um canal que 

não é para “denúncia”, mas para esclarecimento, retira peso à “acusação” e promove 

uma maior participação do colaborador que é convidado a participar mesmo quando 

simplesmente considera que há um aspeto que pode ser melhorado na organização. 

Por exemplo, o FMI (International Monetary Fund, 2009), no seu relatório anual do 

departamento de ética, reporta todas as ocorrências classificando-as em quatro grandes 

temas agrupados por pedidos de esclarecimento e por alegadas violações. Disponibiliza 

ainda informação sobre o número de processos em investigação, por tema. Este tipo de 

informação só poderá ser disponibilizado quando já há algum histórico (neste caso, de 

2001 a 2009) e quando há um número “significativo” de reclamações ou investigações 

para se conseguir manter o anonimato quer dos reclamantes quer das pessoas alvo de 

investigação. Esta instituição lançou ainda, em 2008, a Integrity Hotline para que os 

seus trabalhadores e o público em geral possam reportar reclamações éticas num canal 

seguro e confidencial, mas também para expressar preocupações e pedir 

esclarecimentos. 
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Há ainda quem refira nas entrevistas realizadas a necessidade de trabalhar agora o tema 

também no contexto de cada unidade de negócio. 

“Também acho que era importante ir ligando à realidade de cada empresa. Penso que dentro 

de cada empresa se devem trabalhar questões específicas.” (E44) 

Alguns sugerem também a criação de códigos específicos por funções, designadamente 

para os gestores. Estes já são prática comum em diversas empresas, muitas vezes até 

decorrentes de exigências externas, como é o caso das empresas sujeitas à Lei SOX. 

“A minha perceção é que deveria de haver um código de ética bastante mais “apertado” para 

os dirigentes. Os códigos gerais de ética acabam por ser normas de bom senso. Já os códigos 

específicos podem ir mais longe e ter a ver com o negócio, circunstâncias, posicionamento da 

empresa e com aquilo que a empresa entende que devem ser as normas naquele tempo e 

naquela situação.” (E14) 

Finalmente, e como evolução do processo ético na EDP, é referida a importância de 

incluir a ética nas avaliações de desempenho. 

“Incluir na avaliação de desempenho das pessoas uma ponderação sobre se estão alinhadas ou 

não com os valores que a empresa proclama. E há empresas que fazem isso…. Se põe isso na 

avaliação de desempenho e as pessoas sabem que esses comportamentos são observados, as 

pessoas nunca mais se esquecem e têm uma mensagem muito forte.” (E16) 

A necessidade de incluir a ética nas avaliações de desempenho é uma visão que é 

partilhada pelo PCAE. 

“É importante incluir a ética naquilo que é a avaliação das pessoas. As pessoas têm de 

perceber que a ética pode contar para aquilo que é o seu desempenho dentro da própria 

Companhia. As pessoas têm de perceber que tem consequências.” (PCAE) 

O último e talvez o mais importante aspeto referido no processo de gestão da ética diz 

respeito à confiança. A EDP, de acordo com o regulamento do código, privilegia a 

denúncia não-anónima, pelo que é fundamental garantir que haja um clima de confiança 

que permita que os colaboradores sejam capazes de, identificando-se, reportar práticas 

que, no seu entender, violam o código. 
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Neste contexto, e apesar de a EDP ser percecionada como uma empresa com uma boa 

cultura ética, detetou-se alguma desconfiança, manifestada em entrevistas, sobre o 

anonimato nos diversos questionários realizados pela empresa. 

“A única coisa que eu tenho a apontar ao processo é a falta de confidencialidade; eu não 

confio, nem a generalidade das pessoas. A questão é que a EDP não permite o anonimato. Nós 

recebemos inquéritos com muita frequência e são respondidos online. Tudo o que nós fazemos 

no nosso computador fica registado. Eu não tenho confiança nenhuma no anonimato, mesmo 

quando é uma entidade externa. Há uma cultura de algum medo, uma cultura em que as 

pessoas acham que pode haver retaliação. Acho que as pessoas se calam.” (E73) 

“Uma coisa que as pessoas referem é que têm cada vez mais a sensação de estarem a ser 

observadas. Devia haver um mecanismo de resposta não eletrónico, ou um computador que não 

é de ninguém e onde se pode ir mandar o ficheiro, ou então uma máquina onde se digitalizasse 

o inquérito e ele ficasse destruído.” (E61) 

Este é um aspeto de melhoria que poderá ser tido em conta no futuro. Na opinião do 

PCAE, a questão da confiança na empresa é crucial, mas não depende só da empresa. 

Agora que estão efetivamente criadas condições e mecanismos para assegurar a 

confidencialidade e a não-retaliação é preciso que todos os colaboradores se apercebam 

que não há quaisquer razões para não acreditar. 

“As pessoas sabem que o assunto da reputação da Companhia é das coisas que mais tempo me 

ocupa, porque eu acho que é uma questão absolutamente crítica: as pessoas confiarem na sua 

organização e fazerem com que, com essa confiança adicional, cresça a confiança dos nossos 

stakeholders. O anonimato é totalmente protegido nos inquéritos, e as pessoas ou têm essa 

confiança ou então têm um problema. As pessoas têm de confiar na Companhia! Se lhes é dito 

que é confidencial, é porque é confidencial. Ainda há algumas pessoas que pensam: ‘Eu 

discordo do chefe e isto é mau porque vou estar aqui a marcar passo.’ É exatamente o 

contrário. Esta organização tem de criar, e já criou, mecanismos em que se prove que é o 

contrário. As pessoas podem dizer ‘Mas a tradição não era assim!’. Mas essa tradição já não 

existe, há provas claras de que, hoje, dizer aquilo que se pensa é melhor do que estar calado e é 

isso que eu quero transmitir a todas as pessoas e foi por isso que eu me envolvi neste dossier.” 

(PCAE) 
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A confiança no processo de gestão da ética e em particular no processo de reclamações 

éticas é um assunto que volta a estar em cima da mesa, quando se está a refletir sobre o 

futuro. Por isso, terá que ser necessariamente desenvolvido, nomeadamente através da 

monitorização da sua evolução, para que se possam desenvolver novos e mais processos 

de sensemaking. 

Na profusão de acontecimentos que estão contúnua e simultaneamente a acontecer, as 

pessoas, às vezes, param para pensar ou são forçadas a isso. Foram criadas condições 

para que o código fosse percecionado como útil sempre que ativamente se tivesse que 

pensar em ética e era necessário mantê-lo “vivo” no futuro. Com as “Recomendações 

para o futuro” estavam a ser criadas condições para robustecer o emergente processo 

gestão da ética, agora que o reconhecimento da importância da formalização da ética e a 

contextualização do código eram uma nova realidade. Não havia dúvidas de que alguns 

dos colaboradores já afirmavam “este é o nosso código”. Mas era necessário que cada 

vez mais colaboradores o pudessem afirmar. A mudança que estava a emergir ia nesse 

sentido mas havia que continuar a garantir que se alinhassem vontades.  

Por isso foi necessário avaliar o que se tinha feito, conceber recomendações para o 

futuro mas também, e talvez o ainda mais importante, criar condições para que existisse 

reflexividade sobre o próprio programa. O processo de pensar reflexivamente, 

indiviuaul ou coletivamente, as “narrativas plausíveis” (Weick, 1995) e as 

representações da realidade em curso, implicam, como se viu já, três passos 

importantes: 

 Primeiro, sensemaking ocorre quando um determinado fluxo de circunstâncias 

organizacionais é transformado em palavras e em categorias mais importantes. 

 Segundo, organizando-se a si próprio, este fluxo de circunstâncias é incorporado em 

textos escritos e falados. 

 Terceiro, ler, escrever, conversar e editar são ações cruciais que servem como meios 

de comunicação através do qual a mão invisível de instituições molda a conduta 

(Weick, et al., 2005). 
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Por isso, depois de transformar e organizar em palavras o programa, se “escreveu” sobre 

ele, para que pudesse se “lido” e “conversado”. O estudo interno foi o suporte 

encontrado para permitir essa “reflexividade”, essa necessária busca de sentido para se 

continuar a falar sobre ética e manter o código “vivo” agora e no futuro. O estudo foi, 

como se analisará de seguida, um actant crucial da fase de avaliação do programa.  

8.2. A construção da avaliação 

Tal como aquando da descrição da construção do caminho e da (trans)formação 

identifica-se de seguida, nesta segunda parte do capítulo, as problemáticas, cenários, 

actants, formas de envolvimento, distribuição de papéis e mobilização ocorridos 

durante a avaliação, de acordo com a heurística proposta por Callon, ou seja, 

organizados por: a) problematização; b) interessment; c) enrolment e; d) mobilização. 

a) Problematização 

Para que se pudesse reconstruir ou continuar a seguir o “caminho” - reconhecimento e 

aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código - havia que identificar: i) 

problemas, ii) cenário ideal e iii) actants. 

i) As questões sobre a avaliação da formação eram diversificadas e complexas: 

a) como conceber um conjunto de mecanismos que permitisse avaliar o programa e o 

seu impacto agora e no futuro?; 

b) que métricas utilizar e, sobretudo, como as interpretar?; 

c) como selecionar e ouvir os diferentes atores para recolher as suas opiniões?; 

d) como deveria ser o futuro do emergente processo de gestão da ética na EDP?; 

e) como manter o código “vivo” no futuro?; 

f) como partilhar os resultados da avaliação, interna e externamente? 

ii) O cenário ideal - avaliar a mudança, através da utilização conjunta de métodos 

quantitativos e qualitativos, cruzando e validando perceções, quer em quantidade, quer 

em profundidade - era quase utópico. Sabia-se que não se poderia encontrar uma 

medida concreta, mas antes um conjunto de perceções que permitissem, a partir da 

reflexão sobre a experiência passada, pensar também o futuro do programa. 
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Por isso havia não só que fazer recomendações a partir das melhores práticas 

internacionais, mas sobretudo ouvir o que pensavam os colaboradores da EDP. 

Um dos potenciais indicadores apontados pelo próprio provedor (e pela equipa interna) 

para medir o “sucesso” do programa era a taxa de utilização futura do canal de 

reclamações. Ou seja, haveria que medir o número de entradas que viessem a ocorrer no 

canal embora com a perceção de que teria de haver um número “saudável” de 

reclamações. 

“[Um indicador de sucesso] é, essencialmente, a menor ou maior participação das pessoas [no 

canal] … Não tinha uma ideia e confesso que ainda hoje não a tenho. Até que ponto é que o 

sucesso se traduz numa boa ou grande taxa de utilização do canal? Pode uma grande taxa de 

utilização do canal não corresponder a uma vida mais saudável deste universo?” (Provedor) 

“Acho que é natural que haja sempre alguma insatisfação; acho que tem que ver com o espírito 

humano, e não haver casos é tão mau como haver muitos casos.” (Diretor da DSA)  

A dúvida sobre o que é um número “saudável” na taxa de utilização do canal não era 

exclusiva da EDP. Pelo contrário é partilhada por diversas empresas em todo o mundo 

que se preocupam em promover uma cultura ética, como por exemplo a National Grid 

(2010). Também no já citado estudo sobre o impacto dos códigos na cultura 

organizacional (LRN, 2006) é referido explicitamente que a frequência da utilização 

deste canal transmite uma mensagem que não é clara sobre a efetividade dos programas.  

Um dos aspetos também passíveis de serem contabilizados, como faz, por exemplo, o 

FMI (International Monetary Fund, 2009) é o número de pedidos de esclarecimento 

(requests for advice) e não apenas o número das alegadas denúncias (alegations). O 

então provedor da EDP tinha como função apenas a receção de reclamações éticas, e 

por isso o número de eventuais dúvidas ou pedidos de esclarecimento não estava a ser, 

naturalmente, contabilizado. No caso do FMI, verifica-se que ao longo dos anos, 

enquanto decresce o número de reclamações, as dúvidas continuam a aumentar, o que 

pode eventualmente ser entendido com um estado de alerta por parte dos colaboradores 

e um empenhamento destes nas questões éticas. 
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Para além da quantidade de reclamações, um dos aspetos que também são referidos 

como passíveis de avaliação e que poderão constituir indicadores é a forma como são 

percecionados o tratamento e o acolhimento das reclamações, por parte dos reclamantes. 

Ainda que delicado, este poderá ser um aspeto sobre o qual se deve refletir e equacionar 

como poderá ser feito, através de perguntas como as sugeridas no estudo sobre impacto 

dos códigos na cultura organizacional: Como ficou consciente do impacto do código? 

Consultou o código antes de fazer a denúncia/reclamação? O código ajudou a 

determinar se a conduta em questão ultrapassou os limites legais ou éticos? Foi difícil 

tomar a decisão de fazer esta denúncia/reclamação? O primeiro contato com este canal 

aumentou ou diminui as suas preocupações relativas à segurança e efetividade do 

processo de reclamações? Foram claras e compreensíveis as explicações sobre os 

limites da confidencialidade? Estava consciente da existência do canal anónimo e do 

não-anónimo? Experienciou alguma retaliação sobre o facto de ter usado este canal? 

Recomendaria a utilização deste canal a alguém? Se não, porquê? Como se pode 

melhorar a utilização deste canal? (LRN, 2006) 

Por outro lado, as reclamações não são feitas exclusivamente ao provedor. Em Q1, 

constata-se que a principal fonte de orientação são as chefias, a quem os colaboradores 

recorrerão em primeiro lugar. “Que reclamações ou dúvidas chegarão às chefias?” Este 

poderá será também um aspeto a contemplar no futuro, apesar de “trabalhoso”. 

O reporte de ocorrências às chefias em primeiro lugar é também uma prática verificada 

a nível mundial, como confirmado no Integrity Survey (KPMG, 2008). Verifica-se 

mesmo ser este - chefias e depois chefias diretas - o canal em relação ao qual os 

colaboradores se sentem mais à vontade (channels employees “feel confortable” using 

to report misconduct). Tentar resolver o assunto diretamente é a prática referida em 

segundo lugar imediatamente seguida da utilização do canal disponível para denúncias 

(call the ethics or compliance hotline). Notificar alguém fora da organização é a prática 

utilizada antes de procurar outros meios ou simplesmente não fazer nada. O canal de 

denúncias só aparece em quinto lugar precedido ainda pela utilização dos pares ou 

colegas e do departamento de recursos humanos. O departamento legal, gestão de topo, 

departamento de auditora internas e comissão executiva constituem os restantes canais 

em que os trabalhadores se sentem menos à vontade. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 330/476 

Um outro aspeto indicado como indicador potencial de sucesso do programa refere-se 

ao “conforto/confiança” dos colaboradores face ao canal de reclamação ética. É um dos 

indicadores que poderia ser aferido através, por exemplo, da inclusão de uma pergunta 

num inquérito anual aos colaboradores, como referido por E13. 

“Nos inquéritos de satisfação aos colaboradores pôr uma pergunta sobre o conforto relativo ao 

canal ético, e que a resposta fosse positiva.” (E13)  

A resposta a esta questão – “conforto para endereçar preocupações éticas” - parece ser 

um indicador com maior objetividade. Segundo um estudo mundial comparativo 

realizado entre 2005 e 2008, a cinco mil colaboradores de empresas de diversos setores, 

6% das quais do setor elétrico, há uma clara diferença de perceção entre empresas que 

têm ou não têm programas éticos. Nos dois anos, as taxas de conforto para as pessoas 

que trabalham em organizações que não têm programas de ética rondam os 35% e 

aumentam para os 85% na presença desses programas (KPMG, 2008). 

Outras questões que poderiam ser colocadas e cujas respostas parecem variar entre os 

colaboradores de empresas que têm programas éticos e os das que não os têm dizem 

respeito nomeadamente à “motivação e empowerment para fazer o que está certo” e ao 

“compromisso sentido relativamente à integridade”. Na mesma linha de tendência, nas 

empresas sem programas as taxas de resposta não chegam aos 50% e aumentam para 

90% quando os há, nas duas questões. 

Reconhecidas as problemáticas e identificado o (quase utópico) cenário ideal - avaliar a 

eventual mudança, através da utilização conjunta de métodos quantitativos e 

qualitativos – resultantes em larga medida da identificação destes potenciais indicadores 

identificam-se de seguida os actants da fase de avaliação do programa. 

iii) Os actants desta fase foram, por um lado, PCAE e DSA que validaram e 

autorizaram a elaboração do estudo interno e as suas coautoras que o conceberam e 

redigiram; por outro, o próprio estudo (apelidadas internamente de “estudo de caso”) 

que foi transformado em três versões:  
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 versão sumária, de 4 páginas disponibilizada no site da empresa e utilizada como 

“prova” externa de como a empresa envolvia os seus colaboradores nesta temática; 

 versão interna, de 30 páginas disponibilizada na intranet da empresa com recurso a 

grafismo específico desenvolvido pela direção de comunicação, destacando alguns 

dos principais resultados; 

 versão académica, de 50 páginas a ser disponibilizada sempre que solicitado à DSA.  

O estudo - sobretudo a versão interna - permitia revisitar o programa e “devolver” aos 

colaboradores os resultados da sua avaliação, mas pretendia sobretudo manter o código 

“vivo” internamente, à data e no futuro. Foi o suporte encontrado para permitir a 

reflexividade sobre a formação, a necessária busca de sentido para se continuar a falar 

sobre ética e para que o código continuasse a ser realidade internamente. 

b) Interessment na avaliação 

O “envolvimento de outros” nesta avaliação, nomeadamente dos “muitos” que 

contribuíram para a elaboração do estudo foi uma das formas de enriquecer as perceções 

sobre o impacto atual e futuro do programa, e ainda de convencer outros que os 

interesses definidos para eles estavam em linha com os seus próprios interesses. 

Identificar claramente como os seus interesses (partilhados nas abundantes citações 

disponibilizadas na versão interna) poderiam ser alcançados, demonstrando-o seguindo 

este “caminho” foi também o objetivo dos actants iniciais ao aprovarem a elaboração de 

um estudo interno, que pudesse ser partilhado. Sabia-se que havia que os cativar e 

convencer. Mas, “forçar” a leitura das diferentes versões do estudo seria também uma 

forma de “envolver outros” e de potenciar a recolha de contributos futuros, mesmo dos 

que não tivessem participado nesta “história”. Por isso, o envolvimento de outros pode 

ser analisado em duas perspetivas: na conceção e na divulgação do estudo. 

Os “muitos” que contribuíram para a conceção do caso, para além do PCAE e dos 

elementos da equipa, foram os respondentes de Q2, os respondentes dos inquéritos à 

formação pós-programa e os entrevistados: 
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 cerca de 250 respondentes de Q2 participaram na avaliação e identificaram 

recomendações para o futuro. O envio dos questionários foi uma estratégia de 

envolvimento (15% do total) tendo-lhes sido dada a oportunidade de partilharem os 

seus interesses, mas também um reforço do convite para seguiram “este caminho”: 

 o envolvimento massivo na resposta ao questionário de avaliação pós-formação, em 

particular as cerca de 1,000 pessoas (do universo de 3.673 às perguntas abertas), 

para partilharem explicitamente os seus interesses; 

 os 60 entrevistados (chefias e colaboradores) envolvidos diretamente na avaliação e 

consequentemente, indiretamente, na conceção do estudo. Estiveram envolvidos na 

identificação de recomendações, de que resultaram controvérsias emergentes e 

temas de preocupação, como “novos e velhos” ou novo contexto de mercado. 

Dos “muitos” que contribuíram para a divulgação destaca-se, na mensagem de abertura 

do PCAE da versão interna, o apelo explícito ao envolvimento dos leitores “internos”:  

“… Assim, um dos indicadores de sucesso do programa que aqui se descreve e avalia será 

também o número de leitores deste documento e o número de comentários, recebidos em …   

Aguardo e agradeço desde já os vossos contributos.” (PCAE) 

Apesar de não se ter conhecimento do número de comentários destes potenciais leitores, 

parece não terem sido implementados mecanismos para gerir estes registos potenciais. 

Este terá sido um dos pontos menos conseguidos da divulgação do estudo. No entanto, o 

simples facto de continuar a estar disponível internamente, permite que seja revisitado 

em qualquer momento. A sua análise retrospetiva, mesmo que passado muito tempo, 

servirá para refletir sobre algumas das perceções, então passadas a textos escritos.  

A possibilidade de envolvimento de “outros” externos, sobretudo os que não 

participaram nesta “história”, é ténue mas está patente em algumas apresentações 

públicas da versão sumária, promovidas quer na academia quer em associações 

empresariais. A autorização da empresa para a realização desta tese de doutoramento (e 

a sua própria publicação) pode também ser interpretada como fruto desse potencial 

envolvimento de “outros” nesta “história”. 
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c) Enrolment na avaliação do caminho percorrido 

Da mesma forma, a distribuição de papéis pode ser analisada nas mesmas duas 

perspetivas: conceção e divulgação do estudo interno. 

A DSA e o PCAE assumiram um papel relevante na aprovação da conceção e na 

divulgação do estudo, quer interna quer externamente. Os entrevistados, ao 

reconhecerem o seu papel, disponibilizaram-se para as entrevistas e em muitos casos 

validaram posteriormente as citações, mesmo que anónimas, a serem aí incluídas. O 

papel das coautoras é aqui de particular importância, nomeadamente pela necessidade 

de garantir isenção, não só na fase de recolha e tratamento de dados mas também na 

fase de redação.  

Parece contudo ser possível afirmar-se que não houve uma clara atribuição de 

programas de ação que tivessem relacionado dinamicamente emissor com recetor de 

forma a incentivar outros a adotá-los. A não conceção de programas de ação pelos 

actants iniciais (equipa) fizeram com que não se tivesse conseguido interessar muitos 

por esta outra história. Só assim se poderia ter evitado ou minimizado “evasão, 

negligência” na utilização do estudo. Houve ainda uma tentativa, infrutífera, de atribuir 

um programa de ação para o dinamizar ao grupo de acompanhamento consubstanciada 

numa reunião para os ouvir sobre o que poderia ser a versão interna. Antes dessa 

reunião foi enviada “a versão completa” para que se pudesse fazer uma reflexão coletiva 

dos conteúdos a constar na versão interna final mas nessa reunião foram poucos os que 

afirmaram ter lido o documento: por falta de tempo, por ser demasiado extenso, ou até 

mesmo porque já havia passado quase dois anos, desde a fase de trabalho intensivo do 

grupo. Foi no entanto consensual, nessa reunião, que a versão interna final teria que ser 

um documento muito mais pequeno, mas recheado de “citações”. 

Essas recomendações foram acolhidas e, por isso, decidiu-se elaborar a versão interna 

omitindo a descrição do programa (que todos tinham vivido) e incluindo apenas uma 

introdução, a avaliação global do programa, as recomendações para o futuro e uma 

mensagem de abertura do PCAE, com o apelo à leitura do documento e envio desses 

comentários para um endereço de email concebido para o efeito. 
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Na divulgação interna realça-se o papel da direção de comunicação na conversão de um 

documento estático numa versão dinâmica, com grandes destaques, designadamente 

para os resultados da avaliação, conforme figura 38. 

 

Figura 38 | Imagem da intranet para aceder à versão interna do estudo (EDP) 

Na divulgação externa, sabe-se já, à data da conclusão desta dissertação, que foi 

discutido com a presença do atual provedor com duas centenas de alunos em quatro 

edições dos Seminários de Ética e Responsabilidade Social do MBA Internacional e do 

MBA Atlântico da Católica Porto Business School e num seminário do mestrado Banca 

& Seguros, na UCP. Foi também utilizado em conferências académicas e não só. Por 

exemplo, foi apresentado e discutido, também com a presença do atual provedor, na 

sessão “Made in Portugal: Made in Quality: Made with ethics”, na 37ª edição do 

Colóquio da Qualidade. Adicionalmente foi apresentado na academia em três 

comunicações: duas escritas
3,4

 e uma oral
5
 em conferências sobre o tema Business 

Ethics. Foi ainda alvo de uma dissertação de licenciatura em filosofia “A ética 

empresarial à luz da ética de Leonardo Coimbra: Análise do programa éticaedp”, na 

Faculdade de Ciências Humanas, na UCP. 

                                                           

3
 The processes and transformation of the corporate code of ethics: The “ethicsedp” Program case, 

Symposium on Ethics and Social Responsibility Research, 2011, em Research on Ethics 

4
Análise ao processo de implementação de um código de ética: o “programa éticaedp”, 2º Congresso 

Ibero - Americano de Responsabilidade Social, 2012 

5
 Qual o sentido de fazer formação em ética empresarial? Análise do caso “éticaedp”, VII Simpósio 

sobre Comportamento Organizacional, 2012 
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d) Mobilização 

A criação de um ponto de passagem obrigatório (PPO), no final de cada sessão, com a 

“obrigatoriedade” de preencher o questionário pós-formação parece ter assegurado a 

mobilização dos participantes desta “história” para a sua avaliação. O relatório do 

departamento de formação permite concluir dessa mobilização. Apesar de ter sido um 

questionário “normal”, ou seja, o mesmo utilizado em qualquer uma das muitas ações 

de formação da empresa, o número de respondentes às questões abertas foi bastante 

profícuo, como assinalam os excertos do relatório do departamento de formação. 

“Ainda sinal da adesão dos colaboradores à formação assinale-se o facto dos 2688 

colaboradores que responderam à pergunta aberta «O que achou mais relevante/valioso nesta 

ação?» … De notar que de entre as 3673 respostas à pergunta «De que forma pensa aplicar as 

competências nesta ação no seu trabalho?»” 

No entanto, não foi instituído nenhum PPO para a leitura do estudo, sobretudo a versão 

interna. Este pode ter sido mesmo uma das “grandes” falhas da comunicação da 

avaliação deste programa. A publicação da versão sumária no site da EDP (conforme 

retrata a Figura 39) é uma fonte de potencial avaliação de todos os que, não tendo 

participado nesta “história”, quiserem dar espontaneamente algum tipo de feedback à 

empresa. 

 

Figura 39 | Imagem do site para aceder à versão sumária do estudo (EDP) 
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No entanto, as possibilidades de avaliação deste programa não acabaram de todo na 

realização deste estudo. Não obstante a diversidade e quantidade da informação 

recolhida (e disponibilizada) a avaliação só poderá ser plenamente efetuada no futuro e 

através de indicadores que ultrapassam o próprio programa e a opinião que se tenha 

sobre ele. Quão profundas são as transformações agora percecionadas? Como manter 

essas transformações? Como as melhorar? Como manter a mudança cultural na direção 

planeada? 

Partilhar os resultados obtidos, quer interna quer externamente, será eventualmente uma 

das formas de o “manter vivo” e de, pelo menos, tentar assegurar a permanência de 

algumas destas transformações percecionadas. Por isso, e apesar da dificuldade 

generalizada de escolher métricas, “um dos indicadores de sucesso do programa que 

aqui se descreve e avalia será também o número de leitores deste documento (versão 

interna) e o número de comentários recebidos”, como refere o PCAE na mensagem de 

abertura da versão interna do estudo. 

Partilhar o estudo integral com a academia através desta dissertação foi outra das formas 

não só de manter “vivo” este programa, mas também de contribuir para que outros 

programas possam “nascer”. 

Há aqui a convicção que a leitura da análise deste programa e da sua inovadora forma 

de avaliação induzirá novos eventos, processos e resultados sensemaking. E que estes 

poderão afetar a forma de transformar ações em hábitos, afetar o controlo de fluxos de 

circunstâncias, permitir a ativação de objetos e ser uma forma de criar precedentes. 

Mas há que prosseguir na criação de condições para que continue a haver fóruns de 

discussão sobre ética na EDP, para robustecer a cultura ética. As recomendações da 

literatura sobre cultura organizacional, nomeadamente as de Alvesson e Sveningsson 

(2008) dão disso conta. Por exemplo, as recomendações que assinalam que é necessário 

dar atenção ao simbolismo, à “interpretação” e ao sentido que as pessoas fazem das 

mensagens que estão a ser difundidas. E sobretudo, que é importante manter vivo o 

tema na agenda das organizações. 
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8.3. Conclusão  

Depois de apresentadas a conceção e desenvolvimento, apresentou-se, na primeira parte 

deste capítulo, o resultado da avaliação do programa éticaedp e as perceções sobre o 

futuro do processo de gestão da ética. Na segunda parte, tal como nos capítulos 

anteriores, apresentou-se a análise da construção da avaliação. 

Os dois motivos que contribuíram para a decisão de se fazer uma profunda avaliação 

foram, por um lado, a necessidade interna de avaliar a formação e, por outro, a vontade 

de a partilhar, potenciando a reflexão noutros fóruns. Com esta avaliação criou-se uma 

“memória” do programa, sistematizaram-se opiniões, fizeram-se entrevistas, 

investigaram-se as melhores práticas internacionais. Tudo isto fez sentido à equipa que 

já se havia interrogado sobre o que fazer para (continuar a) manter o código “vivo”. 

Mas a reflexão retrospetiva, fruto da necessidade de avaliação, parece ter feito também 

sentido a muitos outros. 

Reconhecida como positiva e relevante, por todos, foi a decisão das chefias conduzirem 

a formação às suas equipas. O programa permitiu o despertar para a importância da 

ética quer nas “grandes” questões quer nas questões do dia‐a‐dia. Em concreto, 

verificou-se consenso sobre vários aspetos - promoveu o diálogo interno e a reflexão 

sobre a ética, reposicionou a ética como um aspeto importante para a empresa, 

clarificou e reforçou a confiança no processo ético e reforçou o orgulho na empresa –, 

mas também se reconheceu que o código já não era apenas um documento isolado mas 

antes um elemento do processo de gestão da ética. 

É agora possível afirmar que, ao longo da própria formação, houve uma transição da 

resistência inicial à formação para um reconhecimento da importância do tema e, 

posteriormente, para um apelo à continuidade da formação sobre a ética na (e da) EDP. 

Parece ser possível concluir que a formação em ética empresarial fez sentido aos que 

nela participaram. Não há dúvidas que para alguns “este é o nosso código”, que se 

alinharam algumas vontades, que o Código de Ética EDP é agora realidade. 
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Mas isso não foi suficiente. Nesta avaliação, ouvir o que as pessoas tinham a dizer sobre 

o futuro foi crucial para continuar a haver realidade, para se continuar com os projetos, 

para continuar a fazer sentido e, por isso, elaboraram-se também recomendações para o 

futuro, tendo em conta aspetos relativos ao clima e à cultura ética da EDP e a visão dos 

colaboradores e da equipa externa. 

No benchmarking efetuado verificou-se consenso sobre a necessidade de se utilizar uma 

variedade de instrumentos para avaliar o impacto dos programas de ética e que, quer nos 

processos quer nas ferramentas, já havia trabalho desenvolvido na EDP que será, 

certamente, continuado no futuro. Também há consenso em afirmar-se que a 

identificação e implementação desses mecanismos fazem parte de um qualquer “bom 

plano” para induzir mudança de cultura. Mas faz também parte do “plano”, na visão 

processual da organização, ter em conta o translator porque se tem consciência que 

cada um dos recetores pode agir de muitas maneiras diferentes, permitindo ou 

impedindo a propagação das mensagens. Adicionalmente faz parte fundamental do 

“plano” fazer das perceções dos que vão interpretando esse “plano” oportunidades de 

melhoria e o estímulo para induzir mais e novos processos de sensemaking. 

Essa foi a opção da EDP consubstanciada no estudo interno e em particular nas 

“recomendações para o futuro do processo de gestão da ética”, que incluíram também a 

perceção do translator. Estas recomendações tiveram em conta que o processo de 

gestão da ética de uma empresa é muito mais do que a simples existência de um código. 

Inclui outros mecanismos e instrumentos como o seu regulamento, as respetivas 

divulgações, o canal do provedor e respetivo relatório, e todo um conjunto de aspetos 

que influenciam e determinam a forma como é percecionada a vivência da ética dentro 

de uma organização. Por isso, para complementar a avaliação, a equipa elaborou um 

conjunto de recomendações sobre o que poderia ser o futuro da função de provedor de 

ética e do respetivo canal, ou seja, o futuro do processo de gestão das reclamações 

éticas, mas também sobre a evolução do processo de gestão da ética, de uma forma mais 

ampla. Estas recomendações e a forma como foram tidas em conta na EDP até julho de 

2014 serão objeto de análise no próximo capítulo. 
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A visão da gestão de topo corrobora com a ideia de que com este programa se terminou 

um primeiro ciclo de construção e divulgação de mecanismos que permitiram 

efetivamente operacionalizar o Código de Ética EDP. O código é agora uma realidade e 

está “vivo” porque se teve em conta o translator na fase final deste primeiro ciclo. Mas 

também se está a ter em conta o translator na preparação do futuro porque se sabe que 

manter o código “vivo” dependerá de cada um dos colaboradores da EDP.  

Pode afirmar-se que a consolidação da mudança cultural está a ser conduzida na direção 

planeada, que de alguma forma se está a “moldar o espaço, fazer outros dependentes e 

alinhar vontades” (Jensen et al., 2009). No entanto, a relação que cada um vai continuar 

a estabelecer com o código tem que continuar a fazer sentido. Neste primeiro ciclo a 

EDP teve em conta a receção local na implementação do seu código, fortaleceu o 

alinhamento entre gestão e colaboradores e está a fazer “gestão” da cultura ética. Só 

assim a cultura ética poderá continuar a emergir. 

Tudo isto foi possível através da problematização identificada na avaliação do programa 

que permitiu operacionalizar o cenário delineado: avaliar a mudança, através da 

utilização conjunta de métodos quantitativos e qualitativos, cruzando e validando 

perceções quer em quantidade quer em profundidade. Encontraram-se respostas para 

muitas e complexas questões. Os actants da avaliação, nomeadamente os que 

contribuíram para a elaboração e divulgação do estudo, fortaleceram a relação com o 

código e não se desviarão do “caminho”: por um lado, PCAE e DSA que validaram e 

autorizaram a publicação do estudo e as coautoras que o conceberam e redigiram; por 

outro lado, o próprio estudo, em particular na versão interna, que permite revisitar o 

programa e “devolver” aos colaboradores os resultados da sua avaliação, mas permite 

sobretudo mantê-lo “vivo”, agora e no futuro.  

O envolvimento de “muitos” outros na conceção da avaliação foi grande: PCAE, 

equipa, respondentes de Q2 e dos inquéritos pós-formação e entrevistados. Na 

divulgação registou-se o apelo ao envolvimento de “outros” internos por parte do PCAE 

e a possibilidade de envolvimento de “outros” externos, está patente nas apresentações 

públicas promovidas quer na academia quer em associações empresariais, bem como na 

autorização da EDP para a realização desta dissertação. 
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A distribuição de papéis foi também alargada: na conceção, entrevistados e coautoras do 

estudo; na divulgação interna, PCAE, DSA e direção de comunicação; na divulgação 

externa, apresentado e discutido, com e sem a presença do atual provedor de ética da 

EDP, em vários fóruns académicos e empresariais. 

A mobilização dos participantes para a avaliação foi assegurada pela criação de um PPO 

com a “obrigatoriedade” de preencher o questionário pós-formação, apesar de não se ter 

instituído nenhum PPO para a leitura estudo, o que pode ter sido uma das “grandes” 

lacunas da avaliação, ainda que a publicação da versão sumária no site da EDP seja uma 

fonte de potencial avaliação de todos os que derem espontaneamente algum feedback. 

Com este programa induziram-se momentos de sensemaking na medida em que se 

contribuiu para que as pessoas pudessem racionalizar o que estava a acontecer e parar 

para pensar sobre o futuro. Estes momentos potenciaram uma forma de transformar 

ações em hábitos, o controlo de fluxos de circunstâncias, a ativação de objetos e 

induziram uma forma de criar precedentes. A forma e o resultado da avaliação parecem 

ter induzido significativos processos de translation: transformaram um fluxo de 

circunstâncias em textos escritos e falados e permitiram, sobretudo, refletir sobre o 

passado para (re)construir o futuro.  

O tema da ética poderá continur a ser realidade, o código poderá manter-se “vivo” no 

futuro e a cultura ética poderá continuar a emergir porque foram levadas a cabo uma 

lista de tarefas muito bem planeadas. Todavia reconheceu-se, adicionalmente, que 

haveria interpretações e experiências locais e emergentes que poderiam e deveriam ser 

discutidas, acolhidas e disseminadas. E foram. 

O programa parece ter induzido um processo de reforço na mudança de cultura ética ao 

tentar estabilizar ligações entre colaboradores e código: parece que (pelo menos alguns) 

colaboradores estão a ele ligados de forma robusta. Contudo, assumiu-se o carácter 

precário, provisório e sempre reversível de todo e qualquer processo de translation, 

incluíndo daqueles que se afiguravam sólidos e indestrutíveis. Aliás, o PCAE parece tê-

-lo preconizado quando afirma que “este programa éticaedp não é uma coisa para 

descansar; isto não é uma questão de consciência tranquila. É uma questão de 

consistência”. 
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Parece, no entanto, ter sido um grande número de pequenas coisas que fizeram a 

diferença e não necessariamente o código em si que se tornou um actant indutor de 

mudança. O código, o guia e o estudo não “agem”, mas a atividade humana de o(s) 

revisitar, de o(s) (re)interpretar e dele(s) discordar foi, é, e vai ter que continuar a ser 

uma fonte de ação se se quiser manter o código “vivo” e reforçar a confiança no sistema 

de gestão da ética da (e na) EDP. 

Para dar conta de que este programa foi uma fonte de ação para o futuro apresenta-se de 

seguida, numa espécie de epílogo, o atual sistema de gestão da ética na EDP, no último 

capítulo desta segunda parte. 
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Capítulo 9. O emergente sistema de gestão da ética na EDP 

A partir das memórias da viagem do Código de Ética EDP narradas nos capítulos 

anteriores é possível afirmar-se que imediatamente após o programa éticaedp os 

colaboradores da EDP reconheceram a importância da formalização da ética e 

identificaram o código, já não como um elemento isolado, mas como uma peça do 

processo ético da EDP, em contínua evolução. O código estava portanto “vivo”. 

Três anos passados vai agora apresentar-se a história das transformações entretanto 

ocorridas, ou seja, o estado atual em julho de 2014 do então emergente processo de 

gestão da ética. Dar a conhecer a atual energia dos actants então identificados (PCAE, 

provedor, equipa, guia, grupo de acompanhamento e, naturalmente, o código) e o 

surgimento de novos actants é também um objetivo deste capítulo.  

Para isso, em julho de 2014, foram realizadas três entrevistas: com o diretor da DSA, 

como o atual provedor de ética (então responsável do programa) e com o outro 

elemento da equipa externa. A recolha da informação para este capítulo beneficiou 

ainda do facto da mesma equipa externa ter voltado a colaborar com a EDP, a partir de 

março de 2013: a investigadora volta assim a “retratar a organização a partir da 

experiência de ser deixado num imprevisível e desconhecido fluxo de circunstâncias em 

curso” para tentar compreender como essas circunstâncias poderão ser "transformadas 

numa situação que é compreendida explicitamente em palavras” e que serve como um 

“trampolim para a ação” (Weick, 1995). 

Depois de se ter voltado a “seguir os actants” durante mais um ano e depois de “se ter 

ouvido o que eles tinham a dizer e de ser ter visto o que eles estavam a fazer”, pretende-

se agora fornecer novas representações das crenças e ações de muitos dos que fizeram 

acontecer a realidade, que foi nomeada de “éticaedp – somos o que fazemos”. 

Dar a conhecer o que aconteceu em matéria de ética empresarial depois de avaliado o 

programa éticaedp em 2011 é portanto o epílogo das histórias já narradas. Na terceira e 

última parte, para além do sumário e conclusões, apresentar-se-ão os contributos deste 

trabalho para a teoria, para a prática e para a metodologia.  



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 343/476 

9.1. Do código de ética ao sistema de gestão da ética (2014) 

Como se verificou, parece ser possível afirmar-se que o programa foi considerado como 

o culminar de um primeiro ciclo da construção do processo de formalização da ética na 

EDP. Depois de criados os mecanismos (comité, regulamento, provedor) necessários 

para a efetivação do código, de todos os colaboradores terem recebido formação 

presencial e de se terem dado “provas” de que se poderia confiar na empresa já não 

haveria razões para não se reclamar de uma violação à letra e espírito do código. 

Ou seja, a partir do código criado em 2005 – primeiro passo – conceberam-se um 

conjunto de mecanismos e instrumentos que deram origem, em 2009, à formalização do 

“processo de gestão de reclamações de natureza ética”. A formação efetuada e a sua 

reflexão retrospetiva robustecerem-no e parecem terem induzido um novo ciclo de 

transformações na formalização da ética uma vez que atualmente, 2014, existe na EDP 

um “sistema de gestão da ética” que irá certamente continuar a transformar-se no futuro. 

“Com o éticaedp conseguiu-se inverter a perceção de que a ética “era um sistema de gestão” 

que se estava a montar e não era mais uma “política” das muitas que há na EDP.” (Diretor da 

DSA)  

Como recomendam a literatura e as melhores práticas, a EDP promoveu um programa 

para implementação do código desenhado e implementado cuidadosamnete que poderá 

prevenir violações, detetar as que ocorram e corrigir apropriada e rapidamente as suas 

eventuais violações. Este é o lado do “controlo”, da compliance. Adicionalmente a EDP 

preparou-se não só para reforçar estes mecanismos mas também para criar novas 

reflexões sobre (e com) o código, para “iluminar”, para “incentivar o diálogo sobre a 

ética no local de trabalho e promover a capacitação” (Helin et al., 2011).  

Depois de finalizado o programa em Portugal, em 2010 e de ter sido transposto para 

outras geografias em 2011, ocorreu, em 2012, uma nova transformação formal em 

matéria de ética: o reforço do papel gabinete do provedor. 

“Houve duas claras mudanças: as funções do provedor e o papel mais proactivo do CGA, 

nomeadamente através do novo administrador do pelouro.” (Diretor da DSA) 
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Mudança do provedor de ética e reforço do seu papel  

A figura de provedor de ética (provedor) - central no processo de reclamações éticas - 

que incluía a identificação de funções e responsabilidades havia sido criada com o forte 

apoio do coordenador do programa de então. Essa figura está, desde setembro de 2012, 

encarnada no próprio, na sequência do términus de mandato que coincidiu com a 

reforma do primeiro provedor, um momento propício a mudanças fruto da 

aprendizagem do que havia sido o seu mandato. 

Em 2009, a figura do provedor foi pensada como uma figura de alguma forma solitária, 

reservada, não associada ao poder executivo, e que por tudo isto não se deveria associar 

a grandes “movimentos” de divulgação da ética. Teria que estar suficientemente 

próximo do PCAE, não precisava de staff, mas contaria com apoio da DSA que 

secretariava o comité de ética. 

Informar dos instrumentos que regulamentavam o código gerando confiança no 

provedor e “ensinando” a fazer uma reclamação foi um objetivo cumprido do programa. 

 “[Em 2009] Era preciso dizer às pessoas que o código não sendo só normativo, era também 

normativo. Era preciso trazer o código para cima da mesa: as palavras do código significam 

“isto” (através do guia), a empresa está comprometida e queremos que vocês também se 

comprometam a fazer “isto”. Se “isto” não for feito pode-se e deve-se reclamar” (Provedor) 

Com a substituição do provedor, em setembro de 2012, e fruto do amadurecimento do 

processo ético, houve uma significativa mudança de atribuições do gabinete do 

provedor de ética (GPE): passagem de uma figura de provedor enquanto elemento da 

organização encarregue da “gestão do processo de reclamações éticas” para a criação da 

figura de um provedor, responsável pela “gestão da ética” no grupo EDP. 

A missão inicial do provedor – “executar a função associada aos processos de ética ou 

assegurar a sua realização no Grupo, com o objetivo de manter as condições de sigilo e 

de proteção de direitos associados a esses processos” – foi por isso substancialmente 

alargada.  
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Agora tem que adicionalmente “apoiar o CGS
1
 e o CAE na definição, comunicação, 

implementação e avaliação dos objetivos, políticas e instrumentos de gestão em matéria 

de ética empresarial e gerir os processos de reclamações de natureza ética”. 

As implicações desta alteração foram sobretudo visíveis nas atribuições do provedor. 

Para além das iniciais – “acolher as reclamações relacionadas com temas éticos; instruir 

e documentar os processos decorrentes das reclamações recebidas; apresentar ao comité 

de ética os processos entretanto documentados; acompanhar até ao encerramento cada 

processo instruído” –, o provedor tem também agora que “coordenar a estratégia 

definida no sentido de consolidar e fazer crescer a cultura ética do Grupo” de acordo 

com a revisão do regulamento do código, efetuada em 2012. 

Destas atribuições resultaram novas atividades a desenvolver: “realizar estudos, 

propostas, pareceres e relatórios para apoio ao CGS e ao CAE nos assuntos relacionados 

com a ética empresarial, nas diversas regiões onde o Grupo opera; promover e cooperar 

em iniciativas internas ou externas de consciencialização, comunicação e 

benchmarking, no domínio da ética empresarial”. 

Com o sistema mais maduro a figura “solitária” do provedor deixou de existir: agora 

não se requer que apareça o menos possível; agora pretende-se que esteja também 

envolvido na gestão da ética, aproximando-se mais de um chief ethics officer. Tem 

agora acumuladas algumas funções que antes estavam na DSA e uma dupla 

dependência: assessorar o CAE, ainda que indicado por este, mas é nomeado pelo CGS, 

através da Comissão do Governo Societário e Sustentabilidade (CGSS). 

“A mudança de provedor é uma evolução na continuidade. A continuação da estruturação da 

ética foi levada para o GPE e a delegação do tema num novo administrador - ao ter mais 

tempo e portanto maior disponibilidade para se dedicar ao tema do que o PCAE – veio facilitar 

esta estruturação“(Diretor da DSA). 

 

                                                           

1
 CGS, Conselho Geral de Supervisão 
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Na sequência do alargamento de funções do provedor, era necessário dotar o GPE de 

capacidade de intervenção (não requerida anteriormente), ou seja, era necessária uma 

equipa para o apoiar. Por outro lado pretendia-se dotar o GPE de uma colaboração 

especializada de médio prazo, que apoiasse em contínuo o provedor e por isso o 

processo de contratação não deveria ser necessariamente o de uma empresa de 

consultoria ou formação, que habitualmente trabalha por projetos. 

As reflexões da EDP e a decisão de dotar o GPE de competências tiveram por isso em 

conta dois eixos: pessoas e instituições.  

”Na sequência do programa tudo apontava para recomendar a manutenção das pessoas 

(consultores) que já haviam dado provas do seu bom desempenho.” (Provedor) 

A solução encontrada para operacionalizar o alargamento e reforço das competências do 

GPE passou pelo estabelecimento de um protocolo com a UCP através do seu Centro de 

Estudos de Economia e Gestão Aplicada (CEGEA), designando como equipa de 

trabalho os membros da equipa externa do programa. Esta solução reforçava a desejada 

articulação da EDP com uma universidade de referência onde se poderia esperar retorno 

adicional, nomeadamente na elaboração, publicação e disseminação na academia de 

trabalhos sobre como “criar um sistema de gestão da ética” na prática e, assim, 

contribuir para reforçar o tema na academia e na sociedade em geral. 

O que mudou, na prática, entre 2011 e 2014 

Reconheceu-se já a importância de explorar as consequências não previstas da 

mudança, na prática, ouvindo o que as pessoas têm a dizer sobre a sua relação com a 

organização. O programa tinha permitido ouvir o que as pessoas tinham a dizer sobre 

ética na EDP, antes, durante e depois da formação em ética, no âmbito da 

implementação do código. Tendo por base as perceções de colaboradores 

(principalmente as recolhidas na fase da avaliação, em particular sobre o que poderia ser 

o futuro), o benchmarking efetuado e também as próprias perceções da equipa sobre o 

programa emergiu, em 2010, um conjunto de recomendações não só sobre o futuro do 

processo de reclamações mas também sobre o futuro do processo de gestão da ética de 

uma forma mais ampla, que foram e continuam a ser tidas em conta na EDP. 
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Tentar perceber como aquelas recomendações foram tidas em conta, ou melhor, analisar 

a concretização do plano de ação do GPE é uma das formas de aferir das transformações 

induzidas pelo programa (e por conseguinte pelo código), mas é também uma forma de 

analisar se os processos de sensemaking obtiveram resultados. 

Os assuntos a que o GPE dedicou mais atenção até 2014 foram: a) revisão do processo 

de reclamações; b) reflexão sobre o código; c) gestão do desempenho ético; d) formação 

em ética; e ainda, e) aspetos relacionados com comunicação sobre ética.  

a) Revisão do processo de reclamações  

Sobre o processo de gestão de reclamações emergiram em 2011 três recomendações 

específicas:   

 “Abertura do canal do provedor a questões éticas, para além das reclamações; 

 Maior visibilidade, acessibilidade e clareza no relatório do provedor, com uma 

preocupação estética de comunicação na abordagem; 

 Criação de suportes de comunicação relativos ao processo de reclamação ética, 

através de esquemas e outros meios que facilitem uma rápida compreensão”. 

É agora possível verificar-se que estas sugestões foram acolhidas e postas em prática. 

Por exemplo, o citado alargamento de funções do provedor inclui agora a possibilidade 

de acolher também pedidos de esclarecimento, sugestão apontada por muitos em 2011. 

Também o relatório anual do provedor é agora prova da maior visibilidade, 

acessibilidade e clareza do relatório, integrando não só uma preocupação estética de 

comunicação, mas também e sobretudo o reforço da transparência. Apesar da produção 

de relatórios trimestrais internos (que já incluía informação histórica sobre os processos 

de reclamações éticas, da receção até à deliberação) sintetizados num relatório 

autónomo se ter iniciado em 2011, passou, em 2012, a ser disponibilizado externamente 

e a ter também conteúdos ligados à gestão da ética. Apresenta, entre outros, a evolução 

do número de reclamações levadas ao comité, a situação dos processos por geografias, 

em curso ou encerrados, por assuntos e as decisões do comité (ver figura 40 e 41). 
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Figura 40 | Evolução do número de reclamações levadas a comité de ética, por emissor (EDP, Relatório Anual 

do Provedor de Ética 2012) 

 

Figura 41 | Evolução do número de reclamações levadas a comité de ética, por assunto (EDP, Relatório Anual 

do Provedor de Ética 2012) 
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Pode agora verificar-se que, nesse ano, das decisões do comité de ética por exemplo, 

41% implicaram melhoria de procedimentos internos e 11% desqualificação de 

fornecedores (ver figura 42). O relatório (agora disponível na intranet e no site da EDP) 

dá a conhecer como o código está efetivamente a ser aplicado, ou, seja, há agora 

possibilidade de se conhecer as consequências concretas da sua existência. 

 

Figura 42 | Decisões do comité de ética (EDP, Relatório Anual do Provedor 2012) 

 

Sobre a criação de suportes de comunicação que facilitem uma rápida compreensão, 

outra das recomendações de então, regista-se que na intranet e no site da EDP se 

encontra agora muito mais informação como, por exemplo, um conjunto de perguntas 

frequentes mas também um esquema sobre o canal de contacto com o provedor com 

indicação dos respetivos prazos entre fases (ver esquema representado na figura 43). 
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Figura 43 | Esquema sobre o canal de contacto com o provedor de ética (EDP) 

O claro apelo de então por parte dos colaboradores (por exemplo de E114) a uma 

continuidade na divulgação de informação sobre as reclamações éticas e sobre os 

relatórios do provedor cada vez mais claros e precisos, evidenciado nos vários 

testemunhos recolhidos aquando da avaliação do programa, foi efetivamente posto em 

prática, não só aumentando a transparência mas também reforçando a confiança 

 “[O relatório] tem de ser comunicado na intranet e na revista e depois as pessoas têm de saber 

dos resultados dos casos concretos de uma queixa ao provedor, sejam poucos ou muitos. É 

importante que as pessoas conheçam os resultados, não só de números mas de consequências 

concretas.” (E114) 

b) Revisão do Código de Ética 

A “continuação da reflexão sobre o código” foi uma das principais sugestões, 

verbalizada por praticamente todos os que foram auscultados sobre o que poderia ser o 

futuro da gestão da ética. No entanto, era importante fazê-lo de uma forma participada e 

mobilizar outros, quer nas unidades de negócio (UN) quer nas unidades organizacionais 

(UO) e direções do centro corporativo. 
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O conceito que presidiu à criação do grupo de acompanhamento de 2010 para apoiar 

apenas o programa (e portanto provisório e informal) evolui para o agora denominado 

grupo de "focalpoints éticaedp”, mais alargado e estável, com funções mais amplas: 

“apoiar o Gabinete do provedor de Ética no diagnóstico de necessidades e de 

oportunidades de melhoria na gestão das questões da ética empresarial e de potenciar as 

iniciativas a lançar”. Trata-se de um grupo de trabalho/debate informal e aberto, em que 

os seus elementos foram designados pelos conselhos de administração das UN e pelos 

diretores do centro corporativo, cuja composição poderá vir a ser alargada em função da 

evolução das circunstâncias e das necessidades específicas. Como as UN não estão 

todas representadas no comité, o focalpoints éticaedp permite manter os seus elementos 

interessados na temática por um lado e, por outro, ficar a conhecer as dificuldades e/ou 

iniciativas que estejam a ser tomadas.  

“Não são «embaixadores da ética» mas cria-se proximidade e associam-se ao modo de pensar 

o futuro da ética. Para além disso obtém-se informação crucial para o bom funcionamento das 

iniciativas a levar a cabo. Daí já emergiram pequenos grupos de trabalho específico, como o 

da «gestão do risco ético», entre outros” (Provedor).    

A primeira tarefa deste grupo foi apoiar a revisão do código, que foi atualizado tendo 

em conta três objetivos: clarificar um conjunto de aspetos que entretanto se 

identificaram como oportunidades de melhoria; favorecer a sua uniformização tendo em 

conta necessidades identificadas nas diversas geografias onde opera; e atualizar com 

novos temas, porque não estavam ou ainda cobertos ou suficientemente bem 

explicitados no código existente. Destes novos temas destacam-se alguns tais como: 

mercado regulado / não regulado; proteção de dados; propriedade intelectual; 

voluntariado; transparência da informação; direitos de minorias étnicas; princípio da 

precaução; discriminação justificada; não retaliação. 

Neste código há uma explicitação dos objetivos de gestão da ética logo na abertura. “A 

EDP assume como objetivos de gestão, em matéria de ética empresarial: assegurar um 

elevado grau de consciencialização e de exigência éticas ao nível individual; minimizar 

o risco de ocorrência de más práticas éticas; e manter uma cultura empresarial 

consistente com os valores assumidos, geradora de transparência, de confiança nas 

relações e de responsabilidade pelas consequências das decisões e dos atos praticados”. 
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Estes objetivos reforçam a necessidade de controlo do código (minimizar o risco de 

ocorrência), mas também realçam a necessidade de “iluminar”, quer na vertente 

individual quer na coletiva (cultura empresarial).  

Como se verifica pela figura 44 

representativa do índice do código, para 

além do capítulo introdutório e do capítulo 

quatro relativo à gestão do processo, o 

código está organizado em dois capítulos 

fundamentais - Princípios de atuação e 

Compromissos com as partes interessadas – 

onde se “…estabelece os princípios 

orientadores e os limites éticos à atuação da 

EDP em qualquer parte do mundo, bem 

como os compromissos que assume na 

relação com as partes interessadas."  

Para além de incluir um destaque para o 

papel crucial das hierarquias, reforçando 

assim a necessidade da exemplaridade, 

assinale-se também a diferenciação entre “fornecedores” e “fornecedores que agem em 

nome da EDP”, os quais ficam agora sujeitos aos mesmos padrões de conduta que os 

colaboradores, alargando assim o seu âmbito de aplicação. Nesta versão foi também 

feita uma separação entre fornecedores e clientes que eram tratados num mesmo ponto 

no código anterior, que permitiu uma maior explicitação do que se pretende em relação 

aos fornecedores, mas também dos compromissos em relação a uns e a outros. 

Fruto desta revisão do código que envolveu dezenas de pessoas e praticamente todas as 

UO e UN, está já em preparação uma revisão do regulamento do código. 

A revisão do código permitiu voltar-se a “escrever, falar e editar” sobre ética na EDP, 

induziu um conjunto de novos processos de sensemaking entre chefias e reforçou a 

interação entre os sistemas formal e informal da ética. 

Figura 44 | Índice do Código de Ética EDP, 2013 

(EDP) 
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c) Gestão do desempenho ético 

Várias recomendações transversais foram ainda sugeridas na sequência da avaliação do 

programa, tais como: 

 “Realização regular de um inquérito sobre questões éticas a todos os colaboradores; 

 Esclarecimento e promoção do debate junto dos colaboradores ligados a áreas mais 

sensíveis do novo contexto de mercado; 

 Inclusão da ética nas avaliações de desempenho”. 

Na revisão do regulamento do código de 2012, foi incluído um tópico relativo à 

avaliação de desempenho do processo de gestão da ética que remete para a avaliação da 

perceção das partes interessadas (nomeadamente quanto à consistência das práticas da 

gestão com os valores e compromissos afirmados no código) e para a avaliação do 

próprio processo. Esta obrigatoriedade de avaliação é uma alteração que terá 

necessariamente impactos na medição do grau de cumprimento dos objetivos de gestão 

da ética, ou seja, na “medição” da direção da mudança de cultura ética planeada.  

Em meados de 2013 foi iniciada a conceção de um índice que tem por objetivos “Medir, 

numa base regular, os resultados e a evolução do desempenho ético da EDP, tendo em 

vista a consecução dos objetivos de gestão definidos neste âmbito”. Para monitorizar o 

grau de cumprimento dos objetivos de gestão da ética e avaliar a forma como as 

questões relacionadas com a ética são vividas nas diversas UN, a EDP estabeleceu um 

sistema de indicadores que, numa base anual, consolida num Índice Corporativo de 

Desempenho Ético, denominado Ethicis
2
.  

O índice, pretendendo dar respostas a um conjunto de compromissos entretanto 

assumidos no regulamento e contempla indicadores diversificados organizados em 

quatro dimensões: perceção de partes interessadas; perceção de raters; gestão; e cultura 

(ver Figura 45). 

                                                           

2
 http://www.edp.pt/pt/aedp/governosocietario/etica/ethicis/Pages/Ethicis.aspx, acedido em julho de 2014. 

http://www.edp.pt/pt/aedp/governosocietario/etica/ethicis/Pages/Ethicis.aspx
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Na primeira pretende aferir a perceção dos colaboradores, clientes, fornecedores e 

outras partes interessadas relevantes; a dimensão raters, visa sobretudo ficar a conhecer 

como a EDP se posiciona relativamente a outras congéneres e como é avaliada 

externamente; a terceira procura avaliar o desempenho do processo de gestão de 

reclamações, dos riscos éticos e das diferentes formas de comunicação e sensibilização 

sobre ética; a quarta, visa aferir como a ética é vivida internamente e de que forma está 

o desempenho ético a contribuir para a notoriedade da EDP. A estrutura do Ethicis e os 

resultados obtidos no primeiro ano foram publicados interna e externamente, no início 

de 2014 e incluem já uma meta para 2017 (ver resultado na Figura 45). 

 

Figura 45 | Estrutura do Ethicis e resultados obtidos em 2013 (EDP, GPE) 

Alguns dos resultados que alimentam estes indicadores provêm de inquéritos regulares 

previamente existentes e concebidos por diferentes UO em diferentes geografias, que 

incluem agora novas perguntas. Algumas das perguntas já existentes passaram a ser as 

mesmas para todas as partes interessadas, como por exemplo: aferir o nível de 

concordância com “A EDP é uma empresa de confiança” é agora uma questão não só 

incluída no inquérito regular a colaboradores, mas também nos inquéritos de satisfação 

a clientes, fornecedores e outras partes interessadas relevantes. Há também agora um 

inquérito específico anual para avaliar a satisfação dos autores das reclamações éticas 

levadas a comité, bem como um inquérito específico anual a uma amostra de 

colaboradores para avaliar o sistema de gestão do desempenho ético (destinou-se a 

estabelecer um nível de base zero relativamente ao conhecimento do processo de 

reclamação ética e por isso foi efetuado antes do lançamento do novo código). 
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Os indicadores relacionados com “Risco ético” e “Vivência” estão assumidamente em 

processo de construção: sobre o primeiro foi iniciado em 2014 um projeto autónomo 

para identificar e gerir os riscos éticos, para além dos indicadores relacionados com 

matérias financeiras já existentes, com a colaboração de diversas UO (sustentabilidade, 

gestão do risco, auditoria e secretaria geral); sobre o segundo, apesar de já estarem a ser 

monitorizados alguns indicadores na dimensão cultura, foram também estabelecidos 

contactos com UO mais ligados à cultura organizacional para identificar indicadores 

adicionais. Incluir a ética nas avaliações de desempenho era uma das recomendações 

provindas do programa que, apesar de ainda não estar implementada, está já identificada 

como um dos aspetos de melhoria da revisão do sistema de avaliação de desempenho 

em geral, e será por isso incluída no futuro como um dos indicadores do Ethicis.   

Tendo em conta o pioneirismo deste índice está prevista a realização de um caso de 

estudo sobre a sua construção. No entanto, focando-se apenas numa das suas dimensões, 

foi já elaborado em 2014 um teaching case pela Católica Porto Business School 

intitulado “Consistência entre palavras e atos: o Código de Ética EDP” que descreve o 

modo como foi concebida a avaliação da perceção dos colaboradores relativamente à 

“consistência das práticas da gestão com os valores e compromissos afirmados no 

código”, um dos compromissos assumidos no novo regulamento do código.  

A gestão do desempenho ético está agora “num patamar mais relevante, é tangível”, 

como testemunha o outro elemento da equipa externa, fruto da participação e 

envolvimento de cada vez mais pessoas, com mais expectativas, responsabilidades e 

compromissos, num ciclo virtuoso.  

“A ética na EDP está agora num patamar mais relevante, é tangível. Por exemplo, o Ethicis 

permitiu iniciar negociações com muitas pessoas, muitas das quais já conhecíamos do 

programa: já tinham sido nossos formandos; já tinham partilhado connosco, nas entrevistas, a 

sua visão para o futuro, já confiavam em nós. O Ethicis permitiu agregar muitas vontades, 

nomeadamente o grupo de trabalho para tratar a gestão do risco” (Elemento da equipa 

externa) 

 “Criaram-se expetativas e responsabilidades para (algumas) pessoas, criaram-se 

compromissos, publicou-se um estudo, criou-se uma estratégia a partir das recomendações da 

avaliação do programa” (Provedor) 
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A propagação no tempo e no lugar do assunto ética está a permitir a divulgação da 

“coisa” na EDP porque efetivamente houve e continua a haver translators mas também 

sensemakers que permitem que o assunto esteja em cima da mesa na EDP. 

d) Reforço da abrangência e regularidade da formação em ética 

Para além da reflexão sobre o código, do robustecimento do processo de gestão de 

reclamações e da criação de indicadores para monitorizar o desempenho ético, as 

recomendações de 2011 incluíam também sugestões sobre formação, nomeadamente em 

diferentes modalidades: 

 “Formação presencial trianual das chefias, com desdobramento a todos, assegurado 

por chefia direta, sobre ética empresarial; 

 Inclusão de formação em ética na formação inicial dos novos colaboradores; 

 Inclusão dos fornecedores nos programas de formação em ética, sobretudo daqueles 

que trabalham nas instalações da Empresa e daqueles que se apresentam junto do 

público como sendo da EDP”. 

A formação regular a todos os colaboradores está consubstanciada num novo plano de 

formação efetuado no último trimestre de 2014 em formato blearning (misto de on-line 

e presencial) para dar seguimento ao programa éticaedp de 2010. 

A formação de acolhimento periódica, da responsabilidade da DRH, integra também o 

tema da ética, desde 2013. Nela participa o provedor, nomeadamente na discussão de 

pareceres sobre reclamações éticas emitidos pelo comité, como uma forma de “provar”, 

aos novos colaboradores, a utilidade do código e as consequências das reclamações 

éticas na EDP. 

A formação transversal on-line sobre sustentabilidade prevista para 2015, da 

responsabilidade da DSA, sobre os 8 Princípios do Desenvolvimento Sustentável da 

EDP incluirá um pequeno módulo para explorar o Principio #4: Integridade e boa 

governação. 
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Foi ainda assumido o compromisso de facultar formação regular sobre ética a 

fornecedores, com particular incidência a fornecedores que agem em nome da EDP, a 

partir de 2015. 

A ética passou a ser efetivamente um dos temas regulares de formação, quer em 

diferentes formatos, quer para diferentes públicos. Sem formação (que faça sentido aos 

seus recetores) todo o esforço que está a ser efetuado para robustecer o sistema formal 

não será acompanhado do robustecimento do sistema informal, ou seja, sem novos e 

abundantes processos de translation, de sensemaking, que estejam alinhados de alguma 

forma com a mudança planeada não se conseguirá que a cultura ética se robusteça. 

e) Mais e melhor comunicação sobre ética 

Sobre o tema comunicação recomendava-se, em 2011, a criação de oportunidades de 

comunicação ligadas ao assunto que impliquem uma participação dos colaboradores, 

utilizando nomeadamente os meios existentes: TVON e Revista ON. 

Tendo como mote a divulgação do novo código foi elaborada uma estratégia de 

comunicação alargada sobre ética, em todas as geografias. Da comunicação efetuada 

destacam-se: envio de email do PCAE anunciando o novo código a todos os 

colaboradores; notícia na intranet a destacar os seus pontos-chave; pequenas entrevistas 

e depoimentos do administrador do pelouro da ética e do provedor, no canal TVON, na 

própria semana de lançamento do código; artigo com testemunhos internos e externos, 

na Revista ON, que incluiu um encarte do código que foi assim divulgado, também 

fisicamente, a cerca de 10.000 pessoas. 

Maior divulgação no site e na intranet do assunto “ética” ou destaques periódicos na 

divulgação do relatório do provedor são exemplos de mais e melhor comunicação, tema 

que fez também parte do plano de ação de 2014. Tal como sem formação, sem 

comunicação abundante, coerente e eficaz não será possível desenvolver novos 

processos translation para manter o código “vivo”.  

Apesar de tudo o que foi já feito nos últimos anos no sistema formal terá que se 

continuar a induzir mudanças na cultural. 
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“A organização não se mudou substancialmente, a cultura não se mudou. O que houve foram 

mudanças formais, isso sim, que obrigam a determinadas “coisas”: há agora claramente (em 

2014) uma maior presença do tema nas várias mesas” (Provedor).  

Efetivamente, desde que o programa terminou, não foram muitas as oportunidades de 

reflexão alargada sobre o tema: a reflexão efetuada parece ter-se centrado nas pessoas 

(maioritariamente chefias) que de alguma forma apoiam direta ou indiretamente o GPE. 

De facto, os resultados do primeiro inquérito específico anual para avaliar o sistema de 

gestão do desempenho ético (efetuado em janeiro de 2014, imediatamente antes do 

lançamento do novo código) denotam o muito que ainda há a fazer no sistema informal, 

para que o assunto passe a estar permanentemente em cima da mesa, para a 

generalidade das pessoas da EDP. Por exemplo 60% dos respondentes ainda não sabiam 

como se faz uma reclamação ética; 47% achariam relevante saber quais as decisões do 

comité e mais de 30% achariam relevante conhecer o número e a origem das 

reclamações e as matérias reclamadas, tudo aspetos contidos no relatório anual do 

provedor publicado interna e externamente, que só 18% afirma conhecer. Verificou-se 

ainda que só 27% das pessoas consideram que fazer uma reclamação tem sempre 

consequências e 21% diziam que não sabe se tem consequências. Este nível de 

conhecimento terá sido substancialmente alterado com a “segunda vaga” de formação. 

No entanto, como testemunha o provedor, porque o sistema amadureceu é agora mais 

escrutinável. Tal figura-se como uma vantagem mas o excesso de escrutínio levanta 

problemas de outras instâncias para exercer o poder, podendo conduzir a ineficiências 

expectáveis do sistema de gestão da empresa, por serem várias pessoas a “tratar” do 

mesmo tema. Por exemplo, atente-se numa reclamação de um cliente. O canal do 

provedor ao ser (e bem) cada vez mais conhecido por todas as partes interessadas pode 

fazer com que os clientes o usem para “pressionar o sistema”, em vez de (ou em 

paralelo) utilizar o sistema de reclamações de natureza comercial, através do “provedor 

do cliente”. Haverá certamente reclamações de clientes que configuram reclamações 

éticas, mas a utilização “indevida” do canal sobrecarrega o sistema já que obriga a uma 

determinada tramitação: contatar o reclamante, aferir se se está ou não perante uma 

reclamação ética, a abrir e fechar os processos. 
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Podemos ter várias pessoas a “tratar” do mesmo tema o que obviamente cria alguma entropia 

no sistema. Ao ser escrutinado tem que se falar sobre o tema sem perdas e desejavelmente com 

ganhos e esses ganhos, apesar de lentos, são já visíveis. Há uma ancoragem do tema pelo lado 

da cultura, concretizando os objetivos da gestão da ética e depois há que capitalizar essas 

vantagens: quanto maior for a consistência da abordagem, melhor.” (Provedor)  

Apesar de não ser possível afirmar se a cultura da EDP se transformou, como afirma 

também o provedor, há certeza de que alguns colaboradores mudaram e que estão mais 

alinhados com a empresa. Há também certeza que o sistema formal foi robustecido e 

que existe uma abordagem sistémica, criando inevitabilidades. Há ainda que capitalizar 

estas vantagens para só não diminuir os riscos de ter o tema na agenda mas para 

iluminar cada vez mais pessoas. Tudo isto poderá permitir a prazo um reforço da cultura 

ética, no sentido da mudança planeada. 

Também na ética as abordagens sistémicas criam inevitabilidades: se não acontecer o 

compromisso, temos que explicar porque não o conseguimos. Esta é uma abordagem tática que 

tem naturalmente riscos sobretudo para os que estão na empresa nos departamentos 

diretamente ligados (à tradicional) cadeia de valor da empresa, que tendem a encarar estes 

sistemas como excesso de escrutínio. Havendo uma abordagem sistémica, um sistema maduro, 

a cultura tenderá a mudar (Provedor).  

A descrição desta panóplia de iniciativas demostra que a maioria das recomendações 

que emergiram da avaliação efetuada ao programa éticaedp, provindas em grande parte 

da auscultação dso colaboradores, foi incorporada num plano de ação de médio prazo 

que foi já parcialmente realizado.  

A partir de um código - embrião do processo ético - criado em 2005, a EDP passou a ter 

um processo de gestão de reclamações, em 2009. A formação efetuada e a reflexão 

retrospetiva sobre o programa entre 2009 e 2011 robustecerem-no e induziram um novo 

ciclo, o da gestão do desempenho ético. Ou seja, esta panóplia de iniciativas demonstra 

que o processo de gestão das reclamações éticas está robustecido e que evolui para um 

sistema de gestão da ética. E que este é agora realidade, pelo menos para todos os que 

nele participam. 
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A EDP teve em conta as interações contínuas entre os sistemas de ética formal e 

informal: entre 2005 e 2008 criou processos formais; entre 2009 e 2010 teve em conta 

os translators e as interpretações locais e ficou a conhecer melhor os processos 

informais; entre 2011 e 2014 reforçou os processos formais a partir das perceções 

recolhidas e está a preparar-se para ter em conta novamente os translators, 

nomeadamente através do Ethicis e da formação. 

“Está-se agora a reforçar o sistema formal mas a “beber” do sistema informal. Ao contrário 

do pré éticaedp, que foi uma construção unilateral, agora o sistema formal está a ser 

desenvolvido com a participação de pessoas.” (Elemento da equipa externa) 

Esta nova vaga de formação servirá para induzir novos processos de sensemaking e ficar 

a conhecer melhor os novos processos informais que entretanto tenham emergido, não 

só dos colaboradores existentes mas também das centenas de novos colaboradores que 

entretanto entraram na empresa. 

Os códigos não são apenas “artefactos de retórica ou portadores de informação” pois 

têm a capacidade, na perspetiva aqui assumida, de organizar as muitas “coisas” (seres 

humanos e não-humanos) que descrevem, podendo “moldar o espaço, fazer outros 

dependentes e alinhar vontades” (Jensen, et al., 2009, p. 532). Mas se, e só se, se 

conseguir que a relação que cada pessoa vai estabelecendo com o código lhe faça 

sentido. Esta apropriação das ideias veiculadas no código, em cada receção local, 

robustecerá cada relação com o código, alinhando vontades e consolidando a mudança 

cultural, no caminho pretendido. Esta transformação de cada um, por sua vez, produzirá 

dinamicamente transformações na forma de pensar e de agir de muitos outros actants, 

nomeadamente nos actants que mais fazem acontecer. Só assim a cultura ética 

emergirá. 

O código não “age”, mas a atividade humana de o revisitar, de o (re)interpretar e dele 

discordar foi, é, e vai ter que continuar a ser uma fonte de ação se se quiser manter o 

código “vivo” e reforçar a confiança no sistema de gestão da ética na EDP, ou seja, para 

efetivamente contribuir para melhorar o desempenho ético e reforçar a cultura ética. 
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9.2. A construção do futuro 

Passados três anos da viagem ativa do código induzida pelo programa parece evidente o 

robustecimento dos actants chave de então. 

 O código, principal actant desde programa que tinha como interesse manter-se 

“vivo” à data e no futuro, “ressurgiu” com um novo texto. Volta a ser indutor de um 

novo conjunto de processos de sensemaking que já permitiram e permitirão voltar a 

“escrever, falar e editar” sobre ética na EDP. 

 O PCAE reafirma o seu interesse em robustecer o alinhamento entre a gestão de 

topo, as chefias e os colaboradores, para reforçar a confiança no atual sistema de 

gestão da ética e, portanto, para reforçar a confiança na empresa, quer interna quer 

externamente. Conseguiu-o não só na mensagem de abertura do novo código como 

também no email que literalmente o “transportou” enviado a cada um dos 

colaboradores do Grupo EDP, em fevereiro de 2014, aquando do seu lançamento. 

 O grupo de acompanhamento acabou por se transformar num novo actant – 

focalpoints éticaedp – de que se dá conta de seguida. 

 O guia enquanto actant “morreu” porque deixou de ter atualidade, mas a mecânica 

da sua construção poderá ter sido um precedente para registar “entendimentos 

corporativos” no futuro. 

 O estudo interno (na versão interna e sumária) continua on-line, apesar de se 

desconhecer o número de leitores e a respetiva opinião sobre ele. No entanto, 

enquanto método para registar as memórias da vivência da ética na EDP foi também 

um precedente, pois está já assumido que todos os assuntos relevantes serão 

passados a “textos escritos”, consubstanciados em “casos” a ser divulgados não só 

interna mas também externamente. Por exemplo, foi já elaborado o estudo de caso 

“Consistência entre palavras e atos: o Código de Ética EDP” e decidido que um dos 

assuntos a ser convertido num novo caso será a dinâmica de conceção da revisão do 

código tendo em conta a sua harmonização com as especificidades das diferentes 

geografias.  

 A DSA, através do seu diretor, continua a secretariar o comité ainda que algumas 

das funções desta UO tenham sido transferidas para o GPE. 
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 O provedor reforçou o seu interesse em assegurar a confidencialidade e não 

retaliação dos intervenientes no processo de reclamações éticas, mas também de 

garante do sistema de gestão da ética, fortalecendo o seu papel de apoio ao CAE e 

CGS. 

 A equipa externa, fruto do seu envolvimento no programa, continua a fazer parte da 

equipa externa que apoia o GPE, novo actant desta fase, assunto que se aborda de 

seguida. 

Entretanto novos actants do processo de gestão da ética emergiram nestes últimos três 

anos: focalpoints éticaedp, relatório do provedor, índice Ethicis e GPE. 

 Os focalpoints éticaedp, agora com muitas mais pessoas, nomeadas pelas estruturas 

de topo da empresa, apoiam o GPE na reflexão sobre quaisquer assuntos de natureza 

ética, agora e no futuro. 

 O relatório anual do provedor, ainda incipiente e sem uma estrutura estável aquando 

do programa, é agora um actant robusto, com energia própria, que relata toda 

atividade na e da EDP ao longo de um ano. Pode agora ser consultado interna e 

externamente, aumentado assim a transparência da EDP assumida com um dos 

princípios de atuação plasmados no novo código. 

 O Ethicis, definitivamente um novo actant, pretende medir, numa base regular, o 

desempenho da ética na EDP. Para a sua conceção e cálculo foi necessário 

estabelecer múltiplas “negociações” com várias UO, em particular com as que já 

aferiam perceções de alguns stakeholders, solicitando a inclusão de novas perguntas 

em inquéritos regulares ou criando novos inquéritos específicos. As “negociações” 

mantidas com muitas áreas permitiram robustecer substancialmente a relação entre o 

código e cada uma das UO.  

O GPE é agora um novo actant crucial de que naturalmente o provedor é a sua principal 

energia. Como referido o seu interesse (que coincide com o do GPE) é muito mais 

amplo, pois o provedor não é “apenas” o garante da confidencialidade e não retaliação 

das reclamações éticas mas também o garante do sistema de gestão da ética, assumindo 

assim, adicionalmente, um papel relevante no robustecimento da cultura ética na e da 

EDP. 
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O testemunho do outro elemento da equipa externa é particularmente elucidativo sobre 

a robustez deste novo actant, sobre a energia que foi sendo criada ao longo do tempo, 

como esta equipa foi ficando inexoravelmente ligada ao código.  

“O éticaedp deu-nos o conhecimento do terreno: passarem-nos “pelas mãos” na formação 

setecentas chefias deixa marcas. O estudo de caso permitiu-nos conhecer como ninguém muitas 

das perceções das chefias. O nível de confiança entre nós [equipa externa e provedor] foi, e é, 

muito importante. Ele [provedor] permitiu-nos ousar fazer coisa novas, ultrapassar o que já 

estava a ser feito e deu-nos margem para isso.” (Outro elemento da equipa externa)   

Parece ser possível afirmar-se que o Código de Ética EDP não só se manteve “vivo” ao 

longo dos três últimos anos, como foi robustecida a sua ligação com alguns dos actants 

chave do programa. 

Será agora necessário, aferir se a energia do novo código vai ser fortalecida ou 

enfraquecida, quando e sempre que sofrer novas “interpretações” por cada um dos seus 

translators, nomeadamente por todos os que a ele se comprometeram. Até porque, 

como se afirma na mensagem de abertura “a publicação do novo código (…) afirma o 

compromisso de cada um dos colaboradores do Grupo EDP e dos seus fornecedores, 

com os princípios de atuação nele explicitados” e esse é, também, o compromisso do 

PCAE da EDP. Mas aferir dessa energia ficará para outra oportunidade.  

Um fluxo de circunstâncias em curso poderá voltar a ser “transformado em palavras e 

em categorias mais importantes” se se continuar a “ler, escrever, conversar e editar” 

sobre ética empresarial e sobretudo sobre a letra e o espírito do código, criando assim 

condições para a indução de novos eventos, processos e resultados translation como se 

fez até aqui. 

Este novo código fez sentido aos “alguns” que participaram na sua revisão, mas é agora 

necessário que cada um dos colaboradores, em qualquer “fluxo de circunstâncias em 

curso” futuro, possa continuar a racionalizar e a fazer sentido de qualquer ação, antes de 

agir (Weick, 1995). 

 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 364/476 

Conclusão 

Acredita-se, enfatizando a visão processual de realidade, que a difusão de uma “coisa”, 

seja um objeto, plano ou ordem, seja um código, avança de acordo com a forma como 

as pessoas, ativamente, se alinham com “ela” e dela fazem sentido tornando-se assim 

mediadores que transformam, modificam, distorcem o sentido (ou os elementos) que as 

“coisas” alegadamente transportam. Enquanto mediadores, cada uma das pessoas vai 

atribuindo um significado, um atributo, que transforma ativamente as “coisas” porque 

tudo o que “viaja” sofre transformação, porque na partilha de uma qualquer “coisa”, não 

há transferência, mas apenas (trans)formação Latour (2005). 

Nesta dissertação deram-se conta de algumas dessas transformações. Algumas, 

sobretudo no sistema formal, foram observáveis e mensuráveis, como as narradas nestes 

quatro capítulos. Outras nem tanto: ou porque não as houve efetivamente; ou porque 

ainda não foram identificadas, ou porque ainda não foram medidas. Continuar este 

caminho de “ler, escrever, conversar e editar” sobre ética é, parece, apoiar os gestores a 

fazer “gestão“ da cultura. 

Sobretudo se se entender que a cultura ética é composta por três elementos que se 

sobrepõe, se relacionam e se reforcem mutuamente: a existência de um conjunto de 

valores éticos fundamentais imbuídos em toda a organização nas suas políticas, 

processos e práticas; o estabelecimento de um programa de ética formal, incluindo um 

código de ética, a formação ética, um canal para denúncias e um ethics officer; e a 

presença contínua de liderança ética, ou seja, um adequado e incontestável tone at the 

top, do conselho de administração, gestores e quadros superiores (Schwartz, 2013). 

“Não podendo os gestores confiar em absoluto na integridade, personalidade e 

experiência de cada colaborador” (Stead, et al., 1990), têm contudo o poder (e o dever) 

de estruturar o contexto para diminuir a possibilidade de ocorrência de desvios éticos, 

por um lado, e de promover o comportamento ético, por outro. Naturalmente, que se os 

gestores forem íntegros e se estiverem dispostos a tomar as medidas necessárias para 

apoiar este comportamento, em seguida, os colaboradores, quando confrontados com 

questões éticas, poderão ser incentivados a fazer as escolhas certas.  
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É consensual que o contexto ético de uma organização é uma interação contínua entre 

os sistemas informal e formal. Também é consensual que o informal, predominante, 

inclui estilos de liderança, comportamentos dos pares, saberes implícitos, entre outros, e 

que o formal é composto por estruturas de autoridade, procedimentos, sistema de 

recompensas, programas de formação e, entre outros, pelo próprio código. O que por 

vezes é esquecido é que o desenvolvimento de um sistema formal, que seja menos 

propício ao surgimento de dilemas éticos, compete sobretudo aos gestores e necessita de 

gestão proactiva. Estes sistemas influenciam-se continuadamente e estas alterações só 

podem ser feitas numa organização com líderes que se esforcem por praticar uma 

liderança adequada, com o apoio de todas as outras estruturas de autoridade e num 

período razoável de tempo. 

É também consensual que ter um código não é isento de riscos e a literatura corrobora 

as advertências generalizadas sobre o melindre da temática: “quanto mais uma 

organização comunica o seu código aos colaboradores sem a devida atenção para a 

qualidade da comunicação, para os seus conteúdos e para o envolvimento da gestão, 

maior é a frequência do comportamento antiético observado” (Kaptein, 2011, p. 247) e 

que, em tais situações, parece ser melhor não ter um código. Um código “iluminará” se, 

e só se, a sua introdução for encarada como um primeiro passo, e se este for seguido por 

passos adicionais na direção certa, constituindo um cuidadoso e continuado sistema de 

gestão da ética. A EDP parece estar na direção certa: tem no seu sistema de gestão da 

ética uma explicitação dos princípios e compromissos de atuação e tem processos 

contínuos para a implementação do código, que contemplam regulamentação para a sua 

aplicação, formação e comunicação contínuas e regulares, e ainda avaliação e prestação 

de contas que mostram que o código tem efetivamente efeito. Para além disso faz um 

esforço permanente para harmonizar o código e a cultura. 

Não são muitas as organizações que têm tudo isso. As que têm, não são necessariamente 

organizações com colaboradores “mais éticos” que outras, mas são certamente 

organizações que assumem os riscos de serem mais escrutináveis. As histórias aqui 

narradas permitem concluir que a EDP assumiu, e parece continuar a assumir, esses 

riscos mas também compromissos, nomeadamente o do seu PCAE, plasmados na 

mensagem de abertura do código, como se poderá constatar na Figura 46.  
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Figura 46 | Mensagem do PCAE (Código de Ética EDP) 
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PARTE III – Análise e discussão dos contributos 

Este estudo debruçou-se sobre mudanças comportamentais que potenciam o 

alinhamento dos interesses da sociedade com os das empresas e destas com os dos 

colaboradores. Teve-se em conta que o desenvolvimento sustentável (DS) é um rumo 

orientador das políticas e práticas dos governos, das empresas e da sociedade civil; que 

a responsabilidade social corporativa (RSC) é um contributo das empresas para o DS; e 

que o código de ética corporativo (código) é um dos instrumentos de gestão passível de 

ser indutor do alinhamento de interesses entre empresas e colaboradores. Considera-se, 

portanto, que reconhecer a assunção da responsabilidade de uma organização pelos 

impactes das suas decisões e atividades na sociedade e no ambiente, através de uma 

conduta ética e transparente integrada em toda a organização (IPQ, 2011, p. 16) é um 

assunto relevante, atual e prático. 

A intenção deste estudo não foi analisar-se a efetividade de um código, o que é ser-se ou 

não “ético”, o que são “boas” ou “más” práticas éticas ou o que é uma “cultura ética”, 

mas antes estudar os processos e mecanismos que permitem que se fale (ou não) 

abertamente sobre ética, facilitando (ou não) a manutenção do tema permanentemente 

na agenda de uma organização. 

Para isso, foi efetuada na primeira parte desta dissertação, uma revisão da literatura quer 

sobre mudança e cultura organizacionais quer sobre códigos e respetivas formas de 

implementação. Na segunda parte descreveram-se e analisaram-se as dinâmicas 

ocorridas entre as pessoas e o código durante o programa éticaedp organizadas em três 

grandes capítulos correspondentes às fases da “viagem” do código - conceção (2009), 

desenvolvimento (2009 e 2010) e a avaliação (2011) - precedidos de um capítulo onde 

se apresentou o surgimento do código e subsequentes mecanismos (2005-2007) e 

seguidos de um epílogo com a descrição do atual processo de gestão da ética (2014).  

A terceira e última parte desta dissertação, dedicada à análise e discussão dos 

contributos deste estudo, está estruturada em dois capítulos: sumário e conclusões, e 

contributos para a prática, teoria e metodologia. Termina-se esta dissertação com as 

limitações do estudo e sugestões para investigação futura. 
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Capítulo 10. Sumário e conclusões 

Apesar da controvérsia existente sobre a utilidade e eficácia dos códigos, verifica-se que 

é um instrumento recomendado por instituições internacionais para a explicitação dos 

compromissos das organizações relativamente ao seu contributo para o DS e é 

comummente utilizado para induzir mudança de cultura organizacional. Por isso se 

pretendeu estudar eventuais mudanças induzidas a partir da operacionalização do 

conceito de RSC consubstanciada na implementação de um código de modo a alcançar 

uma trajetória de DS. 

Descrever e analisar a implementação de um processo de mudança cultural (ainda que 

não sinalizada como tal), incutida a partir de uma formação em ética empresarial, e 

contribuir para aumentar a compreensão dos esforços para dar sentido aos códigos 

foram os dois objetivos genéricos deste estudo. 

A revisão de literatura efetuada teve como fio condutor a exploração de duas visões de 

conceber a realidade que se substanciam em duas abordagens epistemológicas 

(substância e processo): na mudança organizacional, pode dar-se mais ênfase ao 

planeamento ou ao processo que vai emergindo naturalmente; a cultura organizacional 

pode ser vista como uma variável a ser gerida ou como metáfora, com repercussões 

distintas na gestão da imprevisibilidade dos seus resultados; a criação e implementação 

de códigos pode estar mais baseada em compliance ou em processos axiológicos. Em 

toda a literatura analisada se reconhece a inexistência de estudos sobre o que realmente 

acontece nos processos de mudança. Na literatura sobre códigos apela-se à necessidade 

de se estudar o que acontece, na prática, quando um código começa a viajar. Nos 

poucos estudos existentes sobre estes processos não se encontram casos de sucesso mas, 

pelo contrário, confirmam-se muitos dos efeitos contraproducentes dos códigos, 

defendendo-se mesmo que em determinadas circunstâncias não devem ser utilizados. 

Tendo em conta estas lacunas e a possibilidade de se estudar um caso com indícios de 

sucesso desenhou-se esta investigação contemplando as perspetivas analíticas que 

encaram a organização como uma entidade que emerge de fluxos e transformação e não 

como uma entidade que existe per se. 
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Ou seja, enfatizou-se a metafísica do processo: uma organisation, ao ser vista como um 

processo contínuo e nunca acabado de criar, estruturar e estabilizar a realidade é 

apreendida como efeito de processos de organising, equivalentes aos de translation. 

Entendeu-se que o que quer que seja trocado durante uma interação (ideia, ordem ou 

código) é transformado “nas mãos” do translator que é também, por sua vez, 

transformado. Assim, as entidades (actants) não são objetivamente existentes mas 

ativamente realizadas pois tudo o que atua é materialmente heterogéneo. Ou seja, em 

termos de análise, humanos ou não-humanos estão em plano de igualdade, não se 

assumindo à priori que um deles tem ascendência ontológica sobre o outro. 

No primeiro capítulo desta terceira e última parte descreve-se sumariamente o caso 

analisado e tecem-se conclusões sobre a investigação. 

Que tipos de problemas existem na implementação de códigos de ética/conduta 

(código)? Que tipos de transformações ocorrem? eram (e são) perguntas que precisam 

de respostas, sobretudo porque os principais alvos de análise, pela academia, têm sido 

os próprios códigos e os seus remetentes, negligenciando não só os seus recetores, mas 

também e principalmente os processos de translation que ocorrem assim que o código 

começa a viajar. 

Inspirado nestas lacunas foi realizado um estudo qualitativo utilizando um único caso 

para dar resposta a quatro questões de investigação, orientadas por dois objetivos 

específicos: identificar os processos de alinhamento (translation) entre a gestão e os 

colaboradores na disseminação de uma “coisa” (código) à luz da actor-network theory; 

identificar os processos de interpretação (sensemaking) local da “coisa” disseminada à 

luz do modelo de sensemaking.  

Para identificar os processos de sensemaking retratou-se a organização “a partir da 

experiência de ser deixado num imprevisível e desconhecido fluxo de circunstâncias em 

curso” à procura de respostas para a pergunta "qual é a história?", para aferir se essas 

circunstâncias foram "transformadas numa situação que é compreendida explicitamente 

em palavras e que serve como um trampolim para a ação”, se as pessoas: a) procuraram 

por sentido, b) se se contentaram com a plausibilidade e, c) se seguiram em frente. 
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Para responder à questão “qual o sentido de se fazer formação em ética empresarial?” 

houve fundamentalmente interesse na descrição e explicação das dinâmicas e interações 

havidas antes, durante e depois da formação, que foi encarada como uma “estação de 

passagem” da viagem do Código de Ética EDP. Ficou a conhecer-se: 

a. como a formação/reflexão em ética empresarial foi fazendo sentido; 

b. se cada uma das chefias (e as suas equipas) se perguntaram a si próprios “e agora?”. 

Para identificar os processos de translation entre a gestão e os colaboradores na 

disseminação de uma “coisa” houve interesse na descrição e explicação das dinâmicas e 

interações contínuas ocorridas entre pessoas e código (actants). Ficou a conhecer-se: 

c. processos e argumentos que levaram as pessoas a assumir o código como seu; 

d. como essas pessoas se envolveram e procuraram interessar outros; 

e. como essas pessoas foram distribuindo papéis a outros; 

f. como se foram mobilizando; 

g. como conseguiram desligar-se de outros actants concorrentes do código. 

Em suma, para compreender as transformações que emergiram na cultura 

organizacional a propósito da implementação do código deu-se a conhecer os processos 

e os mecanismos que permitiram que se falasse abertamente sobre ética na EDP 

facilitando a desejável e necessária permanência do tema na agenda, para que uma 

cultura (mais) ética possa continuar a emergir. 

10.1. Sumário 

A aprovação código efetuada em 2005 deu início ao processo formal de indução de 

mudança cultural aqui analisado. Na sequência da sua aprovação, a EDP divulgou‐o em 

2006 junto dos seus colaboradores e deu início à fase de construção dos mecanismos 

complementares constituintes do futuro processo de gestão da ética – regulamento do 

código, comité de ética, provedor de ética – que iriam possibilitar a operacionalização 

do código e que ficaram concluídos em 2009. 
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Havia, portanto, vários documentos e instrumentos que se interligavam mas que tinham 

sido concebidos e comunicados em diferentes momentos. Era necessário promover a 

interiorização do código e dar a conhecer a sua contextualização, não como elemento 

isolado, mas como elemento do emergente processo de gestão da ética. Por outro lado, o 

regulamento do código continha uma cláusula que instituía o não-anonimato no canal 

preferencial para reclamações éticas. Esta decisão de privilegiar o não-anonimato 

implicava a necessidade de reforçar a confiança dos colaboradores, nomeadamente em 

aspetos como o sigilo e a não-retaliação. 

Tendo em conta a necessidade de responder a estes desafios a EDP considerou que 

estavam reunidas as condições para se planear uma “viagem” do código. Por isso, 

coordenado pela Direcção de Sustentabilidade e Ambiente (DSA) e com o apoio de uma 

equipa de consultores da qual fez parte a investigadora, iniciou-se em 2009 o programa 

éticaedp (programa) tendo como objetivos: 

 sensibilizar os colaboradores para a importância e o alcance das questões da ética; 

 dar a conhecer aos colaboradores o Código de Ética da EDP; 

 divulgar e reforçar a confiança no processo ético da EDP. 

O programa desenrolou-se em três fases: a conceção, a formação das chefias e 

desdobramento às suas equipas e a avaliação. 

O programa foi concebido de uma forma participativa, envolvendo um grupo de 

trabalho que identificou evidências e situações-problema relativas ao cumprimento do 

código e, num exercício de hermenêutica, chegou a um entendimento sobre o 

significado de cada um dos pontos do código, interpretados à luz da cultura da EDP. Foi 

também efetuado um focusgroup para identificar casos práticos adicionais e validar a 

plausibilidade de casos já identificados por aquele grupo de chefias séniores. Esse 

entendimento foi registado no Guia de exploração do Código de Ética (guia) que serviu 

de base à construção dos suportes da formação e apoiou as chefias no desdobramento da 

formação às suas equipas. Paralelamente realizou-se um inquérito (Q1) a uma amostra 

de 15% dos colaboradores para aferir da forma como a ética era vivida na empresa. 
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A formação/reflexão de quase oitocentas chefias contou com uma dinâmica 

participativa, da qual fez parte a apresentação dos resultados de Q1. A partir deles 

(também comparados com estudos internacionais de forma a posicionar a EDP) foi 

efetuada uma reflexão com as chefias sobre a forma como a sua atitude era valorizada 

pelos colaboradores e como a ética era vivida na organização. A formação incluiu 

depoimentos do PCAE e do provedor, projeção de um filme sobre ética empresarial, 

descrição cronológica da construção do sistema ético formal, apresentação dos 

elementos do processo de reclamações éticas e ainda a discussão alargada de casos. 

Pretendia-se adicionalmente validar, com todas as chefias, o entendimento corporativo 

patenteado no guia fruto da reflexão do grupo de acompanhamento e capacitá-las para, 

por sua vez, fazerem o desdobramento às suas equipas, com a presença na sessão de 

outra chefia de nível hierárquico superior. 

A formação/reflexão aos cerca de seis mil colaboradores – desdobramento – teve uma 

mecânica muito semelhante à das chefias embora as sessões tenham sido, em regra, de 

menor duração. Nesta fase pretendia-se sobretudo assegurar a proximidade e o 

compromisso da cada chefia com os seus colaboradores diretos. 

A avaliação foi realizada através da construção de um estudo interno, para o qual 

contribuíram inquéritos a todos os formandos e formadores pós-formação, um novo 

inquérito (Q2) à mesma amostra utilizada para Q1 e a realização de entrevistas 

semiestruturadas a chefias e colaboradores. O estudo interno teve como objetivos 

descrever e avaliar o programa em Portugal. 

Desta avaliação pode afirmar-se que foi consensual a perceção de que o programa: 

 Reposicionou a ética como um aspeto importante para a empresa;  

 Promoveu o diálogo interno e a reflexão sobre ética; 

 Clarificou e reforçou a confiança no processo ético; 

 Reforçou o orgulho na empresa. 

Permitiu ainda o despertar para a importância da ética não só nas “grandes” questões, 

mas também nas questões do dia-a-dia, fazendo com que o tema tivesse entrado nas 
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conversas informais entre colegas e mesmo, em alguns casos, provocado a mudança de 

procedimentos e atitudes.  

A avaliação global da formação foi positiva. Tendo como ponto de partida expectativas 

iniciais reduzidas houve o reconhecimento da importância da formação e o apelo à sua 

continuidade. A prestação dos formadores, apesar de toda a diversidade (externos, às 

chefias; chefias, às suas equipas), foi o tópico melhor avaliado. A decisão de serem as 

chefias a dar a formação às equipas foi reconhecida como positiva e relevante, quer 

pelas próprias chefias quer pelos colaboradores. Em relação aos suportes utilizados na 

formação foi especialmente bem avaliada a inclusão do depoimento do PCAE (reforçou 

a credibilidade do programa evidenciando que todos estão envolvidos) bem como o 

depoimento e o relatório do provedor (clarificou o processo de reclamação ética e 

mostrou que tem consequências). A abordagem a partir de casos práticos e de exemplos 

concretos foi considerada, pelos colaboradores, a mais adequada. 

De uma forma geral, o programa permitiu o reconhecimento da importância da 

formalização da ética e a contextualização do código como um elemento do processo de 

gestão da ética da EDP e facultou a necessária reflexão individual e coletiva sobre ética 

empresarial para que uma cultura (mais) ética possa continuar a emergir.   

Parece ser possível afirmar-se que o programa foi considerado como o culminar de um 

primeiro ciclo da construção do processo de formalização da ética na EDP. Depois de 

criados os mecanismos (comité, regulamento, provedor) necessários para a efetivação 

do código, de todos terem recebido formação presencial, e de se terem dado “provas” de 

que se poderia confiar no processo de reclamações éticas já não haveria razões para não 

se reclamar de uma eventual violação à letra e espírito do código. 

Ou seja, a partir do código criado em 2005 – primeiro passo – concebeu-se um conjunto 

de mecanismos e instrumentos que deram origem, em 2009, à formalização do 

“processo de gestão de reclamações de natureza ética”. A formação efetuada e a sua 

reflexão retrospetiva robustecerem-no e parecem ter induzido um novo ciclo de 

transformações na formalização da ética uma vez que atualmente (2014) existe na EDP 

um “sistema de gestão da ética” que irá certamente continuar a transformar-se no futuro. 
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Depois de efetuada uma análise retrospetiva ao programa acredita-se que estes 

resultados positivos tenham sido fruto das múltiplas dinâmicas ocorridas entre cada uma 

das pessoas e o código, efetivamente indutor de mudança cultural. Apresentam-se de 

seguida as conclusões extraídas da análise destas dinâmicas para compreender como e 

porque ocorreram transformações. 

  

10.2. Conclusões 

De acordo com o modelo de translation, a propagação no tempo e no lugar de qualquer 

“coisa” está nas mãos de cada pessoa que a recebe (translator): cada um pode agir de 

muitas maneiras diferentes permitindo ou impedindo a divulgação da “coisa”, mas se 

ninguém a interpreta ativamente então simplesmente não chega ao destino; quando não 

se racionalizou que a “coisa” existe não houve sequer recetor, não chegando a haver 

realidade, ou simplesmente não ter acontecido. 

Entendeu-se neste estudo que o que quer que seja trocado durante uma interação (ideia, 

ordem ou código) é transformado “nas mãos” do translator que é também, por sua vez, 

transformado, ou seja, as entidades atuantes (actants) não são objetivamente existentes 

mas ativamente realizadas pois tudo o que atua é materialmente heterogéneo. 

As quatro questões de investigação formuladas tiveram em conta dois objetivos que, 

apesar de distintos, são o corolário um do outro. Por um lado, identificar os processos 

de alinhamento entre a gestão e os colaboradores na disseminação de uma “coisa”, ou 

seja, compreender, na prática, as problemáticas e as dinâmicas associadas ao 

desenvolvimento de processos de translation entre pessoas e código: i) que problemas 

se colocam na implementação de um código; ii) que actants estão envolvidos nestes 

processos. Por outro lado, identificar os processos de interpretação local da “coisa” 

disseminada, ou seja, contribuir para aumentar a compreensão dos esforços para dar 

sentido (sensemaking) aos códigos e ficar a conhecer, na prática, os seus potenciais 

efeitos: iii) como é que um código é rececionado localmente. Pretendeu-se compreender 

ainda iv) que tipos de transformação ocorreram durante a viagem do código. 
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Assim, as conclusões deste estudo são sobre: a) os processos de interpretação do código 

da EDP que se basearam na descrição da receção local e dos tipos de transformação que 

ocorreram durante a sua viagem, narradas na primeira parte dos capítulos 6, 7 e 8; b) os 

processos de alinhamento entre a gestão e os colaboradores que se basearam na 

descrição das problemáticas e dinâmicas associadas ao desenvolvimento de processos 

de translation entre pessoas e código, narradas na segunda parte dos mesmos capítulos. 

a) Processos de interpretação local 

Das histórias narradas na parte II desta dissertação parece não haver dúvidas que o 

programa éticaedp teve em conta a receção local no processo de disseminação do 

código. Conclui-se que se começou, desde cedo, a fazer acontecer realidade, a delinear e 

explicitar um caminho e a recrutar outros para esse caminho: “reconhecimento e 

aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código”.  

Como descrito no capítulo 6, logo na fase de conceção vários actants, sobretudo as 

chefias, foram sendo inscritos, recrutados e mobilizados (Latour, 2005) para esta 

“causa”: discutir a ética na EDP tendo como pretexto o código. Constatou-se que a 

formação foi concebida para que todos pudessem receber a “coisa” e que se estava a ter 

em conta o translator (Weick et al., 2005). A “coisa” ia ter informações 

“surpreendentes” consubstanciadas num guia de exploração do código com explicações 

detalhadas e minicasos, e a formação continha factos provindos de Q1 que exibiam o 

que os colaboradores pensavam sobre a sua vivência da ética na empresa. Um fluxo de 

circunstâncias começava a ser transformado em palavras e em categorias mais 

importantes e a ser incorporado em “textos escritos e falados” (Weick et al., 2005): Q1 

e guia são provas de textos escritos; a equipa e o grupo de acompanhamento são provas 

de fóruns de discussão. 

Ou seja, durante a conceção do programa começou-se a “ler, escrever, conversar e 

editar” (Weick et al., 2005) sobre ética empresarial, sobretudo sobre a letra e o espírito 

do código. Este começava a fazer sentido para os (alguns) que desde cedo estavam a ser 

atraídos para este caminho porque se estava a facilitar a interpretação, a compreensão e 

a clarificação do código. Concluiu-se que a formação foi concebida para que os seus 

recetores pudessem desenvolver processos de sensemaking “atribuindo racionalmente 
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um conjunto de características a um fluxo de circunstâncias em curso, antes da ação” 

(Weick et al., 2005). 

No capítulo 7 descreveu-se em detalhe um evento – formação em ética empresarial das 

chefias – que foi encarado como uma “estação de passagem”, onde algumas 

circunstâncias em curso puderam ser "transformadas numa situação que foi 

compreendida explicitamente em palavras e que serviu como um trampolim para a 

ação” (Weick et al., 2005). 

Durante a formação foram criadas condições para que os formandos se tivessem 

questionado: “um código? O que é isso? Como surgiu? Para que serve?”. A pergunta 

“que história é esta?” tem a força de trazer um evento à existência fazendo com que 

algo passe a ser realidade. Parece não haver dúvidas de que no final das primeiras três 

horas e meia da formação muitas das chefias já conheciam a letra e o espírito do código 

(já era realidade) e tinham sido criadas condições para que os formandos se 

interpelassem sobre a segunda questão: “e agora?” (Weick et al., 2005). Na última hora 

da formação muitas das chefias já tinham a resposta para questões que certamente 

haviam passado pela sua mente: o que vou fazer com este código? Para que me serve? 

Quando o vou utilizar? O que vou dizer quando me questionarem sobre ele? 

Durante o desenvolvimento do programa o código foi interpretado e clarificado: as 

chefias já tinham compreendido se estavam (ou não) alinhadas com o seu conteúdo, já 

lhe tinham dado um sentido que lhes permitiriam agir conscientemente no futuro. Mais 

tarde, utilizaram-no e falaram dele com as suas equipas e por isso o código passou a ser 

realidade também para as equipas, para quem provavelmente fez sentido a interpelação: 

“e agora?”. Durante o desdobramento foram criadas condições para que os formandos 

parassem para pensar e no final da formação muitos dos colaboradores já poderiam ter a 

resposta para perguntas como: o que vou fazer com este código? Quando o vou utilizar? 

Concluiu-se que esta formação trouxe significado à existência do processo de gestão da 

ética: os colaboradores esperavam algo de suficientemente estável para que pudessem 

(continuar a) agir no futuro e ter a sensação de que iam permanecer em contato com 

“este fluxo contínuo de experiências” de trabalhar quotidianamente com e na EDP. 

Quando a ação é o foco central, não é a escolha que é o fenómeno central. O fenómeno 
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central é a interpretação, compreensão e clarificação que cada um faz de um 

determinado fluxo de circunstâncias, de um evento. Parece ter havido processos eficazes 

de sensemaking antes e durante a formação das chefias. Sem esta “interpretação” o 

processo de desdobramento às equipas poderia não ter feito sentido. Mas fê-lo para 

alguns, pelo menos muitos o testemunharam na avaliação. 

Durante a avaliação do programa também se leu, escreveu, conversou e editou. Os 

testemunhos provindos dos inquéritos pós-formação, questionário final e entrevistas e 

narrados no capítulo 8 dão conta das trasformações ocorridas tanto no processo formal 

como no processo informal. E isso só foi possível porque a EDP optou por fazer um 

amplo e rigoroso estudo interno para guardar memória deste programa que foi 

posteriormente partilhado interna e externamente. O capítulo 9 dá também conta de 

como as recomendações que emergiram da avaliação foram postas em prática na EDP 

nos três anos subsequentes, nomeadamente as transformações do processo formal: 

passagem de um emergente “processo de gestão de reclamações de natureza ética” para 

um “sistema de gestão da ética” escrutinável, maduro e de confiança. 

Apesar de não ser possível saber se a cultura da EDP se transformou, concluiu-se que 

alguns colaboradores mudaram a sua forma de viver a ética na organização, mas 

também que o sistema formal foi robustecido, que existe uma abordagem sistémica à 

gestão da ética e que isso cria inevitabilidades. Também há certezas de que isto não é 

suficiente e que é necessário desenvolver mecanismos que permitam continuar a manter 

o código “vivo”, pelo que é crucial persistência para reforçar a consistência entre o 

sistema formal e informal da ética.  

Em suma, concluiu-se que efetivamente se falou abertamente sobre as boas e as más 

práticas éticas na EDP durante a formação, que o tema da ética passou a fazer parte da 

agenda de algumas unidades organizacionais, mas será necessário que se mantenha 

permanentemente em cima de todas as mesas em todas as unidades de negócio para que 

a cultura ética continue a emergir da EDP.   

Uma vez conhecidos os processos de receção local e os tipos de transformação que 

ocorreram durante a viagem do código da EDP pretende-se também retirar conclusões 

sobre os problemas que se colocaram e os actants envolvidos. 
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b) Processos de alinhamento entre a gestão e os colaboradores 

Este programa não seguiu conscientemente nenhum modelo pré-estabelecido para 

induzir mudança cultural (nem sequer foi sinalizada como tal), mas a sua análise 

retrospetiva a partir dos momentos sugeridos por Callon (1986) permite concluir que a 

estratégia seguida foi eficaz uma vez que indicia algum alinhamento entre a gestão e os 

colaboradores da EDP induzido pela reflexão com e sobre o código. 

A literatura não tem conseguido corroborar empiricamente estes resultados positivos 

nem a eficácia dos códigos: não há informação sobre as circunstâncias em que foram 

implementados e não se conhece estudos que tenham identificado os problemas e os 

actants envolvidos na sua implementação. 

Como descrito na parte II o cenário de partida do programa (promover a confiança no 

processo de gestão da ética) e a identificação dos três problemas iniciais (como reforçar 

a interiorização do código, como promover o não-anonimato nas reclamações e como 

dar a conhecer o recente processo de gestão da ética) permitiram delinear um caminho 

(reconhecimento e aplicação na prática dos princípios estabelecidos no código de ética). 

A problematização da fase de conceção do programa foi efetuada identificando-se um 

amplo e diversificado conjunto de questões: como identificar questões éticas, situações 

problema e evidências, atuais e potenciais, na empresa; como ficar a conhecer o 

contexto interno, as perceções e os processos existentes relacionados com ética na e da 

empresa; como começar, desde logo, a inscrever outros; o que é que a empresa queria 

dizer com cada uma das palavras do seu código e como (e com quem) se poderia 

registar esse entendimento corporativo; como se poderia (e quem) transmitir mensagens 

importantes; como promover e assegurar o envolvimento em cadeia, da gestão de topo 

às chefias e destas aos trabalhadores mais indiferenciados; como (e quando) criar uma 

identidade para se refletir sobre e com o código; como (e quando e a quem) comunicar 

que iria haver formação em ética. 

Considera-se que estas questões, sendo suficientemente genéricas, poderão ser 

colocadas em qualquer organização que vise o reconhecimento e aplicação na prática 

dos princípios estabelecidos no código. Esta problematização poderá servir de 
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inspiração para uma qualquer organização que já tenha ou não um código ou que tenha 

que criar um plano de disseminação do código contemplando ou não formação. De igual 

forma as mensagens a difundir – que a ética empresarial era importante para a empresa; 

que o código poderia ajudar a tomar “melhores” decisões no dia-a-dia; que se 

porventura alguém estivesse num beco sem saída o provedor de ética o poderia ajudar; 

que a não observância do código poderia ter implicações – que orientaram a conceção 

dos conteúdos do programa poderão inspirar outras organizações. 

Neste caso, o programa contemplava formação. A partir de dois eixos de trabalho 

planeou-se uma formação para que cada colaborador pudesse afirmar “este é o meu 

código” com orgulho: por um lado, promover uma reflexão o mais generalizada 

possível sobre as atuais questões éticas; por outro, conseguir uma interpretação 

corporativa alargada do código. Estes eixos, a par da comunicação que foi (e é sempre) 

um eixo transversal a todas as fases, foram o suporte para conceber a mecânica e os 

conteúdos da formação. 

O actant equipa (DSA e equipa externa) ao identificar, inscrever e mobilizar outros 

actants (PCAE, provedor, grupo de acompanhamento, guia, Q1 e focusgroup) 

possibilitou que alguns começassem a ficar ligados ao código logo na fase da conceção.  

A problematização da fase de desenvolvimento do programa foi específica da EDP 

ainda que haja sempre chefias e chefiados. O cenário delineado por uma qualquer 

organização que possui um processo que contemple a regulamentação do código e 

pretenda desenvolver formação poderia muito bem ser: cada chefia sair da sessão com 

vontade de refletir com a sua equipa sobre o processo ético da sua empresa. Por isso as 

questões identificadas na EDP para conceber um programa de formação são 

suficientemente genéricas para inspirarem qualquer organização: como ultrapassar a 

resistência generalizada à formação em ética; como promover a presença das chefias de 

topo nas sessões dada a sua apetência generalizada para não comparecer; como tratar as 

ausências; como convocar e agrupar as chefias (de diretores de topo a coordenadores de 

loja); como manter o equilíbrio entre temas teóricos, práticos e participação ativa dos 

formandos para manter o interesse durante a sessão; como manter o efeito-surpresa 

entre sessões. 
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As questões relacionadas com o desdobramento foram, essas sim, muito específicas da 

EDP, porque cada organização poderá optar por mecânicas diferentes. Ainda assim, 

acredita-se que esta mecânica foi uma das estratégias que permitiu que alguma mudança 

tivesse efetivamente emergido em toda a organização. O facto de as chefias se terem 

que preparar para dar formação às suas equipas obrigou a que dissessem olhos nos olhos 

“aqui está o nosso código” e a que se consciencializassem muito mais do seu papel de 

líderes e sobretudo da necessidade de serem exemplos a seguir. Por isso, esta foi uma 

mecânica que se recomenda em qualquer tipo de formação, em particular na formação 

em ética. Havendo desdobramento, como foi o caso, qualquer organização terá que se 

preparar para saber: como consciencializar as chefias para o duplo papel de formando e 

formador; como capacitar cada chefia para ser formadora da sua equipa; como envolver 

chefias de topo. 

Não só durante a formação das chefias mas também ao preparar-se para o 

desdobramento, cada organização terá que conhecer quais são as suas circunstâncias 

naquele momento se quiserem promover e garantir confiança recíproca entre chefia e 

equipa direta. 

Para isso, terá que se preparar para saber: como lidar com a diversidade dos formadores 

(chefias); como lidar com a diversidade das equipas (dimensão e local de trabalho); 

como proporcionar abertura suficiente para se falar de casos concretos sem melindrar 

ninguém; como garantir sessões ajustadas a cada equipa e simultaneamente garantir a 

transmissão de mensagens homogéneas para todos; como garantir que perguntas que 

eventualmente surjam sobre o desempenho ético da empresa sejam respondidas de 

forma adequada. Estas foram as questões identificadas neste caso concreto, mas são, 

ainda assim, suficientemente genéricas para serem inspiradoras, independentemente da 

dimensão, geografia ou forma de governo e/ou propriedade da organização. A 

existência de artefactos para o apoio operacional do programa, como a plataforma 

online ou uma comunicação eficaz e permanente, é algo que não se pode descurar em 

qualquer caso. 

Mas tudo isto faz parte de um qualquer “bom” plano. 
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Manter actants relevantes - PCAE, provedor e guia - ao longo do processo é crucial mas 

escolher e preparar formadores (externos ou internos) que conheçam bem todas as 

problemáticas existentes é (e foi no caso da EDP) outro dos fatores chave para induzir 

mudança cultural. Desafiar as chefias a refletirem com as suas próprias equipas, com 

chefias de acompanhamento a apoiá-las nos assuntos mais estratégicos da empresa, 

revelou-se ser uma mecânica importante deste programa. 

Mas o que se revelou determinante foi a vontade da EDP em assumir, como parte do 

processo de implementação do código, a necessidade de fazer uma avaliação ampla e 

rigorosa à formação. E fê-lo através de um estudo interno que permitiu manter o código 

“vivo”, na altura em que foi feito, agora e no futuro. Sem esta avaliação não teria sido 

possível partilhar interna e externamente este programa; nem narrar as histórias da 

“viagem” deste código nem chegar a estas conclusões. 

E estas conclusões emergiram da resposta a um conjunto de questões que se podem 

colocar a qualquer organização que pretenda fazer uma avaliação de um programa de 

formação em ética: como conceber um conjunto de mecanismos que permitissem 

avaliar o programa e o seu impacto agora e no futuro; que métricas utilizar e, sobretudo, 

como as interpretar; como selecionar e ouvir os diferentes atores para recolher as suas 

opiniões; como deveria ser o futuro do processo de gestão da ética; como manter o 

código “vivo” no futuro; como partilhar os resultados da avaliação, interna e 

externamente. Partilhar os resultados do programa revelou-se por isso um fator 

distintivo e inovador deste processo de indução de (mais) práticas éticas e de reforço da 

cultura ética. 

Três anos decorridos da avaliação do programa foi possível verificar, como narrado no 

capítulo 9, que muitas das recomendações que daí emergiram sobre o futuro do 

processo de gestão da ética puderam ser postas em prática mantendo por isso o código 

“vivo” e que levaram mesmo à sua revisão em 2013, através de um processo muito mais 

participado em número de pessoas, unidades organizacionais e unidades de negócio. 

Sem a existência deste programa dificilmente se teria completado o ciclo de criação de 

um processo de reclamações éticas eficaz e de confiança que permitisse o surgimento de 

um novo ciclo: criação de um sistema de gestão da ética. 
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O reforço das competências do provedor, o relatório do provedor, a criação de um 

índice de desempenho anual, o reforço da formação (diversos públicos e formatos), 

mais e melhor comunicação são alguns dos elementos do atual sistema de gestão da 

ética na EDP, ou seja, do reforçado processo formal da ética, mais maduro, tangível e 

escrutinável. Adicionalmente será necessário continuar a estudar as suas implicações 

dinâmicas no sistema informal da ética, ou seja, as transformações que entretanto 

ocorreram na cultura. 

Apesar de não ser possível saber se a cultura da EDP se transformou, há certeza de que 

alguns mudaram e que estão (mais) alinhados com a empresa. Há também certeza sobre 

o robustecimento do sistema formal, a sua abordagem sistémica e as consequentes 

inevitabilidades de ser escrutinável. Tudo isto poderá permitir um reforço da cultura 

ética no sentido da mudança planeada se se garantir que o tema é mantido na agenda. 

Sabendo-se que “o estado de «alerta» é um esforço para perceber algo que está fora de 

lugar ou inesperado e que «consciência» é um esforço para gerar conjeturas sobre o que 

essa peculiaridade pode significar” (Weick, 2010, p. 545) sugere-se que não basta estar-

se alertado da existência do código (e de eventuais más práticas éticas). É necessário um 

estado de consciência que permita gerar conjeturas sobre as reais implicações da 

existência de processo de gestão da ética. Se isto acontecer o código poderá ser um 

instrumento eficaz para induzir mudança cultural como alinhamento e transformação.  

Só se poderá compreender que tipos de transformação ocorrem a partir da 

implementação de códigos, corroborando ou não estas conclusões, quando se fizer mais 

investigação sobre o que efetivamente acontece dentro das organizações quando o seu 

código começa a viajar. Mas sem um programa desta natureza dificilmente se 

conseguirá manter um código “vivo” e falar abertamente sobre ética.   
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Capítulo 11. Contributos 

Esta dissertação é um estudo sobre mudança cultural como alinhamento e transformação 

na medida em que revela processos e mecanismos que permitem que se fale 

abertamente sobre ética, facilitando a permanência do tema na agenda das organizações. 

Se se lhe quiser atribuir um rótulo poder-se-á dizer que é uma etnografia expandida aos 

não-humanos, um estudo sobre a capacidade ontológica de um código de ética “moldar 

o espaço, fazer outros dependentes e alinhar vontades” (Jensen et al., 2009) entre a 

gestão e os colaboradores. Por isso, o código, tal como as pessoas, foi visto como 

mediador que transforma, interpreta, distorce ou modifica os significados do que 

supostamente transporta, ou seja, que humanos e não-humanos estão em plano de 

igualdade não se assumindo à priori que um deles tem ascendência ontológica sobre o 

outro. Esta posição ontológica e consequentemente epistemológica significa que se dá 

mais ênfase a uma de duas visões sobre o mundo - metafísica da substância e do 

processo (Chia & King, 1998) - e consequentemente se encara de forma diferente a 

(im)previsibilidade dos efeitos da receção local das mensagens que circulam na (e 

dentro) da organização. 

Esta posição tem implicações que se refletem nos contributos para a teoria, prática e 

metodologia, que constituem as três secções deste capítulo. 

11.1. Contributos para a teoria 

A revisão de literatura efetuada teve como fio condutor um contraponto entre as 

perspetivas entitativa e processual da realidade: a literatura sobre mudança 

organizacional sugere que se pode dar mais ênfase à mudança planeada ou à mudança 

emergente (Alvesson & Sveningsson, 2008); a literatura sobre gestão da cultura 

organizacional sugere que se pode abordar a cultura encarrando-a como uma variável 

(como algo que as organizações “têm”) ou como uma metáfora (algo que as 

organizações “são”) (Smircich, 1983); a literatura sobre criação e implementação de 

códigos sugere que se pode distinguir processos mais baseados em conformidade ou 

mais baseados em processos axiológicos (Helin et al., 2011). 
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Esta secção sobre os contributos para a teoria está organizada em dois tópicos: o tema 

estudado (ética e responsabilidade social corporativa) e a framework teórica de análise 

utilizada (translation). 

11.1.1. Ética e responsabilidade social corporativa 

É consensual que a mudança na direção do desenvolvimento sustentável (DS) só é 

possível promovendo mais e melhor cultura ética na sociedade em geral, 

designadamente nas organizações, uma vez que estas são compostas por pessoas (que 

têm famílias) que influenciam e são influenciadas pela estratégia organizacional, como 

influenciam também direta e indiretamente os que trabalham na sua cadeia de valor, 

nomeadamente consumidores e fornecedores. A direção do caminho na senda do DS é 

um tema consensual (na academia e na sociedade) e as escolhas das estratégias e das 

ferramentas mais adequadas para percorrer esse caminho competem à gestão das 

organizações. Mas, na prática, as mudanças organizacionais dependerão da 

interpretação que cada um faça da estratégia e dos planos concebidos pela gestão 

(estratégica e operacional). 

Os códigos ajudam a promover e a reforçar a cultura ética, explicitando interna e 

externamente os valores, os princípios e os compromissos de cada organização 

relativamente a um conjunto de temas forçosamente em linha com o DS, como 

preconizam por exemplo as “Linhas de orientação da Responsabilidade Social” (IPQ, 

2011). 

Os códigos poderão efetivamente ser encarados como um instrumento indutor de 

mudança cultural se se tiver em conta que os três elementos chave que permitem 

desenvolver e sustentar uma cultura ética organizacional - liderança ética, valores éticos 

e programa de ética - se sobrepõem, se relacionam e se reforçam mutuamente 

(Schwartz, 2013). Ou seja, a existência de um conjunto de valores éticos fundamentais 

imbuídos nas políticas, processos e práticas de toda a organização influencia e é 

influenciado continuadamente pelo estabelecimento de um programa de ética formal 

(que inclui um código, a formação em ética, um canal para denúncias e um ethics 

officer). Por sua vez, que também influencia e é influenciado dinamicamente pela 

presença contínua de liderança ética (administração, quadros superiores e gestores). 
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A intenção deste estudo não foi estudar o que é um código, o que é ser-se ou não 

“ético”, o que são “boas” ou “más” práticas éticas ou o que é uma “cultura ética” no 

contexto organizacional, mas sim estudar os processos e mecanismos que permitem que 

se fale (ou não) abertamente sobre ética, facilitando (ou não) a manutenção do tema 

permanentemente na agenda. 

Só poderá existir cultura ética numa determinada organização se se falar sobre o tema 

sempre que necessário e adequado, sem qualquer tipo de receios, a propósito de cada 

uma das ações de cada um dos seus membros. Só o respeito mútuo (independentemente 

do que pensam os outros) permitirá questionar-se a chefia, par ou equipa sobre qualquer 

assunto, mas também interpelar-se interiormente para refletir sobre a valia ética de uma 

determinada estratégia, política ou ação.  

A literatura sobre ética revela que a implementação inapropriada de um código pode 

levar ao “paradoxo do controlo”, ou seja, que os programas de ética que dependam do 

controlo coercitivo podem comprometer seriamente a sua própria eficácia, 

nomeadamente porque podem potenciar: “o espectro de doutrinação, a politização da 

ética e uma atrofia de competência” (Stansbury & Barry, 2007). 

Na mesma linha, a literatura é inconclusiva sobre a utilidade e eficácia dos códigos: 

“pode variar de contraproducente a ineficaz, de eficaz a extremamente valioso” 

(Kaptein, 2011). Os dois tipos de motivações para se criar um código, pela “negativa” 

ou “positiva” (Moreira, 2004), para “dominar ou iluminar” (Helin et al., 2011) são 

normalmente coincidentes com as abordagens à sua implementação: mais normativa ou 

mais axiológica, ou seja, mais orientada para a compliance ou para a reflexão e 

interiorização de princípios e valores. As motivações, conteúdos e respetivos processos 

de implementação poderão, naturalmente, combinar as duas abordagens, mas a forma de 

controlar a observância do código será distinta. 

As circunstâncias de cada organização influenciarão as escolhas dos seus gestores sobre 

a preponderância da abordagem mais adequada para implementar um código, que por 

sua vez induzirá consequências nos seus recetores e emissores ao despoletar uma espiral 

dinâmica negativa ou positiva, controlando ou iluminando as pessoas da organização. 
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Este estudo contribui para a teoria sobre ética e responsabilidade social na medida em 

que se revela da necessidade de se complementar os contributos da tradicional visão de 

compliance com uma visão axiológica. Ou seja, demonstra-se que é possível (e 

desejável) combinar um processo de gestão de reclamações éticas eficaz (para controlar 

o risco de ocorrências de más práticas éticas) com um processo de reflexão contínua 

sobre e com o código (para iluminar os que nele participem). Com este estudo confirma-

-se que o código pode iluminar e desempenhar um papel facilitador e que não é apenas 

uma crença infundada ou uma ilusão contestando que “não têm tido um papel facilitador 

nem tem levado a melhores práticas éticas na organização” (Helin et al., 2011, p. 33). 

Tal como muitos autores que têm investigado a implementação de códigos sobretudo a 

partir de estudos de caso (Helin & Sandstrom, 2007; 2008; 2010; Helin et al., 2011; 

Jensen et al., 2009) apoia-se também aqui o otimismo sobre a possibilidade de se 

conceber programas eficazes promotores de ética (Stansbury & Barry, 2007) mas 

registando nesta dissertação evidências para apoiar este otimismo, o que até agora ainda 

não tinha sido conseguido. No entanto, corrobora-se da importância de não subestimar 

os efeitos contraproducentes do código reforçando o alerta para as assimetrias de poder 

entre gestores e colaboradores. 

Demonstrou-se que os códigos poderão induzir efeitos no alinhamento de interesses das 

empresas e dos colaboradores uma vez que se registaram indícios que apontam para a 

existência de mais e melhor cultura ética na EDP. Apesar da reflexão sobre ética com e 

entre colaboradores em geral ter esmorecido nos três anos subsequentes ao programa foi 

possível evidenciar que essa reflexão se manteve ativa em uma centena de pessoas (em 

particulares chefias). Outros casos haverá em que os códigos tenham sido promotores de 

culturas mais éticas mas é preciso encontrá-los e convencer as organizações a deixarem-

-se ser estudadas. Só assim se poderá contribuir para alinhar os interesses das empresas 

com os da sociedade e contribuir para alinhar vontades na direção do DS.  

Em suma, este estudo contribui para a teoria sobre ética e responsabilidade social na 

medida em que revela a necessidade de se estudar mais organizações que 

complementem a visão de compliance com a axiológica na criação e implementação dos 

seus códigos. 
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Assim, recomenda-se o estudo de casos de implementação de códigos que evidenciem 

indícios de terem sido facilitadores de mais e melhores práticas éticas, bem como o 

estudo de processos de indução de cultura ética a partir da criação e implementação de 

códigos de ética que complementem a tradicional visão de compliance com uma visão 

axiológica. Induzir processos de mudança cultural encarando os naturais imprevistos 

como uma oportunidade de melhoria contínua e não como uma ameaça à organização 

poderá ser a chave para se correr os riscos dos efeitos contraproducentes da 

implementação de um código. Só assim a cultura ética emergirá no caminho planeado. 

A literatura sobre ética sugere igualmente a necessidade de se estudar organizações que 

optem por complementar um “bom plano” com uma operacionalização que vá 

incorporando, contínua e sistematicamente, a interpretação local. 

Demonstra-se neste estudo que é possível colocar em prática muitas das recomendações 

(Kaptein & Schwartz, 2008) da literatura sobre a forma de conceber um “bom plano” 

para a criação e implementação do código, designadamente: 

a) Demonstra-se que o código da EDP não é um instrumento que está isolado de outros 

processos de gestão uma vez que se constatou que foi considerado como uma parte de 

um amplo programa para gerir a relação com os colaboradores, mas também que uma 

parte da cadeia de fornecimento, designadamente os que trabalham em nome da 

empresa, são “obrigados” a tê-lo em conta. Corrobora-se da ideia de que o código em si 

não é relevante: realmente importante foi toda a dinâmica de reflexão que foi sendo 

construída a pretexto da sua implementação. Constatou-se também que o processo de 

elaboração do primeiro código (2005) não foi muito participativo propositadamente 

(não havia ainda mecanismos que o suportassem efetivamente), mas verificou-se que o 

seu processo de revisão de 2013 o foi muito mais. 

b) Testemunha-se que a eficácia do código depende de muitos fatores mediadores e 

moderadores, que variam dentro de uma empresa. Na EDP implementou-se o código 

tendo em conta a especificidade de cada geografia, unidade de negócio e local.  

c) Optou-se por uma avaliação do código propriamente dito efetuada fora do âmbito do 

programa ainda que fruto do seu processo de implementação, mas a avaliação sobre o 
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impacto do seu conteúdo foi realizada durante o programa. Esta constatação sugere que 

houve distinção entre o julgamento do conteúdo (a qualidade) e o julgamento sobre o 

impacto do seu conteúdo (eficácia). Tendo por base o benckmark efetuado no âmbito da 

elaboração das recomendações para o futuro, corrobora-se que bastantes códigos têm 

“bons” conteúdos e muitas vezes vezes não diferem muito entre si (por vezes inspiram-

se ou seguem um código setorial, sendo propositadamente idênticos), mas a eficácia do 

seu processo de implementação pode ser muito diferente, mesmo com códigos análogos. 

d) Colocou-se em prática os conselhos sobre indicadores: por um lado, o conteúdo do 

código foi a base para determinar os indicadores que medem a sua eficácia 

(monitorizam o processo de gestão das reclamações, como por exemplo a evolução do 

número de reclamações por cada ponto do código, e são indicadores quantitativos, 

fiáveis e relativamente fáceis de gerir); por outro lado, abordou-se o comportamento 

esperado (esse comportamento está agora a ser monitorizado, apesar de ciente da sua 

complexidade, através do Ethicis que contém indicadores de perceção de colaboradores, 

entre outros). 

e) Contemplaram-se fatores externos para medir a eficácia dos códigos (que continuam 

a ser tidos em conta na EDP), mas também os fatores internos: as características da 

organização; os objetivos e o conteúdo do código; o desenvolvimento do processo de 

implementação e monitorização; o contexto interno; e as características e condutas das 

chefias e colaboradores em geral. Os relatos dos capítulos 6, 7 e 8 deram conta de cada 

um destes (e outros) fatores e respetivas dinâmicas que, não “medindo” a eficácia do 

código, permitiram descrever transformações ocorridas a partir dele. 

f) Colocou-se em prática a recomendação de medir a eficácia do código com múltiplos 

métodos e fontes de dados: o capítulo 8 é particularmente elucidativo das problemáticas 

de avaliação de códigos e o Ethicis é um exemplo concreto de utilização de múltiplos 

métodos e fontes de dados.  

Estas recomendações para elaborar e implementar um código fazem parte da criação de 

um “bom plano”, condição necessária mas não suficiente para que as mudanças ocorram 

na direção planeada. 
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O que pode fazer a diferença e se teve em conta no caso estudado, foi a permanente e 

sistemática incorporação da interpretação local na operacionalização do plano, a relação 

que cada um foi estabelendo com o código. 

O que foi efetivamente diferenciador e provocou indícios de alinhamento e 

transformação foi a incorporação de muitas interpretações locais no próprio plano, ou 

seja, encaram-se os imprevistos naturais como oportunidades de melhoria. As 

(re)negociações havidas no seio do grupo de acompanhamento sobre o entendimento do 

código bem como a mecânica e conteúdos reflexivos concebidos para a formação e a 

flexibilidade do desdobramento dão conta de transformações do código e de alguns dos 

seus recetores. O processo de avaliação e as descrições do atual estado do processo ético 

apresentados nos capítulos 8 e 9 dão também conta da transformação do processo 

formal (já não há “apenas” um processo de reclamações éticas mas um sistema de 

gestão da ética). O próprio texto do código foi literalmente transformado em 2013, 

através de um processo de recolha e edição de interpretações muito mais participativo, 

em número de pessoas e unidades organizativas. 

Demonstrou-se que os gestores poderão almejar algum sucesso relativamente a um 

processo de implementação de um código se conseguirem que a relação que se vai 

estabelecendo com o código faça sentido, ou seja, se o código for um pretexto para 

manter o tema permanentemente na agenda, sendo “lido, falado e escrito” através de 

fóruns de discussão sistemáticos. Esta apropriação das ideias em cada receção local 

robustecerá cada relação que, por sua vez, produzirá transformação na forma de pensar 

e de agir de cada um, podendo contagiar outras relações, designadamente com outras 

entidades, organizações, famílias e a sociedade. 

Este estudo contribuiu para a teoria sobre ética e responsabilidade social na medida em 

que descrevem as dinâmicas ocorridas durante a viagem de um código revelando que 

tudo o que “viaja” é (des)alinhamento e transformação. Assim, recomenda-se estudar 

processos de indução de cultura ética em que o código seja um pretexto para manter o 

tema da ética permanentemente na agenda das organizações, ou seja, estudar casos em 

que o código esteja “vivo”.  
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Induzir processos de mudança cultural encarando os imprevistos naturais como uma 

oportunidade de melhoria contínua e não como uma ameaça é a chave para se falar de 

ética no dia-a-dia e fazer “gestão” da cultura ética. Só assim haverá mais práticas éticas 

e a cultura ética emergirá no caminho planeado. 

O código foi indutor de transformação, ainda que não tenha sido sinalizado como um 

processo de mudança, porque se verificou que os gestores tiveram também em conta: 

i) Recomendações recentes da literatura resultantes de estudos empíricos de projetos de 

mudança cultural fracassados. Por exemplo as advertências de Alvesson & Sveningsson 

(2008) sobre processos de mudança cultural parecem ter sido tidas em conta pela equipa 

que conduziu o programa: a) envolveu discursos ajustados à realidade e à experiência 

das pessoas, nomeadamente através do guia de exploração do código, ou seja, teve-se 

em conta o perigo da hipercultura; b) partilharam-se significados e símbolos que 

sintetizaram e expressaram significados de forma rica e condensada e ilustraram-se 

conceitos que puderam ser facilmente relembrados, como a assinatura “somos o que 

fazemos”, ou seja, teve-se em conta o perigo da anorexia simbólica; c) não se valorizou 

em demasia os valores explicitados (nem sequer foram invocados) mas sinalizaram-se 

os princípios de atuação básicos a ter em conta no quotidiano; d) teve-se sempre em 

conta o “nós”, aliás, uma das razões invocadas para a mecânica do desdobramento; e) a 

equipa (interna e externa) tinha profundo conhecimento da organização e no 

desdobramento desafiou-se os que melhor conhecem a cultura local, a chefia direta; f) 

não se teve como ponto de partida a necessidade de submissão a uma cultura imposta 

mas antes pretendia-se uma mudança genuína, ou seja, reforçar-se a confiança no 

processo de gestão da ética de forma a, por exemplo, privilegiar o não-anonimato em 

detrimento das reclamações anónimas. 

ii) Da mesma forma constatou-se que foi possível colocar em prática recomendações 

sobre como implementar projetos de mudança organizacional para transformar as 

imprevisibilidades naturais dos projetos indutores de mudança cultural em verdadeiras 

oportunidades para as organizações (Alvesson & Sveningsson, 2008). Por exemplo: a) 

ver as transformações como autotransformação de todos e não apenas dos que são alvo 

de melhorias; b) trabalhar com objetivos moderados e partir das experiências da cultura 
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existente; c) ter persistência e visão de longo prazo, dado que a mudança cultural é um 

processo de transferência lento; d) integrar no plano de ação a fase de seguimento do 

projeto (após conceção e implementação) para acompanhar problemas inesperados; e) 

gerir e clarificar os papéis e as relações entre os envolvidos; f) estabilizar identidades 

porque as pessoas precisam de saber como se vêm no processo e ter a certeza que a sua 

visão é entendida pelos outros; g) garantir uma forte perceção da expressão “nós”, dado 

que quem promove e simboliza a mudança tem de ser visto como fazendo parte do 

grupo (e não como estranho) sob pena da credibilidade e relevância do projeto serem 

postos em causa; h) evitar os valores intrinsecamente bons (portanto inquestionáveis) 

que tendem a suscitar uma concordância alargada dado que é a discussão e o 

questionamento que fazem mover as pessoas numa determinada direção; i) focar-se 

mais em significados do que em valores; j) comunicar claramente a visão, a estratégia e 

a direção da mudança e, adicionalmente, ter presente que para além de ser necessário 

dar e fazer sentido é também importante não esquecer a necessidade de seguimento, de 

feedback (entre e aos grupos) e de pressão (relembrar, insistir, questionar); k) trabalhar 

com emoções e simbolismo, formulando mensagens que apelem à razão e ao intelecto, 

mas também às emoções e à imaginação; l) ter em conta o sensemaking local já que os 

esforços de mudança devem ter ligação com a vivência das pessoas na organização; m) 

prestar especial atenção ao processo e à interpretação (translation), ou seja, ouvir e 

acompanhar como os colaboradores interpretam e fazem sentido das mensagens que 

circulam na (e dentro da) empresa e, sempre que necessário, revisitar o plano, o 

processo, as ideias e os papéis dos que foram ativamente envolvidos. 

Constatou-se que foi possível, em maior ou menor escala, colocar em prática estas 

recomendações, mas não se conseguiu evidências de que é possível manter os temas 

culturais permanentemente na agenda, considerada a recomendação fundamental. 

Verificou-se que foi possível manter o tema “éticaedp” durante três anos 

permanentemente na agenda em “várias mesas” mas não permanentemente na agenda 

em “todas as mesas”. Será necessário procurar evidências de que é possível no médio 

prazo manter o tema assim em todas as pessoas de todos os departamentos e em todas as 

unidades de negócio, como o está a tentar fazer, agora, a EDP. 
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Três anos passados após a implementação do programa, verificou-se que as relações de 

alguns colaboradores com o código enfraqueceram (código parece ter “adormecido”), 

ainda que este se tenha mantido “vivo” em alguns. O plano da EDP é agora manter o 

código “vivo”, não só através do gabinete do provedor de ética mas também, e 

sobretudo, através de cada uma das unidades de negócio, das dezenas de unidades 

organizacionais e centenas de chefias. Para tal é preciso ainda mais tempo. 

Em suma, ter-se colocado em prática muitas das recomendações da literatura sobre 

mudança cultural, designadamente complementar a perspectiva de grande projecto 

tecnocrático com everyday reframing, combinando o grande com o local, parece ter 

contribuído para que muitas das pessoas que trabalham na EDP tivessem feito sentido 

das ideias veiculadas no código. 

Similarmente os gestores tiveram também em conta sugestões recentes da literatura 

sobre mudança organizacional em geral, designadamente sobre o interesse crescente 

decorrente de frequentes insucessos em repensar a mudança como um processo 

emergente: reconhece-se que a mudança conduz a resultados previstos e não previstos, 

que “os melhores planos falham frequentemente” e que “a mudança não só é dinâmica, 

emergente e não linear, mas também frustrante e assustadora” (Balogun, 2006, p. 30). 

Demonstra-se neste estudo a pertinência de repensar a mudança como um processo 

emergente mas revela-se que a mudança não tem que ser necessariamente “frustrante e 

assustadora” para os gestores. Descreveu-se como foram operacionalizadas pela equipa 

do programa as “aparentemente simples mas não fáceis de colocar em prática” 

recomendações de Julia Balogun (2006) para alinhar as estratégias planeadas com os 

resultados imprevistos que ocorrem na execução: a) como monitoraram a mudança 

através da obtenção de feedback regular; b) como se esforçaram para alinhar as 

interpretações de cada um (de alguns) com a estratégia da organização, investindo na 

comunicação (vertical e entre pares) e na exemplaridade, nomeadamente através da 

mecânica utilizada para o desdobramento da formação que utilizou não só as chefias 

como formadores das suas equipas como também as chefias de acompanhamento; c) 

como esta mecânica permitiu o envolvimento dos gestores (de topo e intermédios) não 

se ficando apenas nas tradicionais funções de planear e delegar (mostra que se investiu 
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no exemplo uma vez que as chefias tinham que dizer “olhos nos olhos” às suas equipas 

que sabiam que a exemplaridade era valorizada por todos na EDP, incutindo-lhes um 

enorme grau de responsabilização). 

Conseguiram-se bons resultados no sentido planeado sem “frustrações” porque se 

procurou atingir o que estava planeado sem deixar de ter presente que “na execução, os 

planos são sempre modificados, reinterpretados e alterados de forma imprevisível” 

(Alvesson & Sveningsson, 2008). Os gestores do programa tiveram em conta 

(im)previsibilidades, como por exemplo os potenciais efeitos da desconfiança 

generalizada sobre a utilidade da formação em ética, mas não se “assustaram” com isso, 

pelo contrário, surpreenderam os formandos com uma abordagem que propiciou o 

desenvolvimento de processos de sensemaking. Ou seja, tiveram em conta eventuais 

interpretações dissonantes do código mas não ficaram “desagradados” com elas, pelo 

contrário, refletiram sobre elas, integraram muitas delas e transformaram-se em função 

delas. Em suma, o programa foi sendo dinamicamente construído em função das 

sucessivas interpretações do código e das dinâmicas de alinhamento que foram sendo 

concebidas, usando o código como pretexto para refletir sobre ética na EDP.  

Observou-se, na prática, a sensibilidade para as especificidades locais, a criação de 

espaços para a improvisação, a satisfação das necessidades de autonomia, controlo e 

expressão individual, a possibilidade de proporcionar feedback imediato e a facilitação 

da aprendizagem organizacional (Balogun, 2006; Rego & Cunha, 2003; Weick, 1995). 

Mas também se teve em conta, na prática, um rigoroso e cuidado planeamento “to 

transforming” a organização (Kotter, 1995, p. 61), estabelecendo a noção de urgência; 

reunindo um grupo (e estimulando-o a trabalhar como equipa) com poder suficiente 

para liderar os trabalhos; desenvolvendo uma visão e estratégia para a mudança (ainda 

que não sinalizada como tal); comunicando através de múltiplos meios e transmitindo 

os novos comportamentos através do exemplo; afastando obstáculos e mudando 

sistemas e estruturas que pudessem deturpar a visão; encorajando a assunção de riscos e 

de novas ideias e práticas; institucionalizando as novas abordagens e desenvolvendo 

mecanismos para assegurar o desenvolvimento das lideranças. 
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Em suma, para que muitas das pessoas que trabalham na EDP tivessem feito sentido das 

ideias veiculadas no código, esteve presente uma visão entitativa da organização e 

simultaneamente a ideia de que a mudança ocorre no espaço onde as coisas acontecem, 

como resposta a necessidades locais e não como consequência de planos abstratos 

provindos da gestão. Embora a influência dos gestores sobre os resultados da mudança 

possa ser ténue, demonstrou-se que é possível conduzi-la no caminho planeado, se se 

tiver em conta a forma como as pessoas interpretam os planos de ação e fazem sentido 

da estratégia. Demonstrou-se contudo que a mudança não tem que ser “frustrante” nem 

“assustadora” mas que é lenta e que poderá ser acelerada se forem tidas em conta, 

antecipadamente, as interpretações do maior número possível de pessoas, em particular 

de chefias, cruciais na demonstração de exemplaridade. 

Em conclusão, o código pôde ser indutor de alinhamento e transformação porque se 

complementou a tradicional visão de mudança planeada com a visão de mudança como 

processo emergente, se complementou os contributos da tradicional visão de grande 

projeto tecnocrático com a visão de everyday reframing, e se encarou a mudança 

cultural como um projeto em construção, “gerindo” a cultura que emerge naturalmente. 

Assim, este estudo contribui para a ética e RSC na medida em que revela a necessidade 

de se estudarem projetos sobre a criação e implementação de códigos que 

complementem a tradicional visão de compliance com a axiológica. Revela ainda, ao 

descrever as dinâmicas ocorridas durante a viagem do código, que tudo o que “viaja” é 

(des)alinhamento e transformação. Por isso, recomenda-se estudar casos de 

implementação de códigos que evidenciem indícios de terem sido facilitadores de 

práticas éticas, mas também casos em que o código esteja “vivo”.  

Induzir processos de mudança cultural encarando os naturais imprevistos como uma 

oportunidade de melhoria e não como uma ameaça para a organização é a chave para 

“planear” a mudança emergente, “gerir” a cultura ética e correr os riscos dos efeitos 

contraproducentes da implementação de um código. Só assim se poderá manter o tema 

da ética permanentemente na agenda, haverá mais práticas éticas e emergirá a cultura 

ética no caminho planeado. Só assim poderá haver mudança cultural como alinhamento 

e transformação. 
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11.1.2. Translation 

Este estudo tem também contributos para a framework teórica de análise utilizada, 

designadamente para o modelo de sensemaking. 

Uma organisation ao ser vista como um processo contínuo e nunca acabado de criar, 

estruturar e estabilizar a realidade é apreendida enquanto efeito de processos de 

organising, equivalentes aos de translation. Ou seja, o modelo de translation entende a 

mudança como um processo emergente, enfatizando a ideia de transformação ativa do 

plano de ação, por oposição à sua transmissão passiva sugerida pelo modelo de difusão. 

Assim, as pessoas e coisas são vistas como mediadoras que transformam, interpretam, 

distorcem e/ou modificam os significados do que supostamente transportam.  

Este modelo permite compreender como são atribuídos diferentes significados ao 

mesmo evento, uma vez que sensemaking é um processo interminável onde cada novo 

evento é ativado pela incerteza e ambiguidade que faz com que as pessoas precisem de 

procurar explicações para o que está a acontecer. Na análise destes contributos teve-se 

em conta o estudo recente de Sandberg & Tsoukas (2014) que, a partir de uma revisão 

crítica abrangente tendo por base publicações relevantes na área, aborda um conjunto de 

problemáticas, nomeadamente: explora e articula os elementos do modelo; sumaria a 

sua gama de aplicações e limitações; identifica as áreas de aplicação; destaca os tipos e 

os aspetos que têm sido pouco investigados; analisa as críticas que o modelo recebeu até 

agora e expande seletivamente sobre elas; e identifica as suas principais limitações
1
. 

A partir da exploração e articulação do que constitui o “atual” modelo (em dezembro de 

2013), estes autores defendem que sensemaking organizacional tem sido visto como um 

conjunto de episódios específicos; que é desencadeado por eventos ambíguos; que 

ocorre por meio de processos específicos; que gera resultados específicos; e que é 

influenciado por vários fatores situacionais. 

                                                           

1
 Aceite para publicação em abril de 2014, baseou-se em 147 papers publicados até ao final de 2013, que 

constavam nas bases de dados EBSCO, Sage e Wiley. A principal razão invocada para a escolha destas 

revistas foi a abrangência necessária para identificar quer as áreas em que o modelo foi mais 

frequentemente aplicado quer os seus principais elementos. 
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A sua descrição pormenorizada (doravante referido como modelo expandido) é o fio 

condutor da exploração dos contributos do estudo da “viagem” do Código de Ética EDP 

(código). Sandberg & Tsoukas concluem que o elemento mais distintivo do modelo de  

sensemaking na sua forma plenamente desenvolvida talvez seja a conceptualização de 

sensemaking como algo confinado a episódios específicos que ocorrem a partir do 

momento que algumas atividades organizacionais em curso são interrompidas até que 

sejam satisfatoriamente restauradas (ou, em alguns casos, permanentemente 

interrompidas). 

Este estudo contribui para o modelo na medida em que, como explanado na primeira 

parte dos capítulos 6, 7 e 8, se descreve como se planeou uma interrupção “forçada” das 

atividades diárias para se refletir (individual e coletivamente mas também retrospetiva e 

prospectivamente) sobre ética, concretamente sobre o processo de gestão da ética, ou 

seja, como se planeou um episódio específico estimulador de sensemaking. 

Um das características específicas deste estudo, ainda que não longitudinal, foi a 

replicação da sessão a quarenta grupos de chefias ao longo de seis meses, permitindo 

sinalizar-se esforços de sensemaking individuais, coletivos e organizacionis. Provas de 

que logo no enquadramento da sessão houve uma efetiva interrupção forçada das 

atividades (da mente e não apenas do corpo) foram as emoções exibidas pela maioria 

das chefias (aproximadamente setecentas) que passaram pelos “olhos” da investigadora 

sobre a irónica imagem de abertura e as discussões acesas em cada uma das sessões 

sobre os resultados do teste ético / não-ético. Mesmo que para alguns estes episódios 

não tenham resultado em sense e ação imediatos, o simples facto de terem ficado 

conscientes da existência de um confiável processo de gestão da ética poderá evitar más 

práticas no futuro, mas também “iluminar” cada vez mais pessoas.  

Embora a conceptualização de sensemaking como algo confinado a episódios 

específicos tenha sido considerado como o elemento fundamental do modelo expandido 

Sandberg & Tsoukas identificam elementos específicos: a) “eventos” que desencadeiam 

sensemaking; b) “processos” através dos quais se tenta dar sentido à atividade 

interrompida; c) “resultados” dos esforços de sensemaking; d) “fatores” que influenciam 

tanto os processos como os resultados. 
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A Figura 47 sintetiza este modelo de sensemaking expandido. A descrição e análise de 

cada um dos elementos específicos permitem explorar de uma forma mais estruturada 

alguns contributos teóricos, nomeadamente os eventos que desencadeam sensemaking, 

os processos para os produzir, os seus resultados e os fatores que os influenciam. 

Elementos principais do modelo de sensemaking expandido 

Elemento fundamental 

Sensemaking está confinado a episódios específicos que ocorrem a partir do momento que 

algumas atividades organizacionais em curso são interrompidas até que sejam satisfatoriamente 

restauradas (ou em alguns casos interrompidas de forma permanente) 

Elementos específicos 

Eventos que 

desencadeiam 

sensemaking 

Processos 

para produzir 

sensemaking 

Resultados 
de sensemaking 

Fatores 
influenciadores de 

sensemaking 

i) Eventos maiores 

planeados 

Criação Sense restaurado i) Contexto 

ii) Eventos maiores 

não-planeados 

Interpretação  Ação restaurada ii) Linguagem 

iii) Eventos menores 

planeados 

Enactment Non-sense iii) Identidade 

iv) Eventos menores 

não-planeados 

 Ação não restaurada iv) Estruturas 

cognitivas 

v) Eventos híbridos   v) Emoções 

   vi) Políticas 

   vii) Tecnologia 

 

Figura 47 | Modelo de sensemaking expandido (Sandberg & Tsoukas (2014), adaptado pela autora) 

 

a) Eventos. A génese do sensemaking organizacional reside na disruptive ambiguity 

(Weick et al., 2005, p. 413) ou seja, é acionado por um evento ambíguo que interrompe 

atividades em curso "forçando-as” a desenvolver esforços de sensemaking retrospetivos 

dessas atividades a fim de as restaurar. Estes eventos estimuladores de sensemaking 

podem surgir inesperadamente (crises ou catástrofes) ou ser despoletados 

individualmente (construídos por cada um por assinalar ou não determinados sinais). 

Embora não haja um número infinito de eventos que potencialmente desencadeiam 

esforços de sensemaking foi possível distinguir na literatura analisada
2
, a partir de dois 

                                                           

2
 Embora quase metade (49%) dos estudos da base de dados analisada tenham sido sobre grandes eventos 

planeados / não-planeados, apenas 17% teve como ponto de partida para os esforços de sensemaking 

pequenos eventos planeados / não-planeados. Esta diferença gritante em frequência é algo surpreendente, 
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eixos, cinco categorias de eventos: i) maiores planeados; ii) maiores não-planeados; iii) 

menores planeados; iv) menores não-planeados; e v) híbridos, constituídos por eventos 

maiores / menores e/ou planeados / não-planeados, como retratado na Figura 47. 

Tendo em conta estas características é possível afirmar-se que a conceção, 

desenvolvimento e avaliação do programa foi um “evento maior planeado” que induziu 

paralelamente uma miríade de eventos de várias categorias. Por exemplo, induziu outros 

“eventos planeados maiores” – os inquéritos que aferiram por duas vezes as perceções 

de cerca de duas centenas de colaboradores; o desdobramento da formação das chefias 

às suas equipas; as respostas aos inquéritos pós-formação nomeadamente nas mais de 

mil respostas abertas – mas induziu igualmente “eventos planeados menores” – as 

discussões no grupo de acompanhamento; as discussões sobre cada um dos tópicos da 

formação; as quatro sessões que prepararam a centena de chefias de acompanhamento; 

as entrevistas de avaliação que aferiram a perceção de chefias e colaboradores. Foram 

também assinalados “eventos não-planeados maiores” – o erro da convocatória das 

chefias que se traduziu na quase duplicação do número de formandos da primeira fase; a 

realização de “o dia da ética” na EDP Gás tendo em conta a especificidade desta 

unidade de negócio; a avaliação da formação que acabou por ser efetuada através de um 

estudo interno – assim como “eventos não-planeados menores” - focusgroup para criar 

mini-casos a partir da perspetiva de não-chefias; a reimpressão do código com novo 

logotipo e assinatura para ser entegue em mãos pelas chefias à sua equipa; a criação da 

plataforma on-line para gerir o processo de desdobramento tendo em conta o alargado 

número de chefias envolvidas. Eventos híbridos (maiores/menores e/ou planeados / não-

planeados) foram identicamente sinalizados através, por exemplo, da comunicação 

efetuada ao longo do programa, nomeadamente as convocatórias para a formação e as 

notícias na Revista ON e TV ON.  

 

                                                                                                                                                                          

na opinião de Sandberg & Tsoukas, uma vez que pequenos eventos planeados / não-planeados são muito 

mais comuns nas organizações do que os grandes eventos. E, ainda que a maioria (66 %) tivesse 

investigado tipicamente um episódio desencadeado por um evento específico, mais de um terço 

investigou episódios desencadeados por eventos híbridos. 
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Em suma, este estudo descreveu e analisou múltiplos eventos (maiores/menores e/ou 

planeados/não-planeados) que estimularam o desenvolvimento de sensemaking em larga 

escala na EDP, evidenciando intra e inter-relações de um conjunto de eventos alargados 

no espaço e no tempo. Assim, considera-se que este estudo contribuiu para o modelo 

expandido de sensemaking na medida em que permite sugerir-se que o modelo é 

também útil para analisar eventos interrelacionados.  

b) Processos. O real fazedor de sentido ocorre por meio de processos específicos que 

consistem em três processos inter-relacionados - criação, interpretação e enactment 

(Weick, 1995, pp. 1-62): o primeiro, envolve perceção, extração e classificação de 

pistas/sinais da situação interrompida a partir da experiência vivida criando um sense 

inicial da situação, que em seguida se começa a interpretar; o segundo, junta e 

desenvolve o sense inicial num sense mais completo e organiza-o numa narrativa sobre 

a situação; o terceiro, envolve atuar no sense sobre a situação a fim de a tentar restaurar. 

No entanto, como as ações iniciais já executadas se tornaram parte do ambiente com 

que as pessoas se envolvem à data, o processo de criação (as novas acções executadas) 

pode levar a novas iterações dos três processos até que a atividade interrompida seja 

satisfatoriamente restaurada, que é quando o sense e a ação estão em sincronia 

novamente. Sensemaking é portanto constituído por três subprocessos interrelacionados 

mas que se consubstanciam num único como um todo. 

A grande maioria dos estudos analisados não parece fazer uma distinção entre o 

processo de "criação" e o de "interpretação", tratando-os como sendo a mesma coisa e, 

por isso. os processos de sensemaking foram-se tornando sinónimo de processos de 

“interpretação”. Nesta dissertação sensemaking não foi considerado como sinónimo de 

restabelecimento da ordem cognitiva (ansiedade, frustração e tensão) como em alguns 

dos estudos analisados (15%) que investigaram os processos de interpretação
3
.  

                                                           

3
 Por exemplo, numa utilitity privatizada no Reino Unido exploraram-se os esquemas interpretativos 

utilizados por gestores de nível intermédio antes e durante uma grande reestruturação organizacional; 

numa reestruturação na empresa Lego partiu-se do princípio que uma grande mudança organizacional é 

pensada para criar desordem cognitiva. 
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Efetivamente, na análise do programa éticaedp não se identificaram claramente estes 

três processos, ainda que tenha sido uma das críticas e simultaneamente uma limitação 

já identificada no capítulo 4. Considerou-se, como sugerem Sandberg & Tsoukas, que 

isolar estas características até haver distinções analíticas mais claras poderia implicar 

perder o caracter holístico e relacional do processo de sensemaking como um todo uma 

vez que enactment e sensemaking se desenvolvem no mesmo espaço ou lugar. 

Ou seja, neste estudo não se analisou especificamente o processo de interpretação; 

sensemaking não foi considerado como sinónimo de restabelecimento da ordem 

cognitiva; não se fez a análise isolada a cada um dos três processos. Pelo contrário, 

considerou-se que “forçar” uma paragem de atividades mais ou menos rotineiras, ou 

melhor, induzir uma reflexão coletiva de um fluxo de circunstâncias em curso poderia 

efetivamente despoletar processos reais de auto e hetero-reflexão em grande escala, 

absolutamente cruciais para manter o código vivo. Assim, o código pôde ser 

interpretado simultaneamente como um processo de regulação e de auto e hetero-

regulação comprometendo a organização, todos os trabalhadores e cada um. Como se 

verificará de seguida, quaisquer narrativas geradas por estes processos são resultados e 

fatores de cada vez mais novos episódios, eventos, resultados e fatores de sensemaking 

organizacional numa espiral dinâmica que permitem manter o tema da ética em cima de 

cada vez mais mesas. Assim, este estudo permite sugerir que o modelo seja também útil 

para analisar processos de reflexões coletivas e não apenas de reflexões individuais. 

c) Resultados. Um outro elemento são os “resultados” específicos gerados pelos 

“processos” de sensemaking, ou seja, o sense (ou non-sense) específico e as atividades 

restabelecidas (ou mais atividades interrompidas) que se seguem. O sense específico 

gerado é visto como um trampolim para as ações das pessoas para restabelecer a 

atividade. No entanto, o sense específico produzido não precisa de ser, necessariamente, 

um relato preciso da atividade interrompida, mas pode ser apenas uma explicação 

plausível que ajuda o sensemaker a criar uma narrativa para agir, a fim de a restabelecer 

(Weick, 1995). Acresce que os resultados são em grande parte dependentes dos tipos de 
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esforços de sensemaking envolvidos nos processos e, em alguns casos, os resultados são 

non-sense não se seguindo nenhuma atividade, muitas vezes com consequências fatais
4
. 

O estudo aqui efetuado permitiu verificar que houve sense, patenteado por exemplo nos 

muitos testemunhos provindos das entrevistas, mas também non-sense nomeadamente 

na baixa taxa de respondentes a Q1 e mesmo em algumas das respostas, ainda que não 

se tenha tido conhecimento de consequências “graves”. Pelo contrário, esse eventual 

non-sense inicial ao ter sido encarado como uma provocação por parte da equipa - “a 

ideia é passarmos todos a ser bonzinhos!” - poderia ter sido convertido em sense e ação 

depois de se ter vivenciado a formação, como parece que foi. Da mesma forma, sempre 

que se venha a presenciar algum tipo de violação ao código, poder-se-ão despoletar 

reais processos de sensemaking, mesmo que não sejam seguidos de reclamações ou que 

“não se faça nada”. Assim, sugere-se que este modelo é também útil para analisar 

resultados sense e non-sense e/ou (in)ação. 

d) Factores. O último elemento específico do novo modelo sugere que os esforços de 

sensemaking nunca acontecem isoladamente e são sempre influenciados por uma 

variedade de “fatores”, nomeadamente: i) contexto; ii) linguagem; iii) identidade; iv) 

estruturas cognitivas; v) emoção; vi) política; e vii) tecnologia. No entanto, os fatores 

não se limitam a influenciar, porque em muitos casos são utilizados deliberadamente 

como recursos, ou seja, os fatores influenciam os processos e os seus resultados. Muitos 

destes fatores são apresentados no modelo original de Weick como características 

sensemaking. Explorar a forma como cada um foi utilizado neste estudo é também um 

contributo para o novo modelo (ver Figura 47).  

i) Contexto. Vários tipos de contexto influenciam o sensemaking. O contexto “de ação 

próximo”, por exemplo, influencia os processos de criação, particularmente na forma 

como se suporta, anuncia e extrai sinais de experiência vivida, e a sua interpretação 

posterior (Weick, 1995, pp. 43-49). 

                                                           

4
 A maioria dos estudos focou-se nos resultados como sense restabelecido e muito menos como sense e 

ação restabelecidos, enquanto apenas alguns se focaram no non-sense/ação não restabelecida. 
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Igualmente crucial é o contexto “social próximo”, uma vez que “une as pessoas para 

ações que devem justificar, afeta a acuidade de informações e fornece as normas e 

expectativas que condicionam as explicações" (p. 53). Os contextos “institucionais” 

mais amplos (histórico, cultural, epistemológico ou industrial) tal como os “próximos” 

influenciam também os processos e os seus resultados
5
. 

A influência dos vários tipos de contexto também foi evidente na EDP. Por exemplo, 

contextos “sociais” (externos e internos, bem como próximos e alargados) foram 

frequentemente explicitados de múltiplas formas, enquanto recursos e simultaneamente 

fatores: foram enumerados nos motivos que contribuíram para a decisão de se fazer uma 

avaliação o mais exaustiva possível consubstanciada num estudo interno - “a partilha da 

avaliação com o exterior (academia e industria) permitiria também potenciar a reflexão 

noutras organizações e, neste sentido, contribuir para a promoção sustentada e 

consistente de uma cultura ética em universos que ultrapassassem a própria EDP”. Da 

mesma forma, vários contextos de “ação próximos” criados para o efeito - formação às 

equipas diretas no desdobramento, por exemplo - foram simultaneamente usados como 

recursos para influenciar sensemaking. 

ii) Linguagem. De igual modo, os fatores linguísticos - discursos, narrativas, retórica, 

alegorias e histórias - afetam de várias formas os esforços de sensemaking, uma vez que 

este é realizado via indivíduos que produzem resultados discursivos e organizam os seus 

pensamentos e ações. As narrativas, por exemplo, permitem que as pessoas organizem 

pistas confusas em interpretações mais holísticas e coerentes do que está a acontecer e 

de como agir, enquanto as metáforas conectam domínios da experiência humana e da 

imaginação e orientam as perceções e interpretações (a linguagem metafórica é muitas 

vezes invocada para capacitar as pessoas a lidar com novas experiências criando 

ligações entre experiências novas e habituais). 

 

                                                           

5
 Apesar de reconhecida a influência do contexto institucional poucos têm investigado empiricamente 

como pode ocorrer, embora recentemente tenha havido um aumento de estudos focando instituições. 
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Os fatores linguísticos foram outros exemplos de fatores abundantemente utilizados 

simultaneamente como recursos (guia, resultados de Q1 incorporados nos slides da 

formação, atividade ético/não ético, guião da formação, entre muitos outros) que 

despoletaram sensemaking permitindo, por exemplo, que as pessoas organizassem 

elementos dispersos em interpretações mais holísticas e coerentes do que estava a 

acontecer na EDP (passagem da perceção do código como elemento isolado para um 

elemento do processo de gestão da ética, por exemplo) e como agir (ser exemplar mas 

também reclamar de situações que não estivessem de acordo com a letra e o espírito do 

código, por exemplo). 

iii) Identidade. O sentido que se faz de uma atividade interrompida é fortemente 

influenciado pela identidade particular que se desenvolve, como refere o autor do 

modelo: “O que uma situação (interrompida) significa é definida por quem «eu» me 

tornar ao lidar com ela ou o que (e quem) «eu» represento. «Eu» obtenho pistas sobre o 

que significa a situação a partir do «eu» que se sente mais apropriado para lidar com 

isso, e muito menos do que está acontecendo lá fora” (Weick, 1995, p. 24). Muito 

poucos estudos (10%) investigaram a relação da identidade com sensemaking
6
. 

Nesse estudo aludiu-se essencialmente ao logotipo e respetiva assinatura: artefacto que 

permitiu, permite e permitirá associar indelevelmente toda a reflexão sobre o assunto 

ética a esta identidade. A assinatura inspirada em Aristóteles - “somos o que fazemos” - 

tenderá a despoletar resultados de sensemaking sempre que visualizada. Similarmente, 

cada chefia terá ficada associada a esta identidade na medida em que a exemplaridade e 

o código (entregue em mãos à equipa) tenderão agora a estar (ainda mais) relacionados. 

iv) Estruturas cognitivas. Definidas no nível mais básico como representações abstratas 

de coisas ou eventos, as estruturas cognitivas influenciam as pistas que se extraem e 

salientam (criação), como se combinam e se cria uma interpretação mais coerente de 

uma atividade interrompida (interpretação), e que ações se realizam para restaurar a 

atividade interrompida (enactment). 

                                                           

6
 Refere-se um estudo sobre construção da identidade nas organizações e outro sobre um grupo de peritos 

ainda que a maioria pareça ter-se focado mais na forma como a identidade é construída através de 

sensemaking em vez de como as identidades o influenciam sensemaking. 
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Exemplos de estruturas mais gerais são vários modelos culturais (empresas, industrial, 

regional e nacional, por exemplo) e ideologias (política, sexo, industrial e profissional, 

por exemplo); exemplos de específicas são fórmulas e teorias categóricas de ação (this 

is how we do it here) que pessoas interiorizam na forma de conhecimento tácito como 

resultado de sua socialização em práticas específicas
7
. 

Este fator esteve sempre presente ainda que de uma forma subtil, nomeadamente através 

da preocupação constante na recolha de evidências (para as comunicar) sobre como era 

(e é) vivida a ética na EDP, na reflexão sobre a necessidade de coerência entre o sistema 

formal e informal ou mesmo no apelo constante à necessidade de exemplaridade das 

chefias, aspetos centrais dos conteúdos da formação.  

v) Emoção. Ainda que inicialmente ignoradas pelo modelo, as emoções são cada vez 

mais reconhecidas como fatores influenciadores. A gama de estudos que as exploram 

está-se a expandir gradualmente apesar de apenas 5% dos estudos analisados as terem 

abordado explicitamente
8
. 

As emoções negativas são muito comuns dado que sensemaking ocorre frequentemente 

quando as atividades de rotina são interrompidas e portanto se quebram as rotinas de 

certeza e de segurança ontológica: medo, desespero, ansiedade e pânico são 

particularmente importantes em situações de crise e podem prejudicar 

significativamente os esforços de sensemaking na medida em que reduzem a capacidade 

cognitiva de processamento de informação e a capacidade de se observar e extrair pistas 

relevantes. Alguns casos de mudança planeada tendem a gerar emoções positivas e 

podem facilitar os esforços para dar sentido às iniciativas de mudança. 

                                                           

7
 Poucos são os estudos que se debruçam sobre este fator mas foi encontrado um que analisou como as 

estruturas cognitivas dos gestores afetam o seu modo de fazer sentido das condições emergentes em 

ambientes hiper-competitivos. 

8
 Cita-se um estudo onde, explorando dois casos de quase-desastre (Apollo 13 e Mile Island), se 

argumenta da importância de tolerar a ansiedade, e um outro em que se argumenta que as emoções são 

mais importantes para fornecer a interrupção necessária para o sensemaking ser iniciado do que para a 

forma como elas influenciam os esforços de sensemaking. 
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Na EDP foi possível observar-se emoções diversificadas ao longo das sessões, 

nomeadamente as reações aos resultados de Q1, à contabilização coletiva das respostas 

do teste ético/não ético, à obrigatoriedade de se ter que desdobrar a formação às 

equipas, à necessidade de haver chefias de acompanhamento ou mesmo nas entrevistas, 

como por exemplo o testemunho de E47: “Trabalhar na EDP é um privilégio. Nós 

ganhámos o Dow Jones! Isto não é de uma pessoa sentir orgulho? Eu olho para aquilo e 

fico vaidosa. Isto não aconteceu por acaso! Temos uma visão de excelência. Eu gosto 

muito da minha empresa!”. Uma das emoções que mais facilitou os esforços de 

sensemaking individuais e coletivos foi a reação à sarcástica imagem de abertura da 

formação, ou seja, foi um dos episódios em que emoções (a perplexidade talvez fosse a 

mais observada) forneceram a interrupção necessária para se iniciar sensemaking. 

vi) Política. As interpretações conflituantes sobre um mesmo evento tendem a criar lutas 

políticas nas organizações, na medida em que as pessoas invocam comummente 

diferentes áreas de especialização e/ou estão localizadas em diferentes níveis 

hierárquicos (Weick, 1995, p. 53). Isto é particularmente evidente nos casos de grandes 

iniciativas de mudança quando vários departamentos tentam controlar e direcionar os 

esforços de sensemaking em seu benefício, ainda que, como mostra a literatura sobre 

mudança, seja comum que a interpretação de uma determinada situação efetuada pelos 

gestores de topo
9
 tenha precedência sobre as interpretações de outros grupos (Maitlis & 

Sonenshein, 2010, p. 571). 

Um sinal promissor de uma mudança para uma abordagem discursiva da investigação é 

o crescente reconhecimento das visíveis disputas sobre a legitimidade deste modelo, 

uma vez que começa a ser comum ver-se análises de sensemaking que exploram os 

processos políticos através dos quais algumas explicações se tornam mais plausíveis e 

ganham maior legitimidade do que outras. Tendo em conta esta recente importância 

sobre a criação de sensemaking através da linguagem é possível que a tendência se 

intensifique no futuro. 

                                                           

9
 Um exemplo de uma tentativa de controlar a definição da situação em curso está patente no estudo do 

desastre de Bhopal em que o supervisor ignorou a interpretação dos trabalhadores sobre o que se estava a 

passar e substitui-a com a sua própria interpretação com consequências fatais (Weick, 1988; 2010). 
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Na EDP, durante a formação foi possível refletir-se sobre interpretações mais ou 

conflituantes, quer entre pares quer entre diferentes níveis hierárquicos (como na 

apresentação dos resultados de Q1 maioritariamente divididos em “chefias” e “EDP”). 

Por exemplo, uma das discussões entre pares que invocava diferentes especialidades 

(compras e vendas) foi despoletada pela apresentação da frase “pagar um almoço a um 

cliente pode significar um estreitamento de relações comerciais; pagar um almoço a um 

fornecedor pode significar um suborno”. Este exemplo (está sempre um cliente e um 

fornecedor, mas a situação provoca frequentemente interpretações díspares) é ilustrativo 

de como a reflexão sobre políticas (compras e vendas) incongruentes ou mesmo 

antagónicas poderá ser simultaneamente fator e recurso de sensemaking organizacional. 

vii) Tecnologia. Outro fator situacional que influencia o sensemaking organizacional é a 

tecnologia, particularmente as tecnologias de informação e comunicação
10

. O próprio 

meio de comunicação, tais como as várias formas de comunicação virtual (e o grau de 

riqueza dos meios de comunicação social) através do qual as pessoas interagem nas 

organizações influenciam claramente o sensemaking.  

A tecnologia foi também utilizada enquanto recurso, como por exemplo: os vídeos do 

PCAE e provedor ou o filme sobre ética empresarial utilizados durante a formação; a 

plataforma on-line criada para gerir o desdobramento; os dois inquéritos on-line. Outros 

exemplos foram o guia (permitiu “difundir” pelas chefias a interpretação institucional 

do código) e o guião de formação que, ao conterem não só os slides a serem utilizados 

pelas chefias no desdobramento mas também as explicações, permitiram novos esforços 

de sensemaking em larga escala, só possíveis com a utilização de suportes digitais e 

tecnologias de informação. O recurso à tecnologia permitiu, uma comunicação muito 

mais eficaz sobre o programa (inter e intranet e TVON e RevistaON). A nova vaga de 

formação iniciada no final de 2014 (blending learning) teve uma forte componente on-

line (à qual se seguirá uma presencial) evidenciando assim a importância da tecnologia 

como fator e recurso simultaneamente. 

                                                           

10
 Disso dá conta por exemplo um estudo que demonstra como várias tecnologias introduzidas nas 

organizações desencadearam sensemaking sobre o que é a nova tecnologia e sobre como responder e se 

envolver com ela, ou um outro que mostra que a introdução de novas tecnologias influencia o sentido que 

os atores fazem das suas relações intra e inter-profissionais e identidade profissional como um todo. 
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Mostrar que estes sete fatores não se limitaram a influenciar mas foram deliberadamente 

utilizados como recursos para influenciar sensemaking na EDP é um dos contributos 

deste estudo. Assim, sugere-se que o modelo expandido é também útil para analisar as 

relações dinâmicas entre fatores e recursos despoletadores de sensemaking. 

O mapeamento da literatura sobre o modelo de sensemaking identificando os seus cinco 

elementos principais tornou-o, na opinião Sandberg & Tsoukas, consideravelmente mais 

transparente. 

Ou seja, a articulação dos seus elementos – episódios específicos, eventos ambíguos, 

processos, resultados e fatores situacionais – permitiu clarificar a forma de 

conceptualizar e definir sensemaking nas organizações: limita-se a episódios específicos 

(em que algumas atividades são interrompidas até que sejam satisfatoriamente 

restauradas), é desencadeado por eventos ambíguos (maiores planeados/não-planeados 

e/ou menores planeados/não-planeados), ocorre através de processos específicos 

(criação, interpretação e atuação), gera resultados específicos (as pessoas agem ou não), 

e é influenciado por vários fatores situacionais (contextos, estruturas cognitivas, 

linguagem, identidade, emoção, política e tecnologia). 

Este modelo expandido permitiu elaborar uma cartografia de um conjunto de episódios 

específicos desencadeadores de uma miríade de eventos interrelacionados que, forçando 

processos de reflexões individuais e coletivas, produziram (non)sense e (in)ação 

induzidos por relações dinâmicas entre fatores e recursos. Esta cartografia do programa 

está sintetizada na Figura 48. 

Este estudo contribuiu para o modelo de sensemaking expandido na medida em que 

permite sugerir que o modelo para além de ser útil para analisar episódios específicos é 

igualmente útil para cartografar e analisar os subsequentes eventos interrelacionados, os 

processos de reflexões individuais e coletivas desenvolvidos, os resultados de 

(non)sense e (in)ação previamente despoletados por esforços de sensemaking e as 

relações dinâmicas entre fatores e recursos indutores de semsemaking. 
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Cartografia do programa éticaedp a partir do modelo de sensemaking expandido 

Elemento fundamental 
Interrupção forçada das atividades diárias para se refletir, individual e coletivamente, retrospetiva e 

prospectivamente sobre ética e mais concretamente sobre o processo de gestão da ética na (e da) EDP 

Elementos específicos 
a) Eventos que desencadearam sensemaking 

i) Eventos maiores planeados 
Conceção, desenvolvimento e avaliação do programa; 

Inquéritos (inicial e final) que aferiram duas vezes as perceções de duas centenas de colaboradores; 

desdobramento da formação às equipas; inquéritos pós-formação.  

ii) Eventos maiores não-planeados 
Erro da convocatória das chefias que aumentou o número de chefias selecionadas; “dia da ética” na EDP 

Gás; avaliação da formação através de um caso de estudo 

iii) Eventos menores planeados 
Discussões no grupo de acompanhamento; discussões sobre cada tópico da formação; sessões das chefias 

de acompanhamento; entrevistas de avaliação. 

iv) Eventos menores não-planeados 
Focusgroup para criar mini-casos (perspetiva de não-chefias); reimpressão do código; plataforma on-line 

v) Eventos híbridos 
Toda a comunicação efetuada ao longo do programa 

b) Processos para produzir sensemaking 

Processos de criação, interpretação e enactment 
A paragem forçada de atividades rotineiras para induzir reflexão coletiva em grande escala induziu 

processos de auto e hetero-reflexão, cruciais para manter o tema da ética “em cima da mesa”. 

c) Resultados de sensemaking 

Sense restaurado | Acção restaurada | Non-sense | Ação não restaurada 
“A ideia é passarmos todos a ser bonzinhos!” produziu (nos)sense e (in)ação 

Testemunhos provindos das entrevistas e a baixa” taxa de respondentes a Q1 e algumas das respostas. 

Passagem do código como elemento isolado para um elemento do processo de gestão da ética. Ser 

exemplar e reclamar de situações que não estejam de acordo com “a letra e o espírito” do código. Espiral 

dinâmica que permite manter o tema da ética colocado em cima de cada vez mais “mesas” 

d) Fatores influenciadores de sensemaking 

i) Contexto 
Contextos “sociais” (externos e internos, próximos e alargados): partilha da avaliação com academia e 

indústria através do caso de estudo. Contexto de ação próximo: formação às equipas diretas  

ii) Linguagem 
Fatores usados como recursos: guia, resultados de Q1, atividade ético/não ético, guião. 

iii) Identidade 
Logotipo e respetiva assinatura; exemplaridade induzida pela entrega do código em mãos. 

iv) Estruturas cognitivas 
Preocupação em recolher evidências (para as comunicar) sobre como é vivida a ética na empresa; 

reflexão sobre a necessidade de coerência entre o sistema formal e informal; apelo constante à 

necessidade de exemplaridade das chefias. 

v) Emoções 
Reações aos resultados de Q1, à contabilização coletiva das respostas do teste ético/não ético, à 

obrigatoriedade de se ter que desdobrar a formação às equipas, à necessidade de haver chefias de 

acompanhamento. Perplexidade relativa a “a ideia é passarmos todos a ser bonzinhos!”. 

vi) Políticas 
Interpretações conflituantes entre pares e entre diferentes níveis hierárquicos: reflexões genéricas durante 

as atividades da formação. Apresentação dos resultados de Q1 maioritariamente divididos em “chefias” e 

“colaboradores”. Discussões entre pares invocando diferentes especialidades (compras e vendas) 

vii) Tecnologia 
Vídeos do PCAE e provedor e filme sobre ética; plataforma on-line; dois inquéritos on-line. Guia e guião 

de formação. Toda a comunicação nomeadamente através da inter e intranet e da TVON e RevistaON  
Figura 48 | Cartografia do programa a partir do modelo de sensemaking expandido (autora) 
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Em suma, considera-se que este estudo é distintivo na medida em que faz uma 

cartografia de um conjunto de episódios específicos, bem como descreve e analisa uma 

miríade de eventos, relata múltiplos processos de sensemaking sem que se tenha perdido 

o seu caracter holístico e relacional, que tiveram como resultados (non)sense e (in)ações 

de um elevado número de pessoas a partir de sete fatores, que simultaneamente 

influenciaram e foram usados como recursos para despoletar esforços de sensemaking 

na EDP. Apesar da publicação do modelo expandido ter ocorrido na fase final da 

redação desta dissertação considera-se que este estudo foi capaz de evidenciar de uma 

forma global o seu elemento mais distintivo e cada um dos seus elementos específicos. 

É agora possível afirmar-se que um processo de mudança induzido a partir da 

implementação do código parece estar a fazer sentido e a provocar alinhamento entre os 

interesses da empresa e os dos colaboradores. Pode agora afirmar-se que fazer formação 

em ética empresarial pôde, pode e poderá fazer sentido na EDP para ajudar a manter o 

código “vivo” e o tema da ética na agenda, e que utilizar o modelo de sensemaking 

expandido para cartografar as mudanças organizacionais que vão emergindo promove a 

perceção mais concreta desses tipos de transformação. 

Para terminar os contributos deste estudo para a framework teórica de análise tecem-se 

de seguida umas notas breves sobre algumas das limitações do modelo de sensemaking, 

ainda que pouca crítica sistemática lhe tenha sido dirigida. 

Sandberg & Tsoukas (2014) aglutinaram os vários fragmentos da crítica espalhados na 

literatura em cinco aspetos: a noção de “processo” relativamente vaga; o conceito de 

sense insuficientemente desenvolvido; a não utilização de sensemaking prospetivo; a 

negligência de contextos mais amplos; e a redução da realidade a entendimento 

subjetivo. Muitas destas críticas foram já exploradas na secção 4.3.2. O modelo de 

sensemaking, em limites e críticas. 

Ainda de acordo com Sandberg & Tsoukas destacam-se três importantes limitações no 

modelo de sensemaking: a) compreensão limitada da temporalidade; b) insipiência de 

immanent sensemaking inerente à realização contínua de atividades organizacionais; e 

c) negligência do embodied sensemaking. 
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a) Compreensão limitada da temporalidade. Uma vez que a ênfase é dada à retrospeção, 

o modelo tende a subestimar a inerente visão prospetiva e a postura de antecipação que 

os profissionais adotam nas suas práticas, faltando no modelo a importância da 

antecipação. Corrobora-se com Sandberg & Tsoukas que consideram crucial incluir 

uma forma mais genuína de sensemaking prospetivo. 

Ainda que se tenha permitido de alguma forma evidenciar a utilização de sensemaking 

prospetivo, este é efetivamente um assunto que terá que ser mais explorado do ponto de 

vista conceptual (perspetiva que não foi aqui objecto de estudo), designadamente 

desafiar a ideia de os processos de sensemaking serem necessariamente retrospetivos. O 

facto de se terem propiciado múltiplos momentos de sensemaking coletivos (e 

individuais) permitiu transformar, com consequências para o futuro, o entendimento 

generalizado sobre o código e as implicações da sua existência, nomeadamente sobre a 

efectividade do processo de gestão da ética. Essa transformação está patente nos 

testemunhos recolhidos aquando da avaliação, mas é sobretudo evidenciada no capítulo 

9, onde se narra a transformação no sistema formal ocorrida na EDP em matéria de ética 

empresarial, ao cabo de três anos da sua implementação. 

b) A insipiência do immanent sensemaking inerente à realização contínua de atividades. 

A limitação mais significativa do atual modelo talvez seja o facto de se limitar o estudo 

aos episódios de atividades em curso que foram interrompidas e precisam ser 

restauradas. Esta limitação é problemática uma vez que tais episódios específicos são 

apenas um aspeto da organização, não necessariamente o mais central. Ou seja, a 

organização não é tanto caracterizada por episódios disruptivos mas pelas ações de 

rotina (vão-se fazendo as coisas rotineiramente sem pensar deliberadamente em como 

fazê-las), o que não significa que as pessoas tenham sense-less ou mind-less; em vez 

disso, elas são mais propensas a envolverem-se numa espécie de sensemaking 

permanente que tem sido ignorado no modelo. Alguns estudos sugerem que 

sensemaking não ocorre apenas em episódios em que atividades em curso foram 

interrompidas, mas é também permanente no absorbed coping - modo de envolvimento 

em que as pessoas estão imersas em práticas sem ter consciência do seu envolvimento 

respondendo espontaneamente à evolução da situação em curso ainda que tenham em 

conta experiências passadas nessas respostas naturais - ou seja, sensemaking 
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desenvolve-se em simultâneo com as respostas das pessoas a uma situação tal como ela 

se desenrola. É provável que este tipo de sensemaking permanente seja tanto mais 

básico e mais comum como as diversas formas de sensemaking retrospetivo 

tradicionalmente focadas no modelo. As pessoas só se deparam com algum tipo de 

interrupção na sua absorbed coping quando começam a destacar e organizar aspetos de 

uma prática socio-material entrando, assim, em esforços de sensemaking retrospetivo. O 

immanent sensemaking sinaliza tanto a possibilidade de alargar significativamente o 

modelo existente como, por isso, a abertura de uma nova gama de áreas de aplicação. 

Este estudo não teve o foco exclusivo em eventos perturbadores mas debruçou-se 

também sobre formas mais mundanas de sensemaking implicadas em atividades mais ou 

menos rotineiras, como sejam a formação (ainda que tenha sido a primeira vez que a 

temática da ética tenha sido abordada na EDP), o trabalho de grupo (criação do grupo 

de acompanhamento) ou mesmo avaliação de projetos (conceção e divulgação do estudo 

interno). Tendo em conta que quaisquer fóruns de reflexão sobre ética empresarial são 

eventos especialmente ambíguos (dada a especificidade do tema), a utilização deste 

modelo revelou-se particularmente útil não só para fazer esforços de sensemaking 

retrospetivo mas também para potenciar esforços de sensemaking prospetivos. A sua 

utilização consciente, sistemática e persistente por parte de quaisquer organizações 

estimulará o surgimento de sensemaking permanente, como constatado na 

transformação ocorrida no sistema formal, relatada no capítulo 9.   

c) A negligência do embodied sensemaking. Outra limitação decorre do modelo permitir 

investigar principalmente formas deliberadas de sensemaking. Ao conceptualizar-se 

sensemaking como intencional limita-se a investigação de esforços de sensemaking 

relacionados com a esfera cognitiva ou linguística tornando-se assim difícil estudar 

diversas formas de embodied sensemaking que constituem uma parte significativa da 

vida organizacional. Na sua formulação atual o modelo tem dificuldade em incorporar 

as características do corpo humano nos seus resultados. No entanto, se o modelo for 

desenvolvido a partir de uma perspetiva fenomenológica, o corpo passarará a ter um 

lugar importante ao permitir enfatizar a perceção, a dicção e as emoções; como, por 

exemplo, a posse de habilidades específicas sensório-corporais ou mesmo a entoação 

dada nas declarações orais, respondendo, direcionando e manipulando as expetativas.  
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Neste estudo, por exemplo, não se exploraram as (in)capacidades de comunicação oral 

dos formadores que poderiam ter condicionado os resultados de sensemaking de cada 

formando em cada uma das sessões, tendo em conta designadamente a diversidade de 

formadores do desbobramento. Fazer teoria sobre embodiment sensemaking é portanto 

um desafio importante para novos desenvolvimentos do modelo. 

Em síntese, será importante desenvolver do ponto de vista conceptual o sensemaking 

prospetivo, o immanent sensemaking e o embodied sensemaking para continuar a 

expandir o modelo de sensemaking, designadamente para compreender melhor como se 

poderá fazer acontecer todos os dias, e em particular para manter continuadamente um 

código “vivo” numa organização. 

Este estudo é distintivo pela utilização do modelo translation à análise da “viagem” de 

um código (utilizando em paralelo o modelo de sensemaking e a heurística actor-

network theory), mas também pelo facto de a investigadora ter sido um dos actants. 

Este envolvimento poderá ser entendido como uma limitação, pelo que se faz uma 

análise do seu programa de ação no final da secção 11.3. Contributos metodológicos. 

Antes de se explorarem os contributos metodológicos deste estudo apresentam-se de 

seguida os seus contributos para as práticas organizacionais.  

11.2. Contributos para a prática 

Esta dissertação debruçou-se sobre a mudança de cultura ética da EDP e por isso tem 

contributos para as práticas organizacionais, objecto de análise desta secção.  

A literatura é conclusiva quanto à inexistência de informação sobre as circunstâncias em 

que os códigos são implementados. 

Constata-se que: os próprios códigos e os seus emissores têm sido os principais alvos de 

análise, negligenciando, em grande medida, os seus recetores e os processos de tradução 

que ocorrem assim que o código começa a “viajar” (Helin & Sandstrom, 2007); a 

questão central de investigação tem sido a de saber se os códigos são ou não efetivos, 

mas tem-se dado pouca atenção ao que realmente acontece quando são utilizados; a 
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investigação está bloqueada tratando os códigos como objetos “mortos" em que as 

pessoas prestam, ou não, atenção, dependendo de suas diferentes racionalidades e 

motivações (Jensen et al., 2009). 

Já se investigaram casos tendo como foco a "viagem" do código em que lhe foi 

concedida a capacidade de influenciar a visão do mundo humano (como um instrumento 

técnico-social). Ou seja, nesses estudos o código não foi analisado apenas como 

artefacto de retórica ou portador de informação mas tendo em conta a capacidade de 

organizar as coisas que descreve, tendo sido entendido como actant que pode “moldar o 

espaço, fazer outros dependentes e alinhar vontades” (Jensen et al., 2009, p. 532). No 

entanto, esses (poucos) resultados empíricos concluíram que o código foi entendido 

pelos seus recetores como um “objeto” (código “morto”). 

Em suma, não se tem encontrado casos de sucesso e não se tem conseguido mostrar 

evidências de que o código pode ser considerado um instrumento técnico-social, com 

capacidade para alinhar vontades na direção planeada e ser potencialmente indutor de 

mudanças para práticas mais éticas. 

Este estudo empírico apresenta contributos para a prática ao revelar as dinâmicas 

ocorridas durante um plano concreto de disseminação de uma “coisa”, que tudo o que 

“viaja” é (des)alinhamento e transformação e que é possível, a partir de um código, 

induzir (mais) práticas éticas. Assim, identifica-se de seguida os contributos deste 

estudo para a EDP e, posteriormente, para a gestão da ética nas organizações. 

11.2.1. Para a EDP 

Este estudo, baseado na análise e reflexão retrospetiva sobre a formação em ética, no 

âmbito do processo de implementação do Código de Ética da EDP (código), permitiu 

aferir (na avaliação) do efetivo reconhecimento da importância da formalização da ética 

e da contextualização do código. Pode agora afirmar-se que o código já não é 

percecionado como (nem é) um elemento isolado, mas antes um elemento do processo 

de gestão da ética da EDP. 
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Também permitiu detetar que a formação reposicionou a ética enquanto aspeto 

importante para a empresa; que promoveu o diálogo interno e a reflexão sobre ética; que 

clarificou e reforçou a confiança no processo ético; que reforçou o orgulho na empresa. 

Permitiu ainda pensar o futuro do processo de gestão da ética. 

Tendo em conta o caminho percorrido pode afirmar-se que o código “iluminou” porque 

foi encarado como um primeiro passo, que foi seguido por passos adicionais na direção 

certa: a implementação de um cuidado e continuado sistema de gestão da ética que teve 

(e continua a ter) em conta os translators do código. 

O programa éticaedp bem como a reflexão havida com e sobre o código contribuíram 

decisivamente para a construção e consolidação de um sistema de gestão da ética mais 

amplo que se iniciou com a aprovação do código em 2005, posteriormente revisto em 

2013. Deste sistema de gestão da ética faz parte, atualmente, um processo de gestão de 

reclamações (internas e externas) de confiança, um processo público de relato 

sistemático sobre as ocorrências do ano, a avaliação do processo de gestão que inclui 

um índice de desempenho e, ainda, comunicação e formação regulares e abrangentes.  

Para a consolidação deste sistema de gestão da ética contribuíram as alterações à 

missão, funções e responsabilidades do provedor da ética que se consubstanciaram num 

gabinete do provedor de ética (GPE) dinâmico e atuante que tem à sua disposição, para 

além dos canais normais de diálogo de qualquer organização, um grupo alargado de 

chefias e colaboradores representativo das unidades organizativas, de negócio e 

geografias, o “focalpoints éticaedp”fórum de reflexão regular sobre assuntos de foro 

ético, cuja primeira tarefa foi a reflexão sobre os conteúdos do novo código. Esta 

revisão do código, que decorreu ao longo de seis meses, contou assim com um processo 

muito mais participativo do que havia ocorrido em 2005: envolveu não só as áreas já 

contempladas anteriormente (DSA, Jurídico, Secretaria Geral, Recursos Humanos), 

como também todas as unidades organizativas, de negócio e geografias. 

Os “objetivos de gestão em matéria de ética empresarial” plasmados no novo código 

demonstram claramente que a EDP pretende que o seu código sirva para “controlar” o 

risco de ocorrência de más práticas éticas, mas sobretudo que sirva para “iluminar” as 

suas partes interessadas mais relevantes. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 416/476 

Em finais de 2014 foi implementado um novo programa de formação em ética a todos 

os colaboradores não só para relembrar os mecanismos de efetivação do código e 

identificar e refletir sobre os riscos éticos da EDP, mas sobretudo para ser um momento 

de pausa interior (de sensemaking forçado) para se reconhecer a importância de viver a 

ética no dia-a-dia dos negócios. Tal consubstanciou-se em mais um grande evento 

planeado de múltiplos processos de sensemaking que despoletarão (ou não) sense e 

ação, robustecendo ou enfraquecendo as relações com o código. Desde janeiro de 2013 

faz já parte do acolhimento aos novos colaboradores a reflexão sobre ética e está 

assumido o compromisso de disponibilizar formação regular a fornecedores 

(designadamente formação específica aos fornecedores que agem em nome da EDP), 

que poderão iluminar todos os participantes. 

O relatório anual do provedor informa, entre outros, a evolução do número de 

reclamações éticas, categorizadas por partes interessadas, a situação dos processos por 

geografias (em curso e encerrados), a distribuição por assuntos e as repercussões das 

decisões do comité de ética comunicando o risco de ocorrência de más práticas. 

O Índice corporativo de desempenho ético (Ethicis) mede, respondendo a compromissos 

públicos, a perceção das principais partes interessadas e de raters internacionais. Mede 

também, através de indicadores específicos, a gestão da ética – processo de gestão de 

reclamações (como o tempo de resposta às reclamações ou a satisfação dos 

reclamantes), risco ético e comunicação sobre ética na e da EDP – e a cultura ética, 

apesar dos indicadores atuais ainda não serem considerados “robustos”. Este índice e 

em particular os atuais e os novos indicadores de cultura que se venham a desenhar 

permitirão “tomar o pulso” à cultura ética para aferir da direção do caminho que está a 

ser calcorreado.   

As memórias deste caminho de quase dez anos ao serem refletidas, organizadas e 

narradas num estudo interno e posteriormente nesta dissertação contribuíram para que a 

EDP ficasse mais consciente não só do que já foi feito (bem e mal), mas também do 

longo caminho que a espera para o futuro. Estas memórias contribuem também para que 

a EDP pudesse e possa continuar a partilhar com outros, interna e externamente 

(academia e pares), algumas histórias deste caminho. 
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Este estudo contribuiu para as práticas da EDP ao descrever e analisar as dinâmicas da 

viagem do seu código revelando (des)alinhamento e transformação da sua cultura. 

Assim, recomenda-se que continue a usar o código como um pretexto para manter o 

tema da ética permanentemente na agenda, não só na mesa das chefias mas em todas as 

mesas da EDP, que se esforce para manter o código “vivo” em toda organização. 

Recorda-se contudo da nessidade de se estar consciente dos riscos que isso comporta 

uma vez que o (des)alinhamento pode acontecer a qualquer momento. 

Induzir processos de mudança para reforçar a cultural ética encarando os naturais 

imprevistos como uma oportunidade de melhoria contínua e não como uma ameaça foi 

e terá necessariamente que continuar a ser a chave para fazer “gestão” da ética na EDP. 

Só assim haverá cada vez mais práticas éticas. Só assim a cultura ética emergirá no 

caminho planeado. 

11.2.2. Para a gestão da ética 

Um sistema de gestão da ética não é composto apenas por um código e a sua existência 

não é isenta de riscos: “quanto mais uma organização comunica o seu código aos 

colaboradores sem a devida atenção para a qualidade da comunicação, para os seus 

conteúdos e para o envolvimento da gestão, maior é a frequência do comportamento 

antiético observado” (Kaptein, 2011). Afirma-se mesmo que em tais situações parece 

ser melhor para a organização não ter um código. 

Os efeitos contraproducentes dos códigos são frequentemente lembrados, não só na 

academia mas também na sociedade em geral, através de notícias variadas de sucessivos 

escândalos empresariais oriundos de práticas antiéticas. Estas notícias enfatizando o 

lado negativo fazem esquecer, frequentemente, que um código pode “iluminar”, ser um 

“instrumento de humanidade” e um “veículo para desencorajar práticas de negócios e 

comportamentos dos colaboradores que comprometam a integridade ou ameacem o bem 

coletivo” (Moreira, 1999). 

A comunicação (ou implementação) de um código induzirá uma interpretação em cada 

recetor e provocará necessariamente (des)alinhamento: iluminará se, e só se, a sua 

introdução for encarada como um primeiro passo, e se este for seguido por passos 
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adicionais na direção certa. Tais passos constituirão um cuidadoso e continuado sistema 

de gestão da ética que necessitará seguramente de um plano. Um “bom plano” para a 

gestão da ética que “ilumine” permitirá a adesão consciente ao código pelos gestores de 

topo que inspirarão e reforçarão os gestores intermédios à sua adesão. Por sua vez, 

gestores comprometidos conscientemente encorajarão as suas equipas a agir de acordo 

com o código. Um bom plano não é condição suficiente mas é de certeza condição 

necessária para criar, manter ou reforçar uma cultura ética em qualquer organização. 

Adicionalmente há que ter em conta a dinâmica, a relação que cada um vai 

estabelecendo com o código bem como as diferentes interpretações que farão com que a 

adesão ao código seja efetivamente genuína e crie confiança no processo de gestão da 

ética, ou seja, para que haja efetivamente uma cultura ética há que ter em conta 

adicionalmente o mais importante: a “viagem” do código. 

Iniciar uma viagem do código e mantê-lo a viajar conscientemente é um processo de 

gestão da cultura organizacional mas com especificidades acrescidas. Na literatura já se 

alertou para a necessidade de compressão da heterogeneidade das culturas, 

identificaram-se equívocos e registaram-se recomendações sobre mudança cultural 

efetuadas a partir de estudos empíricos, mas estes alertas e recomendações serão ainda 

mais pertinentes se essa mudança for induzida a partir de um código. 

A maioria das recomendações na essência não difere muito das que se encontram na 

literatura sobre mudança organizacional (em geral) ou mudança cultural. Ao enfatizar a 

realidade como “coisas” que existem per se, numa visão entitativa de organização, não 

só a literatura sobre mudança como a maioria dos especialistas de mudança cultural que 

vêem a cultura enquanto variável tenderão a corroborar a necessidade de implementar 

um processo de gestão da ética numa perspetiva de controlo tendo em contas 

circunstâncias específicas. 

Neste estudo identificaram-se algumas dessas circunstâncias: reconheceu-se a existência 

de práticas formais e informais que emergem e que se reinterpretam diariamente; 

conceberam-se estratégias para lidar com as singulares interpretações locais de cada 

uma das mensagens vinculadas pelos (e através dos) códigos; esteve-se consciente de 

como “viajam“ os códigos. 
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Manter o código a “viajar” é portanto conceber estratégias para que se possa estar 

permanentemente ligado ao código de forma robusta tentando assegurar que não haja 

desvios do caminho planeado. 

Concretamente no caso estudado, delineou-se um caminho que foi (e continua a ser) o 

reconhecimento e a aplicação na prática dos princípios e compromissos estabelecidos no 

código. Houve consciência na conceção do programa de que o ponto de partida não era 

igual para todos: os que já haviam aderido a este caminho (mesmo antes de se ter 

iniciado o programa) estão agora mais conscientes porque reconhecem que as suas 

práticas éticas afinal se haviam transformado, maioritariamente, em hábitos (a sua 

relação com o código está cada vez mais forte); os que ficaram a conhecer o caminho 

através do programa tiveram uma oportunidade de fortalecer essa relação; os que 

tiveram que sair da sua trajetória anterior mantêm a relação frágil (ou continuam a não 

ter qualquer relação). Todos, sem exceção, podem e devem cuidar destas relações, 

incluindo as de outros com o código. 

O processo de reclamações éticas permite conter os que se estão a desviar do caminho, 

quer pessoas quer processos (por exemplo, o relatório do provedor de 2012 revela que 

41% das decisões do comité de ética implicaram “melhoria de procedimentos 

internos”). Isto significa que estão a ser criadas circunstâncias para que haja cada vez 

menos “zonas cinzentas” apesar de não ser possível eliminar todas as situações 

dilemáticas, mas os dois sistemas (formal e informal) estão a ser permanentemente 

ajustados numa dinâmica contínua na direção planeada. Cuidar das relações com o 

código só é possível se existirem fóruns de discussão regulares sobre ética e provou-se 

que o código é um excelente pretexto para isso. 

Adicionalmente, este estudo sugere que houve alguma capacidade de intervenção na 

cultura, designadamente através dos processos de manifestação, realização, 

simbolização e interpretação (Hatch, 1993) que se influenciam dinamicamente. 

Ou seja, quer proactiva quer retroativamente muitas das dinâmicas utilizadas durante o 

programa potenciaram a emergência de uma cultura mais ética. 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 420/476 

a) Processo de manifestação: proactivamente, permitiu-se que as assunções
11

 se 

revelassem em perceções e emoções dos colaboradores e que estes tivessem ficado 

conscientes dos princípios e compromissos da organização; retroativamente, verificou-

se que estes princípios e compromissos estão a afetar as assunções reafirmando-as ou 

alterando-as. 

b) Processo de realização: proactivamente, foram-se materializando os valores 

(entendidos como princípios e compromissos da organização) em artefactos; 

retroativamente, também os artefactos continuam a estimular os valores, não estando a 

ser ignorados ou rejeitados, mas estão antes incorporados no conjunto de artefactos da 

organização, resultando num potencial realinhamento. 

c) Processo de simbolização: quer prospetiva quer retrospetivamente, traduziram-se 

artefactos em símbolos para que os artefactos tivessem sido apreendidos como 

culturalmente relevantes. O facto de o código ter sido entregue em mãos pela chefia 

direta fez com que ambos tivessem ficado inexoravelmente ligados. 

d) Processo de interpretação: quer prospetiva quer retrospetivamente, expuseram-se as 

assunções básicas da empresa aos novos símbolos
12

, abrindo-se a possibilidade destes 

serem absorvidos e de se reconfigurar o significado dos símbolos. 

Demonstra-se que a cultura emerge através de um processo contínuo (sem início ou fim 

definido) que tem como característica central as relações dinâmicas entre processos de 

manifestação, realização, simbolização e interpretação (igualmente relevantes) e não 

apenas os seus elementos de uma forma isolada: artefactos, valores, assunções e 

símbolos. A descrição e análise efetuada da viagem do código da EDP sugerem que as 

organizações podem desenvolver algumas capacidades que induzem a emersão de uma 

cultura ética potencialmente mais robusta. 

                                                           

11
 Crenças dos membros da organização sobre a relação entre esta e o seu ambiente, a realidade e a 

verdade, a natureza humana, a atividade humana e as relações humanas. 

12
 Schein distingue os símbolos dos artefactos por “excesso de significado”: um ramo de flores será um 

artefacto com um significado adicional ao ramo em si. 
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Da mesma forma este estudo sugere a possibilidade efetiva de se desenvolver alguma 

capacidade de intervenção na cultura ética, designadamente explicitando os valores 

éticos, criando um programa de ética e tentando desenvolver mais liderança ética 

(Schwartz, 2013), elementos chave da cultura ética que se sobrepõem, se relacionam e 

se reforçam mutuamente.  

Ou seja, algumas das dinâmicas utilizadas durante a viagem do código potenciaram o 

desenvolvimento e reforço de uma cultura mais ética, evidenciando alguma capacidade 

de intervenção efetiva nos seus três elementos: 

a) um conjunto de valores éticos fundamentais imbuídos na organização, nomeadamente 

nas políticas, processos e práticas permitiu que: i) se estabelecesse um conjunto de 

valores centrais tais como confiança, responsabilidade e respeito; ii) se pudesse aplicar 

um filtro ético na tomada de decisão, ainda que não existisse um sistema de 

desempenho ligado às pessoas que agem de acordo com os valores éticos da companhia; 

iii) algumas (ainda poucas) das decisões das estruturas hierárquicas e dos níveis gestão 

sejam baseadas explicitamente em valores éticos centrais.  

b) um programa de ética formal que inclui o código, a implementação e a gestão 

permitiu que: i) se assegurasse o envolvimento dos colaboradores na revisão do código 

para garantir mais realismo e ajuda no alcance da interiorização, que agora abrange 

todos os que agem em nome da empresa incluindo colaboradores e fornecedores; ii) se 

assinalasse periodicamente a existência do código e demais mecanismos, 

nomeadamente através do relatório anual do provedor; se usassem exemplos pertinentes 

na formação e se “obrigassem” os gestores a conduzir a formação; iii) se desenvolvesse 

um sistema de gestão da ética, nomeadamente um canal de denúncias eficaz que protege 

contra a retaliação (refere-se este canal como “reclamações”) e se façam revisões anuais 

ao sistema com alterações sempre que necessário. 

c) A liderança ética não é ainda explicitada em todas as decisões de todos os níveis 

(administração, quadros superiores e gestores), mas muitos gestores já asseguraram que 

os seus comportamentos não conflituem com a sua reputação no trabalho. 
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Em suma, apesar de existirem (muitas) práticas éticas na EDP antes da formalização do 

código foi possível evidenciar que o código e a sua “viagem” influenciaram o 

estabelecimento de um programa de ética formal que foi (e é) dinamicamente 

influenciado pela existência de um conjunto de valores éticos imbuídos na organização. 

Por sua vez, estes influenciaram e são influenciados pela presença contínua de liderança 

ética, que influencia e foi (e é) influenciado pelo programa de ética formal. 

Estar-se consciente de como “viajam” os códigos é certamente uma das principais 

funções de qualquer agente de mudança organizacional, em particular dos gestores. Este 

estudo sugere que é possível induzir uma cultura ética potencialmente mais robusta, 

apesar dos riscos que isso comporta, intervindo prospetiva e retrospetivamente nos 

processos de manifestação, realização, simbolização e interpretação da cultura. Sugere 

igualmente que é possível explicitar valores éticos fundamentais, desenvolver 

programas de ética eficazes e incitar práticas da liderança ética, elementos que 

sobrepondo-se, relacionando-se e reforçando-se mutuamente permitem desenvolver e 

suportar uma cultura ética.  

Criar um amplo sistema de gestão da ética transparente e merecedor de confiança é a 

chave para fazer “gestão” da ética. Só assim haverá cada vez mais práticas éticas nas 

organizações. Só assim a cultura ética emergirá no caminho planeado. Mas para tudo 

isto é preciso consciência, consistência e, naturalmente, tempo. 

Em síntese, este estudo contribui para a prática organizacional na medida em que 

descreve um real processo de “gestão” da cultura ética. Contribui para a EDP porque se 

demonstra as mais-valias de registar e avaliar os (des)alinhamentos e transformações 

que foram emergindo durante a viagem do seu código e que permitiram apoiar a 

conceção do seu sistema atual de gestão da ética. Assim, recomenda-se à EDP que se 

continue a esforçar por manter o código “vivo” em toda organização, apesar dos riscos 

que tal comporta. 

Contribui para gestão da ética e da responsabilidade social porque revela na prática as 

vantagens e os riscos de se implementar um conjunto de processos organizados num 

sistema de gestão da ética transparente e merecedor de confiança que permitirá induzir 

culturas organizacionais (mais) éticas na senda de um desenvolvimento sustentável. 
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Assim, recomenda-se a quaisquer organizações que desenvolvam uma cada vez maior 

capacidade de intervenção, prospetiva e retrospetivamente, nos processos de 

manifestação, realização, simbolização e interpretação da cultura, bem como 

mantenham permanente e consistentemente programas de ética ativos, valores éticos 

explicitados e liderança ética atuante que permitam fazer acontecer mais e melhor 

cultura ética. 

 

11.3. Contributos metodológicos 

Este estudo, ao centrar-se num único estudo de caso em profundidade, evidencia o que é 

único e específico explorando as dinâmicas ocorridas entre a difusão de uma “ideia” e a 

sua receção local. Identificou-se o papel desempenhado pelos diferentes actants 

(humanos e não-humanos) neste processo de alinhamento; como estes actants se 

ligaram entre si e se mantêm ligados; e como dessas ligações emergem determinados 

efeitos, designadamente (mais) práticas éticas. 

Os contributos metodológicos estão organizados em duas secções. Primeiro, afloram-se, 

resumidamente, os estudos de casos únicos; depois, exploram-se as perspetivas de 

análise utilizadas – sensemaking e actor-neteork theory – ambas baseadas no modelo de 

translation. Termina-se com uma reflexão sobre o programa de ação da investigadora.  

11.3.1. Estudo de caso (único) 

A literatura sobre metodologias de investigação qualitativas (Amado, 2009; Yin, 2001) 

refere um conjunto de características consensuais sobre o que são e para que servem os 

estudos de caso: têm como objetivo explicar e compreender o que lhes é específico e, de 

algum modo, determinado pelo contexto; focam-se em fenómenos a estudar dentro de 

um contexto, seja social, cultural, institucional, temporal ou outro; podem ser 

combinados com outras estratégias de investigação e com diferentes técnicas de recolha 

e de análise de dados; têm frequentemente como objetivos a exploração e tentativa de 

descobrir problemáticas novas ou de renovar perspetivas existentes; estão orientados 

“não para saber o quê e o quanto, mas para saber o como e o porquê” (Yin, p. 24). 



 

Mudança cultural como alinhamento e transformação: o caso do Código de Ética EDP 

Helena Gonçalves  Pág. 424/476 

Neste estudo pretendeu-se explorar problemáticas novas e renovar perspetivas 

existentes sobre a implementação de um código de ética: como e por que se pode 

implementar um programa de mudança (de cultura ética) a partir de um código: como e 

por que há interpretações locais na sua disseminação; como e porque há 

(des)alinhamento entre a gestão e os colaboradores. Por isso, a estratégia utilizada foi 

um estudo de caso único que incluiu inquéritos e entrevistas. 

A literatura refere dois tipos de razões para a escolha do caso, pelo que têm de único ou 

de comum: num caso intrínseco, ou seja, quando o que se está a estudar tem valor em si, 

o caso pode ser similar a outros mas é ao mesmo tempo distinto pois tem um interesse 

singular; num estudo instrumental, o que está em causa é o estudo de um dado problema 

e o caso estudado é um entre outros possíveis, esperando-se encontrar características e 

dimensões que o aproximam de outros, apesar das naturais idiossincrasias do caso 

particular estudado (Amado, p. 123). Refere-se ainda a necessidade de um espírito 

prático na escolha do caso: máxima rentabilidade do que se vai aprender, ou seja, que se 

permita compreender os fenómenos e até trazer alguma mudança aos conhecimentos 

generalizados sobre o assunto; ter uma complexidade que possa ser estudada dentro do 

tempo que existe para o fazer.  

O caso estudado tem valor em si já que é um caso onde havia sido encontrado indícios 

positivos sobre os resultados de uma mudança induzida a partir da implementação do 

código, dificilmente encontrados na literatura. É instrumental pois esteve em causa a 

implementação de um código, um caso entre muitos outros possíveis: há muitas (e cada 

vez mais) organizações que os possuem, apesar de se conhecerem poucos estudos sobre 

os seus processos de implementação.  

O caso estudado é portanto simultaneamente um caso intrínseco e instrumental: a EDP é 

a maior empresa portuguesa, líder mundial no seu setor de atividade no ranking que 

mede o desempenho da sustentabilidade empresarial e faz parte da lista das World's 

Most Ethical Companies. Por outro lado, esteve disponível para partilhar com a 

academia o processo de implementação do seu código (o que não é frequente); a 

investigadora já estava familiarizada com o ambiente e com os dados porque tinha feito 
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parte da equipa que o concebeu e participou na sua implementação e avaliação. Estavam 

por isso reunidas condições únicas para se analisar este caso em profundidade.  

A literatura sobre estudos de caso também sugere caminhos possíveis às duas maiores 

críticas apontadas à sua utilização: pretensa falta de rigor e pretensa falta de 

representatividade e impossibilidade de generalização científica. 

A falta de rigor poderá acontecer, e existe, com esta ou qualquer outra estratégia de 

investigação, como sugere Amado. No estudo de caso haverá maior facilidade de 

distorção dos dados até porque é difícil verificar muita da informação, mas para obviar 

este risco há que ter uma preparação, atenção e exigência redobradas, nomeadamente na 

planificação do trabalho. Por isso, teve-se em conta durante a investigação um conjunto 

de técnicas, nomeadamente a triangulação da informação e o registo e transcrição das 

entrevistas. Neste caso partiu-se de um estudo interno que foi partilhado na organização 

e por isso muita da informação de base pôde ser “verificada” por todos os que 

participaram no processo. 

A aplicabilidade e transferibilidade dos conhecimentos obtidos num estudo de caso 

podem ser para o interior do próprio caso ou para outros casos similares. Sabe-se já que 

a transferibilidade dos conhecimentos foi relevante para a empresa estudada e acredita-

se que seja inspiradora para outras organizações que venham a implementar um código.   

Os estudos de caso constituem formas válidas de investigação se forem prosseguidos 

sistemática e criticamente, se forem relatáveis e se, através da publicação das suas 

conclusões, alargarem os limites do conhecimento. Acresce, como sugere Amado, que o 

facto de poderem ser relatados pode ser mais importante do que a possibilidade de 

serem generalizados. Sabe-se que não há muitas organizações que se deixam estudar (e 

partilham com a academia e com os pares) em temas tão sensíveis como o da ética. 

Recorda-se ainda que um relato desta natureza deve cumprir uma das exigências 

fundamentais deste tipo de pesquisa: “cada investigador deve trabalhar com afinco para 

expõr todas as evidências de uma forma justa”  (Yin, 2001, p. 29). 
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Com este trabalho demonstrou-se que é possível expôr evidências de uma “forma justa” 

apesar de se estar consciente da complexidade da tarefa, sobretudo porque se baseou na 

etnometodologia e em particular no conceito de actant. Tendo em conta esta 

complexidade tecer-se-ão considerações adicionais sobre os papéis da investigadora no 

final desta secção. 

11.3.2. Perspectivas de análise 

Exploram-se de seguida os contributos metodológicos uma vez que o estudo assenta no 

conceito translation: a actor-network theory (ANT) oferece uma metodologia para 

descrever os processos de organising / translation; o modelo de sensemaking oferece 

uma abordagem para ajudar a entender as relações que se vão estabelecendo nos 

processos de interpretação local.  

A utilização destes frameworks teóricos de análise permitiu a “observação” de uma 

organização (organisation) como um processo contínuo e nunca acabado de criar, 

estruturar e estabilizar a realidade (efeitos de processos de organising) e, por isso, 

permitiu evidenciar as transformações dinâmicas das ideias veiculadas num código. Da 

mesma forma se pôde descrever uma organização como um processo contínuo de fazer 

acontecer em que (alguns) membros da EDP puseram em prática (enactment) a sua 

própria realidade, ou seja, em que gestores de topo, chefias intermédias e trabalhadores 

indiferenciados fizeram acontecer, à sua maneira e a cada momento a sua organização. 

A utilização destas perspetivas de análise permitiu “seguir os actants” (Callon, 1986) à 

procura de respostas para as perguntas “qual é a história? e “e agora?” (Weick, 1995). 

Depois de se terem “seguido os actants” durante dois anos para ouvir o que tinham a 

dizer e de se ter dado uma “espreitadela” ao que estavam a fazer tentou-se fornecer 

representações das interpretações e ações de muitos dos que tentaram (e conseguiram) 

fazer sentido da realidade nomeada “éticaedp – somos o que fazemos”. 

Com este estudo empírico sugere-se que o processo de mudança induzido a partir da 

implementação do código parece estar a fazer sentido e a provocar alinhamento entre os 

interesses da empresa e os dos colaboradores. 
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Pode agora afirmar-se que fazer formação em ética empresarial pôde, pode e poderá 

fazer sentido na EDP para ajudar a continuar a manter o tema da ética permanentemente 

na agenda. 

Para se chegar a esta conclusão identificaram-se quatro questões de investigação. Que 

problemas se colocam na implementação de um código de ética? Que actants estão 

envolvidos nestes processos? Como é que um código de ética é rececionado 

localmente? Que tipos de transformação ocorrem?  

Para lhes dar resposta narraram-se histórias da “viagem” do código de ética da EDP, 

desde os preparativos até ao destino, como os “ventos” foram modificando a rota 

previamente estabelecida, como os viajantes foram (des)embarcando, como esta viagem 

teve a capacidade de influenciar a visão do mundo humano dos (pelo menos alguns) 

viajantes. Foi possível compreender fenómenos técno-sociais ao analisar as interações e 

as negociações entre humanos e não-humanos (actants) que ajudaram a lidar com, ou 

pelo menos, a tornar mais conscientes, as complexidades do emergente sistema de 

gestão da ética da EDP. 

Na condução deste estudo, tendo-se presente a ideia de aprender com os actants, teve-se 

em conta cinco fontes de incerteza: i) grupos; ii) ações; iii) objetos; iv) factos; e v) 

como escrever relatos da investigação (Latour, 2005).  

i) Grupos. Não se investigou a natureza dos grupos mas antes o trabalho de "group 

making and unmaking” (Latour, 2005), demonstrando-se que aconteceu realidade 

através de um interminável fluxo de entidades que foram fazendo sentido.  

Isto foi possível porque se seguiram os actants: seguiram-se e gravaram-se 

empiricamente os rastros físicos de atividades prévias; registou-se o que outros actants 

reuniram à sua volta, como é que eles se foram organizando, o que é que os seus 

membros ou aliados foram valorizando; a que é que os actants foram resistindo; que 

sucessivos rótulos identitários foram sendo colocados uns aos outros e como foram 

tentando influenciar o resto do mundo (Latour, 2005; Dolwick, 2009). 
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ii) Ações. Houve consciência de que “a ação é sempre surpreendente, uma mediação, 

um acontecimento” (Mendes, 2010, p. 450) e, por isso, quando uma ação não pôde ser 

diretamente observada examinaram-se as fontes disponíveis de evidência; descreveu-se 

o trabalho que foi necessário para persuadir dois ou mais potenciais actants em 

desacordo a coexistir (e mesmo a trabalhar em conjunto); identificaram-se instrumentos 

e técnicas utilizadas e os processos físicos que foram envolvidos, registou-se o que os 

actants disseram e o que foram fazendo ao longo do tempo; registaram-se controvérsias 

emergentes e temas de preocupação, interpretações e negociações específicas; 

identificaram-se as entidades que foram sendo invocadas; percebeu-se como foram 

sendo identificados os outros actants e como foram sendo chamados para esta “causa”; 

reconheceu-se que esta era uma “causa” verdadeiramente importante para a organização 

e que não é mais um dos numerosos temas que circulam dentro (e na) EDP.  

iii) Objectos. Partiu-se da assunção de que não se podem separar as pessoas das coisas 

reconhecendo-se a importância da participação de não-humanos no decurso de uma 

ação; reconheceu-se que os objetos, para além de explicitar tarefas práticas, ajudam a 

estabilizar, mediar, enquadrar, articular, executar e dar sentido à ação; reconheceu-se 

que, neste sentido, os seres humanos já são híbridos coletivos que não existem sem as 

coisas, mas não são “meros infelizes portadores de imagens simbólicas” Dolwick 

(2009). Reconheceu-se que os objetos podem surpreender e podem ser combinados, 

mobilizados e enviados: são importantes e fazem a diferença no decurso da ação; podem 

fazer acontecer. 

Por isso nesta(s) história(s) relataram-se: como o código e o guia explicitaram o que se 

espera de todos os colaboradores; como o código ajudou a estabilizar, mediar, 

enquadrar, articular, executar e dar sentido à ação dos colaboradores; como o código 

surpreendeu, mobilizou, causou resistências e problemas a outros actants; como foi 

mobilizado e entregue a todas as chefias e colaboradores. Em suma, considera-se que o 

código parece ter sido importante e que fez alguma diferença no comportamento (de 

pelo menos alguns) dos colaboradores da EDP. 

iv) Factos. Ao reconhecer que os objetos têm agência este estudo concentrou-se nas 

questões que interessavam e preocupavam, ou seja, nas questões que eram um motivo 
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de preocupação, nas polémicas e na discussão sobre o que existia (pôs-se até em causa o 

mais estável dos factos – a existência de um código – transformando-o numa polémica, 

num espaço de construção e debate, de algo inteiramente novo). 

Registou-se que o assunto “ética empresarial” era realmente um motivo de preocupação 

e explicitaram-se os factos que foram invocados para inscrever este assunto num guia de 

exploração do código; registou-se a criação de um espaço de polémica, reflexão e 

debate sobre o assunto e, pode agora afirmar-se que o código (e a sua implementação) 

permitiu que outros tenham mudado a sua forma de estar na empresa e de fazer 

negócios na e da EDP. 

v) Como escrever relatos da investigação. Finalmente, depois de se identificarem os 

actants que se reuniram, as ações em que se envolveram, os objetos que se mobilizaram 

e se tornaram presentes, e os factos que se invocaram escreveram-se os relatos da 

investigação, o que Latour descreveu como um “teste” de quantos actants se é capaz de 

tratar como mediadores, e quão longe se é capaz de alcançar a rastreabilidade de 

ligações/relações: um “bom relato” é aquele que seja capaz de traçar uma cartografia de 

ações, onde cada participante fez algo. Foi este o cerne de se tentar ver: quem estava 

fazendo o quê (e o que estava fazendo), como o estavam fazendo, onde e quando tudo 

isso estava acontecendo, e por quê. O conceito de actant foi criado para se ajudar a ver 

como unidades sociais estão conectadas e organizadas, ou melhor, a verem-se as suas 

potencialidades: “é uma expressão para verificar a quantidade de energia, movimento e 

especificidade que os nossos próprios relatos são capazes de captar. É um conceito, não 

é uma coisa lá fora. É uma ferramenta para ajudar a descrever algo, não o que está 

sendo descrito” (Latour, 2005).  

Espera-se ter-se sido capaz de escrever relatos de pesquisa usando o conceito actant e 

de demonstrar todo o árduo trabalho envolvido na conceção, implementação e avaliação 

do programa. Foi uma maneira de explicar o social e não um ingrediente especial ou um 

domínio da realidade que implicou apenas seres humanos. Em vez disso, social referiu-

se às interações de actants essencialmente heterogéneos. Espera-se ter-se conseguido a 

rastreabilidade dessas ligações e a descrição do maior número possível de rastros físicos 

deixados na EDP dos muitos programas de ação que fizeram acontecer. Por meio de 
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leituras de documentos internos e externos, da participação em inúmeras reuniões de 

trabalho, da conceção e interpretação de resultados de questionários, da conceção e 

participação em ações de formação, da realização e análise de entrevistas entre outros, 

tentou-se ver onde e como tudo isto estava a acontecer e porquê. 

Nesta(s) história(s) colocou-se a ênfase na explicação dos processos de organizar 

envolvidos na construção de determinados eventos porque se entende que eventos não 

são mais do que resultados ou produtos desses processos. Demonstrou-se que os aspetos 

mais imediatos e visíveis da realidade (interpretação de um código) podem ser 

entendidos como efeitos produzidos por interação e transformação e não como algo que 

se explica a si mesmo porque se considerou que a realidade é um processo nunca 

acabado de montagens, desmontagens e remontagens através das quais as entidades são 

continuadamente feitas e refeitas. 

Foi possível indentificar os problemas que se colocam na implementação de um código 

e os actants envolvidos nestes processos porque se registou que as identidades e 

interesses dos actants estiveram em constante negociação e transformação, apesar da 

estabilidade de algumas dessas identidades em relação umas às outras. Estas lutas de 

identidades e interesses foram estudadas empiricamente durante esta estabilização 

sempre que um rastro físico de alguma atividade prévia pôde ser seguido, visível pelo 

conflito e controvérsia, fluxos de alinhamento, trabalho, esforço, movimento e produção 

tendo como pressuposto que um actant (pessoa, grupo, ideia, objeto material) é um 

conjunto interativo de pessoas, grupos, ou sequência de ações que envolve uma série de 

mediadores potenciais. Compreendeu-se como humanos e não-humanos se interligaram 

em redes heterogéneas estáveis (actants) porque ao traçar-se a sua transformação se 

explorou como emergiram e como foram mantidas ao longo do tempo. 

Na segunda parte de cada um dos capítulos 6, 7 e 8 (conceção, desenvolvimento e 

avaliação) desta dissertação deu-se conta dos problemas e actants envolvidos em cada 

uma das três fases do programa. A figura 49 é uma cartografia do programa como um 

todo tendo em conta os quatro momentos (problematização, enrolment, interessment e 

mobilização) sinalizados por Callon (1986), com particular destaque quer para os 

actants transversais e respectivos interesses quer para o caminho e cenários delineados.  
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Figura 49 | Cartografia do programa a partir da actor-network theory (autora) 

Esta heurística ajudou a descrever o complexo processo em que os actants - código, 

equipa, PCAE, provedor, guia, estudo interno - foram envolvidos nesta teia de relações, 

fazendo com que se tenha reconhecido a importância da formalização da ética e a 

contextualização do código como elemento do emergente sistema de gestão da ética que 

permitiram: a) continuar a manter o código “vivo” à data e no futuro; b) interiorizar o 

código e promover alinhamento entre os interesses corporativos e individuais; c) 

reforçar a confiança na empresa; d) criar confiança no processo de reclamações éticas; 

e) criar um entendimento corporativo (à data) do código para apoiar as chefias no 

desdobramento; f) partilhar interna e externamente os resultados desta reflexão do (e 

com o) código. 

O assunto foi para a agenda da EDP e o código manteve-se “vivo” porque identificou-se 

um caminho, construíram-se cenários para cada uma das fases do programa, 
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problematizaram-se as situações existentes, identificaram-se interesses, distruibuiram-se 

papéis, conseguiu-se um envolvimento massivo e criaram-se multiplos artefactos.  

Para além de se ficarem a conhecer os problemas que se colocaram na implementação 

de um código e os actants envolvidos pretendeu-se ficar também a conhecer como foi 

rececionado localmente o código e os tipos de transformação que ocorrem quando se 

pretende manter um código “vivo”. 

A formação foi a fase do programa onde mais pessoas (potencialmente todos os 

colaboradores da EDP) rececionaram o código, ainda que já tivesse havido a sua 

apropriação por algumas chefias logo na fase de conceção. Para dar a conhecer a 

receção local, e tendo em conta a ambiguidade generalizada sobre a eficácia de 

formação em ética empresarial “retratou-se a organização a partir da experiência de ser 

deixada num imprevisível e desconhecido fluxo de circunstâncias em curso para que 

germinassem e ganhassem relevância histórias plausíveis a partir de atividades 

subsequentes” (Weick, 1995), como sugerido pelo modelo de sensemaking. 

Contaram-se histórias de como se desenrolou a formação em ética na EDP - como 

foram sendo apresentados e discutidos os seus conteúdos, bem como as perceções dos 

formandos (previamente conhecidas e as que se foram verificando ao longo da 

formação), das formadoras e as registadas aquando da avaliação do programa. Tal foi 

possível porque se utilizou uma linguagem que “capturou as realidades de agência, 

fluxo, equívocos, transitoriedade, êxito, exibição e emergência” mas também porque se 

entendeu que a ordem, na vida organizacional, surge “quer do subtil, do pequeno, do 

relacional, do oral, do particular e do transitório, quer do visível, do grande, do 

permanente, da escrita, do geral e do sustentado”. De igual forma “valorizou-se a 

pequenez que não é a insignificância” porque se acredita que “estruturas pequenas e 

momentos breves podem ter grandes consequências”. 

Em suma, foi possível verificar-se que fazer formação em ética empresarial fez sentido, 

apesar da ambiguidade generalizada sobre a sua eficácia, uma vez que se contaram as 

histórias de um evento encarando-o como “estação de passagem” onde as circunstâncias 

puderam ser “transformadas numa situação que foi compreendida explicitamente em 

palavras e que serviu como um trampolim para a ação” (Weick et al., 2005). 
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Neste retrato da organização teve-se em conta que sensemaking organizacional “implica 

o desenvolvimento contínuo de uma retrospetiva de imagens plausíveis que 

racionalizam o que as pessoas estão a fazer”; que as respostas para a pergunta “qual é a 

história?” emergem da retrospeção, de conexões com experiências passadas e do 

diálogo entre as pessoas que agem em nome de unidades sociais maiores (bem-comum e 

desenvolvimento sustentável); e que as respostas para a pergunta “e agora?” emergem 

de assunções sobre o futuro, da articulação sincronizada entre a ação e os projetos que 

se tornam cada vez mais claros à medida que se desenvolvem. Neste trabalho 

demonstrou-se que ao lidar com a ambiguidade “pessoas interdependentes procuram por 

sentido, contentam-se com a plausibilidade e, seguem em frente“ (Weick, 1995), e que 

alguns investigadores estão convictos que a análise destes momentos afeta a forma de 

transformar ações em hábitos, o controlo de fluxos de circunstâncias, a ativação de 

objetos e a forma de criar precedentes. Ter-se participado na conceção, 

desenvolvimento e avaliação do programa e, em particular, em quarenta sessões de 

formação a chefias reforçou a convicção da contribuição do modelo de sensemaking 

para melhor entender a receção local de uma “coisa”. 

Em síntese, depois de se ter “seguido os actants” durante quase dois anos e de se ter 

ouvido o que eles tinham a dizer, de se ter dado uma “olhadela” ao que eles estavam a 

fazer, a história da “viagem” do código aqui relatada deveria ter sido capaz de ter 

fornecido representações precisas das crenças e ações de todos os que tentaram (e 

conseguiram) fazer acontecer a realidade, que foi nomeada de “éticaedp – somos o que 

fazemos”. 

Espera-se tê-lo conseguido. Se sim, foi porque se utilizou o modelo translation e se 

combinaram as perspetivas de análise actor-network theory e o modelo de sensemaking.  

O que é distintivo neste estudo é a aplicação do modelo translation à análise da 

“viagem” de um código tendo sido a investigadora também um dos actants. Este facto 

poderá ser entendido como uma limitação pelo que se faz de seguida uma análise do seu 

programa de ação. 
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O programa de ação da investigadora 

Este estudo centrou-se nas interações dinâmicas entre pessoas e coisas, nomeadamente 

entre os colaboradores da EDP e seu o código de ética, mas também na interação com a 

investigadora que teve aqui um papel adicional: fez parte da equipa que concebeu, 

implementou e avaliou o programa estudado. O papel do investigador é muito 

importante em qualquer investigação e não há investigação nem conhecimento sem o 

actant que o constrói, tal como não há viagens sem o viajante. Este estudo narrou a 

“viagem” do código da (e na) EDP e a investigadora foi um dos seus tripulantes. Por 

isso, é fundamental refletir sobre este papel de construtor porque a investigadora foi um 

actant desta viagem: influenciou-a, tornou-se ponto de passagem obrigatório, envolveu 

outros e distribuiu programas de ação. Analisar e perceber como isso decorreu, 

constitui, na ótica da investigadora, um contributo distintivo desta dissertação porque se 

acredita que foi crucial a convivência com os grupos, ações, objetos e factos para relatar 

esta história de investigação. 

Salienta-se desde já que não houve distanciamento da investigadora e que, pelo 

contrário, a familiaridade com o ambiente, pessoas e fontes de dados foi um fator 

distintivo deste estudo, como sugere a literatura sobre estudos de caso. 

Quando se começou a desenhar o programa havia a noção clara do ceticismo 

generalizado sobre os efeitos da formação em ética e que o seu fracasso podia mesmo 

levar ao aumento do cinismo interna e externamente, ou seja, que o processo de 

implementação do código tinha que ser encarado como um delicado processo com 

efeitos potencialmente perversos e mesmos contraproducentes e que havia que contar 

com resistências de vária ordem. Por outro lado, a empresa estava decidida e 

empenhada em não seguir uma abordagem baseada apenas na compliance, mas antes 

pretendia complementá-la com uma abordagem axiológica, ou seja, com uma 

abordagem em que os conceitos centrais a explorar teriam que ser noções de 

integridade, honestidade, profissionalismo, respeito e exemplaridade, que a 

responsabilização individual tinha igualmente que estar presente e, paralelamente, que a 

abordagem global tinha que ser muito prática. 
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Assim, foram sendo identificados, contínua e sistematicamente, “problemas” reais e 

potenciais e encontradas “soluções” sobre conteúdos e dinâmicas para as decisões que 

se iam tomando, mas sempre com as premissas de que era necessário perceber o que se 

passava no terreno, o que ia na cabeça das pessoas, cuja participação era determinante. 

Não se estava, contudo, a seguir uma metodologia específica nem a usar qualquer 

modelo pré-definido para implementar processos de mudança, nem sequer o programa 

foi sinalizado internamente como um processo de mudança cultural. 

Em outubro de 2009 iniciou-se a formação das chefias com alguma expectativa dado 

que a equipa estava convicta que a abordagem escolhida poderia surpreender 

positivamente. Após as primeiras sessões a certeza sobre o impacto positivo nas pessoas 

ia sendo cada vez maior e foi-se começando a perceber que a abordagem escolhida 

estava a produzir bons resultados: não havia sessão nenhuma que alguém não se 

interpelasse - “nunca tinha pensado nesta perspetiva…”, “aqueles dados sobre a 

perceção das chefias puseram-me a pensar …”, “nem dei pelo tempo passar” - e no 

inquérito de avaliação pós-formação havia vários “vinte” e inúmeros comentários no 

espaço das perguntas abertas. Por isso, registar (e explorar) não só os comentários dos 

formandos (chefias) mas a própria dinâmica das sessões para memória futura começava 

a fazer sentido para a equipa. Nessa data a metodologia a utilizar para a avaliação 

formal do programa estava ainda, propositadamente, em aberto. 

Paralelamente, durante os meses em que decorreu a formação das chefias, a 

investigadora começou a “pensar” no projeto de tese no âmbito deste doutoramento e a 

decisão de aplicar o modelo translation a um caso desta natureza e dimensão foi 

entendida como uma oportunidade única: todas as dificuldades em encontrar casos 

concretos de implementações bem-sucedidas, quer na academia quer no mundo 

empresarial, pareciam poder ser minoradas. A investigadora estava (e está) convencida 

que o facto de não se conhecerem implementações bem-sucedidas de códigos não seria 

necessariamente por não existirem mas porque, sendo um assunto sensível, não havia 

eventualmente interesse das empresas em os divulgar ou simplesmente porque ainda 

não tinham sido objeto de (pedido de) análise pela academia. 
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Esta era também uma oportunidade de apoiar a própria EDP no desenvolvimento futuro 

do programa uma vez que a “familiaridade com o ambiente, pessoas e fontes de dados” 

é um dos requisitos de qualquer investigação qualitativa e que estava desde logo 

assegurado. Ter uma história para contar era, portanto, uma excelente oportunidade e foi 

uma das partes desta investigação: a construção do estudo interno para avaliar o 

programa. A retrospeção sobre essa história começou desde logo a ser efetuada, mas a 

sua análise estruturada e o posterior relato teve que ser adiado já que tinha que se 

aguardar pela aprovação de projeto de tese e pela autorização do PCAE da EDP para se 

utilizarem os dados primários e se fazer a respetiva análise. 

Humildade, honestidade, curiosidade e rigor eram (e são) características de qualquer 

investigador e foi feito um esforço para que tivessem estado sempre presentes neste 

estudo. Neste caso, o distanciamento é uma outra característica que tem que ser 

ativamente invocada porque era particularmente importante ter um olhar independente e 

crítico sobre estes processos de translation para identificar, explorar e narrar as 

dinâmicas entre actants. 

A primeira das grandes preocupações desta história foi por isso garantir a isenção. A 

máxima de Latour - seguir os actants - foi a chave encontrada para gerir esse necessário 

distanciamento entre os diferentes programas de ação da investigadora mas, foi, 

simultaneamente, a chave encontrada para se poder assumir a subjetividade desta 

história, e que a história poderia ter sido relatada de maneira diferente por outro 

investigador (Latour, 2005). 

Para assegurar a isenção mas também a qualidade da investigação era necessário uma 

descrição dos episódios, eventos, processos e resultados do programa tão completa 

quanto possível (com citações abundantes e transcrições das entrevistas), a validação 

das perceções pelos inquiridos e a triangulação das fontes de informação. O desenho da 

avaliação do programa, nomeadamente a conceção, registo e tratamento das entrevistas 

tiveram desde logo em conta os protocolos de investigação académica e foi por isso 

uma forma de registar e acelerar a investigação de campo. Mas as entrevistas foram uma 

pequeníssima parte deste trabalho: a (re)leitura dos dados primários, nomeadamente atas 

de reuniões, emails trocados, resultados dos inquéritos, guia explicativo, slides das 
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sessões, guião de formação e estudo interno, entre outros, em que a investigadora tinha 

participado permitiram reviver cada um desses momentos e descrevê-los com detalhe a 

partir das perspetivas de análise  selecionadas.  

Reviver as sessões de formação das chefias e descrevê-las com múltiplos tipos de 

detalhes foi talvez um dos contributos mais distintivos deste trabalho. Não só detalhes 

sobre os conteúdos (esses poderiam ter sido, eventualmente, outros), mas detalhes sobre 

a mecânica: sobre como a escolha daqueles temas específicos e a sequência dos 

conteúdos naquele momento pareciam ir ao encontro das reais preocupações de cada um 

(e por isso poderiam despoletar processos de sensemaking); sobre os anseios das 

formadoras e a perceção da mudança de atitude (de alguns) dos participantes. A 

utilização das transcrições da “visão da equipa externa” foi marcante ainda que já 

tivesse sido escrita mesmo antes de analisar retrospetivamente o programa, mas 

reinterpretar esta “visão” foi um verdadeiro exercício de reviver o “subtil, o pequeno, o 

relacional, o oral, o particular, o transitório” (Weick, 1995), de descrever os pequenos 

detalhes que podem fazer a diferença. 

Depois de finalizado o estudo interno iniciou-se a sua análise retrospetiva através das 

lentes ANT e sensemaking: utilizar os quatro momentos propostos por Callon permitiu 

constatar que é possível “planear” uma estratégia que tenha em conta os translators; 

utilizar as duas questões fundamentais, os três momentos e as sete propriedades 

sugeridas por Weick permitiram “provar” que a(s) cultura(s) estão constantemente a ser 

criadas, modificadas e interpretadas por cada um dos seus membros e que a mudança é 

dinâmica, emergente e local. Mas sobretudo permitiram contar uma mesma história que 

se tinha acabado de viver e de a relatar com outras lentes: já se havia “seguido os 

actants”, mas apenas com a preocupação de ir ajustando as recomendações e mensagens 

às suas reais necessidades. Estudar a realidade a partir destas heurísticas ajudou a 

perceber realmente o efémero e a permanência, o quão fugaz ou duradouro, ténue ou 

intensa pode ser a influência das pessoas (dos que despoletam processos de mudança) se 

se (não) estiver particularmente atento à forma como os recetores vão interpretando os 

planos, como se vão alinhando com eles e deles vão fazendo sentido. 
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Mas a maior surpresa desta investigação foi estudar a realidade entendendo as “coisas” 

como actants. Já se tinha a certeza que os códigos, por si só, não são importantes e que 

é a discussão (estruturada) à sua volta que faz a diferença. Mas há agora a convicção 

que os códigos têm efetivamente a capacidade de “moldar o espaço, fazer outros 

dependentes e alinhar vontades” (Jensen et al., 2009). 

Encontrar e descrever situações, processos, atividades ou experiências que tivessem 

corrido “mal” foi o maior desafio destas “histórias” porque efetivamente foram poucas 

as que não correram “bem”. Reformula-se, a investigadora não conseguiu encontrar 

rastos físicos de muitas coisas que não correram “bem”; poderiam naturalmente ter 

acontecido de uma outra forma mas estas histórias narram o que se “viu e sentiu” e não 

o que poderia ter acontecido. Esta é assumidamente uma das maiores limitações deste 

estudo. Mesmo assim, espera-se que estas histórias sejam úteis para os que necessitem 

ou queiram participar em “viagens”, sejam de ideias, planos ou códigos de ética. 

 

11.4. Limitações e sugestões para investigação futura 

Depois de explicitados os contributos para a teoria, a prática e metodologia, e para 

completar este capítulo final tecem-se de seguida algumas considerações sobre as suas 

limitações terminando-se com sugestões para investigação futura. 

O envolvimento da investigadora enquanto consultadora da empresa estudada poderia 

ter sido entendido como uma das limitações deste estudo mas apresentaram-se já 

explicações sobre o seu programa de ação demostrando que, pelo contrário, foi um dos 

seus contributos distintivos. 

Uma limitação deste estudo foi o tempo decorrido entre o trabalho de campo (conceção, 

desenvolvimento e avaliação do programa) e a redação da dissertação (análise do 

programa), limitação que poderia ter sido evitada caso se pudesse ter estado a trabalhar 

nesta investigação a tempo inteiro, ainda que tenha sido parcialmente contornada com a 

minuciosa releitura de toda a documentação primária. 
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Por outro lado, este hiato de tempo permitiu que o estudo tivesse beneficiado do 

envolvimento posterior da investigadora com a empresa que teve como implicação a 

possibilidade de se efetuar uma análise longitudinal ao sistema de gestão da ética, ainda 

que breve e apenas ao sistema formal. 

Efetivamente teria sido importante uma análise longitudinal mais abrangente, através de 

entrevistas em profundidade (eventualmente às mesmas sessenta pessoas entrevistadas 

em 2010) para aferir de mudanças de comportamentos (individuais e/ou de grupos), mas 

também através de inquéritos que permitissem comparar perceções para entender 

mudanças de comportamentos coletivos. A EDP está já a preparar-se para isso e teria 

sido possível com mais tempo utilizar os resultados de inquéritos internos, 

nomeadamente do inquérito anual sobre o conhecimento do processo de gestão de 

reclamações éticas, instituído a partir de janeiro de 2014. Em suma, uma limitação deste 

estudo poderá ter sido a não realização de uma análise longitudinal para aferir da 

eventual mudança da cultura da EDP em Portugal mas, recorda-se, não foi esse o 

objetivo desta investigação. 

Uma limitação deste estudo foi a impossibilidade de se ter feito a mesma análise da 

receção local do código noutras geografias, como esteve inicialmente previsto. Este 

programa decorreu também em Espanha em duas unidades de negócios da EDP e a 

análise das apropriações destas “ideias” noutros recetores poderia ter sido muito 

enriquecedora. Apesar de se ter efetuado o questionário inicial nas duas unidades 

negócio, “transformado” todos os conteúdos para castelhano e inglês, e adaptado o guia 

com casos locais, e do guião ter tido em conta a diversidade das chefias que o utilizaram 

(sobretudo na EDP Renováveis onde as chefias tiveram que desdobrar a formação em 

vários países) não foi possível registar-se o que aconteceu efetivamente. Por razões 

internas à EDP e por razões de ordem financeira, designadamente de custos de 

deslocação e estadia da investigadora, não foi possível fazer-se o estudo interno pós-

programa nas outras duas unidades de negócios (ou seja, analisarem-se as avaliações 

pós-formação, fazer-se o segundo inquérito, entrevistar-se um conjunto alargado de 

chefias e colaboradores e registaem-se todas as perceções num documento que teria sido 

a base da análise recorrendo às mesmas frameworks) e fazer-se posteriormente as 

respetivas análises comparativas das três unidades de negócio. 
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Para finalizar esta dissertação apresentam-se de seguidas cinco linhas de sugestões para 

investigação futura: a) para EDP; b) para outras organizações; c) sobre casos de 

insucesso; d) sobre análise de incidentes críticos; e e) sobre análises críticas. 

a) EDP. Sugere-se, antes de mais, o estudo regular do sistema de gestão da ética formal, 

do sistema de ética informal e das interações entre ambos para aferir das efetivas 

mudanças da sua cultura ética. Sabe-se que é necessário persistência, consistência e 

tempo e por isso estudar a “evolução” da cultura precisa essencialmente de estudos 

longitudinais. Sugere-se que essa investigação possa ser efetuada utilizando as mesmas 

perspetivas de análise, mas sugere-se igualmente que se investigue, a partir deste estudo 

ou não, com outras abordagens a mudança cultural da EDP. Nesse sentido, o 

cruzamento dos resultados de abordagens distintas poderá aumentar o conhecimento 

sobre a cultura organizacional na prática. Numa outra linha sugere-se também que se 

façam estudos a grupos específicos (equipas, unidades organizacionais e/ou unidades 

negócio) onde se encontrem as mudanças mais significativas (pela positiva ou negativa) 

para se compreender a importância das especificidades locais (individuais e coletivas). 

b) Outras organizações. Este estudo mostrou que a “gestão” da cultura ética é um 

processo em construção: são necessários esforços sistemáticos e contínuos de muitos 

actants para fazer acontecer a organização numa determinda direcção. Essa mudança 

não é determinada pelo plano que se possa estabelecer, mas sim pela forma como se lida 

com as inesperadas situações que decorrem da sua operacionalização no dia-a-dia. 

Ainda assim é muito importante conceber-se planos exequíveis e abrangentes para se 

estabelecer a direcção da mudança e para se refletir sobre ela. Estabelecida a direção, os 

actants têm o desafio de transformar e alinhar essa visão. É este trabalho que determina 

se a condução da mudança está a ter sucesso. Não são as características dos planos 

propriamente ditos (se bons ou maus) nem as características das situações existentes (se 

contribuem para a mudança ou não), mas a habilidade dos actants de percecionarem (de 

tornar mais reais) as situações que vislubram. Assim, para as organizações em geral 

sugere-se que reflitam internamente e se deixem estudar sobre a forma como encaram 

os naturais imprevistos da implementação de planos, mas recomendando que os vejam 

como uma oportunidade de melhoria contínua e não como uma ameaça para que se 

possa falar de ética no dia-a-dia e fazer mais e melhor “gestão” da cultura ética. 
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c) Casos de insucesso. Este estudo revelou as dinâmicas e os processos de um caso de 

implementação de um código “bem-sucedido” mas é igualmente importante investigar 

casos de fracasso, quer da conceção do código quer da sua implementação, sobretudo 

em organizações que se tenham esforçado por implementar um “bom” plano, ou pelo 

menos, um plano que tenha em conta as abundantes recomendações da literatura. 

Encontrar padrões para que outras organizações possam não repetir esses erros pode ser 

tão importante quanto mostrar casos de sucesso, ainda que a continuação desse 

“sucesso” possa estar em causa a cada momento. 

d) Análise de incidentes críticos. Neste trabalho teve-se em conta mais do que os 

tradicionais aspectos de gestão. As situações que mantêm em funcionamento uma 

organização são muitas e materialmente homogéneas. Por isso, a variedade de situações 

em que os actants se envolvem é muito vasta uma vez que não há meramente 

transferência das ideias mas transformação, que “to translate is to transform” (Cooper 

& Law, 1995). Gerir uma organização é por isso gerir um conjunto de situações que 

envolve política, ciência e tecnologia designadamente, negociações, resistências, 

processos políticos, ambiguidades e más interpretações, para além das tradicionais 

tarefas de fazer negócios e de gerir pessoas. Fazer-se a análise de incidentes críticos é 

uma das formas de se fazer gestão e é por isso outra das sugestões de temas para 

investigação futura. 

e) Análises críticas. Numa linha próxima da anterior sugere-se que se investigue não só 

incidentes críticos mas também se desenvolva o conhecimento sobre as relações de 

poder inerentes à atividade de organising. Sugere-se estudar as relações de poder 

(formais e/ou formais) como, por exemplo, explorar-se em que medida as características 

pessoais e a (não) permanência de determinadas pessoas na condução de processos de 

mudança condicionam os seus resultados. A actor-network theory é especialmente 

adequada para cartografar esses interesses, ainda que neste estudo não se tenha utilizado 

essa particularidade. De igual modo, estudos inspirados na abordagem de Michel 

Foucault permitiriam analisar as dialéticas das dimensões de poder designadamente, 

poder/saber e controlo/resistência. 
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Para terminar sugere-se que, de uma forma ampla, organizações e academia se 

mobilizem mutuamente para encontrarem a melhor forma de propiciar a abertura de 

portas das organizações a investigadores. Como sugere a literatura e em particular 

Ogbonna e Harris (1998; 1999; 2002), para melhor compreender o que as pessoas são e 

a forma como as pessoas se vêm a si próprias na organização é necessário continuar a 

ouvir as pessoas que foram encorajadas (ou forçadas) a adotar novos hábitos. Sabendo 

que isto não é fácil, neste estudo ouviram-se (algumas) pessoas de uma organização 

com milhares de colaboradores, mas é preciso que muitas outras se deixem ser 

estudadas. Para que os gestores tomem consciência da imprevisibilidade dos resultados 

dos processos de mudança que induzem e se possam transformar em função deles, e que 

cada vez mais culturas (mais) éticas possam emergir das organizações é preciso contar-

se histórias vividas que os inspirem. Para que muitos perguntem “que história é esta?” e 

se interroguem de seguida “e agora?”. 

Mas a principal sugestão para investigações futuras é relatar muitas e cada vez mais 

viagens, não só de códigos de ética mas de quaisquer ideias que permitam transformar a 

noção de que “o que é bom para os negócios é bom para sociedade” em “o que é bom 

para a sociedade é bom para os negócios” (Porter & Kramer, 2011) na senda do 

desenvolvimento sustentável. 

Sobretudo porque “Viajar é preciso. Viver …”
13

 é (im)preciso. 

 

  

                                                           

13
 Caetano Veloso em “Os Argonautas”. 
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Anexo 1 | Autorização da EDP 
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Questionário 

Introdução

Este questionário tem como objectivo conhecer a percepção dos 

colaboradores da EDP sobre o seu Código de Ética e sobre as questões 

relacionadas, de uma forma geral, com a ética empresarial, para a partir 

daí ser possível desenvolver de forma mais eficaz uma ampla acção de 

sensibilização. 

O seu contributo é por isso muito importante.                                                                                                                                         

Foi seleccionada uma amostra de 15% dos colaboradores da qual faz 

parte, segundo critérios de representatividade. O questionário demora 

cerca de 15 minutos a ser respondido e o tratamento dos dados é 

estritamente confidencial. 

Obrigado pela sua colaboração.

As perguntas que se seguem têm como objectivo fazer a 

sua caracterização enquanto colaborador/a da EDP

Função Resposta

Alta direcção

Chefia superior

Chefia intermédia

Quadro superior

Profissional qualificado

Profissional semi-qualificado

Nota: Seleccione a opção correcta

Unidade de Negócio Resposta

Centro Corporativo

EDP Produção

EDP Distribuição

EDP Valor

EDP Soluções Comerciais

Outras

Nota: Seleccione a opção correcta

Idade Resposta

De 18 a 25

De 26 a 35 anos

De 36 a 45 anos

De 46 a 55 anos

De 56 a 65 anos

Mais de 65 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Antiguidade na empresa Resposta

Menos de 1 ano

De 1 a 2 anos

De 3 a 5 anos

De 6 a 10 anos

De 11 a 15 anos

De 16 a 20 anos

Mais de 20 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Questionário 

Introdução

Este questionário tem como objectivo conhecer a percepção dos 

colaboradores da EDP sobre o seu Código de Ética e sobre as questões 

relacionadas, de uma forma geral, com a ética empresarial, para a partir 

daí ser possível desenvolver de forma mais eficaz uma ampla acção de 

sensibilização. 

O seu contributo é por isso muito importante.                                                                                                                                         

Foi seleccionada uma amostra de 15% dos colaboradores da qual faz 

parte, segundo critérios de representatividade. O questionário demora 

cerca de 15 minutos a ser respondido e o tratamento dos dados é 

estritamente confidencial. 

Obrigado pela sua colaboração.

As perguntas que se seguem têm como objectivo fazer a 

sua caracterização enquanto colaborador/a da EDP

Função Resposta

Alta direcção

Chefia superior

Chefia intermédia

Quadro superior

Profissional qualificado

Profissional semi-qualificado

Nota: Seleccione a opção correcta

Unidade de Negócio Resposta

Centro Corporativo

EDP Produção

EDP Distribuição

EDP Valor

EDP Soluções Comerciais

Outras

Nota: Seleccione a opção correcta

Idade Resposta

De 18 a 25

De 26 a 35 anos

De 36 a 45 anos

De 46 a 55 anos

De 56 a 65 anos

Mais de 65 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Antiguidade na empresa Resposta

Menos de 1 ano

De 1 a 2 anos

De 3 a 5 anos

De 6 a 10 anos

De 11 a 15 anos

De 16 a 20 anos

Mais de 20 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Anexo 2 | Questionário inicial 
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Genero Resposta

Feminino

Masculino

Nota: Seleccione a opção correcta

Na sua actividade na empresa relaciona-se com o exterior? (ex: 

clientes, fornecedores, público em geral) Resposta

Sim

Não

Nota: Seleccione a opção correcta

Conhece o Código de Ética EDP? Resposta

Conheço bem e sou capaz de citar dois ou mais aspectos

Conheço mas não estou familiarizado

Recebi mas nunca li

Não conheço

Nota: Seleccione a opção correcta

Conhece o Regulamento do Código de Ética do Grupo EDP? Resposta

Sim

Não

Nota: Seleccione a opção correcta

A ética e o seu dia-a-dia

No seu dia-a-dia, depara-se com questões éticas? Resposta

Frequentemente

Às vezes

Raramente

Nunca

Não sei

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

O comportamento ético de cada um tem implicações: Resposta

No relacionamento com os colegas

No relacionamento com as chefias

Na avaliação de desempenho

Nos resultados da empresa

Na imagem da empresa

Não tem implicações relevantes

Nota: Seleccione uma ou mais opções que melhor traduzem a sua resposta à questão

Para si, a existência do Código de Ética EDP é: Resposta

Muito importante

Importante

Pouco importante

Sem opinião

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão
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Utiliza o Código de Ética EDP para o ajudar a tomar decisões no seu 

dia-a-dia de trabalho? Resposta

Frequentemente

Às vezes

Raramente

Nunca

Sem opinião

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Quais as consequências de não cumprir o Código de Ética EDP? Resposta

É uma falha disciplinar

Se repetido, é uma falha disciplinar

É grave mas não tem consequências práticas

Não é grave e não tem consequências práticas

Sem opinião

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Considera que a  introdução do Código de Ética EDP : Resposta

Ajudou os colaboradores a compreender a forma de actuar pretendida 

pela empresa

Melhorou o ambiente de trabalho

Ajudou a alterar comportamentos e decisões no local de trabalho

Deu a conhecer as regras às pessoas, embora elas nem sempre as sigam.

Não teve qualquer efeito

Nota: Seleccione uma ou mais opções que melhor traduzem a sua resposta à questão

Ordene de mais (1) para menos (7) os factores que mais 

influenciam a conduta ética 1 2 3 4 5 6 7

Valores pessoais

Atitude/conduta do chefe

Atitude/conduta da alta administração da Empresa

Ambição para progredir

Pressões por melhor desempenho no trabalho

Ameaça de punição

Amigos/colegas

Nota: Ordene as opções segundo o grau de relevo na resposta à questão, 

marcando com (1) o factor mais importante e com (7) o menos importante. 

Não atribuir o mesmo valor em mais do que uma opção.

Ordene de mais (1) para menos(6) as principais causas de desvios 

éticos 1 2 3 4 5 6

Concretizar objectivos empresariais fortemente ambiciosos

Pressões para concretizar objectivos pessoais de desempenho

Assegurar a  sobrevivência da empresa

Pensar que os outros fazem a mesma coisa

Reagir a pressões competitivas

Evitar despedimentos

Nota: Ordene as opções segundo o grau de relevo na resposta à questão, 

marcando com (1) o factor mais importante e com (6) o menos importante. 

Não atribuir o mesmo valor em mais do que uma opção.
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Ordene de mais (1) para menos (6) as razões para não denunciar 

uma má conduta ética 1 2 3 4 5 6

Medo de não ser considerado um bom elemento da equipa

Não acreditar que medidas correctivas sejam aplicadas

Receio de vingança ou represália do chefe ou da administração

Ninguém dá importância à ética empresarial

Não acredita que a empresa mantenha a denúncia em sigilo

Não há nenhuma razão válida para não denunciar uma má conduta
Nota: Ordene as opções segundo o grau de relevo na resposta à questão, 

marcando com (1) o factor mais importante e com (7) o menos importante. 

Não atribuir o mesmo valor em mais do que uma opção.

Alta Moderada Reduzida

Valores da empresa

Código de Ética

Regras/regulamentos

Provedor de Ética

Chefia directa

Outros níveis hierárquicos

Departamento de Recursos Humanos

Colegas de trabalho

Amigos/cônjuge

Nota: Seleccione o grau de importância para cada item

Classifique cada um deles de acordo com o grau de probabilidade de ocorrerem na EDP

Alta Moderada Reduzida

Pôr interesses pessoais à frente dos da empresa

Mentir aos colaboradores

Abuso de poder

Uso abusivo da internet

Registo não verdadeiro de horas trabalhadas

Fornecimento de informação não verdadeira a terceiros

Discriminação

Incumprimento de regras de segurança

Favorecimento no processo recrutamento

Assédio sexual

Fornecimento de produtos e serviços de baixa qualidade

Incumprimentos ambientais

Uso indevido de informação confidencial

Alteração de documentos

Alteração de registos financeiros

Suborno

Uso de informação da concorrência

Nota: Seleccione o grau de probabilidade de ocorrência na EDP para cada item

Importância

Os pontos que se seguem representam, em termos mundiais, os maiores riscos éticos que 

atingem as empresas.

Há diversas fontes de orientação que nos podem ajudar a resolver questões éticas. Classifique 

as que apresentamos a seguir de acordo com o  grau de importância para si.

Prob. de ocorrência
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Situações

Imagine que as histórias que se seguem eram possíveis na EDP e 

que se passavam consigo. O que fazia?

Desde há vários meses que um colega seu anda, sistematicamente, 

a desleixar o trabalho, deixando-o a si sobrecarregado/a. Não 

considera isso justo. Já falou com ele e não lhe parece que a 

situação se vá resolver. O que vai fazer? Resposta

Considera que é uma oportunidade para demonstrar a sua competência.

Vai falar com a chefia e queixa-se da situação

Discute o problema com o departamento de  Recursos Humanos

Apresenta o caso ao Provedor de Ética

Não faz nada e espera que dêem por isso

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Um grupo de colegas do seu Departamento encontra-se 

regularmente à sexta-feira, ao fim do dia, num café perto do local de 

trabalho. Ao ser convidado/a para integrar esse grupo, aprecebe-se 

de que é hábito generalizado comentar, em tom crítico e jocoso, os 

acontecimentos semanais ocorridos na empresa. Perante a situação 

decide: Resposta

Ignorar o facto e participa activamente nas conversas

Confrontar os colegas e dizer-lhes que não considera correcto falar no 

exterior dos assuntos internos da empresa

Junta-se a eles, procurando, através do exemplo e da influência, que não 

sejam tratados assuntos que possam comprometer negócios ou a reputação 

da empresa

Relatar o caso à chefia do departamento 

Contactar o Provedor de Ética

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Um colega seu anda a copiar programas de computador da EDP, 

para levar para casa. O seu filho está a poupar dinheiro para 

comprar um programa de computador que também existe na EDP. O 

que vai fazer? Resposta

Considera que não há nada de errado na atitude do seu colega

Assume também que o pode copiar, dado que nada aconteceu com o colega

Diz ao seu colega que ele não pode legalmente fazê-lo

Reporta o assunto ao Provedor de Ética

Comenta o assunto com a sua chefia

Não faz nada

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Há alguma coisa que queira referir sobre esta temática?

Obrigado pela sua colaboração.
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Questionário 

Introdução

Obrigado pela sua colaboração.

Função Resposta

Alta direcção

Chefia superior

Chefia intermédia

Quadro superior

Profissional qualificado

Profissional semi-qualificado

Nota: Seleccione a opção correcta

Unidade de Negócio Resposta

Centro Corporativo

EDP Produção

EDP Distribuição

EDP Valor

EDP Soluções Comerciais

Outras

Nota: Seleccione a opção correcta

Idade Resposta

De 18 a 25

De 26 a 35 anos

De 36 a 45 anos

De 46 a 55 anos

De 56 a 65 anos

Mais de 65 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Antiguidade na empresa Resposta

Menos de 1 ano

De 1 a 2 anos

De 3 a 5 anos

De 6 a 10 anos

De 11 a 15 anos

De 16 a 20 anos

Mais de 20 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Género Resposta

Feminino

Masculino

Nota: Seleccione a opção correcta

Caso queira revê-lo, encontra-se na Folha "2 - Questionário anterior" deste ficheiro

Respondeu ao inquérito inicial? Resposta

Sim

Não

As perguntas que se seguem têm como objectivo fazer a sua caracterização enquanto 

colaborador/a da EDP

Agora que terminaram as acções de formação/reflexão, em Portugal, do programa éticaedp, considerou-se pertinente fazer um estudo de caso, com 

o objectivo de, em profundidade, o descrever e avaliar, bem como de identificar os factores chave determinantes dos resultados alcançados, tendo em 

vista o planeamento de futuras iniciativas, neste domínio, na EDP.

Do estudo faz parte uma consulta confidencial a um leque alargado de intervenientes no desenvolvimento deste projecto e, em particular, a todos os 

elementos da amostra selecionada para o inquérito inicial, correspondente a 15% dos colaboradores da EDP, em Portugal.

O seu contributo é, por isso, muito importante.     

O questionário demora cerca de 10 minutos a ser respondido e o tratamento dos dados é estritamente confidencial. 

As perguntas que se seguem têm como objectivo conhecer a sua avaliação sobre o 1º questionário

Anexo 3 | Questionário final 
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Caso a sua resposta seja Não, diga-nos qual o motivo: Resposta

Desinteresse pelo tema

Falta de tempo

Receio de falta de confidencialidade

Se outros:, quais?

Na sua opinião, considerou que o inquérito: Sim Não Não sei

Tinha perguntas adequadas?

Incluía os temas essenciais?

Tinha a dimensão adequada?

Quer comentar?

As perguntas que se seguem têm como objectivo conhecer a sua percepção sobre o 

programa éticaedp e já não sobre o inquérito

Muito Pouco Nada Não sei

Ajudou os colaboradores a conhecerem melhor processo de reclamação ética na empresa?

Aumentou a confiança dos colaboradores no processo de reclamação ética?

Promoveu a discussão e o debate de ideias?

Criou oportunidades de diálogo entre chefias e colaboradores?

Reforçou a presença do tema da ética na empresa?

Nota: Seleccione uma ou mais opções que melhor traduzem a sua resposta à questão

Alta Moderada Reduzida

Mensagem do Presidente

Resultados do inquérito

Comparação com inqueritos internacionais

Teste ético/não ético

Filme "Ética para todos"

Discussão de mini-casos

Depoimento do Provedor

Relatório do Provedor

Não recebi formação

Nota: Assinale o grau de importância para cada item

Muito Pouco Nada Não sei

A sua noção de gravidade relativa às infracções éticas?

A sua postura relativamente à importância do tema da ética?

A sua perceção da importância do tema da ética para a EDP?

O seu grau de alinhamento face aos objectivos da EDP relativos ao desenvolvimento sustentável?

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Quer comentar?

Na sua opinião, como manter vivo e fazer crescer o tema da ética na EDP?

Obrigado pela sua colaboração.

Resposta

Grau de importânciaDos suportes e elementes utilizados na formação/reflexão, classifique cada um deles de acordo com o 

grau de importância:

RespostaConsidera que o programa éticaedp:

Considera que o programa éticaedp alterou:

Questionário 

Introdução

Obrigado pela sua colaboração.

Função Resposta

Alta direcção

Chefia superior

Chefia intermédia

Quadro superior

Profissional qualificado

Profissional semi-qualificado

Nota: Seleccione a opção correcta

Unidade de Negócio Resposta

Centro Corporativo

EDP Produção

EDP Distribuição

EDP Valor

EDP Soluções Comerciais

Outras

Nota: Seleccione a opção correcta

Idade Resposta

De 18 a 25

De 26 a 35 anos

De 36 a 45 anos

De 46 a 55 anos

De 56 a 65 anos

Mais de 65 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Antiguidade na empresa Resposta

Menos de 1 ano

De 1 a 2 anos

De 3 a 5 anos

De 6 a 10 anos

De 11 a 15 anos

De 16 a 20 anos

Mais de 20 anos

Nota: Seleccione a opção correcta

Género Resposta

Feminino

Masculino

Nota: Seleccione a opção correcta

Caso queira revê-lo, encontra-se na Folha "2 - Questionário anterior" deste ficheiro

Respondeu ao inquérito inicial? Resposta

Sim

Não

As perguntas que se seguem têm como objectivo fazer a sua caracterização enquanto 

colaborador/a da EDP

Agora que terminaram as acções de formação/reflexão, em Portugal, do programa éticaedp, considerou-se pertinente fazer um estudo de caso, com 

o objectivo de, em profundidade, o descrever e avaliar, bem como de identificar os factores chave determinantes dos resultados alcançados, tendo em 

vista o planeamento de futuras iniciativas, neste domínio, na EDP.

Do estudo faz parte uma consulta confidencial a um leque alargado de intervenientes no desenvolvimento deste projecto e, em particular, a todos os 

elementos da amostra selecionada para o inquérito inicial, correspondente a 15% dos colaboradores da EDP, em Portugal.

O seu contributo é, por isso, muito importante.     

O questionário demora cerca de 10 minutos a ser respondido e o tratamento dos dados é estritamente confidencial. 

As perguntas que se seguem têm como objectivo conhecer a sua avaliação sobre o 1º questionário
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Caso a sua resposta seja Não, diga-nos qual o motivo: Resposta

Desinteresse pelo tema

Falta de tempo

Receio de falta de confidencialidade

Se outros:, quais?

Na sua opinião, considerou que o inquérito: Sim Não Não sei

Tinha perguntas adequadas?

Incluía os temas essenciais?

Tinha a dimensão adequada?

Quer comentar?

As perguntas que se seguem têm como objectivo conhecer a sua percepção sobre o 

programa éticaedp e já não sobre o inquérito

Muito Pouco Nada Não sei

Ajudou os colaboradores a conhecerem melhor processo de reclamação ética na empresa?

Aumentou a confiança dos colaboradores no processo de reclamação ética?

Promoveu a discussão e o debate de ideias?

Criou oportunidades de diálogo entre chefias e colaboradores?

Reforçou a presença do tema da ética na empresa?

Nota: Seleccione uma ou mais opções que melhor traduzem a sua resposta à questão

Alta Moderada Reduzida

Mensagem do Presidente

Resultados do inquérito

Comparação com inqueritos internacionais

Teste ético/não ético

Filme "Ética para todos"

Discussão de mini-casos

Depoimento do Provedor

Relatório do Provedor

Não recebi formação

Nota: Assinale o grau de importância para cada item

Muito Pouco Nada Não sei

A sua noção de gravidade relativa às infracções éticas?

A sua postura relativamente à importância do tema da ética?

A sua perceção da importância do tema da ética para a EDP?

O seu grau de alinhamento face aos objectivos da EDP relativos ao desenvolvimento sustentável?

Nota: Seleccione a opção que melhor traduz a sua resposta à questão

Quer comentar?

Na sua opinião, como manter vivo e fazer crescer o tema da ética na EDP?

Obrigado pela sua colaboração.

Resposta

Grau de importânciaDos suportes e elementes utilizados na formação/reflexão, classifique cada um deles de acordo com o 

grau de importância:

RespostaConsidera que o programa éticaedp:

Considera que o programa éticaedp alterou:

Quer comentar?

Na sua opinião, como manter vivo e fazer crescer o tema da ética na EDP?

Obrigado pela sua colaboração.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


